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INTRODUÇÃO

Tivemos em vista três objetivos ao elaborar esta obva:
1) focalizar a administração de pessoal, no serviço pu­
blico, como um todo; 2) encará-la sobretudo, mas nao 
exclusivamente, do ponto de vista do chefe de serviço res­
ponsável pela execução de tarefa especifica ou pela pres­
tação de determinado serviço; 3) tratar o assunto de modo 
tão simples e realístico quanto possível, fazendo uso cons­
tante de casos ilustrativos. Cada um dêsses objetivos me­
rece um comentário introdutório.

Definição de Administração de Pessoal no Serviço
Público

Quando se deseja encarar a administração de pessoal 
no Serviço Público, como um todo, cumpre defini-la em 
têrrnos amplos e gerais, capazes de abranger tôdas as re­
lações entre o Govêrno, como empregador, e seus empre­
gados. Para efeito de definição, êsse campo geral pode ser 
dividido em três ramos principais: 1) execução; 2) con­
trole e 3) aperfeiçoamento.

A execução é a parte da administração de pessoal in­
suscetível de destacar-se do conjunto de atos que consti­
tuem o trabalho cotidiano de uma repartição e que se con­
serva, assim, nas mãos dos chefes responsáveis pelo

O controle é a parte da administração de pessoal iso­
lada do conjunto e centralizada num órgão especializado, 
o qual controla os chefes de serviço no tocante às ques­
tões de pessoal. A Comissão do Serviço Civil dos Estados 
Unidos é um órgão dessa espécie: controla as autoridades



administrativas, relativamente às nomeações iniciais para 
os cargos efetives e aos vencimentos das repartições su­
bordinadas ao Classification Act, de 1923, tal como refor­
mado posteriormente.

O aperfeiçoamento é a parte da administração de pes­
soal que tem caráter educativo; destina-se a descobrir me­
lhores práticas e processos e encorajar-lhes a adoção. Èsse 
tipo de trabalho pode ser encontrado em qualquer setor 
administrativo e as associações ou uniões de funcionários 
públicos, órgãos como a Liga Nacional de Reforma do Ser­
viço Civil, repartições de pesquisa do governo, a Assem­
bléia do Serviço Civil dos Estados Unidos e do Canadá ou 
organizações como a Associação Americana dos Trabalha­
dores Sociais, professores de universidades e pesquisadores, 
podem no mesmo desempenhar papel importante. Às 
\ezes, órgãos legislativos como o Congresso podem con- 
tiibuir materialmente para o assunto, por meio de inqué- 
íitos íealizados quando da adoção ou reforma de leis sôbre
pessoal, como no caso da Comissão Mista de Reclassificação 
dos Salários.

A execução, aspecto da administração de pessoal ainda 
não isolado do resto da administração cotidiana é, por sua 
\ez, divisível em duas grandes categorias: 1) execução 
uncionalizada, 2) execução não funcionalizada. 

r ^  execução funcionalizada está a cargo de uma divi­
são especializada em pessoal ou de funcionários especia- 
ízac os em pessoal, dentro da própria repartição. Estas 

< ívisoes no Governo hederal mantêm contato com a Co­
sa o ( o Sei viço Civil, aplicam certas técnicas de pes- 

, . . . ,  1 assificação de cargos segundo funções e respon­
sabilidades, avaliação de eficiência, etc., -  dispõem dos 
íecessarios íegistros, resolvem casos individuais e, muitas

es, encanegam-se intensivamente do aperfeiçoamento 
do pessoal.

A execução não funcionalizada inclui as relações de 
a ( ia, e, se possível, mesmo as de minuto a minuto.



entre o funcionário e sou chefe imediato. As funções cio 
cliefe imediato, no setor pessoal, são em grande parte in­
separáveis de suas outras atribuições e o chefe pode te 
lido ou não algum treinamento espeen»1 e.m adm m is - 
cão de pessoal. Èsse tipo de admm.straçao de 
sem dávida, o mais antigo. Muito s .  tem escrito sobre 
defeitos e foram éstes que fizeram surgir o con ro 
soai e a execução funcionalizada Nas orgamzaço s pai 
ticulares, ésse ramo da administvaçao de pessoal esta cada 
vez merecendo maior atenção, porquanto a 
vem demonstrando que os chefes tem que s e r  preparados 
para tratar bem das questões de pessoal, «ao msep r ^  - 
mente entrelaçados com seus outros deveres. ^  PropõsUo, 
cumpre assinalar que o número de cargos no sei 
trôle de pessoal é bastante limitado; o volume dos encar­
gos ,1c execução funcionalizada é, sem dúvida, muito maior, 
mas nem por isso deixa de ser limitado. V  grande. o m - 
mero de postos de chefia no campo da execução nao lu 
eionalizada, desde o supervisor mais humilde ao adminis­
trador mais elevado. Êste aspecto da adminisliaçao 
pessoal merece, portanto, consideração eapecal, ip rf-
mente por parte daqueles que nao esperam nem d esea  
tornar-se técnicos <le pessoal, embora contem faze. 
tipo tle trabalho ou exercer outra profissão.

O ponto de vista do chefe de serviço

A tentativa de encarar a administração de pessoal do 
ponto dc vista do chefe de serviço é algo
conseqüência do desenvolvimento lustor.co d c a s s u n  . 
Considerando o fato de que o sistema chamado do p. do 
lão” , origem das derrubadas de quadros inteiros de f 
cionários, foi introduzido no s e r v i ç o  fedei a ‘ '  
Unidos no Governo do Presidente Jackson c v e i o  a tran 
formar-se numa espccie de cancer político, 
cialistas em administração pública ao estu ale



tões de pessoal preferiram ,
dos princípios da seleção nel! d°  P° nto de vista
serviços centrais de c o n trô lí!?  ment° ’ preeonií5ando os 
inados comissões de servim / w  P6SSOal Sera]mente cha- 
com°  ^strunientos capazes r  ^  6 outros entendidos 
‘ ema “ Pistolão” represemav. M1113"  °  maI que 0 sis'  

ad° atenção crescente ^  N° S anos tem-se
Ção do sistema do mérito °CniCílS1 e processos de aplica- 
ceiílrais de controle de pessoai* ^ l traç5°  dos órS5os 
8 lvos da administração n » n - ’ ^SeS SU°  ° S asPectos po- 
atxvidades para a e lim in a i 0posiÇao às antigas
"'"d as aspectos n egalo ”  '  L ?  S,S‘ ema d“  * " “ «»> < * -  
P«<d>2ada, „  moior ' ^ n d a  assnn, na literatura es-
novas técnicas e processos  ̂ dl.scussa°. mesmo das mais

Ponto de vista do órgão central Z™ 8 * * * * * *  °  aSSUnt°  doQuem q u e r  (J(( . controle <Ie pessoal.

Partição federal atinaid» ?' fe de servi«° « "  »'c-
sabe m uito bem  q u e ^ a p e n a ! ^  S erV ÍC e  A c / ’ de 1 8 8 3 ’ 
fjnena do verd ad eiro  serviço  T *  re la tiva n ie nte pe- 

dl?«o da Com issão do S P6SS° aI fic a  s o h  a ju r is -

A  m aior p ^ t e  da v e rd e * ? * 0  ^  d° S E s ta d ° S U nidos.

Z e 'letermi<'» a eficiêuciá , i r  administra«S° de pessoal, 
izaçao viva, continua soii reparllè 0 como uma orga-

«P M ição , ramificando-se nor r.T{,onsabilid«dc da própria
)e acordo com a - °  a sua hierarquia.

"» •“  do decreto execi, iv f  “ ô d°  Servi«° civ» vigor 
missão do Serviço C M ‘ do p 24 d* iunh°  <■« > » .  a Co- 

do administrador Z „  0” U" Íd° S penelr“ va na 
nhas °  “  deviam V a ^ ' n ? " " " - ‘ ,e em ‘ loi* Pontos: 
mento30 S';I'VIÇ,’ : '-> quando " 1M.ÇOes de Pessoas estra­
dos ao n ' a- Cargos do Distrit”8 . “ s,ficaÇões de venci­
das pe h c  ! Ca‘ ÍOn Acl- de V m  r  sul>ordiiia- 
__ P a C°missão. (i) J ~3’ tmham que ser aprova-

>‘5 4 °  quando
c superior,  a  ‘ Proinoç

' n» * ° . s è  r  r v „ ”. í mi a F " r »
« - w s s s r u * ^



As novas normas, constantes do decreto de 24 de ju ­
nho de 1938, a entrar em vigor em 1 de fevereiro de 1939, 
são apresentadas no Apêndice A . Pelas mesmas, o con­
trole da Comissão será provavelmente um tanto ampliado.

Em alguns dos Estados e localidades organizados sob 
leis do sistema do mérito, a Comissão do Serviço Civil tem 
maior poder e autoridade, mas mesmo sob os estatutos 
mais avançados a maior parte da responsabilidade pela 
administração de pessoal permanece com os chefes de ser­
viço. Nas repartições federais não subordinadas ao Civil 
Service Act, de 1883, e nos governos que não adotaram o 
sistema de seleção pelo mérito, praticamente tôda a admi­
nistração de pessoal permanece nas mãos dos chefes de 
serviço.

Séria divergência surge, muitas vêzcs, nas palestras 
conferências e reuniões, entre chefes de serviço, de um lado! 
e representantes das autoridades centrais de controles, de 
outro. Quando se aplica pela primeira vez, uma lei de se-

m ed ian te  o q u a l  in g re s sa v a  no serv iço  a ComiüsSn .
a  p ro p o s ta .  Só im p u n h a  su a  a u to r id a d e  se  d m h  r  , a p r o v a v a  
prom over  o fu n c io n á r io  p a ra  o u t r i  mrrotVL a d m in i s t r a d o r  p ro p u n h a
d e m o n s t r a r a  habili taçOes p e ra n íe  a  ComissYn V " al °  c a n d Id a t °  
r e c u sa r  a  ap ro v aç ão  ex ig indo  uma ,Nesse caso e s ta  P°d ia
t r a s se  su a s  h ab il i ta çõ es  U m a  ver  mio na  Cll?a 0 fu n c í ° n à r io  dem ons-  
d e n tro  da  l in h a  n o rm a  “ L í „ !  11118 a  m a io r ia  das  prom oções ca la  
Público  Civil c o n s t i tu ía  % a a u d le n c la  da  Comissão do Serviço
P rá t ic a  m ed ian te  a  re m e ssa  d as  P r ° Cf f °  r o ‘ in ^ r o ,  p ô s V  em
cim en to  e a  exp er iên c ia  do a u t o r « p i ,  n e ce ssá r ia s .  Segundo  o conhe- 
de prom oção  en tre  os n r in e im ia  t í l11 e r ro  in c lu i r  êsse  processo 
com os chefes d e s e r v i ç o Do r í » i r , t S  « a t ° 8 da  C°.m is sa ° Serviço Civil 
o a d m in i s t r a d o r  p r o p u n h a  ?  „ °  ? só t m h a  im p o r tâ n c ia  quando
g u ia r .  E n q u a n to  o an o rm a l,  pode-se  m esmo d izer  i r re -
mais,  a  Comissão lhe d e ix a t a  <?en tro  das l in h a s  ” o r -I>urante  n ™  ’ Pra t io am en te ,  co m p le ta  l ib e rd ad " .
de pessoal,  o a u to r  teve  em vário*" '16'1 a ° n u a d ro  federa l ,  como d i r e to r  
m issão  recusou  as p r o n ó s t í i  d l  anOÍ|; Um único  caso  em dui* a  Co- 
n á r ia  in c lu íd a  no  se rv iço  e f e t i t n  p ro m °«a o - T r a t a v a - s e  de u m a  fune io-  
ío rm a d o  em ó rg ão  p e r m a 'n e í t l  « “J n 0 ? Bu^ eau do Censo foi t r a n s -  
Quando se p ropôs  a  su a  t ran s fé r -n , . -  c la ss if icad a  como e s c r l t u r á r i a .  
?u  fiscal  do D e p a r ta m e n to  r v f  P a ra  ,° c a rg o  de a g e n te  especial  
ju s tam e n te ,  in v es t ig o u  o  n,°  in te r io r ,  a  Comissão, m uito
*>Ito cora a  ex p er iên c ia  v i tÓ w n í , ie^ t a n ‘ e da  C om issão  d eu -se  p o r  sa t is -  
QUêritos sociais cons iderandn  ^  fu n c io n á r ia ,  como a s s i s t e n te  de ,n- 
inves t ig açõ es  nó in te r io r -  m as  ^ “ t r a d a  su a  c ap ac id ad e  p a ra
b i r . por meio de p rovas  ' e » r l h «  L  ü <1Ue a  m esm a  dev ia  exi-
os r e su l ta d o s  de t a i s  i n v e s t i™ ’ ~c a p a c ' aadc  Pa r a  e la b o ra r  e a p r e s e n t a r  
co n co rd a ram  p len a m en te  ra m  ,  !  ■*; au tor i lJades  do D e p a r ta m e n to  
a  c an d id a ta  podia  muUo liem n o o í  a  da  c °m issão ,  pois sab iam  que 
Propos ta s  pe la  Comissão p i naS p ro v a s  ju s ta s ,  po rém  r ig o ro sas ,
ce r to s  pedidos de t r a n s f e r e n c i a , “ “ i® °t l11-006380 a Ju d a r ia  a  a f a s t a r  
f a v o r  de fu n c io n á r io s  dr> = ^ i lnc° n v enlen tes ,  fe i to s  com ins is tênc ia ,  a  
Polí t ica  do que capac idade  ° .  J  ! que P ° ssu Iam  m ais  in f lu ên c ia

P a o t r a b a lh o  que p re te n d ia m  fa ze r .
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leçao pelo mérito e n nmi 7
males do “ pistolão” as C° nsiste em dominar os

defensores do sistema le n T e n fr  *  CÍVÍI e ~
azao> cí«e não podem confio ’ ente’ e com muita

Para fazer as nomeações „ 0is aUt° rÍdades executivas 
Eticamente selecionadas ê nr ^  38 m6Smas foram P°- 
troladas. Pode insinuar se \  *** dominadas e con-
saveis pelos órgãos de nesso-T'™* ? °  d° S resP°n-
1Zada n°s  chefes de serviço * ^  ^  COnfianCa genera-

;nent0  Passa a funcionar p L c e  !1 ’ °  siste,na do
habilidade de qUe os CJ  e i*° numero de anos, há a pro- 
ÜS ° «  sejam pr0vidos por fun eIeVados (,e muitas repar- 
ressados quanto os r e n l  ° narÍ° S de Carreira’ *ão inte-

ClVil no desenvolvimento' e T  ^  C° mÍSSã°  do ServiÇ°
imc10„ a i s . i gUaiSaosjnw e nmnutenção de altos padíões 

e lv«s, esses funcionários de ^  °  Coimssã °  em ideais e oh- 
Pe" or<* àqueles em conL  Can’eira P° dem ser su-

dâdesn,adOS "e'a8 « P « U s 8 T  d° S ,,rOMemaS C° ncre,üs 
es cientificas, pr0f iSsínÇ - Se essas desempenham ativi

S t  ““ «■"£ “ iCaS' ° S , ™ ci“ “ *riM  de
cora os ’ ,P,0fÍ5si' " ‘»l e S co 9  l°  S°  ConhMi" - « I o  
quê “  õ n - S'OS’ un v̂ersidades e* <' T °  4 f™ « ia r id a d e  
cora o „ ,^  “  tal “ nheciraerao ^ ' « « n a i s ,  era
twlara dr. . ' f ,,ar,l'f« es e a familiaridade
listas no ran,°o mas simi|ares. V ia 'd ”  Im)flss“ nais que 
Central ' ao Passo m,e .. ' u ’gra, são espeeia-
■1» 1  1,688081 s5o, quandn rcpres“ ‘ “ ntes do órgão
técnicas X  gCr01, coni uni conheci"'1 '0’ excelentes homens 

ras <lo serviço eivil. C° nhec™ e » lo  especializado das

Sos i n l Z sCÍrCUm,áDd‘ . um bom ,
carreira ,i„ Í ' SS a “ operação !5cru'amenlo para ear-

l|a Comissão d? ! ' 81” 6”'08 «eentivós f osfuncio" 4ri°a <le 
lizada de eon™ 50 Civ«. Perita! rePresentantes
enraizada nn OS' Muilo freciüe lec,lica esP“ ia-

ada uos representai,les daT ' “ ‘ ento POTám a idéia
Comissão de Serviço Civil



de que não se pode confiar nos chefes de serviços, chega 
a impedir tal cooperação. As comissões de serviço civil 
podem agir por conta própria e “ posteriormente” apresen­
tar as autoridades executivas listas dos habilitados à no­
meação, os chefes de serviço consideram estas listas ex­
ternamente insatisfatórias, invocando razões que expõem 

com calor e lucidez. Alguns dêles vão mesmo mais longe: 
asseveram que o sistema causa mais mal do que bem, 
conquanto ao fazer tais afirmativas deixem de reconhecer

a b i l Í L r 6 “  que lrailsf‘> '™ °"  ™  realidade „  cs-
pública N5 °  f° arS°  6 e'n Ca,'reil'a °  <‘Xercfci<) da fl"'cüo
e U n Z n , °  PreSe,lt,i le8Ísla«ao do se"iÇ<= civil,e trabalhadores capazes -  científicos, técnicos e pmfis- 
sionais _  nao teriam substituído os “ empistolados”  nos

zzrirrr í̂ ,ts i,rói>ri°5 n5<> esi»riam *»-
ti vos manutençao dc altos padrões administra-

Já  que grande parte da literatura sôbre pessoal no 
serviço publico tem encarado, principalmente, o ponto dc 
v ta do orgao central de pessoal; qnc mesmo nas j ur£

parte d T  T ' f<>r‘e ° ‘'g5°  Ce‘' lral <le 1>eSSOal- “<1< verdadeiro serviço de pessoal continua sol. a

mente Sí  á l " Z  ^  ' le SerVÍÇO; e f- eqüenlc- 
órSÒ  ,1 , ,llve,'e,!nci“ enlre os representantes do
orgao dc pessoal c os chefes de serviço _  resolvemos ado­
te o ponto dc vista déstes últimos no exame do assunto. 
Mo nao significa c,ue o órgão central de pessoal será igno- 

do simplesmente, que só aparecerá, de vez em quando, 
Vic COm°  al’ arece "O trabalho dos chefes de ser-
Si«t°’ Pn “ clPal tópico que omitiremos é a história do 

ema do pistolão”  e do aparecimento do sistema do 
en o, isto e, da seleção para o serviço c iv il. A his- 

a do pistolão é encontrada em muitos outros livros. 
ra razão impôs se abordasse a administração de 

P -ssoal do i)onto de vista dos chefes de serviço. Muitos 
egios e universidades mantêm atualmente cursos de



administração pública preparando a mocidade para o ser­
viço do Govêrno. As pessoas familiarizadas com èste sabem 
que os cargos existentes nas repartições burocráticas ex­
cedem de muito os dos órgãos centrais dc orientação. Assim, 
das pessoas diplomadas que ingressam 110 serviços público 
é maior o número daquelas que trabalham em repartições 
executivas do que em órgãos de orientação. Têm surgido 
queixas por parte dos chefes de serviço, de que os estu­
dantes das universidades, que se dedicaram à administra­
ção pública, conhecem muito bem a parte de controle e 
órgãos centrais, mas não dominam bem o trabalho que 
têm que executar. Talvez essa dificuldade pudesse ser 
vencida, em parte, se se escrevessem mais livros de admi­
nistração pública, não sôbre órgãos de “ staff”  e controle, 
mas também sôbre o serviço nas repartições executivas. 
Num certo sentido, portanto, a presente obra constitui uma 
experiência destinada a verificar a utilidade prática dessa 
maneira de encarar o assunto.

Tentativa no sentido de obter simplicidade e realismo

Chegamos à decisão de tratar o assunto tão simples 
e íealisticamente quanto possível nas palestras que manti­
vemos com o falecido Arnold Bennett IlalU quando dire­
tor do Instituto de Pesquisas Governamentais da Institui­
ção Brookings. Chegamos à conclusão de que o livro de­
veria ser baseado mais na observação e experiência do 
autor que no estudo da literatura corrente; deveria tentar 
uma discussão minuciosa das técnicas de pessoal. A in­
tenção não é improvisar técnicos de pessoal, mas promo­
ver melhor compreensão dos problemas gerais de pessoal, 
110 Govêrno norte-americano. Procuramos, portanto, não 
estender as discussões de técnicas e de problemas técnicos 
além do necessário para permitir aquela compreensão 
geial. Já  que tivemos por objetivos simplicidade e realismo, 
tentamos evitar a linguagem acadêmica e abstrata, dando



.referência aos lérmos
Km algumas das instruções e dos exemp 1
com o máximo de fidelidade as palavras de 
gadas, embora o dicionário as considere g 
liar, se é que as inclui.

O emprêgo de casos ilustrativos exige certa explica­
ção. Na prática, as questões de pessoal surgein gera men 
como casos particulares ou problemas e sp e c ia ^  De f a .*  
a maior parte dos valiosos esforços despendidos pai a b for 
mulação de princípios de administraçao p u b lica c o n s  
lui tentativa de generalização de casos especif 
entrar no serviço público, aqueles que aprenderam 1 
cípios nos-livros são obrigados a inverter o P ^ e s s o  ad­
ministrativo normal, tentando aplicar o principio ao caso 
ou problema especifico. Os professores de administra?; 
pública teriam maiores facilidades, se dispusessem «  
material didático, de um grande numero de casos tone 
tos, de maneira que os estudantes pudessem pelo menos 
a aplicação do princípio a uma situaçao real o u  mesmo 
deduzir os princípios de um estudo de casos. Infelizmente, 
a documentação dêsses casos ■ concretos nao e facilmente 
acessível, como no terreno jurídico, e os administradores 
em geral são ocupados demais para escrever sôbre os casos 
que conhecem. Além disso, alguns dos casos mais signi­
ficativos são de tal maneira confidenciais que se transfor­
mam em múmias nos arquivos oficiais: o administrai o 
nada pode dizer a seu respeito, lenlaiem os, na piesen 
obra, apresentar alguns casos ilustrativos, às \êzes no pi<> 
prio texto; mais freqüentemente, porém, nas notas do r( 
dapé. A maioria dêsses casos é tirada da expeiiência pes 
soai do autor, pois é difícil obter material de outias fontes.

A apresentação de casos reais, particularmente os ie 
lata dos em certas notas do rodapé, fêz surgii uma (lue- 
tão relativamente à form a. Deveria o relato do caso 
mitar-se estritamente aos pontos do texto ao qua a i ‘ 
é subordinada, ou deveriam os casos sei apiese



como um todo, incluindo matéria talvez muito remota­
mente relacionada com o assunto discutido no texto, per­
tencente, embora, ao escopo da obra em geral? Conquanto 
a inclusão de questão relacionada com o caso apresentado 
em nota possa distrair a atenção do assunto principal do 
texto, decidiu-Se incluí-la para que o caso fòsse integral­
mente exposto. Os casos reais nem sempre focalizam es­
pecialmente um só ponto: podem envolver vários outros. 
Às vêzes, os estudiosos dá administração pública, ao ana­
lisar casos verídicos, tiram dèles não um simples princí­
pio, oriundo da mente de algum escritor, mas a compreen­
são do complexo de fatores geralmente ocorrentes na ad­
ministração real. Chegam, assim, à conclusão de que não 
estão tratando com princípios básicos, fixos, mas fatores 
signilicativos, cujo pèso varia em diferentes situações. 
Cumpre dizer alguma coisa a favor da inclusão de muito 
pormenor sem significação e estranho ao assunto, porque 
em casos verídicos de pessoal muito do que é sem signifi­
cação e estranho ao assunto costuma acontecer, e o admi­
nistrador é obrigado a separar o joio do trigo.

Como a experiência do autor ocorreu principalmente 
no serviço federal, suas observações pessoais e os casos 
que presenciou dizem respeito principalmente a èsse ser- 
\iço. Seus contatos com os governos estadual ou muni­
cipal, nas poucas ocasiões em que para os mesmos traba­
lhou, não lhe permitem conhecê-los bem. E ’ verdade que 
leu sobre administração de pessoal nessas áreas, tendo dis­
cutido seus problemas com pessoas que trabalharam prin­
cipalmente nesses setores. Longe de concordar com os 
que defendem a opinião de que os princípios são os mes­
mos, seja qual for o nível de governo, o autor julga que 
dilerenças reais explicam as grandes divergências. De fato, 
a experiência o afastou da idéia de que existem princí­
pios de administração pública aplicáveis por tôda parte, 
levando-o a conclusão de que, quando muito, há fatores 
comuns na administração pública. Embora êsses fatores



possam ser praticamente os mesmos, n o s  vários niveis de 
governo, sua importância é geralmente c 1 eren 
como superfície, distribuição geografica, nature _ 
vidades, grau de especialização e profissionalizaçao ln - 
tes da divisão do trabalho e da indevida interferem* al . 
política na administração pública desempenham papel 
vital. Assim, por causa das diferenças de peso dos var.cs 
fatores, diferem as equações e, necessariamente, as

1 lições.
O autor comunga do ideal de (pie os pesquisadores, 

no campo da administração pública, devem esforçar-se por 
obter objetividade científica, se bem que, raramente, ju - 
snie .tê-la conseguido. Na presente obra sentiu-se pio un 
damente consciente de que quando alguém escreve baseado 
em suas experiências e observações encontra tremenda di­
ficuldade em ser objetivo. Embora se tenlia grande dose 
de experiência prática e boa oportunidade para observar 
c discutir os problemas com pessoas que contam longos 
anos de serviço, um elemento essencial permanece sempre 
constante: o ponto de vista pessoal. O leopardo não pode 
alterar as suas manchas. Ninguém pode fugir a certas con­
vicções pessoais ou, mesmo, a certos preconceitos.



CAPÍTULO I

ANÁLISE DE CARGOS E SELEÇÃO  
DE FUNCIONÁRIOS

Para uma boa administração <lc pessoal, são básicas 
análise dos cargos, relativamente a funções e responsa­

bilidades, e a seleção, para cargo, de funcionário que tenha 
as necessárias qualificações para desempenhá-lo eficien­
temente .

Descrição de três tipos de administradores

As autoridades administrativas, no que toca à sua ati­
tude quanto a análise de cargos e à seleção de funcioná- 
íios, podem ser divididas, “ grosso modo” , em très grandes 
giupos. O primeiro compõe-se daqueles que são extrema­
mente pessoais, isto é, dos que consideram cada um dos 
funcionários como um indivíduo que conhecem muito 

em, de quem gostam ou não, ou ao qual são mais 011 me­
nos indiferentes. O segundo grupo é constituído de admi- 
mstiadoies piofundamente impessoais, que consideram as 
lepaitições como um conjunto de cargos que envolvem
i esponsabilidades e funções muito concretas, as quais, por 
sua \ez, exigem aptidões bem definidas. O terceiro grupo 
pai te habitualmente de uma análise dos cargos, acurada, 

em clara, mas é consciente de que o ocupante do cargo 
c um sei humano e que dois sères humanos nunca são in- 
eiiamente iguais, nem têm a mesma combinação de qua­

lidades. Êsse tipo de administrador faz, de tempos cm tem-



nos reaiustamentos nos cargos on na distribuição das ia-
rcfts de maneira qne as fnnções e os func.onar.os e 
ictas, dc freaüente ajustamento dc
casem tanto quanto possi\e . * _ i r;
funções e encargos, visa primariamente a obtenção dc f 
ciência imediata; on pode avistar m a i s l o n g e  e teein 
deliberadamente alguns dc seus empregados mais c a j , . 
para funções e responsabilidades maiores.

O administrador excessivamente pessoal — Como 
o pior talvez seja o tipo ,ic administrador 
pessoal, porque tudo depende de sua atitude c 
a determinado funcionário. E ’ possível que, numa repa - 
,i„ão dessas, „  funcionário que goze das p r t f e r » * » .  do 
chefe desfrute uma siluaçào invejável, mas, no fim c 
co,lias não ê isso que ,!c falo acontece. Se ser « * » '» "  
significa simplesmente que iodos os seus cncaigos sejam 
leves e fáceis, o funcionário sofrerá apenas o mal de . e 
conhecido e tratado como favorito. O caso é muito mais 
grave se o administrador, conhecendo o funcionai 10. gos­
tando (ièle e nêle confiando, lhe distribui tarefas e funções 
sem analisá-las detidamente e sem considerar as liabili- 
lações que o funcionário possui para desempenha-las. Sc 
isto acontece, o funcionário, mais cedo ou mais tarde ic- 
cebe uma tarefa importante que ultrapassa sua capacidade 
e a executa tão mal que o administrador se aborrece. 
Nesse caso, o protegido, que subira como um foguete, ca! 
como uma vara, pois o administrador excessivamente pes­
soal permanece pessoal. Não vè que o fracasso resultou 
de sua própria inabilidade para analisar funções e respon 
sabilidades, de um lado, e a fòrça e a fraqueza do empre­
gado, de outro. Tal administrador dira: Confiei em l i  
lano, e èlc não correspondeu à minha expectativa, numa 
mais confiarei nêle” . Na realidade, Fulano era um bom 
homem dentro do campo dc sua competência, mas o ad­
ministrador lhe dera uma tarefa dificil, inteiramente tora 
daquele campo, sem ter noção do que estava azent o. 
Quando Fulano se transformou num elemento co n w -



indicado, passou para o grupo daqueles de quem o patrão 
não gosta e nos quais não confia.

Em certa repartição, o chefe de uma comissão era de 
tal maneira pessoal que as sugestões dos favoritos habi­
tualmente recebiam aprovação e as dos membros do outro 
grupo eram sempre recusadas. As propostas dos funcio­
nários que lhe eram indiferentes eram as únicas por ele 
analisadas do ponto de vista do mérito. Aos poucos, o 
caráter excessivamente pessoal dessas decisões foi-se tor­
nando conhecido não só dentro da organização, mas fora 
e acima dela. Afinal, êsse chefe foi afastado da função, 
mas quando isso ocorreu o pessoal já  estava inteiramente 
desmoralizado, porquanto 11111 bom funcionário não pode 
trabaihar eficientemente em tal atmosfera. Uma vez que a 
natureza humana ê o que é, haverá sempre funcionários 
que descubram o meio de chegar até o administrador ex­
cessivamente pessoal, jogando com seus gostos e antipatias.
A bajulação, algumas vêzes palpável e ruidosa, mas fre­
qüentemente sutil, pode ser ótimo instrumento para isso.

O administrador acentuadamente impessoal — O ad­
ministrador excessivamente impessoal, que pensa quase 
que so em termos de cargos definidos, com funções e res­
ponsabilidades fixas, é, certamente, muito mais eficiente 
sendo também um indivíduo com quem é mais fácil tra­
balhar. Sob as ordens de tal administrador, os moldes da 
organização e as práticas e processos de trabalho tendem 
a permanecer lixos e rigidos, e os funcionários têm de con-. 
formar-se com êles. Tal sistema é talvez adaptável à mé­
dia dos funcionários, mas não se adapta aos demais. O 
einpi egado indiscutivelmente superior sempre se irrita 
com as limitações de suas funções, enquanto o empregado 
([iie mal chega a média pode ressentir-se do esfòrço des­
pendido, mesmo não estando sujeito a críticas pelas defi­
ciências.

O administrador que analisa c. ajusta — O adminis- 
liadoi, que analisa tanto cargos como funcionários, asse-



mclha-se muito a um treinador dc "tca.n
Adapta o jógo à capacidade . o . ) » meano ,  prú-
repartições públicas a divisão do tragai
tica c o processo do trabalho, nao sao »  »  6

refas a seu alcance, l l "  • elevado
são chamados para trabalho que ex a -
dc competência c envolva responsabilidade inaior^

de trabalho, que ajusta os ^ X e l L n t f  à efi- 
,,„s f u n c i o n á r i o s ,  aumenta quase m vanavcl hne
ciência ,1a repartição c o que c bastante ™ r  
a satisfação dos funcionários. Pode-se fac hnei

E : E : ; = . -  níarameme 1 , regra sao cons-
fiadas obrigações mais difíceis ( ) •

—  — . u  v e r i f ica ra m ,  com t r i s -
(1) In fe l izm en te ,  m u i to s  cll®f£l s eí e r a l  " o  fu n c io n á r io  que aI" “ c i0“ a  

teza ctue h á  excegões a  e ssa  r e s r a  ® ’ a0  q u a i f a l t a m  h ab lU -aço to  
o t r a b a lh o  m ais  difícil  da  r e P ^ tltea n {em en t e im p o r tu n a n d o  o chefe  con

» T 5 S » .0A
x r . s s r w s i f j » t

t a is  c i r c u n s tân c ia s  ™“ da  re v e r  por  out:r .  T em  cn . m ao u m  pro

b lem a  £ % S p ê i t o  " do”  q u a l  ' f a la rem o s^  ̂ ^ e t 6 p r o fu n d a m e n te  c o m p e ten ­

tes  q u edten™mSosCUcar°ros a V c h e í l a ,  com « a l o r e . j e ^ p a c l d a ^  
vèzes,  fu n c io n á r io s  e x ce len tes  n a o  te ra  conf ia  u m a  n o v a  função  im
confessando-se  ap av o ra d o s  P * 11  ̂ D u r a n te  a  G ra n d e  G ne* ’ a ce i_
n o r ta n te .  Podem  m esm o n e g a r - s e  a- e la .  _se r e p e t id a m e n te  a  w

h is tó r ia  de seu  t r a b a lh o  a n te r io r  fo rn ec e u  ^  ^

m ÍU Ê m  sua  p r im e i ra  fu n ç ão  pública ,  tJ abalhnaJ®'ei* ° U ^ f u n c i o n á r i a ,  do-

s s j t  j s  a « r x  -tfldas a s  m oças  c o n t r a  m im ” . Q uando  se to rn o



cientes <Ie suas próprias limitações
sempenJiar diariamente, mais „ „  6 COntentam em de-
costiuneiras. ° ü men<* bem, as tarefas

Veni a l)roPosito ilustrações ™
^  e fl,Ilc‘i°nári„s . Em a íg u n C  8 *  análise de
o "8/  °  “  é -ganizado T Z l T ^  * * * « * '
} funcionário de cada n.esa e “de »>esa”.
,Se;S c P ^ s o s  incidentais 1  T ^ '  por ^ d as as 

e ativos a determinado assunto- Ple,>araçao de quadros

Z  r0' " ,a' desde » cóp l  e a eXeL'l" a '« * »  «  traba-
a, m m  P ‘  •* « " "a , à elaboração ,1c

* * » ■ « » .  o  resui(a,Io sc “  , »  « < '- o h o s
°  iuue.onáno. A „ j „  sei. /  °»  mau, de acôrdo c„,„

lwrtiçao sejam excelentes o c . “  eml>rt« « lo s da rc- 
medíocre „ „  que parle do , rabalb„ 

0  administrador oue

° fr ôes « ■ »

r s u  " ~ c
reservados an« ° S " •« “ «<«» de 2 ^ “ * "
Os mais cm P° UCO eficientes nas t T*3 e calcuI°  são 
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como pela qualidade de trabalho; teriam, pois, que res­
ponder por qualquer preferência injustificável.

A Con>isSão Mista de Reclassificação de Salários dÍ  
^on^resso (The Congressional Joint Commission on Re- 

( assification of Salaries) encontrou em 1919 uma situação

!nnm!sair r  ^  Certa8 rel,arti?ões de tomada de contas 
( e as, os processos, logo que chegavam, eram en­

tregues a um auditor responsável por tôdas as fases, desde 
o exame aru.néti.o até ao da legalidade de cada transação.

réhc «. i “  T  iam Primeir°  a uma seÇâo de confe- 
’ 0nde 08 calculistas verificavam ,)or meio de má

S t  °  trabalho de certificavam-se de súa
exatidao, ou preparavam um memorando dos erros As 

ontas ,am, então, ao auditor-técnico que, livre dc, íraha-

portant^ ta re f^  .calcul° ’ . dedicava todo o seu tempo à im­
portante taiefa de examinar o aspecto legal e de prenarir
os memorandos quando a transação não se apresentavi
egalmente perfeita ou quando a seção de conferência des-

1 Z ™ í  n °- s  cf lculos- Esta segunda q«e
bidos d e func~ÜO ? *» « "» -bidos de funções adaptados às suas aptidões, era infini­
tamente mais eficiente.

Análise de funções

sôbreCr ° f u i i c ‘1SegHC °  admÍnÍStrador colllêl- informações sobre funções dos cargos de sua repartição?

cularp«r Sei' 1ÇOh mecauizados, quer públicos, quer parti-

tivos W ra ç ô ?sa,S ° "  ^ b ™  sS°  -P ^ ia liz a d o s , rèpeti-
ticamente de d iaT a  SemPr* *  mesmas, prà-
técnica muito aperfeiçoada “  ad" ,,n,8tr?*a°  disP5e de 
qual inclui o J t  i ? para a a»«lise do trabalho, a

L i - s e  t l  e l d ^  nmit1r i,OS °
o meio mais eficiente de e x e ^ ’ ,tant° . pai:a deteiminai>

(,e execução do trabalho, como para



xai a labela de pagamento à base de , , p  

introdução desses métodos no serviço r  produzida- A 
tra oposição por parte das n™  • G°verno encon-
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usados com sucesso, no servir , T* fJUaÍS podein sei' 
mas os responsáveis pelo nnnoi, ^ 6 Lcm Iimit^ o ;  
camco usado constante e repetida, * ° equiPamento me- 
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do que outros, de modo que a distinção entre funcionários 
se baseia na capacidade para desempenhar bem os pro­
cessos mais difíceis. A todos os funcionários de uma seção 
podem ser confiadas as tarefas simples, ao passo que só 
os mais competentes são solicitados para os trablhos mais 
diííceis. A pessoa que está tentando analisar os cargos 
deve, portanto, considerar não somente as muitas seme­
lhanças, porém, especialmente, as diferenças caracterís­
ticas. Dentro do grupo essas diferenças são em regra bem 
conhecidas e os trabalhadores realmente hábeis se orgu­
lham de sua capacidade para bem desempenhar as fun­
ções mais difíceis.

A investigação por mesa — Se o complexo das funções 
se mantém mais ou menos constante, dia após dia, ou 
mesmo se segue 11111 ciclo bem definido e razoavelmente 
curto, a investigação por mesa ou investigação do cargo 
da bons resultados. De acordo com êsse sistema, 11111 in­
vestigador (representante da chefia, ou do serviço de pes­
soal) visita o local de trabalho c examina fase por fase, 
as funções de determinado cargo, como lhe são descritas 
v. executadas, pelo funcionário e por seu chefe imediato. 
Isto teito, prepara uma descrição das funções e respon­
sabilidades, fazendo-o de modo que sua interpretação 
mereça a aprovação tanto do funcionário como do chefe. 
Se o investigador se empenhar em não perder as distin­
ções sutis, de importância tão grande para os funcionários 
e para a eficiência da repartição, poderá, mesmo, prepa- 
iai' uma única descrição para 11111 grupo de cargos iguais. 

.01110 a técnica de investigação por mesa é trabalhosa e 
enta o investigador é tentado a descobrir semelhanças 

que permitam agrupamentos e descrições comuns igno- 
lando aquilo que de pronto lhe pareça diferença sem im- 
poitancid, mas seu trabalho falhará ao fim colimado se 
nao notar as distinções, pois, na utilização do material 
que colhèi a atenção será freqüentemente atraída não pelas 
semelhanças, mas pelas diferenças existentes.



Quando o confronto das funções vnrío
dia após dia, sem obedecer a ciclo 1 "  “ “ T 6” 4*
ciclo de longa duração, 0 inve!tia l Z  " "
redondamente numa fiscalização por mes ° e" ganar' Se
que consiga adquirir uma noção muito c Z T ' '  T T *  
mesmo gráfica, — daauilo nu» <• • _ dra> talvez.
boje, sua idéia do trabalho feit ’ UnC'ünárÍO está fazendo
ía *  no próximo m ê .^ °  ^  ° U *>
tangíveis mas não as í n t a n ^ i s  d " T  ^  88 ÍUn^ S
íerenças marcantes entre ««* r m a  ta,nMm di-
Alguns respondem apenas con UnC1° nanos interrogados.
que o investigador tem h-.h;. ', T *  OU nao as questões

a<> passo que “ utròs ' r ,e 6 3 I,rUdênda de *»- 
nmito claros, por p r e s Z b .  * ^  8er prolixos não 
nhecimenios e formação m / IUe ° nivestigador tenha co- 
tecmca, para reconhecer tôchs COI" I,)reender a linguagem 
Pelo número e para , „ rPpnT  f°rmulas da repartição 
Ç§o complicada V e z11 T  ** U,n mÍnuto «««a opera- 
dúvida sôbre se as funcnP-°Ui ° lnvestiSado1’ «cará em 
ou a serem desempenhad-iV CSeu,penhadas no último mês,
« de tanta responsabilidade c o m ) ! ' ^  difíceís
ou se ele está simplesment > , °  funcionano assevera, 
Jhe deparam dois perigos- entanto. enganá-lo. Aqui se 
pais reações em face ?)-. 1)ennitir que suas princi-
mfluenciem, e outro, dei I)eiS<)naIidade do funcionário r> 
lativamente a um dadn ^  aS reaÇões subjetivas re- 
jetividade. ‘ P°  de trabalho anulem sua ob-

k  óbvio que o invest;.^ i 
de c°ntróle por mesa precisa °* SG utiliza do método- 
trabalho que estuda. O m n i  U>n ,ecer a tundo o tipo de 
um ex-empregado de hotel °  UIn ,grupo encabeçado por 
lamento de estatística mm IIUes,ISa um grande depar- 
íiscaliza a assistência a •ilíp ° ,  Um S' upo de contabilistas 
vêrno, quando um perito e,,! ^  U1U llosPÍtal do Go- 
tiga uma grande livraria p ma(IlUnas (1e calcular inves- 
conliecimento ou tirocíniò qUclnd<) Pess°as que não têm

nanamos sociais examinam



um departamento de assistência social, é praticamente 
certo que os fins cm vista não serão alcançados. E  o que 
ainda é pior, o pessoal da repartição sujeita à investiga­
ção, em geral do mais alto ao mais baixo cargo, acaba an- 
tipatizando com os investigadores. Se a organização é 
assistida como lhe parece conveniente, tudo se transforma 
em uma boa história para ser contada, quando alguém pro­
nuncia a palavra “ técnico” . Se os resultados são maus, 
a eficiência da organização pode ser seriamente preju­
dicada

() investigador experimentado, versado no assunto, 
conhece a importância do fator personalidade. Certo fun­
cionário parece não gostar do interrogatório e responde 
monossilàbicamente. Já  outro recebe o investigador ama­
velmente, às vêzes até com prazer e sem hesitar, dá in­
formações ((ue mesmo ao conhecedor tio assunto parecem 
descrever perfeitamente a tarefa. (•'•)

Considerando as dificuldades que envolve, o tempo que 
exige e o cansaço que ocasiona, a investigação por mesa 
não deve ser recomendada como o primeiro e o principal 
método, embora em casos especiais tenha lugar de des­
taque como reforço a outros métodos. Em geral, . uma 
combinação de métodos é melhor e mais segura do que 
um, em especial, usado exclusivamente.

O método do questionário — O melhor método, de 
modo geral, principalmente nas repartições grandes, talvez 
consista em exigir que cada funcionário prepare e sub­
meta a seu superior imediato, periodicamente, uma des- 
ciição completa e pormenorizada das funções e responsa-

e v i t a r  que a  personalidade» 
in te rp re ta çã o  dos f a to s .

r&o não  a p r e s e n ta v a  g ra n d e  êr ro ,  m as  a a v a -  
- ionário  não t in h a  o m en o r  v a lo r .  í: difícil  
e a s  m a n e i ra s  do em p re g ad o  in f luenciem  na



bihdades do cargo que ocupa, num questionário
todos os fatos essenciais. («) “ dri°  que abranja

0  funcionário deve indicar, claramente o chef 
esta subordinado; se êle nrónrJo t a que
chefia, e quais os funcionários “ U ^ ponsabllidade de 
Sob èsse sistema, os questionários
funcionários de uma , aos varios
uns nos outros como partesZ T m n  entrosam-se
mados em conjunto, dão uirn ' (í l|ebra-cabeça; e, to-
Se não se ajustarem uns aòs o I T "  
vestigaçao por mesa é necessW  ’ evjdeille que a in- 
gências. Se um funcionário alega P" a escIarfecer d*ver- 
que na realidade são feitas nor 1  “  Certas coisas’ 
çao, será desmascarado a não pessoa da « p arti-
que realmente desempenha essaT  f ^  °  ° Utl’°  Servid,n'
cione. °esd e  que as funções de m ais^ lH 68 aS
sao as comumente envolvida responsabilidade
radamente falseada, não T Z T  ^  delibe-
- - t e  as executa se esqueça"^deZ  ^  ^
este método indicam que'rar«m  ' t Xpenencias feitas com 
«am desempenho de funções f  ° S funcionári° s ale- 
A personalidade pode ser revei i ^  Uã°  e« cu tam . 
°s empregados explicam sins f , - " 3 maneira Pela qual 
c as enfeitam mas é curioso 6 resP°nsabilidades

080 n° tar q«e as subestima,Õ C S

r T i f r  p a r a ° ^ r ^  ™roi e laborado  em 1925 i n , 1 esse f im, sendo a  ° l » n >&0  «Obre a  es-
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são, pelo menos, lão comuns quanto as superestimações. 
Geralmente o confronto de questionários para cargos se­
melhantes ou correlativos esclarece os fatos ou aponta as 
questões que devem ser investigadas.

As descrições das funções e responsabilidades são re­
vistas pelo superior imediato que geralmente é chamado 
a aprová-las ou a preparar uma descrição independente, 
ou, ainda, a lazer as modificações e correções necessárias.
Os questionários percorrem a escala hierárquica, até q'ie 
lòda a organização seja ouvida.

Exame do trabalho e da documentação Os questio­
nários preenchidos pelos próprios funcionários, comple­
tados pelos inquéritos por mesa e outros métodos de apu­
rar discrepâncias e discordâncias, não constituem os úni­
cos métodos adotados pelos bons investigadores. Muitas 
seções têm produtos palpáveis e fichas de trabalho que 
podem ser estudados, não apenas como elemento de in­
formação sôbre determinado cargo ou funcionário (e n- 
bora isso seja muitas vêzes possível), mas, pelo meaos, 
para dar a imagem global do trabalho da seção e servir 
de elemento para a avaliação da dificuldade e mesmo da 
qualidade do trabalho executado. Em alguns casos, as 
fichas de trabalho e outros elementos concretos são tão 
completos que dêles se podem obter informações adequa­
das sem ser necessário recorrer aos funcionários; entre­
tanto, é bom hábito confrontar tais informações com as 
declarações íeitas pelos mesmos. Muitas repartições têm 
instruções de serviço, regimentos, regulamentos, etc., que 
não têm grande auxilio.

Porque não confiar apenas nos relatórios dos chefes
De vez em quando, ouve-se a pergunta: “ Por que preo­

cupar-se com as declarações dos funcionários? Deixemos
o chele lazê-las para as diferentes classes de funcioná­
rios sob sua direção pois èle sabe tudo a respeito dos mes­
mos . E  verdade que, em geral, depois do próprio fun­
cionário, o chele imediato é, na repartição, a pessoa mais



bem informada relativamente ao trabalho. 0  quanto êlc 
é bem informado depende de sua identificação com o ser­
viço e do cuidado com que lhe segue as minúcias. Pode­
riam ser citados exemplos nos quais os chefes ignoravam 
artifícios adotados no desempenho das funções' e certos
processos de trabalho a que os funcionários recorriam por 
conta própria. (5)

as vezes, os chefes, ao apresentarem relatórios, dão 
uma noçao ideal, ao invés de real; relatam não o que 
existe mas o que deveria existir. () grau de fidelidade 
do relatorio de um chefe depende em parte de sua pró- 
p n a  objetividade e imparcialidade. Se é extremamente 
pessoal, dado ao favoritismo, o relatório estará longe de 
sei sincero. tavonto é sempre executante do trabalho 
de responsabilidade; em contraposição, aquêle que não 
esta nas boas graças só executa os encargos de rotina.

L T h n T ^ T  ca7  6111 que ° chefe cntn* ou tod°  o t^ -aiho a» favorito que, por sua vez, o passou silen-
cosaniente a outro que realmente o fêz, passando-o de 

d° favonto. O melhor processo não é confiar ane- 
r  teSt!mUnh°.do  f-c io n á rio , ou no do chefe, mas em
ambos, confrontando-os com os dados existentes.

o f i c iê n c ia ^ q u t  j u lg a v a  à° p r o f a '  de™ 'ê í ro  °  m a  a *  n ‘8 ‘ 6 T  de o r a ç ã o  de 
os func ioná r ios  de um a  tu rm a  loca l izada  nnm re.sultados obtidos com 
d a ra m  nem com suas  p ró p r ias  observações ?a l a - "3o coneor-
a  que a  m esm a  e ra  su bord inada  O funcionárV^ C° m aS do ch e fe da  seção 
do g ru p o  ap resen to u  a  p rodução m a l  h í i t  ‘ qU6 consider^ a  o m elhor  
d r  fa to ,  o de produção  m ais  a l t a .  ri rhe f»  ’ . en<luaJl to  QUe o p ior foi; 
que t in h a  que faze r  p a ra  u m a  m esa  vazia o ™-a seç levou o t r a b a lh o  
da  t u r m a  e x ec u ta v a  um  t ra b a lh o  de b a s ta n te  i f ‘ ! i / / b s e r v a r ' °  che£e 
co m p u n h am  o g rupo ,  sabedoras  dèsse fa to  evíto e as m o Sas que
isso re co rr iam  tôdas  à  func ionár ia  m / i -  e v i t a ra m  p e r tu rb á - lo  e por 
vam d if icu ldade  em s u a * t a r e f t s  i n ^ d u a í s ® ’ o * " 1?’ '1Uando « n c o n t ía -  
tava-se  ao lado da m elhor  e sim plesm pnto  P10r íu n o ionário  sen-
vesse todas  as dúv idas  que ap a re c ia m  Dal r Ã V t t  a  eSta que lhe 1,eso1" 

í u n c ’o n á r ia  in te r ro m p ia  o mi» J  r*ue f r e q ü e n tem e n te
difíceis de seus  colegas e lhes e n t r e e a v » í . ,lendo’ r e solv ia  os casos 
que os r e ç i s t ro s  de e f ic iência  t o r n a m  ^  t r a !>alho P ron to .  E  u m a  vez 
reso lv idos pelos func ionár ios ,  os resultnrine base  o nú m ero  de casos 
r ig i r  a  si tuação ,  a p en as  ofic ia l izam os ó r*ia 6ram  en^ a n a d or ^ s . P a r a  cor- 
r ia s  t in h a m  pôsto em p rá t i c a  R e t i ra m n J  S as  Pr 6 l, r i a s  fu n c io n á -
de supe rv isão  que a  impediam  d,. ™ í  che£e de t u r m a  as  funções  
t r a n s fo rm a m o s  em chefe  de turm a •» ?oncf n t rí ir-se  no p rópr io  t r a b a lh o ;  
d e te n to ra  de ba ixa  f icha  de o r o d n n ^  0Il f ria; m a is  c°™ Petente,  porém  
a p re se n ta v a  p ro d u ç ío  m ais  altn e’ f inallr>ente, a f a s t a m o s  a  que
c idade  de re so lve r  sòzinha a té  me^mo "casos* d T d ^ c u I r d T m é d T a . 111̂ '



Classificação de Cargos

Numa repartição sob jurisdição de um órgão central 
de controle de pessoal e subordinada ao sistema de c las­
sificação de cargos segundo as funções e responsabilida­
des, os cargos têm que ser classificados segundo a lei que 
tal regula e de acôrdo com as instruções do órgão de con­
trole. Consoante algumas leis de classificação, o próprio 
orgao de controle classifica os cargos nos padrões apro­
priados, ao passo que, segundo outras, é o chefe da repar­
tição quem faz a classificação inicial, submetendo-a à 
aprovação do órgão de controle. A decisão dêste, em qual­
quer dos casos, é geralmente final. Quando não há lei de 
classificação, as autoridades administrativas fazem suas 
próprias classificações.

Definição de classe — De acôrdo com a moderna le­
gislação americana sôbre classificação de pessoal, a classe 
costuma ser definida como um conjunto de cargos sufi­
cientemente semelhantes, em relação às respectivas fun­
ções c responsabilidades, de modo que as mesmas habili­
tações possam ser exigidas para o ingresso e a mesma
i enumeração possa ser paga, sob idênticas condições de 
trabalho. As várias classes são geralmente descritas em 
especificações de classe elaboradas e publicadas pelo órgão 
central de controle de pessoal. As especificações contêm: 
1) um título oficial, curto, para cada classe; 2) uma des­
crição das funções e responsabilidade, de preferência ilus­
trada com exemplos de tarefas típicas; e 3) declaração do 
mínimo de habilitações exigido para admissão à classe.

Principais aplicações da classificação -  Num sistema 
■centralizado, as especificações de classe e as lotações dos 
n'* fOS naS c*asses sã °  usadas com dois fins principais: 
/  ílXar e c°utrolar vencimentos; e 2) aplicar o sistema
o meüto no iecrutamento inicial e nas promoções. Hoje, 

•ua pratica norte-americana do serviço público, com a no-



lável exceção dos professores, a tendência tem sido no 
sentido de dividir uma dada vocação, ocupação, ou pro­
fissão — chamadas “ séries” na terminologia de classifica­
ção do govêrno federal — em um número de classes que 
constituem os degraus de uma escala; e para cada classe, 
lixar unia tábua de vencimentos relativamente limitada, 
com um mínimo ou um máximo de vários padrões inter­
mediários. 0  íuncionário pode ser promovido de uma classe 
para outra, dentro de determinada série, segundo seu mé­
rito 110 desempenho de funções e responsabilidades.

Alguns críticos asseveram que a divisão cm classes 
distintas, dentro de séries funcionais, é por demais minu­
ciosa. Deve-se lembrar, todavia, que, nos Estados Unidos, 
a prática vigente antes da adoção da legislação relativa 
a classificação padronizada dc vencimentos era a fixação, 
pelo órgão legislativo, de um único vencimento para cada 
cargo, muitas vêzes sem levar em conta as funções e res­
ponsabilidades do cargo e a eficiência e o tempo de ser- 
viço dos funcionários. Os órgãos legislativos não estavam 
de modo algum preparados para fixar apenas umas pou­
cas séries funcionais gerais, com uma ampla escala de 
vencimentos de alto a baixo de cada série, deixando à dis­
crição administrativa a fixação da importância exata do 
vencimento, dentro dessas séries gerais.

Os órgãos legislativos hesitaram, não sem alguma 
razão, em estabelecer, ao invés de importâncias fixas, es­
calas dc vencimentos, mesmo para classes pequenas, por­
quanto temiam que todos os empregados subissem logo 
ao mais elevado grau de sua classe” .

A divisão de uma profissão, ou ocupação, em certo 
númeio de classes escalonadas, com distinções relativa­
mente sutis entre as classes, no que toca a funções e res­
ponsabilidades, foi, assim, em grande parte ditada pela 
ti adicional atitude legislativa norte-americana, que não 
agiada a quem julga que os órgãos legislativos devem dei­
xar ao executivo uma grande dose de arbítrio nas questões



administrativas. Por outro lado, muitos administradores 
e estudiosos da administração de pessoal acreditam que, 
se a distinção entre as classes c real, embora sutil, serve 
a um fim importante, atraindo a atenção para as dife­
renças essenciais e assegurando maior cuidado na sele­
ção para promoção de uma classe para outra. Os fun­
cionários ficarão sabendo o que dêles se exige para pro­
moção à  classe superior. Não podem ser pagos venci­
mentos elevados à  base de tempo de serviço, apenas, en­
quanto o funcionário continuar a executar só os tipos in- 
íeiiores dos trabalhos da sua profissão e a responder por 
uma pequena parcela de responsabilidade. Antes da apro­
vação da lei federal de classificação (“ Clas$ification Act” ), 
muitos administradores dedicavam grande atenção a essas 
distinções sutis e as tomavam em consideração na sele­
ção para promoção e 11a fixação de vencimentos, dentro 
de sua competência para fixá-los e ajustá-los. («)

Classificação centralizada versus classificação 
descentralizada

A autoridade administrativa que acredita na análise 
de cargos e de funcionários c em reajustamentos constan­
tes, tem que ter uma classificação de cargos, formal ou não,

I n g l ê s e s  t à o U a d o t a 'm  dti 0 f ° s  ,d °  s i s t e m a  n a c i o n a l  I n g l ê s  a s s i n a l a m  q u e  o s  
t r ô l e  —  o T e f õ u r o  n 6 m  SÊU Ó rgr i °  c e n t ™ >  d c  c o n -
m u i t o s  m i n i s t é r i o s  * -  v e r d a d e  M a s  é  t a m b é m  v e r d a d e  q u e
d a s  c l a s s i f i c a ç õ e s  J e r a i a  Sv,a S  P r(J P I' l a s . s u b c l a s s i f i c a ç õ e s  d e n t r o
T e s o u r o  l í s s a s  s td-_t>elecidas p e l a  l e i  e  p e l a s  i n s t r u ç õ e s  d o
n o s s a s  e, n i T v e r d a d P  n / r » i CaQ° eS m m i s t e r i a i s  m u i t o  s e  a s s e m e l h a m  à s  
e f i c i e n t e  d e  p e s s o i l  ’ A SSr par.te n e c e s s á r i a  d e  u m a  a d m i n i s t r a ç ã o
i s  c l a s s e s  t a l v e ?  n ã o  se i - ,  t ?  ® n ‘ r e  o s  d o i s  s i s t e m a s ,  r e l a t i v a m e n t e
t o d o  o p l a n o  t L l w  ?  g r a n d e  q u a n t o  f o i  p r o p a l a d a .  N o s  E . N . A . ,

como um corpo único e a L ^ e s ^ V i r  - t8m* Síd ° a d o ta d o ' é c ons iderado  
Pelo ó rgão  cen t ra l  de ^  C° ? S s3°  lm Pressas  em um só vo lum e
cações de c lasses en co n t"a íá  n í< 3 Uem exa.m ín a r  6sse vo lum e de especifi-  
u m a  só re p a r t iç ã o  ou *,e ~P g m a s  d e d ic ad a s aos c a rg o s  de
a  m aio r ia  das o u t r a s  r e p i r t i o f i e s t i ç o e s  conexas;  e, por essas  p á g in as ,  
r icanos  de especificacões °  S,e in te re s s a .  Os l iv ro s  n o r te -a m e -
volumosos, se inclu íssem  ser iam , de fa to ,  r e la t iv a m e n te  pouco
d e p a r tam e n to s  e de ixassem  í? S e spec lf lca50es com uns à  m a io r ia  dos 
das especificacões de d e p a r t a m e n to  in te re s sa d o  a p ub l icação
Pequeno nú m ero  dêles A T o'*6* Ãf63 a um  sô d e p a r t a m e n to  ou a  um  
t r in g e -se  a um nú m ero  de CJa s s l f i ca <;ao de 1929, a lém  disso res-
drões den tro  dos serv iços ° p^ clueno de serv iços  g e ra i s  e pn-
div isâo  das c lasses, d e n tro  dos pad°rões °  Centra l  de con t rô le  a  sub -



baseada em funções e responsabilidades, porque a mesma 
é indispensável à apresentação e ao estudo metódico dos 
fatos. Se não estiver subordinada a uma lei de classifica­
ção geral, administrada por um órgão central de controle 
do pessoal, essa autoridade tem liberdade para organizar 
suas piópiias classes, baseadas em funções e responsabi­
lidades, paia adotar as denominações que quiser, para lotar 
os cargos nas classes, e, tanto quanto o orçamento e outras 
leis o permitiiem, para fixar vencimentos. Sc fôr admi- 
nistiador hábil, eficiente, poderá conseguir resultados 
iguais e, muitas vêzes, superiores, em sua opinião, aos que 
sao obtidos sob lei de classificação administrativa por um 
órgão central de pessoal.

Merece consideração especial a convicção de alguns 
bons administradores dc que podem fazer trabalho de clas­
sificação dc pessoal e de fixação de Vencimentos melhor, 
quando autônomos, do que sob a direção c controle do 
um orgao central dc pessoal. Não cogitamos aqui de ad­
ministradores parciais e extremamente pessoais, que se 
opõem ao controle centralizado, porque êste impede o 
jogo de tavoritismos pessoais ou políticos, ou, pelo menos,
o dificulta, inteiessam-nos apenas os bons administrado­
res, (pie defendem suas convicções honestas. A explica- 
çao da preferencia pela autonomia parece ser o fato de 
que o administrador, livre de controle centralizado, decide 
poi si mesmo c dc acordo com seu próprio julgamento 
muitas questões de política geral que, sob uma lei de clas- 
si ícaçuo, são decididas para êle, quer pelo órgão legis­
lativo, quer pelo órgão central de controle de pessoal. "

No serviço federal, por exemplo, o administrador pode 
estar convencido de que os funcionários excepcionais de 
sua organização têm direito a vencimentos semelhantes 
aos pagos pelas emprêsas particulares. Tal norma lhe pa­
rece eminentemente justa; ainda assim, o Congresso dos 
L .U .A . tem rejeitado sempre tais propostas, conservando 
em níveis muito modestos os mais altos vencimentos do



Classification Act. O mesmo administrador pode acredi­
tar que os encarregados do trabalho burocrático de ro­
tina devam ser pagos na base corrente do mercado da 
comunidade em que residem c essa base pode ser baixa 
em razão do número de moças que vivem em casa e ape­
nas parcialmente dependem do salário para seu sustento. 
No Classification Act, o Congresso estabeleceu virtual­
mente um salário mínimo para tais funcionários; mas, 
mesmo assim, em comparação com o que o administrador 
gostaria de pagar, talvez fôsse elevado o que conseguiria 
economizar nos vencimentos dos funcionários dc ordena- 

os mais baixos, lhe daria mais do que o suficiente para 
pagar vencimentos elevados aos funcionários excepcionais, 
caso fôsse livre para determinar sua própria política e 
nao estivesse prêso às normas fixadas pelo Congresso.
' e C1C ^nestam ente que sua política é melhor do que 

a que o Congresso estabeleceu em caráter definitivo cm 
quase todo o Distrito de Colúmbia. Da mesma maneira 
uma autoridade administrativa pode ser de opinião que 
duas taquigratas de sua repartição merecem a mesma elas- 
siticaçao e, por conseguinte, o mesmo vencimento de sua 
secretana-taquígrafa. Pagaria às três o vencimento mais 
alto atribuído a secretária-taquigrafa, não reconhecendo 
n e elas diferença alguma. A Comissão de Serviço Civil, 

porem, executando o Classification Act, insiste na dife­
rença, nao lhe permitindo pagar às outras duas estenógra- 

°  qUe êle .Íulga devido. Tanto o administrador como 
°s  classificadores da Comissão de Serviço Civil podem 
es ar de completo acôrdo, quanto às funções e respon- 
abilidades dos três cargos; a dificuldade reside em que 

admunslrador tem uma idéia diferente do valor rela- 
os rabalhos atinentes aos mesmos e não considera

■̂in o n ?1'  f  ,d;]ferenças ^tabelecidas nas tabelas de ven- 
- mentos do Classification Act.

^  (,C classiflca?ão e padronização de vencimen*os,
i a< as poi um órgão central de pessoal, obedecem a



Irês razões principais: 1) impedir que administradores 
facciosos e extremamente pessoais exorbitem de seus po­
deres; 2) estabelecer uniformidade de política em tôclas 
as repartições por elas atingidas; e 3) prover o órgão le­
gislativo de um mecanismo que lhe permita, ao votar as 
verbas, apreender os fatos de modo uniforme, ordenado o 
geral, e fazer reajustamentos e determinar a política à 
luz de todos êsses fatos. Quando cada administrador or­
ganiza sua própria classificação e fixa êle próprio os ven­
cimentos, enormes discrepâncias surgem entre repartições 
diferentes e, algumas vêzes, até dentro da mesma repar­
tição: a cargos comparáveis são atribuídos vencimentos 
de tal maneira diferentes, que se torna impossível qual­
quer justificação. Na falta de especificação de classes e 
de títulos padronizados, é quase impossível ao órgão legis­
lativo ou à repartição de orçamento, conhecer os fatos e 
agir dentro das questões gerais de política ali envolvidas. 
Sao forçados a considerar os cargos individuais ou os 
pequenos grupos de cargos de cada repartição, sem ele­
mento algum de comparação e não podem fazer reajus­
tamentos gerais, aplicáveis ao serviço como um todo, à 
luz de todos os dados pertinentes. Existem dois axiomas 
muito usados para defender e apoiar as leis de classifi­
cação: (7) “ Pagamento igual para igual trabalho” e (8)

(7) No governo  federal,  en tre  os a d m in is t rad o re s  que já  e s ta v a m  no 
servigo a n te s  do “C lass if ica tion  A c t” e os que in g re s sa ra m  p o s te r io r ­
mente ,  v e r i t iea -se  com um ente  u m a  d i ferença  in te re s sa n te  e s ign if ica t iva ,  
na  a t i tu d e  que assum em  em re lação  à  ad m in is t raç ão  cen t ra l iza d a  do “ C las­
si f ica t ion  A c t" .  Os a d m in is t rad o re s  m ais  novos, das  rep a r t iç õ e s  a t i n ­
g id as  pelo C lassif ica tion  Act",  m u i ta s  vêzes se reb e lam  c o n tr a  o con* 
trôle , pois es tão  cer tos de que poderiam  a g i r  m elhor  sem êle Os a d m i­
n is t rad o re s  a n t ig o s  reconhecem  que o a tu a l  s i s te m a  de con tro le  é m u ito  
su p e r io r  ao an tigo ,  em que o C ongresso  pre screv ia  p o rm en o r izad am en te ,  
p a ra  m u i ta s  repart ições ,  o núm ero  exa to  de c a rg o s  que cada  u m a  delas 
d ever ia  t e r  e o vencim ento  preciso de cada  c a rg o .  O Congresso  c o s tu ­
m av a  faze r  g ra n d e  uso das c h am ad as  “ re lações d isc r im in ad as" ,  a inda
hoje  ad o tad as  por m u itos  E s tad o s  e m u n ic ipa l idades .  A p re fe rê n c ia  dada  
às  re lações d isc r im in ad as  re su l to u  dos abusos  deco rren te s  da  concessão 
<le do tações  g lobais,  que davam  aos a d m in is t rad o re s  quase  co m ple ta  a u ­
to n o m ia  no to can te  a  v encim en tos .  O “ C lass i f ica t ion  A c t” re p re se n ta  
um com prom isso  e n tre  os_ dois s i s tem as .  Os a d m in i s t r a d o re s  novos, que 
se rebe lam  c o n tr a  o con trô le  e dese jam  com ple ta  au to n o m ia ,  não  a v a l iam  
a s  d if icu ldades  em que se v e r iam  quando  o Congresso  reso ívesse  c r i t ic a r  
o que considera  vencim en tos  e x t r a v a g a n te s .  No go v ê rn o  federal,  o Con-



Vencimentos justos para o Govêrno, para os funcioná­
rios e para os contribuintes” .

Determinação da eficiência ou do valor dos empregados

Determinar funções e responsabilidades de um cargo 
é questão relativamente simples, comparada com a deter­
minação da eficiência de um funcionário e com a avalia- 
çao de suas habilitações, não somente para o cargo que 
ocupa no momento, mas também para promoções a cargos 
superiores. (,J)

S E M , ;  W W W T S T M :  S K  « a s a s ^ u  &aur
das repartições. '1 °qu ando°"c/ass^iffcam*^ a  r  2 ns ? S ser.v isos de Pessoal d e n tro  
ponsabilidades ,  c o s tu m am  faze r  u m a  d i v i s ã o n f t M « S funções  c re s- 
seu  o cu p an te .  Ao faze rem  a  c l a s s i f i c a d o  e n t r e  o ca rg o  e o
do cargo  e não com a efic iênc ia  'do  n™ »',»  reocupam -se  com as funções  
m édia  e c lass if icam  a p en a s  o próprio^ c a rg o  k b a T T ™  <-Uma- eflc lê» cla 
ponsab i l idades  e das  hab il i ta çõ es  evie-irtoe das  funções  e re s -
o desempenho co rre to  d*- ta is  fun rõps  S  + ocasião  do ing resso ,  p a ra  
t r a i s  de con tro le  e d o f  s e r l i ç o ^ r  pessoa,P°6 ?e dOS* 6reil0S c t n -cessár io  q u a n to  a ce r ta d n  f  pessoaI ' es te  p ro ced im en to  é tão  nc-
sabU ldadei  d" c a rg o s  sâò  ■ radical™ ™ ?* ^  an,á l ise , de funções  e respon-  
a  e f ic iência  ind iv idual  dos fu n c io n á r io s  e os ohlpíf® USí das  p a r a  m ed ir  
nicas d ife rem .  A m a n u te n ç ã o  d I  ob je t ivos  d essa s  duas  téc-
responsab i l idade  p rec lp u a  dos rh e fe s  a l  i ? fu n c io n á r io  é, a lém  disso, 
tos  das operações,  ao  passo  a u e  a  H a ^ i m ^ 1™ 3' e n c a r re g a d o s  d ire-  
base  de funções  e r e s n o r m a h i n 1 c â s s i f}caQao c o r re ta  de cargos ,  ü. 
c im ento  e ap licação  do s is tem a dr, p a r * , f m s  Pad ro n ização  de ven-  
con trô le  d e s t in a d a  a m a n te r  Z  -i f raérj to ; .eo n s t i tu i  u m a  fu n ç ão  de 
no rm as  g e ra i s .  Do ponto  de v  s ta  ^ t !V0S em dia  com as
de um  g ru p o  de t r a b a lh a d o re s  j m ' « a d m in i s t r a t iv o ,  e n ca r r e g a d o  
ponsab i l idades  de um  ca rg o  e \  j  ' d a  ,e n tr e  fun<iBes e re s -
m u i ta s  vêzes, da n a tu re za  i »  «  í  f  U1,n  fun c io n í‘r l o. p a r t ic ip a ,
verdade ,  funções e responsahilMJ?i f icção l eg a l .  Em  a lg u n s  casos,  é 
f ixas  e im u táv e is  e a  ãd m in U trn p a  ?arSOS s a ° ’ P ^ t i c a m e n t e  fa lando ,  
possam  d ese m p e n h a r  . e corlse g u i r  fu n c io n á r io s  que
e n t r e ta n to ,  a ?  funções  dos -UÍS . í n n ^ s - E m  m u ito s  ou tro s ,
ta to  das  a u to r id ad e s  a d m i n i s t r a t f v a ,  ? f ' XaS nem  lm u fáveis ,  e o 
m odif icam  as funções  a ' Se n a  m a n e i ra  pe la  qua l
efic iênc ia  de cada  f u n c i n n á r l  i  , seg u n d o  a  h a b i l id ad
q u an to  um f „ n r i n „ s ^  °"5lL0 ' . ^ sslnl acon tece  m u i ta s  vêzes qu

a
en*q uan to  um f u n c i o n á r i o ^  , a co n te c * ™ i t a s  vêzes que. . . .  

ponsab ilidades  vão m u d an d o  d e te rm in a d o  cargo ,  su a s  funções  e res- 
a  d e se m p e n h a r  com perfe ição  as  ad u a lm en te ,  à  p ro p o rção  que a p ren d e  
<iue seus su p e r io res  lhe dew- funções  m a is  difíceis ,  e n a  m ed ida  em 
Que convêm nesse  caso  2 í  » * a  VeZ m ais  u m a  ce r t a  d isc r ição .  O 
faça  n ova  c lass if icação  dêsse  ca’r í n  r.e q u ere^ ao  ó rg ão  de contrOle  que 
nas  funções e re snonsah ili f lo fle í  ^ , )a seando-se  na  m u d an ç a  ve r i f ica d a  
d inâm ico  —  c o n se rv a r  à ^ tass i fU 'ne 5 aSSÍfÍCaeli°  de e a r g o s - t e m  um  lado 
d ifere  do sim ples a to  estátior» °i d ia ’ —  que m a te r i a lm e n te
ficaç&o de um serviço ê ' f e i t a  r,ec}a sa ' f 1c a r  um  se rv iço .  A rec lass i -

com base  em es tu d o  ge ra l ,  ao passo  que



Provavelmente nada é mais dificil, „em requer habi­
lidade maior, em todo o campo da administração de pes­
soal; nao obstante tais dificuldades, uma avaliação cui­
dadosa e basica para atingir as <h,as meta* desejadas: 
eficiência e bom moral.

1 rcibülhos mensuráveis __ \rlm, , ... i . JNum número limitado de
cargos públicos, o trabalho consiste » i •tln ~ . . isisie quase exclusivamente
na produção d .an a  do unidades padronizadas Cada uni- 
dade e exatamente iímal ou
tancialmpntf» n » menos, envolve subs­
tancialmente a mesma soma de trabalho, a aplicacão d
mesmo conhecimento e habilidade, o desempenho dos
mesmos processos, na ordem-nadr™ a ,
ou menos comparáveis com funções sao mais
.ria  privada de’ p r o d u ç ã o e m ? * “  ^  
dia após dia, o o n e rL n  f  nde’ hora al)os hora-

processos, à m e d id ^ q T  as pecas “  " l08” 0"
transportador volante ou na ” 1>df sam (llante dele no 
vez que as pecas nrodu 1 1~r° dUÇa°  Gm CadeÍa* Uma
é simples contá-las; e uma^simnl SUbstancialmente i§ua5s’ 
para apurar perfeitamentp ‘ contagem é suficiente
operário. Se L d a  necn ' * qUantldade <Ia P«>duçâo do 
________________ C ° mspecionada ou verificada para
a  a tu a l ização  da  c lass if icação rimr " ~ -------------

t i r. í

ciam o“ r a e s l  w  „ ” l í a í e s  a d m in is t r a t iv a s  respe i to  deve-se  lem- 
Eabilidades que e x i g í n l m * na  comunica r  a l t e r a ç O e ? d f Sf „ n p í eS neglÍRVU- m ais  elevado Pagam ento ,  ao funeiVlfi ■ f u n ç õ e s  e respon-,
ções n T e n a i t ™  dem es ta  omissão com ,  !  " 0'-  de um vencim en to  
dade, u m a  hno i , °, P agam en to  de v e n c i l a t o  eEa?5° de 'lUti as  dota-  
pedir  umo vo • Íel c lass if icação  confere  s m ais  e levados .  Na ve r-  
n l r i o s T e s i t e m  fm  de ?Ua «»«»>flcaSSôf m a s é  w l° nàTÍ°  0 d i re i to  dRperiores  Fm  pe co n tra  os deseios n a tu r a l  que os func lo -
a u to r  * ?e r t0  c a s °. que não fni .„e. c°nse lhos  de seus  su-
classe mala u.nc.I0niirio a legou que em suo e lc-ado Pessoalm ente  pelo 
sem a l te ra ç ão  a t e u n ^ ” 1 incum bidos de d e v e r e s ^ a T ° ’ i fu n c io n á .r los  de 
um fu n c io n á r io  s f  " u e i ^ v f  " a  c l í s s in c a sá ò  » e r  a a  aUcf '

c l a s s i f í r n n  rw\i <• indicam  a neces«?Mn*I if ' in te i r a m e n te  1 1 0  rol 
lu g a r  nue ór&a°  de c o n t r O l # d e ™ 8. . de, r e v i* » «  Per iód icas  da
ciaeãn  . ?.ouPar na adminislrac^r. JÍÃ5Soa ’ e > in c id e n te m e n te ,  o
pretar  rnm t 3? da cIasse  dos serv ido  de P essoa l  u m a  a s s o -

00m ,n(Jep en d ên cia  os á«us l e g t t S o B a n s í l o s " 008’ ° aPaZ d(! in t6 r '



estabelecer a qualidade do trabalho, também é simples 
determinar com precisão a qualidade da produção de cada 
trabalhador.

Em tais cargos, a quantidade e a qualidade do tra­
balho, e a fôlha de freqüência contam muito mais a his­
tória da eficiência do funcionário 110 cargo que lhe foi 
confiado. Admitindo-se mesmo que possam ter pouca re­
lação com as habilidades potenciais não utilizadas pelo 
funcionário, êsses registros medem, entretanto, com grande 
rigor, seu valor no cargo que ocupa. Em alguns exemplos, 
funcionários em cargos dèsse tipo podem ser acusados de 
quebras de disciplina que afetam seu valor, mas tais casos 
nao sao comuns. Os fatos relativos à quebra de disciplina 
podem ser registrados c o caso considerado de acôrdo com 
a importância da ofensa e com a tradição disciplinar.

ara a grande massa de funcionários encarregados dc ati­
vidades padronizadas e repetidas, as estatísticas de quan­
tidade e qualidade do trabalho e a freqüência servem como 
medidas exatas de sua eficiência na tarefa atual.

Trabalho de mensuração difícil — Na grande massa 
dos cargos públicos, o trabalho não consiste de unidades 
de produção padronizadas, de tal maneira iguais, relati­
vamente ao trabalho envolvido, que simples estatísticas 
lascadas na contagem possam medir a eficiência. Admi­
nistradores capazes empenharam-se no aperfeiçoamento de 
unidades padronizadas, úteis para medir quantidade e 
qualidade de produção, não somente com o fim dc deter­
minai a eficiência individual dos funcionários, mas tam- 

em com o de controlar as operações e conseguir preços 
de custo, que possam constar de relatórios e estimativas. 
) problema é extremamente complexo e difícil. As difi­

culdades merecem alguma consideração, pois o adminis- 
lacoi que \ai avaliar a eficiência deve compreendê-las.

Mesmo quando as funções do cargo exigem que o fun­
cionai io execute diariamente os mesmos processos e apli­
que os mesmos conhecimentos e habilidades, as várias ta­



refas que desempenha podem não sei- uniformes quanto á di­
ficuldade. Uma dactilógrafa, por exemplo, pode ser incum­
bida de copiar um original corrente, de modo que n quan­
tidade de produção dependa de sua exatidão c velocidade. 
Mas pode ter que copiar uma minuta mal feita, manus­
crita, cheia de entrelinhas e correções, e até sentenças in­
completas ou inserções indecifráveis. Neste caso, a sua 
habilidade na deeifraçào do manuscrito é o fator deter­
minante do tempo. As esteuógrafas que fazem correspon­
d i d a  rotineira: "Em  mãos sua carla de 23 do corrente, 

s dizeres, etc.” , apresentarão uma média dc tempo 
Uto s iperior a de uma estenógrafa, que está tomando

vr e f / " "  1 “  d,0memC *  ■>"-lavras e tiases técnicas.

CuloNr i r rliÇ50 estalislica- >1UC se faz muito cál-
cm parte  1̂ , “ " “ °, " T ™  de c4,cul°  l>or h° ™  depende 
cm parte  ‘“.m a n h o , dos com q „e se trabalha e
calculados Eni 1 * '°  <C re s ' slro llos algarism os a serem

< u «rsp r  m S  x r r : <,c —  —  -
mente, m ultiplicada acontece geral-
uma vez o fator e todos os fator‘ Basta registrar
rapidamente, sem d e sc a rw  subseqüentes são feitos
- f ã ,  a m é U T d Í H X n '  an “ âqui“ a - 'Tá Ia-
novamente carregada para cada c S o  dCSCarregada G

repartições e s t l S ^ v a r i a 6c IUmer° S’ tai'efa COniu,u nas 
rismos das cifras c o p fe d L "  i “  qUantÍdade de a1^

provêm os números e a níane^ra p ela^ u al T "  *  T
postos no quadro a ser feito T W  . ™  S6r <llS'
luna de números de um minri • 1 colsa tí ^rar uma eo-
exatamente no novo quadro F r°t Simples e reproduzi-la
ferente é e s c r e v e iT a e o T u n ! 2 * ■ < « •
nho e com prim ento, m as ca d a  I j ! " ' ” " " ' *  ' gUal
OU fonte diferente. No primeiro Pr° Cedente de Pá«ina

primeiro caso, a habilidade e ve­



locidade de cópia são os fatores determinantes; 110 se­
gundo, a velocidade depende da habilidade de achar os 
números nas diferentes fontes.

Assim, mesmo naquilo que parecer mais ou menos 
trabalho de rotina, o número de variáveis pode ser 'ão 
grande, que uma mensuração precisa se torna imprati­
cável. O administrador pode, entretanto, julgar que vale 
a pena registrar o tempo gasto em cada tarefa, por fun­
cionário. Se dois ou mais funcionários executam a mesma 
tarefa, ou tarefas relativamente comparáveis, conseguirá 
dados objetivos sôbre a eficiência relativa.

Quanto mais longe se está da rotina e dos trabalhos 
lepetitivos, menor é a possibilidade de mensuração, mesmo 
se os processos permanecem constantes, dia após dia. O 
volume de trabalho do impressor depende dos manuscri­
tos que lhe são entregues. Alguns são tão bons que os pode 
ler de princ.pio ao fim, tendo raramente que recorrer ao 
lápis para fazei correções. Outros são tão ruins que o 
impressor é quase obrigado a redigir novamente, revendo, 
de lato, cada uma das sentenças. Alguns impressores são 
rápidos porque adotam 11111 padrão de aceitabilidade re­
lativamente baixo, ao passo que ouíros são lentos porque 
fixam um padrão alto. O resultado é que o administrador 
não pode medir nem a quantidade nem a qualidade, de 
acòido com uma unidade padrão. 0  máximo que pode 
laz,er, servindo-se das fichas que registram o tempo gasto 
em vários casos, é estudar a natureza do trabalho envol- 
\ido nesses casos, o produto resultante, e chegar a uma 
conclusão quanto ao valor do funcionário ou ao valor re­
lativo dos vários funcionários.

0  administrador que dirige trabalhadores científicos 
profissionais tem dificuldade extrema em chegar a con­
clusões quanto ao valor relativo de seus funcionários. De 
um lado, tem um funcionário uniformemente digno de 
conliança idôneo. Tudo quanto faz apresenta cuidado me­
ticuloso e grande habilidade, mas sem uma centelha de



originalidade ou brilho. De outro lado, o funcionário que 
mostra, às vezes, fagulhas de real originalidade e brilho, 
não é tão bom no conjunto de um trabalho pesado Qual 
dos dois é o mais eficiente? O administrador sabe, em 
geral, que eles nao se eqüivalem; qUe, em certa tarefa 
um pode sair-ye bem, ao passo que o outro talvez seja um 
desapontamento. Sua habilidade como administrador é 
demonstrada pela distribuição de encargos. Quando lhe 
pedem para julgar os dois, segundo um sistema uniforme

ô aasIuntaoÇa°  eflClênda’ Sente-S* inclinado a não levar 
assunto a serio, porque, embora ambos executem a

mesma especie de trabalho, na mesmi -c .. ’ mesma profissão ou cien-
. ,a°  "d°  Perfeitamente comparáveis. Até aqui temos

considerado cargos nos quais os funcionários fazem a
mesma especie de trabalho cotidianamente. T a is  Z g o l
se encontram geralmente em organizações grandes bas-

balhoP Exaisteemn itlr tUma ^  mUÜ°  d°  ^
, e i , n f  5“  “ aS <l0 Ca,'S0S -  « P e c W m e n le  « .

mesm”  dia k qU°  °  desempenha,' no
aumns das omds obrigações, diferentes e distintas, al- 
gumas das quais simples e rotineiras, e outras difíceis ou

" C ™ sP ® “ MW»de. Ten-
civcü n stà n ciT  J  . °  “  qUaIWade «o trabalho, sol, tais 
cicunstancas, c inteiramente impossível. O que pode ser
medido com precisão é geralmente a parte mais rotineira
da tarefa que qualquer bom funcionário desempenha 1-,
zoavehnente bem. A parte que não pode ser S d a  é ‘
que exige maior conhecimento ou habilidade ou àue en

gaslo T p L v ? v e 0r abÍ1Ídade’ D°  1)01110 de * *  do tempo
muitó, C„ “ a r d i L r m V :  *
justamente, julgará o vota- do

e.ab„rar r e g u l a ™ ,o s  „ ficiais; n ^ ™  l ” !  
desempenhar essas tarefas, e desempenhá-las bem ! porá



seu superior em dificuldade. A utilidade do funcionário 
para a repartição dependerá não somente de sua habili­
dade em fazer bem a parte rotineira de seu trabalho, mas 
também em desempenhar a contento as funções ocasio­
nais de maior responsabilidade e dificuldade.

Relatório dos chefes — Exceto em casos relativamente 
raros, nos quais os funcinários se ocupam com trabalho 
que pode ser medido com exatidão, tanto em relação à 
quantidade como à qualidade, a avaliação da eficiência 
deve basear-se, no todo ou em parte, no julgamento da­
queles que conhecem bem a atuação dos funcionários. (1#)

Numa organização relativamente pequena, o diretor 
pode conhecer pessoalmente o trabalho de cada um de 
seus subordinados. Através dêsse conhecimento pessoal, 
estará a par de fatos nos quais deve basear seu julgamento. 
Ja is  exemplos, são, entretanto, bastante raros. Era muitas 
organizações, o diretor depende, pelo menos, dos relató­
rios e julgamentos dos contramestres e chefes de seção, 
que estão em contato direto com os trabalhos dos empre­
gados sob sua supervisão imediata. São êles que conhe­
cem os fatos ou que estão em situação de averiguá-los; 
e um julgamento, para ser honesto e justo, deve basear-sê 
em fatos.

Uma vez que o diretor responsável deve, em muitos 
exemplos, basear sua própria conclusão em fatos apre­
sentados pelos chefes seus subordinados e em suas opi­
niões, é imperativo que os conheça bem, e que, de vez em 
quando, lhes confira a objetividade e a imparcialidade. 
Deve levar em conta que êle vê a grande massa dos fun-

ciênHa0) „ t l8U" S,i 1ív ros s0bre  Pessoal dizem que, n a  a v a l iaç ão  da  efi-  
fáeil a’e dizcV r  Pâ<r etm Ser °.b3etIvos e nr*o su b je t iv o s .  I s to  ó 
é  t r a c a r  uní-i linlin e x t r e m a m e n te  difícil,  ao f a ze r  u m a  a val iação ,
Se d ada  t a r e f a  e n v o l v i r » , . . 6"»’’0 2  “ Ue 6 ob jet ivo  e o que 6 su b je t iv o ,  
je t iv ldade  noss ível nn í111111111135' tem -se  que u s a r  a  m a io r  ob-
su b je t iv a s  “TTm i f aÇil° de m a t ê r i a s  que são  m a rc a d a m e n te
Jetivo (íe um p e r fu ra d o r  t * ' '' n&° e n c o n t r a  l u Bar no es tudo  ob-p a ra  al°*iiPm mm ã c a r tõ es ,  m as  pode s e r  q u a l id a d e  fa v o rá v e l

a dS í r a í a r  com °  Público, conseg u in d o  não  tA
ser a te n d id as  e spe rem  Pac ien tem en te ,  como a te  que se r e t i r e m  sem



cionarios através dos seus subordinados. Algumas autori­
dades subordinadas têm visão normal; outras são pertur­
badas por miopia ou presbitismo, algumas vêzes acompa­
nhado de astigmatismo. A  não ser <Iue se corrijam ésses 
defeitos „  propno diretor agirá eom uma visão errada. 
.Im tas das piores situações que o autor tem encontrado 
nas orgamzaçoes por êle estudadas tiveram sua origem no 
fato de que o diretor aceitou, sem confronto ou cmreeões 
os relator,„s e conceitos dc seus subordinados

b o r d S T o J0"6 “  C0nfr0," “ d“  •  0 -  ehefes su-

0  administrador devp pvim\. „
até „  máximo possivel todo o , , T  v '0 " ,e f ° meÇa' 
vãmente aos fatos oue o
tantes Por êssp • (ministrador considere impor-t!> • 101 esse meio, o d ire tn r  , ,
senciais constam dos relatório, SC, lodos 08 Pont°s « -  
ehefe se concentre em um só nont aSSlm’ ^  °
Alguns chefes pouco l i garão‘ p a r a a r  °  resto'

d ^ i r ^ i a n “  — i:c;—  “

“ r s- cheíes nao eos-nos processos de trabalho n  ( teraÇ°es nas praxes e 

cionário que d ^ r ^ E r 0* "  ”  ' “ ■

<lWMW9)D\ o ™ u \ e g m dgerair? I',rf  f T ”!* do Cens0
cionários contra os quais L hl ‘ „  d° Sf . f " " '
cia pouco favorável O - • ootetini de eficien-

letim desfavorávet a s ° . r c r „ T n :v V nf ° r d0 l'°  ^
seçao fôra transferido. Dava-se assim „ %  P“ *  ^  
uma oportunidade para defender se Z funcionario> 
quisesse, e uma oportunidade para c o r r i d o I T A  “  °  
as acusações fôssem fundadas. O novo chefe  , ’ SG
mear com freqüência os progressos do f ^  C° mU'  
transferido. Por meio d ê « P funcionário assim

gradualmente identificando um g ^  ̂  N o ^  f ’’ * *
PêS°  m0rt° ”  *  pessoas c o ^ “ s^



ria dos chefes de repartição havia apresentado informa­
ções desfavoráveis. O problema se transformou, então, 
em como exclui-los da fôlha de pagamento — coisa então 
mais difícil do que hoje, porque o govêrno naquela época 
não dispunha de sistema de assistência a funcionários 
velhos 011 prematuramente invalidados.

Em certos casos, o sistema evidenciou grande injus­
tiça, como, por exemplo, 110 caso do chefe que acreditava 
que nenhuma mulher, casada com marido capaz de sus­
tentá-la, deveria trabalhar; e que, por isso, apresentou 
lelatório inteiramente contrário a certa senhora casada. 
Sua fôlha ae licença para tratamento de saúde não era 
boa, mas todos os outros chefes, com os quais havia tra­
balhado, lhe tinham dado ótima classificação. O novo 
chefe lhe deu excelente classificação e a fôlha de licença 
passou por certa melhora. Essa funcionária foi subindo 
no sei viço público ate tornar-se modelar chefe organizadora.

Èsse relatório desfavorável foi provavelmente o único 
de uma carreira de grande êxito, de cêrca de trinta e 
cinco anos de serviço.

As reuniões de pessoal de uma dada classe, dentro da
1 epai lição, para discutir os padrões que devem ser apli­
cados na avaliação do seu trabalho, têm um duplo valor. 
A discussão pode trazer à balha divergências entre os che­
fes ou entre um chefe e seus funcionários, o que ajuda a 
avaliação e a educação dos chefes. Assim, os funcioná­
rios aprendem, por meio de discussões, o que dêles se es­
peta, não somente por parte dos chefes, mas também por 
pai te dos colegas. Se foram selecionados à base do mérito 
c são habilitados para o trabalho, é provável que surjam 
de tal discussão padrões razoáveis e justos. Se, por outro 
lado, os funcionários são de nível baixo, a praxe dc reu­
niões fará, sem dúvida, mais mal do que bem. Com 11111 
giupo de nível baixo, o diretor ou o chefe deve impor 
cer tos padrões e torná-los acessíveis aos funcionários, por 
meio de explicações quanto aos métodos que serão em­



pregados para ajudá-los conseguir a competência dese­
jada Certas queixas, por parte de um grupo de baixo 
mvel relativamente a seus c h e f e s  .

da necessidade de mudar o pessoal- nem11 ^  lcaçoes 
o chefe. sempre atingem

A opinião dos colegas é de grande valor A cmestão 
e como consegui-la, nois ’ questão
são contadores de histórias uncionários nã®
muito entre si. Instintivamente o nT .qUando c°nversam 
do contador de histórias. Às vêzes a deSC° nfÍa
cia pelos próprios funcionários pod;  ^ « t u T l  ° fÍCÍên' 
com vantagem. I)e acôrdo com êste X  ?  °  * USÍU' 
os funcionários, ou a um arandr Pede-se a todos

os colegas, inclusive os chefes na o r d e T V 11'  daSSÍfÍquem 
a repartição, ou segundo SCU valor Para
Essas listas são, então, submetidaT essenciais-
presentante, sem passar pela hiem ° U 3 SCU rG'
imediato pode não as ver nunca °  ChefC
sistema foi usado de modo \  ' certos exemplos, êsse 
de uma redução de pessoal \ °  SaÜSj atório’ Por ocasião 
foram chamados a participar da T  “  ?  ° S funcionários 
les que gozavam de boa ^ aquê

nas a v a l i a ç ô e s ^ l r  ^  A ~

c o n t ^ s^ “ r: nr n especial para
nização, seja qual fôr o cargo 0cu n°  J)eSS° aI de Slla or§a-

r r r ^ :

(12) PoucoS m  , « y e c i w ,  n a  consecução de

^  s s '£
—  « " S r - j s s



lios a respeito do trabalho, em ocasiões oportunas, em 
geral ouvindo mais do que falando. Quando o diretor é 
um homem dêsse tipo, é muito freqüente encontrar, em 
uma reunião, não apenas os chefes oficiais, mas algumas 
pessoas convidadas pelo diretor, que deseja conhecer seu 
pon o de vista. Se não talam espontaneamente, êle lhes 

mge perguntas diretas e significativas. Alguns chefes de­
saprovam tal maneira de proceder, por julgarem que isso di- 
inmm sua autoridade; mas, por sua vez, êsse tipo de admi­
nistrador superior não se interessa por tal espécie de chefe.

L n o T  mi°  ^  Um Patrã° ’ mas Um g ^ a  para um 
giupo e, por esse metodo, tenta conseguir o que há dc me- 
hor „„ grnpo. Seu objelivo . quo os

seçoes da mesma maneira.

As organizações mais avançadas costumam ter um en­
carregado de pessoal que em £?oril «5 » 
administrativa direta sobro f f  autoridade. a uueta soJjle os funcionários de linha mw*

ingem o pessoal. Êle faz parte do “ staff”  do dire-

v id u a ^ d e  SCUSt d6VereS 6 eStUdai' °S Prolileinas indi- duais dc pessoal que surgem na repartição. Suas fun-
oe» oficiais incluem não apenas entendimentos com os 

s, nias também com os funcionários. Pode dedicar

i^  auxTnarVeS. de empreSar um

fuaa - r- - u=
e os chefes das divisões e s tav am  ° “ m p n m e n t á - l o . Os e s ta t i s t ic o s -c h e fe s  
ju n to  do d i r e to r  a  m edida  aú e  n= f poVco a t r á s  e se a d i a n t a r a m  p a ra  
ap rox im avam ,  p a ra  “ m b r a r  I h ,  °  fu n c io n á r io s  da re sp e c t iv a  seção se 
QUecido. Nem u m a  sõ vez' o d f re tn r  1}om.?s que P o rv e n tu ra  houvesse  es- 
c ionário ,  tendo  sem pre  j a r a  1 . '  h e s i to u  q u a n to  ao  nom e de u m  fu n -  
n hec im ento  pessoal  E s sa  r^cen ran  * P a la v ra s  r e v e la d o ra s  de reeo- 

ü m f  j j s a m oda  de o f e ^ ^ . h a s  ^ V u ^ ” * 0 eStaVa n °  a u ^  ‘ m
enorme ram o  d e C “o V o s* ' Ê s t ^ T a c e i ?  p a s sa ^  o fe receu  ao  d i r e to r  um 
desapareceu  um chefe se eitou arnà v e lm e n te .  Logo que ela
dessa  c a rg a  incôm oda m a f  P%ra  0 d i re to r ,  a f im  de l iv rá - lo
e°m a mão e sq u e rd a  ò "norme " ! °  c °nco rd o u  e f icou s e g u ran d o
demais  ^ func ionários  d e s f i la r a m  ’ d u r a n te  todo o tem po  em que os

de hora"1 ' a c o n t e c e u ^ 'a u ^  r „ ^ P a n h ?.i r0 J t in h a m  t r a b a lh a d o  a té  fo ra  
m ulhe res  que h a v ia m  acabado  °  b o n de ju n ta m e n te  com a lg u m a s
esqu ina  se g u in te  o d i r e t o r  f aze r  a  l im p eza  da r e p a r t i ç ã o .  Na
n u to s  p a ra  f a la r ’ com as mn^v, °  ^o n d e .  P a ro u  d u ra n te  a lg u n s  m i- 
v e r s a r  sObre o serviço  ‘ E  comn ^  6 depois se Jun tou  a nós p a r a  eon- 
e r a um  c a m a r a d ã o ” ’ ’ • disse  en tã o  u m a  das  m u lh e re s :  — “ Não



mais tempo a esses problemas do que o diretor e eonserva

r„T v e ° V  l  C° n,“ !Ce “  ' ’ários paralesolver as situações. Sua posição o torna capaz de colhêr
p a i a  o d i r e to r  fa to s  q u e  a te n u a m  a  p a r c ia l id a d e  dos cbe -  
tes, na avaliaçao da eficiência.

Sistemas uniformes dc avaliação de eficiência -

n á r i o ^ t e m l . *  c » ^ ^  *uncio-
■idade administrativa ^ 0 ^ 1 ° ,  ?**■ ^  
da repartição. As pessoas infm i funcionamento
trabalho, na adm inCração T  rendÍment°  n°
o govêrno ser ^Onômico e eficiente Z T ? ™ ™  T *  ****

d“  IdS * “  
cia. Os membros dos órgãos l o m J r  aVahaçao de efie>ên- 
adotaram o sistema do mérito e n o í™ 8’ g° Vern0S qUe 
removeram ou reprimiram n “ • ?  “ f 008 parcialn>ente 
iam com facilidade tais propostas" ^  P!St0lã° ”  acei‘  
que, sob o sistema do mérito tanto J Perfei.tamente claro 
as promoções devem basear-se em f  v_ e n c i m e n t o s  como 
lidades e na eficiência ,ln e • funÇ°es e responsabi- 
tais funções. E ’ fácil 0 ^ 8 ™ ^ * ° ° ^ * °  n°  desemPenho de 
o Processo de . v S ^ T ^ T  T  ^  
hio lógica e simples, que é dificH , C° 1Sa tÒda Ó 
adoção de tal legislação; ainda assim “ t ^  ° P° nha * 
vicção de que as leis reguladora i ° . autor tem a con'  
de avaliação de eficiência, prescritas ^  ^ h ^ 8 uniformes 
das pelos órgãos centrais de pessoal t Cm ^  eXecuta'  
são do Serviço Civil, têm feito C° m°  3 C° mÍS"
quanto bem. ’ ’ menos, tanto mal

H s aqui quatro itens que devem ^

s e r  L d 1 d a ,,U deepPe0n" d : d f ^ " ™  ^uepenae da natureza do trabalho;



essa varia enormemente de repartição para re­
partição e até de uma classe para outra, dentro 
da mesma repartição.

2. 0  material, sôbre o qual devem basear-se 
as avaliações de eficiência é mais ou menos o 
mesmo que é usado nos relatórios de análise de 
custo e controle da produção.

«5. O problema da avaliação da eficiência 
toina-se cada vez mais complexo à proporção em 
que aumentam o número de seções diferentes e 
o numero de padrões existentes entre as unidades 
mais baixas da hierarquia e as mais altas.

4. As avaliações de eficiência devem ser cor­
rigidas, em razão da parcialidade das autorida­
des avaliadoras.

Os sistemas de avaliação de eficiência, elaborados por 
um orgao central de controle e impostos de cima para 
baixo, tendem quase inevitàvelmente para a uniformiza­
ção e a padronização. São comumente planejados de ma­
neira a se adaptarem a tudo; o resultado é que muitas 
vezes na pratica nao se adaptam a coisa alguma (13) . Os 
administradores que lutaram conscienciosa e sinceramente 
para estabelecer sistemas de avaliação de eficiência, em

r a a o l 13porA  u m ^ r ^ o  ® c f n U a l  ° l " ‘3 tem as a n ifo r i” ^ ,  ou s i s t e m a s  e lab o -  
rnuito  g e ra is .  Os v á r io s  f a t ó r ^  ^™ n e ce s sà r ia m e n te  a d o ta r  de f in ições  
p e rf ic ia lm en te .  As defin ições t I n  í o? av a l iad o s  são  def in idos  su-  
d i r e tam e n te  às  funções  e r e s p o n s a b n i ^ f r t f ®  8 QU,e n£Lo 80 a p l icam  
P a r a  a p licá - las  a  u m a  c e r ta  • " m a d e te r i« in a d a  c lasse,
pois, de modo a lg u m  V a Z  1 “ *l é p re £is0 i n te r p r e t á - l a s .  Não são .  
c argos  de d e te rm in a d a  c lasse  P n n S f í l ,  a í  0 , p a r a  0 t r a b a lh o  fe i to  em 
de acôrdo  com o qua l  o diretoi- ou r h íf ’,» ^  u 'n , esclu e m a  »u p lan o .  
Padrões.  In fel izm ente ,  o e sq u e m a  o,, e l a b o ra r  seus  próprios;
ração  a lg u m a  q u a n to  à  n a tu re^n  t , í ,  im pos to  sem  c o n s id e -
sibiliflade de e lab o ração  do t r a b a lh o  a  se r  a v a l iad o  ou à  p o s -

Quando os p lanos  im pos tos  A s i tu aç ão  é pa r t icu la rm en te -
te rm os la to s  e g e ra is  ' m as  f i x im  .sò m en te  de f inem  os f a to r e s  em
buídos aos v á r io s  f a to re s  n »  «  í  j  *ís P °n to s  1 ue devem  se r  a t r i -  
a.Penas os f a t ô r e l  m as  t a m b r m P ^ t0 de V ist.a  do chefe  ^  ^ v i ç o  n ão  
cionados com a c lasse  n a r t in n in r  s ^us re sp ec t iv o s  pesos,  devem se r  r e la -  
«irões de p rodução  devem  « r  * de ° a f gOS a  se rem  a.valiados e os pa-  
Pa ra  o t r a b a lh o  em c au s a  o  ^,e se n v ° lv id °s ao m áx im o  g r a u  poss íve l  
f ixação  de padrões  v e rd ad e iro s .  im pôs to  d i f icu l ta ,  m u i ta s  vêzes,  a.



suas próprias repartições, vêem com precisão os pontos 
fracos do plano impôsto de cima. Frequentemente êsse 
plano nao e tão bom para as suas repartições quanto o 
que eles próprios organizaram. Os administradores que 
nunca se incomodaram com sistemas de avaliação dc efi- 
c.encia ou que os consideram impraticáveis para seu tra-

dmento am “  S,S,em"  verda< «ro  aborre-

Os defensores da uniformidade e da padronização pen­
sam que as conseguirão através de um sistema 'centrali-

ções pode, da p rim e ira Z  Z L -A reparti-

que produza os resultados desejados' °  S‘*teI" a <le m0<i°  
quer repartição pode “ m a u e iS »  1 . 
vei,ando-se da primeira exp eriL d a  ^  ^  aPr° '

Quando o sistema de avalin^Srv e- ■« 
jado na própria repartição os m f °  encia e Plane* 
nhecendo as suas limitações e d ! f  t SerVIÇ°  C°"
deve ser atribuído, mas quando * °  PCS°  qUC ^
sabem qual é êsse pêso 1!  imP° St°  de Òima n5°
aplicar o sistema de maneira a nrod tGndênCia para
a  repartição julga desejáveis no momento8 reSUltad° S ^

em sua a L i n i s f r a ç ã f  dT p ^ sso a T T ” d°  CenS°  fadotav-ai 
avaliação de eficiência rolnf ’ ”  sistema próprio dc 
não sc fazia tentativa alguma .SÍmples’ 110 cIual
das várias divisões, a fim de t o m á C  inf° rmaÇÕeS
paráveis. A comissão de eficiência n Umformes e com'  
estatístico-chefe A era “ camarada” qUe °
membros o definiu, “ todos os ’ ° U’ C° m°  Um d° S 
Por outro lado, o ch e f^ C  era mna " S "  —  CÍS” eS” 
tinha que ser considerado no exame dc ^  fat0
dessa divisão. Posteriormente 0 n  dos casos individuais 
“ Bureau” boletins de eficiênoi. Departamento P^diu ao
adotados pelo próprio “ Bureau” ™ - lto , parecidos co™  os

reau . Nao e preciso dizer que



o “ Bureau não pôde usar, nos relatórios enviados ao De­
partamento, as notas apresentadas pelos vários estatísti­
cos, pois êstes não adotavam os mesmos padrões. A co­
missão de eficiência ajustou os informes, julgando os ava­
liadores: aumentou as notas apresentadas pelo “ fera” e 
diminuiu as do “ camarada” . Todo o conjunto de fichas se 
tornou claro e significativo quando, depois de trabalho 
considerável, foi íinalmente enviado ao Departamento; 
mas, na opinião da comissão de eficiência, as fichas reu­
nidas do Departamento não eram instrumentos tão útil 
quanto as primitivas, pois estas refletiam a personalidade 
dos chefes de serviço que dirigiam os funcionários. A co­
missão conhecia os avaliadores e em vários casos, conhe­
cia até os funcionários a serem aferidos. Tinha êsses fa ­
tores em mente, ao decidir qual a medida que devia ser 
recomendada ao diretor em cada circunstância. O Depar­
tamento não conhecia nem os avaliadores nem os avalia­
dos e, portanto, a comissão aplicou seu melhor julgamento.

Na proporção em que as avaliações de eficiência 
avançam em hierarquia, vão-se tornando mais afastadas 
cos funcionários cuja eficiência é medida e das pessoas 
que fazem as primitivas avaliações, sendo ajustadas, em 
cada degrau, a apreciação de um grupo; e, assim, passam, 

_ta  ' ez n iJis> a representar apreciações e conjeturas e 
atos íeais. Se essas apreciações e conjeturas são 

sempre honestas, justas e objetivas, os resultados podem 
va ei o esfôrço e o custo, mas se parcialidade ou favori- 
ismo penetram no caminho que lhes é aberto, os resulta­

dos nao servirão ao fim proposto.

Surgiu nestes últimos anos a tendência para se exi­
gir que a distribuição das avaliações de eficiência se ajuste 
a frequencia normal, ou curva de distribuição. A hipó­
tese matemática ou estatística pode, assim, substituir os 

, os.’ a e-se, entretanto, que as hipóteses matemáticas 
so sao verdadeiras quando o número de casos é grande, 
e que um alto grau de seletividade especial pode invali-



as h'Pnteses. Em lmlíl!K unidades, os números são pe­
quenos e o grau de seleção é alto. Numa classe escolar

r e„ T ’ 7  P P° deria' C° m cert“  Justificacão,dar notas peta cur.a, mas dificilmente a usaria julgar 
quatro ou cmco estudantes escolhidos ao acaso num rmso 
adiantado. Um administrador que p o s s u a  uma ce tona d 
perfuradores de cartões dos quais ten, , ichas de produ-- 
çao, dificilmente desejaria substituí-las por qualquer forma 
de distribuição matemática () ner. ,1 
mático não resolve o problema principal.m

l i a ç " Udc c f ic to c ta '"  Z t °  dÍ' °  aqUÍ « leSPell“  «e «va-
escrito por alguém cuio d ^ ’ - negaÜVO; e’ ainda assim> é
executado com um' al to grau d l"3 r°-'- °  .serviço Público
pois, as conclusões? Podem ser rinH  QUa'S S5° ’
seguinte maneira: rapidamente resumidas da

fazer* o u ^ d T t ^  a d m i " i s l r a l i ™  "« 'c r ia  
mente u m  i > ■ /CG1’ p e r i ° d ica  e sistemàtica-

ou estud° sôbre a “  

os resultados^êsse2 inquérit° J  ^  fUnCÍOnárÍO’ 
sua ficha individual ou 1 ? evenam constar de 
mento adequado de niod 6 & °Utr° assenta" 
de sua documentacão pessoaT ne tm'naSSem parte 
mitissem a visão coniunt» írmanente e Per’cional. conJunta de toda a sua vida fun-

exemplos essas também i m n  ”  a' euns
tadas. m ser usadas e ano-

gistrar ^  i ^  ^  ~
qualquer desvio apreciãve^ “  ^ “ "om



duta normal ou média do funcionário. Os des­
vios tanto podem ser na direção de um desempe­
nho particularmente bom como na de um parti­
cularmente mau. Deve-se ter cuidado para que 
essas anotações sejam concretas e específicas, re­
gistrando fatos, de preferência a deduções de 
fatos.

5. A avaliação pode ser usada com grande 
vantagem se se dispõe de alguma unidade-padrão, 
paia a mensuração; e os administradores deverão 
empenhar-se constantemente por estabelecer uni­
dades de mensuração, considerando primeiramente 
seu valor geral para a administração e não ape­
nas seu emprêgo na avaliação da eficiência.

6. Na falta de unidades-padrões de mensu- 
ração ou de bem elaborados padrões ou normas 
dc execução, o administrador deve ter cautela no 
uso de métodos comparativos e nas tentativas 
para exprimir o valor dos funcionários em têr- 
mos de graus ou de percentagens. Para obtenção 
dêsses graus ou dessas percentagens, devem-se 
atribuir pesos a certas características ou quali­
dades e as informações dos diferentes avaliadores 
deverão ser ajustadas. Os pesos podem ser ine­
xatos e os ajustamentos imperfeitos. O testemu­
nho pormenorizado, prêso aos fatos o máximo pos­
sível, significa mais do que os graus. Se, em dada 
ocasião, a avaliação ou classificação se tornar es­
sencial a um fim determinado, convém adaptar-se 
especialmente o plano de avaliação ao fim que 
se tem em m ira. Os pesos então atribuídos aos 
vários ialôres poderão, dêsse modo, ajustar-se 
realmente ao objetivo colimado.

7. O estímulo à eficiência depende, em grande 
parte, da maneira pessoal de tratar o funcioná­
rio. Nos contatos individuais é geralmente melhor



falar em fatos concretos do que em graus e per­
centagens. A experiência sugere antes evitar com- 
paraçoes entre o funcionário e seu colega do que 
usar essas comparações. Há funcionários que 
sabem como inutilizar o sistema de avaliação e 
quando „  chefe lenta compará-los a outroaTnter!

™ t e T , n  n SC- VaÇ5°  ^  « * *  *a tem predileção por ela” n., «n 
<le Fulano rende muito porq„e êle „  
ficialmente” . Nos conHt™ !  °  faz SUpei"
sando aiud-í ln ° ntjtos com °  funcionário, vi-

eussão geral acêrca T t o d l T  C“ . ‘lis'mrtinõn 1 loaos os servidores da re-
dor nossuT ei’, «  o administra- 
drões com a,' as bast«ulas em unidades-pa- 
r i â  os qU“ ,S ° S fl,11clonários estão familia-
Z  os 2 ° T  9Ue 80 P °de I »  nios-
. 08 quadros estatísticos ao funcionário A maioria costn rio , mncionario (I4).

demais freuüJmé (m “ ° b“ " ' 0’ mas é
espera, uem^salba ^  “
deficiente. 0  objetivo é serTãn P° T  Se 
quanto possível E :  '^ e sp e c if ic o  e direto

_ _ d i d a s  Ponderadas téL  paC a ^ a“ 0Slm^  ~

S 3r s S H  vEis"®
os colegas d» f i i í i f íe o  exceção citada,  o f u n o i ^ f ' m as  slm ^Apido e 
m u n lc a ra m  que nem s í f ”  SUas f ich a s de prodnn 3°  c05 lef:0» acusando  
a p re se n tad o  re la tô r in  * Ie’ nem n e nhum  dos ^ a n d o  lhe co­
da seção c en tra i  de f lc h a T  ° '  6 r'ue  t o d o s o , d a d ^ i  \ r ’° S h ,aVJ a re sp o s ta  a  isso foi mio * ® e a cu sou 0 a u to r  ,, d a d o s „ t ln h am  vindo 
disso, sua  produção  nãn ,n c lonario não s í  ”ra  iup íi  “ d esp ó t ico ” . A 
que o g ru p o  e s t i v a  ff ’L „ C,i a  a  dois terços  V f  ,6.'. m as  que . a lém  
se n ta v a  a m etade  ria « * « sem Qualquer e * n ! n t di a de p rodução  
m e lra  vez que se fda  Produção do m elhor  e m ^ t j 6,  de Pre ssão .  I tep re -  
e ra  ru im  dem ais  n  l  p fe s®a ?- e sòm ente  ? 6 h rT “ l 0 * ,E r a  essa  a  Pr l '  
em u m a o rgan ização  f nc ionário  comunicou entãn  ac,uel-es cuJo t r a b a lh o  
r a m - lh e  24 h o ra s  USava ta ls  m étodos , ^ ' / 1Ue D&°  t r a b a lh a r ia
de êsse e m pregado  n BL - P?.n 3 a r - °  : lu tor n âô  J  í " 1* de m i t i r - s e .  De- 
êle se hav ia  ba tido  e n tr  ” a  r e s olução de demiHr-°r r ®CeU. com 0 fa to  
mínima, que nrnTiíLitüíi 0S coIegas ,  pela  DadrntííL * ’ pois soube que 
pacldade  (êsse fa to  fa f a m e n *e c o n se rv a ra  multe? i° 38 Uma Pr °dução  
Sados m edíocres)  ° ‘ r6Ve,ado ,ias e n t r e v is t a "  com n° ^  pr,óp r la  c a '/ com os dem ais  em pre -



8. Embora um órgão central de pessoal possa, 
com vantagem, animar os chefes de serviço a ela­
borarem seus próprios sistemas de registro de 
eficiência e auxiliá-los com a sugestão de méto­
dos, é positivamente discutível que um sistema ou 
sistemas padronizados produzam resultados de 
real valor, além do que os mesmos são dispendiosos, 
pela soma de trabalho minucioso que envolvem.

9. Se a organização é tão grande que o ad­
ministrador se vê impossibilitado de atender, êle 
próprio, a todo o trabalho de pessoal, deve ter 
entre seus assessores um técnico de pessoal, que 
possa dedicar todo o tempo necessário aos estu­
dos tendentes a aumentar a eficiência dos funcio­
nários, sempre e tóda vez que surgirem diiicul- 
dades entre êstes e seu chefe imediato, e que, 
além disso, seja capaz de prestar assistência a 
chefia, na fixação de padrões.

Ao concluir esta dissertação sôbre a apuração da efi­
ciência ■ de funcionários, queremos acentuar a distinção 
nítida que deve ser feita entre: 1) as medidas que afetam 
tôda uma classe de servidores e que requerem a classifi­
cação dos componentes dessa classe, tanto quanto possí­
vel, na ordem de seu valor para o serviço; 2) as medidas 
que dizem respeito, sobretudo, ao trabalho, ao comporta­
mento e ao progresso de um determinado funcionário.

Assim, se o administrador deve escolher, num grupo, 
certos indivíduos aos quais será concedido aumento de 
vencimentos ou, no caso de eventual redução de quadros, 
cuja demissão terá que propor, é imprescindível que dis­
ponha de um meio qualquer mais objetivo e cientifico 
possível, para qualificar seus funcionários numa ordem de 
valor total. E, nessa tarefa, terá que distinguir os diver­
sos fatores que totalizam o valor e dc atribuir aos mes­
mos o pêso correspondente. Por outro lado, nos casos 
muito mais freqüentes em que o administrador seleciona



funcionários para incumbi-los de tarefas 
que age tendo em vista o progresso ,1 Cspeciais> ou em 
funcionário, não se preocuna t i n i  . ° Um determinado 
mais sim com certas qualidades ou °  S° U VaI° r s,oba1’ 
tais casos, pode estar interessad ,  * falta Em
pies fator constante do plano ? nU°  al)enas em um sim- 
mais em elementos particulares ™ avaIlaSãô de eficiência, 
«  Pêso que ao mesmo é atribuid enlram na1u.eIe fa tor.' 

e eficiência, pode não ter uma n.° ^ an°  de avaliação 
este fim imediato. Se se trati ri ICaSfi°  esl)ecial Para 
uncionários refere-se a mesm-, C C° f lparaÇã° com outros 

a certos itens do compósito e nS° determinado ou 
todo. 0  administrador tem ’ „ „  & avalia?So como um 
Pecial que exige altas quálidall eXempI° ’ uma tarefa es- 
damente, escolhe 0 fundonlrio ?  , e, acerta- 
sem tomar em consideração J  °f deSS3S qualidades 
geral da eficiência. Outro trabnll & avaIiaeão

S tde |hefia e êle naturalmem ^ Uer algumas *m - 
'lUí- tem capacidade de dirp - °  Sí c’una o funcionário 
<*ada classe, us o i,d , dentro dc nm ,
•ores envolvidos e ao e,n . «laüvam ente aos f . -

A variação de fa,óres e „£ "  '  a “ ÍbUííI°- 
ses de cargos, explica o m otiv^ n* ^  38 diferentes clas- 
eficiencia dos funcionários d T  qUC a classifícação de 
tipo de trabalho, não pode’ ser V ®  Um deter™ n ad o  
Para selecionar os que vão Usada “ mo único plano 
de classe superior, qUe envolv/ ; ° m° VÍdos a um cargo 
dades diferentes, Freqü e n ,"e m e  ^  6 resP » n sab it 
™ ‘ve algumas funções de chefia °  C" * °  ‘ " " is « -  

Classe inferior é um lrab!l , f  °  “ ,ais be"> colocado 
capacidade para ser chefe l  *“ > ‘ ^ " a ç ã o  nem
J« la  quando os servidores sSo í "nc,onário encabeça a 
em um trabalho particular da Clla<los l>°r seu valor 
ficasse num dos últimos h , Í re ‘ “ ,aS d I * « " e l  ,p,e 
sem postos na ordem de sua e» -1 ° S funci<®ários fòs- 
ou e chefia, demonstrada ou im  í  ' lc administração

á-se o mesmo



quando o cargo mais elevado requer alto preparo intelec­
tual. A ordem segundo a capacidade para a tarefa atual 
pode ser muito diferente da classificação feita segundo a 
capacidade de desempenho de funções de uma tarefa mais 
difícil. A avaliação de eficiência é um instrumento de uso 
limitado. E ’ de vantagem para um pequeno e determi­
nado fim . As avaliações de funcionários devem ser feitas 
de diferentes maneiras cada uma adaptada ao fim deter­
minado que se tem em vista. 0  órgão central de pessoal 
não pode prescrever um sistema uniforme que satisfaça 
a tôdas as necessidades. Pode, talvez, auxiliar os chefes 
de serviço oferecendo-lhes planos já  experimentados, com 
sucesso, em outras unidades de trabalho.



SELEÇÃO DE FUNCIONÁRIOS

uma v ag a .V ) q u S T r é  'MCess4ri“  <l«<mdo ocorre
cria um órgão novo. serviço ou quando se

Três f„rmas de precnchimento dc vaga

vas a t ‘ l )  <le preeuchim ento de
. repartição; 2) a t a n s f t  5“ e »  á
repartiçgo, da niesnia esfera d C ° ÍUncionário de outra 
de pessoa estranha ao servirn , f J evno’ V  a nomeação 
Potese, se a pessoa já  foi f Un Nessa terceira In­
certas circunstâncias, pode ser " C1° naria’ SUa escolha, sob
. e 0 nomeado nunca pertenceu ^  Um& “ readmissão” . 
* »  selecionado * funciouaiismo ou sc „ão
P r e s s ã o  a d e q u a d a  é  « p r i m e i r a  a  e x -

1 ’ omoção — Se a v 
classe inicial e, principalmente °  se' * °  ^  Caig°  acima da 

a carreira, 0 administrador ^  cIasses finais
sítuaçao difícil. Se preenche T t  defro” íai"se com uma 
<■ ie-se outra vaga na classe i n f e r ^  niedlante promoção, 
Pode ser provida por promoção n  ^ 3 qUa1’  por sua ve*>

um ( os cargos superiores deve X n j r ^  ^  Uma Vaga 
■---------—  ■ oUificar promoções em

“ a ou por  invalidez,  o



tòda a linlia hierárquica. As promoções constituem ver- 
dadeiros tônicos para as organizações; são a essência do 
sistema de carreira, dentro da repartição. Em compensa­
ção, se o novo empregado vem de fora para ocupar o 
cargo superior, não se dá a série de promoções e são muitos 
os funcionários que ficam decepcionados. Se houver, então, 
o menor indício de que o estranho foi trazido por motivo 
de favoritismo, o efeito moral pode ser ainda mais de­
sastroso.

0  administrador pode achar, no entanto, que nenhum 
dos funcionários existentes no quadro tem os requisitos 
exigidos e que há necessidade de sangue novo. Há admi­
nistradores que têm como obsessão descobrir os defeitos 
dos funcionários de sua repartição e as qualidades dos es­
tranhos que se fazem notar em outros círculos menos rcs- 
liitos que o serviço público. Dêsse tipo de administrador 
ouve-se: “ Se eu conseguisse trazer aquêle homem brilhante 
para minha repartição, êle me auxiliaria a infundir-lhe 
nova vida e nova fôrça” . Logo que o consegue, porém, des­
cobre um ponto fraco, pois inevitàvelmente sempre existe 
um. Ocasiões em que justamente as qualidades que de­
terminaram o sucesso no campo da atividade particular 
motivam o fracasso do indivíduo 110 serviço público. E 
assim, o ingresso de um estranho, mesmo quando compe­
tente, vai criando, no serviço, um grupo de funcionários 
desapontados, desiludidos.

Existe 11111 outro tipo de administrador que não espera 
funcionários perfeitos; tenta form ar com os que já  tem 
uma equipe em que aproveita o lado bom de cada servi-
001, vencendo as deficiências por meio de reajustamento 
<le funções. E ’ mais raro que êste administrador traga 
gente nova para os cargos superiores; para êle, a vaga 
significa a necessidade de reajustamento geral, uma opor­
tunidade mesma. Embora o funcionário promovido ao 
cargo superior possa deixar a desejar e não sei tão bom 
quanto o seu predecessor, há possibilidade de compensa-



çao nas demais promoções, há oportunidade para promo­
ver e aperfeiçoar os jovens de maior valor q „e, em alguns 
anos, estarao preparados para os encargos superiores.

Tal administrador leva em conta a necessidade de 
conservar no serviço êsses elementos jovens iusZ L Z  
os que saem mais depressa, se o chefe adota 1 política de 
preenchei as vagas dos cargos superiores com «ente de 
íora. Por que ficarão êles presos se não há 
bilidade de melhoria? A  norma de Z  t  P " 
superiores com gente de fora cria 1 “ °) i ”  - r8° S 
Quando se dá outra vaga os bons fn V1C,OS°-
tornando imperioso recor’rer n o n a n S ^ ^ * ^

leis - ^ i r ^ e ^ J m t í  ~ *
preenchimento de cargos superiores r T °  ~ p8Pa 
má, se a organização^fôsse a r a m t  r  MO ^
rante alguns anos um o i v Vesse seSuido du-
tanto ura m m lm  P ^  de peSSOaI’ tendo’ Por’
mas Ò Z Z c Z  T r ' °  " e .6,im0S SCrvMores- a U -
podem ter seguidj má M lílic PnnC1Patalenle ° S nn,i" as- 
tas de funcionários aos truaU H i  P“ SS” d0, c es,ar rel,lc- 
senciais. Pode mesmo acontecer òuT 7  'Mblllta«5es « -  
criação da entidade, tenham surMdo n„ ™
opera a organização, novas profissõe’s .n-rf ™ ,  T
em seu quadro. Se o adminili i representadas
nova orientação l  ^
novo nos cargos superiores , , introduzir sangue

empregados antigos, para executar ° ’ ^ T ’ ^
vemos a maneira de p roce^r , ref° rm a- ° bsei"  
Comumente vemos o seguinte- 1 } ° S adniimstradores. 
novos chefes nos ' . . mtioduçao de alguns

sível pelo afastamento de v e T l L s ^ r - 911-  l° rnada P° ?'
d esig n ação  p a r a  o u tra s  fu n çõ es e °,u p eIa  su a
p o r ta  d e  e n tr a d a  h a b itu a l, tão  rá n i  d» ™tr°dnçao’ Pela 
ao  a d m in is tra d o r , de u m  ei-unn H , l l'a n to  seJa P°ssíveJ

p a ro  e de  c a p a c id a d e  de* aperfeie*10™ 108 d6 6X ceIente Pre"6 aperfeiçoamento. Se o adminis­



trador consegue a cooperação das autoridades responsá­
veis pelo orçamento, o influxo do sangue novo nos cargos 
iniciais pode ser muito rápido. De um modo ou de outro, 
dá-se aos novatos um intensivo treinamento em serviço. 
Dentro de poucos anos será raro o administrador trazer 
gente de fora, pois êle e seus auxiliares de confiança farão 
a seleção mediante a promoção dos melhores dentre os 
novos elementos. Também é comum acontecer que alguns 
dos antigos funcionários, sob a orientação de novo chefe, 
revelem qualidades inesperadas e mereçam promoção. O 
administrador considera os antigos servidores que se adap­
tam como uma bênção do céu, porque apressam o dia em 
que velhos e novos se fundirão com sucesso, desapare­
cendo a hostilidade do antigo grupo, — incidente inevitá­
vel nesse tipo de reorganização. Nenhuma lei ou regra 
deve impedir que o administrador competente realize essa 
operação cirúrgica quando necessária. E ’ raro que êle a 
faça por prazer; afastar servidores antigos ou dar-lhes 
funções menos importantes, é, em geral, um trabalho pro­
fundamente desagradável. (2)

No governo federal, há varias repartições científicas, 
profissionais 011 técnicas, relativamente pequenas, empe­
nhadas principalmente em colhêr, investigar e examinar 
fatos. Operam, em parte, à base de projeto. Sua clientela

c r ia r  a lg u n s  a r  ° recen te ,  o p lano  usado  co n s is t iu  em
a n t i g o s f u n c i o n á r i o ,  b“ Peno.res  p a r a  «u a is  fo ra m  t r a n s f e r id o s  ce r to s  
p a ra  a s  ™  f ,  1  ^  to rn o u  poss íve l  a  n o m eação  de g e n te  nova  
cão oue os oi n0S. c a r£ o s  de re sp o n sa b i l id ad e .  A p ro p o r-
d en tro  de n o n r n ?  f1 a ~ ldade  _de ap o se n ta d o r ia ,  o que se d a rá
d esapareeirnen tn  ri ,S| a s  f u n Qoes se rão  n o v a m e n te  d is t r ib u íd a s ,  com o 
. . . . ‘ f . d a lg u n s  dos c a rg o s  r e c e n te m en te  c r iad o s .  As pessoas
pouco fa m i l ia r iz a d as  com o serviço  público podem  j u lg a r  que isto  r e -  
d r flap v ^ maCSPeríi CÍ°H-,i10a d in h e iro s  públicos e que os ve lhos  se rv i-  
tan to  e r T o i f | r î Í  0 - reb a ix ad o s  de c a te g o r ia .  E ra m ,  e n t r e -  
nreotárow? rea l id ad e  a in d a  o são, bo n s  h om ens dos ve lhos  tem pos,  que 
dos ? n0S, serv iço  e f ic ien te .  Se fôssem  d em it idos  ou r e b a ix a -

* Jeya n tado  u m a  tem p e s tad e ,  capaz  de fa z e r  f r a c a s s a r  a  
nte. zação: P o r  que não  a d ia r  a  re o rg a n iz a ç ã o  p o r  m a is  a lg u n s  anos,  
. esses v e te ra n o s  h a ja m  a lcan çad o  a  idade  de a p o s e n ta d o r ia ? ”

«r.mnoP° r i  os d i r ig e n te s  de ssa  o rg a n iz aç ã o  a d m in i s t r a m  g ra n d e s
nor V v e n c im en to s  m a is  e levados c o n s t i tu e m  a p e n a s  u m a  p eq u en a  
Sifi »a ^ ei?  das despesas  t o ta i s .  As v a n ta g e n s  que r e s u l t a r ã o  d as  mo- 

íoâçoes in t ro d u z id as  c o m p e n sa rão  f a r t a m e n t e  a  de spesa  dos c a rg o s  
?  q u e ’ em s i ' n a ° s in e c u ra s .  Ê s te  caso  c o n s t i tu i  u m a  b o a  i l u s t r a ­

ção de u m  re a ju s t a m e n to  de funções  e re sp o n sa b i l id ad e s  rea l izad o  com 
o propósito  de re so lv e r  u m a  s i tu a ç ã o  de f a to .



costuma ser uma profissão inteira A nartP
retoria de Educação, do Departamento d o L  ,

í!p° '  ^  4 peofissão dos educadores O "C irtd 5*8 
Bureau , do Departamento do Trabalho á • ChlIdrens 
dêsse tipo. Serve aos profissional 1  ,,,a,S ° "  mCnM 
Quando uma repartição °  servjÇ° social,
q - s e  sempre £ £ £ ?  £ Z  ^  6
sejam de tal calibre que os result l !  empenhadas 
ponham respeito á p r„fissii„  e , c/ ‘ “  £ 8eus «*>rço, im- 
por ela, como partindo H inteiramente aceitos

* d an çad o , ^ <>,,JC,i™
eução do projeto a pessoas de re p u M n  r  “ " 7 “  " "
Para isso impõe-se a n n , ■ , *ao fjrmada no ramo.
mente técnicos estran h os^ '*  ^  chamar temporària-
que a repartição e t e t  ’ PT  °  Pr° jet°  Par«cular em
gisse promoção interna lad a ' Qualquer lei que exi-
J>ase de projeto nod”  rePartiÇão que opera à
c ^ m ^ S  sèriamente a eficiên-

Portanto, c o n s i d e r a / necessár i o’

Uad° S- Entre há questões co°mo’ esTasmamente reIaCÍ° '

Govêrno^é um P° nt°  Um determinado órgão do 
vêrno Federa, é v T T ^  monoP ° ^ a ?  O Go- 
lista no seu im e n /  ^  empregador monopo-
Fxércilo na M a r’ ?  erVlço PostaI> assim como no

s r ito  Dii,,° ' " i i i “ ’
O maior de todos ' P de Vlsta numérico,

Ção, mas n is t  Se t o r T ÇOS * °  ed“ -
d e  em p re g a d o re s  n ú h ti e.n a s ’ sen i,°  m ilh a re s ,
tidores. Os denart ° ° S ma*S ° U lnenos Compe-

de rodagem costum am ' 'ser ,de estradas
Çoes estaduais, ouantn o Pnmeiras reparti-

e, antigamente, os e n g e n h e ^ ™  ^  empregados; 
feriam-se livremente, °  de F°? 1r° doviários trans’  
Pode-se levantar n ’ ■ Estado para Estado.

SGna questão de saber se, em



serviços municipais numèricamente grandes, tais 
como o Departamento de Polícia, o Corpo de Bom­
beiros e a Limpeza Pública, os Estados Unidos não 
conseguiriam melhor serviço se encorajassem, ao 
invés de desencorajar, a competição entre muni­
cipalidades, para aquisição de bons funcionários.

2. Até que ponto o trabalho é profissional, 
científico ou técnico? Num serviço profissional, 
científico ou técnico, normalmente o empregado 
procura mais uma carreira de sua vocação que 
um determinado empregador. No serviço educa­
cional, numèricamente grande, tem-se constante­
mente reconhecido que a mudança de emprega­
dor é benéfica tanto aos sistemas escolares como 
à profissão. Os departamentos estaduais de es­
tradas de rodagem também tem aproveitado essa 
liberdade de movimento. Na profissão recente, 
que ainda se está formando — o serviço social — 
tal liberdade de movimento é essencial.

3. Até que ponto é importante o conheci­
mento da prática e dos processos de um serviço 
muito especializado e complexo? Na Divisão do 
Imposto de Renda, da Diretoria das Rendas In­
ternas, assim como no corpo técnico do Serviço 
de Patentes, o conhecimento da prática e dos pro­
cessos constitui a essência do trabalho. Em com­
pensação, em uma repartição de pesquisa e in­
vestigação, que opera à base de projeto, o mais 
importante é, geralmente, o conhecimento teórico, 
como em certas profissões liberais, sendo de menor 
importância a prática e o conhecimento dos pro­
cessos da repartição. Vários chefes de reparti­
ções dêsse último tipo costumam assevex^ar que 
qualquer lei que exigisse promoção interna dimi­
nuiria materialmente sua eficiência.



™ J 5n? n  ; 1,r0p0r«oes <ia repartição e,„  
questão? Quantos empregados teu, ela em uma
determinada elasse, „ „  séries de classes conexas’  
Uma repartição grande como o serviço postal pro­
vida de milhares de empregados com igual expe- 
riencia, pode adotar unia Ipí ,1« * - .
com niiiit,, • promoção internaLU1I1 lllllltO maior SP0Iirnn/w»
nenuem m, „   ̂ Ça fi Ue l»«a repartição pequena, ou mesmo uma «nnfio ■ . ",
poucos empregados de um ! e Z  5 “  h0 
Se os memhrnc 1 i . grupo especifico.

tribuídos em peqminl^ ;  s5°
lições diferentes „  P °r várias repar-

de liberdade de’ m ovim e™
política de promoção ínterim. “ “  '  à

As variações desses fatôrp* i
estudo, qualquer proposta de lei P 5e aceile' sem
moção interna. O máximo que se p o d e V "6 •°rCem “  1>r° '  
lia  dos exemplos é favorávc| . d,2er « V ®  a maio-

L  ^ “ en,° d e —  -  —
repartição do mesmo nivel de «, U™  empregado de olllrn 
mas algo semelhantes. Alguns apreSenla proble-
çõ°  "■  l)essoal são de

Oovérno, sejam quais forem as reparticõe' e" ’ Pregad° S lU> 
lhem, devem ser considerados como ™  •<IUe 
Q uando se « —  vaga,
pessoa mais habilitada do bloco Preenchida pela
represente melhoria ou pronioc-V /p* 3 qUal a nomeaÇão 
prática essa idéia tais estúdio™' ! qUG SG ponha elu 
para promoção, mediante concurso ab T * *  ^  Seleção> 
bros qualificados do bloco, cabendo * tQ ° S mem" 
controle realizar os concursos A, ° rga°  Central (,c 
tema utilizaria ao máxhno T  * rgWaenia-*° tal sis- 
receria a melhor d a ™ n̂  « «fc-

mente competentes progredissem ràpidam enV ^nT ^LviçI"



Tendo em vista, principalmente, o interesse da Adminis­
tração, os próprios administradores assim abririam mão 
da faculdade de indicarem, em suas respectivas reparti­
ções, quais os funcionários mais qualificados para pro­
moção .

Essa teoria pode ser atraente sob vários aspectos, mas 
cumpre examiná-la do ponto de vista prático de uma ad­
ministração eficiente.

A primeira dificuldade sur^e na fixação das qualifi­
cações necessárias para inscrição nos concursos; não se 
Pode esquecer que as provas visam não um cargo inicial, 
mas os cargos acima dêsse, numa organização já  em fun­
cionamento. Para ocupar muitos desses cargos o empre­
gado precisa conhecer a prática do serviço e os processos 
da repartição; precisa ter familiaridade com a organiza­
ção, seu pessoal, e clientela. Comumente, a diferença maior 
entre o recém-nomeado e o funcionário antigo é a grande 
prática dêste último, que o torna extremamente valioso. 
Dois exemplos de natureza burocrática esclarecem êste 
ponto.

Os requisitos educacionais básicos, para um arqui­
vista, não Ultrapassam, em geral, a escola secundária; e os 
métodos comuns de arquivamento não são difíceis de do­
minar. () que caracteriza os melhores arquivistas de uma 
Repartição — e dêles depende, em grau não pequeno, a edi- 
ciencia da rotina de qualquer serviço por onde transita 
Uma grande massa de papéis — é o completo domínio de 
um determinado sistema de arquivamento, familiaridade 
c°m os papéis constantes dos arquivos, conhecimento do 
Pessoal da repartição, velocidade e exatidão, estas últi- 
nas, aliás, em parte produto de conhecimento e de fami- 
lcl1 idade. O melhor arquivista de uma repartição não 

Pode ser permutado pelo melhor arquivista de outra. Cada 
recem-chegado a um sistema de arquivamento, precisa 
aPrender o sistema e fam iliarizar-se com os papéis.



Do mesmo modo, o que freqüentemente distingue -i 
boa secretária de uma novata é o conhecimento da per­
sonalidade do chefe, a familiaridade com a organização,
o pessoal, a clientela, e o domínio das praxes e dos pro­
cessos de trabalho. Suas principais qualificações podem 
consistir numa habilidade especial para tratar com o pú­
blico e na capacidade de atender ao trabalho dc rotina 
do chefe sem precisar consultá-lo e, freqüentemente sem 
instruções especiais. Pode acontecer que taquigrafe tão 
raramente que tenha nouca nr-ít;,.., ~
locidade de algumas novatas; aiiula I s Z ,  porém”  da" tlm

T J  °  d 'CfC <leSeÍa' °  Chetc comp!e,«-,e com
C r T u n t o !  , ° K , ,Ue amb° S Se “ “ tumaram a traba- 
saü sfcT ln  C1 “  abel,eCeram “ ">» divisão ,1c trabalho que 

7 “  desejos do chefe. ffle a treinou para seu /ra­

mo a sen , S“ " ' ‘ alVeZ seia >>re,ert'"1 °utra 
une 'teftlia «Míenência a tomar a seu serviço uma
o u tra  re n a r» ! '- "  v ” 5ecl'e ,a r la  d e  o u tra  a u to r id a d e , em  
r id a  conli 0,11 * e x p e r ie n te ’ neIn  a n lo ça  tra n s fe -
b o as  tam  S r  °  . P° d e r ia m  > 8 u ah n e„ ,e
a fa z e r  n "  ■ *’ a se c re tú r ia  e x p e r im e n ta d a  te n d e r ia

como o novo cf^efe°Ts° de ^  6 ^
s e c re tá r ia  lhe p cca  o r i e n t , ^  " "  P re íe r e  qUe a  110va

m a n e ira , sen d o  m ais p a c ie n ta V a ™ ',6 ^ ' ' ° iSaS * W°
d a  m o ça  in e x p e r ie n te  do q u e  à s  d reSp° nde1' as  l>e r8 un ta»
vável, tam b ém , q u e  se fa  m “ L  Ve' e , 'a n a ' E ’ P,<"
o u v id o  n a  .seleção d a  s è c r c t t riT T  ^  SÍd°
o n lra  re p a r t iç ã o  com o  re su lta d o  “  ™ ‘'
(füente eme nm- ■- sultado de promoção. E ’ fre­qüente que, por ocasião das féri-is r  ,
cretária, ou durante períodos de t n ^  ^  
tenha tido como secretária , mais in‘ enso,

pria unidade ou de setores d i f e r L t T t l e ^  í  * "*  ^  
pouco, não sendo de todo in in o s^ i, T ™  ^
considere mais bem qualificadas , ^  88 1>reflra e as 
uma moça de outra repartição Z r  ! rabalho do que 
organização e o pessoal ’ ^  daS conhecem 11



A necessidade do conhecimento do trabalho da uni­
dade, das praxes e dos processos de serviço do pessoal e 
da clientela, torna extremamente difícil a ação do órgão 
central de pessoal quando ao mesmo compete promover 
a seleção para fins de promoção. Se exige como requisito 
para inscrição no concurso êsse conhecimento prático e 
direto, pràticamente limita a competição aos atuais ou 
antigos funcionários da repartição onde se verificou a 
vaga. Sc, 110 cômputo da nota a atribuir entra a fôlha de 
Serviços do funcionário, como é correto que aconteça, os 
chefes terão que ser consultados e os assentamentos exa­
minados. E  assim, na maioria dos casos, tudo terminará 
na seleção da pessoa que o administrador teria preferido, 
se a escolha fôsse exclusivamente sua. Os candidatos de 
outras repartições são pràticamente eliminados. Se, por 
°Utro lado, para tornar a competição ampla e aberta a 
•odos, o órgão central de pessoal elimina, como qualifi- 
caçao essencial, todo êsse conhecimento adquirido apenas 
alravés de serviço na repartição, pode cair em testes latos 
e gerais que possivelmente mandarão ao administrador 
11,11 funcionário menos habilitado para determinada ta- 
le fa do que os já  existentes na sua própria repartição.

l ltimamente, na literatura sòbre pessoal, tem apare­
cido muita coisa sòbre “ treinamento em serviço” . Não se 
deve cometer o êrro de julgar que a coisa em si é tão 
nova quanto seu nome técnico. Por vários anos, adminis- 
radores hábeis têm praticado, de um modo ou de outro, 

() treinamento em serviço” , muitas vêzes sem perceber 
(JUe o estavain fazendo. Instintivamente, seguindo o senso 
onuun, sabiam que os empregados deviam ser iniciados 
 ̂ alJerfeiçoados. Essa era uma parte inevitável de seu 
•abalho. Muitos dêles o fizeram extremamente bem, 

Usando várias técnicas, ao passo (pie outros o fizeram mal, 
'-eivindo-se apenas de uma técnica. O que é novo não é 
lcm a idéia, nem sequer muitas das técnicas, mas sim, 

reconhecimento de sua importância e sua sistematização.



Antigamente, muitos administradores recorriam a um 
expediente prático, como ainda hoje se faz nos teatros:
o sistema de substituições. Assim como o espetáculo tea­
tral deve prosseguir, independentemente do ator assim 
deve o trabalho da maioria das repartições prosseguir in­
dependentemente do funcionário. Os administradores cos- 
umavani por ,ss„, ter alguém maU (m a(,o

paia subi,km- os principais empregados em suas ausêueias. 
A mmorm desses servidores tinha pelo menos um subor­

nado, com quem trabalhava intimamente ligado c ao

M bu'idT tarei .?a,S° S' lal"  8end°  l»"S''essivamente dis- 
dêsses f im c i' aS-C-U °  VeZ lllíUS nulneiosas- <>s auxiliares 
S T  I T T  Pr," cipais «  substituíam en, caso de
nonsávp, T , " T n ’8' °  C° m°  “ ,|l'i,les eontinuavan, res- 
a s ê n c lt  f  “ d“  reIwrti«s ° .  mesmo durante as
t«ü os Hoie r ,n M  ° brÍgaÇS°  de '» " S  SUbs-
se dá um , V .  0 b s e ™ ' s e  mesma situação, e quando
treinado i '  ^  ** repartlçao tem alguém especialmente 
n e  t  J > r endlê-la> mui,as V&!es ™  funcionário
abil d a í !  Ia dw T * tn á o ' dura» ‘e a ausência do chefe, 

habilidade para desempenhar a chefia a contento geral.

biam d‘i J ”  .dnt,S° s ad,ninistradores competentes sa- 
r e X  V a n n -1 e ,dC V o l v e r  a capacidade de di- 
e com o‘s sem T u  C° m 3 0rSanizaÇão> ™m o um todo,

d e  v a lo r  e ra m  d l l f  ̂ e f a ^ q ü e  o s V T  fUnCÍ° n á r Í° 8 lôdn n „ r ,io „ ; - IUe os fa m ilia r iz a v a m  com  o u a  a o rg a m z a ç a o . N o t r a b i lh ^  i- narfn« i luallio  de d ireção , e ra m  Ire i- 
iuiuos com o p o tro s  __
se saiam ben, a carga s C inle°  “ “  T  “
«'<! que o administrador Tl.cs °  “ 5SÍI"
bilidades. À proporcín conílasse maiores responsa-
a aparecer nas reuniões * V *  pr?firediani» começavam 
chefe e seus nriimi • ()lu,e ouviam o administrador^
da re p a r t iç ã o .  Se i n v i .^ n  (hscutirem os P ro b lem as

com issão , ou de s ^ f i e r  Z  !  ^  Um SeCre,ário de 
estavam p ro n to s  p a r i  dose !íeter,mnada «nvestigação ,

1 desempenhar a incumbência. Iam



as§im conhecendo todos os principais funcionários anti­
gos da repartição e os maiores problemas das várias uni­
dades. Algumas vêzes, um dos funcionários principais 
pedia que um dêles fôsse designado para sua unidade 
porque o preferia aos servidores de sua lotação.

Tentamos hoje seguir tal prática. Reconhecemos que 
certos tipos de “ treinamento em serviço”  devem ser feitos 
na repartição que se especializa em um campo determi­
nado, porque nenhuma outra faz exatamente aquêle tipo 
de trabalho. Alguns tratadistas, entre os quais o autor, 
julgam que a capacidade de direção necessária para o 
manejo de homens, para as relações humanas com em­
pregados, legisladores e o público cm geral, deve ser de­
senvolvida e demonstrada através de experiência. Se um 
empregado demonstrou tal capacidade na própria repar- 
tição onde se dá a vaga, é a pessoa logicamente indicada 
para ela.

Assim como o “ treinamento em serviço” se recomenda 
para o trabalho de uma determinada repartição, parece 
opor-se aos concursos públicos para promoção às vagas 
daquela repartição. Se o tirocínio e o “ treinamento em 
serviço”  adquirido naquela repartição não são levados 
em consideração nos concursos, o programa de treinamento 
se torna um pouco absurdo; por outro lado, se a expe- 
] iencia e o “ treinamento em serviço” contam, os de fora 
têm poucas probabilidades de vencer e os concursos in- 
erministeriais são uma medida dispendiosa.

ialvez a maneira mais prática de agir seja permitir 
Pie o administrador responsável faça as nomeações para 
s Carg°s superiores, deixando-o livre para selecionar. 

( entro de sua própria organização, transferir servidores 
e outra repartição, 011 admitir estranhos mediante con- 

CUlS0- A fim de proteger o serviço contra o administra-
01 dado a favoritismo ou politicagem, a promoção feita 

peío administrador responsável deve ser ratificada pela 
ePartição central de controle de pessoal, em geral a Co-



nnssao de Serviço Civil. Sob êsse sistema, um examina­
dor da Comissão de Serviço Civil examinará os títulos do 
candidato e entrevistará o nomeado, a autoridade que 
nomeou e todos os outros empregados que julgar con­
veniente. Na grande maioria dos casos, a nomeação do 
administrador responsável será confirmada. A necessi­
dade de ratificação e o fato de investigadores competen­
tes examinarem a prova, concorrem para evitar más se- 
eçoes. la l  sistema nao prenderá, com formalismo oficial, 

as maos do bom administrador, mas deixará aberta a pos­
sibilidade dc controlar o mau.

Novas nonieacõp>>• __ .
' ' °  a < ln u n is trad o r tem  q u e  re -

n vo r,u  r ° r  eStranhaS 30 Serviço P « a  conseguir um
n ieacõ es p 3 H ° bSerVar a  le i re la t iv a  a llovas n 0 ‘
Dor r i p L  1]ntC,ra,nentC 1ÍVFe na escoIha ou Pead»
nria rp ini.U*açoes (e  Jeis {/Ue digam respeito á sua pró-
lei í i p r ^ l U'a0’, ° U pode’ ainda, estar subordinado a uma
f !  " a d°  mérit° ’ ap^cável a todo o serviço.
eeral Inen.taça°- PressuPõe que se ache sob uma lei
diante UVl1 6 qUe U nomeaÇã° deva ser feita me­diante concursos públicos.

J r ê s  tipos de vagas

v a d o f can<l i<la,os ap ,° '

___ I: , ‘ ;” ' g0S como » ^  dactilógrafo, pràtiea-
üío n ,n ,‘ U'S " '° dnS “  rePartições do Governo, 
das list-í T>S qUe CXIgel"  a atualização constante 

£  ,,ara “  

p e r . l s o: „ r v „ ! : r sc,itur4rio d°  ^tão  nnm ou/i u n ic a  re p a r t iç ã o , m as
aprovados ^  |UC exlgem também as listas dos 

ovados, sempre disponíveis e atualizados.



3. Cargos numerosos e não muito usuais, en- 
contradiços numa só unidade, embora ocasional­
mente o possam ser em duas ou três. Para tais 
cargos, as listas são geralmente organizadas após 
exames especiais, realizados quando surge a ne­
cessidade .

Cargos comuns a muitas unidades — A maioria dos 
administradores dá valor a uma repartição central de pes­
soal que aplica o sistema competitivo no recrutamento para 
cargos comuns a muitas unidades do govêrno. Na opinião 
dos mesmos, essa repartição oferece as seguintes van­
tagens :

1. Alivia-os da pressão política para nomea­
ção de determinados indivíduos c para criação de 
cargos desnecessários, com o fito de dar emprêgo 
a protegidos políticos. Quando tal pressão vem 
de autoridades hierarquicamente superiores ou de 
membros do Congresso que controlam as dota­
ções, é extremamente difícil resistir a ela; quer 
o administrador ceda, quer fique intransigente, 
tem que pagar o preço de sua escolha.

2. Se as manobras políticas são eliminadas, 
em grande parte, no recrutamento inicial, interfe­
rem depois relativamente pouco na administração 
da organização. Sentimentalmente, o funcionário 
da repartição costuma ser contra o membro da 
organização que, depois de nomeado, usa de in­
fluência política estranha para subir, em vez de 
contar consigo próprio. O administrador e seu 
pessoal batem-se pela execução do sistema do mé­
rito na repartição.

3. A repartição não fica sujeita à invasão dc 
pretendentes a emprêgo, que surgem, em multi­
dão, a qualquer anúncio público de vagas e que, 
mesmo em tempos comuns, aparecem diariamente.



Uma simples declaração, feita pela primeira pes­
soa encontrada pelo pretendente de que a repar­
tição é subordinada a leis de serviço civil e que 
as nomeaçoes devem ser feitas pela comissão eli­
mina os poucos que disso não têm conhecimento 
com pequena perda de tempo e, geralmente, sem 

borrecnnentos. Uma carta mimeografada se in- 
unbe ^aqueles que fizeram pedido. Se a repar­

tição nao sc encontra sob o sistema do mérito, os
pi etendentes tem que ser rppphiri i ’
dos- -is i 1 bebidos e entrevista­dos, as caitas devem spr not,,,].. i 
e arnnivnHnc estudadas uma por uma
,  ‘ . “'"S. e O pior ,1c | lldo c <„,e a ••in.
o • »  q»e ser levada em

de que iun n “  " laiS lnes<Iu'0ha larefa
que um administrador possa ineunibir-se.

os t t t e f u T i " 5' 6'56 C0"‘ P°UCa “ ulrovérsia que
comuns têm T  dvil ■>“ » “  -4 o»
Z i Z e s Z T  aPerl'ei5»ud0s que sc o b . L  

uxiliaies melhores com êles do que sem êles
mesmo quando a escolha ó f„-t
lecionado,-. Ainda assim C1‘ a por.11111 bom se"
necessita apenas de uns n’our & mmistrador clue
no decorrer do ano não t emPre§ad°s novos
nizar e aplicar testes em lecursos para orga-

p re te n d e n te s .  Não disp^rd^ ™ 8 * Centenas de 
entre seus auxiliares um I  P3ra que haja
nica de seleção. Se está s u b o V * 7 ^ °  tÓ<> 
civil, o meio mais prático dp , &°  Sei’VÍÇ°  
ter os mais qUe (hsP°e é subme-

1 ronussores dos pretendentes t no 
quenos testes padronizadas v; eienaentes a pc-
admitidos aos testes nô f * 1™  ‘le' 'C' "  Se‘'
administrador tem que sofreTos ' ' 1,,S' ° Iões”  0

passou brilbantementr  L r 't r o Pca0tef ° ’



tivo de mérito, êle abriu mão, apenas, do privi­
légio de nomear de vez em quando uma determi­
nada pessoa que considera de possibilidades enor­
mes ou à qual se sinta obrigado, por um motivo 
ou outro, e da possibilidade de fazer um amigo 
e dez inimigos políticos, no jògo das nomeações.

Numerosos cargos em um só órgão — 0  que foi dito 
relativamente a cargos numerosos, comuns a muitos de­
partamentos, se aplica perfeitamente aos cargos numero­
sos exislentes num só órgão ou repartição. Nesta última 
classe de cargos, entretanto, o administrador tem a opor­
tunidade de trabalhar diretamente com a comissão do 
serviço civil no aperfeiçoamento dos testes, se essa co­
missão o consentir. De vez em quando podem surgir atri­
tos, pois é possível que o administrador não fique satis­
feito com a qualidade dos funcionários selecionados, ao 
passo que a comissão do serviço civil, por esta 011 aquela 
lazão, resiste a qualquer proposta de modificações em 
seus processos. Ou, então, o contrário: os examinadores 
da comissão poderão julgar que alguns novos lestes darão 
melhores resultados e o administrador ser contra êles. 
Legalmente, é a comissão que tem a última palavra mas 
o administrador pode tê-la politicamente.

Cargos especiais, peculiares a certos órgãos — No ser­
viço civil federal e em alguns serviços estaduais, as prin­
cipais dificuldades entre os administradores e a reparti- 
yão central de controle, surgem nos exames especiais para 
cargos que são peculiares a 11111 determinado órgão ou a 
uni numero muito pequeno dêles. Tais cargos são, via 
de regra, técnicos, científicos ou profissionais. O admi­
nistrador 011 alguns de seus subordinados, são, êies pró­
prios, especialistas na ciência ou profissão e têm idéias 
muito definidas quanto ao que desejam 011 aos padrões 
(lUe querem aplicar. Conhecem bem, em geral, as esco­
las em que os trabalhadores são educados c as reparti-



çoes nas quais se pode conseguir experiência apreciável 
Costumam conhecei bem os professores e os especialistas 
desse ramo, e, comumente, sabem como deve ser „  j„di 
vi duo que desejam para ter no serviço. Por outro lado 
os examinadores costumam ser versados em todos os por­
menores de um campo geral. Não são especialistas em
nenhum ramo limitado. Muitas víW  J i. . .  . vezes, conhecem muito
pouco, a primeira vista, a naturern ,1,,. ,. . .  ’ «ciiuicza aos cargos a serem
preenchidos e as habilitações necessárias iinditninS. 1 • ntcessaiias. J\ao conhecem
as instituições educacionais e os centros ,

”  1>0de nem os .rabalhado.es ,1o r Z '

c6tic,,s quam°  -  ^  
a sL Z Z ,  n ,e T  na°  “ nlMcem- P°«iue se inclinam 
e sq u e m a  "  1  ,•! , “  ar8 ™ e n to s fazem parte dc um 
duos nassem 1>m conseSu'r  que certos indivi-

“  *  " ‘r  c" " “ ,las  do  se rv iço  c iv il, com
sim p les a fa s ta m e n to  d e  o u tro s  co m p e tid o re s . <■)

planÍadfos0M° r r rVÍÇO r ' "  * ° S 5ÍSlemas <*» « « < o  foram

i e s s r t i ^ e ^ L r e t r " 1™ ^ - .....«  «-
reforma do serviço civil ’ i 1SS° ’ ° S a d v o S ad os da
petentes das comissões ad^arm ir ^  examÍnadorea com’ 
ministração que nenhum \  C° m°  regra de boa ad'  
ticipasse ativamente do proce0'1̂ ? 6 administrativa Par'  
administradores eram „ ! T  exam e- Quando os
essa regra se justificava p e lo s^ to  I)0lítlC° S te“ de™iosos, 
êsses fatos mudaram. Hoje à testa T * '  ^  mUÍt° S CaS° S’ 
tanto nacionais como estaduais n ! “  ^ r t i ç õ e s ,  
res tão favoráveis ao sistema do’ m admÍnÍstrado“ 
de quaisquer nomeações políticas 6 3°  afastamento
missões do serviço civil T in T a  sT o T ■ ^  
dos em seus ramos especial dn' * bem (Iualifica'
serviço civil, embora, talvez nío^ 16-08 examinadores do 
quanto às técnicas de concurso/ ^  qual,flcados

(3 )  B e r n a r d  S h a w  
g e r a l  e s t a m o s  a b a i x o  d ê l e ” ! ' Q ui ,nc ’ °  n í lo  d o m i n a m o s  u m  a s s u n t o ,  e m



E ’ verdade que os chefes das repartições científicas, 
técnicas e profissionais podem, muitas vêzes, desejar a 
nomeação de um determinado indivíduo, não porque quei­
ram que êle ganhe dos cofres públicos, mas por causa de 
sua categoria e reputação na profissão ou de sua capa­
cidade. Conhecem-lhe a fama e as realizações, julgando-o, 
para tal tarefa, o melhor homem do país. A opinião de 
alguns examinadores do serviço civil é que os esforços 
dos chefes de serviço para conseguir um determinado 
homem são, de fato, imorais. Outros julgam que os ad­
ministradores têm o direito de conseguir o auxiliar que 
desejam, a menos que a comissão de serviço civil, atra­
vés de seus vastos métodos de publicidade, possa apresen­
tar outro candidato melhor. Na administração federal, o 
administrador pode admitir seu candidato, a menos que 
três outros o ultrapassem 11a classificação; mas, infeliz­
mente, alguns podem estar em melhor colocação por causa 
da preferência que gozam os veteranos de guerra, ou das 
disposições da lei relativa às cotas estaduais. Os exa­
minadores federais de grande visão não permitirão que o 
administrador restrinja injustamente a competição, exi­
gindo que todos os candidatos tenham precisamente as 
mesmas habilitações do candidato desejado. Providencia­
rão para que todos apresentem as habilitações essenciais, 
de modo que, excluídas a preferência dos veteranos e a 
cota estadual, todos os candidatos aprovados serão pra­
ticamente tão bons 011 melhores do que a pessoa que o ad­
ministrador teria selecionado, se lhe tivessem deixado a 
Possibilidade de escolha.

Como poucas comissões de serviço civil estão apare­
lhadas para projetar e realizar exames em setores alta­
mente especializados, técnicos e profissionais, três alter­
nativas se apresentam:

1. podem errar redondamente, apesar de agi­
rem da melhor maneira possível, com o seu pró­
prio pessoal;



2.. se possuem fundos disponíveis, podem 
obter examinadores especiais habilitados para de­
terminados testes e estranhos ao Governo a que 
a comissão serve; ou

3. podem permitir que especialistas habilita­
dos das unidades de serviço participem do pre- 
p a i°  dos testes e da correção das provas.

Nesse ponto, cabe ressaltar que poucas comissões de 
serviço civil tem fundos suficientes para fazer um trabalho 
perfeito nos exames especializados, pois os órgãos que 
concedem as dotações geralmente não percebem a extrema 
importância da seleção inicial. Os candidatos bem suce­
didos irão imediatamente para a fôlha de pagamento, rece­
bendo os vencimentos que são pagos a técnicos especialis­
tas; podem continuar no serviço pelo resto de sua vida 
ativa, e podem influenciar, controlar ou determinar gastos 
excessivos para o pagamento de seu trabalho e do de seus 
assistentes, como no caso de engenheiros, ou de trabalha- 

sociais, que administram instituições de assistência. 
Apesar dêsses fatos, as comissões do serviço civil freqüen­
temente vem limitar a uns poucos dólares os gastos para 
cada candidato examinado. O resultado inevitável é que
o trabalho se faz rapidamente, e, em muitos casos, super­
ficialmente. (’) 1

( 4 )  R e c e n t e m e n t e ,  n u m  m m f o i A  * 
t i ç ã o  d e  a s s i s t ê n c i a  c r i t i c o u  u ’í ií i ’ c o m í ^ n dn Í Í n Í S t r a d 0 1 ' d e  u m a  r e p a r -  
p e d i r c e r t i f i c a d o s  p a r a  n o m e a ç õ e s  a  p e s s o a l  s e r v i ç o  c i v i l  p o r  e x -
q u a l i f i c a d a s  p a r a  o t r a b a l h o .  D u r a n f p  f S  q u e  n a o  e r a m  e s p e c i a l m e n t e  
v e r a  v e r b a s  p e q u e n a s ,  n ã o  d i s p o n d o  d o ° %  a . c o m i s s ã o  e m  q u e s t ã o  t l -  
e x a m e  e s p e c i a l ,  q u e  a t r a í s s e  c a n d i d i t o ,  r fní™!!  S s u f i c i e n t e s  p a r a  u m  
r e q u e r i d a s  p e l o  t r a b a l h o .  E l a  f i z e r a ,  o d o t a t J o s  d a s  q u a l i d a d e s  e x a t a s  
c i r c u n s t a n c i a s :  t e n t o u  v e n d e r  a o  c h e f B !  U m  a r m a z « m  f a r i a  e m  i g u a i s  
j a  t i n h a  e m  e s t o q u e  n o u t r a s  l i s t a s  °  s e r v i ç o  d e  a s s i s t ê n c i a  o q u e
s u b s t i t u t o  e m  v e z  d o  p r i n c i p a l .  P r p f p r i n  P a l a v r a s ,  t e n t o u  u s a r  o
n o m e s  q u e  p o s s i v e l m e n t e  s e r v i r i a m  « o a b a n d o n a r  l i s t a s  i n t e i r a s  de  
d e s c o b r i r  n a s  m e s m a s  p e s s o a s  q u e  t a l v e ^  a r  o u t r a s  r e l a ç õ e s ,  p a r a
o a d m i n i s t r a d o r  do  õ r g ã o  d e  a s s i s t ê n c i a  ^s s e P 1 a  s e r v i r .  N a t u r a l m e n t e ,  
p e s s o a s  q u a l i f i c a d a s ,  do  t i p o  c o n v e n i e n t e  s a b e n d o _ ‘ W e  h a v i a  c e n t e n a s  de  
o s  c a n d i d a t o s  q u e  l h e  f o r a m  o f e r e c i d o ,  ’« °  P ô d e  f i c a r  s a t i s f e i t o  c o m  
v e s s e  l i v r e  d e  p r e s s ã o  p o l í t i c a  o c h r f o  y?  *  . u  a  c o m i s s ã o .  S e  e s t i -  
m e l h o r  s e m  a  c o m i s s ã o .  E  e s t a  t e r  I e i t o  t r a b a l h o  m u i t o
n a n c . e i r o s  a d e q u a d o s ,  t e r i a  p o d i d o '  f V / o r  « * ^ ? s s e m  d a d o  o s  r e c u r s o s  f t -

' t a m b é m ,  e x c e l e n t e  t r a b a l h o .



Uma vez que as dotações das comissões do serviço 
civil são limitadas, a maneira de agir mais aconselhável 
parece ser a requisição de especialistas das repartições 
executivas, para auxiliarem tanto na elaboração como na 
correção dos testes técnico-profissionais e científicos. Pres­
tar essa assistência dentro de suas próprias repartições 
constitui boa parte das obrigações de lais especialistas e, 
geralmente, devotam a êsse trabalho a maior parte do 
tempo de que dispõem.

O administrador responsável por uma repartição em 
que servem especialistas, sejam êles científicos, profissio­
nais ou técnicos, de modo geral pode avaliar a vantagem 
de lazer-se trabalho perfeito nas provas iniciais, pois isso 
significa muito para o sucesso da repartição. Muitas vêzes 
julga não apenas conveniente, mas também necessário, 
gastar de suas verbas, além da importância de que a co­
missão poderia dispor.

Para admissão aos concursos para cargos técnicos, 
científicos e profissionais, é em geral necessário exigir 
Um mínimo determinado em relação à prática e à instru­
ção, graduando-as de fato como parte da competição. 
Quando se trata de cargos iniciais, os candidatos podem 
■ser reunidos para a prestação de certas provas escritas.

a comissão deseja conhecer principalmente o grau de 
cultura geral, nesses testes escritos, deve usar o tipo teste 
objetivo ou de resposta curta, que pode ser corrigido me- 
diante o uso de uma prova-padrão. Se o teste não é só 
de conhecimento, mas também de habilidade na organi­
zação e apresentação de material e de familiaridade com 
°s métodos de trabalho e sua aplicação, pode-se usar o tipo 
(le ensaio ou o tipo de estudo de caso ou problema. Para 
°s cargos mais elevados, o concurso pode constar não de 
Provas, mas de título, baseando-se no grau de instrução, 
J,a experiência, nos trabalhos públicos e nas atividades 
Profissionais, cientificas ou técnicas do candidato. Os



aprovados nesses itens podem, depois, ser submetidos a 
provas orais.

ü preparo de questões objetivas, relativas a um ramo 
proíissional, cientifico ou técnico, exige real conhecimento 
desse ramo. ü tipo de questões de ensaio, e o tipo de pro­
blema, requerem um alto grau de competência profissio­
nal, nao somente no preparo das questões, mas também 
na sua correção. O julgamento de instrução, prática e

cmo, tÇOCS em re<IUer conhecimento especial, se se 
a/ct um trabalho realmente perfeito. Provàvel-

trucão 11611 UU OUtr°  PaíS (l°  mUnd°  tem sistema de ills'
L dos U n fr 101' maiS Variad°  que °  qUe "« • E»-

Í0S. e que Particularmente diversificado nos
dores i P™ ílSS1° nais’ científico e técnico. Os examina, 
escolas C° nhecer os cursos existentes nas várias
( C’ d cm ( lsso’ os professores que os ministram.

sos em < uas instituições diferentes podem ter títulos 
mais ou menos idênticos, mas um pode ser ministrado

0 out -n 7 1’ " laiS C° mPetente na matéria, ao passo que 
aado rlp h G ' entregUe a Um homem tão sobrecarre- 
intermpíraU aS (IUC S^ a pouco mais do que um simples 
“ T  “ * «  0 « ‘“ « 'an te o „  c o m p ê n d io . O b o m  

a lto  d T  a,U',0rÍ<ittde 6 m i!rec« | o r d e  m n  g ra n  m a is
nas o bastai,t° ™ te 'l lle “ <r«iu do compêndio ape- nas o bastante para ser aprovado.

S e r a ^ m i Z '" '6' “  cümissôes ««viço civil são, de modo
1  a n f ®  ta n ,°  <le d in h e ir°  “ m °  <le tc .n p o , c 
u m a  tran sc ric â  ' " i " *  S' ' " '  p e d lr  íls in s titu içõ e s  d e  en sin o  
m esm o  - n d i d a t o .  P o d e

cione no requerimento is  notas /  Cand,dal°  <|ue lnen'  
vele o f*ifo curso e que se lhe re-

Em caso extremo,°0S candfdaV 1 ^  ^rar se fèr  n Lan<tutato pode, honestamente, decla-

I " :  „ i r s : “ iü  i > a r a  —  ■ »  <■«

p lic a r  q u e , n a  ZTZe 2  foi T  * ig a d °  “> <■ toi aprovado. Seu competi-
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d o r  no  in g resso  n o  se rv iço  civ il p o d e  te r  fe ito  aquele ' 
m esm o  cu rso  com  ex c e len te  n o ta .  A m bos p o d em  te r  d i­
p lo m as  c o n fe rid o s  p e la  m e sm a  in s titu içã o , u m  g ra d u a d o  
n u m  dos p r im e iro s  lu g a re s  d a  classe , o o u tro , n u m  dos 
ú lt im o s . P o r  eco n o m ia  de  tem p o  e d in h e iro , a  co m issão  
de  sei v iço  civ il p o d e rá  d a r - lh e  a  m esm a  n o ta  em  in s tru ­
ção, a p e s a r  d e  re c o n h e c e r-se  q u e  os g ra d u a d o s  p e r te n c e n ­
tes às seções s u p e r io re s  d e  u m a  c lasse  têm  m u ito  m ais  
p ro b a b il id a d e  d e  sucesso , e sp e c ia lm en te  em  carg o s c ien ­
tífico s, técn icos ou  p ro f is s io n a is .  E m  ce rto s  casos, a lg u n s 
e sp e c ia lis ta s  d e  re p a r tiç õ e s  ex ecu tiv as  se re b e la ra m  c o n tra  
a  d ec isão  d e  u m a  co m issão  d e  n ã o  p e d ir  re g is tro s  a c ad ê ­
m ico s . l lo u v e  u m  caso  em  q u e  a co m issão  cedeu , q u an d o
o íe p re s e n ta n te  do  d e p a r ta m e n to  d isse  q u e  se a com issão  
n ão  ex ig isse  tra n sc r iç õ e s , a  r e p a r t iç ã o  ex ecu tiv a  o f a r ia  e 
im p u g n a r ia  to d o  c a n d id a to  a p ro v a d o  p e la  co m issão  q u e  
n ã o  tivesse  b o m  re g is tro  g e ra l ac ad êm ico , n em  n o ta s  r e a l­
m e n te  b o as  n o  a ssu n to  e sp e c ia l.

A a v a lia ç ã o  re a lm e n te  se le tiv a  d a  p rá tic a  exige g ra n d e  
h a b a lh o  d e  e sp e c ia lis ta s  do  a s s u n to . A n ã o  s e r  q u e  a  p r á ­
tica  s e ja  b em  g ra d u a d a , os re s u lta d o s  p o d em  s e r  m a is  p re ­
ju d ic ia is  do q u e  b o n s . O e lem e n to  p e rig o so  d a  s itu açã o  
c q u e  a  p r á t ic a  tem  u m  f a to r  q u e  é fá c il e c u id a d o sa m e n te  
m ed id o , is to  é, a  ex ten sã o  ou  d u ra ç ã o ; e, a in d a  assim , a 
d u ra ç ã o  d a  e x p e r iê n c ia , p o n d o -se  de la d o  su a  q u a lid a d e  
e o su cesso  do  c a n d id a to  d u ra n te  a  m esm a , n ã o  s ig n ifica  
a b so lu ta m e n te  n a d a .

H á  d o is  tip o s  d e  e x p e riê n c ia s  lo n g as  q u e  são  v e rd a ­
d e iro s  av isos p a r a  u m a  re p a r t iç ã o  p ro f is s io n a l, c ie n tíf ic a  
°U técn ic a  q u e  e s tá  fa z e n d o  seu  p ró p r io  r e c ru ta m e n to .  A 
p r im e ira  é u m a  lo n g a  e x p e r iê n c ia  n u m  ca rg o  in ic ia l, n u m a  
So re p a r t iç ã o ;  e a  se g u n d a  é u m  lo n g o  c o n ju n to  de  e s tá - 
Mos c u r to s  em  ca rg o s  in ic ia is  d e  v á r ia s  re p a r tiç õ e s  d ife ­
re n te s .  P o r  q u a lq u e r  m o tiv o , o c a n d id a to  n ã o  p ro g re d iu .

° d e  s e r  c u lp a  do  p ró p r io  c a n d id a to  ou p o d e  te r  sido  a p e ­
n a s  la l t a  d e  so r te  s u a .  E  ca b e  aos q u e  fa zem  a av a lia ç ã o



da piática, para fins de classificação dos candidatos, des­
cobrir os latos. Se o motivo por que o candidato não pro- 
grediu loi a íalta de habilitações, então a experiência longa 
é um índice de perigo para a agencia recrutadora.

Se o serviço longo, sem promoção, foi devido primà- 
riamente à falta de sorte do candidato e não revela falta 
de habilitações, os avaliadores defrontam esta questão: 
A longa experiência vale mais do que uma experiência 

mais curta, de igual qualidade? Existe, em vários cargos, 
um período de aprendizagem, mais curto para os mais 
hábeis, mais demorado para os lentos, mas sempre de du- 
íação claiamente definida. Durante êsse período, o em- 
pregado aprende o serviço, se é capaz de aprendê-lo e de­
monstra sua capacidade de executá-lo. Passado êsse pe­
ríodo, o desempenho subseqüente dos deveres se torna 
mais ou menos rotina, e o empregado não progride muito 
qo trabalho, a nao ser que seja promovido a responsabi­
lidades e deveres mais altos. A experiência além do limite 
máximo do período de aprendizagem terá algum valor no 
aperfeiçoamento do candidato? Um pouco de observação 
sugere a resposta não” . Se uma repartição central de re­
crutamento fôr de opinião que a resposta seja “ sim” poderá 
organizai uma lista que tenha nos primeiros lugares os me- 
díocres, com longo serviço, e deixe os novatos mais brilhan­
tes e de mais futuro nos últimos lugares. E ’ provável que
o administrador prefira a inversão da lista.

1 ai a que uma longa experiência tenha vajor é neces- 
sano que seja bem sucedida e progressiva. O sucesso é 
( emonsti ado pelas qualificações pessoais que o candidato 
apresenta para o trabalho; o progresso existe se o candi- 

a o  me íorou com rapidez aceitável, através de uma 
serie ( e cargos, cada um envolvendo deveres mais difí­
ceis e responsabilidades maiores. Ambos os requisitos de 

bem sucedido” e “ progressivo” são, na verdade, inter- 
c epenc entes, e os elementos que provam a existência de 
um, provam também a do outro. Para se perceber a exis­



tência dêsses elementos e avaliá-los há necessidade de co­
nhecimento e habilitações. A menos que se conheça o ramo 
muito bem, é difícil distinguir os fatores que significam 
sucesso e progresso. 0  aumento de vencimentos pode ser 
muito significativo numa empresa comercial particular, 
mas sua falta não tem tanta importância no serviço pú­
blico, nas instituições educacionais, ou nas instituições fi­
lantrópicas semipúblicas. No trato de candidatos oriun­
dos de tais organizações (e é delas que são comumente 
retirados os recrutas), parece que nada pode substituir 
conhecimento e habilitações no ramo, por parte dos exa­
minadores .

Os requisitos de prática, estabelecidos pelas comis­
sões de serviço civil especificam, em geral, muito clara­
mente, que a experiência deve ter sido obtida “ numa or­
ganização ou organizações de reputação firmada” . (°) 
Que é que constitui uma organização de reputação fir­
mada? A direção deve ser competente — profissional e 
cientificamente — os padrões de trabalho devem ser razoa­
velmente altos e éticos, o equipamento deve ser satisfatório 
e devem ser exigidos altos requisitos para admissão. A 
menos que uma instituição preencha todos êsses requisi­
tos, é perigoso, para uma comissão de serviço civil, per­
mitir que experiências nela adquiridas tenham valor. Na 
verdade, acontece às vêzes que, por necessidade ou falta 
de uma boa orientação, um novato realmente competente 
se íorma numa organização de segunda categoria e se volta

v p « h  ^  h a b i l i t a r - s e  a  u m  e x a m e  p a r a  a g e n t e  e s p e c i a l  o u  i n -
r o í i  ?  fo r  ^.° " U n i t e d  S t a t e s  C h i l d r e n ’ s  B u r e a u "  u m a  c a n d i d a t a  d e c l a -  
t i t u i  3 V e i r« S Í d °  e n c a r r e & a d a » d u r a n t e  s e t e  a n o s ,  d u m a  d e t e r m i n a d a  i n s -  
e x i  C o m o  °  n o m e  d e s s a  c a s a  n ã o  s o a s s e  f a m i l i a r  a o s  o u v i d o s  d o s
N p n h  *0S ’ o s  m e m b r o s  d o  “ C h i l d r e n ^ s  B u r e a u ” f o r a m  c o n s u l t a d o s .
esr ' r í»U m  h a v i a  o u v i d o  f a l a r  n e s s e  n o m e .  O c h e f e  d o  “ B u r e a u * ’
s i t u a v e u  a  u m  i n v e s t i g a d o r  c o m p e t e n t e  n a  c i d a d e  o n d e  f ô r a  d e c l a r a d a  
t i v p i 1* ^ 0 a  i n s t i t u i ç ã o .  D e s c o b r i u  q u e  e r a  o n o m e ,  b a s t a n t e  r e s p e i -
n u n l  ’ u m a  s i m p l e s  p e n s ã o  l o c a l i z a d a  n u m  b a i r r o  p o b r e .  N ã o  f a z i a  
ju«*to1 U e r + e s P é c i e  d e  t r a b a l h o  s o c i a l  n a  v i z i n h a n ç a .  A  e n c a r r e g a d a  e r a  
Dor * ™ e n t e  a  d o n a  d a  p e n s ã o ,  e  n ã o  t i n h a  n e n h u m  i n t e r ê s s e  a s s i s t e n c i a l  
o r p S t US I) e n s i ° n i s t a s . Ê s s e s  f a t o s  e s t a v a m  i n t e i r a m e n t e  d e  a c ô r d o  c o m  
m e s m ?  S t rP  e d u c a ç ã o  e  a  e x p e r i ê n c i a  a n t e r i o r  d a  c a n d i d a t a ,  m a s  a
Ilr)n l a  n ã o  p ô d e  s e r  q u a l i f i c a d a ,  e m b o r a  p u d e s s e  t e r  s i d o  s e ,  d u r a n t e  s e t e  
c f í o o ’ , ° s s e  d e  f a t o  e n c a r r e g a d a  d e  u m  p e n s i o n a t o  o n d e  e x e r c e s s e  f u n -  
v o e s  d e  a s s i s t ê n c i a  s o c i a l .



‘"7 °.s exames 1,0 serviÇ° « v il, como para uma tábua de 
oalvaçao. Em caso individual pode parecer injusto bar­
ra-lo e nao permitir que sua prática seja aceita. Mas. se

com h experiência oblid“  IX "  «1= em tal organização, 
com ju sfça  deve ser aceita a experiência de outros, simi­
larmente conseguida e assim caem as barreiras dc entrada

namonf PadrS°- «“ * não fizeram trei-
ènI n n r  ser ,?0 S <li,eç50 conIPete„te e que talvcz 

tenham adquirido maus padrões de trabalho. Não se pode
comparar, de nenhum modo, o estágio feito em tal orga!

l i n h f  K s ,T  °  , “ 8'°  fe íl°  " Uma repartição de primeira 
.  asseiçao se adapta a instituições educacionais.

unidades d 1’T “ "'-a’ h° SP‘ ,aÍS’ ' “ ^ ó r i o s  científicos. 
DOrtantn asslst™ e ia  social, e muitas outras. Segue-se,

õs lTn, T  1>aT  "0 Va‘°r de experiência
os examinadores devem conhecer as repartições do ramo

m“ 0S’ de em- aceitáveis c
2 „ w ,n  ^  dCV,:SSÍ! ir oldm e eandi-
os l;,|,.r, T sa|iam bem numa repartição de renome, sob
se  saiu l 3 p sao’ Massificação superior á de um que
soa , t Cm, ’U,ma reparliS*° aPenas passàvel e cujo pes-

caudidatòs d e v é r iL C\ , r ir  ar T hl l0’ ' ' '  ' al° r ' A“ ' bOS " Sdo están in  , i ’ re a lid a d e , s e r  ace ito s  em  v ir tu d e

que trefnou ^  ^  Uma “ >*“  ” >“ » ^  a°  
avaliar inslil,,!"- reparh«ão <le classe. E ' óbvio que 
assunto J equer conhecimento especializado do

iencial,^ ò f i ‘ssio,” aí0e S t f c a  ' d ô T  d''5 7 '“  ^  C° “ 1PC'n a d o r  e sp ec ia lizad o  „  c a n d id a to  ex ig e  ex am i-

f ia -  E ’ n ecessá rio  q u e ^ T ^ a m i"'T™ ^  ^  b ib Iio « r a -
d is t in g u ir  e n tre  u m  ex ce len te  t ^
c o m p ilação , de  fo n te  se c u n d á r ia  ‘ . m fo rm a tlv o  dc
lh o  q u e  d e m o n s tre  id é ia s  ori!, ° ex c e len tc  l r a b a '
r e f e r i r  h a b il id a d e  c r ia d o ra  ° 1)68(1111835 a lé m  de
s e ja m  cap azes  de  id e n tif ic a r  n i í  IIUl)o rtfin c ia  <lue

P gios m e o n fe s s a d o s . E x is-



lem candidatos que merecem, indubitàvelmente, ser ha­
bilitados mesmo se seus trabalhos são compostos princi­
palmente de eitações de autoridades, apresentadas de ma­
neira a constituir uma compilação de valor; mas deve ser 
desclassificado o que se esquece de assinalar quais os pen­
samentos e linguagem que pertencem a outras pessoas. (n) 
E difícil que examinadores que tenham apenas familia­
ridade geral com o assunto sejam capazes de fazer mais 
do que uma avaliação grosseira das publicações de. traba­
lhos anteriores do candidato. O pessoal prático do serviço 
civil admite geralmente a validez teórica do muito que, 
segundo administradores ou especialistas, profissionais, 
cientííicos e técnicos, deve ser feito no sentido de se con­
seguir um julgamento perfeito nos ramos respectivos; mas 
alegam que as comissões não dispõem nem de tempo, nem 
de capacidade. E ’ verdade que, desde o aparecimento da 
grande crise, as comissões de serviço civil têm estado em 
dificuldades, face ao grande número de candidatos. Mi­
lhares têm que ser examinados, centenas são habilitados 
e muito poucos são nomeados. Não faz muito, o autor 
ouviu, com grande interêsse, um candidato que se tinha 
inscrito e que havia passado em vários e diferentes con­
cursos para o serviço civil, sem conseguir nomeação em- 
hora sua classificação fôsse geralmente boa. Êsse homem 
deve representar uma verdadeira multidão que se apre­
senta a concursos, e, por isso, suas opiniões têm interêsse 
e aqui as resumimos:

1. As comissões deveriam sempre incluir em 
seus editais dados úteis como, por exemplo, o

m i n  5 s ô k r e  i s t o ,  u m a  h i s t ó r i a  c é l e b r e  e m  W a s h i n g t o n .  U m  e x a -
teJí ° r d a  C o m i s s ã o  d o  S e r v i ç o  C i v i l  j á  h a v i a  l i d o  a s  p u b l i c a ç õ e s  e 
e y  ®  a p r e s e n t a d a s  p e l o s  c a n d i d a t o s  e s e  o c u p a v a  d e  o u t r a s  p a r t e s  do 
t £ r - ^ e n q u a n . t °  0 r e P r e s e n t a n t e  d e  u m a  r e p a r t i ç ã o  c i e n t í f i c a  d o  M i n i s -  
sAK10  A g r i c u l t u r a ,  ê l e  p r ó p r i o  a u t o r  d e  v á r i o s  t r a b a l h o s  e x c e l e n t e s
o ° j a s s u n t o ,  l i a  e s s a s  m e s m a s  t e s e s  e p u b l i c a ç õ e s .  S ü b i t a m e n t e

Q u e b r a d o  p o r  u m a  e x c l a m a ç ã o  s u a .  O e x a m i n a d o r  d a  C o -  
e  j s a o  P e r g u n t o u :  “ Q u e  h á ? ”  “ É  e s t a  t e s e  a q u i ” , d i s s e  o e s p e c i a l i s t a  —  
0 s  u °  t i t u l o .  O e x a m i n a d o r  d a  C o m i s s ã o  r e t r u c o u :  “ S i m ,  e s s a ,  s o b  t o d o s  

. a s p e c t o s ,  é a  m e l h o r  d e  t ô d a s ” . O f u n c i o n á r i o  d o  M i n i s t é r i o  d a  Ag r J -  
u i c u r u  i n c l i n o u - s e  e  d i s s e :  “ O b r i g a d o  p e l o  e l o g i o .  F u i  e u  q u e  a  e s c r e v i  

e s t a  a  p l a g i o u ” .



número de nomeações prováveis a serem feitas, 
tí’ de opinião que muitos que se inscrevem na 
competição não o fariam se soubessem quão pe­
queno é o número de vagas e que desanimariam 
justamente aqueles que mal podem ser qualifica­
dos. Nao seria contra uma declaração de que a 
ista dos aprovados poderia ser usada por outras 

repartições, elevando assim o número de nomea­
ções prefixadas.

2. As comissões exigiriam, invariàvelmente, 
para a admissão aos testes formais, requisitos do 
mais a to valor prático, de modo que o maior nú­
mero possível de candidatos do grupo inferior pu­
desse ser excluído, com base nos dados de seu re­
querimento, evitando-se, assim, perda de tempo 
tos candidatos, na execução dos testes, e da co­
missão, no julgamento, quando na realidade o 
candidato não tem nenhuma probabilidade de 
nomeação.

3. Os editais especificariam claramente que 
todos os candidatos deveriam conseguir um grau

~ m°  P01 exemplo 70 ou 75 — para aprova­
i s ,  mas que o número de nomes constantes da 

s a de aprovação não excederia a um algarismo,
n m l  r  PeIa multiplicação das nomeações em

• ec iva por um fator conveniente, tal como 10
n°  CaS”  de concu- o s  para uma única no- 

numero, '  redUZmd°  pai'a trê» ou quatro para os
Assim, as comissões

necessári ^  dqUeles que alcançassem os graus 
ecessarios por ordem dêsses mesmos graus e

e s t-rse n T  ^  d° S n° “  ^ . e n t e ^
ch a v e  n ^ i - T PI ee n d Íd ° S d e n tro  d t> n ú m «ro- cliave, p a r tin d o  de c im a i .
probabilidades de enlra, J  l , ° '  ' "  ,npntp . . entiai na Jl»ta seriam material-

diminuídas, enquanto que as probabilida-



des de nomeação dos que o tivessem conseguido, 
seriam materialmente aumentadas. Sua opinião 
é que êste plano seria mais vantajoso para os fu­
turos candidatos e diminuiria o número de reque­
rentes .

O que há de interessante nisso é que essas sugestões 
não partiram de administradores que preferem listas pe­
quenas de pessoas altamente competentes a listas grandes 
que são muito pouco satisfatórias relativamente ao seu li­
mite mínimo, mas sim de um candidato que muito pen­
sou sòbre o assunto, principalmente depois que soube ser 
um dentre vários milhares em um concurso recente.

Quando os requerimentos chegam às centenas e mesmo 
aos milhares, parece que o meio prático é elevar o nível 
dos requisitos para admissão ao máximo possível e depois 
organizar os testes em uma série por meio da qual aquê- 
les mais fáceis de serem corrigidos rápida e economica­
mente sejam corrigidos em primeiro lugar. Os candidatos 
que não conseguirem o grau mínimo no primeiro teste 
ficam, assim, inteiramente eliminados. O mesmo processo 
é usado no segundo teste e assim por diante. O teste de 
maior dificuldade será o último e só serão admitidos a 
êle os candidatos que passaram em todos os testes primi­
tivos. Os testes podem ser dados em tempos diferentes 
um teste-seleção em uma forma fàcilmente avaliável e 
mais tarde o teste final para aquêles que responderam 
muito bem a tôda a série.

Alguns políticos e grupos de cidadãos têm sido contia 
a exigência de altos requisitos para a admissão a testes 
competitivos, especialmente altos requisitos educacionais, 
e, por isso, às vêzes, a comissão de serviço civil tem colo­
cado os requisitos em um nível baixo, admitindo, por exem­
plo, pessoas detentoras de certificados de cursos secun­
dários, com alguma experiência, a testes para preenchi­
mento de cargos para os quais o curso superior, com es­
pecialização em determinado assunto, é extremamente de



sejável senão absolutamente necessário. Fizeram isso 
apesar do mercado de trabalho ser tnl ™  °
Portadores da desejável educa
e x p e r i ê n c i a  p r á t i c a  b e m  s u c e d i d *  S U a U a  e  ( Ie  S r a n c l e  

q u e  c h e g u e m  a  c a u s a r  e m b a r a ç o s  A  m e "  í a °  n U m e r o s o s  

c u r s o  p a r a  d e t e r m i n a r  h a b i l i t a ç õ e s  ^  ° ° n '

s e j a  a t r i b u í d o  p ê s o  a l g u m  à  °

n i m o  b a i x o ,  o s  c a n d i d a t o s  s e m  i n s t r u ç ã o  T

m m o  f i c a m  n o s  ú l t i m o s  l u g a r e s  no , ~ Im "
A  m a i o r i a  d ê l e s  e s t á  e m  & i a v a l i a ç a o  d e  e d u c a ç ã o .

escritos de conhecimento f ^  desyantaêem  nos testes 
balho. Podem ter tido „  aptldoes mentais para o tra- 
irabalho prático do que o Í  eXpenencia .mais lonSa em 
em universidades mas á ‘ seus competidores treinados 
cia tenha sido feita em c T "  °  .C°.m.Um que esta exPeriên- 
podem ter muito valor n 'g°.■ Jni.ClaiS de rotina ciue «ão 
cepcional, sem educo ~ ^asionalmente, uma pessoa ex- 
bem que consiga 1* °  Uaiversítária> pode-se sair tão 
a ponto de ser a lc m c a ^ ^  taníe aIto na classificação,

t a i s  c a n d i d a t o s  c o l o c a - s e ^  n s t e T * - 5 0 !  °  g l ’ ° SSO * *  
d e  n o m e a ç ã o  a  ,  n a °  t e m  P r o b a b i l i d a d e

v e t e r a n o s ,  r e q u i s i t o s  r e  . a t o r e s  c o m o  P r e f e r ê n c i a  a  

v e n h a m  e m  s e u  a u x i T  S 1 ^ n c i a i s  o u  i n f l u ê n c i a  p o l í t i c a

em constituir ^ua^ros de
o P o e m - s e  n a t u r a l m e n t e  a  ê s t e s  f  t ®  C O m p e t ê n c i a  

t r o  a  u m  b o m  s i s t e m a  d e  1  ^  q U G  V ã °  d e  e n c o n - 
d e s s a  p r á t i c a  é  q u e  cento . C 1” I ) l e g 0 ' 0  r e s u l t a d o  d o  u s o  

e  e s f o r ç o  e m  c o n c u r s o s  e  m i e * G C a n d l d a t o s  P e r d e m  t e m p o  

t ê m  t a n t o  t r a b a l h o  q u e  o  f  c o l n i s s o e s  d e  s e r v i ç o  c i v i l  

m e n t e ,  a p e n a s  p a r a  o n ln  m u i t a s  v ê z e s  s u p e r f i c i a l -

tenas de candidatos que Tunca" c o ^  ^  api'° Vados cen'  
sar do seu esfôrço. C nse§mrao emprego ape-

I3o p o n to  de  visfn rir»o i • . 
co m issão  de serv iço  civ il a ^  m in is |ra d o re s ,  a  fu n ç ã o  d a  
d o s  d e  c l a s s e ,  o s  m e l h o r e s  ê l e S  e m P r e 8 a -

O  t e s t e  c o m p e t i t i v o  é  u m  »  • °  m e r c a d o  P o s s a  o f e r e c e r .
m e i o  p a r a  c o n s e g u i r  ê s t e  f i m ;



não é um objetivo em si. Do seu ponto de vista, um teste 
profundo, perfeito, aplicado a um número limitado de 
candidatos mais bem qualificados, produz resultados muito 
melhores do que um teste superficial e apressado a cen­
tenas de candidatos, a muitos dos quais não dispensariam 
a menor atenção. Quando os administradores fazem seu 
próprio recrutamento, são muito prontos em rejeitar todos 
os medíocres e aceitar apenas os poucos que pareçam 
ser os melhores e dedicar então muito tempo à investiga­
ção cuidadosa dêsses. Na realidade, tal processo, quando 
executado honesta e eficientemente, é um sistema de mé­
rito competitivo. Se todos os possuidores das qualifica­
ções exigidas podem concorrer, ter-se-á uma prova com­
petitiva, ainda que só os melhores daqueles que concor­
rem chegam aos testes finais.

Esta exposição do custo e dificuldades da realização 
de concursos competitivos no serviço civil para cargos 
extremamente especializados, técnicos, profissionais e cien­
tíficos, principalmente quando requerem avaliação de ins­
trução e experiência, defende o ponto de vista prévia- 
mente exposto de que, sempre que fôr possível, se devem 
preencher os cargos superiores por promoção interna e 
que devem vir elementos de fora para o provimento dos 
cargos de grau inferior. Nos testes competitivos para o 
grau mais baixo, deve-se atribuir o pêso máximo às provas 
escritas gerais que apuram o conhecimento do candidato 
nos fundamentos da sua profissão. Êle conseguirá geral­
mente a especialização necessária, dentro do próprio ser­
viço. o  recrutamento externo para os cargos superiores 
não é uma questão simples e só se deve recorrer a êle em 
último caso.



e x a m e s  n o  s e r v i ç o  c i v i l

Os administradores nos serviços f, • 
do sistema do mérito n-To , ?  funcionam a base
êles mesmos os ’ Umani organizar e aplicar,
o C m  os sen f  ^  - v i ç o  civil, nem
preparo e a T r  l ™ ™ ™ *  esPecialistas em pessoal. O 
de nn P Ça°  d0S tGStes 830 comnmente funções

>n : r a: : s5° cemrai <ie ~  0 ç: :
1>ara CÜ01,C,'ai' toteligentemenle com a

com os tinos" l”  <c conlrole ,levo h:,: certa familiaridade 
partição T '  métodos usados por aquela re-

li ,ms os . , ^ r emOS'.  POr' am° ’ deSt™ “ - ™pidasj a s  aspectos gerats da elaboração e da aplicação de

1 estes dc execucãn n i • • 
pessoa capaz de fazer cerH  a( mimstrador deseja uma 
determinada habilidade PeÇ£\  trabaIho que requer 
»eseja, p „r

um ditado de certa dificuldade& ^  P° SSa mar
lavras por minuto e k\ T *  J édia de 80 Pa'
pidamente. Deseia nm , niaquina perfeita e rà-

les, escrivaninhas ^  T e s . 7  "  * "  P° SS" fa“ r
«  móveis e o equipamento eape“ 7 da T  
inteiramente satisfeito sP n repartição. Ficara
tiver bom caráter e f l  V T *  ^  lhe fÔr mandada 
soais e se possuir em a Í 0 ' Z  í  F ™  ^
para o trabalho. Em certos caso!* htaçoes necessárias

' os> a repartição central de



pessoal pode perfeitamente, no decurso de seus exames, 
verificar a grande habilidade do candidato para fazer, na 
prática, justamente as coisas que terá de executar no ser­
viço. Pode ser dado um ditado de certa dificuldade à 
candidata ao cargo de taquigrafa, à média de 80 palavras 
por minuto, exigindo-se-lhe que traduza as notas; seu tra­
balho pode ser medido e avaliado perfeitamente, com alto 
grau de objetividade. Sob certas circunstâncias, um mar­
ceneiro pode ser colocado numa oficina provida dos ins­
trumentos necessários para fazer, sob severos modelos e 
especificações, uma peça qualquer que exija prática e de­
monstre tôdas as principais habilidades requeridas. Os 
vários candidatos serão julgados à base de produção e do 
tempo gasto na execução. Temos aqui um dos testes mais 
convincentes — “ o verdadeiro teste de execução” .

E ’ óbvio que nem sempre é prático trazer as máqui­
nas e os equipamentos necessários ao teste para uma sala 
de exame ou laboratório, para os candidatos demonstra­
rem suas habilidades. Por isso devem ser empregados 
outros meios, como substitutos para um verdadeiro teste 
de execução ou para reduzir materialmente o número dos 
que, afinal, serão mandados aos testes de laboratório e 
oficina. Os testes de laboratório e oficina podem, 11a rea­
lidade, ser adiados para o estágio probatório, dando-se 
ao candidato, por exemplo, seis meses para demonstrar 
que possui realmente as habilidades requeridas. O está­
gio probatório é, na verdade, uma parte do exame e assim 
deveria ser considerado e aplicado. (’ )

O reconhecimento de que o candidato se submeteu, 
com sucesso, a uma experiência prática, é 11111 dos mais 
antigos meios para determinar a posse das qualificações 
requeridas. O fato de ter 11111 homem trabalhado durante

(1) P a r a  que o e s tág io  p ro b a tó r io  se to rn e  u m a  p a r te  def in ida  do^ 
tes tes ,  a s  leis  e os r e g u la m e n to s  devem ex ig ir  que n e n h u m a  r 
P ro b a tó r ia  se to rn e  p e rm a n e n te  a  m enos que a a u to r id ad e  qu , ‘ 
a te s te  p o s i t iv a m en te  que o e s ta g iá r io  d e m ons trou  possuir,  no ‘ ’
as. qua li f icações  re q u e r id a s  p a r a  a  execução e f ic ien te  dos 
ca rg o .



vários anos numa oficina de bombeiro nnr i

associação, é prova muito bon í> * Uma flCllU dessa 
r e q u e r i d a s .  O s  p e d i d o s  , 1 c  i n f o r m a c f c T  * *  ' “a , J Í I i t n ? « e s  

e m p r e g a d o r e s  p o d e m  v i r  a  i n d i c a r  , “  P r i m i t i v o s

oficial. Essas provas pm . i • _ 6 ou nao 11111 bom 
Podem garantir a aprovação" ^  ° Utr° S fatôres'
então, entrar em exercício para , h° r candldato deve, 
tações durante o período probatório"™ ^  SUaS hàbm~

a q u ê l '  Gra'U,e GUerra’ nem tod<*
^  w ; ; r ; b ^ r s ^ r de automóvei c
fato bons mecânicos. A função dn ° U ^  de
automóveis poderia ter ^  !  meSm° S “ a fábrica de 
minado tipo de naraf °  Sllnplesmente apertar deter-

sando diante d £  n r  *  qUe °  Car™  ia P as‘
O ia rie s  C h aplin  no fi.n  T *  trasm isso ra- “ m o fa z ia  
ven cer as d ificu ld ad es , "Uzes d a C id a d e ” . A fim  de 

i-os m ecân icos dos f a l s o s ^  E ^  V  SGparar 08 v e r d ad ei- 
fo r  V ocatio n al E d u c a tio n ”  °  6 °  “ F e d eral B o ard

consistiam , n S ^ 1™  de ofício

e d escrição  de processos <ln ’ • qu ad ros de fe rram e n tas

datos deviam reconhecer ou 7 ™ *  ^  ° S C8ndi'
jetivos. Eram incluída descrever explicando os ob- 
trabalJio e havia muitn ' ? lleí’ s específicas relativas ao 
tos do candidato e ngCUl 3 °  erf . avaIlar os conhecimen- 
testes forneceram uma b a s ^  hdade literária. Êsses
os melhores foram escolhidos SeleÇU°  e . graças a ôles 

7, ' 1 aia exPeriência nas funções. 
lestes de aptidão __ A. *

pessoas para um trabalho 1 ! “ ?  °  Govêrno necessita de
prio serviço ou para o cunl - T ” , eX‘SlC fora de seu Pró'
rimentados que existem \ . ° s . udjeis trabalhadores expe-
Tem, pois, de chamar trabalha!?'16113,1161116 inadequados. 
b a l h o .  P r e c i s a ,  p „ , .  "  «  « " i - l o s  n o  , r a -

qualidades que as tm»cf ’ Pessoas detentoras de 
<1 t r a n s f o r m a r ã o  r a p i d a m e n t e  e m  e x e -



cutantes eficientes. Aí os examinadores peritos utilizarão 
ou elaborarão testes a serem aplicados na sala de exame., 
cujo fim será avaliar a aptidão do empregado para adqui­
rir essa habilidade. A tarefa requer, digamos, grande 
coordenação enü;e mãos e olhos. Os aplicadores de testes 
terão vários meios seguros para medir essa coordenação.
1 alvez. haja necessidade de boa e pronta memória e os 
examinadores podem exigir que os candidatos façam 
coisas que permitam avaliar o grau em que possuem essa 
habilidade. Se os examinadores são hábeis, organizarão 
ou adaptarão êsses testes de aptidão de modo que se li­
guem diretamente ao trabalho em questão e não pareçam 
brfíiquedinhos de criança ou quebra-cabeças. Mas mesmo 
brinquedos infantis ou quebra-cabeças podem refletir per- 
íeitamente o grau em que o candidato possui a habilidade 
iequerida. A muitos candidatos parece um brinquedo de 
jardim de infância despejar diante dêles uma caixa cheia 
de pedaços de lã de várias e diferentes côres e pedir-lhes 
que os separem. Mas isto não é um brinquedo em seu 
objetivo, pois elimina os daltônicos e deve ser usado quando 
e essencial à função a distinção rápida entre diferentes 
côres.

1 estes de inteligência — Durante a Grande Guerra, 
certos laboratórios psicológicos e algumas poucas repar­
tições progressistas aplicaram testes para distinguir entre 
inteligência geral ou habilidade nata e conhecimento ou 
habilidade adquirida, os quais foram usados, em grande 
escala, nos grupos treinados para o Exército. Tais testes 
lem real aplicação nos exames civis, particularmente como 
eliminadores e indicadores de bom material para treina­
mento. Novamente, aqui há lugar para que os examina­
dores façam hábeis adaptações. Um bom teste de inteli­
gência geral pode parecer aos candidatos, aos legislado­
res e à imprensa uma ninharia pueril, embora a estatís­
tica demonstre que essa ninharia cumpre a função de con­
seguir pessoas que se saiam bem 110 trabalho. O bom



examinador sabe que o princípio a que obedece o teste é 
acertado e que as críticas resultam dos meios usados na 
sua aplicação. Conserva, então, o princípio e desenvolve

quesTão08 Pai’a atUem diretameníe "o  trabalho em

exainT l  f  apr° Ve* amehto ~  Uma velha forma de 
I s s  n na I H  °  ^ e i t n n e nto do candidato.
Assim, na Inglaterra, os candidatos à classe administra 

a eram examinados sòbre as m até™  admimstra-
tudado nas universidades Fr ? qUe haviam es'
tinham a p r o v c i lX  ^“ " h  ^  * *
instrução recebida. Alguns de , ■ " ” tUral " ’ ais “
serviço civil eram dc.,sc”tipo geral Cham» “
testes acadêmicos ou escotóstico, ^  T -"1' ” 05’ “ S ' 'CZCS'
cultural do candidato E ' m d u tó t iv T  * formaí 50
navam ,  mdubitavel que esses testes elimi-
verdade ont f ° V n ° nores e indicavam os superiores. E ’

« S v e  ,™ e n  '  ' <|Ue ‘' ° S ” a<lí" " i<:“  *
008 “ ndid“ ‘ °s. »«s legislado-

a qual o L  . & ®Xtremamente remotos da função para

fundos conhecimentos d o ^  eXamÍnad° '  <*> Pro
hã dúvida que refletem °  d e ^  t P° r exempI° ’ nSo
superior. Se o candidot T í  ’ Uma inteIi«ênci« 
universidade, é aceitável °  ^  6? 1COU ao gre§° antigo, na 
demonstrar ò fato de 3 ° p i?3Ao de que se deve deixá-lo 
perior, mostrando do Z  T  *
dato só pode demonstrar ^  116886 Set° r - °  Candi"
a que dedicou sua inteligência. a(pr° Veitai,lento nos set°res

p e t id o re s1 a* d is tanpfeSte esooliist ieo  do serviço ■ n
“N5o ê tfio ffrandp < 6n tre  a  t e r r a e o sol t t  Pe rS'?n t a v a  aos  com- 
t m p r ê g o ” . lue eu não possa  ver n c a n d id a to respondeu :

( 3 ) u m repól.t t r ab a lh o ,  se c o n seg u ir  o

P.Ueasme°ntea'oV£  •• ^  cacetPS
q u ise rm os conhecer  ^  ap rend ido  em livros o de(Jioado. R ep e t iam  sim- 
disse êle, “ e h t r e v l s t p j . 6 tdadeiraa Qualidade» in t» l í Pf r i1nc ia  Î p̂ria. “Sc

« « .« .  »f.° .” s s a a . r « * —  •



Se, entretanto, os deveres dos cargos requerem bom 
aproveitamento de um determinado campo de ensino, 
podem-se “ matar dois coelhos de uma só cajadada” : 1) con­
seguir inteligências superiores que hajam demonstrado sua 
habilidade no campo em questão e 2) assegurar empre­
gados que já  possuam uma base geral nesse setor. Por 
isso, nos Estados Unidos, em que existe uma enorme va­
riedade na educação secundária, os testes de aproveita­
mento são aplicados nos setores delimitados, requeridos 
para o trabalho, o que tem quatro vantagens: 1) os candi­
datos, os legisladores, a imprensa e o público acham êsses 
testes práticos, porque a relação entre os testes e os de­
veres do cargo é clara; 2) a competição é limitada aos que 
já  se dedicaram ao assunto; 3) o problema de examinar 
assuntos desconhecidos e pesá-los é eliminado; e 4) os 
candidatos aprovados já  têm a base requerida para o tra­
balho em questão. A experiência mostra que as inteligên­
cias podem ser superiores em campos diferentes. Um 
gênio literário pode ser fraco em aritmética; já  um enge­
nheiro, ou químico brilhante pode ser fraco em realiza­
ções literárias e a um advogado eminente faltarão apti­
dões para as ciências naturais. A prática norte-americana 
procura conseguir a mente que demonstrou superioridade 
real ou em potência no campo em que se vai exercitar no 
serviço público.

0  aproveitamento pode ser verificado por meio de 
exames escritos duma espécie ou de outra, através de uma 
avaliação de instrução, experiência e conhecimentos atuais, 
ou por meio de uma combinação de ambos os processos.

Distinção entre preparo e habilidade — E ’ chegado o 
momento de fazer uma distinção entre preparo e habili­
dade. Os bons trabalhadores científicos, técnicos e pio- 
fissionais têm, em geral, preparo e habilidade, mas é pos­
sível existir quem possua conhecimento do seu ramo, fal­
tando-lhe, entretanto, a necessária habilidade para apli­
car aquêles conhecimentos. Há outros casos em que uma



& P o r l :  “ S f 7 : 1t ,,t ,ida" c e * * «  conhe- 
palavra falada é i j i l id a d e q Ü e 'te m ” ' ^

tonalmente0' p ò Z n  ™  " T  n e t
co.no o c a L e r ^ L Z ^ , 1’ ^ 08 *  
nhecimentos. No campo do \ >- 3 aSe de solldos co'  
deve não somente ter o nre e,r v i ç o  Süclal> °  profissional

minar os fatos relevantes do^aso T l l  ÍÍT 
grama, mas também ter habilidad! ° rai' Um bom I n ­
capaz de fazê-lo conseguir os fatos n7  ^  hum®nas 
cooperação das hpm, ' necessários e atrair a

l4 . 'a n ía  b ^ d l I T t t Z ^ V ’1 «
podem-se encontrar nr>s« . . Vez por outra>
tos necessários ao trabalho* 1)OSSjUKloras dos conhecimen- 
bilidades essenciais P n * ’ US qUaÍS faItem as ha‘  
suam, em alto <n-au ' j ° \  M>Utr°  lad° ’ Pessoas que pos- 
ramente destituídas 'do*c^ / 1 ldadeS requeridas, nias intei- 
que sua capacidadp C°tnhecime»to necessário, de modo

seja inteiramente m ^ i e n t a d l  “  P6SS0aS 6 Ínfhlenciá-Ias 

ser ^ t f ^ i n a l ^ r ^ : 6*  ^  ?  m° d°  gera1’
exame. Em alguns casos n aphcados na sala de
pode ser demonstrado ’• * . P° sse e llabilidade também 
habilidade na organizâcíT110113' mente CIUando se *a ta  de 
« ito . Certas h a b i S  6 apresentaÇão d« material es- 
aparelhos trazidos à saTa de *** demonstradas eil] 
podem demonstrá-las num 7,1 “ “ í” 68» ou os candidatos 
terminar com perfeição boiatüno- E ’ impossível de- 

Pl°, as requeridas nas r e l a ç o ^ h ^ 1^ 8’ C° m° ’ P° r GXem' 
escritos ou em qualquer I ,l - anaS’ P° r 111610 de testes 
dato pode responder correti? f  comum. Um candi-
o que faria em d e t e r n i in n T •“  qU! lquer questão sôbre 
colocado nessa situação m o st/  S' tUaçao e ainda assim, 
quer coisa, talvez devido a lncaPa*  de fazer qual-
a situação e reconhecer se „s l " f lUll,,<le em

ementos, os quais já  estão



delineados nos testes escritos; ou quiçá, devido a alguma 
coisa 110 seu todo, que o impede de conseguir dos outros 
a confiança que uma pessoa realmente habilidosa conse­
guiria. Os examinadores devem, pois, estar constantemente 
de sobreaviso quando se trata de pesquisar habilidade.

Conjunto de testes — Os examinadores não são obri­
gados a nenhuma forma especial de exame. As várias for­
mas podem ser combinadas num conjunto de testes. Como 
numa olimpíada intelectual, pode-se exigir que os com­
petidores se defrontem em um certo número de casos di- 
lerentes e o resultado final será o número total de pon­
tos alcançados em todos êles. Para se chegar ao resultado 
final, podem-se atribuir diferentes pesos aos diferentes 
casos. Em certos exemplos 11111 insucesso é bastante para 
desclassificar o competidor, impedindo-o dc ulterior parti­
cipação.

Elaboração científica de testes — Antes da Grande 
Guerra, o preparo de testes 011 de conjunto de testes era, 
em grande parte, uma questão de discernimento e prática. 
Ultimamente, tem-se introduzido 11111 processo muito mais 
científico. As organizações de pesquisas empenhadas no 
desenvolvimento de testes, depois de estudar o trabalho 
dos cargos para os quais os mesmos devem ser aplicados, 
organizam 11111a série experimental de testes à luz de seus 
conhecimentos e experiências passadas. Depois aplicam 
èsses testes a 11111 grupo de empregados que já  se encontra 
no serviço, cuja eficiência na execução dos deveres re­
queridos é bem conhecida e medida. Um teste é bom 
quando seu resultado tende a colocar os empregados de 
eficiência conhecida 11a própria ordem dessa eficiênca ou, 
em outras palavras, quando existe um alto grau de correla­
ção entre os pontos do teste e as avaliações de eficiência do 
empregado. Um teste fácil a ponto de todos os empregados
o fazerem com perfeição, não tem indubitavelmente grande 
valor, porque não discrimina entre excelentes c medio-



es. Um este difícil demais, que nem mesmo os empre­
gados excelentes consigam acertar, é, obviamente, um des­
perdício de tempo e de esforço, no caso em que êsses 
atuais empregados excelentes tenham todos
exigidos para o serviço. Sua introdução só é jusUficlda 
quando os administradores são -  justificada
seu» melhores empregados n l  r, P ,U6 ,neSm0 ° s
des, c deseja,,, „ 4 er CC' ,aS
tações requeridas. Pelo uso dês, ^  38 IÍ_
««cós, os pesquisadores D,<to4“ .

mais curto”  " °  ~
podem fazer "*  I)esquisadores também
combinações de testes uar» l,leP!‘ raçao de melhores

pessoas que usam d a d o ^ S " 2" '' “  “ * " > * •  As 
bram citados por um oculista lem-

„as ir u a ç õ e s ^ c  " J S S S f ”  l' a,.-VÍS5°  ,>Se Cer‘ “ S 
e . que vai exoeriment i muit°  130111 resultado
diante das' b f c S T T , SUCessi™ ente outras lentes

Uior ou pior?» F a z e n ^ a i™  ^  <<eSt3 é me'
a mesma coisa até Z Í  ** V3Í P ^ S ^ d o
melhores 7 “ °  dá «
sadores seguem um processo maU° teStCS’ ° S PCSqUÍ'  
Em alguns casos, a ad icão d e um
melhores testes básicos/ não faz \ r erminado teste aos 
diferença: os resultados com êle n-P a? camente a menoi> 
os resultados sem êle. Isso n~ 1 °  Sao meIll°res do que 
que o teste adicional em si ^  proya’ necessàriamente, 
simplesmente que talvez psi • eSm° ’ nao tenlla valor, mas 
dade já medida por outro Serii
•  <'e esforço, acrescontarac^ Z  ^
testes podem significar omn i 30 Conjunto- Outros
de uma correlação mais alta entre ° SleSS°  COnsecuÇão 
e a real eficiência dos e m p r e g a d o s 08 resuítados do teste 
dores podem dizer se a int.- ~ ' blm’ os pesquisa- 
«êucia ou de ^

*c aptidão especial au­



menta ou não a seletividade dos testes. Talvez o teste de 
inteligência ou o de aptidão especial se revele como o me­
lhor teste básico. Não há dúvida de que tais processos 
custam caro, mas assentam os fundamentos para o pro­
gresso .

Felizmente, depois do estabelecimento dos princípios 
básicos para um teste, podem-se introduzir variantes quanto 
a form a. Por exemplo, as taquígrafas devem escrever 
corretamente. Os pesquisadores poderão organizar uma 
lista de, digamos, cinqüenta palavras que alinharão efeti­
vamente as candidatas 11a ordem aproximada de sua ha­
bilidade ortográfica. Se uma comissão de serviço civil 
usar regular e habitualmente esta lista de cinqüenta pala­
vras, dentro em pouco tôdas as escolas, que preparam can­
didatas para concurso, terão aquela lista e treinarão as 
estudantes até que estejam perfeitas. O exame aí será sem 
valor. O órgão encarregado da pesquisa, portanto, orga­
niza uma série progressiva de grupos de palavras dc modo 
que as componentes dc cada grupo sejam de igual dificul­
dade. Quando se deve avaliar a habilidade de ortografia, 
aquêle escolhe as palavras a serem usadas, tirando-as de 
diferentes grupos. Se uma candidata consegue escrever 
tôdas as palavras de cada grupo, demonstra assim ser 
competente.

Na organização de um conjunto de testes, além disso, 
é possível entremear o teste de ortografia com outros testes, 
de maneira tal que o resultante não seja mais um teste 
clássico de ortografia, assim como não é um mero teste 
de inteligência. O teste se torna um composto que preen­
che perfeitamente o fim a que se destina. (4)

O teste objetivo ou de resposta curta — Nos testes mo­
dernos, tem sido feito um grande uso dos testes chamados

(4) A D iv isão  do P e sq u isa s  da  Comissão de Serviço Civil dos E s ­
tad o s  Unidos, sob a  d ireção  do Dr. L. J.  0 ’R ourke ,  tem  feito  trabalhe? 
de va lo r  nesse  sen t id o .



objetivos. Numa fórmula, faz-se uma série de afirmati 
v s e depois de cada afirmativa o candidato tem que in­
dicar, colocando um sinal na coluna apropriada se a afir 
mativa e verdadeira ou falsa; dai, o nome de ’“ falso-ver- 
dadeiro . Noutra fórmula denní« i
m ero de respostas possíveis, ^ « 00™ !!““ '° °  a i '
erradas. O candidato deve grifar ou assi 7 ° U' 
que considera certa. Noutras aSS,naIar a resPosta
“ múltipla escolha», que é o . T * ’ °  Candldato te,n 
“ Testes de lacuna ou de c o m p le m L o ^ r  ^  ^  ‘ “ J ® ’
torma comum. São formados de certas sent
paço em branco, em lunar sentenças com es-
candidato deve inserir a nalav, P Was PnnciPais. O
paço em branco. A ortografia no^°nveQ -  cada es-
aos candidatos mn treehr ■ ^  avahada dando-se
lavras estão “ °  * Ual certa* Pa‘
Hsta das palavras e n l l f  a  h ^  ^
ser avaliada por séries de no ablIldade aritmética pode
por ordem de dificuldade quenos Pr°blemas, colocados
e o mais difLl no «m 0T  l ? *  ^  P * ™ * * »
a  cada questão na coluna da direha’%  a resPosta
Çao seja justa o temnn j V UeUa' Para que a competi-
1 imitado. A habilidade * ^  °  Para °  tesle é estritamente 

•empo c o n c e d r f ™ aPl as C° T , ,aT °  
dus. Em alguns exemplos ò' total f  !  avalia'

i"'0 Í °  " “ * »  é um fator hnp^rtant? " ’6"'6

c Z ' 7 7  T m  l é , n . a , s u m a s  ~
S i n a l ,  u m a  l i n h á " u m a  p a í w a  °  r e s P o s t a  c o m  u m

s i v e l ,  d e n t r o  d c  u m  'S ? V ^  a I « a ™ " ' < » .  *  P ~ -  

a tôdas as questões Há azoavel de tempo, respondei 
c a n d i d a t o  J h a  ? % £ * * * *  < U  „ u e  o

mente apenas as perguntas cuinl eXJmmador fa?a justa-

°u  tenha a infelicidade do c o n t r á r io ^ T f^  *** COn-hece.’ 
mite que o teste seja amplo ma CUrta per"



Como a resposta correta é simples e definida, pode-s-: 
organizar uma escala de respostas certas que será apli­
cada por qualquer um. A resposta estará ou certa ou er­
rada. Assim, o julgamento de quem corrige não entra em 
J°go . A correção é inteiramente objetiva.

O processo de correção é tão simples que pode ser feito 
alivamcnte depressa, mesmo por uma só pessoa. Gomo 

a correção é uniforme e padronizada, o trabalho pode ser 
<istribuido entre vários empregados, sem consideração dc 
eus conhecimentos do assunto em questão. Tudo que têm 
e íazei é aplicar as escalas dc respostas corretas que 

mes forem dadas.

1 ara as classes de cargos que exigem pouca habili­
dade literária, além da capacidade de ler e escrever, esta 
oiina elimina o fator capacidade para traduzir pensa­

mentos em palavras, que está envolvido na formulação 
f as iespostas a questões comuns. Pode, também, ser feito 
11111 SIande uso de gravuras e desenhos, a fim dc eliminar 
°  fator habilidade literária  em testes em que esta quali­
dade não é requerida. Por causa da inteira objetividade 
( os testes e de sua simplicidade, êstes admitem facilmente 
métodos estatísticos nas pesquisas que visam a seu aper­
feiçoamento.

Os testes objetivos não deixam de ter seus defeitos e 
hmitações.

Naturalmente, alguns candidatos, em tais testes, adi- 
vm íarão as respostas quando não as souberem. Em al­
guns exemplos pode ser uma simples adivinhação; e no 
caso de uma simples questão falsa-verdadeira o candi- 
( ato tem cinqüenta por cento de probabilidade de acertar 
na adivinhação. Vence-se essa dificuldade atribuindo-se 
Uni pêso extra às respostas erradas, de modo que o can- 
( idalo não tenha pràticamente a probabilidade de tirar 

ma boa nota adivinhando grande número de questões, 
além do que o leste dc resposta curta tem grande número 
de itens.



Existe, entretanto, a adivinhação informada 011 inte­
ligente, que se aproxima do verdadeiro conhecimento. («) 

Uma pessoa que estudou durante algum tempo deter­
minado assunto ou leu alguma coisa sôbre êle, pode ter 
dificuldade em lembrar-se da resposta correta a uma 
questão comum, mas frente a testes falso-verdadeiro ou 
de múltipla escolha, sua memória se aviva a ponto de 
poder dar a resposta certa. Num grau menor, talvez, as 
questões de lacuna dao uma sacudidela na memória falha 
e habilitam o adivinliador verdadeiramente inteligente a 
se sair mais ou menos bem. Os testes podem, portanto, 

ac> discriminar suficientemente entre as pessoas extremn- 
mente bem informadas e as capazes e inteligentes, cuja 
memoiia e reavivada pelas questões.

■’ necessidade de real habilidade para se organizar 
ma lista de questões objetivas. Uma resposta, e somente 

uma, deve ser correta. Nas questões de múltipla escolha 
pieuso cuidado para evitarem-se questões dúbias, em 

nn 111113 se^unda resposta, sob certas circunstâncias,

de oerynni°r i?~a  ̂ 1 d°  mesmo modo, evitar a escolha 
P g ntaS ta°  absurdas, que o adivinhador inteligente

v lnhação  intellg3enCteleo u S bem ^nforn ííf l0 „conTcordou “ m a  expressão  “adi-  
fapUlman, do M inistério  d a l i  ®, , 1 ' ÍSS0 lem brou  o caso de W. J .  

ex p er lên ° la  com gado  vacum ir' E m  su a  « o c id a d e .  êle t iv e ra  
e spec ia l is tas  em gado  * ° e r ta  o c as iâ °. a co m p an h a d o

Í X Í  na r ? ! nt„e gordo, quando  a le -n ím ’ ^ a  ex am i" a n d o  um novilho 
i ifenr  •SpllIman, que e ra  o i f í i  ®u Seriu  que ad iv in h a sse m  o seu
■infhnH 0 t ]nha  a  m enor idéia do ns« i a  ad iv in h a r  em pr im eiro  
m in to  a0  redor  do novilho an°  !  ,  novilho, m as  g a n h o u  tem po
m enta l  ,na  r e a lidade usando  ™ e xa >ni nando- o m inuc iosa -
dêssp p n S i f j  ?  0 con teúdo cúbico rtn á .vel h ab il idade  em  a r i tm é t ic a  
o n f sn  nn l  cúbico, m ult ip licou  n a n i m a l - C hegando  a um cálculo
m en te  as U] ? Va p a ra  ° novilho pe '°- pêso da á g u a  e deunvin (mn -J í  ad lv in hações, <lue e ram  Peri to  a n u n c i a r a m  p ro n ta -

perdeu  tü do O receio  ^  a p ro x im ad a s  da do Dr. Spill-
Tir S m  Questão foi f in a lm en ta  ^  ̂ su a  ig n o rân c ia ,
“ a d i v i n h a r  ! ° /  , °  vencedor  P a r ece pesando-se  o novilho,  o 
capaz  de !*%ente  011 bem in fo rm a d a ”3 í  t0 m ereceu a expressão  
hom em  miP t l í h  adiv inhação,  sei-i ‘ ' Possível que um hom em

m em  que ten h a  os dados em m en te? ’ re a lidade, p re fe r ív e l  a  um

se 3desc°obrden em Ser e“ ™l“ adás  ^ o ^ r e s S u l ^ 3^  i a p r e s e n ta d a s  em tes te s  
n n t l .  t , -1Ue a  r e s P °s ta  p re fe r id a  1 °  f inal,  porque  na  correção
m in a d a  ou 1 '  E m , ta is  d rc u n s t& n c i f  s*  „Úni ? a  ,c,e r t a  6 que u m a  das
Lorrota  611 Uma das ° u t r a s  duas  ?  q.u e s t a °  ou deve se r  ell-  
o o r r e t a - uas Possíveis deve s e r  co n s id e rad a



»ão encontre dificuldade em chegar à resposta correta, 
por uma rápida eliminação. Estudantes adiantados ficam, 
as vêzes, atrapalhados por questões do tipo falso-verda- 
deiio, porque conhecem exceções à regra elementar a que 

íeíerem  as questões. Um estudante désse tipo pode 
sabei que, geralmente falando, a asserção é certa, mas em
< eteiminadas circunstâncias não o é, ou vice-versa. Irri­
ta se por ter que assinalar a resposta na hase daquilo que 
sabe que o examinador tem em mente, e sente que o leste 
nao está locando no ponto principal, do real conhecimento 
( 0 assunto. Não é preciso dizer que as questões sôbre as 
quais os entendidos divergem devem ser rejeitadas, por 
(I l*e é impossível afirm ar qual o grupo certo. Para as 
pessoas competentes, essas questões contraditórias ou con­
trovertidas podem ser as mais interessantes e capazes de 
distinguir os mais competentes dos de conhecimento médio.

Em alguns exemplos, as questões de respostas curtas 
avaliam o conhecimento de um vasto ramo, mas não ava- 
*am a habilidade, mesmo as espécies de habilidades que 

podem ser demonstradas no papel, na sala de exame.
ssim, a habilidade para demonstrar aquilo que se sabe 

e de organizar o próprio pensamento e apresentá-lo clara 
e smtèticamente, não é comprovada através de perguntas 
( lutas, e, ainda assim, essa habilidade pode ser a habili­
dade realmente requerida para o trabalho. Em certos 
caigos, o empregado em serviço efetivo tem acesso ime­
diato aos principais textos-padrões e livros de referência 
dc sua especialidade e não precisa depender da memória: 
pode até ser criticado sèriamente se se fiar em sua me- 
nioiia e não verificar os fatos, os números ou a lei, em 
suas fontes. Seu verdadeiro valor para a repartição não 
depende da habilidade de decorar, mas, em primeiro lugar, 
do conhecimento que tenha das fontes primárias e depois, 
então, da habilidade em organizar e apresentar o mate- 
>ial. Deve-se ter cuidado pára que os testes não se preo- 
eupem apenas com o conhecimento, especialmente com o



conhecim ento efêm ero (') e para que as h abilitações n í-  
ce ssa n a s  sejam  v erificad as. E sta d ificu ld ad e não afasta
0 teste dc resposta corta  que p od e ter „ seu lugar no con-

d e ,e s .e .Va5' * *  “ » '"ras for-

N a realidade, outras form as de testes, tais com o o en ­
sa io  ou o estudo dc problem a, podem  não ser tão objetivos

d o r ê s ^ in tv  f ,Uei" °  e '« M lid a d e  por parte dos exam ina-

podem  sc . à ! T  f ' .  °? ° CU1>Unt,iS 110 vâri«
Saber se um * ^rT  * °  Um modo mteiramente objetivo.

determinado t r a b a m o é ^ i s ã ”  ^  “  qUaHfÍCaÇÕeS para 
sem o uso n . • qUe nao pode ser decidida
objetiva ouant Claçao lndividual — uma apreciação tão 

Concurs d P° SS mas ainda ass>m uma apreciação.
podem  1 i „ f -  ^  e c° n cu rs°  i c
1 m  861 ,llte ,rom ente escritos, ou p ara  em pregar um

ser deaperdfcloStdeatempdoa estuda? "["“ Estado dotado de cúdlso. julgou
digo era o único conhecimentoÍV,reIt0 v,usual• °  conhecimento do cõ-
r  P°í,que inúmeras questões í- ocasia° do exame, nâo foi

J o v e m  ’ P !;o t e s to u  J u n t o  a o  p r e s i d e n t o 50^ 1̂  S6r r e s ° l v i d a s  p o r  m e io  Jo v e m ,  a  p r õ x i m a  s e s s a n  p r e s i d e n t e  d a  b a n c a ,  q u e  lh e  resD o n d eu -
m5riaUe V0Cê conhece”. Os exames^ le&islativa pode revogar tOdas as 
?em n minúcias corriquelía® o™ Serviço civil> <!« cansam a me: sem a memorização de muito? At os cursos dos colégios que exi-

Out6ro  tiannU^ a  i m Po r t â n c i a  q u e ° e u ' n 0 r i z a d o s ' l>odem d a r  *  sim* uiuio tipo de questãn a nao merece.
l iv ro s "  er e a u t o ? f eS 6 08 a u t ° r e s q u e “ a s  °exD™ ?.fdat0S e s tab e Ieeam  re la -  
niemõriT. no, ° . r6Spectivos- U m a  c f r t»  ^  5 m ou en tre  t [ tuios de 
bilidadfi nnn es,ía  e sP«cie de tm b a lh o  „  SSe de e s tu d a n te s  tem  boa 
e r e t o o í t ™  ap l ic a r  0 que ap rendeu  d J V  6m c °m p en sação  pouca  ha-  
tudo  ni?o o i* de e s tu d an te  tem  ™  *lu to re s ,  em um  p ro b lem a  con- 
onde n r o v . m rendeu  e Pensou m a“  . ^ “ M a le  em t r a z e r  à  luz

“ T f ? .  aS ‘déias, l>or que eh , JS d if icu ldade  em le m b ra r - s e  de 
que  diirn « f  . m exam e de d re ito  P/ o d u to de tu d o  que êle  leu 
que envoív»3 r, S| e a  decisão de um h»?* S-er exig ido do e s tu d an te  
cisão o  ant  m esmo ponto de lei daonei»  f m 0 caso c o n t ro v e rt id o  
bllcos ° o r ^ ? : J 01 sem Pre  de opinião n u !  ^  P a ra  qUe dê a  su a  de '  
a p l i c a r  é s í e s  n u  ? a r a  m o s t r a r  a  h a b i lM o / f  t e s t e s  Pa r a  os c a r g o s  pú -  
d e m o n s t r a m  h , r ^ C i?, e n t o s ’ s a °  m a i s  ú t i f f  S P a r a  ” e n s a r ’ o r g a n i z a r  <■ 
e  a l e a m a s  o, P a r a  d e c o r a r  v .  d °, C1UÜ a s  q u e s t õ e s  q u e  só
p e s s o a  c o n h S 8 t a °  i m p o r t a n t e s  Ve r d a d e < a l g u n s  c a s o s  le grais 
i C s  s ã o  f o n t e s  f a , d0 a s s u n t o  os t e n h a  n a t U r a l  Pr e s u m i r  q u e  tô d a  
ciue wftn * de  i m p o r t â n c i a .  P o r o n t L  c c e r t o s  l i v ro s  ou r e l a t ô -  
c e r to s*  e x a m L í  m a i o r  i m p o r t â n c i a  e m b n r  m u i t o s  c a s o s  e l i v ro s
s l r v i c o  cfvTi n n n í 68 6 p r ° í e s s 6 r e s  A  ™ ? , Ã * J ° S%a m  s e r  08 f a v o r i t o s  do 
c s r  » v » S / i  e 5 a ”  ê s se s  l i v ro s  on I  a  de  q u e  os c a n d i d a t o s  a o
dantes ‘ em̂  coTégiof:'ee“ vidade .■do concurso tâlv» 6 f'a° aUt°'' Prei'ld’-i em  q u e  , * l » ivez ,  f a v o r e c e r  os  p « tn .
âutorfdadf enc°ra3ar. as pessoas qúP°tent P"Sai° prevaI«'e. Os examesX n s  n h0Mifi ?en ando fatos e raoinpft"1 aP^sentar argumentos d<- 
bl lcos ,  a  h a b i l i d a d e  p a r a  d i s c r i m i n a r  i K m  m u i t o s  c a r g o s  pú-
t a n t e  do q u e  a  h a b i l i d a d e  p a r a  c i t a r .  a r  e a p l i c a r ,  é m a i s  i m p o r -



têrnio mais lalo, organizados em concurso de provas; 
podem ser inteiramente haseados em títulos relativos ao 
preparo e à prática do candidato, ou seja, o concurso dc 
títulos; ou ainda, podem ser uma combinação de ambos.

Entrevistas on exame oral — Uma parte do exame 
pode consistir numa entrevista ou num exame oral. Em 
alguns exemplos, a entrevista é feita principalmente para 
determinar se o candidato tem a personalidade que o caso 
requer, e é realizado na simples base de aprovado ou re­
provado. O resultado não tem nota. Em outros exem­
plos, o exame oral entra diretamente 110 esquema de ava­
liação. O exame oral tem nota e essa nota tem 11111 pêso 
definido e influi decisivamente 110 total. O insucesso no 
exame oral pode desclassificar, não importando as notas 
das outras partes do concurso.

Quando o tato nas relações humanas e a personali­
dade desempenham papel importante 110 bom exercício dos 
cargos a serem preenchidos, o exame oral, apesar de suas 
dificuldades, parece ser essencial. Desde que, como c 
comum, essas qualidades e habilidades não podem ser de­
monstradas nas provas escritas, os examinadores são obri­
gados a recorrer aos fatores instrução, experiência ou a pro­
bas orais. A compilação dc dados seguros relativamente à 
mstrução, e, mais especialmente, a prática e a avaliação 
dêsses dados apresentam grandes dificuldades. (s) Algumas 
dessas dificuldades são vencidas, em parte, se os candidatos, 
Pelo menos os mais competentes, se apresentam diante de 
Uma banca examinadora composta também de pessoas com­
petentes. As questões relativas ao treinamento e à prática 
do candidato fornecem dados adicionais e aclaram certos 
Pontos, dando, ao mesmo tempo, aos examinadores, a 
oportunidade de ver como o candidato reage diante da si­
tuação apresentada pelo concurso. Além disso, pode-se 
pedir ao candidato que apresente 1111111 relatório o traba-

A lg u m as  d essas  d if icu ldades  j á  fo ram  e s tu d ad as  m ais  dem ora-  
ente  no c ap í tu lo  p reced en te .



o J,a -eit°  e Casos ->á v o lv id o s  por êle e que tenham 
correlaçao com os assuntos ligados ao cargo que procura 
_ssim os examinadores têm uma oportunidade, limitada’ 
C verdade, de ver os candidatos cm ação.

Não há dúvida de que o exame oral não pode ser tão 
objetivo quanto o teste falso-verdadeiro J  
feito por uma banca composta de 1  °  “  *
podo ser um iustrumeuto do valor L T h  T '
Em alguns exemplos, as várh , cara l i ?
para o Iraballio são difere,.cimlas , requeridas
cala na m nl Iei “ ciadas, e prepara-se uma es-

« . . ' o  ° grau r ,|uc ju lg iticulirp<5 Ca i • s caracterist]cas par-
concurso i„  "  e* a” ! lnad0r' ° U durante- ° “  «m  do 
D éno" as v t r  i '  rre la m e u te , marca a escala.

<>s pontos de d iv e r X iT  P ^ T P° r <1“ ’ * diS?Uten,-se 
«ados provisórios, possivelmente

candM a7„7‘°0 reSU‘lad°  fi" nl 6 ad iad“ « “<= <* ™ o s

rigo pode ser c ’ . verdade, presente, mas êste pe- 

siderai a n e L T . T  ^  °  Pe‘ig0 de d* <»--
ções pessoais e os‘ dados”  1' “ b' ll<Iadc no m*“ Ío >1= rela- 
dos candidatos. a exPeriência individual

m e n ^ d ru m ú n ^ co e x ^ 8*6 ÍÍP°  t0mam °  tempo nao sò~
minadores c o m p e t e n t e  T  ^  ^  Um grUP°  de GXa'  
ses de carsos o n Z  V  m Car0‘ Para certas clas'  
outra forma de teste”  V *10 meIhores do (Iue qualquer 
geral, os testes do senrico^ri reSUltados fIue’ em
Quando bem organizados* e 1J  ” r °  1!1° dem aPreender- 
custam. em dirigidos valem o que

Exam e de caráter __ () ,
gundo os autores, não p o d e  ser \ L y ^  C° ÍSa <IUe’ S° '
testes do serviço civil. Se com V  P° r 111610 d° S
caráter não pode ser denionstrid qUerem dlzer rrue °

ado numa sala de exame,



por meio de testes escritos, de respostas curtas ou outros 
quaisquer, a alegação é, sem dúvida, inteiramente verda­
deira. Mas não é verdade que as comissões do serviço 
civil não conheçam técnicas para descobrir o caráter. As 
informações e as provas que revelam o caráter do candidato, 
sao tão acessíveis a uma comissão do serviço civil, como a 
qualquer pessoa ou a outro empregador individual, desde 
(]ue o Governo esteja disposto a despender tempo e dinheiro 
para consegui-la. Para sermos mais exatos, deveríamos 
talvez, dizer que os investigadores não descobrem o ca­
ráter dos candidatos mas a sua reputação de caráter e 
seus atos e atividades, que talvez reflitam o caráter. (”) 
Esta espécie de informação está ao alcance do investiga­
dor experimentado, que visita o lugar onde mora o can­
didato, os lugares onde êle viveu, e que reúne as infor­
mações e opiniões das pessoas que o conheceram e às suas 
atividades. Não há dúvida de que tal investigação é dis­
pendiosa. Tomando as impressões digitais do candidato 
e comparando-as com os arquivos de identificação da po- 
tícia e dos serviços de identificação locais, estaduais ou 
nacionais, descobrir-se-ão as pessoas que já  foram prêsas 
por acusações de ofensas das quais resultou a identifica­
ção policial. Essa medida não é muito cara, mas cusia 
dinheiro conseguir informações de caráter mais geral. Tal 
mformação é, entretanto, muito importante na seleção de 
Pessoal para cargos policiais e de funcionários que, por 
dever de oficio, possam estar sujeitos a muitas tentações 
no exercício de seus cargos.

Exam e de saúde — Há muito que se usam os exames 
médicos e físicos, de caráter eliminatório, nos serviços 
chamados uniformizados ou atléticos. Com a introdução

. N o  ano de 1900 e s t iv e ra m  em m oda provérb ios  c u r to s  e expres-
«?’ lnW e s s o s  em t ipos  lum inosos  e bem em oldurados .  Vem a  pro- 

s i to  um dêles:  “Meu c a r á t e r  m e  p e r ten ce .  M inha  rep u tação  
n n i  (3° Povo” . No serv iço  público, e n t r e ta n to ,  a  r e p u t a ç ã o  pode

, Se im p o r ta n te  q u a n to  o ve rdade iro  c a r á te r .  O in v es t ig ad o r  -
xórí0, ao  j ^ ^ a r  a to s  e a t iv idades ,  pode m uito  bem a f a s t a r  os pur  

icos e j u lg a r  o c a r á t e r  pe las  ações e  a t iv idades  que o reflete* .



dos seguros de incapacidade no sistema de aposentadoria, 
ornai am-se comuns também, nos serviços sedentários. 

Relativamente a seu uso nos serviços burocráticos e pro- 
issionais, nos nos estenderemos mais nas páginas que 
ratam dos sistemas de aposentadoria. Se incluem teste 

de força, os exames médico e fisico podem ser um fator 
importante na seleção de pessoas para cargos ciue recruci- 
ram prme,palmen,e fôrça fisica e prontidlo ,,'ara Z Z .

que a tócnici”- ’0 ”  ° m SeU conjunto, pode-se dizer
í  c a p a z T  L  Se T ‘ ° U lanl°  ‘lue IM lqner governo

r x í "  has,an,r.nrpm • o , campo, se se dispuser a pagar o

pagamento to ta ^ o ^ re ç o ^ n ã o ^  T '**’.”*'"1 •“ “ “  dC 
não ,u er dizer

I p e r f e f c o a t r  7 7 ' muU°  '« “ O» < « -•. ™ s  já  são
com elas .1* J  J  1>0"10 'IUe se pode lral>alhar melhor 
dê c í ^ , ,  °  T l  S° ,n d a S ' A v“ da<,<: * <!“ '  “  comissão 
todos e mais n “ P ^ d a ,  pode usar os antigos mc-
“ O serviço ei '  c° “ Wn‘ - l «  em conjuntos eficazes.

é Z Z X ™ 0  p o d e  a p l i c a " , e s l e s "  n a ° 4  u m a  - * » •



FIXAÇÃO  DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Nenhuma lei natural ou econômica fixa realmente, ou 
clcmiina, os salários ou vencimentos do serviço público, 

níveis dos salários e vencimentos têm que ser fixados 
por alguém. A pessoa ou entidade que os fixa, deve, en- 
^etanto, guiar-se por certos fatores econômicos, para que 
■se obtenham resultados satisfatórios, pois embora leis na­
turais ou econômicas, por si mesmas, não fixem ou de- 
eiminem, influem, se é que não decidem, sôbre a quali-

< ade dos empregados que serão conseguidos com os orde­
nados pagos, e, muitas vêzes, sôbre a qualidade do ser- 
^JÇo que o Govêrno conseguirá em troca de seu dinheiro.
;  c os ordenados forem relativamente altos para uma certa 
,C asse de trabalho, as pessoas habilitadas para êsse tra- 
)a 10 procurarão emprêgo na repartição, e tentarão nela 

l)Ct manecer, desenvolvendo tôdas as suas habilitações por- 
fIl|e naturalmente terão prejuízo sc se afastarem. Se, por 
outro lado, os ordenados forem relativamente baixos, os 
Iabalhadores mais bem qualificados não se sentirão pre- 

S° S’ semPre que surgirem boas oportunidades alhures, e 
)s melhores elementos do serviço estarão constantemente

I 1 o cmando tais oportunidades em outros lugares. Assim, 
°nihora as leis naturais e econômicas não determinem,
1 a*a o órgão legislativo ou para o administrador, o salá- 
Jo exato que êste deve pagar, tanto as câmaras como o 
( ministrador devem ter em vista os fatores econômicos, 

tomarem uma decisão quanto ao vencimento que dc-



verá ser oferecido ou pago. A decisão final terá de ser 
baseada num julgamento atingidó depois de se conside 
rarem todos os fatores que a questão envolve.

Quais são os fatores que devem ser considerados?
A primeira resposta ortodoxa é : oferta e procura, mas 

essa expressão é demasiado ampla para ser aplicada pra­
ticamente na administração, na fixação dos níveis de sa- 
láiio do serviço público. E ’ necessário ser muito mais es­
pecífico e concreto, descobrir os fatòrcs do problema que 
possam ser, pelo menos, especificamente determinados, 
senão estatisticamente medidos.

Qualificações requeridas

No a*uSuel de serviços, assim como na compra de co­
modidades, é essencial ter especificações de qualidade. 
Assim como há diferentes qualidades de algodão, de trigo 
ou de madeira, há diferentes espécies de dactilógrafos e 
taquígrafos. Assim como o suprimento de algodão de qua­
lidade inferior é muito maior do que o suprimento de 
qualidade superior, o número de dactilógrafos medíocres 
c muito maior do que o de bons dactilógrafos. Se o tra- 

a lio de dactilografia de uma determinada repartição c 
lotineiio, tal como fazer envelopes, ou preencher fórmu- 
as dc rascunho simples, o dactilógrafo medíocre serve, 

contanto que tenha os requisitos velocidade e exatidão; 
mas se o tiabalho envolve a preparação de quadros in­
trincados com grandes fólhas e muitas cópias, a dactiló- 
gra a precisa sei perita, senhora de seu ofício. Nessa es- 
pecie e trabalho, a dactilógrafa perita, bem paga, dá 
um cus o de piodução mais baixo do que a dactilógrafa 
ro ineira, que gasta tempo, dinheiro e material e muitas 
vezes no fim não apresenta uma produção satisfatória. 
Assim, tentando pràticamente aplicar a lei da oferta e da 
procura, e necessário definir com exatidão e pormenor 
aquilo que se deseja. Na administração de pessoal, isso



significa ter especificações que definam com exatidão os 
devei es dos cargos para os quais a compensação está sendo 
lixada, e as habilitações mínimas necessárias para a ad­
missão a êsses cargos.

Uma vez que essas especificações tenham sido prepa- 
adas, toi na-se possível reunir dados concretos para aju­

dai os fixadores dc salários a chegarem a uma conclusão. 
Uas séries estatísticas podem ser colecionadas para es- 
aiecei a lei da oferta e da procura, a primeira mostrando 

luanto o Governo paga 110 momento aos cargos dessa 
asse, e a segunda, o que os outros empregadores estão 

Pagando por idêntico trabalho. Cada uma dessas séries 
estatísticas será considerada por sua vez.

Quanto paga o govêrno atualmente

s i f  ^ Uando os caréíos de 11111 serviço público são bem clas- 
j içados, de acôrdo com os deveres, responsabilidades e 
labiütações mínimas, é extremamente fácil preparar as 

estatísticas desejadas, do mesmo modo que num Govêrno 
ein que o número de empregados de uma dada classe é 
Pequeno demais para haver necessidade de estatísticas, 
e fácil preparar uma lista descritiva adequada. Os dados 
l'piesentados mostram não somente o número de empre- 
í>ados nas várias escalas de salário, mas as diferentes re- 
Pai íições nas quais estão empregados, de modo que pos- 
®ani ser percebidas diferenças entre as várias repartições, 

houver homens e mulheres 11a classe, números separa- 
' para os dois sexos mostrarão quaisquer diferenças 
vu as ao fator sexo. Se se trata de uma classe nume- 

osa, os empregados também podem ser classificados por 
ac e e tempo de serviço na classe ou 11a repartição, de 

d(° ( ° r (Ille ésses fatores possam ser igualmente considera­
do' l rataudo-se de um grande serviço, podem ser usa- 

- nietodos mecânicos de tabulação e apresentadas es- 
istícas amplas a 11111 cuslo relativamente baixo. Numa



administraçao pequena, pode-se fazer simplesmente uma 
lista dos empregados, com os fatos essenciais relativos à 
repartiçao, dados sòbre sexo, idade, tempo de serviço, etc.

As estatísticas atuais de salários do Governo não pro­
vam que o que ele paga é justo. Dão o ponto de partida 
para estudos ultenores e podem servir mais tarde, como 
base para calcular quanto qualquer proposta de modifi­
cações nos níveis de salários custará, se o reajustamento
oi paia mais, ou quanto economizará, se o reajustamento 

for para menos. Quando o movimento do ciclo dos ne­
gócios e ascensional, os reajustamentos podem ser para
T a : (*uando descensional, pode traduzir-se em corte de 
satano.

Dados sobre atuais funcionários e sôbre candidatos 
a funções públicas

1 odem-se conseguir dados estatísticos específicos para 
avaiiai a justiça dos níveis de pagamento vigentes para 
certas classes numerosas de empregados do Governo, reu­
nindo informes sôbre o número dos funcionários que dei­
xam o sei viço e o de candidatos inscritos e aprovados
ílo , ° Cen*CÍ\ C()ntllrsos Para cargos dessa classe ou séries 

SGÍ*’ as es^tísticás sôbre os funcionários em ser- 
mos iam que morrem poucos ou nenhum se demite, 

e se os registros do serviço civil indicam um grande nú- 
~ Can(i,ldatos aprovados para os cargos iniciais, a

i - Sa.° C ,( c quê os salários que prevalecem não são

nários ° Uh'°  lad° ’ Se a vela& °  dos
seus pniiTi-1S CS lnost.ra fIue °  Governo está perdendo
habilitari-Kj68^  ° S eXPe~Ímentad° S e qlle Pess°as realmente
v d  conclui candidatando em número razoá-
üiÍtamento faClImente f'Ue há necessidade de certo rea­justamento para mais.

Ocasionalmente, os númem* „  - . , .fria o 1 . umeios provarao que as indus-liicis pii\ücicis estao tirniiílr* /\C uando os bons empregados do ser-



b ir?  lnas cl Ue mesmo assim o numero de candidatos ha- 
ados é abundante. Tal situação significará que, para 
classe determinada ou nas séries de classes em ques- 

lr °- °  seiviÇ° governamental é uma excelente escola de 
S'i]jlnaniCnl°  Para einI)rêsas particulares. Os candidatos 

 ̂ 111 cl Ue se conseguirem entrar no serviço público e nêle 
boi Uaneceiem durante alguns anos, poderão conseguir 
s ° nS enipregos nas empresas particulares. O “ United 
s-lo M Pat6nt 0 ffice” e o “ Bureau of Internai Revenue” 
lar CXenip ôs elássicos dc repartições que têm de enfren- 
rj(|. (SSa csl)cc*e de competição nos períodos de prospe- 
de au,orjdades fixadoras de salário têm, então,
t in / eS° 1Vei a seSuinle questão: permitir que a saída con­
da OU ^°n âr vencê-la aumentando os níveis de salários 

classes superiores dêsses serviços. Custa ao Govêrno 
bajjSÍdeiaVe  ̂ soma de dinheiro treinar pessoas para o tra- 

A 10 (*e patentes e imposto sôbre a renda, e, algumas 
|la eousiderável perda, quando um fiscal de im- 

o sobre a renda se demite antes de resolver um caso 
tud Ca tendo 11111 novo funcionário que recomeçar 
Saj.- . 011,1 a vez- Mas não se segue, necessariamente, que 
I.jji 11 ,()S ma*s altos impedirão êsse falo. O aumento do 

ce do Govêrno pode servir apenas para forçar as eni- 
‘itr ^  privadas a elevarem os seus e aumentar, assim, a 

açao daquela determinada repartição, como 11111a es- 
Co a de treinamento.

A análise das estatísticas dos ordenados atuais, do 
be Vllllen,°  dc funcionários e do número dc candidatos 

sucedidos mostra, assim, 11111 caminho para certos es- 
os qualitativos, dos quais os que acabamos de citar 

ll°  exemplos. Com o auxílio que as estatísticas dão, c
1 «sível conseguir provas, quer através de investigadores, 
ÍUei através de testemunhas, que lançarão uma nova luz 

31 e 0 assunto e auxiliarão os fixadores de salários a 
c legar a unia resolução sábia.



Níveis de salário de outros empregadores por idêntico
trabalho

: : £ r

r s u T a K i -  * - 3 ?

cença, aposentadoria, p r t m í í  I  ? “ •' ^  deocasionalmente latim os e bonus. Encontrar-se-á,
,u a l o sTlário P » ^ ,  uma situação na
UUe se lorn-! i . ual é relativamente modesto, mas
bônus e outros^  - qUando sao incluídos prêmios,
sejam feitas n- P. ef[los; A menos que as comparações
dos podem se / e i-!886 m ‘ eÍra cômPcnsa?ão> os resulta-* x* erroneos.

conseguir* dados*3 lU"  ' Ic" ,ollslr'ui"  que os esforços para- 
empregados p , , ™ "  r ' ™  " °  qUe lüca ao ‘<U{! " " " o *  
1 - 1  ao númer80 “ ; ]adta°  mcl" ° ‘' resultad°  Uml-
cipais classes clal|vaniente pequeno de classes prin-
des governamentais8"0 C° mUmenle “ contradas nas nnida- 
nesse caso 0 ess • i empJcsas 1‘ articulares. Mesmo 
tòrcs e resn CC' lliza dc « “ « «  fa-
].a.áveis ó  T „i” r  d6S d~  - * •  • * *  «ta com- 
averiguar e ,'Ca" “ C' " e salM ató" °  P ™ e  se,
Ções, horário ' resPOM«biUdad«, habilita-
dos cargos n’a indri \ ° UtraS. condiÇões de trabalho
depois examinar e ^ à s s i f i ^ 3^ 1’ juIgados comparáveis, e 
tionários, trabalho êsse o u ^ d e^ 8 f °*'mulários 011 cIlles- 
classificadores que analisi ^  p d ° S mesmos
uma parte considerável do n "  d°  G° Vêrn°- St‘
indústria particular consiste em 7 ^ °  ^  empregado (,L'

coisas incertas, como prê-



mios, gratificações, comissões ou percentagens nos lucros, 
ou se o empregado tem privilégios cujo valor não pode. 
sei determinado com relativa exatidão, deve-se omitir 
esse item na comparação. Se somente o ordenado contra­
tual em dinheiro é incluído, o salário apresentado é baixo 
demais, enquanto que, se os prêmios e valores de outros 
pm ilégios Sí̂ ° caiculados, os resultados podem ser gran­
demente afetados pela exatidão das estimativas.

O problema de níveis de vencimento para cargos 
superiores

Alguns investigadores tentaram a difícil tarefa de 
c°inparar os salários dos chefes de emprêsas particulares 
com os dos chefes do serviço público, ou a tarefa um pouco 
menos difícil de comparar os salários dos trabalhadores 
científicos e técnicos, de grau superior, dos dois ramos, 
tais estudos costumam confirmar o que é do conhecimento 
geral; que os chefes e os principais trabalhadores cientí­
ficos ou técnicos das emprêsas particulares são muito mais 
honi pagos do que os servidores públicos. Qualquer in­
vestigador pode demonstrar êsse fato usando os núme- 
í o s  qile a “ Securities and Exchange Coinmission” agora 
Publica periodicamente, e que antigamente eram publica­
dos pela “ Federal Trade Commission” . Os dados existentes 
d ° imposto sôbre a renda demonstraram a mesma coisa 
e se a realidade dêsse fato não pôde ser negada, é muito di- 
íicil mensurá-lo exatamente, porque as condições de em- 
P1 ego são radicalmente diferentes. A validade da 1*0111- 
Paiação está sempre sujeita a ataques por êsse lado.

No serviço público, os níveis do salário ou são fixados 
Pel° legislativo, ou pelo órgão que concede as dotações,
<m Pelas autoridades administrativas que são, em última 
análise, responsáveis perante êsse último. As experiên­
cias feitas com comissões do Congresso indicam que elas 
não se deixam impressionar por estatísticas que mostram



o quanto são pequenos os salários dos chefe* 
e técnicos do Govêrno, quando confr t executivos
ú -  comparáveis das . »  ”  —
mostram impaciência com a co m p ara i ^
opinião, as condições de emprêco » '  ? ° rque’ em *ua 

Vêem „ comparabilidade dos dados Z n t T ^ 7 ^ '
ciais, tais como trabalho «s 5  °  dí> classes iru-

principiantes, taquigrafos p r in c in ^  ad° ’ dactÍIÓ8rafos 
cipiantes e assim por diante m “ ’ Sl' ai'<,0' liv,os 1™ -  
comparação se dá nos nívf ■ ’ U medlda (l lle a

d a  c o m p a r a b i l i d a d e  s U er V r a i S  ^  * °  d U V Í d a n d "

res os salários elevados são a f t T *  Cmprêsas Par«cu!a- 
obter lucros, de arriscnr ‘ S P da caPacidade de 

em alguns exemplos p d o la to  ^  6 ■me8mo’
dores de uma cornorae' qUG a gllns administra-
próprios salários fora d ' °  partlcular Podem fixar seus

gislativo ou o r ç a m e n t á Ío :t s re0s e s ^ i - Ualfí;ier ^da renda bruta do - salanos elevados saem
•to e . sentem, p ^ X ™ , !  T  *  
blico contribuinte, partienl ’ d°  SGm motlvo> <Iue o pú- 
J'ais> se revoltaria'se o Gov?-1” 61116 comunidades ru- 
por várias emprêsas particu/aresPagaSSe ° S saIários Pagos 

üs congressistas vêem 
intangíveis de que gozam os • • ?  ’ as vantagens-
técnicos, científicos e admin-eí7 Mj° reS púbIicos nos cargos 
Estão inteiramente livres do18/ T  dG graU suPei'ior. 
nao têm de apresentar lucros- !! ** dUra da concorrência; 
gura; colaboram no serviço ’ de Uma situação se­
de aperfeiçoar o serviço ni',hrU IC° ’ têm a °P°rtunidade 
Ihido, e de conseguir n o m e  C° ’ n°  se*or l)or êles esco- 
Congresso sabem qUe muito r8f Utação- 0s membros do 
públicos consideram o dinli 'S * ° S Pr*nc*Pa*s servidores 
espécie de paga honorária qUe Sanham como uma 
bastante humanos para He Servidores Públicos são
sejam tão grandes quanto J Z T ™  ^  ° S honorários

possíveis, mas o valor dos ho-



noiários é para êles raramente um fator determinante de 
sua conduta.

Se os sêres humanos fossem classificados segundo o 
Srau de seu poder aquisitivo, achar-se-ia, provàvelmente, 
(iue muitos cheíes das emprêsas particulares possuem essa 
Qualidade em alto grau, ao passo que os chefes do serviço 
publico a possuem num grau relativamente menor. A 
posse das qualidades de agressividade e combatividade, 
na Ploni°Ção dos próprios interêsses financeiros, mostra- 
lla  difeiença semelhante. Os servidores públicos, relati­
vamente j)ouco agressivos e combativos, estão empenha­
dos, não em aumentar seus próprios recursos financeiros, 
nias em lutar pela causa à qual consagram seu entusiasmo.

uitos membros do Congresso têm motivos e interêsses 
a go semelhantes. Consideram seu salário como um ho­
norário e não são afastados do serviço público por ofer­
tas de salários maiores em emprêsas particulares. O re­
sultado de tôdas essas forças é que os salários superiores 
do serviço federal tendam a ser iguais ou inferiores aos 
lonorários dos membros do Congresso. Raros cargos po- 

| °ni ir além, mas a maioria é inferior. Na gíria de Wash­
ington, o salário fixado para os membros do Congresso 
íecebe, muitas vêzes, o nome de — “ o teto” .

O administrador público que tem o poder de fixar os 
sa ários de sua organização, mas 2n’ecisa defender sua ação 
JUnto aos órgãos orçamentários; o administrador que tra- 

alha sob uma lei de controle de salário, fixadora do 
nível respectivo, e que assim pode apenas fazer certas
1 ecomendações ao corpo legislativo, quanto às variações 
dèsse nível e os diversos pesquisadores, do serviço 011 es­
tanhos a êle, que ocasionalmente aconselham os corpos 
legislativos quanto a níveis de salários, acharão, em geral, 
fiue os estudos trabalhosos e muito dispendiosos de salá- 
r ,°s  comparativos para os cargos profissionais, técnicos e 
administrativos, não produzem resultados proporcionais a



OS fixaram  relativamente altos e se acharair f aU° S’ 
°«  doutro, privados dessa competênch n m° d°
dade de sujeição às resoluções lecislaf P neCeMÍ'  
gerais de salários, quer nela n r  - controladoras 
parte dos corpos legislativos l n L e s T ^  ~ * P° r
ceder tanto no montante dos v, ■ ^  " a°  puderam ex- 
mero de cargos. ‘ encunentos quanto no nú-

N o tra b a lh o  fe ito  em  ct ~ 
e e s tu d o  dos n ív e is  do « - r  .n ex a o  00,11 0 d ese n v o lv im en to  

de  1923, h o u v e , e n tre ta n to  ***? °  “ C Iass ifica« ° n  A c t ” . 

consideravam m ui,„ jnste %  d<> C° ngraSS°
os salarios p agos aos , rabolh “ s « “ P « raç«s entre
e científicos do serviço federal „  tecn<cos, profissionais 
e a d m in is tra d o re s  do .m i ■, ,°S PagOS aos P ro fessô res 
tra b a lh a d o re s  p r o f l s í o n t ó  T  í í “ * N& . re a ,Íd a d e  êsses 
n o s  a sp ec to s  m u ito  se » s Í  ĵDtlficos e técn icos, sob  v á - 
q u isa d o re s  d as  u n iv e rs i i , aos P r ° fe ssô re s  e p es-

-<>e d -d e  <,tl S " “ t , n0rle' ameriC“ aS- N5°  “
anos que se nota grande infpS * pidtica’ mas lla muitos 
lhadores entre o servim ™.ambl°  dèsse tipo de traba- 
influxo dos professores P hco, e as universidades. O

du ran te a G ran d e G u e rra “ °  SGrVÍÇ0 fed eraI
espantoso. ‘  du rante a gra n d e  crise  fo i

Em 1931 realizou-se na n  • 
uma conferência sôbro i Vmve™ d a d e  de Minesota 
serviços científicos, técnic °  Universitário para os 
Para a qual foram convidado! Pr° flSSÍ0nais do Governo, 
sidades vizinhas dos vário* ’Iepresentantes das univer- 
federal. (■) y „ c „ '  observJ 0“ m°* P a s s io n a is  do serviço 
-----------  nao tosse capaz de distin-

N atio n a l  Servic^^TTnivo68?? conferência  “tt t
t u d o  m i n u c i o s o  p e i a  excelénJ* Minnesota. P res^ T a as J r a l n l n ^  f ° r  t n e  
d a d e  e x c e p c i o n a l  c o m  a  nnoi d o  m a t e r i a l  »  A ’ m e r ® c e  u m  e s -  
c o n d u z l d a .  E m  v i r t u d e  rt» í  a  c o n f o r ê n c i a  r  , ,c o n t ,é m  e  p e l a  h a b i l i -

u m a r  eonferênefa  m a T s ^ e V T ^  a

- ^ n a e r ja o n  e  M o r r i s  L a m b l e  p o r



guir entre o funcionário do Governo e um membro de 
universidade, não foi surpreendente, pois muitos dos ho- 
mens do Governo já  tinham pertencido em uma ocasião 
011 0lltra a alguma faculdade universitária e muitos dos 
piotessôres de universidade já  haviam trabalhado no ser- 
v|to federal. Os diplomas de doutor e de bacharel são 
uais ou menos tão comuns entre o pessoal científico e 

piofissional do serviço, como o são nas faculdades uni- 
'c isitarias. Muitos membros do Congresso reconhecerão 
°  valor de uma comparação feita entre os dois grupos, e 
niesmo que os salários oficiais deviam ser comparados, 
senao com os mais elevados das universidades, pelo menos 
4 0111 o quartil superior. Felizmente, o “ United States Office 
of Education” colige periodicamente dados relativos aos 
salários universitários, e, assim, íal comparação pode ser
■ eita sem muito custo.

Esta comparação tem, entretanto, 11111 defeito que deve 
ser assinalado. Um diagrama da distribuição de salário 
em um serviço público, como a hierarquia comum, tende, po- 
S|livãmente para uma pirâmide, com as várias e numerosas 
oídens e séries de salário inferior em baixo e 11111 pequeno 
U)rPo de chefes executivos no ápice. 0  diagrama univer- 
s|tário parece-se mais com uma ampulheta, com a exce- 
c<l°  de ter 110 topo 11111 pequeno ornamento. O ornamento 
consiste 110 presidente, nos deões, nos chefes dos deparla- 
uientos, e nos detentores de algumas poucas cátedras es­
pecialmente favorecidas. A parte inferior da ampulheta 

composta dos estudantes-assistentes, dos assistentes de 
PcHjnisas, dos monitores que ainda continuam seus es<i> 
dos e são empregados apenas temporariamente. Vêm de­
pois, em ordem ascendente, os instrutores de tempo in­
tegral, os professôres-assistentes, os livres-docentes, os ca- 
ledráticos. Nas universidades 11111 professor pode subir

r-Mri ,rem  d e m o n s tra d o  o <iue se pode faze r  de um a “ conferência  de m - 
po r  mei0 de p la n e jam en to  háb il  e reunindo, de a n te ™ f°’ 

° b je t lv a  essetic ia l  ( juanto  aos fa to s  básicos, p a r a  deliberação j



de acôrdo com as sins rooif*

necessariamente, por uma vagarem  T "  ^  de esPerar» 
numero de catedráticos pode ^  aCIDla do seu- 

numero de livres-docentes L  i ^  '  (iife^  do 
<es- As possibilidades para cl professôres assisten- 

nos colégios ou unTversidadpr 3 ~Pr° feSS° r  Catedl-  
pnncipaimente porque „ m p ro ft  ’ Sa°  muil°  «™ndes, -  
sai duma universidade para outri * fàciImente Pas- 
proporçao de cargos superiores em ,° SerVÍÇ°  público a
, lllmto menor e quase sempre n * °  908 inferj'ores 
moça o, é necessário que CXJ ,  ® 1 dra <IUe se dê uma pro-
f  «n  disso, a natureza do t r T u  ^  n°  graU Segllinte.
™  que o Govêrno é um e m p r e ^  C° StUma ser
( -npregado não pode conX l  Jo r Ilmonopolista. e assim 

3 mstituição que f aca 1  ® elhorar passando para
f 18 ; ;Ue* embora ambas as escab, ^  SemeIhante- Vemos 
semelhantes, o homem do Govl Salán'°  Sejam muito

•( ‘U e í *  SUbÍr aos níveis superiores ^  probabí-

*ÍOn ^ S ^ r ^ ^ ^ ^ - i o n  on Reclassifica- 
pa* e este fato e estabeleiraV^««gresso reconheceram em 
trabalhadores científicos nrof ^ tam erito  para os
«cupavam cargos de grânde* 18slonais e técnicos que não 
; ln^ °  e que tinham p o u / T  de supervisão ou <11
'". ,<Un; Na administração p ú b l i c IDados’ <Iuaudo os 

mcipio de que a direção de , °  geraImente aceito o 
terminado trabalho deve se r  Unidade ou de um de-
-  ^ tro s  servidores d^ ^ " 6 a —  Pessoa e q e

o T f  (IÔSteS P° SSam - r  ^ asSeerr SUb° r<1Ínad()8’chefe, nos assuntos adminkt *• competentes quanto

: r „ ™  » — T " Z : r s- c
* °t saIario diferencial t  °  cleilíifico e profissio- 
vamente ao dirigido tem sido , T  d°  SUpervisor relati- 
«rande de„,a is. E mboi.a J& e s , e ,„  tais CJ ‘

n menos tanto quanto qualmiei Ieceba geralmente 
«  seg „e dal, necessàr^ ^  £  ^  d i , s id » .

1 e a diferença tenha



(iue ser pelo menos de um grau na escala de salários. Se 
°  u *lem o superior do grau geral deve ser inferior ao sa- 
láiio-teto do Congresso, e se os mais graduados dentre 
08 dirigidos devem sempre estar um grau abaixo do su­
pervisor, o sistema implica num salário por demais re-
< uzulo para aquêle que não alcançou um cargo de super- 
VJSÜ1 • Numa estrutura altamente organizada como deve 
sei o serviço público, os cargos de supervisão são necessà- 
1 umente poucos e por isso muitos empregados liábeis são 
°  rigados a passar a melhor parte de sua vida como fun­
cionários de mesa e é comum que o sucesso do trabalho 
( °  Governo dependa, em grande parte, desses mesmos 
seivulores que exercem funções comuns. Os trabalhadores 
(jue compõem a massa do serviço público são, justamente, 
08 cIlle estão em piores condições hoje em dia.

J,-ste sistema teve um efeito desastroso no serviço fe- 
detal. Dá-se uma vaga em um cargo de supervisor de uma 
lepartição técnica —- c muitas repartições federais são 
técnicas. A autoridade encarregada da nomeação tem de 
escolher entre dois homens: A, que é notável por sua ha­
bilidade técnica e científica, mas que não é do tipo exe- 
cutivo, e B, que é indiscutivelmente inferior em capacidade 
técnica e científica, mas que é um bom executivo. Se es­
colhe o executivo 13, nega a recompensa pecuniária ao 
cientista A, que muito contribuiu para a fama profissiona! 
da repartição. Se escolhe o cientista A, segue o velho di­
tado conhecido em Washington: “ Estragando 11111 bom 
cientista para dêle fazer 11111 mau administrador” . Sob o 
sistema atual, A pode realmente desejar o lugar porque 
( o único meio pelo qual seu ordenado será aumentado, 
mas é possível que não queira desempenhar os deveres 
administrativos do cargo. Em Washington vemos exeni- 
Plos das duas soluções: excelentes técnicos transformados 
c'm maus administradores e profissionais de reputação in­
ternacional, recebendo salários consideravelmente infe
1 i°res aos salários pagos a seus superiores, que são bons



a d m in is tr a d o re s  m as  in s ig n if ic an te s  t,v  •
«  a u to r id a d e  in c u m b id a  d a  n o m e a ç ã o * F c l“  é 
a ia z e r  ta l esco lha , p o r  te r  e n tre  *«\ ^  0 30  C o b rifía d a  
ao  m esm o  tem p o , c ie n tis ta  de  p r i m H r / r  T *  Um h o n ie m ’ 
m in is t ra d o r  —  e ex isto .»  . 11 e ó tim o  a d ­

iem  e sc rito  re la tiv a m e n te  à  ZuL^7  ̂  ^  86 
r e i r a  n o  ra m o  a d m in is tra tiv o  do C o  ^   ̂̂
a lg u n s  dos au to re s  c o n s id e ram  ™ * V° l n ° '  In fe liz m í,n te , 
m in is tra tiv o s , com o os qUe conJuT'80* eXeCUt> os e a d ‘

lríS f0,4res: «  que, h i m Z r 7 m ’ ign0ran<1°
■'"■” « 0  de cargos executivos e n ■ atlm'm s,rali™ .  °  
m a m e n te  p eq u e n o ; 2) a u P . ; u lm in is lra tiv o s é ex tre -

técn ico  r e q u e r  c o m p e tê n c ia ' t , Í  1.n in iS traçao  de  11111 se rv iço  
tra b a lh o  é fe ito  pe los W i  G 3) (IUG °  g ro sso  do

« » • O d e s e n v o l v i ^  "d 0 i; n0S. ' ,Ue "*<> — •  * *
‘ .ovêrn o  n acion al _  nois êsl "  S' Sle" ’ “  de c a rre ira  no 

ba muitos anos, muitos dêl -  U"  SCU Serviço (,e carreira 
“ Civil Service Act” , em 188^  antenores íl aprovação do 
<le duas alternativas: 1) í _parece basear-se em uma 
superiores para libertar a 3 , ,? ^ " ° ,  d° S UÍVeÍS de saIários 
‘Ille sofre atualmente ou T  ! • Sei'VÍdores da Pressão 
<l()l es de maior valor recol 1)OSSlbllldade Para os servi- 
>gual ao de seu superior « h ! -  ^  SaIál‘ÍO pel°  menos 

p a la vra s, dnni „ ui r V <=■» » « -  

administrativo de supervisão * dada ao trabalho
desempenlio individual de „ !  ; Uln,f lltai' a importância do 
mentaria a semelhança dos «f ' a ° r ‘ 1 al uiudança au- 
Profissional com as u n iv e r s id a ^ ^  CÍentífico’ técnico e 
ente poderia visar o salário do n r o f ^  °  ll0mem coniPe- 

ínsse ou não selecionado para u M catedrático> Quer 
administrativa. Se não tiyeZ l  Carg°  de supe ™ sã o  
mstrativa ou interesse por , Spe.CIal competência admi- 
car-se a seu trabalho profission^/118113^ 0’ poderia dedi- 
cuniária. Supervisores de n " SeiU graude perda pe­
se tornariam cada vCy n,-,í C<í“ e,ia capacidade científica

d ire to re s  a d m in is tra tiv o s  de



sou grupo e cada vez menos chefes dc trabalho profissio­
nal. O verdadeiro serviço de carreira aparecerá quando 
os homens competentes tiverem uma certa probabilidade 
<Ie chegar ao nível do professor catedrático, independen­
temente de sorte, e quando jovens competentes não se 
sentirem obrigados, sob pressão pecuniária, a abandonar 
0 serviço público por outro emprêgo, visto que suas pro­
babilidades de acesso estão bloqueadas por pessoas acima 
dêle, na hierarquia, que provavelmente lá permanecerão 
uurante anos. Muitos seriam capazes de ficar no serviço 
se o acesso a um salário equivalente ao do professor ca­
tedrático dependesse quase exclusivamente dc competên- 
C1a e se o elemento sorte não se intrometesse tão cedo no 
serviço. (-)

Custo dc vida

As autoridades responsáveis pela fixação de salários 
sabem que o custo de vida influi, em geral, de duas ma­
deiras: uma estática e outra dinâmica. A forma estática 
envolve a questão dc saber se o Governo pode pagar a 
11111 empregado que não tem outro trabalho, isto é, a um 
servidor de tempo integral menos do que o necessário para 
que êste possa viver de acôrdo com o padrão mínimo de 
saúde e decência. Esta questão atinge, naturalmente, os 
empregados dos ramos de baixo salário.

A forma dinâmica gira em tôrno de saber-se até que 
ponto tòda a escala de salário, de cima até em baixo, de- 
verá ser ajustada, de tempos em tempos, para se adaplai 
às alterações do custo de vida geral. Cada uma dessas 
questões será considerada por sua vez.

<dhniP  ® a fa s t a m e n to  do.s jo v en s  de m ais  fu tu ro  em \ l i t u d t  í f ^ à r t e ,  
" id a d e s  de acesso  e s ta re m  c o r ta d a s  £ r e s p o n s á v e l ,  em gr < .su n to foi 

PÇla d ecadênc ia  de a lg u n s  dos serviços m ais  a n t ig o s .  Êste  a -  
^ ' s c u t i d o  no C ap itu lo  I I I .



O e u s ,  *  vida como , n t r c n n i n a n t e  ío  ^

r  assun" ,s t a w w »-
^ a n d e  e s a i i d ü o A  Z Z T l ^ Z ^ ^ '  .......
soa precisa ter, muna certo • 6110 fíue «ma pes-

Para viver nessa c o m u n id a d e ^ ? a c ^ i “  “ “  ^  * * * * * ' 
mínimo de saúde e decência P i .C° m Um padrão
sobre os elementos precisos cm í * °  S°  Soflsmar um pouco 
se os ^ens relativos a Cnlrar 1,0 Padrão,
8er ^ s t itu íd o  mais bu Z ,  f °  .JUStos’ e se * * e  deve 
padrão permite, mas os ' cqilentemente do que o
«ante ce rta , p a r a  uso p r á t i “ " P “ 'los d a °  ™ > a  m éd ia b as- 

orçam entos reais  dos lraball,»w  ’ 0S eslu i,° s  dos
balbadores abaixo dêsse D1(ir* ^  m° strarão que os tra-
obrigados a se endividar ou n °  ^  °  necessário> são 
fQntes. a 1 ccorrer a rendas de outras

-No caso de fraíioiiír» j 
ca la , n o  de  tra b a lh a d o re s  dTl J° Ven.s ’ e’ em  Peqw ena es- 
dc outras fontes é o que <•, 1161101 C* êS8e item renda 
se rv a d o re s , p a r t id á r io s  dos C° n tro v é r s ia s - Os co n -
m e rc a d o ” a s s in a la rã o  ‘« fo,n̂ UU* b a ix o s  “ « b a se  d o  
tra b a lh a d o re s  v iv em  em  dT* ^  m U Ít° S dos j ° v e n s  
u m  Padrão d ecen te  de  Z ^  PãÍS e têm  « « I m e n te  
c o m id a . T u d o  o que aan lin m  P ° T e n 5 °  P ag am  ca sa  « 
ü m e n to  e le v a m  b o a  v id a  s  r o u P a  e d iv e r-
P a d rã o  m ín im o , g as tá - lo -ão  tod  °  , G° v ê rn o  lhtes P ag a r  o 
0 °  Poder p ú b lico  e n tra rá  °  Gm ro u p a s  e d is tra ç õ e s  
08 em p re g a d o re s  p a r tic u la re s  ™ n T rê n c ia  A ju s ta  co m  
salarxos e a in d a  co n se e u ir  l „ ’ 1Ul°  p o d e in  Pagar ta is

salário mínimo, embora ad.nihinS’ ° S. IÜ)erais’ adeptos do
que tem casa e leva boa vi,? “  existência de um grupo 
vivem em casa, e que nmitn asseveram muitos não 
sustento das famílias e pa„ 1n qUe °  fazem’ a»«iliam no 
poucos exemplos, podem ser ■ C° m Ída* Em alg“ ™

Pr,ncipais arrimos de suas



íam ilias. A necessidade financeira sofrida por esses jovens, 
de salários mais elevados, pode induzi-los a delinqüências 
de uma espécie 011 outra, tais como furto, peculato e pros­
tituição. Èste grupo assegura que os empregadores par­
ticulares, que pagam menos do que o mínimo, estão se 
apossando, indiretamente, de um subsídio da comunidade 
011 das famílias de seus empregados. Assim, todos os ar- 
gi*-nentos pró e contra o salário mínimo são apresentados 
aos fixadores de salário.

C que foi dito sc refere ao trabalhador solteiro. 0  
problema torna-se muito mais complicado quando se fixam 
salários para os cargos preenchidos, em parte, por chefes 
(|e família com filhos. Competentes economistas podem 
apresentar dados bastante exatos, relativamente ao custo 
de manutenção de uma família típica, composta de ma­
rido, mulher e três filhos menores, de acôrdo com um 
Padrão mínimo de saúde e decência, e pode-se decidir que 
Para tais classes de cargos, êsse salário familiar deve ser
0 mínimo.

1-m vários exemplos, os conservadores têm nos fatos 
um íorte argumento contra êsse padrão, porque é baseado 
e,n uma fam ília tipica, teórica. Para muitas classes dc 
cargos, a análise de fatos reais mostrará que embora al­
guns dos empregados sejam os únicos arrimos de esposa 
e três filhos menores, outros são homens solteiros 011 
mulheres solteiras; alguns são casados e sustentam a mulher, 
mas têm menos de três filhos, ou não têm filhos, e ainda, 
*-‘111 outros casos, tanto marido como mulher, trabalham, não 
lendo filhos. Quando marido e mulher trabalham, seus 01- 
denados combinados podem situá-los tão acima do padião 
mínimo de saúde e decência, que têm não somente um pe­
queno apartamento bonito, mas também 11111 automóvel. O 
avaliador de salário conservador não vê motivo algum para 
Pagar um salário fam iliar quando não existe familia ou 
quando marido e mulher trabalham, sem ter filhos. Os



liberais podem retrucar que so liá i ,
casais sem filhos, tantos casais sülteiros. <»nto»

« p-<.uc „  « . .v i r a .  : , r z ;r " os ,rabai,wm-
a manutenção ,lc mulher c f i lh o s  • ' °  ' " ' e
nado do m arido. As m ulhere ' °  C01"  °  ° rde-
m uitas têm pessoas que de].R ,, ®  assegurarão que
qne alguns dos empregados rasados ‘ lo

miliar tornou-se, a ss im ^ u iir ir^ ?3113’ °  CUSt°  de vida fa_ 
q»e os fixadores de salários ‘" ^ lllne,3tos de dois gumes, 
Ção. Em alguns países' w V.em tomar ein considera- 
vêm motivo algum nara 8 tanííe,l’0s,4 as autoridades não 
dor, não deva fixar salários'0 °  (,OVerno’ como emprega- 
princípios que julga ad em .-J VCnc" nenlos de acôrdo com 
com os princípios e métod ? ’ Sem se Pre°cupar muito 
O serviço do Govêrno • ° S • T  e331preSados particulares.

separada, que |ode ser usado" n ê í^ ' '  t“ °  dÍStÍnta e 
de ordenado ou salárin ~ Um sistema de fixação 
uma indústria partieuln- *** P° SSa S61' adütado por 
A -im , alguns l T e T ^ 7  d°  G° vêrao «  
cargos inferiores „ Ue se • Um saIári°-base para os 
saúde e decência para dpi0* lina do Padrão mínimo de 
nos específicos adicioiv.i "  *1 S°  1>ess° a e dePois dão abo- 
viduaisl para mulher e Ca<h fd|'0r(I°  com os casos indi- 
eletivo, recebido pelos . i ™ ’ lin’ 0 Pagamento 
lho, que executam preciso egados de um mesmo traba- 
variará baseado na efiVP °  ° S mesmos de ver es. não 
_________ ef,C,Cncia <>« «o tempo de serviço,

“ S e r v i ç o »
a g a m e n t o s, a s  prá t ifn c  . . .  parecem  • 7  p a g a m e n to s

h a m w i  l t o  0 d a  f a r i n h a  m e r C  ÍS c o m u n s  n o r t e -  ' i i i fp r i  e s t r a n £ e i r o s ,
b a s e  d e s e m p e n h a m  u m  t  ’  ,a s . V a n t a & e n s  f lup  , !  a .m e r i c a n a «- N o  s i s t e m a
d e s s a s  v a n t a g e n s  é  d ^ e r ^ í n  V m p o r t a n t e ;  e  e m  p Í m o  r P ° r a m  a o  « a U i r i o -  
p e n s a s  d o  m i l i t a r  í-  a ! ’ " .  a d o  1 , e I °  n ü m e r o  r t l  L e r t ° s  e x e m p l o s ,  o t o t a l  
f a m í l i a ,  q u e  p r e c i s a  i  °  f a t o  d e  <iiti> n , 1  ,p ® s s o a s  <iue v i v e m  à s  e x -  
u m  p ô s t o  m i l i t a r  o u  e m " 1» " 1 1 3 "  n "  e m  « u l  t e m  n o r m a l m e n t e  u m a
c o n v e n i e n t e s  n o  l u g a r  ™  n a v a l  s e ‘ " 1  S e r v .e ’ s e  e l e  e s t á  e m

*’ em p a r te » no númprrt tra b a lha, rece be  i ,  e x i s tem  a lo ja m e n to s

X a i t  « W ’ ". £ 3  & to .é PH-



mas no número e tipo de seus dependentes. O homem 
solteiro pode aumentar o seu salário casando-se, e o ca­
sado pode também fazê-lo, tendo um filho. Assim, as ta­
belas de pagamento não são baseadas em fatores eco­
nômicos puramente competitivos, mas em ampla política 
social. (')

O custo de vida como um dos fatores do nível de salário

Desde cêrca de 1885 até a Grande Guerra, o Govêrno 
dos Estados Unidos nenhum esforço sistemático fêz para 
ajustar seus salários e ordenados às oscilações do custo de 
V1da e dos níveis de preço. Assim, a tendência final dos 
ordenados dos empregados federais era para baixo. Como
o serviço do Govêrno era relativamente estável, apresen­
tava êsle paradoxo: os servidores públicos estavam rela­
tivamente bem em tempo de depressão; e muito mal em 
tempo dc prosperidade. Naquele período, o Congresso 
não adotava um sistema uniforme de fixação de salário- 
Quando se organizava uma nova repartição, ou o Con­
gresso fixava os salários ou dava ao administrador poder 
Para fixá-los. Além disso os salários das novas repartições 
eram geralmente fixados de acôrdo com as condições pre- 
v‘decentes no tempo em que a repartição era organizada. 
Assim, os salários das novas repartições costumavam ser 
superiores aos das antigas, porque eram fixados com al­
guma consideração dos níveis de preços do momento, eu-

* .. (4) D e u - s e  u m  c a s o  i n t e r e s s a n t e  1 1 0  “B o a r d  of  C h a r i t i e s  n °
,, , de  C o lú m b ía ,  d u r a n t e  a  v ig ê n c i a  do “ C la s s i f i c a t i o n  A c t  , de  ■
,, l e i  d e  ass is tê n c ia  o u  p e n s ã o  à s  m ã e s .  O s a l á r i o  p a r a  o s  m o t o r i s t a .
“ e a m b u l â n c i a  f o i  f i x a d o ,  s o b  o “ C l a s s i f i c a t i o n  A c t ”  p e l a  r e p a r t i ç ã o -  
i i iS  d e  f i x a ç ã o  d e  s a l á r i o ,  n o  m á x i m o  d e  c e m  d ó l a r e s  p o r  m t v  . d -,, 
“ m  m o t o r i s t a  d e i x a n d o  v i ú v a  e v á r i o s  f i l h o s  m e n o r e s .  A  v i ü \ a  P i a u  
t , . u í °  d a  I e i  d e  p e n s ã o  à s  m ã e s ,  e x e c u t a d a  p e l a  m e s m a  J u n t a ,  
t r a b a l h a r a  s e u  f a l e c i d o  m a r i d o .  O s  t r a b a l h a d o r e s  s o c i a i s  d a  J u n t a  
rt‘ * r a m  u m a  i n v e s t i g a ç ã o  c u i d a d o s a  e  c o n c l u í r a m  q u e  c e n t o  e v i n t e  e 
e  e r a m  0 m í n i m o  a b s o l u t o  r e q u e r i d o  p o r  a q u e l a  f a m f ' a : ,  (|U,.

. . s o n » er>tâo c h e f e  e x e c u t i v o  d a  J u n t a ,  a l a r m a d o  c o m  o « f a t o  o s  
v e s t i g ° u p e s s o a l m e n t e  o c a s o  e c h e g o u  à  c o n c l u s ã o  d e  q u f á t o s  

t e n t o  e v i n t e  c i n c 0  d ó I a r e B  e r a m  0 m í n i m o  c o r r e t o .  Q u a n d o  t o d  *  de
v i n * ” 1  a p r e s e n t a d o s  à  J u n t a ,  e s t a  v o t o u  u m a  c o n c * ® * ? ° ’ s i d o  p a g o  ao- 
<-ii e c ' n c o  d ó l a r e s  a l ê m  d o  s a l á r i o  m á x i m o  q u e  h a  ‘  , j  a  p o r é m , ,  
o s  d a  f a m í l i a .  A  J u n t a  f i x a v a  a u x l l i o - a s s i s t ê n c i a ; n ã o  f i x a v a ,  p o  

s a l á r i o s  d e  s e u s  p r ó p r i o s  e m p r e g a d o s .



quanto que os antigos salários nün
oíveis. ' 1 eia ,u ajustados a esses

Quando a Grande Guprm 
mente o custo de vida" p r f S ,  aU? enlou consideràvel- 
Gongresso foi obrigado a fazer \ m e em Washington, o 
aos salários dos antigos se rv ic o Í^ n  C° 1Sa’ relativamente 
usou o sistema de bônus do custo d “ r-ant? Víirios «nos, 
um certo total (a princínin ’ slstema em que
cionado aos salários dos c a v l T " ' Pei’?enta£em) adi- 
balançar a alteração do custo do ifen° res> P^ra contra- 
vado °  “ Classification Act” ouV 1923 foi aP™ -

1 D esde°S COrgOS DÍStríto de^olúm W a! ^  SaIan° S

gresso tem-se V u n T ^ Ífic“ lion Áct” o Con-
mente simples, para aiustar °  s,stematic0’ relativi-
°os, no Distrito de Colúmbh I  r  Car«os Púbii" 
reformando os níveis de t ' VCZGS aumentou-os,
cation Act” . Na ™  °*  fÍXados peI°  “ Classifi-
den‘e a cortá-los em um aiUorizando °  Presi-
teriormente autorizou o P^ id“ °  f6Xcedente de 15% e pos. 
quantum” , Se isso fôsse S  T  & restabelecer aquèlo 

redução de 15% foi rea]m \  °  Pel°  custo de vúla. A 
foram restabelecidos pelo P G m9ÍS tarde’ 10 ^
dos sôbre o custo de vid-i * fsi(; ente» baseado em estu-

Matistics". Subseqüentemente o Sr PeI°  “ BureaU ° f  Lab(” '
lestaurou os restantes 5*/ t Lon§resso P °r  si mesmo 
mentos ao nível de 1929. trazendo os salários e venci- 

A cidade de Saint p aili 
permanente de salários, e s t i n u l l  8 tem unia ]ei
dr°es de vencimento seTam qUe Cada ano os P=«-

acordo com o índice do custaJU,itad° S automàtic«mente, 
quer para baixo. (o de V)̂ ,  quer para cima,

Em alguns países o salário 
um ordenado-base padronizado C° miSte eni duas Partes: 
abono pelo custo de vj(ía qUe Permanece fixo, e um
o índice dêsse custo ajUstado anualmente segundo



Logo após a aprovação dos “ Economy Act” , de 192o 
« 1938, o jornal “ Washington Daily News” ofereceu um 
premio ao empregado público ou, ao membro de sua fa­
mília, que escrevesse a melhor carta sôbre o efeito dos 
cor es de vencimentos. Como membro da Junta de Juizes,

? r U° r IeU lÔdaS aS ° artas enviadas- Do ponto de vista 
° j fato mais importante foi o de que muitos 

sf'r!o GSÍ < 0S Govêrno, bem remunerados, estavam em 
, s dificuldades, porque antes da crise se tinham com­
prometido em contratos de longo prazo que os forcavam 
‘ . f agamentos anuais de um total certo em dinheiro. Em 

e>uns casos, eram contratos de arrendamento a longo 
> mas, em geial, eram acordos de compra de casa ou 

contatos de seguros de vida. Em Washington, um em- 
Ptegado do Govêrno podia comprar uma casa com uma 
<-» rada pequena e pesadas mensalidades, durante longo 
Piazo. Muitas vêzes êsses pagamentos mensais correspon-
< iam a verdadeiros aluguéis de casa. Havia exemplos em 
Que eram usadas sublocações a prazos curtos, com eleva- 
( ° s Pagamentos mensais. Naturalmente, era o comprador 
‘Piem tinha que pagar os impostos. Quando surgiram os
oi tcs, muitos proprietários não puderam cumprir suas 

ligações contratuais e venderam seus imóveis num mer­
cado que caía rapidamente. Consideravam-se felizes se a 
'enda antes do vencimento do contrato lhes trouxesse o 
lotai da hipoteca e os libertasse de qualquer responsabili- 
‘ a e. Em alguns exemplos, perderam todos os direitos às 
casas^ e ainda ficaram responsáveis por algumas obriga­
ções do contrato que não foram satisfeitas pelas vendas. (5)

d o  “ F o n m m l a ^0 r , o r i g i n a l  fo i  a  c l á u s u l a  c h a m a d a  “ m u l h e r e s  c a s a d a s ”, 
u m a  r e m r r ^  A c t ”, q u e  e s t i p u l a v a ,  no  caso  de r e d u ç ã o  de e f e t iv o s  em 
P e s s o a s  P ú b l ica ,  d e v e r e m  s e r  d e m i t id a s ,  em p r im e i r o  l u g a r ,  a s
fcspôsa 01116 t i n h a m  u m  c ô n j u g e  p a g o  pe lo  G o v ê r n o .  G e r a lm e n te ,  a  
f ô l l r i  ri a a  e s c o ^b ida  p a r a  s e r  a f a s t a d a ,  p e r m a n e c e n d o  o m a r id o  n a  
c o m u m  C Pa & a m e n to .  D e p o is  d a  G r a n d e  G u e r r a ,  t o r n o u - s e  p rü t t ica m e n te  
u  n iu lh p  (1Uan(^ü d o is  j o v e n s  f u n c i o n á r i o s  p í íb l icos  se  c a s a v a m ,  c o n t i n u a r  
v e i s ” aÍ* ‘l  t r a b a l h a r  “ pe lo  m e n o s  a t é  q u e  p a g u e m o s  a  c a s a  e os m ó-  

8 v ê z e s  a  m u l h e r  g ra n h a v a  t a n t o  q u a n t o  o m a r id o .  Seus  
^enT.n V i  c o m b i n a d o s  os l e v a v a m  pe lo  m e n o s  a o  m ín im o  n ec e s sá r io ,  
u ia i s  olK:a^ ajTie n te  a c i m a  d ê s se  m í n i m o .  M u i to s  d ê s s e s  c a s a i s  p a s s a r a m  

u m e n o s  de  $ 3,000 a  $ 1,500. N e n h u m a  e c o n o m ia ,  t a l  c o m o  d e s p e d i r  a

\



Êsses empregados confiaram demais nas asserções 
comuns relativas à estabilidade dos empregos públicos, e 
comprometeram uma percentagem muito alta de seus sa- 
anos. Talvez um sistema de pagamento de salário-base 

mais um abono-custo de vida levasse a resultados melho­
res O empregado hesitaria em comprometer-se em con­
tatos a longo prazo, que não pudesse satisfazer com o sa- 

lano basico. Os gastos com roupa e comida sofrem ime-
< latamente as alterações de preços, ao contrário do que 
acontece com as despesas de habitação, aquecimento, luz

, P°.S ° S' drece’ 1)0IS’ (l lle salário-base mais 11111 abono- 
custo de vida, muito tem a seu favor.

Alguns economistas se opuseram à idéia duma íntima 
onexao entre os salários do Govêrno e o custo de vida. 

alegando que isso tende a cristalizar os verdadeiros ven­
cimentos do empregado e seu padrão de vida. Defendem 
a ideia de que, com o aumento geral da produtividade
mC; r miCa> °. padrao de vida dos servidores do Estado 

íeltioraria. Ao recomendar o sistema de salário-base mais

rssn 8| ° n0 f USt°  VÍda’ nao se l)retende subentender que 
, IXa nunca deva ser ajustada a padrões cres-

se s u L :  ’ d°  PÚbIÍCO colno um todo- Tudo o que
& L e fIUe os abonos-custo de vida dariam um meio

eões pn? a lnente’ ajUStar Uma comPensação às flutua- 
dices níveis de PreÇ°> de acôrdo com os ín-
canipnt n~6 °  °  funcÍOnaria mais ou menos automàti- 
Já  OS rpo' na°  tomaria muito tempo do órgão legislativo, 

grande a ç ã T le X l^ v a  SalárÍ° ' baSe retIliereriam uma

giSIa L P“ Clv a ra” esna,eá •"  qUa" d°  °
de vida, mas protesta se ^  ° aS°  ^  aUmento de custo

, em 11111 período de depressão, os

e m p r e g a d a  de  c ô r  q u e  v i n h a  um-. ---------------------------------------------
m i n a r  a  s i t u a ç ã o ,  e m b o r a  n a  r e i l M ^  lS v5zes  P ° r  s e m a n a ,  p ô d e  do -  
s e rv i ç o  d o m é s t ic o ,  t e n h a m  p a s s i d ò  „ . “ s a s  e m p r e g a d a s ,  p r i v a d a s  d o  
l e i o  s e g u r o  c o n t r a  d e s e m p r e g o  \ v iv e r  & c u s t a  do s  b ô n u s  p a g j s  
v a m  se n d o  v e n d id o s  n u m  m e r c a d o  sem fu n d o  ° S m õvel-â’ e m  8 'e ra l ,  a c a b a -



A introdução

O tocante as relações com o público.

Variações geográficas no custo de vida

« s  ee “ radcr s' paf :i,iarm“ ,è -
atenção para as v n r i t “  fre^ t e m e n t e a

des, relativamente ao cusTo ^ v i í a ^ e  são' !  ^  C° iminida- 
os salários e vencimentos deveriam ser mais 7 ™ °  ^  
lugares em que o custo de vida é baixo T  T *  008 
economista: os padrões de salário 1 *  Upi
nam ser baseados em salários ,• • vencimento deve- 

tivo dos salários, e não nos salários ^ “d i n U o ^ e  7 ™ '

r  r- ~ 2’ * =::
"»  <los empregados qUe
numa comunidade de custo elevado.

Do Ponto de vista teórico muitn lió !• 
fesa d êsse tópico controvertido m âl sua a, i ^

r c  0- -
« c n .d a d e f™ ^ tS ^ ™ . - “ »• 

l.abita7ãoeIeoTnÍodd\Íhab°r4-CÍa CUS‘° <le Tida é “
pende menos l 1!labl.taçao em U1»a comunidade de­
do que da oferta e d» “ ? ge° gráfica da comunidade, 
momento Washington ™ CUra casas 110 locaI> em dado

Pio da rapi Jez c l  T  Z T °  T ™  6XCelenle
súbita expansão da população 1 "  T ' *  se ele™ » >  a uma 
lei geral , „ P ™  ni P 5 ' Pode-se dizer, como uma
d a d fm  1 9 aIUg? 1S Sa°  mais all°s  em uma comuni­
dade que cresce raptdamente, do que em uma, cuja po­



pulação esteja estacionária ou declinando. Segue-se, por­
tanto, que para aplicar um padrão real de custo de vida 
aos salários o Govêrno Federal deveria conhecer os mer­
cados de imóveis de tôdas as comunidades em que estão 
situados os seus empregados, e deveria estar preparado.
para fazer os ajustamentos exigidos pela mudança de 
condições.

Além disso, o item do aluguel, em um estudo de custo 
de vida e uma média, na natureza de uma abstração es­
tatística. Nem as casas, nem os apartamentos podem re­
presentar umdades-padrões. 0  empregado do Govêrno, 
recentemente designado para a comunidade deve esco­
lher no que há disponível. Pode encontrar uma casa ade­
quada, conforme a média, ou talvez seja forçado a tomar 
uma muito melhor ou mais cara, ou, pelo contrário, uma 
muito pior e mais barata. E  de novo, o caso de uma pessoa 
solteira pode ser materialmente diferente do de um empre­
gado casado, com grande fam ília. Um empregado que 

 ̂ c , muito tempo na comunidade, pode viver em 
casa piopna, comprada há muitos anos, em um mercado 

ao passo que o seu novo colega talvez não con- 
Af .  acoin°dação igual à sua, nas mesmas condições.
* ssim, e muito mais  ̂ difícil usar o pesado item da habi- 

na < e eiminação real de salários e vencimentos, do 
que ao íazer um estudo estatístico de custo de vida.

hnentação e vestuário constituem os outros dois
iícns importantes do custo fio n.. . ;1 LU!>10 «e vida. Os preços para ar-

,Cn 1C° !  ( °  alimeritação e vestuário provavelmente 
vaiiam  ( e comunidade tanto quanto o de aluguéis. 

As grandes oscilações nos vários setores do país, nas des-
 ̂ 111 Iaies coln èsses itens, podem ser devidas em

maior parte a diferença de padrões de vida, do que a 
<i erenças de preços de artigos idênticos. Administrativa­
mente, seria muito complexo, tanto ter padrões de vida 
diferentes para os empregados, nas várias zonas do país,



sumWa ‘T  ,r”°  UnÍf° rm e P“r“ uma fam ,li“ " > « *  P«*-
dtfeen dáis A T \  r  ^  ^
rio» T  h ' f  Prabcabihdade da padronização do salá-

™ ;sd ;„ :iL ds°  P° lle- " - “ ÍSÍti™- « * *  portanto, a

“ r r poli,ica: para a d -

T “ ,u e  -
e administradores de u T  Empregados
como sendo de custo muito to lu o ""™  daSS,fÍCada
mente fazer enn, ' Procurariam natural

r  ;eP1~ * “  ™  Co°n

trabalho do uup * ent o menos, pelo mesmo

s i ^ z r r r ^ ^ - -  

K s r j t i  r = £ = * " ; ; =tradores de Washinafnn , -lanto os admims-

teriam dificuldade em a p li^ r  T n n a T ^ T  d°  C° ngresSo’ 
dos salários base-irln • , 1 Padronização
esta dificuldade pxnli * P° der a(Iuisitivo- Talvez 
grandes K,Ue P° r ^Ue’ num servico postal de

Szzs: F '^  ***£
o \ = r z — -
para todos, em uma base monetária Se" ”  'Sl' 01' Cnia° '
<le área especificamente designada h a v T  T  ^»uaaa, Iiaveria um abono-custo



de vida — de um dado total ou igual a uma certa p er­
centagem do vencimento-base. Tal sistema não deixaria 
de ter suas dificuldades politicas mas, administrativamente, 
seria mais praticável do que qualquer tentativa de se con­
seguir um padrão de custo de vida que envolvesse cen-„ 
tenas de variações de vencimentos, cm dinheiro.

Vantagens

Muitos governos administram serviços nos quais os 
empregados devem morar em habitações oficiais, ou, pelo 
menos, tomar algumas refeições na instituição. Assim, na 
padronização dos salários, deve-se levar em conta a ques­
tão do valor das habitações e das refeições. Aquecimento, 
luz, combustível, roupa lavada, assistência médica, leite 
e legume das fazendas do Govêrno, privilégio de compra 
na cooperativa oficial, uniforme e o uso dos automóveis 
oficiais, estão entre os outros vários itens incluídos no 
vasto têrmo “ vantagens” . Quando se estudam pormeno­
rizadamente os cargos num govêrno que administra ins- 
titKições ou postos remotos, ou, ainda, serviços uniformi­
zados, fica-se admirado ante a quase infinita variedade 
de combinações dos vários itens dessas “ vantagens” .

Em alguns casos, todos os empregados de uma de­
terminada carreira trabalham sob condições praticamente 
idênticas e recebem quase que precisamente as mesmas 
vantagens, e dai ser possível, depois de se estudarem as 
condições do trabalho e as citadas vantagens, chegar-se à 
fixação de um padrão de salário, para a classe, que seja 
tanto justo como imparcial. As enfermeiras dos hospitais, 
que têm alojamento e recebem precisamente as mesmas 
vantagens, seriam um exemplo de tal carreira.

Muitas vêzes, entretanto, a situação é muito mais com­
plicada por causa de variações, não somente nos itens de 
“ vantagens” , mas também nas condições de trabalho. E ’



possível que alguns exemplos concretos do “ United States 
Indian Service” sejam úteis. (')

Em vários territórios reservados para os indios, os em­
pregados vivem em habitações governamentais. Os sol­
teiros tomam suas refeições nos ranchos dos empregados, 
pagando mensalmente. Uma taquígrafa pode ter seu 
quarto no clube dos empregados, onde as refeições são 
servidas. Depois das horas regulamentares de trabalho, 
está livre, e o quarto é seu refúgio privativo. Já  unia ze- 
ladora-cliefe de um dormitório, tem o quarto pegado ao 
das meninas, e êsse talvez não seja um refúgio. A qual­
quer hora da noite, pode ser chamada se alguma criança 
adoece, se tem um pesadelo ou se é sonâmbula, ou se 
acontecer alguma coisa que perturbe a paz ou o silêncio 
do dormitório. Nos hospitais pequenos, as enfermeiras, e 
mesmo o médico, podem ser alojados 110 próprio edifício, 
de modo a estarem imediatamente à mão em caso de ne­
cessidade, e é natural que um hospital pequeno não tenha 
pessoal tão adequado quanto um grande.

De modo geral, os empregados casados têm habita­
ções para a família, muitas vêzes casas separadas, a maior, 
naturalmente, reservada para o superintendente. Também 
êle pode ser chamado a qualquer hora e se acontece que 
o quarto dos hóspedes, no clube, já  está ocupado, é a êle 
que cabe hospedar as visitas oficiais. A extensão dessa 
hospitalidade pode envolver a obrigação de fornecer as 
refeições aos hóspedes, à s  vêzes, a casa do superinten­
dente é muito maior do que sua família necessita e a 
espôsa é obrigada a dirigir uma grande casa, em lugar 
de uma pequena. A solução do problema da habitação 
dos empregados casados, que envolve a consideração do 
tamanho da família, da importância da hierarquia oficial,

(6) Lewis Meriam, Ray A. Broivn, Henry Roe Cloud, Edward Everett  
Dale, Emma Duke, Herbert R. Ed^vards, Fayette  Avery McKenzle, « a r y  
Lulse Mark, W. Carson Pyan Jr., Will iam J. Spillman, “O Problema da 
Administração nos Territórios índ ios”: Relatório de um Inquérito n  , 
a pedido do Excelentíssimo Senhor Secretário do Interior, Hubert .
e ao mesmo apresentado em 21 de fevereiro de 192S.



da antiguidade e outros fatores, representa um dos so­
frimentos e atribulações da administração de pessoal nos 
serviços dos índios. (7)

Essas situações foram descritas sucintamente para 
mostrar o quanto e enganadora a tentativa de elaboração 
de uma simples lista de deduções uniformes, tiradas de 
escalas de salário, padronizadas para calcular o valor de 
cada item das vantagens concedidas. As denominações 
dos vanos itens podem ser idênticas, tais como um quarto 
com direito a banheiro, mas a qualidade dêsse quarto e, 
principalmente do banheiro, pode ser muito diferente. E 
o que ainda e mais importante é que os deveres decorren­
tes do uso do quarto podem ser radicalmente diferentes. 
Lm alguns exemplos, o fato de que o empregado deve viver 
em um quarto fornecido pelo Govêrno, não deve signifi­
car uma dedução do padrão de vencimento em dinheiro, 
■nas uma parcela a adicionar ao mesmo. Os faroleiros 
sao, muitas vezes, obrigados a viver no farol. Se o farol 
ou navio-íarol esta localizado em alto mar, de modo que 
una visita ao continente fique dependendo do bom tempo,

o W n f  ~SSim IOCalÍZado faz Jus a um abono por 
recebe G S° frer deduÇão pela habitação que

admi 11 CCntiais de contrôle, quer no campo da
,,  ̂ " 'a°  ( c l)ess°al, quer no da administração orca- 

mentaiia, tendem a adolar leis e regulamentos que dão 
o^m elhores resultados quando aplicados à média. M as,

(7) Num território dos índir,» v. 
siderada como a casa do fazendeiro n ' 1,  uma casa oficialmente cor.- 
um rapaz solteiro, holandês técni™ 1 , fazei>deiro dêsse território era 
jos e m ante iga .  A cozinha limn» o a ieInios e fabricante de quei-  
fábrica de m ante iga e queiio- êio Ias outras salas serviam como
nheiro para seu uso pessoal. 'Nesse w , a,T? apenas um quarto e ba- 
fartam ente provido de leite mantelo-n rritf’r*o, o colégio estava sempre  
homem à sua profissão e ao sen 6 .queij.0> ffraças ã dedicação dêsse
outros empregados também se intor. crianças índias.  Êle e a lguns
recebiam igualmente todo o' mel essavam Por abelhas e as  crianças  
meias estavam  localizadas ao rpdnr a P°diam comer. Muitas das col- 
mais tarde a necessidade de i lo iom  * °a sa do fazendeiro. Dizem que 
filhos, reduziu o fazendeiro n* n̂ nto Para empregados casados, com', 
fabricar m ante iga e queijo. ' dormitório, onde êle não pôde mais



nos casos de grandes desvios da média, podem estar in­
teiramente errados. Tais desvios são particularmente co­
muns nessa questão de vantagens. As deduções para van­
tagens deveriam ser feitas, se o devessem, depois de pro­
funda investigação de todos os fatos de cada caso indivi­
dual. Os corpos legislativos e as repartições de controle 
talvez, possam, depois de uma investigação completa, ser 
capazes de organizar classificações descritivas pormenori­
zadas das vantagens, acompanhadas das obrigações, e es­
tabelecer princípios dominantes, mas até que isso tenha 
sido feito, deveriam estipular um grau de flexibilidade ra­
zoável e aprovar os desvios da média sempre que os fun­
cionários administrativos lhes oferecessem para isso uma 
boa oportunidade. (8)

Níveis de salário para determinada carreira e aumento 
de salários

Uma prática comum nos órgãos legislativos norte- 
americanos tem sido fixar, para cada cargo criado, um 
salário único, categórico, como por exemplo, “ um taquí- 
grafo de 1.500 dólares” . Muitas vêzes, especialmente nos go­
vernos que não adotam o sistema do mérito, tôda a atenção 
é dirigida para o cargo como um emprêgo, e pouca ou ne­
nhuma atenção é dada às habilitações e ao valor do em­
pregado. que deve preencher o lugar. O salário fixado 
pode ser alto para um empregado cuja principal habilita­
ção é a de empenhar-se para conseguir a nomeação e

(8) No tem po das inves t ig açõ es  sôbre  os serv iços de índios, u m a  de ­
te rm in aç ão  da re p a r t iç ã o  c e n t r a l  de contrô le  p rev ia  u m a  dedução de 
quinze dó lares  por mês, conform e le m b ran ç a  do a u to r ,  por um simples 
q u a r to  com b a n h e i ro .  E m  cer to  hosp ita l ,  o médico e a  en fe rm eira -  
chefe e ram  casados .  O cupavam  no h o sp i ta l  um  q u a r to  tão  pequeno que 
a  cam a  to m a v a  quase  todo o espaço .  O q u a r to  não d isp u n h a  de cade ira  
cômoda, de lu g a r  bom p a ra  le r  ou e sc rever .  O b a n h e i ro  e ra  usado  t a m ­
bém pelos doentes  do a m b u la tó r io  do h o sp i ta l .  O fa to  de que a  dedução 
pelo uso do q u a r to  e b a n h e i ro  e ra  f e i t a  nos sa lár ios  de am bos p a re ­
ceu-lhes fu n d a m e n to  p a ra  r e c lam ação .  A chavam  m u ito  in ju s to  que ambos 
pagassem , por  um único q u a r to  do hosp ita l ,  m ais  do que o su p e r in te n ­
dente  p a g a v a  por u m a  casa  d e sn ecessà r iam en te  g ra n d e  dem a is .  O s u ­
p e r in ten d en te  concordou cord ia lm ente ,  m as  n a d a  mais  pôde faze r ,  pois os 
r e g u la m e n to s  e ram  e laborados  pe la  re p a r t iç ã o  c e n t ra l  de con trô le .  do 
o u tro  lado do con tinen te .



pode ser muito bnivo no».n 
competente, qUe

obrigações. As autoridades administrai 1  1 “  
tema de mérito bem aplicado rmP ‘ Uni SIS'
incompetentes e os medíocres * o  1>r° tege contra 08 
dêsse salário positivo, fixo pòr g rf mente não gostam 
D não distingue entre o inòv • laZ° eS princiPa is^

«ado que já  dominou as fnncõeTdo " <>Val°  °  °  CmPre'  
seus ramos; 2) se várin« c»igo em todos os

^ O ,  nüo permite I Z Z T L  t f  - XÍSte'"  
cidade dos empregados- 3) „  dlsbnçoes entre a capa-

compensa palpável para •. ' ' °  CU'da de nenhuma re- 
cução dos deveres do " 7 °. *  efidência " a « e -  
merece consideração ulterior. ^  dessas obJ'eÇÕes

Muitos cargos t£ir»
Mesmo uma taquigrafa m, Penodo de aprendizagem, 
cidade no concurso' de adm de“ ° nstrou sua capa-

Se tornar fam iliar com o T a b i I t o T *  alS' " "  |C" IP°  Pa' a 
ao P °” >° em que seja cana, 7 ,  rep" ta«*0 e <*<»»• 
sua própria iniciativ-i « 261 muitas coisas por

.... fiscZ Z  d t a f  E abUidade' Sem »  
o verdadeiro precisa sp>- ' ' 1 Van° S carg °8’ o tra- 

prêgo, pois não se p? d e n iV qUa8e .todo aPrendid°  no em- 
soas experimentadas naquele0^ ! ^  ^  d°  serviC° Pes’  
soes de serviço civil podem trabalho. As comis-
educação básica e da m r  , / ecrutar Pessoas dotadas de 
deiros deveres têm que ser ^  requerida’ mas os verda- 
exemplos muito diferentes aprendldos trabalho. Dois 
tas’ (foe trabalham num J  ^  SGr dados: 08 arquivis- 
sunto, peculiar a determinada' 1  ^  tcl? SsificaÇao Por as- 
dores do “ United States P atent n ff » ° ’ G ° S examina" 
quivistas, não há necessidde ‘ Quanto aos ai"
examinadores de marcas r  mai° res exPbcações. Como

P.01’ mu,to temPo recrutado pesT n n ^ r ^  Serviço Civil teni 
cjpais escolas de engenhar.-, . ‘M om ad as pelas prin-

e de técnica, qualificadas em



física, química, matemática, engenharia mecânica, dese­
nhos de mecânica, francês e alemão. Não pode, entretanto, 
recrutar homens que já  conheçam a lei e o processo de 
patentes e a classificação inevitavelmente difícil e penosa 
em tôdas as artes, nas quais as invenções podem ser pou­
cas, e que já  conheçam bem a categoria particular de arte 
na qual se incluirá sua primeira incumbência. O máximo 
que a Comissão do Serviço Civil pode fazer é selecionar 
candidatos extraordinariamente bem qualificados, para 
aprenderem no emprêgo. Foram levadas ao “ United States 
Census Bureau” , classes inteiras de recém-nomeados, para 
trabalhar no recenseamento decenal. O autbr acompa­
nhou estatisticamente o trabalho de uma dessas classes, 
incumbida de um trabalho de rotina muito simples. Du­
rante os seis primeiros meses, os relatórios sucessivos fo­
ram mostrando acentuada melhoria na média de produ­
ção, até que, no fim dêsse prazo, o rendimento dobrou 
praticamente o que fòra 110 início, sendo o trabalho de 
qualidade material superior. Depois dos primeiros seis 
meses houve pouca melhora. Tôda a classe já  tinha apren­
dido as suas obrigações e se tinha tornado realmente pe­
rita nelas; mas mesmo nesse trabalho, francamente de 
rotina, os funcionários tinham precisado de seis meses, 
sob cheles de seção experimentados, para dominar as 
classificações e os métodos e para adquirir velocidade e 
exatidão na sua aplicação. Nos cursos científicos e pro- 
íissionais, êsse período de aprendizagem é, muitas vêzes, 
pelo menos de um ano e pode ser de dois ou de três. 
Termina quando o trabalho do recém-nomeado não pre­

cisa ser revisto cuidadosamente e conferido pelo empre­
gado mais antigo e mais experimentado, ou quando um 
novo empregado não precisa mais vir pedir ao supervisor 
sugestões, conselhos ou orientação quando certas situa­
ções, não muito complexas, mas um pouco diferentes das 
costumeiras, têm que ser resolvidas.



Os administradores experimentados conhecem bem as 
grandes variações entre o empregado experiente, que ape­
nas merece ser conservado, e o executante perfeito. Es­
tudos feitos segundo o sistema Taylor revelaram e até me­
diram essa variação na indústria e o mesmo se dá nas 
atividades governamentais de rotina, suscetíveis de me­
dida. Numa das unidades do recenseamenlo, a melhor em­
pregada era mais 011 menos cinqüenta por cento mais pro­
dutiva do que a média do grupo, e cêrca de setenta e 
cinco por cento mais produtiva do que as menos eficientes, 
que apenas mereciam ser conservadas. Essas comparações 
oram aseadas em empregadas honestas, conscienciosas e

As melhores empregadas eram dotadas pela natu­
reza para esse trabalho particular. No caso da executante 
perfeita acima mencionada, olhos, mãos e inteligência pa­
reciam perfeitamente coordenados, de modo que o traba- 

10 passava pela sua mesa com velocidade e exatidão, que 
nenhuma outra funcionária podia alcançar. Noutra uni-
< ade, as duas melhores empregadas aproximavam-se muito 
Jem em qualidade e produtividade e quando, como era 

comum naquele serviço, havia pressa de um duplo cálculo 
111 ependente, verificava-se uma verdadeira corrida, esta- 
belecendo-se recordes de velocidade que as outras empre- 
gat as nao podiam igualar. Ambas tinham uma precisão 
quase infalível e faziam centenas de cálculos sem um 
umeo tiro . Ainda assim, nos dias anteriores à aprova­
ção do “ Classification Act” , essas duas verdadeiras artis- 
as da velocidade recebiam pagamento igual ao de cente­

nas de outras do “ Census Bureau” , que não se podiam 
comparar a elas em quantidade e qualidade de trabalho 
e as quais nunca seriam dados os calculas mais intrinca- 

ua íecompensa era intangível: a reputação de serem
íoics uncionárias estatísticas, entre cêrca de oito- 

centas funcionárias.

Mesmo nos cargos mais elevados, técnicos e profis­
sionais, encontra-se essa grande variação. O autor estêve,



certa vez, em contato com um liomem de velocidade fora 
do comum para ler e que a isso acrescia excelente me­
mória retentiva e mente bem ordenada. Observando-o 
passar ràpidamente as páginas de um manuscrito, ju ia i- 
se-ia que as estava saltando, se não se visse o lápis lançar 
as necessárias correções — correções de ortografia, pon­
tuação, escolha de palavras, e até de estrutura de sen­
tença. Mais tarde, revendo cuidadosamente o manuscrito, 
a uma velocidade que, por comparação, parecia passo de 
caracol, o autor não conseguiu achar uma só coisa que 
necessitasse dc correção. Tornou-se-lhe, assim, possível 
compreender como êsse homem tinha conseguido ler tudo 
(pie havia em sua especialidade, muito nos setores adja­
centes, dispondo de tempo ainda para o que havia de melhor 
cm fixação e biografia.

Diferenças como as (pie acabam dc ser mencionadas 
significam que os empregados que executam os mesmos 
deveres não têm o mesmo valor para a organização a que 
pertencem. Governos progressistas estão, por isso, esta­
belecendo séries de salários para a maioria das caneiras, 
com um mínimo, um máximo e geralmente vários graus 
intermediários. Em nenhum caso, tanto quanto o autoi 
tem conhecimento, o mínimo e o máximo foram detei- 
minados matemàticamente à base de dados reais de pio- 
dutividade, exceto nos exemplos em que é empregado um 
sistema de trabalho por tarefa. Geralmente, as avaliações 
foram feitas com base em apreciações subjetivas. Nas em­
prêsas manufatureiras e mecânicas, em que os princípios 
de administração científica foram aplicados, é geralmente 
verdadeiro que os empregados que recebem os mais altos 
salários por sua eficiência dão ao empregador o mais
l.aixo custo de produção por unidade, e que os empre­
gados que recebem os salários mais baixos, são, via de 
regra, responsáveis pelo mais alto custo de produção por 
unidade. A observação mostra que a mesma coisa ocorre 
110 serviço público, e que o Govêrno poderia conseguir o



custo mais baixo por unidade de produção, se todos os 
seus empregados fossem tão bons quanto os melhores e 
assim fizessem jus ao máximo de recompensa. Mas nem 
o Govêrno, nem a indústria particular podem agir pra­
ticamente nessa base, porque os sêres humanos não são. 
leitos assim. As variações são inevitáveis. Pràticamente, 
tòdas as unidades têm os seus homens medíocres, que 
apenas mcieccin scr conservados 110 serviço.

Controle dos aumentos de salários dentro da série

A introdução de séries de pagamento para as carrei- 
ías faz surgir a questão de como será administrado ou 
controlado o aumento, dentro da série. Costumam ser 
adotados dois critérios: 1) que os aumentos sejam auto­
máticos, de acôrdo com o tempo de serviço e 2) que os 
aumentos dependam exclusivamente da eficiência. Sob 
o sistema inglês, os aumentos são automáticos, sempre que 
não existir uma informação má sôbre a eficiência do em- 
piegado. O empregado recebe o aumento no fim do ano, 
a menos que seu superior tenha recomendado que o mesmo 
não seja concedido. Outros sistemas estipulam que o or­
denado deve ser aumentado uma vez por ano mas so­
mente ao nível imediatamente superior, dentro da série, 
contanto que o funcionário tenha alcançado o grau pres­
crito de eficiência.

Como vimos, tratamos aqui de duas coisas diferentes, 
embora muitas vêzes relacionadas. Uma surge do fato de 
que um peiiodo de aprendizagem mais ou menos definido 
importa na execução de muitas tarefas diferentes, o que 
significa que os empregados mais antigos, que já  comple­
tai am êsse período, são em média mais eficientes do que 
os novos que ainda não o completaram. A outra, é que 
certos empregados têm aptidão inerente maior para um 
deteiminado tipo de trabalho do que outros. Depois de um 
certo período no serviço, superarão outros de igual tempo



,le serviço e mesmo alguns de tempo mais longo. Çha-

c sempre que discutem, até loquazes; mesmo assim su-
p e r a Z  J U  pessoas graves,

Podem ser o desespero do amante da 
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em relação ao curso que deveria serseguido 
mumente segundo a importancia maior dada .
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As autoridades também diferem quanto a Piatlca
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justificaria os seus pedidos de aumento de salário, assim 
como justifica outros pedidos de aumento de verba. E x­
poria os métodos aplicados na administração do sistema 
de carreira e assiin relataria, em cada proposta orçamen­
tária, seus métodos pessoais para conseguir eficiência. E ’ 
piovável que tal política concorresse muito para estimu­
lar o real desenvolvimento de sistemas capazes de abran­
gei conjunturas diversas entre si.



HORÁRIO DE TRABALHO, FÉR IA S E FERIADOS

Sob o “ sistema do pistolão” , a tendência é para con­
siderar a nomeação para cargo público como uma sine- 
cuia ssnn como é dada pouca consideracão aos deve­
res do cargo e às qualificações necessárias* para desem­
penha-los, assim também pouca atenção é dedicada às 
questões de número de horas de trabalho, aos privilégios 

-dc licença e ao repouso nos feriados. As leis podem mesmo 
ignorar inteiramente estas importantes questões, relegan- 

o-as a discrição das autoridades administrativas, nomea- 
as poi injunções políticas. Algumas vêzes existem as 

eis, mas não os métodos adequados para seu cumprimento, 
tíe modo que os administradores políticos estão livres de 
azei o que bem entenderem. Em certo Estado, estudado 

pelo autor, o horário de trabalho, as licenças e os feriados 
c.pen iam, na verdade, exclusivamente do critério das 

autoridades administrativas. Três repartições, sob chefes 
competentes C), tinham estabelecido padrões compará­
veis aos das empresas comerciais particulares da capital.

utra repartição começava a funcionar às 10 horas da 
manha, parava durante uma hora ao meio-dia e terminava
o expe ie n e  definitivamente às três. A qualquer indí-

o e um enado legal, histórico ou religioso a reparti- 
çao fechava. A assiduidade, mesmo quando a repartição 
funcionava, parecia ser voluntária. Em outro Estado,

(1) E ducação ,  Saúde  e E s t r a d a s  de R o d a g em .



numa repartição que tinha um verdadeiro serviço público 
a realizar, a assiduidade dependia da consciência dos em­
pregados e da extensão de sua influência política. Alguns 
deles vinham cedo e trabalhavam de fato durante todo o 

ia, mas havia uma jovem que considerava obrigação dis­
trair o homem que lhe dava prestígió político. Se che­
gava a tempo de almoçar com êle, era o máximo que se 
podia desejar. O autor nunca viu essa jovem, pois em 
nenhuma das visitas que fêz à repartição, estava ela à 
sua mesa. A chefa da seção, na qual se supunha que a 
mesma trabalhava, sentia-se sem fôrça para tomar qual­
quer atitude, porque a influência dessa funcionária era 
muito mais poderosa do que a sua. Na realidade, aquêle 

d e . Seçao tinl,a °  Pressentimento, que subseqüente- 
ente foi justificado, de que sua própria influência não 

era bastante forte para permitir-lhe conservar o emprêso 
embora tivesse consciência de ser trabalhadora ativa e efi­
ciente No Estado mencionado em primeiro lugar, o órgão 
legislativo tinha aprovado, a pedido do governador, uma 
lei de padronização de salário. Nenhuma padronização 
de salano pode ser eficaz sem padronização do regime 
de horas de trabalho, licenças, férias e feriados, porque 
padronizaçao de salário significa pagamento igual para 
tiabalho igual, executado sob iguais condições. Taqui- 

graías principiantes, de uma repartição que trabalha vinte 
e nove lioras por semana, não são absolutamente compa- 
ra-\eis ás taquígrafas novatas que ficam vadiando numa 
repartição onde, na verdade, se trabalha menos de vinte 
horas por semana. Assim, para tornar eficaz a lei de pa­
dronizaçao de salários nesse determinado Estado,, seria 
necessário agir administrativamente quanto a lioras, li­
cenças, férias e feriados.

Quando se implanta o sistema do mérito e, pelo me­
nos em teoria, as pessoas são nomeadas para os cargos 
públicos para desempenhar certo trabalho necessário e 
na base dc suas qualificações para isso, os legisladores



íogo aprendem a necessidade que há de se estabelecerem 
padioes quanto a horário de trabalho, regime de licença, 
férias e feriados. No Governo Federal, pelo menos, o 
efeito da introdução do sistema do mérito foi aumentar a 
duração do dia de trabalho, criando uma filosofia favo j 
lável ao estabelecimento de padrões mínimos, mantidos 
pelos métodos usuais de contrôle financeiro.

Horário dc trabalho

A experiência federal leva à conclusão de que a pa- 
dronização de horas de trabalho não pode significar uma 
absoluta Uniformidade para todo o serviço. Uniformidade 
absoluta pode talvez ser o ideal, mas existem muitas difi­
culdades práticas que impedem a sua realização. Sete 
horas de trabalho podem representar o dia de trabalho- 
padrão para os funcionários burocráticos incumbidos de 
funções de escritório, mas um dia de sete lioras não é 
adaptável a outros servidores, tais como, por exemplo, os 
iesponsáveis pelo funcionamento dos aquecedores das re­
partições. No inverno, em vários lugares do país, êsses  
aquecedores precisam funcionar vinte e quatro horas por 
dia, durante sete dias 11a semana. Uma velha prática é 
ter duas tui mas, cada uma trabalhando doze horas por 
dia. A piática mais moderna é ter três turmas, cada uma 
tiabalhando oito horas por dia, com determinações rigo­
rosas sôbre escalas para os dias livres. Os departamentos 
de policia, corpos de bombeiros, hospitais, prisões e outras 
instituições, devem necessariamente ter regulamentos es­
peciais quanto a horas de trabalho, licenças, férias e feria- 

os e em muitos casos os regulamentos devem prever as 
mu anças de emergência, como se deu numa recente onda 
( e crimes em \\ ashington, quando policiais que tinham 
t ia ja  íat o todo o dia foram chamados para trabalho no­
turno especial.



No estudo dessas leis sôbre horas de trabalho, licen­
ças, íérias e feriados achar-se-ão disposições especiais para 
certos grupos, tais como professores, policiais e bombeiros
e, no serviço federal, empregados postais, oficiais do Exér­
cito e da Marinha, e funcionários pertencentes ao serviço 
diplomático e consular ou a repartições sediadas fora dos 
Estados Unidos. Essas variações podem irritar as pessoas 
apaixonadas por uniformidade e desejosas de que tudo seja 
muito certo; mas do ponto de vista dos administradores que 
sao responsáveis pelo trabalho e dos empregados que estão 
ocupados em tipos determinados de trabalho, o ideal é or­
ganizar leis e regulamentos sôbre horários, licenças, férias 
e feriados que sejam adaptáveis às condições sob as quais 
os mesmos operam. De fato, a introdução de práticas pro­
gressivas na administração de pessoal tende freqüentemente 
nao para a uniformidade, mas para variações — variações 
padronizadas — que fazem com que as leis num exemplo 
dado se adaptem àquela situação peculiar.

Trabalho em horas extraordinárias

Há repartições que têm uma tarefa assaz constante, 
de modo que, com um número certo de empregados tra­
balhando sete horas por dia, a máquina gira permanente 
e satisfatoriamente. Quando a campainha dá o sinal de par­
ida, os empregados vão embora, como é natural que acon­

teça. Já  outras repartições têm uma tarefa cíclica, com um 
ponto máximo que aparece uma vez por semana, duas 
vezes por mês ou uma vez por ano. Quando êsse ponto 
nevrálgico chega, os funcionários têm uma grande massa 
de trabalho extraordinário, e passam longas noites e talvez 
as tardes dos sábados e os domingos na repartição, fazendo 
folhas de pagamento, extraindo talões de impostos, expe­
dindo placas de licença para automóveis, mantendo os 
ívios em dia, fazendo seja lá o que fôr. Mesmo lançan- 

do-se mao de funcionários temporários, ou de esquadrões



móveis (2), os empregados regulares não se podem limitar 
a trabalhar sete horas por dia. Com a ajuda dos funcioná­
rios temporários ou do esquadrão móvel, podem, talvez, 
dedicar as sete horas de trabalho normal a cuidadosa su­
pervisão imediata, trabalhando, depois, durante as noites e 
aos domingos, nas tarefas que requerem habilidade e ex­
periência ou envolvem grandes responsabilidades. Quando 
o acúmulo passa, os empregados efetivos podem ter um 
período de calmaria, durante a qual pelo menos não estão 
sob grande pressão, não tendo às vêzes nem mesmo tra­
balho suficiente para encher um dia. Se são subordinados 
a uma lei que prescreve sete horas de serviço diário, de se­
gunda a sexta-feira, e quatro horas aos sábados, são obri­
gados à freqüência, mesmo que nada tenham de impor- 
tancia para fazer na repartição. Alguns empregados en­
tenderão que deveriam receber por serviços extraordinários, 
porque o trabalho requer horas extraordinárias. Uma po­
lítica muito mais racional consiste em anotar cuidadosa­
mente o tempo extraordinário gasto no período de acúmulo 
de serviço e permitir certa compensação 11a fase de desa- 
ogo, de modo que o empresado trabalhe o mimem ,1e

5o extraordinário se torna regra, e 
nnente para as autoridades superio- 
> piincipais assistentes. Muitas vêzes 
de opinião que um trabalho que re-

e que se desloca de 
iimuio de serv iço .

os, de p re fe rê n c ia  sob a  o r ien tação  do 
e aes loca  de seção p a ra  seção, à  me-



quer concentração ininterrupta só pode ser bem feito de­
pois das horas oficiais de expediente e, assim, em uma 
emergência, muitas das autoridades responsáveis e seus as­
sistentes imediatos trabalharão à noite. Para as autorida­
des superiores, as horas extraordinárias podem ser intei­
ramente voluntárias, mas para alguns dos assistentes são 
praticamente compulsórias. Uma lei que permite dar fol­
gas equivalentes às horas de serviço extraordinário poderá 
compensá-los dessa obrigatoriedade.

Algumas organizações, principalmente a “ United States 
Civil Service Commission” executam tarefas que encontram 
reduzidíssimo apoio por parte dos políticos, quer estejam 
110 orgao legislativo, quer nos cargos superiores adminis­
trativos. Tais organizações podem contar permanentemente 
com poucos funcionários e terem dotações inadequadas 
para um trabalho perfeito. No caso da “ United States Civil 
Service Commission” tem havido durante anos, por parte 
de muitos membros do corpo de funcionários e dos pró­
prios membros da comissão, uma lealdade quase patélica 
aos objetivos da organização. Maltratados pelas reparti­
ções orçamentárias e atacados pelos peritos por não fabri­
carem tijolos sem palha, ou por usarem técnicas baratas 
de preferência a técnicas melhores muito dispendiosas, 
tem-se empenhado de corpo e alma, trabalhando perma­
nentemente em horas extraordinárias. Nenhuma proposta 
visando compensar serviço extraordinário com dias de 
íolga remediaria essa situação, do mesmo modo que não 
a remediaria o pagamento de trabalho extraordinário, en­
quanto êste tiver que ser pago com as verbas da reparti­
ção. Os funcionários de um serviço dêsses têm que esco­
lher entre a alternativa do trabalho extraordinário e a de 
permitir que os objetivos da repartição morram de inani­
ção, processo êsse muito conhecido dos políticos e do qual 
lançam mão quando o sentimento popular repudiaria a 
levogação da lei para cuja execução a repartição foi criada.



Férias

As variações do volume de trabalho da repartição, que 
acabamos de discutir, influem não somente nas horas re- 
gulares de trabalho, mas também na concessão de férias 
ou de quaisquer outras licenças para fins puramente pes-" 
soais. A lei ou os regulamentos relativos a tais afastamen­
tos podem ser redigidos de tal maneira: 1) que a concessão 
de licenças seja puramente discricionária, por parte da au­
toridade administrativa ou 2) que a licença seja devida ao 
empiegado, como um direito. Mesmo quando as leis ou 
regulamentos são redigidos de tal maneira que os advo­
gados as interpretem considerando as licenças como de di­
rei Io, deve haver um dispositivo que dê ao administrador 
alguma autoridade sôbre a época em que êsse direito será 
exercido. Tal dispositivo é, na verdade, eminentemente 

. justo, pois uma repartição estaria mal-arranjada se um fun­
cionário, no meio de uma tarefa importante, pudesse anun­
ciar que ia tirar suas férias e que não estaria de volta antes 
ce duas semanas. Parece que a vantagem das férias, como 
um ( ueito, é principalmente psicológica, criando no admi- 
ms ra or uma obrigação moral de concedê-las em certo 
empo e de nao privar das mesmas o funcionário. Poucos 

empregados permanentes, subordinados a um administra- 
( oi e assim dependentes dêle de vários modos, insistirão

f. C °  u e i*° a ferias quando souberem, direta ou indi- 
ie  amcn e, que o chete se opõe a que éles as tirem em 
uma epoca determinada. Muitos dèles sabem perfeitamente 
q iam o o estado do serviço de sua repartição não lhes per­
mite que se ausentem.

O direito ás férias é muito reforçado por dispositivo 
assegurando que, se não forem gozadas durante o ano, 
sei ao acumuladas nos anos seguintes. Sob a lei atual, os 
empregados federais efetivos, na maioria das repartições,
tem direito a uma licença muni ,i„ • . •üi.t,iiça anual de vinte e seis dias nor
ano contanto que a narte irlln i ií i it nao gozada em qualquer ano



seja acumulada nos anos seguintes até a um total não ex­
cedente a 60 dias” .

Uma dificuldade que surge na administração, para re­
conhecimento das férias como um direito, e principalmente 
contra o sistema de férias acumuladas, decorre (ia falta de 
verba especial para pagamento dos empregados em férins.
O pagamento das férias é feito geralmente à conta da do­
tação disponível para pessoal em exercício. Assim, quando 
os empregados gozam férias, a verba de pessoal efetivo é 
diminuída da importância paga aos que estão assim afas­
tados. ü administrador, obrigado a manter o trabalho de 
sua íepartição em dia, sabe que se seus empregados tiram 
poucas férias o total das verbas disponível para a exe­
cução do trabalho será maior. Sentir-se-á positivamente 
em dificuldades quanto a parte financeira, se em um ano 
vários íuncionários usarem do privilégio de gozar as férias 
acumuladas nos anos anteriores. Enfim, vê-se obrigado a 
deixar acumular os pedidos de férias, sob um sistema que 
não permite a acumulação de qualquer reserva para pa<>á- 
las, e, naturalmente, ficará em dificuldade se os emprega­
dos aos quais as lérias sao devidas insistirem no atendi­
mento dos pedidos.

Èste sistema costuma onerar em cheio os melhores e 
mais leais colaboradores do administrador, principalmente 
aqueles aos quais foi delegada grande soma de responsa- 
bilidades. Em muitas repartições há empregados que, re­
gular e permanentemente, requerem suas férias sem grande 
consideração das necessidades imediatas do serviço. Êles 
sabem como o administrador, que na verdade tôdas as épo­
cas são más para se tirar férias e, portanto, as tiram quando 
querem. Por outro lado, há servidores que costumam dizer 
às suas famílias e até mesmo a seus médicos que a situa­
ção da repartição é tal que não há possibilidade de se au­
sentarem. O administrador os considera bons empregados, 
de responsabilidade, e tende a aumentar seus deveres. 
Numa repartição de carga constante vão ocupar os cargos



pim cipais. Em serviço que funcione à base de projeto ou 
e tarefa, sao postos nos trabalhos importantes e urgentes 

porque o adm,n,strador s„be que, „  „ So ser em 
doença, acompanharão „  serviço até o f i ,„ .  Um

“  r . POdem SU°  «“ « “ • * *  - r á  talvez o fa lade tirarem poucas férias o ínlmi).
extraordinárias e, dc um certo 1  •m" ' °  “ * I,0raS
ao dever é iusto nmti vista, tal devoção
familiarizada com as 'reiru-r J )tÜ™ ° Çao- Qualquer pessoa 
os homens ocupados dcma-s °  WashlliSton conhece
vários anos, J o  1 , *  « “ ' •  P «
que consideram as licon S verdadeiras- Aqueles
férias nece « t ó a . D ^  C° m°  Um dh’eit« ^ so lu ío  o as 
sica, muitas vêzes da S3Üde mental c « -
tiram férias estão ! f SaS 1)688038 (i ue raramente
justa. (=) 1 npenhadas numa competição in-

Verbas para pagamento de férias

™ ' f i “  ^  v r r da ins,i,ui?5° de
Ção para o serviço dp r " ?Jas‘ ta  ̂ s*stema> a dota- 
parles: uma grande )C‘SS° d ( evena ser dividida em duas
lários e vencimentos dosZ pagamento de «a-
funções, e uma muito einlnega<os no exercício de suas
gados em férias O- f ™ 1? P3ra PaSamento dos empre-
de gastar ficaria™  ünpedMo.
ser em férias Sob • CUaS em qualquer coisa, a nao

^ e r  saldo deixaria de r lv e r iL  t  f  T  ^  
no fim do ano fiscal p * fundo geral do Govêrno, 
gamento de féria o  ,Pe^ aneceria ^servado para pa- 

_________  • °  uunstrador poderia exercer con-
(3) Oerto médico



trôle discricionário sôbre o pessoal, utilizando o fundo para 
pagamento dos empregados em exercício.

Sob tal sistema, quando um empregado requer as férias
o administrador não precisa pensar na questão de como 
estará sua dotação, porque as férias não serão pagas à 
conta da dotação para o trabalho, mas com a reserva para 
térias em que êle não pode tocar, a não ser para conceder 
as ditas térias. Sob o sistema de reserva para férias, a 
concessão de férias de sessenta dias transfere o encargo do 
salário de empregado das verbas de trabalho para o fundo 
de reserva de férias, libertando dêsse ônus o fundo de 
tiaballio. Em certas circunstancias, êste pode fornecer o 
dinheiro necessário para um assistente temporário, que 
substitua o empregado que tem direito a férias remune­
radas, acumuladas de anos anteriores.

Nas repartições públicas de Washington, além disso, 
a demissão do funcionário, ordinariamente, não se efetua 
no dia cm que êle pára realmente de trabalhar, mas no 
fim das férias acumuladas a que tem direito. Assim, em­
bora um funcionário possa realmente parar de trabalhar 
a primeiro de outubro, graças às férias acumuladas per­
manecer á na fôllia de pagamento ate primeiro de dezem­
bro, e o administrador não pode dispor de crédito neces­
sário para dar-lhe um sucessor, até que saia da fôlha de 
pagamento. Sob o sistema especial de verbas de férias,
o novo empregado se apresentaria em serviço logo que o 
antigo começasse a gozar das férias acumuladas, pois o 
pagamento dessas seria feito à conta do fundo para férias. 

Em alguns casos, as férias acumuladas agem como uma 
espécie de barreira à transferência de um empregado de 
uma unidade para outra. Por exemplo, o administrador 
tem diante de si os papéis de dois candidatos à vaga. Um 
é servidor de outro órgão, que acumulou o direito aos 
sessenta dias de férias. O outro é, ou estranho ao ser­
viço, sem férias acumuladas, 011 11111 atual funcionário 
que já  gozou tôdas as suas férias. Se o administrador



Z ' t r e c “ a “ T  “ “ "“ " ^ o  ^  i s e n t a
s ’ , . PreParado para pagar essas férias de

1 opria otaçao, embora as mesmas não tenham sido
ganhas no trabalho de sua repartição. Sabe, também, Z e
o empregado que acumulou o máximo permitido por lei

i i o p ^ e T '  - T  íérias acumuladas- “  p - « « - ° p ó S
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que esta »■> t °  empregado a nova unidade, de modo
unidade ^  1>agar 38 férÍaS ganhas em ol11™

fiaria às v °i S1!* de rGSerVa para férias ° hri-g m, as vezes, o administrador, ao contrário do que se
.passa hoje, a conceder férias em vez de negá-las. Se ne-

: ; : : , durante a p - - a Parte do * i ,  z

fundo dê  u T a i S ° ÍUnd°  <le trabaIh0> maI ceando no 
taria nerto 1 taide’ 0886 ÍUnd°  de tra^alho es-
fér as de m „ d eSg0 6 ° ÚnÍC° reCUr8° Seda c0nceder 
fundo de " s e r v a ^ S o b U§ f“ d o n “ 08 fÔ88ein Pag<* Pelo 
seria necessário * ’ " sistema de reserva acumulada,
soma S U S  ™
outros anos. Sem uma tal ^  acumuladas de
seria insuficient! dotação, o fundo de reserva

anteriores. O °  7 ® “  <laS ^  de a,' ° S. , tiabalho estaria então livre de ter
que pagar todos os periodos de férias. No fim de alauns 
anos, o administrador teri‘i mio j 
pràticamente o total (]P f  • conceder, em cada ano,

O sistema cumulativo permUisse”' ! ”8 T *  a n 0 • e m b ° I a

dores da média. De acordo o ! * COmPensa-
trativos rigorosos, certas renaHi J egUlai" entos adimnis-
parte do fundo de reserva n a n  P°  m utd]zar
ativo, em um ano, s ^ o n S ^  t M °condição de indenizar o fundo



de reserva no ano seguinte com o fundo de trabalho. Essa 
cláusula permitiria que as repartições que funcionam à 
base de projeto, sob uma grande pressão de trabalho em 
certos anos, conservassem todo o pessoal em atividade du­
rante êsses anos, e concedessem as férias nos anos subse­
qüentes, quando o acúmulo de serviço tivesse passado.

la l  fundo de férias aumentaria na verdade o trabalho 
de contabilidade, mas não deixaria de ter as suas vanta­
gens compensadoras. Tornaria todos os fatos relativos a 
féiias imediatamente acessíveis, tanto aos administradores 
quanto às pessoas incumbidas de rever o trabalho pelos 
mesmos realizado.

Licenças especiais

A inclusão, nos orçamentos, de verbas para pagamento 
de licenças para fins especiais, às quais, sob certas circuns­
tâncias, o órgão legislativo poderia atribuir dotações es­
pecíficas, resolveria um problema de pessoal de impor­
tância crescente. Em muitos dos setores técnicos, profis­
sionais e científicos do trabalho governamental, o ritmo 
do progresso é tal que os empregados em serviço não podem 
estar sempre atualizados em seus conhecimentos. No campo 
da educação, em que são de praxe férias de verão rela­
tivamente longas, esta dificuldade é vencida pela prática 
comum dos professores freqüentarem cursos de verão.
1 ornando compulsória, a freqüência às escolas de verão, 
como condição para a estabilidade 110 emprêgo, alguns 
diretores de escola conseguiram elevar aos poucos o pa­
drão de seu pessoal, sem demissões em massa dos em­
pregados que a princípio estavam abaixo do grau dese­
jado. Os padrões considerados adequados eram exigidos 
aos recém-nomeados. Aos em exercício, era dado o tempo 
necessário para vencerem suas deficiências. Por meio 
dêsse sistema, os antigos empregados que já  tinham grande 
experiência podiam, sem perda do cargo, valer-se do que



as universidades tinham para ofereeer. o  <jue os traba- 
adores experjmentados adquiriam era familiaridade com 

novos métodos, nova orientação, mais vasta cultura “  
tahez, renascimento de interêsse. A introducãn 
lhante sistenm de renovação e rcorilm acão 'n as repa‘r , r

S d T d e s ‘ r Tanlo1”  i s e n t a  reais di-
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convocados freqüentassem acampamentos militares, escolas 
de treinamento de oficiais, e assim por diante. As ordens 
Vem e os empregados partem, reduzindo o pessoal à dis­
posição do administrador, sem que liaja nenhuma verba 
para pagamento de pessoal temporário. Naturalmente, o 
administrador pode chegar à conclusão de que ter a seu 
sei viço certo número de jovens engenheiros ativos na 

uarda Nacional ou no Corpo de Oficiais de Reserva, é 
niais um ônus do que uma vantagem. O custo de tais 
icenças especiais, do ponto de vista de uma boa conta- 

idade, não seria levado à dotação regular da reparti- 
Çao a qual o empregado pertencesse.

O legislativo pode, em grau crescente, reconhecer o 
valor do treinamento dos empregados públicos, realizado
01 a do serviço. Certos corpos, como o Exército ou a Ma-

1 mlia, enviam seus homens à escola, como parte do mé­
todo normal de treinamento, pois estão empenhados, 
acnna de tudo, em preparar homens para as próximas 
t^uerras. As unidades civis, geralmente, não podem fazer 
a mesma coisa, na falta de autorização e dotação espe- 
cdicas, porque estão primàriamente empenhadas 110 ser-

cotidiano. O treinamento é hoje considerado apenas 
incidentemente. Se houvesse verbas para licença, o legis- 
a ivo poderia providenciar licenças especiais apropria- 

c as, quer fazendo dotações específicas para as mesmas, 
fÍUer permitindo maiores acumulações para tais fins, ou 
as duas coisas. A licença de sessenta dias, que pode ser 
acumulada sob a atual lei federal, não é bastante para 
11111 semestre de universidade. Se êsse limite fôsse dila­
tado para objetivos de interêsse tanto do empregado como 

serviço, facilitar-se-ia o intercâmbio entre o serviço 
e a Universidade. Compreende-se que, se a concessão de 
leença a 11111 empregado profissional, científico ou téc- 

mc°, tornasse automaticamente disponíveis, durante o pe-
1 lf)do de ausência do funcionário, certas verbas de paga­
mento de pessoal, seria possível obter o concurso de pio-



íissional bem qualificado, em férias de algumas das uni­
versidades ou escolas técnicas. Usado dessa maneira, o 
plano permitiria uma interestimulação de ambos os lados. 
A experiência demonstra que os homens de universidade 
muito têm a dar aos administradores do Govêrno, e, igual-, 
mente, que os homens do Govêrno muito têm a dar aos 
de universidade.

Controle administrativo sôbre férias

Nada do que temos afirmado deve significar que as 
autoridades administrativas não tenham uma grande dose 
de controle sôbre a época em que os funcionários podem 
tirar ferias. Embora os empregados tenham por lei di­
reito as térias, têm, como a maioria o reconhece, obrigação 
moral de tira-las em época em que possam ser dispensa­
dos. Numa repartição de tarefa constante, na qual, no 
decorrer do ano todo, um mês é mais ou menos igual a 
outro, a prática é organizar uma escala de férias. No 
principio do ano, pede-se aos empregados que declarem 
suas preferencias para férias, em primeiro, segundo, ter- 

lugar. De acôido com essas preferências, organiza-se 
uma tabela, seguindo-se tanto quanto possível os desejos 

empr egados mas ao mesmo tempo conservando pes­
soal adequado em serviço. E ’ verdade que acontecem 
coisas que alteiam a tabela, mas os próprios empregados 
azem os necessários ajustes por meio de permutas. Nas

i epar tiçoes em que há ciclo de acúmulo de trabalho, nem
o c íe e nem os colegas olharão com simpatia o funcio- 

que julgai a época do acúmulo como sendo a oca- 
siao K eal paia fé iias. Somente uma emergência real des­
culpa aquele que não ajuda a conduzir a carga pesada. 
Quando o penodo tranqüilo chega a uma tal repartição, 
pode perfeitamente ocorrer um êxodo geral, que deixe 
apenas alguns funcionários „ „  trabalho. A crescente po­
pularidade das ferias de inverno na Flórida, ou nos lu­



gares onde há gêlo, é uma bênção de Deus para os ad­
ministradores, cujas repartições estão obrigatoriamente 
cheias de serviço no verão. A cuidadosa organização da 
tabela de férias é uma das maneiras pelas quais os admi­
nistradores podem manter equilíbrio entre trabalho e 
pessoal.

Ao tratar de férias, ou de qualquer outro plano para 
Promoção de recreativismo, os administradores sabem 
que o que agrada sobremodo a um homem pode ser de­
testável para outro, e por isso, até o máximo possível, 
Permitem que os empregados gozem suas férias como qui­
serem. Algumas repartições têm os apreciadores de bei­
sebol, que gostam de gastar grande parte de suas verbas 
de férias nas gerais dos campos de jogos quando o “ team” 
favorito está na cidade. Algumas funcionárias têm verda- 
(leiia paixão por vesperais de concertos. Talvez um dos 
funcionários adore a jardinagem e deseje uma semana 
quando a terra está boa para ser trabalhada, na prima­
r i a ,  e o resto das férias um dia de cada vez, de prefe- 
1 ência nos fins de semana. Os empregados que treqüen- 
tam as escolas noturnas, desejam ficar livres para se pre­
parar para os exames. Ocasionalmente, pode o adini- 
mstrador ter entre o seu pessoal um caçador ou um pes- 
‘ ador, para quem as férias “ na estação” são a única coisa 
<I,ie vale a pena. No serviço público americano, em que 
quase tôdas as ausências, exceto as motivadas por doen- 
Ças, são descontadas das férias anuais, geralmente em fra- 
Ç5o de hora, os supervisores recebem tôda sorte de pedi­
dos, uma vez que cada ausência deve ser justificada.

O servidor que deseja tirar férias intercaladas pode 
,C1 um verdadeiro achado para a organização em que 
tiabalha. E ’ verdade que, durante a estação, pode íugii
1 egularniente para assistir aos jogos, mas pelo menos de 
manhã estará presente, a fim de manter em dia os tra­
balhos mais importantes. Em certas repartições, convém 
mais aos administradores deixar que alguns empi egados



se ausentem durante poucas lioras de cada vez do que 
dispensá-los para longas ausências. Vez por outra encon- 
ti a-se um novo chcfe, saído de alguma emprêsa particular, 
que considera o empregado que se ausenta freqüentemente, 
durante umas poucas lioras de cada vez, como um vadio, 
que não pode ser comparado ao empregado que trabalha 
durante o dia todo, e que depois, como um cavalheiro, 
tira as suas ferias em bloco, para um fim que o chefe 
considera justo. Um exame mais apurado pode revelar 
que êsse vadio nunca permite que seu trabalho se atrase 
e se goza suas férias da maneira que o faz, não é somente 
por prazer, mas também porque o interêsse da reparti­
ção assim o exige. Os empregados podem ser, em grande 
paite, escravos do sistema. Ao máximo possível, as fé- 
lias lhes devem pertencer e devem poder fazer o que 
quiserem com elas.



LICENÇAS PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

A extensão em que as doenças ou a possibilidade de 
doenças constituem sério problema para as autoridades 
administrativas, varia muito, naturalmente, segundo a na­
tureza do trabalho a cargo das repartições.

Em certa serraria, a energia para mover os dínamos 
Cla fornecida por caldeiras a vapor. Os resíduos de ma­
deira, levados às salas das caldeiras e introduzidos nas 
fornalhas por transportadores automáticos, serviam de 
combustível. Controles elétricos, ligados a instrumentos 
indicadores, mantinham mais ou menos constante cada 
íator essencial da operação. Um ligeiro desvio do pon­
teiro era suficiente para fazer funcionar os mecanismos 
(iue produziam as necessárias correções. Dois engenhei- 
ios qUe lembravam oficiais-maquinistas de um transa- 
tlântico de luxo, ficavam sentados em suas mesas lustro- 
bas, na sala de contrôle, fresca, ensolarada e imaculada, 
vigiando os indicadores polidos. Era raro que aparecesse 
alguma coisa para fazerem. De modo geral, ficavam ape­
nas sentados ou andavam pela sala de contrôle, sempi e 
vigiando os indicadores. Evidentemente, tais empregados 
ganhavam dinheiro. A pergunta natural seria, pois, I 01 
que dois?” A resposta era simplesmente esta: um dêles 
pode adoecer” . Era preciso manter sempre um homem, 
naquela função, alguém que conhecesse tôdas as minú 
cias do sistema automático, e o único meio de se conse-



guir isso era ter em serviço dois homens que possuíssem 
as necessárias qualificações.

No Serviço Postal dos Estados Unidos, a distribui­
ção de correspondência é sujeita a horário rigoroso e, por­
tanto, o serviço tem que repousar num sistema aperfei­
çoado de substitutos, mediante o qual pessoas bem trei- * 
nadas possam ser chamadas e apresentar-se imediata­
mente, de acôrdo com as necessidades. Os hospitais talvez 
julguem necessária a manutenção de um sistema similar, 
para o seu serviço de enfermagem. Assim, também, as 
grandes escolas públicas costumam dispor de sistema 
aperfeiçoado, que provê substituições imediatas. Para 
isso, as repartições orçamentárias deverão destinar verbas 
especiais ao pagamento de substitutos. As moléstias, por­
tanto, custam a importância paga aos licenciados para tra­
tamento de saúde, mais as despesas com os substitutos.

Grande número das repartições públicas não tem ver- 
s disponíveis para admissão de substitutos e, assim, 

quando o funcionário adoece, o chefe tem de escolher entre 
dois extremos: ou deixar que o trabalho que êle estava 
azent o espere até sua volta ou esforçar-se para que os 

temais empregados executem os deveres daquele, de tal 
maneira que o trabalho continue no ritmo desejado. Uma 
das formulas intermediárias mais comum é o sistema de 
uii JS 1 inçao, por meio do qual, se o empregado que está 
doente ocupa qualquer cargo importante que exija conhe­
cimento especial ou perícia, outro funcionário, já  treinado 
pelo menos em parte, para essas funções, o substitui e, 
assim, a perda de tempo resultante é transferida para os 
deveres inferiores, ou para uma tarefa em que os adia­
mentos nao tenham grande importância.

hP.n^m  f Ste" í a dC s,lbstilui«5°  funciona razoavelmente 
bem, cm departamentos dc vulto que operam segundo prá-
ticas e processos padronizado* * • .. ~ ,i paul unizaaos. Em tais repartições, é pos­
sível treinar substitutos e ter •• ,. , , b e tei mesmo um contingente bas­
tante grande para o total nnmmi ,i , * •i 1 normal de casos de ausência



Por motivo de moléstia. Infelizmente, muitas vêzes êsse 
sistema não pode ser utilizado nas repartições que traba­
lham à base de projetos ou casos de duração considerá­
vel e que requerem que o servidor tenha na memória uma 
quantidade enorme de pormenores, dos quais deve tiiai 
inúmeras conclusões. Os advogados que tratam de casos 
legais, os pesquisadores, os trabalhadores sociais, os fun 
eionários do imposto sôbre a renda, e muitos investigado- 
les pertencem a êsse grupo. Se um empregado incumbido 
dêsse tipo de tarefa adoece, o administrador, às vêzes, 
nada mais pode fazer senão que aceitar o transtorno da 
espera. Se o trabalho é tão importante que torna indis­
pensável um substituto, êste via de regra é obrigado n 
Partir do princípio, às vêzes a doença significa perda i cal 
de uma grande soma de trabalho já  feito, porque o pro­
jeto não pode ser terminado 110 tempo estipulado.

Uma importante repartição que opera segundo piáti 
°as e processos padronizados pode ter, como já  foi dito, 
Uln quadro bastante numeroso para atender às lacunas 
decorrentes da norma ou média de doença, mas infeliz 
mente há ocasiões de epidemias.

Durante a Grande Guerra, quando as repartições do 
Govêrno tinham excesso de serviço, surgiu uma epidemia 
de influenza acarretando a ausência de cêrca de 50 /o dos 
trabalhadores. O chefe com 11111 trabalho urgente em mãos 
fica quase sem saber o que fazer, quando mesmo uma 
(iuarta parte dos funcionários falia por motivo de mo cs 
tia- Há sempre a tentação de lançar mão do leciutamentc 
compulsório e obrigar os que estiverem em exercício a 
trabalhar até o limite máximo de sua capacidade, ma-- 
infelizmente os administradores não podem sabei pieci 
samente onde fica êsse limite. Os trabalhadores dc cons­
trução, que trabalham com estrutura de aço, têm uma lei: 
Se uni homem morre em serviço, o restante do gi upo su 
Pende imediatamente o trabalho por aquêle dia. Se ui 
moça desmaia em sua mesa, numa repartição do governo,



0 chefe da-se por muito feliz sc várias outras não lhe 
seguem „ exemplo. São muito eomum os casos em que 
os empregados se estafam teutaudo carregar a carga Z 
sultaute da doença de outros colegas. Um supervisor ex-

m,e™sKo trabaíh ‘‘T  VÍeÍar 08 funcionários"  tr jb a Ihando para ver que não se fatiguem de-
niais, c talvez m andar que algum se recolha á sala dc 
descanso, on mesmo , „ e seja dispensado do trabalho da-

Duraçao das licenças para tratamento de saúde

v i ç o ^ r a T t r  ‘" 8llí" n’ ,UC " 5o “ " ' * * •  <*•» -> —
seja impedi,' ^  .™ P - is o r

-icença para tratamento de saúde p T '  ‘ °  p rlv lle S 10 lla
outra algum empregado não ' qUe VeZ Ilor
mais freqüente h a tr  e r n n J I a  “'Km: M“S lalveZ
halhar, mesmo quando ",e„ , ‘' ' “ ' " f ” '  lra '  
de seus coW m  • próprio benefício e no
rte seus colegas, deveriam estar na cama. Sempre oue 
se organizam estatísticas sôbre u ^empie que
de saúde, nas repartições de W h T *  ^  tratamento 
a acusação de abuso geral de V g elas refutaram 
estudo feito „eln “ r  hcen«a s- Por exemplo, um

Reclassificalion S a l a r i ^ ^ a 1*1 J ° int Commission on1 i ’ Paia °  período de 1914-1Q1X 
abrangendo os ramos representativos dos servi os dê 
\\ aslnngton, mostrou que em <q (\r,
gados não tinham tirado lice„ça ' , ° !  Cmpre'
32,9% tinham tirado dez <lias J  ‘ llalam ent°  <le saú<iei
tinham tirado os trinta dias coucedi.ta U r ' ™ ' 6 ^

a.ui.o:“ 2 n; : S a m  T iS T  “  «
licenças 2  T  “ “  ''a ''aS
plicadas em grande narte í  ’ mesmas, ex-
! ■ - P e 1)01 ligen-os resfriados e outras
nd.spos.5oes menores. Os afastamentos por p e r í o d o ,  ,„ ais

longos sao geralmente motivados por moléstias muito sé-



fias ou acidentes, que só ocorrem raramento em todo o 
tempo de serviço dum empregado. A maioria dos admi­
nistradores conhece de perto casos em que os emprega­
dos citam, com grande orgulho, o fato de que tiabalha 
ra,n durante anos sem perderem um só dia por motivo de 
moléstia. Algumas vêzes, quando êsses empiegados al 

«ançam idade mais avançada, sua esplêndida ficha de ser­
viço é quebrada por algumas das moléstias chamadas de 
generativas, e que significam ausências longas, quando não
aposentadorias.

Unia dose relativamente alta de segurança econômica 
c um dos maiores incentivos que os governos podem <>ie 
recer para persuadir os bons empregados a ingressarem e 
Permanecerem 110 serviço. Nos paises europeus, onde as 
carreiras do serviço público estão mais desenvolvidas do 
que nos Estados Unidos, e onde as condições de emprego 
Uesse serviço costumam ser inteiramente difeientes 
condições oferecidas pelas emprêsas particulares, ha 111111 
ias cláusulas bem elaboradas para licença para tiatame 
(,e saúde, com vencimentos. Um período relativamente 
loilgo com vencimentos integrais será seguido de 11111 pe 
riodo ainda mais longo com parte do vencimento. com 
Panhadas de disposições sôbre aposentadoria poi mv 
dez, essas cláusulas sôbre licenças para tratamento e 
saúde significam, numa escala modesta, pioteçao
nômica completa.

Nos Estados Unidos, o público e os legisladoies 
estado muito mais inclinados a considerar um cai0 
serviço civil como sendo uma função temporaiia, 1 
empregado conservará somente durante algum *elulK ’
VGZ no máximo durante uma administração p° 1 ica- 
detenção de um cargo público é um episódio na vi 
empregado, e não a oportunidade para uma can _ 
Assim, freqüentemente, nas cláusulas goveina  ̂ ^  
norte-americanas relativas à licença para tialan 
saúde, há uma limitação do número de dias ce



com vencimento, a ser concedida em cada ano, principal­
mente desde que a lei estipula que, “ podem ser adianta­
dos aos funcionários trinta dias de licença para tratamento 
de saude, assegurada nos casos de invalidez ou de doen­
ças graves e quando requeridas pelas exigências da si­
tuação” .

Seguros contra gastos com doenças

E ’ sabido, na verdadp mm, d veroaoe, que a pessoa geralmente precisa

” Z " Z > u c í z z : : ^  ^  ^  ^u t. uomumente os vencimentos do funcio- 

tituiu uin°fun 61T ente C° mpron?etidos e êle não cons-

:  i p L r r a „ r cr ,e para pagar
além das rendas e êle é oh ' °i * ° Cnte’ 3S despesas vr,°  
penhar „  segu™ d fv M a  ?  °  “  en<UvÍdaM« » —  
qualquer. A situação é mais' ou°m ’ 1>,'°l,rIe<la<le
dos seus está doente e e n t r e  ■ C n ° S “  m e s m a  s e  a l S u m  

está ganhando vulto a idéia do ^  fíüC V1Vem (le ordenado 
riam ser mais bem a t e n d a s ^  neC6SSÍdades P e ­
gassem pequenos prêmios rei,Ta ^  S1Ste.ma S° b °  qual pa'  
para o caso de muna doene& U°  d°  pa§amento’
terem direito a um hospital3 J essoa1, 011 de 11111 dos seus> 
dica, sem maiores gastos A s s t   ̂ * * aSSÍStênda mé~ 
tência necessária e paaI h  n , pod“ lam ^  a assis- 
compram suas casas como n° P ^  dG prestaÇ°es> como 
possivelmente, os automóveis f o s  VÍda’ *
governos áão de opinião de 1  T t  muU° S
para impostos sôbre a pronHeH prestações
se coaduna com a maneira de v T  0 vantaÍoso> porque 
salariados e funcionários r >1 u a ( 08 trabalhadores as-

prestam serviço de utilidade pública* ^  ^  .entldades fíUC
taram, quase u n iv e rsa .m e n te a Z Z 7 T
contas mensais. Tal sistema nP!  ?  apresentar
ajustem as despesas à renda “  empr<!* ados• Assim, entre os empregados



Públicos vem aumentando a simpatia pelo seguro para 
assistência médica.

Participação do govêrno na assistência médica

Questão importante é a seguinte: até que ponto deve
0 Govêrno, na qualidade de empregador, participar do se- 
guro-saúde e providenciar assistência médica para seus 
cmpregados? Que o Govêrno tem real interêsse pela saúde 
()e seus empregados, já  foi demonstrado. Nas repartições 
federais de Washington, cêrca de 2% da verba de pessoal 
Sa°  gastos em licenças para tratamento de saúde, mas isso 
nao é uma medida exata daquilo que o govêrno perde 
Com as moléstias de seus funcionários. Os elementos va-
1 iáveis dessa equação, sem dúvida, são numerosos demais 
Paia permitir qualquer coisa que se aproxime duma íes- 
posta estatistica. E ’ certo que o govêrno tanto tem mte- 
lesse como responsabilidade na segurança de seus em- 
Pregados, e na manutenção de condições de trabalho sa­
nitárias e higiênicas. Tem enorme interêsse financeiio poi 
(lualquer trabalho médico preventivo, que diminua o tempo 
Perdido com acidentes e moléstias. A introdução do sis- 
l°nia de indenização aos empregados por acidentes no 
'ahalho e doenças profissionais levou o empregadoi
1 assegurar não pequena assistência médica direta c os

governos não são exceção a essa regra. Hoje, tanto nos 
empregos públicos como nos particulares, seveias leis 
requerem que qualquer empregado acidentado em s e i  viço, 
nesmo superficialmente, seja levado de pronto à sala dc 
cniergència, onde um médico e uma enfermeira imedia 
amente cuidam do caso, defendendo pelo menos em parte 

interêsse do empregador.
Em certos serviços, principalmente no Exército e na 

aiinha e nos departamentos de polícia e corpos de bom 
f ir °  de grandes municipalidades, os regulamentos dispon < 

s°fne maior ou menor assistência médica há muito tem



sido considerados como parle integrante do contrato de 
emprêgo. Os governos federal, estadual e municipal em­
penham-se, geralmente, em prestar assistência médica a 
certas classes da população, e muitas vêzes é regra que 
os empregados de tais organizações tenham direito à as­
sistência médica gratuita, quer a doença ou acidente te­
nham ou nao tido origem no serviço. Assim, na maior 
parte dos governos acharemos alguns funcionários rece­
bendo assistência médica, ou em virtude da natureza da 
unidade governamental na qual trabalham, ou em conse- 
quencia das leis de responsabilidade dos empregadores.

Em parte por causa da aprovação das leis de inde­
nização aos empregados, e em parte devido aos altos pa­
drões nas relações entre os empregadores e empregados, 
hoje as organizações públicas mantêm salas de emergên­
cia ou pronto socorro, muitas vêzes em ligação com as 
salas de repouso. Costuma haver uma enfermeira de 
plantao, e um medico, que pode ser chamado em caso 
t e necessu a< e. O primeiro objetivo é prestar cuidados ime­
diatos em caso de acidentes, mas n a tu ra lm e n te  a sala de 
tmer^encia pode sei usada para qualquer empregado que 
adoeça. A enfermeira presta socorro imediato, chegando 
mesmo a c íamai o médico, caso o julgue necessário. Hoje,
a prestaçao de tal serviço profissional representa um mí­
nimo essencial.

Suponhamos que um supervisor, ao iniciar o trabalho 
do dia, descubra que um empregado se apresentou ao ser­
viço apesar de estar claramente com princípio de resfriado.

enfeimeira esta naturalmente preparada para fazer o 
liatamento necessário, a fim de impedir que o resfriado 
pioie, aplicando medicações que tenham sido aconselha-
das por exemplo pelos médicos do “ United States Public
Health Service” . Como mediHo , • • •, , , mecuaa cte íoüna, antes de iniciar
o tratamento, a enfermeira tomará o pulso e a tempera­
tura do empregado, para assegurar-se de que não há pro­
babilidade de qualquer coisa mais séria do que um sim-



pies resfriado. Essa enfermeira está, na realidade, pres­
tando um serviço médico. Tal serviço deve ser prestado? 
O supervisor tem autoridade para fazer com que o em­
pregado se dirija à enfermeira a fim de ser examinado? 
A enfermeira está autorizada a mandar o empregado para 
casa se êste (o que é pouco provável), não aceitar de bom 
grado um tratamento de emergência?

A outra solução conhecida é deixar o empregado fun­
gando e espirrando na repartição, a manhã inteira. E  
possível que ao meio-dia êle ou ela vá à farmácia “ com­
prar alguma coisa para o resfriado” . No dia ou nos dias 
Seguintes, o empregado faltará, talvez, à conta da licença 
Pata tratamento de saúde ou, então, vagará pela repar­
tição “ com o nariz, entupido” . Os chefes podem hesitar 
em mandar o empregado para casa porque, ordinà- 
u aniente, êste não gosta de gastar a licença para trata- 
1Iento de saúde, e o chefe sente-se ainda menos autorizado a 
mandar que os funcionários consultem um médico. Podem 
( izer; “ Se eu fôsse você, procuraria um médico para ver 
'sse resfriado” . Mas se o empregado responde: “ Ah! esta- 
lei. bom amanhã” ou “ Vou tomar um remédio hoje a 
noite, , o supervisor nada mais pode fazer. E ’ verdade que
o chefe, como pessoa responsável pela execução do tra- 

alho, pode ter interêsse real que aquêle resfriado seja 
ortado e em prevenir um possível contágio, mas iiin<« 

c°isa é oferecer um serviço gratuito, tornado acessível 
Pelo govêrno, e outra coisa é mandar que o funcionáno 
Pague por um serviço particular.

A existência de uma sala de emergência, com uma 
enfermeira de plantão e a possibilidade de dispor de um 
médico, oferece uma grande vantagem do ponto de vis a 
! 0 administrador. Mais cedo ou mais tarde, o chefe qi 
rabalha com grande número de auxiliares terá casos 

? Ue suspeite de uma doença mental ou contagiosa. Alguns 
*mcionários podem desconfiar de que um colega 
c tuberculose ou de alguma moléstia venèrea, c essas



peitas podem ser levadas ao conhecimento do chefe, mesmo 
que este não tenha base para suspeitar. Às vêzes o de- 
lalor torna-se uni pouco impertinente. Se a organização 
dispõe do próprio serviço médico, é coisa relativamente 
facil para o supervisor conseguir conselho e assistência 
profissionais, e providenciar um exame médico, coso seia ne­
cessário . Desde que o médico dc serviço é eticamente con- 
selhe.ro profissional da organização, e tem por dever pro­
teger o saude <los empregados, cie ,,<,<10 apresentar aos ad­
ministradores um relatório franco. Se êsse relatório afastar 
todas .is suspeitas sobre o empregado, os demais, provável- 
mente, o aceitarão.

0  supei visor icigo, sem conselho nem assistência mé-
i íca, que precisa mandar examinar um empregado sus-

™ ‘ d„< T m° léSUa SérÍa’ fiC“ ’ I,el“.açudo Talvez seja naturalmente levado a adiar o as­
sunto ate consegmr prova que o convença dc que uma

S n t T s V  e' C lmperoliva- " "  » «  que os delatores im- 
peilmentes forcem essa medida. Ai, então, já  que o empre-

pno°médicP.!lgand0 f e“  eXa" ' e’ 4 ÍU5,<’ <lue escoI,,a “  se“  P™- 
«rêdo O admi « obrigado o guardar o se-

do e m n r c i r  - °r  <em <l<! aCeÍtar a escollla ‘ lo
médico On ,1,aS ” a°  P° de C° nfÍar muil“  "O =>tes!a<lo dêsse 

r / .  deni? '  T " '  " “ C ''Ú tenha a5SÍSlido “  audiência 
tV h s Z Z  , T Pre«ados' « o  algum caso particular, e
reouerentp e 7 amUnllos eontraditórios do médico do 
requerente e .........,ed.c„ da companhia de seguros, com-

confíl1 'T r  tP° r  qUe’, “  V&eS' administrador não pode
n X  é m ó ? l„ ,T len ateSlad°  médico- apresentado
escolha e ™  '  aT ad°  Pe‘ °  médico de sua própria 
Civil Sp ■ a 08 dlsP°sitivos do “ United States

Serv.ce Act” , de 1883, e. do “ United States EnmloycCs
Compe „sat.°n Ac, , os exan.es médicos são agora feitos 
pelos médicos do Governo.

Do ponto de vista da eficiência, é de grande vanta­
gem a manutençao dum serviço médico c de enfermagem,



ein conexão com as unidades governamentais, e parece-nos 
(iue êsse serviço deveria ser usado para atividades pre­
ventivas, com o fim de reduzir o total das licenças para 
tratamento de saúde.

Ausência motivada por doença ou morte de pessoa 
da família

Doença ou morte de pessoa da família do funcioná- 
*i° pode resultar na ausência dèste último. Se a doença 
de pessoa da família exige isolamento, o empregado não 
tem escolha. E ’ obrigado a ficar ausente do trabalho, pelo 
menos até que possa organizar sua vida de modo a obe­
decer aos regulamentos da quarentena. Assim, a ausên­
cia motivada por quarentena corre, ordinariamente, a conta 
(ll hcença para tratamento de saúde.

^e a doença 011 morte de pessoa da família não exige 
quarentena, algumas organizações consideram a ausência 
mteiramente voluntária e, portanto, descontam-na das 
férias, ou da licença anual, como estas são chamadas no 
govêrno federal. A dificuldade dessa medida é que mui­
tas vêzes a doença ou a morte são inteiramente inespeia 
,?s e surgem depois que o empregado gastou as ferias

Se ano. Legalmente falando, o administrador nada tem 
a tazer nesse caso. 0  máximo que pode fazer é peimi ir 
(l l*e o funcionário tire a licença sem vencimentos, em 01a 
saiba muito bem que justamente por causa da doenç 
0{ÍUele precisa dos vencimentos. Alguns dos empiega  ̂
les mais progressistas providenciam para que haja i- 
?as de emergência para tais casos, ou definem a licença 
para tratamento de saúde de tal maneira que possa ser 
concedida nessas eventualidades, mas neste ponto < ê  
?ei lembrado que poucos administradores publico, 
'«vestidos do poder de que são detentores muitos empre­
gados particulares. Sabendo de moléstia grave c 
•Uoitg em pessoa da fam ília do empregado, o enipreg



particular humanitário pode pôr a mão no ombro do em­
pregado aflito e permitir que se retire. No serviço do go­
verno, os administradores podem não ser menos huma­
nos, mas sim peados pela lei. Somente falsificando a fôllia 
de pagamento pode o administrador conceder uma li­
cença fora da lei, e ainda mesmo o administrador mais 
numano nao costuma fazer isso.



SEGURANÇA NO TRABALHO

A segurança no trabalho não é ura elemento isolado, 
cstá entrelaçada com quase lôdas as atividades. Encon- 
b am-se problemas de segurança, em grau acentuado, em 
Cai*a um dos seguintes setores:

1. Edifícios e seus acessórios.
2. Maquinismos, equipamentos e materiais.
3. Processos e práticas de produção.
4. Seleção de pessoal qualificado.
5. Supervisão de funcionamento e conservaçao.
6. A habilidade, os hábitos de trabalho, o des­

cuido e a capacidade de previsão de cada empre 
gado, individualmente, no trabalho.

Repartições relacionadas com a segurança

Antes de abordar qualquer discussão sôbre êsles vá 
rios setores, deve-se frisar, como um corolário, que a ies 
l)()nsabilidade pela segurança não fica centralizada numa 
Unica repartição, mas distribui-se necessàriamente poi to a 
a estrutura do Govêrno, distribui-se, de fato, de tal ma 
11011 a cIlie a responsabilidade real por acidentes de que 
1 esulte morte ou incapacidade para trabalho pode re^an 
n5°  nas repartições diretamente envolvidas, mas nul1  ̂01o‘l 
administrativo mais remoto. As principais repartições 
acionadas com os problemas de segurança são:

1. O órgão incumbido de conceder as <lotj 
ções orçamentárias, o qual revê as propostas



setor administrativo do Govêrno, fornece as ver­
bas e estabelece as condições reguladoras de seu 
dispêndio.

2\  0  Chefe do Executivo, e, se houver, a re­
partição encarregada da execução orçamentária, 
quando o Executivo ou essa repartição revêem as 
estimativas dos chefes de serviços, especificando 
quais as propostas de despesa que devem ser sub­
metidas ao órgão que vota o orçamento e, ainda,
ate que ponto se deve exercer pressão em apoio 
dessas propostas.

3. Os chefes de serviço dos departamentos 
que decidem sôbre os pedidos de verbas a serem 
submetidos ao Executivo, ou ao órgão que vota 
as dotações.

4. Os funcionários de linha, de alto a baixo 
da escala hierárquica, cujo dever é levar ao co­
nhecimento dos superiores as condições de suas 
unit at es de tiaballio contrárias à segurança e à 
saude, e que só podem ser corrigidas mediante a 
concessão oe dotações adicionais ou a modifica-

( as leis i eguladoras das despesas governa­
mentais.

A,, íepartições do Govêrno relacionadas 
com â  organização de projetos, construção e con- 
sei vaçao t e edifícios públicos e seus acessórios.

AS Un!dades d0 Govêrno incumbidas de 

tos e matedai-sS1Ça°  ^  ma^UÍnÍSmos« equipamen-

. , . llllidades governamentais encarregadas 
de selecionar empregados qualificados para o de- 
sempen 10 t c funções que possam comprometer 
a própria segurança e saúde, a dos companheiros, 
a do publico em geral e tôdas estas combinadas.



8. As repartições públicas que executam a 
lei de indenização por acidentes no trabalho, na 
parte aplicável aos funcionários públicos, e as leis 
que regulam a aposentadoria dos mesmos, em vir­
tude de incapacidade resultante de acidentes ocor­
ridos no desempenho das funções ou de doença 
decorrente do exercício das mesmas.

9. As unidades do govêrno especialmente en­
carregadas de prover às necessidades sanitárias 
de um determinado serviço público ou de um 
grupo de empregados públicos.

10. Os funcionários de linha e seus subordi­
nados, que desempenham ou fiscalizam funções 
(iue comprometem a própria saúde e segurança 
°u  as de outrem.

Esta lista pode parecer longa ao leitor, mas a expe- 
ncia indica que não pode ser reduzida no esíôiço dc 

lllílle,,ar os campos de atividades e as repartições que 
, °SerriPenhani papel vital na manutenção e promoção de 

kUt'ança. Na discussão que se segue, e na qual daremos 
I ais desenvolvidamente casos ilustrativos, não vamos 
entar separar os campos de atividade das unidades res- 

^°nsáveis pelos mesmos, porquanto os casos reais não de- 
l0stiam separação mas inter-relacionamento.

Seleção de pessoal e segurança

Num livro sôbre administração de pessoal paiece con 
yuiente discutir em primeiro lugar as re la ç õ e s  entre se- 
Y " a n ç a  e seieção de empregados qualificados, lodo ci

adào norte-americano bem informado sabe que o equi 
Painento automático é perigoso e que seu manejo só deve 
' 01 confiado a empregados competentes, sóbrios e caute 

S()ís’ decentemente, uma assistente social, ao visitar pe a 
Prnneira vez um candidato a pensão de desempiêgo, oi



informada de que o mesmo tinha sido anteriormente mo­
torista de caminhão, numa repartição do govêrno que não 
adotava o sistema do mérito. Naturalmente uma de suas 
primeiras providências foi visitar „  ex-chefe do candidato 
para ver se o mesmo poderia ser readmitido. Sonhe, então, 
que no breve período em que trabalhara, o motorista 
se tinha envolvido en. dois acidentes, nos quais, felizmente, 
os danos se l.mitaram ao caminhão, árvores e postes. Seu 
c lefc, muito acertadamenle, recusou-se a dar-lhe nova 
oportunidade como motorista de caminlião.

Há tempos, um político influente tiiil.a um candida to 
ao cargo de ajudante de maquinista, no serviço de caie- 
açao de um grande edifício público que abrigava cente­

nas ,le empregados. A Comissão do Serviço Civil re­
cusou-se a admitir o can..... ato, porque o mesmo não tinha
o necessário tre.namento e experiência. A influência do 
poht.co porem, foi bastante forte para conseguir o cargo 
mediante decreto executivo, que »ão tomou em conside­
ração as ex,gene,os do serviço civil _  Un, ato que reque­
ria a ap,ovação especial do Presi,lente. 0  Ministro jul­
gava que qualquer pessoa podia fazer funcionar uma for­
nalha e que a Comissão do Serviço Civil estava sendo ar-

, 1 T ,  eXlg','' ,rein™ e" to <= experiência para mna 
funçao tao simples. A incompetência do homem, entre­
tanto, resultou numa explosão da caldeira. Felizmente, 
esta se deu a noite e ninguém se machucou. Os danos ma-

."P™ IS de umas Poucas centenas de dólares, 
membro da Civil Service Commission”  observou que,

d l l s  r r  M° “ Ciden,e valera bem  “ « “ «<» poneos ares. fez do Ministro um partidário convicto do sis-
toma do niento, pois este nnriopode ver que se alguém tivesse 
morrido no acidente tnntn £i„ ,, . ’ °  ( le como o Presidente, que
tintiam assinado o decretn r.™™,*- •uccieto executivo, seriam naturalmente
considerados responsáveis ,í dveis. imegou, assim, à conclusão de
que era conveniente dividir i tuiviuir essa responsabilidade com



unia repartição central de pessoal, que adotasse seguros 
testes de seleção.

Num Estado em que ainda vigorava o ‘ sistema do 
Pistolão” , o chefe do departamento encarregado do ser­
viço de segurança em emprêsas particulares, conquanto 
uma autoridade eletiva, implantou altos padrões, embora 
tizesse funcionar a organização numa base de mérito isenta 
de provas ou concursos. Fazia parte de seu “ staff um vete- 
*ano inspe'tor, que numa importante indústria especiali­
zada adquirira reputação nacional, graças às suas contii- 
buições para o problema da segurança. O boletim minu- 
ci° s°  e simples que o mesmo elaborou sôbre o assunto 
Pareceu ao autor um documento modelo; não se surpreen­
deu, portanto, quando soube que as autoridades do De- 
Partaniento do Trabalho dos Estados Unidos o recomen­
davam com interêsse c que o mesmo estava sendo ampla­
mente adotado em outros Estados. Seu elaborador subira 
a°  mais alto pôsto de inspeção no Estado. Um congres 
Slsta, porém, precisando do lugar para um seu correligio- 
1Ulrio> Pediu ao chefe do Departamento -  cargo eletivo — 
CJlle dispensasse aquêle inspetor brilhante e experimentado, 

e Jan e ira  a haver vaga para seu candidato. Em resposta a 
JeÇão do chefe, de que o candidato não tinha treinamento 

lein exPeriência em serviços de segurança e de que nenhuma 
| e sUas funções anteriores se relacionava nem mesmo i e 
° nge com o assunto, o congressista assegurou-lhe que seu 

Protegido era inteligente podendo, portanto, aprender c e- 
Pressa. Quando o chefe se recusou a concordar, o egis 
ador o preveniu de que tivesse cuidado com suas vci jas. 

e e não poderia esperar favores, uma vez que não os con
cedia.

Algumas repartições centrais de pessoal têm tido ths 
cUssões com os políticos, por causa de requisitos exl '̂ 
d°s para certas classes de cargos envolvendo trabalho e 
nispeção, ou de fiscalização. Devem, por exemplo, os 1 
Petores de obras ser diplomados em engenharia civi



esta exigência representa apenas um recurso para limitar 
a concorrência e dificultar aos correligionários políticos a 
obtenção de empregos? Quando o teto de um teatro re­
pleto de gente desaba sob o pêso da neve acumulada, ma­
tando ou aleijando várias pessoas, c o inquérito subse­
qüente revela defeitos de construção, o público pergunta 
com razão: “ Mas que faziam os inspetores de obras?” Se 
o público deseja um código de obras rigoroso, aplicado 
rigidamente e sem favoritismo, deve liaver inspetores qua- 
liticados, não obrigados a políticos ou a partido algum, 
pelo emprêgo que obtiveram.

Um ilustre adepto do serviço civil em bases científi­
cas contou, certa vez, uma experiência que teve como mem­
bro de uma comissão do serviço civil. Num hospital pú­
blico, varios pacientes morreram de uma doença que não 
teria sido fatal se os médicos do serviço civil tivessem 

.ministrado prontamente o sôro apropriado. Em conse- 
quencia, os mesmos foram acusados de negligência cri­
minosa e submetidos a julgamento. Apresentaram provas 
de que, logo após a chegada dos pacientes, tinham reme­
tido ao laboratório culturas do material colhido na gar­
ganta dos doentes. Quando, depois de uma longa demora, 
o laboratorio acusou uma reação positiva, o sôro foi mi­
nistrado, mas ja  era tarde. Como o sôro não pudesse ser 
aplicado seguramente na ausência de um resultado po­
sitivo, os médicos foram absolvidos. Os técnicos do labo­
ratorio foram, então snhmptirlr>o „ : , , i „, cmau, huijiiiencios a julgamento por negli­
gencia criminosa. Em sua defesa apresentaram como 
prova uma relaçao do número dos microscópios existen­
tes no laboratorio e seus reiterados pedidos de verba para 
a aquisiçao de mais microscópios, ftstes pedidos se basea­
vam em provas de que o equipamento existente não era 
suficiente para desempenhar o serviço normal e muito 
menos para o de epocas de acúmulo de serviço, tendo 
mesmo sido previsto que a insuficiência do aparclhamento 
poderia, 110 caso de uma epidemia, resultar em mortes



desnecessárias. A comissão, à visia disto, absolveu os téc­
nicos de laboratório. 0  fiscal do orçamento dessa juiis 
dição não era um funcionário do serviço civil a Co 
missão não pôde submetê-lo a julgamento, nem pôde 
julgar, tampouco, a comissão de finanças do Congiesso. 
A atitude do pessoal administrativo encarregado das fi 
nanças tinha aparentemente traduzido a opinião de que
0 pessoal científico está sempre pedindo uma grande quan­
tidade de equipamentos científicos, novos e caros, e que 
à ^partição de controle financeiro cabia coibir os abusos.

Prédios e equipamentos e segurança

Gs prédios e seus equipamentos desempenham papel 
importante na saúde e segurança dos empregados. O pro- 
*eto e construção do prédio têm muito que ver com aque- 
Clmento, luz, ventilação e higiene, e determinam, em nao 
Poucos casos, O grau de riscos de incêndio. Ao escolher 
c Estalar o sistema dágUa para combater o fogo, os e e- 
vadores de carga e de passageiros, a rêde elétrica, as es­
p ias  e Q assoauiamento, pode-se dispensar uma consi
1 eraÇão especial aos problemas de segurança; ou, en ao, 
Ca(,a Um dêles poderá constituir um perigo. Se o Governo 
P°ssüí e administra um prédio, investiu nêle giande 
PUal que freqüentemente é votado pelo próprio orgao 
gislativo. Em alguns casos, o prédio destina-se a uso co- 
11Ulm de muitas repartições, de maneira que os c 1C 
(c  serviço ali sediados pouco se envolvem com o p io je t , 
a eonstrução e a conservação do edifício. Apenas 
Põem de lnil espaço que lhes foi reservado e do qual ( eve
azor o melhor uso possível, assim como das outi as 

c't'dades oferecidas. Em outros casos, os prédios são p  ̂
Jetados e construídos para uma determinada íepai 
I'ara uni uso especial. Algumas vêzes são consti uídos 
verbas regulares concedidas á repartição. Nestas cl,cu”  
inicias, a autoridade encarregada da repartição



assistentes já  opinam mais no projeto e construção do 
edifício, vindo a ser, em regra, os responsáveis diretos 
pela conservação. Quando as sedes são alugadas, os ad­
ministradores tem que aproveitar da melhor maneira pos­
sível as condições existentes.

Se o Govêrno é proprietário de edifícios, tem que en- 
frentar o fantasma da obsolescência. Um edifício, razoa­
velmente seguro quando construído, não pode permanecer 
seguro indefinidamente. Os progressos nos padrões de 
proteção contra incêndio, em instalações elétricas, 
aquecimento, instalações sanitárias e equipamentos de ele­
vadores podem tornar um edifício quase obsoleto conquanto 
a estrutura esteja em boas condições e bem conservada. 
Muitos governos fizeram de seus edifícios públicos 
verdadeiros monumentos, construídos para resistir ao 
tempo. Quando se faz uma tentativa para modernizar um 

•desses velhos monumentos, descobre-se que a própria so- 
u ez da estrutura básica exige a adoção de práticas que. 

numa nova estrutura, seriam rejeitadas como inadequadas, 
<o pono tc  vista da segurança. Por exemplo: pode ser 
impossível, por causa da construção muito sólida, cons- 
ruir um poço para elevador inteiramente independente 

da caixa da escada, e, por isto, o elevador é instalado no 
vao da escada Qualquer incêndio que isolasse as esca­
das isolaria lambem o elevador. Os eletricistas não podem 
embutir fios condutores em alvenaria de pedra sólida, em­
pregando lios aparentes onde os embutidos seriam os pa­
drões indicados. Não podendo os governos, em geral, de­
mo ir esses prédios antigos, especialmente os monumen- 
los continuam os mesmos em uso, não obstante o correr
< o empo os tei colocado abaixo do padrão usualmente 
aceito.

Um dos Estados americanos construiu em sua capital 
um edifício dotado dc corredores majestosos. Tornando-se 
angust.oso o problema do espaço, resolveram-no mediante 
a dlvisao do corredor cm salas de trabalho, nos lados de



um grande saguão. As salas não tinham luz natuial, nem 
ventilação. Os funcionários, cujo serviço consistia princi 
Palmente em escrituração contábil, trabalhavam durante 
lodo o  dia com luz artificial e recebiam ventilaçao atra­
vés de uma porta que deixavam aberta para o cone o 
e Por meio de ventiladores elétricos. Mesmo um visitante 
ciue ali tivesse que permanecer apenas cêrca dc uma 101a, 
acharia a atmosfera pesada. Um inspetor estadual, quanto 
interpelado sôbre as condições do prédio declarou que 
conhecia muito bem a situação — se a mesma ocorresse 
° m alguma fábrica sujeita às leis do Estado, 01 enaria 
fIl,e os trabalhadores evacuassem a sala, pois o t°Ça 
Servia para depósito. 0  chefe da repartição sacudiu os 
ombros e disse que tinha feito o que estava ao seu a c  > 
observando, porem, que sofria menos que seus subor i- 
nados» porquanto seu serviço era principalmente extern , 
J)ermitindo-lhc abandonar a mesa de trabalho. .
"ert« cie que seus empregados tiravam mais icenças pa 
ratamento de saúde que os instalados em salas melhores, 

^as no Estado não havia estatísticas de licenças qu 1 
;less*m  comprovar o fato. Uma boa estenógrafa, que pre- 
tendia arranjar para sua repartição, aceitou outro e 
PreS°, em parte porque não podia trabalhar o dia todo 
naquelas salas. O governador e alguns membros do Con 
gresso sabiam que muito em breve o Estado ena 
c°nstruir um prédio novo. E já  se iniciara mesmo u 
cussão entre os que apreciavam uma estrutuia mo 
,<d e os que julgavam que se devia dai maioi n 1  ̂
Cla à economia e à instalação de condições te  1 1 
n^ais adequadas para os funcionários. Muitas tnrna
tachada cheia de ornatos, com colunas portentosas,
0 interior escuro e insatisfatório para os tra a

Nessa mesma cidade, os jornais traziam 
sôbre um cofre existente no andar térreo dc 11,11 • 
‘dugado pelo govêrno municipal. O coíre cia ex 
niente pesado para a estrutura e o piso estava



Tal fato faz o autor lembrar-se de uma ocasião em que 
sua repartiçao funcionava num prédio condenado, de pro­
priedade do Govêrno. Os soalhos não suportavam o pêso 
dos arquivos de documentação que, por isto, foram colo­
cados no porao, exigindo uma turma de mensageiros que 
ficava transportando continuamente o material para as 
salas de trabalho, no 4.» e 5.° andares e destas para o 
porao. Os relatórios das autoridades competentes infor­
mavam que o prédio era perfeitamente seguro para os em- 
piegados, mas nao para os arquivos. O funcionário en­
carregado de edifícios e o autor, algumas vêzes juntos, 
mas em geral, separadamente, faziam freqüentes visitas 
de inspeção para se certificarem de que não se deixavam 
acumular os documentos pesados nas salas de trabalho. 
A circunstancia de que o prédio estava materialmente 
abaixo do padrão desejável era, é claro, do conhecimento 
dos empregados. Fendas nas paredes externas, o recal­
que desigual de diferentes partes da estrutura e o abati­
mento dos pisos eram evidentes demais para deixar de 
chamar a atençao e provocar comentários. Naturalmente

rutidnV1T \  Um P° UCO nerV° SOS’ sentindo-se aliviados 
quando afinal nos mudamos. A nenhum funcionário do
Ministério ou do departamento foi permitido contestar a
decisão da repartição competente, que havia declarado o
edifício seguro e próprio para ser usado. (>)

(1) Êsse  prédio  velho t in h a  um j
l im itad a ,  que fu n c io n a v a  a  passo  d.» ig«m ? r a n t iquado,  de capacidade  
devido ao a b a t im e n to  das  pa red es  As es°a d as  e ram  la rg a s ,  mas
os d e g ra u s  c a  b a la u s t r a d a .  U m a '  t a H » 8 />U m v l r e s t a  a p rec iáv e l  en tre  
c idade  um v io len to  tem p o ra l .  Os fu n o fo n U i ~ ° U s0bre  t s s a  l>arte da 
aos  poucos a b a n d o n a n d o  suas  m e s a s 1 " " ' “  f ic a ram  m r v o s o s  e fo ram  
E m  pouco tem po  a  m a io r ia  dos l í n  'omrf .? v a E aro sam en te  as escadas,  
ficio ou e s ta v a  no a n d a r 1 t é ^ e o ^ o . f 1? ^ ^ ^  que t r a b a lh a v â m  no edi- 
e scad a .  A lg u n s  dêles,  em g ru p o s  d» . peIos ' lu a t ro  lances  da
da escada,  que d av am  p a ra  os fu n d o ,  t r ê ?. r e u n i r a m - s e  r.as jan e las
caiu  um  enorm e  raio , ouv iu -se  um h ! ,  u, e“ lfIc los v iz inhos .  De repen te  
b rando  e depois o r ib o m b a r  de um £ r te  do q u a lq u e r  coisa que-
n as  j a n e l a s  da  escada  p u d e ram  ver  n ^  em p re g ad o s  que e s tav am  
pau  da b a n d e i r a  do edifício  ao H dn . ^ ‘a m p a g o  re d u z i r  a  e s t i lhaços  o 
c ipal a s s i s t e n te  do a u to r  e dois phefps h COmeqo da tem pes tade ,  o prin- 
c im en to  a  g ra n d e  ten são  ne rvosa  e x is tPn L  S8^ °  ,Iev aram  ao seu conhe- 
começado a  d escer  a s  e scadas  nedlnri™ i . 1 '  -s fu n c io n á r io s  já  hav iam  
poss íve is  e ram :  d e ix a r  descer  o s  nm> »  ®®eS- ú n ica s  in s t ruções

os que quisessem , uns  poucos de cada  vez



Um sindicato, que dispunha dc algumas relações po­
líticas, construiu um edifício próprio para íepaitição coi 
o propósito definido de alugá-lo ao Govêrno. 1 osteu 
mente, fêz-se um acréscimo, que aumentou enormemente 
a área disponível. Não se aumentaram, porém, nem os 
elevadores, nem as instalações sanitárias, nem o iesel' a 
tório dágua. Conquanto o equipamento dos toaletes e.' 
vesse em condições de ser aprovado pela inspeção, i 
dágua os tornava desagradáveis. A ausência íle , e.eVtU 
res em número suficiente criava aglomerações íaiias x 
horas de maior movimento e muitos em p iegacos 1 _ 
r iam subir a pé os vários lances da escada — <» ln Ç<* 
tinha oito andares — a esperar uma possib ilidade c e  ̂
seguir lugar num elevador superlotado. (2), vaC . 
Prédio em caso de incêndio teria sido empresa ie *  
mente lenta.

Abastecimento dágua e segui ança

Nos estabelecimentos do govêrno federal situados no 
interior e em algumas instituições subordinadas aos 
vernos estaduais e municipais, não existe seiuço r °  
de abastecimento dágua, a cargo da municipa u

Ii-ln m en te  os ‘*ue e s tav a m  m ais  n e ? npssoas se encontrassem
em 1)erm it i r  que um n ú m efo  considerável  de 1 , g a ,-u ntam ento ,  que 

« n e n h u m  dos lances  da  e scada .  Se houvesse  g saKUao do primeiro 
®e elr> f r e n t e  aos g ra n d e s  po rt5es  da  saída, su perexcitação;

o m” í t n t o - °  únic0 Perigo ev itáve l  e ra  a p aren tem  en ^ dest, jasaem . Os 
e » fi hor  meio de e v i t á - l a  e ra  d e ix a r  s a i r  aquele  ^ da  ro tina, mas 

r c w o s  c o n t r a  incêndio  faziam , n a tu ra lm e n  ’ . faze r  a u m e n ta r  a 
- - ‘a que u m a  ordem  p a ra  ta l  exercício  só poderia

sa °  e a c u m u la r  pêso sôbre  as  e scadas .  t inham  quebrado vár ias
í , °  dia  se g u in te  os jo rn a i s  n o t ic ia ra m  que se „ sede condenada.
Janelas de um dos edifícios m o n u m e n ta is  P ^ t o  da  "  p a ssou o tem po­
ral zm en te nós não pe rdem os j a n e la  a lg u m a  e . pelo menos apa- 
í e n \ ° S em P regados  v o l ta r a m  ao t rab a lh o ,  demonstrando,  peio

^'J!en te,  t e r  ap rec ia d o  o su s to .  , . . .  ,ja repar t ição  se-
dinrf Um a  a l t a  a u to r id a d e  polít ica ,  quando  t a s  funções de con- 
t r n i A  nesse  edifício, c o s tu m a v a  a ssu m ir  p e s so a lm e :m a n e i r a s  nada  
de f ? or dos e lev ad o re s .  Seu tem p e ra m en to  e sua . pessoas que de-
«« fleug-m itlcos ;  m u ito  pelo c o n trá r io .  Êle escolMa a |  P opiniâo, e 
dav e n t r a r  de cada  vez no e levador,  m udando  is  per tu rbados  de
t n i f  ii.n s t r u ç ^ es aos a sc en so r is ta s  que f icavam  u c]iefe de repart iç
n m r n  sob as  o rdens  d i r e ta s  e im ed ia tas  de W ° “ 1o m as e ram  de 
oninisSO' o b se rv ad o re s  d iv e r t iam -se  com o e P • . i s t [n to oontrolad
chpn-o (lue 0 serviço  c o r re r ia  m u ito  m elhor  .men'to.

S a s s e  d e p o i s  d e  p a s s a d o  o p e r í o d o  d e  m a io r



instituição ou agencia tem que ter sua própria instalação 
(te agua e esgoto. 0  abastecimento de água potável é 
necessário para a saúde e também para a proteção contra 
incêndio. Mas a execução de um bom serviço de abaste­
cimento de água potável pode muitas vêzes trazer um dis-
pendio muito grande. A necessidade de bom serviço de 
esgoto é óbvia.

Num internato de índios, a canalização para o abas­
tecimento dagua ficava logo abaixo de uma salda dc es­
goto I erguntarain ao superintendente se a água era exa­
minada regularmente. A resposta foi “ Nem sempre” e

i r r -  1* * r “  'l0 rapaca*ao! “ Nunca examinamos a 
agua quando e a nos mostra poluição. Por que examiná-la

a n o s  ! Prosseguiu esclarecendo que todos os
e intima na proposta de orçamento um item para 

corrigir a situação mas que, até então, ésle sempre tinha 
Sido cortado pelas autoridades encarregadas do orçamento. 
Nessa mesma escola, um visitante leigo ficou impressio-

ins nl ,7 "  “ m. ' Uld°  eSll'a 'lh°  na grande bomba elétrica, 
instalada nos terrenos da escola. Perguntou a um mecâ-
mco se eram normais aquelas pancadas. A resposta foi

d e ‘L i  L  °  mecamc0 - " d u z iu  o visitante para um local 
de onde se via o eixo central da bomba. “ Um dia dêstes”

observou com desânimo -  “ êste volante vai saltar e
a^vcssm - esta parede aí atrás. E  ficarei satisfeito/ se

d a r 1 2  mT m,,Uand0  ÍS,°  ac°utecer” . Convidado a 
do eSClar' Cllne" los' informou que a bomba tini,a

sido origmanamente projetada com uma espécie de iimta 
universal entre a bomba e o volante, de maneira a per-

Z T á n o "  t; : : ° i6go- ^ « q - * ™ - .  M ‘ « .
evisTente o u T „ -  C° ^ rt°  Pro™ óri°  o material
dissl mais „s f , ™ " 1' ”  jÔg°  algUm' 0  superintendente 

ma,S- 08 |,e,ll<lüs reiteirados, quer a novas
peças quer quanto a uma bomba nova, não tinham sido

inátós 1 J ° S S 1V e Im e ille  Porque Washington os julgava



Necessidade da cooperação dos empregados pa 
se conseguir segurança

As pessoas familiarizadas com as repartições públicas 
verificarão que, freqüentemente, as au lo ikates ( C 
e seus subordinados têm pouca oportunidat e c e c on . ‘ 
realmente os fatores mais importantes, a saber: c( 1 1 ’ 
material permanente e abastecimento dágua. * n; nq. 
são forçados a aceitar os edifícios e principais 
mentos tais como existem e a tirar dêles o maior p 
possível. Naturalmente, limpeza, higiene e seguian c _ 
mais difíceis de obter num prédio defeituoso, con -  
instalações, do que num prédio adequado. Isso pode 
Pücar por que as instalações defeituosas muitas .

,nal conservadas. Parece também °ai^ indiferentes,
iogico de maus prédios e instalações m aio ria
quanto ao bom funcionamento e à conservaça ; 0
daqueles que dêles se utilizam. De qualquei. ^
efeito é cumulativo, chegando-se mesmo a ass^ 

lIe instalações defeituosas à de ma con êr' ^ ° ' SUperiores
Os empregados individualmente, - rtorontir se- 

imediatos devem, certamente, cooperar para g 
Surança e higiene, porque são êles que u sa m ; 
efIuipanientos e os maquinismos. Quase pmorega-
observadoras já  presenciaram casos em que 0 ^  se_ 
dos deixam deliberadamente de usai os apar ~es
SUrança postos à sua disposição ou de tonuu as q _ 
Rígidas pelos regulamentos. A "  6 exeinplos
r,go parece gerar desprêzo por êle. Ia  \ - ■ QU
111 ais freqüentes sejam os de dispositivos m 
eclUipamentos relativamente seguros, quanto pmDrega- 
(bções e que passam a precisar de repaios. ‘ vêzes 
(,os, sob a urgência de terminar o trabalho, mdt«* ve«* 
continuam a fazer funcionar um equipamento, H 
deviam interromper o trabalho para consertos.

“ - in te r io r  coniu*
a i c o » 3 )  U m a  e n f e r m e i r a  d u m a  r e p a r t i ç ã o  d e  ^ s m i s s & o  d o  F o r d ,  m o  

U su p e r in te n d e n te  que as  co rre ias  de



a nrpvpn T  T er°  ^  empregad0S P °uco -abe sôbre 
prevenção de acidentes e a promoção de segurança, não

is0"1 v 'S' qUG na°  80 sao ó,)vios como facilmente corri­
gíveis. Vejamos uma ilustração simples: um empregado
escorregou na curva de uma escada. Mais tonto do que 
machucado, prosseguiu sem se perguntar por que tinha es­
corregado. Um observador inspecionou as escadas e notou 
que a curva da escada, de ferro prêto, era situada 1Usta 
nente num sombra escura. O administrador do prédio

rir;:mca no,r a<,"e'a s<m,bra- --««™de tinta branca resolveria i  ~ u
fô sse n ece ssária  u m a lâ m p a d a . (-) ° C° rreU

escom«adíor L ViÇO |<|C l' " 'pcza é « “ Ponsável pelos soalhos
o b s U f h l -  .  °  ° bs,ruir as Passa«c" s « » "

a,X°s> cJUe facilmente escapam à vista é uma 
..causa comum de quedas. (=)

pedindo um ^ u tró ^ c ^ r ro '5Dara°VSrn° 6| de Seu uso’ n5°  Prendiam m ai‘
disSSe Iíhrintendente’ *ncal)az C de a íran jar^ ou tr^ ” 6 "â ° POdU ser adiada".’ disse-lhe (1ue usasse o carro *r outro carro sem inconveniente,
no dia s e g u in te .  Na su b id a  Se uma e s t r i l  mantd^ d° - °  P a ra  o consSrtó  
Chosa e- expos ta  ao vento,  a s  c o r rT iL  c„o r t ? da n u m a  m o n ta n h a  ro-
L ^ scer pel° morro abaixo com' grande ,° !ÍS V  e °  carro começou preso em uma cSrca de aram» r f ,  ferande velocidade. Por sorte ficou 
enorme precipício. A estaca, cÕntí£P|  "m P° llC°  antes de

os,  arames contiveram 0 carrn chocou, chegou a quebrar,
e a enfermeira pôde virar o carro e % al»um as polegadas do precipfcio, 
um POUCO superior ã QUe . e r t a ^ v e l ^ p o ^ ^ r  '* " > * * * * *

(4) Uma fam ília  tinha a sorte „ segurança,
quase, perfeita.  Tendo tido esta Jl£„™6 2?.S,Suir uma empregada negra
méstica «’ deVÍd°  à  idade avançada esnferava*CUldade em S a™ntir-se um m estiças para agradar. Sua úniea ®s“ erava -se em tôdas as artes do-
ÜVdli f  StSm Se f a z e r  m e n ç ã o  a  ‘essT d e f i c T  I a v a r  l o u ç a  r . e r f e i t a -
p a d a  f o r t e  n a  c o z in h a .  E s t a  l u z  h w i i , .  * 6 n c l a ' o o lo c o u - so  u m a  l â m -

^  v e r i f ica  que a ü um inaeSo  fn r,eso,VPU o p ro b lem a .  F re -  
u p ia ju d ic a  a pe rfe ição  do t r a b a lh o  re su l ta  "  a u m e n ta  os riscos 

1 içados ou a u m e n t a  a  f a d ig a .  ’ e I ro s  nos t ra b a lh o s  deT
(5) No “Census B ureau” 

do arame barato, cujas malhas eram tão _ce!5t'ls m r a  papel feitas
invisíveis  quando vazias ,  o  “Burpan" ti v. rJue as tornavam nuase
excepcionalmente talentosa, mas s e m  uma funcionária reputada
ocasião ela acompanhava um seniinr . da Seniosa ao extremo. Certa 
gem  estre ita  entre as fi le iras d i s  ^ma outra divisão numa passa-
segu isse  uma discussão animada* emluanto isso e porque ;iros-
nico controvertido, quase caiu sôbre 0 a mesmo, sôbre um ponto téc-
o equilíbrio e soltando uma e x c la m in íü 18 das tais ces tas .  Recuperando  
rando-a à d istancia.  Numa reverá» i ’ UtHí Um pontaPé na cesta, ati-  
“Por obséquio senhorita Fulana nermi^ & cerim°nios, i o v isitante  disse:

p e rm i ta  que eu f aça  is to  p a ra  a  sen h o ra" .



Repartições com problemas peculiares de seguranç

Muitas repartições do Govêrno têm seus proble 
peculiares de segurança, em virtude do equipamen o 
cãnico especializado que utilizam ou de seus p 
técnicos. ,

No serviço municipal, por exemplo, o coipo e 
beiros, o departamento de limpeza pública, o ep 
mento de águas, o departamento de obras .pl”3 C, 
departamento de saúde têm problemas distintos. s 
Partamentos de estradas e as repartições encarregai as 
instituições correcionais e de caridade, nos Oove^ • 
taduais também têm problemas esp ec ia is . No gov 
(|eral existem muitas repartições que envolvem nscos, 
tadamente o serviço dc tráfego postal, os arse 
bricas de material bélico, os laboratoiios fíuim|' f cciosas 
tísica, e os hospitais que tratam de mo cs ias 
e Perigosas. Estas instituições demandam um corpo^de 
funcionários especialmente treinjado, que aç to
?*• do equipamento de segurança e instrua « P ' " 2 a 
a ^>a aplicação. Neste caso, a engenham dc segui 
eonstitui parte integrante da própria funçao que 
tíção desempenha.

Principalmente no govêrno federal e em algU"®omo. 
estaduais, há repartições que cuidam apenas -blico,
Vão de saúde e segurança, não apenas no seivi., q

mas também na indústria privada e no pais em 
> 11.  Health Service”  trata dc prevenção de molestm, 
(,e engenharia sanitária e do fornecimento de ag 1 
; e l* O “ Bureau of Standard." dedica-se a U-aba^os "  
,lVeis em muitos ramos, inclusive eletricidade, i mi_

e ótica. () “ Bureau of Mines” é autoridade em g ^
;;ei'-os, pó c explosivos usados na mineraçao, e s ^
1110 aplica-se a muitos outros setores, como ac Hol.
easo dos gases de descarga de automóveis no se

d” . A “ Interstate Commerce Commission* encarieg



n L Í estad âs ‘Id1!l0f 0ni0,iVaS '  <Ia ,nanu,enÇão de segurança 
estradas de ferro e em alguns outros veículos cole-

Navios a Vanor °  *  Inspeç“  dosjN avios a \  apor, o Serviço de Comércio Aéreo — iodos
em como escopo principal a promoção ,1c segurança O

dos 1 t  segurança do seiviw  de estradas públicas c 
dos departamentos estaduais de estrada
bem conhecido. Ouando um flí *  Ie roda§em c, v^udnao um governo conta em sua estru­
tura autoridades notáveis nn« *

rança mas nntpq i resP°nsabilidades pela segu-iciuca, mas antes em condu^iV • i t
moção de segurança através T  ahvidades Pa™  a pro- 

A repartição Um programa coordenado,
ções a fu I n á r io s  g° ’ encarregada das indeniza-

trabalho estú, sem dúvida^ li *  * * ■ “ «“  " "
vantajosa para nr. posição particularmente
vantajosa para promover campanhas pró-seguranca nor

-que ela c naturalmente senhora dos fotos re M v o " a Z a  
caso de que resulta reclamacõo „ ,
cões Dotada , euam açao, e promove as investiga- 
e de engenheiros T  T  Com» el™ .te *  investigadores 
mente em situação de c h a n iT a " !,ab‘! ltados’ eslá fort»s“ - 
repartições c W i *  ^
seu ver, exigem corretivo’ M condições que, a
promoção de segurança é T  t  losl,onsaI)iIidaíIe pela 

& c ,a  c, naturalmente, diversificar] n p 
ao que parece, não pode ser centralizada co“

A fadiga como fator a considerar em matéria de segu- 
rança e eficiência

m e n ^ r r ^ t d ^ r  a” a —
sibilidade de riscos. Mesm<> L n ^ s r  ^ 3Umenta a p0„s'
sujeito a prorrogações de exnprT > ^  CSCritório’ ”a0
pode estar presente. Por exem p lo ^  i °  eIemento fadiga
medir a quantidade e a qualidad* /  t T »™ 16
ração de fichas num sL em a  mPt  f  ^  perf“ “tema mecânico de tabulação. Os



estudos dêsses fichários têm demonstrado que a pro , 
de cartões perfurados corretamente aumenta coi  ̂
tercalação de intervalos de repouso no meio ca 
no meio da tarde, sendo que esta prática c geiam  
recomendada pelos fabricantes dêsses equipamen 
Durante a guerra mundial, verificou-se, numa sc* 
cálculo, que as réguas de cálculo Tliatchei eram n ^
pidas do que as máquinas comuns. Mas mesmo ^
luz os funcionários não podiam trabalhar com nlg0
o dia lodo, por causa da vista cansada. Distribuiu- , ^  
°  trabalho das réguas, de tal maneira que nin i c 
que trabalhar mais do que poucas horas por 
°s empregados têm a seu caigo oc i Ç rnntori-
arriscadas, como funcionamento de equipamen _ (fliando 
*ado, os supervisores se expõem a grandes 11. 0s
dão ordens para um homem trabalhar sem como
supervisores não devein esquecer do mesmò para
Uma possível explicação para as
acidentes.

O supervisor também não^ se eleve esqU^ rvosas srl0 
seu próprio cansaço e condições físicas e n uando
elementos de grande importância no problema. 
se sente estafado, cansado, preocupado quan o a |Jq
de uma incumbência no tempo devido, e um to
|eva ao seu conhecimento que uma peça de eq 1 
Indispensável, conquanto ainda em funcionamei^  ̂
está em condições de funcionar sem perigo — el ^
dência natural para correr o risco e adiai o iep

membro
de i C e r ta  ocasião, e n tro u  irado no e s c r i t q u =tres, Que nunf?
tini, d ada  Com issão. Êle  h av ia  recebido v i s U a n t ' em funcionamento,  
e .íi8,1!1 v is to  u m  eq u ip a m en to  mecânico de tabu  <5- apon tam en to  de su 
pa rt  ^Gvava para correr o ser ■viço. c o m  g ra n d e  d e s a p o .^  raoçaS (havia  
a S í ,  ’ er>controu m ais  de cem em pregados ,  n a  n masoando gom a em 
mpn v Uns poucos rap az es ) ,  “ conversando, r indo olhei ouldad
samí1 h o ra  de e x p ed ie n te !” —  e con tinuou  -  “ ^ " m u l t i d ã o  
alj,..1' u te  6 nSo en co n tre i  um  sõ em pregad.i  d <3 - fSquecido, ao

13 c o ls a ” - O a u to r  pediu  descu lpas por ^  a t e n V  v a ra  o fato  
de Í a r  a  i n t r oducao das  m áqu inas ,  de c h a m a r  n r o c e s s o - p a d r a o ,

; <lue dois pe r íodos  de repouso  faz iam  p a r te  do pro 
a a  a s s e g u r a r  a  m á x im a  p rodução  d ia r ia .



uma ocasiao mais oportuna. E ’ excepcionalmente sereno 
" a°  desca™ 'ê *  irritação sôbre o empregado que teve

em mei °  d°  defeito equipamento,
em meio a uma tarefa urgente. Conhecem-se, mesmo
- s o s  em que os dispositivos automáticos de Segurança
í 11 d(-sIlgados a fim de que o aparelho defeituoso con­
tinuasse temporariamente em uso.

Infelizmente, o supervisor imediato pode saber que 
seu superior hierárquico é um homem cuja divisa é “ Não 
admito desculpas” Uma ncnaiSn
ínwhm iH n , 1 , ao em cIlle esta divisa foi

c’ lln subordinado intrépido perguntou: “ Oual 
a diferença entre uma desculpa e uma razão?” . 0  chefe 
mem desaponta,,,, disse, «Qual „  diferença? contemê

m m  coisa !P' , B "  respondeu: “ Quando alego
nz%,”  QUa" d°  °  senhor ale«a =

, Ao longo de 10,1a a escala hierárquica, os superiores 

COrapreender «  adiamentos devidos

ho , T Í , a d ? , l  f emPrega<'°  “  dÍSp° r 1,0 “ I-ipomento em bom estado ,le funconamento são razões e não desculpas

;;z:r r 'i"e °ohefe «*„ a.™
■ K i uma investigação rigorosa para apurar por que o

equipamento necessário se tornou defeituoso, justamente 
naquele momento P o d e r  «p -i ,1 . i • juswiuune• .  ouei-se-a descobrir que o fato é de-

a corrupção total dos objetos inanimados” , à culpa 
do operador que negligenciou a devida vistoria e conser­
vação, ou a sua própria culpa em não atender aos rela-
tonos e as recomendacões fie «mie c., i >• ,, . . -oes oe seus subordinados, com re-
leiencia a consertos p mihctíi....... * u*eiios e substituições necessárias. As re-
pai tiçoes orçamentarias e as mtni-iHod i • •autoridades administrativas
■11.1,s graduadas tem grande responsabilidade quando, sem 
mm -..ves„gaçao rigorosa e co.npetente, negam findos 

julgados necessários para o funcionamento seguro e sau- 
davel das atividades públicas. Isto „ão significa que deva 
ser atendido todo pedido para equipamentos novos, pois 
os supervisores subordinados, naturalmente, apreciou,



equipamento novo e que seja “ a última palavia , c o ai 
gumento segurança é sempre um bom argumento. Mas 
Presumir, sem investigar, que os relatórios dos supeivi 
s°res sôbre riscos podem ser impunemente ignorados, 
porque representam um falso alarma, é administrai ai 
riscadamente. A segurança 110 serviço público requer que 
todos os ramos do govêrno cooperem ativamente, com o 
irme propósito de consegui-la.



APOSENTADORIA

E geralmente aceito, hoje, o ponto de vista de que 
uma razoável permanência 110 emprêgo, essencial para um 
serviço eficiente nestes tempos tecnológicos, torna o sis­
tema de aposentadoria um item obrigatório de adminis­
tração de pessoal, de qualquer organização estável. Além 
disso, como medida política numa civilização industrial 
moderna, a nação esposou o pensamento de que a fixação 
sistemática de meios para a manutenção de muitas c la s ­

ses dc empregados, depois de passados os anos de traba­
lho eletivo, é uma necessidade econômico-social. Não se 
tentaiá, aqui, lazer a revisão dos fatos e argumentos que 
levam a essas conclusões. A presente discussão se limi­
tará aos fatores essenciais, a que o sistema de aposenta­
doria deve atender para ser eficaz, bem como as princi­
pais questões que, a respeito, ainda hoje são s u sc e t ív e is  
de consideração. (*)

Objetivos do sistema de aposentadoria, do ponto de vista 
do administrador

As autoridades administrativas de uma organização 
permanente encontrarão, via de regra, mais cedo ou mais 
tarde, três tipos de casos, como problemas de pessoal, que

ciples1 ‘ O o v e rn in ff ' the^ReV iV lm ent ' '  Publicou « P r l n -
niza.do pelo a u to r .  O c ap í tu lo  I t n f i  i ^™ P lfy o es  . t r a b a lh o  orga -
cer-se  um s is te m a  de a p o se n ta ro r ia  wS? ^ 3eÍÍV0° V. isados ao es ta l ’-C' ^  
a d o ta s s e  ta l  s is tem a ,  e con tém  u m a  ’ n n í i  i-in anteh, que o G° v P r j
que um  s is t e m a  a dequado  ê e ssen c i i l  * n & conclusão
p r e g a d o s  e dos c o n t r ib u in te s .  SSenola1, no in te rê s se  do Govêrno, dos em



so podem ser resolvidos satisfatoriamente por meio de 
adequado sistema de aposentadoria.

O empregado idoso — Em muitos casos, embora nem 
senipre, a idade avançada traz uma diminuição geral dos 
processos mental e físico. Chegará o tempo em que o em­
pregado de idade avançada não será mais capaz de con­
tinuar a trabalhar com um grau razoável de eficiência, 
011 que será de valor muito inferior ao dos outros empre­
gados que fazem o mesmo serviço, ou mesmo inferior ao 
dos mais moços, abaixo dèle 11a hierarquia oficial 0  sis­
tema de aposentadoria visa permitir o afastamento de tal 
ernpregado, sem impor-lhe uma situação penosa.

O empregado inválido — E111 certos casos, acidentes 
°u  moléstia tornam o empregado incapaz de continuar no 
desempenho de seus deveres, quer permanentemente, quer 
P01' período tão longo que a situação não possa ser resol­
vida por meio de licença para tratamento de saúde ou 

outra licença remunerada, de longa duração. 0  aci­
dente ou a doença podem ser o resultado direto do pró- 
prio trabalho, isto é, ter uma causa “ profissional” , ou 
podem não ter nenhuma relação direta com o seu traba­
lho. Para resolver bem tais casos, o sistema de aposenta­
doria deve dispor expressamente sôbre êles. A distinção 
entre invalidez em virtude do serviço e a não motivada 
Pelo serviço é de grande importância na consideração total 
dos benefícios e na distribuição de seu custo.

O empregado que uma reorganização tornou supér­
fluo — Em casos pouco freqüentes, métodos novos, inven­
ções ou situações surgirão tornando um antigo cargo não 
mais necessário ou compelindo a uma radical mudança 
nas funções dêsse cargo. Embora o ocupante do cargo 
c°ntínue apresentando rendimento satisfatório, não há 
uiais lugar para êle 11a nova organização, ou porque suas 
qualificações e habilidades não sejam mais requeridas 011 
porque lhe falte a capacidade necessária para satisfazei



oá novos requisitos dentro de um razoável lapso de tempo. 
Não é nem de idade avançada nem inválido, 110 sentido 
estrito, e mesmo assim a repartição não pode utilizá-lo 
satisfatoriamente, nem pode achar para êle um cargo con­
veniente em qualquer setor do serviço. A não ser que o 
sistema de aposentadoria tenha alguma cláusula adaptá­
vel a tal caso, acontecerá uma das três coisas seguintes: 
1) a fim de conservar o homem no serviço, as mudanças 
necessanas à eficiência podem ser adiadas, causando per­
das maiores do que o total de salário do empregado; 2) as 
mudanças podem ser efetivadas e o funcionário conser­
vado com salário integral, numa tarefa que não valha 
aquilo que lhe é pago; ou 3) o homem será demitido sem 
nenhuma consideração pelo seu futuro, sem ter em vista 
as suas necessidades, nem a oportunidade de achar o u tro  

tmpiêgo em que consiga aplicar as suas qualificacões e 
habilidades. Provavelmente terá dedicado grande' parte 
de sua vida de trabalho e suas faculdades à aquisição de 
habilitações que, com o correr dos tempos, se hajam tor­
nado obsoletas, e pode não ter nem o tempo, nem a e la s ­

ticidade paia íazei novas adaptações necessárias para con­
tinuar 110 emprêgo.

Objetivos do sistema de aposentadoria, do ponto de vista 
do empregador

A existência do empregado idoso, do inválido ou do 
supérfluo, tornam o sistema de aposentadoria uma parte 
essencial do programa de pessoal, do ponto de vista exclu­
sivo da eficiência do trabalho da organização; ainda a ss im , 

tal sistema nao pode funcionar com perfeição sem que se 
considerem devidamente os in te rê sse s  dos empregados. A 
natmeza do sistema de aposentadoria poderá ter co m o  
íesultado atiaii 011 repelir os empregados. Os b e n e fíc io s  

sob tal sistema, além disso, tendem a se t o r n a r  parte das 
vantagens ofeiecidas pelos serviços prestados. Os e m p r e ­
gados, poi tanto, com muita razão, quase in v a r ia v e lm e n te



entendem que seus interesses devem ser considerados 
quando se estabelece um sistema de aposentadoria. Inte­
ressam-se por certos tipos de benefícios que não são de 
particular cuidado do administrador, que somente consi­
dera a eficiência de sua própria organização e que pode 
mesmo olhar êsses benefícios como contrários ao interêsse; 
do serviço. Entre os pontos importantes, considerados os 
interesses dos empregados, estão:

Beneficiou por invalidez e idade avançada, para em­
pregados a tal ponto incapacitados que seriam obrigados a 
parar de trabalhar, quer houvesse ou não sistema de apo­
sentadoria — Tais empregados deixam o serviço de qual­
quer maneira e não constituem um problema permanente 
Para a autoridade administrativa. Naturalmente ós em­
pregados desejam que os riscos de tal incapacidade sejam 
levados em conta na elaboração do sistema. Muitos admi­
nistradores são a favor da proteção ao empregado enve- 
Uiecido no trabalho, porque as cláusulas relativas a êsses 
benefícios servem para solucionar certos casos complica­
dos e representam uma forma humana dc encarar o pro­
blema . - - ' "  • 

Benefícios em caso de morte em serviço — A morte 
no serviço ativo afasta o empregado da organização, e 
P administrador, unicamente do ponto de vista da admi­
nistração eficiente, só tem que preencher a vaga resul­
tante. Os empregados dizem que o sistema de aposenta­
doria faz parte de sua remuneração, quer tenham ou não 
contribuído diretamente para ela através de deduções do 
salário ou vencimento; que ela é considerada na fixação 
da remuneração e é um fator que consideram ao entrar e 
continuar no serviço. Assim são de opinião que quando 
morre um empregado, seus dependentes têm direito a al­
guns benefícios do sistema. O administrador liumanitá- 
*io naturalmente concorda, sôbre êste ponto, com os em­
pregados, principalmente quando há dependentes. Se •.) 
morte resulta de acidente 110 serviço, 011 de moléstia pio-



fissional, a opinião pública atual geralmente reconhece a 
responsabilidade do Govêrno, relativamente aos dependen­
tes do empregado.

Benefícios no caso de afastamento voluntário do ser­
viço — Muitos administradores, tanto públicos como par- 
t.cutares, durante muito tempo julgaram que o sistema de 
aposentadoria deveria ser adotado, em parte, para au­
mentar a autoridade disciplinar da administração sôbre o 
trabalhador. Dêsse ponto de vista, os benefícios no c a so  

de afastamento voluntário eram diretamente contrários 
aos interesses da organização. Os empregados, por outro 
lado, achavam que o sistema de aposentadoria não devia 
ser usado para restringir sua liberdade e mobilidade, e, 
como parte de um sistema de compensação, não deveria 
acarretar prejuízos por afastamentos voluntários. O em­
pregado adquiria o direito de aposentadoria em cada dia 
te  i a ba ho e, ao se afastar voluntariamente, tinha direito 
ao valor do que já  havia ganho.

Benefícios no caso de afastamento involuntário, mo­
tivado pela. redução de pessoal -  Alguns administradores 
públicos tem sido de opinião que o benefício pago em 
um afastamento involuntário, incentivado pela redução 

pessoa1’ ser,a 110 mterêsse da eficiência da organização 
porque ajudaria a impedir que os empregados continuas­
sem na o ia tc  pagamento, quando não forem mais ne­
cessários u‘ tas vêzes, as autoridades administrativas 
em grande discrição no caso da manutenção de um em­

pregado, mas comumente a redução das dotações não tle ix a  

discrição ao administrador, e os cortes de Empregados se 
ornam imperativos. Êstes, naturalmente, defendem a 

opinião de que quando são involuntàriamente afastados do 
serviço, sem que haja falta de sua parte, têm direito in so - 
íismavel aos benefícios do sistema de aposentadoria. 
Muitos julgam que deveriam receber não somente o v a lo r  

tias reservas acumuladas para outros benefícios, mas ainda 
uma taxa de indenização. QUe os sistemas de aposenta­



d o r ia  d e v e m  in c lu ir  u m a  im p o r tâ n c ia  ra z o á v e l  d e  se g u ro  

p a r a  d e s e m p re g a d o s  ou  u m a  ta x a  d e  in d e n iz a ç ã o , é in ­

te ira m e n te  ló g ic o , em  u m  p a is  q u e  e x ig e  se g u ro  de d e ­

s e m p re g o , j) a r a  os tra b a lh a d o re s  d a s  e m p re sa s  p a r t i ­

c u la re s  .

Benefícios em caso de demissão com causa justifi­
cada ■—  M u ito s a d m in is t r a d o r e s  sã o  de o p in iã o  q u e, q u an d o  

l,m  e m p re g a d o  é  d e m it id o , d e v e  s a c r i f ic a r  todos os seu s 
d ire ito s  e  in te re s s e s  em  m a té r ia  de a p o se n ta d o r ia . O 

c h e fe  q u e  d e m ite , a c h a  n a tu r a lm e n te  q u e  a  d e m issã o  fo i 
m o t iv a d a  p o r  c a u s a s  r a z o á v e is  e s u fic ie n te s . J á  o e m p ie -  
g a d o  e a lg u n s  d e  se u s  c o le g a s  p o d e m  te r  p o n to  de v is ta  

m u ito  d i fe r e n t e .  A s  c a u s a s  p o d e m  v a r ia r  en o rm e m e n te , 

d e sd e  a  c o n d u ta  in e f ic ie n te  ou  in s a t is fa tó r ia , q u e  n ã o  são  
c o isa s  m u ito  d e f in id a s  e sã o  d if íc e is  d e  se re m  p ro v a d a s , 
a té  s é r ia s  o fe n s a s  q u e  e n v o lv e m  d e so n e stid a d e  m o ra l. 

D e n tro  d a  c la s s e  e x is te m  u n iõ e s  e a t iv id a d e s  d e  o u tra s  

o rg a n iz a ç õ e s , r a d ic a l is m o , e a ss im  p o r  d ia n te . Os em - 
P re g a d o s  q u e  se  a p e g a m  fo r te m e n te  ao  p o n to  d e  v is ta  de 
q u e  os b e n e fíc io s  d a  a p o se n ta d o r ia  sã o  a c u m u la d o s  n .io  

a p r o v a m  ta is  p r e ju íz o s , m e sm o  q u a n d o  a  d e m issã o  é com  
m o tiv o  ju s to , e sã o  p a r t ic u la r m e n te  c o n trá r io s  ao s m e s­

m o s, q u a n d o  a s  d e m issõ e s  n ã o  se  su b o rd in a m  a  u m a  1 e- 

v is §o ju d ic ia l .

Benefícios para os dependentes —  D o p o n to  d e  v is ta  
e str ito  d a  e f ic iê n c ia  d a  o rg a n iz a ç ã o , os d e p e n d e n te s  do 

e m p re g a d o  n ã o  in te r e s s a m  ao  a d m in is t r a d o r . N ã o  h á  lu g a i 
P a r a  ê le s  n a  o r g a n iz a ç ã o , n e m  n a  fô lh a  d e  p a g a m e n to . 
C a b e  u n ic a m e n te  a o  e m p re g a d o  a  in te ira  re sp o n s a b ilid a d e  

p e lo s  d e p e n d e n te s . R e la t iv a m e n te  a o s  fu n c io n á r io s  dc 

m a io r  se n so  d e  re s p o n s a b i lid a d e , o e c o n o m iz a r  p a ia  seu s 

d e p e n d e n te s  é u m  d e  se u s  m a io r e s  c u id a d o s , se n ã o  o m a io i 
d ê le s . P o r  is so , d e s e ja m  q u e  os b e n e fic io s  a  q u e  tem  di 
re ito  p o ssa m  r e s p o n d e r  p e la s  su a s  re sp o n sa b ilid a d e s , 

m e sm o  d e p o is  d a  m o r te . A ss im , em  c o n e x ã o  co m  p rá t ic a



mente todos os tipos de benefícios, há que considerar a
questão dos interêsses dos dependentes nos salários acumu- 
lei cios.

Objetivos do sistema de aposentadoria, do ponto de vista 
do público

A opinião pública norte-americana, expressa através 
ca recente legislação de segurança social, favorece hoje, 
praticamente, todos os benefícios que são do interêsse par- 
üeidar dos empregados. Pode-se dizer com justiça que o 
objetivo da segurança social foi colocado acima dos in- 
ei esses de qualquer empregador, público ou particular.

sistemas de aposentadoria do serviço público devem 
ser hoje reconhecidos francamente, como tendo um duplo 

i .  l) manter a eficiência do Serviço Público e 2) pro-

ohietivo!"lUanÇa SOCÍal dOS emPreSados- Quando os dois
• r . estar mais ou menos em conflito, a de-
'!*• S® (eVe basear’ primàriamente, nos princípios

gerais da política do bem coletivo.

Deduções contrárias ao interêsse público ~  Alguns 
sistemas de aposentadoria, do serviço público, são hoje 
( e icientes do ponto de vista geral de segurança social, 
porque envolvem perda de direitos por abandono de em- 
picgo. Assim, no caso do Govêrno Federal, um funcio­
nário que se demite voluntàriamente antes de atingir a
idade de quarenta e cinco •, . 1 , lco anos e de prestar quinze anos
( e serviço, perde direito a tudo que o Govêrno contribuiu 
a seu favor para o fundo de aposentadoria. E ’ reembol­
sado de suas próprias contribuições para o fundo mais 
os juros respectivos, mas perde a parte do govêrno. Sob 
o ° cia k ecunty Ac t ,  (*) empregadores particulares 
contribuem para as pensões de aposentadoria para seu s  
empregados; essas taxas tornam-se, no pagamento, fundos

( * )  N .  d o  T .  —  A  L e> de Seguro  Social.



públicos aos quais os empregados, a favor de quem foram 
pagos, têm um direito adquirido, que não perdem se aban­
donam o serviço daquele empregador. A mobilidade com­
pleta é assim estipulada por lei para o empregado paiti- 
cular, embora o próprio govêrno federal, em seu sistema 
de aposentadoria, institua a verdadeira multa que se tra­
duz na perda do direito às contribuições que fez para o 
empregado. Muitos outros sistemas públicos de aposen­
tadoria são semelhantes. Todos os sistemas cjue estipu 
lam a perda de contribuição do govêrno, ao demitii-se o 
funcionário, precisam ser reexaminados.

Sob o sistema de anuidade para idade avançada do, 
“ Social Security Act” , além disso, ambas as contribuiçoes 
do empregador e do empregado, são definitivamente des­
tinadas à proteção da velhice e enquanto o empregado vive 
os recursos não podem ser usados para outros fins. Sob 
o sistema de aposentadoria do Govêrno Federal, quando 
um empregado se retira, dão-lhe, geralmente, em dinheiro. 
°  total de suas próprias contribuições. O que êle faz com 
essa reserva, só diz respeito a êle mesmo. Não piecisa 
ser guardada para a velhice e é provável que raramente 
°  seja, principalmente se o funcionário tem um peno< o 
de desemprêgo. Se o funcionário afastado aplica em outios 
Uns o que já  havia acumulado, é obrigado a recomeçai 
do princípio, quando empregado de novo, a acumulai i e 
serva para a velhice.

O total de reserva assim conseguido, e possivelmente 
gasto, pode ser uma soma relativamente pequena, mas 
deve-se ter em mente que os pagamentos feitos para o 
seguro de velhice nos primeiros anos de serviço sao jus 
tamente os que se multiplicam por juros compostos, du 
Jante um longo período. Num fundo de reserva p a ra  ve­
lhice, operando à base de 4%, um dólar pago no P^n< 1 
pio do ano no qual a aposentadoria ocorre soma 
quando a anuidade é paga no fim dêsse ano, enquan o 
que um dólar pago ao mesmo fundo no princ ip io  < o



viço, quarenta anos antes, chega a um total de mais do 
$4,00 quando a anuidade é paga. Se as primitivas con- 
tnbuiçoes para êsse fundo são dissipadas, a acumulação 
de uma reserva adequada torna-se muito mais difícil. 
Para cumprir a política pública da segurança na velhice 
estabelecida no “ Social Security Act” , parece que as con­
tribuições do empregado para êsse fim devem ser, de fato, 
reservadas para a velhice, e que se os empregados são 
demitidos contra a própria vontade e precisam de fundos 
para sustentar-se, tais fundos deveriam ser fornecidos por 
uma cláusula distinta de salário de demissão ou seguro de 
desemprego, inteiramente independente do fundo que visa 
assegurar o amparo 11a idade avançada.

Numa discussão posterior da expressão “ carreiras 110 
serviço público” assinalaremos a distinção necessária 
entre: 1) carreiras, no serviço de um determinado go­
verno e 2) caireiras de uma profissão determinada, nas 
quais o indivíduo pode servir a vários e diferentes gover­
nos e, possivelmente, a alguns empregadores particulares.
, muitos setores importantes da atividade pública, as 

carreiras só se podem desenvolver sob um sistema 
que permita, e mesmo estimule, a livre mobilidade do in­
divíduo, de um empregador público para outro, sempre 
que tal mudança signifique maior oportunidade para o 
funcionário e melhor serviço para o público. Gracas à 
divisão do Govêrno dos Estados Unidos em local/esta-
< ua e federal, a mudança pode significar a passagem de 
um sistema de aposentadoria para outro, se realmente 
cada governo empregador tem um sistema de aposenta- 
( ona. Se, a cada uma dessas mudanças, o empregado 
perde certos direitos e talvez gasta suas próprias reservas 
de aposentadoria com despesas correntes, pode terminar 
com uma provisão pequena para a idade avançada; e, 
diga-se de passagem, uma razoável provisão para a idade 
avançada e 11111 dos elementos que caracterizam os servi­
ços públicos de carreira bem organizados.



Para preservar a mobilidade de trabalho e, ainda, ga 
rantir proteção adequada à velhice, são possíveis certos
c a m in h o s :

1) Reformar de tal maneira os sistemas públicos 
aposentadoria que a um empregado que se afaste an e. 
da idade de aposentadoria e que não esteja inva 1 a 
Seja  dada uma apólice conveniente de anuidade acumu a a, 
vencivel na idade da aposentadoria; o total dessa apo 
c a soma das acumulações de sua própria contribuição 
da contribuição do govêrno a seu favor, com uma c au 
sula para pagamento de benefícios no caso de incapaci 
dade ou morte, antes da idade da aposentadoria.

Providenciar para que todos os funcionários pú 
Micos sejam amparados pelas cláusulas de seguro ce ve 
J|dce do “ Social Security Act” , e modificar a atual legis­
lação sôbre aposentadoria, de modo que a mesma seja su­
plementar à legislação geral de proteção à velhice.

3) Aperfeiçoar, para as profissões em que 
Üdade do empregado seja desejável, sistemas compara­
i s  aos adotados pela Fundação Carnegie, pelos quais as 
apólices de anuidade são emitidas a favoi do emprea 
individualmente e constituem propriedade sua. Caca en 
Pregador sucessivo paga a cota de prêmio do emprega­
dor, enquanto o empregado está a seu serviço. Se o 
divíduo está desempregado ou trabalhando poi conta i 
Pria, pode: 1) suspender os pagamentos e deixar sua apó­
lice continuar como um contrato de anuidade acumu c. 
Vencido; 2) pagar sua própria cota do prêmio, conti­
nuando assim, em parte, a proteção para a "ve nce,
■*) pagar o prêmio total, sua cota e a do empre0ac 
mantendo em pleno efeito a garantia total, l a i a  t°ina 
efetivo êsse sistema no serviço público, num pais so 
forma de govêrno federal, seria necessária a coopera 
interestadual. Isso poderia ser conseguido, quer por 
legislação uniforme, quer pela ação unificante c o sis 
lederal de subvenção. Êste meio c particulaimen e



c a s  1  !  “ V  ' m s  < l u a , s  s 5 °  c o " " ' " s  o s  m u d a n -  
c u l a r e !  e ,S  I>u W l c a s  P “ r a  q u a s e - p ú b l i c a s  o u  p a r t i -

! ’ esPecialmente quando muitas unidades de ser­
viço sao pequenas e mais ou menos independentes.

Condições de aposentadoria por idade avançada -  Na 
oigamzaçao do sistema de aposentadoria, a primitiva ten-

ria nor Uma idade fix * P^ra a aposentado-
a, por exemplo, sessenta e eineo ou setenta anos; exigir

um longo penodo fixo de serviço antes que o empregado 
pudesse ser aposentado, ou pedir ambas as coisas Da 

ma maneira, o empregado tinlm que servir durante 
um penodo considerável, talvez uns quinze a vinte anos 

lo l f ín 9^  P,UdeSSe ^ - b e n e f í c i o s  por invalidez! T l
da anosent '?ni!nante’ entao’ era a de que as vantagens 
s e r Z T  * S,gmfÍCaVam PenSÕ6S P -  longos e bons
denó ,  , T  ° S empre® ados não faziam jus a elas senão 

" J Z  T m Servid°  durante Um lonS ° período. Os 
t e fa T ™  f  qUn 08 sistemas de aPosentadoria consti- 
lanipnt 1C1\ S tC orar °  serviço, eram aceitos mais len- 

ente. A concepção dos sistemas de aposentadoria como

vezes | e8ifada. ^  ^  °  PÚbHc° ’ foÍ muÍtaS

, iu i s i fn ,eXPerÍ ênCÍa, t6m  d e m o n s tra d o > a  f a r t a r ,  q u e  os r e ­
is  tos r íg id o s  r e la t iv a m e n te  a  id a d e  e te m p o  d e  s e rv iç o ,

nupm benefícios de velhice, quer de invalidez, dimi­
nuem o valor do sistema de aposentadoria, como meio de 
; nen ar a eficiencia do serviço. Uma idade fixa para 

ppsentadona, por exemplo, setenta, ou um período fixo
liinrStp1 V1ÇO’ , por exemplo, quarenta anos, na melhor das 
> „„rtSeS S? (SC P °dem adaptar à média; e uma coisa que 
I r Z i  relatlVamente à média, pode ser profundamente 
W h e,IU casos mdividuais. O falecido W illiam Alanson 
Wlnte, distinto Diretor do Hospital de Alienados do Go­
verno, em uni dos seus últimos discursos, disse que o nú­
mero de vanaveis no ser humano era tão grande, que 
desde a origem do homem, provavelmente, nunca existi-



iam duas pessoas inteiramente iguais. Iodos os adminis 
tradores de pessoal e estudiosos de administração pública 
deveriàín ter essa observação gravada em mente, a fim 
de evitar as armadilhas existentes na maneiia de pensar 
em têrmos de médias, de preferência a têrmos de des­
vios individuais da média. Os economistas modernos aban 
donaram o conceito do homem médio, e usam, no lu^a 
dêle, estatísticas daquilo que grupos de pessoas reais fazem 
de fato. E ’ de se esperar que os estudiosos da adminis­
tração pública não façam renascer para si, inconsciente­
mente, o velho conceito do liomem-média.

O administrador prático sabe que nem o tempo dc 
serviço nem a idade da pessoa são medidas de valor ou 
eficiência. Podem-se citar exemplos em que a idade avan- 
Çatla e o longo serviço não diminuíram nem a ima^inaça , 
nem a visão, nem a eficiência, mas trouxeram uma grande 
riqueza de experiência, de conhecimento c dc matun a 
P°r  outro lado, a elasticidade, a adaptabilidade e o vigor 
mental, podem desaparecer em grande pai te, mui 
(ll,e a idade verdadeira ou o tempo de serviço o taça pic- 
sumír. Quando se trata de cargos de direção, os quais 
eomuniente envolvem imaginação, visão, domínio^ c o as 
sunto e o poder de despertar respeito e admiração, nem 
a idade nem o tempo de serviço são fatôies deteimn 
tos. Para que o sistema de aposentadoria seja, pois, 
le al valor, deve permitir variações e mesmo g i a n  cs
r* ações.

A necessidade de variações não significa que o 
lema não deva fixar uma idade de aposentadoria com­
pulsória, bastante alta, para ser aplicada aos casos noi- 
lnais. Na verdade, tal cláusula compulsória é necessana 
para tornar o sistema efetivo; mas a lei deveria, 
todos os cuidados necessários, levar em conta a exc  ̂
km certos exemplos — neste momento o autoi ten - 
em mente — inestimáveis velhos estadistas já pass 
de muito, os setenta. Os homens mais moços ain a



dirigem a êles pedindo conselhos e direção, com o sen­
timento de que, quando não estiverem mais ali, não ha­
verá ninguém para tomar os seus lugares; que nenhum 
sucessor poderá igualar-se aos mesmos na combinação de 
sabedoria, experiência e caráter. Êsses homens, apesar da 
idade, mantiveram a sua capacidade de liderança e ne­
nhum sistema de aposentadoria deveria arrancar' à fôrca 
do serviço os homens que são verdadeiros líderes.

Por outro lado, os benefícios da aposentadoria por 
idade avançada deveriam ser permissíveis sem a prova 
ce incapacidade, anos antes da idade normal de aposen­
tadoria compulsória, quer partindo das autoridades ad­
ministrativas, quer a pedido dos empregados. Por exem­
plo, a aposentadoria voluntária poderia ser permissivel 
em qualquer idade entre sessenta e setenta.

As autoridades administrativas desejaram, muitas 
\ezes, que nao houvesse idade mínima, nem tempo de 
S<;!rV1; 0 paia  dP()sentadoria. Assim, um empregado cuja 
utilidade estivesse seriamente prejudicada poderia ser apo- 
sen ado, mesmo se lhe faltassem alguns anos para alcançar o 
mnimio, sem prova de incapacidade física ou mental. Os 
argumentos contra isso são dois: o primeiro é que nem 
sempre se pode confiar nos administradores, pela possi-

i idade de abuso do poder. O segundo é o elemento custo.

Idade de aposentadoria nos serviços atléticos — Alguns 
cargos exigem um alto grau de capacidade fisica. Consti­
tuem o que se costuma chamar os “ serviços atléticos” . Como 
exemplos, temos os departamentos de polícia e corpos de 
bombeiros das municipalidades, o serviço postal-ferroviário e 
os departamentos militares do Govêrno Federal. Por dois 
motivos, as idades de aposentadoria compulsória são, em 
geral, relativamente baixas para tais serviços. A capaci­
dade física costuma ser intimamente ligada à idade real 
e a maior parte dos homens, depois dos quarenta e cinco 
anos, tem que proteger a capacidade física própria da 
idade, abandonando as pesadas atividades atléticas. Já



não são muito aptos a desempenhar os pesados deveres 
de seus cargos e a não ser que os velhos sejam afastados, 
o serviço fica sobrecarregado de homens que não podem 
executar os deveres mais ativos. Assim, a aposentadoria 
é usada para conservar o serviço jovem. Em todos os ser­
viços, os cargos superiores costumam ser ocupados pelos 
mais velhos, homens mais experimentados, que fizeram 
de sua vocação verdadeiros sucessos, e que, a menos que 
baja fora do serviço público a oferta de vantagens excep­
cionais para seu tipo de treinamento e experiência, tendem 
a ticar no serviço o máximo que puderem. Impedem os 
caminhos para a promoção dos mais moços, e como estão 
bastante em cima, na escala hierárquica, são êles mesmos 
fIUe julgam sua própria capacidade e eficiência. Na falta 
de limite de idade compulsória de aposentadoria, as me­
didas para seu afastamento dependeriam, em grande parte, 
dêles mesmos. Para impedir que os cargos superioies de 
comando sejam preenchidos por pessoas às quais talvez 
f alte a necessária aptidão física, o sistema de aposenta­
doria serve para abrir caminho às mais jovens e, inciden­
temente, êste mesmo processo aumenta grandemente a 
atração da carreira, porque multiplica as oportunidades 
para os mais jovens alcançarem os mais altos caigos de 
comando e direção, que são também os de salários mais 
elevados. Se os benefícios da aposentadoria são propor­
cionais, direta ou indiretamente, ao salário alúo, como 
geralmente ocorre, serão relativamente grandes, quando a 
]dade compulsória é alcançada.

Na discussão anterior sôbre salários, fêz-se uma ten 
lativa para mostrar a importância do fator probabilidade 
de promoção, de grau para grau, na determinação daquilo 
(iue o serviço realmente oferece como carreira. O Di. W. 
W. Stoockberger, chefe de pessoal do Departamento de 
Agricultura, referiu-se ao fator X ou fator sorte, na maio­
ria dos serviços públicos. Comumente, esta sorte é a ocoi 
lência de uma vacância ou a criação de um novo caigo,



para preenchimento do qual o felizardo é selecionado Se 
acontece ser promovida a um cargo de projeção, a pessoa 
esta feita. (2) Uma idade baixa de aposentadoria aumenta 
materialmente as probabilidades de promoção para tais 
cargos e, assim, os aspectos de carreira de um serviço.

E ’ verdade que o estabelecimento de idades baixas, 
compulsórias para aposentadoria nos serviços atléticos, 
aumenta, materialmente, o custo dos benefícios de aposen­
tadoria para êsses serviços. O total dos benefícios deve, 
alem disso, ser bastante atraente se se deseja um bom 
recrutamento, pois o limite baixo de idade para a com- 
pu soria, aliado a pequeno benefício é claramente desin­
teressante, de modo especial numa sociedade em que se 
esta tornando dificuldade sempre crescente, para um ho­
mem que ultrapassou certa idade, conseguir um novo em- 

. prego. Se nossos serviços públicos pudessem ser mais in­
timamente integrados, seria possível reservarem-se certas 
classes de cargos para serem preenchidos exclusivamente 
por meio de transferência dos funcionários mais velhos 
dos serviços atléticos. No corpo de guardas e inspetores
< o governo federal, há muitos cargos que não exigem 
grande esforço físico e para os quais uma anterior expe- 
riencia nos serviços atléticos seria vantajosa. Se tal in-
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legração pudesse ser efetuada, os custos de aposentadoria 
poderiam ser conservados baixos, e seria possível dar tra­
balho aos homens que não gostam de ociosidade prema­
tura. A experiência indica que tais empregados poderiam 
ser superiores a muitos que se encontram atualmente nesses 
cargos. (3)

1’ citor cuslo nas condições para aposentadoria por ve­
lhice — Infelizmente, deve-se ter sempre em mente o ele­
mento custo quando se trata dos sistemas de aposentado- 
J ut. A vida do empregado, sob um sistema de aposenta­
doria, se divide em duas partes: 1) o período em que sc 
encontra na fôlha dos ativos c 2) o período em que se
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encontra na fòllia dós aposentados. Êsses dois períodos 
perfazem finalmente, 110 caso de qualquer empregado, um 
total fixo e assim se aumentarmos um, diminuímos o 
outro. Sob o moderno sistema de aposentadoria, operado 
à base de uma reserva atuarial, o período de serviço ativo 
é aquêle no qual são feitos pagamentos para o fundo de 
reserva pelo empregado, ou a seu favor. Quanto mais 
longo íôr aquêle período, maior será o número de paga­
mentos leitos e maior será a reserva acumulada, que rende 
juros. Por causa da “ bola de neve”  ou efeito cumulativo 
dos juros compostos, a diminuição do período de serviço 
ativo, ainda que de alguns poucos anos, faz, uma grande 
diferença 110 total de acumulação, 110 momento de apo­
sentadoria. Obviamente, quanto mais longo fôr o período 
dc aposentadoria, maior será o número de pagamentos 
leitos para custeio do benefício. Aí, também, o quadro 
de mortalidade entra na equação, pelo menos em relação 
a anuidade. Em cada mil empregados que entram 110 ser­
viço a uma certa idade, baverá um número maior que 
chegará a cinqüenta do que a sessenta e a setenta. 
Assim, abaixando a idade de aposentadoria, o número 
de pessoas a quem as anuidades devem ser pagas, será 
aumentado, desde que os empregados ou os adminis­
tradores se aproveitem da diminuição do número de re­
quisitos. A extensão em que êles aproveitarão tais requi­
sitos é outro fator da equação', relativamente complicada.

Já  que a aposentadoria precoce custa muito mais do 
que a mais tardia, tanto o govêrno, como o empregador, 
como os empregados, devem tomar em consideração o 
fator custo, principalmente se ambos contribuem para o 
sistema de aposentadoria. Cada lado terá que pagar prê­
mios maiores por aposentadoria precoce do que por apo­
sentadoria tardia. Assim, em tal sistema, o empregado 
defronta a velha questão de saber que parte de seus ga­
nhos será posta de lado para a velhice, e que parte será 
gasta com as necessidades correntes, pessoais e de sua fa~



11111 ía ’ lnas sob °  maior número dc sistemas de aposenta- 
( ° 1Ja  ̂ a questão deixa de ser individual e se torna uma 
questão de grupo, pois as contribuições são quase que ne- 
cessàiiamente compulsórias. (J) Desejam os empregados 
cstipulações liberais que os obriguem a contribuir, por 
exemplo, com cinco a dez por cento de seus ganhos cor- 
lentes ou prefeririam estipulações muito menos liberais 
(I»e lhes custassem 2 ou 3%?

Os empregados permanentes do Govêrno não têm pro- 
)J 1 Jdade de investir suas economias como capital, em 
legocios próprios. Terão que as aplicar em outras em- 

l)l esas ou colocá-las em instituições financeiras que, por 
d 1 ACZ’ 3S aP^cam eiu negócios. A natureza dos deveres 

c muitos empregados públicos, pode-se mesmo dizer da 
ttaioi parte dêles, não lhes dá um conhecimento particular 
llem habilidade em investimento dc capitais, c geralmente 

^°tal que têm para investir é pequeno demais para in- 
Uz,' l ° s a tornarem-se peritos nesse assunto. Experiências 

^maigas têm ensinado a muitos dêles, vítimas crédulas 
s vendedores gananciosos, alguns dos quais vendem bem 

,)1<l mercadoria. A observação mostra que à medida que 
 ̂ empregados se tornam mais familiares com os sistemas 

aPosentadoria à base de reserva atuarial, têm mais con- 
anÇa nêles e desejam mais e mais adequados benefícios, 

y j681110 se fêm de pagar contribuições compulsórias mais 
c,s- Naturalmente procuram tirar tanto quanto possível do 

mveino, mas se seus interesses são reconhecidos no sistema 
»ao há perdas de suas contribuições, estão prontos a coniri- 
111 • Os individualistas se estão tornando menos numerososO (In

v°z menos ativa, talvez em parte porque alguns dêles 
Peideiam muito durante a crise. O pedido que tem sido feito

escolham "^vn!inS*i>S*S^en,as a P°sen ta d o r ia  pe rm item  que os empregados 
SOes para  'r° Ju n t a r »amente a u m e n ta r  o to ta l  de suas  p ró p r ias  con tr ibu i-  
v i d a .  O p m n r  S  8 v e l l , i c e  0 p a r a  a d q u i r i r  u m  e s p e c i a l  s e g u r o  de  
e n v e l o p e  d *  , v ?  ° r  d e v i d a r n e n t c  a u t o r i z a d o  r e t i r a  o  t o t a l  d o  p r ê m i o  do 
a u t o m A t i c a  a S ' a m e n t o  o u  d e  c h e q u e  d o  e m p r e g a d o  e  a s s i m  a  c o l e t a  é



por muitos empregados, no sentido de uma idade de apo­
sentadoria piecoce facultativa, tem seu lado curioso. As 
\ êzes, alguns indivíduos jovens pensam no tempo em que 
poderão aposentar-se com uma anuidade e dizem que 
desejaião lazê-lo enquanto estou bastante jovem para 
gozai a minha aposentadoria” . À medida que se aproxi­
mam da idade de aposentadoria seu ponto de vista muda 
e desejam permanecer no serviço ativo tanto quanto pu­
derem .

Lm parte, a explicação se acha na diferença entre o 
salário ativo e a pensão de aposentadoria que, ordinária 
e justamente, é bastante grande, para ser um estímulo a 
que se continue no serviço ativo, mas é mais profunda do 
que isso: o que há é que muito poucos gostam de re­
nunciar^ (5)

Requisito dc tempo de serviço para aposentadoria 
por velhice

Os sistemas de aposentadoria exigem, geralmente, que
o empiegado para ter direito ao benefício de aposentado­
ria por velhice tenha prestado pelo menos um certo nú­
mero de anos (por exemplo, quinze), de serviço público 
ledeial. Se o mínimo exigido para o benefício de aposen­

dos
se-

(5) O a u to r  se lem b ra  de u m a  co n v ersa  que m an te v e  c o m ' u m
pioneiros  da  in s t i tu ição  do s i s tem a  fed era l  de ap o se n ta d o r ia ,  pòucas  se-

o r i e a q u e l e  d i g n o  v e t e r a n o  a t i n g i s s e  a  i d a d e  c o m p u l s ó r i a

t a n to  t r a b a l h a r a ’ P n  > . ÍX ? »  1>01' ou ja  seÉ?uranga e a p e rfe iço am en to  ta n to  t r a b a lh a r a ,  p r a - l h e  difíc il a b a n d o n a r  o se rv iço  a t ivo  O a u to r
r f i í c S o U r  d i l a t a ç â o  d,- t e m p o .  A  r e s p o s t a  f o i ?  “ D e v o
c o m e c a m o s  a  d i s c u t h '  n ífo a p  l c a r _ m e  <> m e u  p r ó p r i o  t r a t a m e n t o ” . E n t S o
T r o v p ™  p an  a,u ‘'- 0 s , s t e m a  de a p o s e n t a d o r i a  t i n h a  f e i t o
M í  t i p a n  ’ eIul u a n to  c o n c o r d á v a m o s  qu e ,  q u a n to
í e  t e r  b a ^ n t ^ n r f  nil  a t l v a  a t é  m o r r e r ;  m a s  i s t o  i m p l i c a  e m
s e  t e r  b a s t a n t t  s o r t e  p a r a  e s c a p a r  à s  f r a q u e z a s  f í s i c a s  e m e n t a i s  q u tí
i n s o s m d e T c 5 r d o eSo ™  c o n s c i e n t e  d a s  p r ó p r i a s  d e f i c i ê n c i a s .  E m  p o u c o s  
c a s o s ,  d e  a c o r d o  c o m  o q u e  o a u t o r  s a b e ,  a l g u n s  e m p r e g a d o s  e m  p e r f e i t o
f a ™ i ° t H  0 s  e nt,a  ̂ 0 r i a  p r e m a t u r a  e f a c u l t a t i v a  a  u m  r e a j u s -
t a m e n t o  a  c o n d i ç õ e s  m u d a d a s  n a s  o r g a n i z a ç õ e s  d e  q u e  f a z i a m  p a r t e .  
N u m a  r e d u ç ã o  d e  p e s s o a l ,  a l g u n s  d ê l e s  s e  r e t i r a r a m ,  d e  m o d o  q u e  e m ­
p r e g a d o s  m a i s  m o ç o s ,  c o m  d e p e n d e n t e s ,  p u d e s s e m  c o n s e r v a r  o s  e m p r e ­
g o s .  A  o p i n i ã o  d o  a u t o r  e  q u e  r e l a t i v a m e n t e  p o u c o s  e m p r e g a d o s  f4f‘ 
a p r o v e i t a r a o  d e  u m  r e g i m e  v o l u n t á r i o  d e  a p o s e n t a d o r i a  p r e m a t u r a ,  e m ­
b o r a  p o s s a m  p a r e c e r  i n f l u e n c i a d o  a  s e  a p r o v e i t a r e m  d ê l e  s o b  p r e s s S o  
d a  A d m m i s t r a ç a o .



tadoria é de quinze anos de serviço e se a idade compul- 
soria é setenta, segue-se que nenhum empregado que entre 
depois dos cinqüenta e cinco pode habilitar-se aos bene­
fícios de aposentadoria. Assim, cinqüenta e cinco tende 
a tornar-se a idade máxima para admissão 110 serviço civil 
federal.

Idade de ingresso 110 serviço — Dois diferentes poníos 
de vista prevalecem, relativamente à idade máxima para 
admissão: 1) o dos administradores e especialistas de pes­
soal e 2) o dos humanitários.

Alguns defensores dos serviços de carreira preferi-
1 iani estabelecer idades de admissão muito baixas, para os 
'an o s caminhos normais de ingresso no serviço, fixando 
limites logo acima daqueles em que os estudantes comple­
tam os estudos requeridos para essa admissão. O plano 
c que devem entrar jovens e passar tôda a vida 110 ser- 
VlÇ o . E ’ óbvio que isso só é viável dentro de um sistema 
(le carreiras, no serviço de 11111 determinado govêrno. Tais 
praxes impedem a mobilidade de 11111 nível de govêrno 
para outro e vão de encontro à idéia de carreira profis­
sional, na qual o empregado, durante o curso de sua car­
reira, pode trabalhar para vários governos diferentes. 
Mesmo um limite de idade de admissão muito alto, como 
cinqüenta e cinco, pode ser uma barreira aos verdadeiros 
serviços de carreiras profissionais, se significa que ho­
mens de grande valor sejam impedidos de fazer qualquer 
mudança nos últimos dez ou quinze anos de serviço ativo. 
Assim, muitos administradores e especialistas de pessoal 
sc opõem às leis rígidas relativas à idade de admissão e 
pieterem um sistema flexível. Estabelecem profunda dis­
tinção entre: 1) aquêles que não tiveram uma experiên­
cia anterior, que seja de valor especial para o govêrno ao 
qual vão servir e 2) aquêles que trarão ao govêrno uma 
base de experiências, que aumentará seu valor. Para os 
inexperientes, estabelecem idades de admissão relativa­
mente baixas; para os experientes removeriam as restri-



çoes de idade e se esforçariam no sentido de uma evolu­
ção no sistema de aposentadoria, a fim de que o mesmo 
nao ofereça impedimento à nomeação de pessoas de idade 
próxima a aposentadoria.

Os humanitários geralmente se opõem às restrições de 
idade: acham que, se cada empregador público ou parti­
cular, consulta seus próprios interesses individuais e em 
geral restringe os recrutamentos iniciais aos que são bas­
tante jovens, as pessoas de meia idade ou de idade avan­
çada, que perdem determinado emprêgo, ficam em difi­
culdades. Se a perda do cargo resultou de uma mudança 
ecnologica, significando que a prévia experiência da pes­

soa nao representa mais um ativo e que ela tem dc reco­
meçar novamente, poderá encontrar maior número de ca­
minhos fechados. Assevera-se que nenhum serviço pú­
blico deve seguir uma política tão egoísta. Se os’ siste­
mas de aposentadoria contribuem para reforçar tal polí­
tica quando nao a exigem, vão de encontro ao interêsse 
publico geral Se a filosofia humanitária é aceita, então 
as 1 es tu çoes de idade devem ser eliminadas em grande 
parte e nossa legislação geral de seguro social de aposen- 
tadona deve ser de tal maneira coordenada que o fun­
cionário que ingressa tarde no serviço público, depois de 
ja  ter trabalhado para seu sustento em anos anteriores, 
traga todas as suas reservas de velhice acumuladas ainda 
intatas Se essas reservas podem ser conservadas intatas,
o a o ( e que êle tem de servir apenas alguns anos antes 
c e a cançai a idade de aposentadoria compulsória, dei­
xara de constituir uma questão de grande dificuldade ad­
ministrativa.

Requisito de saúde para admissão no serviço — A in­
clusão dos benefícios de ínvnlirW . • . ' ,. . . . nivaiicie/ nos sistemas de aposen-
tadona criou um conflito entre oS interesses imediatos do 
empregador individual e „  i„te,.£.SSe püblic0 Um
governo cujo sistema de aposentadoria provê seguro de 
invalidez, deseja naturalmente proteger o fundo dos gran­



des riscos de invalidez, e por isso os candidatos ao serviço 
tem de se submeter a um rigoroso exame médico. Aque­
les que, por um motivo ou outro, são considerados gran­
des riscos, sãa excluídos. Quanto mais geral se torna êste 
sistema, mais eficazmente são excluídos os riscos de pre­
juízo, os quais, nos sistemas de invalidez, se constituem
i iscos do ponto de vista da sanidade física, não o são, ne­
cessariamente, sob o aspecto intelectual. De fato, a lei das 
compensações pode estar em ação e a pessoa que é pre­
judicada em algum ponto dc vistá pode sobrepujar em 
outros. Citam-se numerosos casos, nos quais pessoas que 
teriam sido desclassificadas de um seguro de invalidez 
sobressaíram em seus setores particulares. Como a civili­
zação se torna cada vez mais organizada ou arregimen­
tada, se se preferir esta palavra, a sorte dos fisicamente 
deficitários se torna mais dura. 0  humanitário é de opi­
nião que, do ponto de vista social, o sistema de seguro 
de invalidez deve existir para auxiliar o inválido e que
o seguro falha ao seu fim real se impede o invalidado 
de ter uma probabilidade de trabalho.

O humanitário não defende a idéia dc que o candi­
dato, que sofre de um mal que expõe a saúde e a segu­
rança de seus colegas de trabalho, deva ser aceito; na ver­
dade é de opinião que tal pessoa deva ter assistência, se 
necessário ás expensas do público, para salvaguardar a 
sociedade. Se, por outro lado, o defeito não expõe a saúde 
e segurança do público e não impede o desempenho efi­
ciente dos deveres do cargo, então, segundo o ponto de 
vista do humanitário, o govêrno não lhe deve negar em- 
prêgo por causa da possível sobrecarga 110 fundo de apo­
sentadoria.

A questão de saber-se se a aceitação de um risco de 
prejuízo a um fundo de aposentadoria é injusta, relativa­
mente aos contribuintes sadios, é atuarialmente compli­
cada. O risco de invalidez, é inquestionavelmente maior, 
mas o trato que a “ Brookings Institution” tem com a caixa



de seguros para o seu fundo de velhice estabelece que, 
se o empregado, ao alcançar a idade de aposentadoria, 
julga estar inapto, pode requerer exame médico à caixa. 
Se esta achar que ha, de fato iháptidão, oferecer-llie-á 
uma anuidade superior à estipulada pelo contrato, de 
acòrdo com o grau de dano encontrado. A anuidade de 
uma pessoa fisicamente deficitária, em outras palavras, 
custa menos do que a de uma pessoa não prejudicada. 
() seguro, na verdade, apresenta justamente a situação 
oposta. O seguro de um risco certo custa mais do que o 
segui o de um risco provável e, assim, as companhias de 
segui o que aceitam riscos aumentados, cobram prêmios 
maiores dos beneficiários ou exigem que se tomem for­
mas de seguro que tenham o mesmo efeito. (°) Desde 
que o sistema de aposentadoria combina geralmente se­
gui o de invalidez com anuidade, há necessidade de es- 
tudos atuariais profundos para determinar o efeito real 
ocasionável ao fundo pela administração de riscos de in­
validez aumentados.

lanto  quanto o autor sabe, nada mais se fêz relati­
vamente à admissão de riscos aumentados, a não ser taxar 
os beneficiários com um prêmio maior e mais tarde, caso 
alcancem a idade de aposentadoria, elevar a anuidade 
para que haja compensação.

Montante de benefícios para os empregados de salá- 
nos mais elevados ■— Nas discussões iniciais sôbre sis­
temas de aposentadoria para os funcionários públicos 
dos Estados Unidos, alguns estudiosos foram de opinião 
que deveria haver um limite superior fixo para a anui­
dade máxima que qualquer empregado pudesse alcançar, 
poi exemplo -f 1,500 por ano. Aquêles que fossem justos

(6) A lg u m as  c o m p an h ias  venderfio,  em caso de r l s c n s  nm t nnt n  a u ­
m en tad o s ,  apó lices que e s t ip u la m  p a g a m e n to s  e levados  d u r a n te  um  pe­
r íodo  r e la t i v a m e n te  c u r to .  E m  o u t ro s  casos,  os r iscos a u m e n tad o s  de-

ipífiín -a  co m p an h ia  pode d izer  a  um hom em  de v i n t e  
e cinco anos- o se n h o r  não  re p re se n ta  menos r iscos do que um homem

mio re la t iv o  â q u e là  *dade?  d " eJa °  BeSUr° ’ 6 obriSado  a  p a * a r  °  p rê '



teriam também limitado o total do salário dos ramos su­
periores de empregados, que seria sujeito a deduções de 
percentagem, por exemplo, $ 3,000. O argumento era que 
esses empregados estavam em condições de prover, como 
quisessem, à própria aposentadoria. A maior dificuldade 
com tal plano é que torna a diferença entre o pagamento 
ativo e o pagamento do aposentado tão grande, que ne­
nhum ocupante dos cargos superiores se aposentará, a 
Jnenos que seja forçado a fazê-lo e isso não torna o ser­
viço atraente como carreira. Enquanto prevaleceu no ser- 
vlÇo federal sistema injusto para os empregados dos car­
gos superiores, homens de valor chegaram a deixar o ser- 
V1Ç° por êsse motivo. Os competidores ofereciam, por 
■seus conhecimentos e habilidade, condições de aposenta­
doria muito mais favoráveis. Reconhece-se hoje, de modo 
geral, que os benefícios de aposentadoria devem ser de 
tal maneira relacionados com o vencimento, quer direta, 
quer indiretamente (?). que o provento da aposentadoria 
Para os ocupantes dos cargos superiores que tenham pres­
tado longos anos de serviço seja justamente proporcional 
a seus salários ativos.

Montante de benefícios para os empregados de salá- 
nos baixos — Ao determinar a relação dos benefícios de 
aposentadoria com o pagamento do período de atividade,, 
deve-se dar consideração especial às numerosas classes 
de empregados cujos salários 011 ordenados do período 
de atividade se avizinham do padrão mínimo de subsis­
tência. Ninguém duvidará por um momento que emprc-

ti mi ]• ‘ r C °n se£'ue-se u m a  re lação  d ire ta  ao p a g am en to  a t r a v é s  da es-  
cân 5çao d,e . flue a  v a n ta g e m  da  a p o se n ta d o r ia  se ja  u m a  c e r ta  propor- 
là r in  ^ Sa em pregado ,  de um ú ltim o sa lár io ,  da m édia  dos sa-
exicrf cinco ú l t im os  anos, e tc .  Consegue-se  u m a  re lação  indireta,
em flue cada  e m pregado  pague, ou o Govêrno o f aça  a  seu favor,
f i x ‘i Ĉ n ta  de r e se rv a  ind iv idual  pa ra  tal empregado,  u m a  percen tagem  
n 016 seu sa lá r io  tota l ,  e n tre g u e  no dia do pagam en to ,  en q u an to  êle 
i c r m a n e c e r  em serviço a t iv o .  Quando ch eg a  a época da aposen tadoria ,  
ma? . su a  a n u idade é o to ta l  corresponden te  à  re se rv a  acu m u lad a
ri nS 1°? j u r o s - Q uan to  m aio r  houver  sido o sa lário ,  t an to  m aior  será 
nortP i *  maS a  r e la Ga °  e x a ta  en tre  o p a g am en to  a tivo  e a anu idade  
rine « Va a r  enorm em ente ,  por cau sa  da  d iferença  de tempo e do to ta l  
aos au m e n to s  dos sa lá r io s .



gados pertencentes à classe de, digamos, $ 5,000, não pos­
sam subsistir em uma situação de independência eco­
nômica com os beneficios de velhice, iguais, por exemplo, 
a um quarto de seu ordenado, ou $ 1,250, ou que, em geral, 
não se possam manter e a seus dependentes com os bene­
fícios de velhice correspondentes ã metade dêsse ordenado, 
f  2,500. O empregado que ganhou apenas $ 1,200 por ano, 
entretanto, dificilmente poderia subsistir, economicamente 
independente, com uma anuidade de $300 ou sustentar-se 
e aos seus dependentes com $000 por ano. Tais vantagens 
podem ser completadas por outras fontes: economias pró- 
piias, contribuições de parentes, ou caridade particular 
ou pública. Inúmeras investigações têm provado que os 
empregados, cujos salários se acham nas vizinhanças do 
mínimo de subsistência, têm poucas economias ou ne­
nhuma; são, talvez, muito felizes se não têm dívidas. Muitos 
dêles estão permanentemente em dívida e outros são obri­
gados a endividar-se nos casos de doença ou desemprêgo 
de pessoas da fam ília ou de outra infelicidade semelhante. 
Quando as vantagens de aposentadoria são pequenas, são 
obrigados a recorrer a parentes ou às agências de auxílio 
público ou privado, para completar o necessário à manu­
tenção na velhice. Mesmo benefícios pequenos dc $300 
por ano representam, sem dúvida, um grande auxílio e 
tornam os velhos uma carga menor para a geração mais 
nova e, assim, mais bem recebidos em seus lares; não 
obstante, os velhos pesam nos recursos dos parentes e al­
guns dêles, as vêzes, nem têm parentes.

A existência de uma grande classe de empregados que 
nunca alcança um salário muito acima do mínimo de sub­
sistência individual, induziu certos sistemas de aposenta­
doria a inserirem a cláusula de que nenhum benefício dc 
aposentadoria por velhice será inferior a um certo mínimo.
1 al mínimo resolve essa situação econômica.

Não há dúvida de que a estipulação de um m ínim o 
de benefícios aumenta o custo das anuidades. Por exem-



pio, se a contribuição de 6% dos ganhos de um empre­
gado, íèiía pelo govêrno ou feita pelo empregado, produ­
zir uma anuidade de somente $-150, haverá necessidade 
de uma contribuição de 12% para produzir a anuidade 
de $ 900. Assim, uma contribuição percentual, feita quer 
pelo govêrno, quer pelo empregado, que resulta em be­
nefício, razoavelmente satisfatório para os empregados 
da classe superior, será insuficiente para pagar os bene­
fícios mínimos totais aos empregados de salários baixos, 
<fue são alcançados pelas cláusulas de benefícios míni­
mos. Haverá um déficit resultante da diferença entre as 
contribuições pagas por êle ou a seu favor, e o custo de 
suas anuidades. Como cobrir êste déficit?

Vários caminhos são possíveis.
I m dêles é impor ao empregado de salário baixo o 

desconto de uma percentagem de seus salários ou venci­
mentos maior do que a imposta ao empregado da classe 
superior, para forçá-lo a economizar uma percentagem 
maior de seus ganhos. Social e economicamente, tal ca­
minho ê indesejável e, provavelmente, impraticável.

Outro caminho é reunir tôdas as contribuições do go­
verno e dos empregados em um fundo comum e pagar 
todos os benefícios com o produto dêsse fundo. Sob tal 
sistema, parte das contribuições realmente feitas pelos em­
pregados de classe superior pode ser usada para pagar os 
benefícios concedidos a empregados de classe inferior.

O terceiro caminho é o govêrno cobrir os custos extras, 
resultantes das cláusulas de benefícios mínimos, com suas 
próprias contribuições e preservar praticamente completo 
individualismo, quanto às contribuições dos empregados. 
Assim, o sistema de aposentadoria é de fato dividido em 
duas partes distintas: 1) a parte custeada pela contribui­
ção do govêrno, e 2) a parte custeada pela contribuição 
dos empregados. O govêrno pode, sem grandes críticas, 
lazer mais pelos seus empregados de salários baixos do 
fIUe pelos de salários elevados. Pode com justiça levan-



lar os ordenados dos de salários elevados. E ’ o que faz 
virtualmente quando lhes assegura benefícios 'relativa­
mente mais altos.

Sistemas de contribuição versus sistemas de pensão 
simples -  No último século, foi muito debatida a ques­
tão de saber-se se os benefícios de aposentadoria deve-
11 am ser pensões concedidas pelo govêrno, livres, inteira­
mente, de contribuições, ou se deviam ser em parte pagas 
por contribuições compulsórias de todos os beneficiários 
potenciais. Muitos administradores, tanto no campo pú­
blico como no particular, preferiam as pensões simples, 
por causa das condições discricionárias possíveis nos sis­
temas gratuitos e do controle que o administrador pode­
ria exercer sôbre os empregados. Se os benefícios fôssem 
inteiramente gratuitos, nenhum empregado poderia exi- 
gi-los como matéria de direito contratual e os adminis­
tradores estariam em boa posição para resistir aos pedi-
< os de benefícios que não fôssem de seu interêsse, tais 
como benefício por morte, ou benefícios considerados no­
civos a sua conveniência, como os de demissão ou afasta­
mento voluntário. Naqueles dias, muitos empregados que 
ja  se encontravam 110 emprêgo se opunham às contribui­
ções compulsorias e eram favoráveis às pensões gratui­
tas poiquc, no que lhes dizia respeito, recebiam alguma 
coisa sem nada ter que dar em troca. Já  haviam traba­
lhado durante alguns anos e sido pagos por êsse serviço 
e assim a pensão era para êles uma simples dádiva.

Os empregados que já  entraram sob o sistema da 
pensão gratuita e os mais novos dentre aquêles que já 
se encontravam 110 serviço quando o sistema foi implan­
tado, descobriram, gradualmente, que as fôrças econômi­
cas tornavam mesmo as pensões gratuitas parte da com­
pensação dos trabalhadores pelos serviços prestados. As 
pensões eram apenas um pagamento adiado e condicional. 
Descobi ii am que a perspectiva de uma pensão depois de 
serviço continuado lhes era oferecida para prendê-los ao



serviço e induzi-los a declinarem dos oferecimentos dos 
cargos que lhes garantissem maior salário imediato. Sou­
beram que os empregadores estavam pagando salários 
mais baixos aos empregados permanentes, que gozavam o 
privilégio de pensão, do que aos empregados temporários, 
que não eram detentores de tais privilégios. Algumas au­
toridades administrativas, sob o sistema britânico de pen­
são gratuita, confessaram francamente que, ao fixar as 
escalas de pagamento, tomavam em consideração as pen­
sões. Assim, os empregados preferiram o argumento eco­
nomicamente justo de pagamento adiado e começaram a 
se movimentar para garantir os benefícios que eram de 
seu próprio interêsse e 110 de seus dependentes, não con­
siderando os interêsses dos empregadores. Ao argumento 
de que a um cavalo dado não se olham os dentes, repli­
cavam que êste não era o caso, porque estavam pagando 
mdiretamente e tinliam direitos e, gradualmente foram 
alcançados tais direitos; à medida que novos sistemas 
eram estabelecidos, incluíam-se geralmente cláusulas es­
tabelecendo contribuições dos empregados e reconhecendo, 
pelo menos em parte, os interêsses dêsses empregados.

Se há fôrças econômicas que agem, 110 caso dos novos 
empregados, para tornar os benefícios de aposentadoria 
simplesmente 11111 pagamento adiado, que diferença faz. 
(fue tôdas as contribuições sejam pagas ou pelo emprega­
dor, ou pelo empregado ou por ambos? Esta questão tem 
que ser estudada de dois pontos de vista, o econômico e 
o psicológico.

Do ponto de vista econômico, deve-se fazer diferença 
entre: 1) a situação na época em que o sistema é insta­
lado ou radicalmente reformado e 2) a situação depois 
que o sistema está realmente em execução. Quando se 
inicia o sistema, é óbvio que se trata de 11111a questão de 
ajustamento de vencimentos. Se o empregador paga tudo, 
os salários são acrescidos do valor presente dos benefí­
cios, relativamente aos serviços correntes e aos serviços



passados. Se são os empregados que pagam tudo, por meio 
de contribuições compulsórias, a importância constante 
de seu envelope de pagamento é reduzida do montante da 
contribuição, enquando que a fôllia de salários do em­
pregador permanece invariável. Os dois lados entram, 
assim, naturalmente, numa controvérsia, que, ordinaria­
mente, tende a um compromisso dc cinqüenta por cin­
qüenta. O empregador paga parte embora isso aumente 
seu orçamento de despesa; o empregado paga o resto, 
aceitando a dedução de uma contribuição de seu orde­
nado corrente.

Num sistema em que o empregador paga ao fundo 
uma contribuição definida, os empregados, naturalmente 
e com justiça, consideram aquela contribuição feita a seu 
favor, pelo empregador, como parte do que recebem como 
compensação do trabalho prestado. Assim, se a base de 
seu pagamento é de $ 100 por mês e se o empregador paga 
3% de contribuição para os benefícios de velhice, o em­
pregado avalia o seu salário em $ 103 mensais, embora
o envelope de pagamento contenha, depois que sua pró­
pria contribuição foi deduzida, somente $ 97. Se alguém 
lhe oferece um novo emprêgo de vencimento idêntico, 
deseja sempre $103 e não $ 97, a menos que a contribui­
ção de aposentadoria complete o pagamento atual de 
$ 103. Em geral, os empregados fazem muito bem os cál­
culos dêsses itens, e se o sistema é executado a uma boa 
base atuarial, têm algarismos razoavelmente aproximados 
para tais cálculos. Assim, exceto na ocasião da instalação 
inicial do sistema, não faz muita diferença econômica a 
maneira pela qual os custos são divididos entre emprega­
dor e empregado. Alguns economistas, achando que a 
coisa tôda é uma simples questão de escrituração mer­
cantil, dizem que seria mais simples se o empregador pa­
gasse tudo. Mas a maioria dos sistemas modernos de apo­
sentadoria é organizada de tal maneira que há necessi-



dade de contas separadas para cada empregado, indepen­
dentemente da distribuição das contribuições.

Psicologicamente, ficou provado ser muito vantajoso 
que os empregados contribuam. A contribuição torna pa- 
lente o tato de que o empregado ganhou pelo menos parte 
dos benefícios por seus serviços e isso auxilia nas relações 
com o público em geral e com os membros dos órgãos 
legislativos. Para alguns dêles, a despeito de argumentos 
econômicos contrários, uma pensão paga inteiramente 
pelo govêrno é uma pura gratuidade, e puras gratuida- 
des nunca são populares e podem ser cortadas em épocas 
de crise. Se os empregados contribuem, é óbvio que têm 
direito real de pedir a inclusão de benefícios de seu ex­
clusivo interêsse. Podem mesmo concordar com contri­
buições um tanto aumentadas para a consecução dêsses 
benefícios. O fato de que os empregados terão que pagar 
parte do custo de maiores benefícios com dinheiro de 
seu ordenado corrente, tende, além disso, a fazê-los con­
siderar o custeio do sistema. Se o custo total é pago pelo 
governo empregador, naturalmente quanto maiores bene­
fícios e quanto mais liberais forem as condições, melhor. 
Se, por outro lado, as mudanças significam alteração subs­
tancial em suas contribuições e uma invasão material no 
envelope de pagamento, farão a coisa justa: pesarão as 
necessidades atuais contra as possibilidades futuras e pro­
curarão um equilíbrio razoável. Do ponto de vista psi­
cológico a vantagem das contribuições dos empregados 
parece decisivamente estabelecida.

Necessidade de operação a uma boa base atuarial - — 
Do ponto de vista do govêrno, do empregado e dos con­
tribuintes, parece imperativo que técnicos atuariais, ba­
seados nos dados mais perfeitos possíveis, determinem as 
contribuições necessárias, tanto do empregador como do 
empregado, a fim de formar uma reserva suficiente para 
pagar cada benefício, quando se torna devido, expresso



i pioporçoes dos salários correntes. Êste cálculo mostra 
ao governo quanto custa realmente o trabalho de seus 

empregados, isto é, a soma do ordenado em dinheiro mais 
O CUS O dos benefícios de aposentadoria relativos àquele 

abaltio Mostra aos empregados o que de fato recebem 
pelo seu serviço. Habilita o público a se informar do que 
esta acontecendo. Tais cálculos são essenciais quando se 
estudam propostas de modificações do sistema, pois sen,

p r o i b i  e,U' 1  faZGr mUdan?aS fíUG’ n° ÍUtUr0’ -sultarão  
perfeitos o J ^  f* "  CálCUl°S de CUSt° atuariais 
* t„ in° P° de contrair uma responsabilidade 
secreta que pora em dificuldade os contribuintes do fu­

ro, sem que nem os legisladores nem os empregados 
saibam o que estão fazendo. E é axiomático que ex lte  
sempre os melhores cálculos de custo. 

A questão de saber-se se as contribuições devem ser 

de rpo!entadonUamente ® reC°IhÍdas a fundo especial
res Os Ttu- 3 ’ ^  Pr0dUZ tem asl>ecl-  peculia-

• uauos, ao determinarem os custos reais devem
necessariamente i . . uevem,
serva e dn tn ’ i determinado fundo de re-

!  ™  • JU,OS que render4' I>»is <1® outro modo
vi,-1 1 minar os custos reais, nem ficam em po-

m T „  ° fPí WÍCO SÔbre ^ Ui' °  «  ostá pondo
'  1 , ca ’ E  P“ í«i»«mente claro que o fundo de re-

.a ea ir; con~iderad°•* zz
real Z  , , °  ins,ltaid°  - «  o,n fundo

Devc peI°  rae" " s s c  lançado, de maneira que todo 
o programa possa ser sujeito a um controle form aí e que
os juros que ser,am pagos ao fundo real sejam transcri- 
tos nos devidos livros Assim * uansen• Assim, governo e povo reconhe- 
cerao as responsabilidades.

Se o govêrno toma simplesmente as contribuições dos 
empregados e as coloca em fundo geral, sem cálculo dc 

eserva, e se nunca faz nenhuma contribuição p ró p r ia ,  
descobrira ma.s tarde uma dolorosa verdade. Um sistema



d e  a p o se n ta d o r ia , c a p a z  d e  o p e r a r  a  (i o u  7%  d a s  fo lh a s  
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e v i lá m  C a C U m u li,d a - S e  08  c o n tr ib u in te s  d e  h o je

-  ' ™ ‘a  -"■>* « r i .  «arde ter ã o  q u e

r e s e r v a  a t u a r i a l T  1 " ' ° S a c u m u la d 0 s - S l*  °  s is te m a  d e  
m a n e e e n i ’ . 1 ) le ,u lo s  P e lo s  s e rv iç o s  c o rre n te s  p e r-

a tn á r io s , su je ,“t„“s , ” L “ ”v e r d a d e ‘ ° a  ^  ^

Q u ™ d o " ' - - é Z T e L r ^ r ' : :

«r'Jtr, pzz hr^z:rrà medida ̂
v a i  c re sc e n d o  C e m  t r i l ”  0T °  ”

r e a ta  a n o s  c h e g a  a u m a  p e r c e n ta g e m  r e la U v a m e n te  aUa‘ 
a tolha de pagamento ativa.

teção  ̂dasT-ese^vas" contra* T 6{T 3 .UtUÍ! IiaI envolve: 1) pro_ 
..Oi* O g o v ê r n o

mas vao alem do escopo da presente obra.

Pequenos sistemas a uma base atuariaI _  a i  ,

p ô r ' T j Z : ~ aiS * °  150 PW!" “ as 1-  não podem 
d i r ig i - o T  b„ s r ga“ Zal' “ m SÍSle" ' a de aPosentadoria, 
tlm f rescrva atuari»l e criar uma reservo

se r  b o X r aÇa”  r °  d ÍrÍg Ír SeU l>r“ 1,ri0 5Ístem a •<="> de 
u u e to n é  N, S - Pm P e n n i‘i r  a Iei 110 ™ « ia s  

tee im em o  n Se' 'V' CO mU" 0 s im p le s  acon-
a lsm ts  ’ C° m °  “  m e a p tic id a d e  p re m a tu ro  de
a lg u n s  p o u co s  em p re g ad o s , p o d e  t r a n s to rn a r  o fu u d o  P e ­
que,rms se rv .ço s  devem  p o r t o u , pl.o c u r a r  *
g m a d o r , q u e  r e u u a  m m to s  s e r v iç o s  id ê n tic o s  e  a ss im  co n -

o n ern  " r me7 ^  de sc8a 'o d o s , q u e  p e rm ita  
^ ' C n t e  c sem  r is c o s . H o je , v á r io s  c o m p a n h ia s  

p a i t  c u lo re s  d e  s e g u r o  e s tã o  p r e p a r a d o s  p a r a  p r e s t a r  ê sse  
Ç °, a n to  a  e m p rê s a s  p ú b lic a s  co m o  p a r t ic u la r e s .  A



F u n d a ç a o  C a rn e g ie  p r e s ta  êste  s e r v iç o  à s  in s t itu iç õ e s  e d u ­

c a c io n a is  s u p e r io r e s .  D e v e r ia  s e r  a p r o v a d a  u m a  e m e n d a  

a o  “ S o c ia l  S e c u r i t y  A c t ”  p a r a  to rn a r  s u a s  c lá u s u la s  d c  

s e g u r a n ç a  d e  v e lh ic e  a p lic á v e is  à s  u n id a d e s  p ú b lic a s  ou 
a s s e m e lh a d a s , q u e  d e s e ja m  o fe r e c e r  a  se u s  e m p re g a d o s  

a s  c la u s u la s  d e  s e g u ro  d e  v e lh ic e  q u e  e sta  le g is la ç ã o  e s­

ta b e le c e u . A s  c o m p a n h ia s  p a r t ic u la r e s  e m p e n h a d a s  n e ssa  
e s p c c ie  d e  s e rv iç o , n e c e s s á r ia  e ju s ta m e n te , c o b ra m  os 

se u s  s e r v iç o s  p o r  m e io  d e  a c ré sc im o s  in c lu íd o s  n o s  p r ê ­
m io s  d a s  a p ó lic e s . Q u an d o  o g o v ê rn o  d ir ig e  o se u  p r ó ­
p r io  s is te m a , c o s tu m a  c o n tr ib u ir  p a r a  o c u sto  a d m in is ­

tr a t iv o  e a ss im  n a o  h á  a c ré sc im o s  a o s  p rê m io s  ou  c o n tr i­
b u iç õ e s  im p o sto s  ao s e m p r e g a d o s .

O onus de responsabilidades acrescidas —  N e n h u m a  

u n id a d e  g o v e r n a m e n ta l, d e  c e r ta  e s ta b ilid a d e , d e v e  a d ia r  
a  o r g a n iz a ç a o  d e  u m  s is te m a  d e  a p o s e n ta d o r ia  p o r  c a u s a  
d e s s a  c o is a  p e r tu r b a d o r a  q u e  os a tu á r io s  d e n o m in a m  “ r e s ­

p o n s a b il id a d e s  a c re sc id a s  p o r  s e rv iç o s  p a s s a d o s ” . Q u a n d o  

u m a  u n ií  a d c  g o v e r n a m e n ta l  é in s ta la d a  e q u a s e  to d o s os 
se u s  e m p i e g a d o s  sã o  a in d a  r e la t iv a m e n te  m o c o s  e e stã o  

n a  a t iv a , a s  m e d id a s  n e c e s s á r ia s  p a r a  a  a p o se n ta d o r ia  

p o r  v e lh ic e  c o s tu m a m  se r  a d ia d a s  ou  in te ir a m e n te  n e g li­
g e n c ia d a s .  N e n h u m a  c o n tr ib u iç ã o  é e x ig id a  do  e m p re g a d o , 
n em  fe it a  p e lo  e m p r e g a d o r . Q u an d o , m a is  ta rd e , um  e m ­

p r e g a d o  tem  q u e  se  a p o se n ta r , p o r  in v a l id e z  ou  v e lh ic e , 

e sc o  re -se  q u e  s u a  a n u id a d e  c u s ta r á  m u ito  c a r a .  Q u an d o  

o p r o b le m a  e re a lm e n te  e n c a r a d o  e os a tu á r io s  s ã o  c h a ­
m a d o s , d e sc o b re -se  q u e  c a d a  e m p re g a d o , p e lo s  s e r v iç o s  

p a s s a d o s , j a  c o n q u is to u  o d ire ito  a  c e r to s  b e n e fíc io s  q u e  

e r a o  q u e  s e r  p a g o s  p a r a  q u e  o s is te m a  s a t i s f a ç a  o seu 
ím . S e  a  im p la n ta ç ã o  do  s is te m a  d e  a p o s e n ta d o r ia  fo i 

a d ia d a  p o r  m u ito  tem p o , o c u sto  to ta l d ê sse  b e n e fíc io , 
r e la t iv a m e n t e  a  s e rv iç o s  p a s s a d o s , p o d e  s e r  p r o fu n d a ­

m e n te  p e sa d o , m e sm o  se  a  e s c a la  d e  ta is  b e n e fíc io s  é 

m a n t id a  em  u m  m ín im o  r a z o á v e l .  A o  c o n tr á r io , se  

a u to r id a d e s  r e s p o n s á v e is  e os le g is la d o r e s  fo r e m  perspi-
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m o r a l  e  d i s c i p l i n a

A eliciència de uma unidade governamental depende, 
em giande parte, do estado de espírito de seus emprega­
dos. A menos que se tenha observado realmente o fenô­
meno, seria difícil acreditar na mudança que se pode dar 
numa unidade, quando se opera uma mudança no estado 
de espírito que 11a mesma predominava. Tal espírito de 
pende muito do cheíe da organização e dos supervisores 
encarregados das várias subdivisões. Como tratam êles 
seus subordinados? Têm os empregados confiança 11a lia- 
Jilidade, integridade e justiça de seus chefes, ou julgam
faltar-lhes uma ou mais dessas três características es­
senciais?

Deve-se notar que habilidade não é sinônimo de co- 
nliccimento. Os funcionários costumam respeitar mais o 
chefe que ignora, mas que ciente daquilo que ignora se 
dirige aos seus subordinados pedindo-lhes conselho e as­
sistência, do que o superior que pensa já  ter dominado 
todo o assunto e ser uma autoridade de valor. O primeiro 
cria um ambiente de democracia intelectual, no qual os 
empregados são levados a contribuir da melhor maneira 
possível, ao passo que o segundo é inclinado a se tornar 
11111 autocrata intelectual, fazendo com que os empregados 
sintam que qualquer sugestão, por mais bem intencionada 
que seja; implica numa crítica hostil.

A íalta de integridade 110 chefe da repartição é talvez 
o pecado mais imperdoável contra o moral do grupo.
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existe distinção entre justiça individual e justiça coletiva.
piática, entretanto, liá unia distinção acentuada, por­

que alguns supervisores costumam pensar somente no in­
divíduo e não no grupo como um todo. Nem sempre se 
detem para considerar se aquilo que se propõem a fazer, 
em certo caso, é justo não somente para o indivíduo, mas 
para outros igualmente colocados. Vamos a um exemplo 
concreto: o chefe é de opinião que certo empregado me­
rece, sem a menor dúvida, um aumento de salário e que, 
por conseguinte, é inteiramente justo aumentar-lhe o 01-
* enj( o a, entretanto, dentro da organização três outros 
empiegat os que também merecem o mesmo tratamento. 
£  Justiça em relaçao ao grupo exige que todos sejam con-

p a os. esta justiça coletiva que influencia parti­
cularmente o moral. (2)

(Ji moral é francamente produto da atitude das auto-

ridartw f 6!'''!8" 1'38- Existem dos tipos extremos de auio- 
su-1 .. d! lni|!Istratlvas’ (iue podem ser distinguidos pela

"radn T  ^  6 mora1’ -ú m eras
g aduaçoes entre dois extremos. Ao primeiro grupo per-
” . OS a rados à disciplina, que procuram conseguir

. , ; ‘ ( ° S 1K)1 meio do mando; ao segundo grupo per-
co n i^ t ,d(IUeeS 9Ue dão pouca importância à disciplina 
como tal, mas que procuram conseguir eficiência através

(2) E m  cer to  caso, o m em hrn  
m ér i to s  de c e r ta  e m p re g ad a  e o r i  u nt í l  t in h a  a l t a  opinião dos 
9 P ° r  meio de rec lass i f icacâo  dn voo e’r,^nde de fenso r  de su a  promo- 
ju n ta ,  de tem p e ra m en to  m ais  obie t ivn  i í °  c a r g o - O u tro  m em bro  da 
p reg ad as ,  por  êle c itadas ,  e s tavan í  en ,hrou  que v á r ia s  o u t r a s  em-
g ra n d e  efic iênc ia  e e r a  m ister  que o »r,™ « °  t r a b a lh o  com paráve l ,  com 
De cer to  modo e s ta  recomendinSr,  iJF t ôsse c°n s id e rad o  em conjunto,  
e ra  duvidoso que fundos  d ispon lveU nUm Voto " C a t i v o ,  porque
v iam  a u m e n to s  de p a g am en to  Perm it is sem  prom oções que envol-
aco m p an h o u  o p r im eiro  e s u b w í o v í  °  srrupo. O te rce iro  m em bro
e s ta  a u to r id a d e  ju lg a v a  e s t a r  ° S .p a p é l s - N a ° h á  dúv ida  de que
p re g a d a  a l t a m e n te  apo iada  e m in e n te m e n te  ju s t a  p a r a  a  em-
cu jos  dev ere s  não as t r a z ia m  n Pe rcebia  a  in ju s t ig a  f e i t a  á s  outras ,
da  j u n t a .  Como os m em bros  dos ? r , C tao  tn t im o  com os m em bros
veres,  a s  re sp o n sab i l id ad es  e IÍ°S Jco s tu m am  conhecer  bem os de-
pode se r  co n s id e rad a  um f a v m - i t S C 1 de seus com panheiros ,  t a l  ação 
n o tar ,  ne s te  exemplo, que -i innto ° d e s t r u t iv a  do m o ra l .  D e v e - s e
n a r  u m  ind iv íduo  p a ra  p ro m o em  .,na0 L , a  s ‘d° c h a m a d a  p a ra  selecio- 
o que im plica  sem pre  em Kelerionn- Um ,nico c a r B0  v ago  de s u p e r v i s ã o ,  
um (inico c a r g - o ,  sem c o n s i d e n r  „ T  Brupo; e s ta v a  r e c l a s s i f i c a n d o

a e r a r  os o u t ro s  c a rg o s  s e m e lh an te s .



m o r a f e ^ . da manUtenÇã°  *  Um taúbie* '*  ««*«1 de

O aferrado à disciplina

d isc in Z T  r partif °  dirigida -POr um chefe E r r a d o  à suphna, os regulamentos e regimentos são legião Cada

m e n tT ê s T  empi'egado most™  uma falha em um regula- 
JW W n ta  imedlatamente substituído por um novo re-
mento ()' P° i  Um& subseção d<> 11111 antigo regula­mento. O fator determinante torna-se

'a le  apresentar um fato concreto 
governamental, as dotações estavam sendo concedidas

l e r a d o T ' , /  ' ' e <ICSeiar qUe °  , r a b a l l ' °  a c e ­
d i a  d e  ° a £ °  !  r “ p $ “ 4 T e l  “ a  « c o m p r i d a r  „

Para êle „  “ S ° S P ™ 1^ ™  de Iirtmca.ara cie, o caso era um simples problema de aritmética
be aumentasse o dia de traba.ho de um q„arto a u m e l

a a produção, também, de um quarto... Os chefes dc
dtvtsao, experimentados, e que conheciam os fuucTouÍ

s u n to fó H  - ° T  “  medÍda 6 PedÍram ",esmo ‘<uc » »*- deixado em suas .nãos para que „ pudessem re-
disculir " " " !  lla ,,“ lll'J espontâneo. Chegaram até a

fC d b v io  o ’ '',  fme,,le ", V“ ' ÍdeZ dC CÍ,Cl' ,<> aritaé li' “
foram ó í  "  St‘n“ ‘lü 6 ° S novas determinações
é ô n s l d Í T  C° m “  rigideZ 'lUe Um empregado não
li, mm P Cr Ça, ? ' mi',er" da’ embora devida, para nssis- » íum Estado distante, ao encontro do pai

Foi particularmente interessante observar certo em-
P egado no caso que estamos descrevendo. Era solteiro,
Mande mestre em sua profissão, inteiramente integrado



iio trabalho. Preferia jantar tarde e costumava trabalhar 
pelo menos uma hora c meia depois da hora regulamentai 
Nao era raro que voltasse à repartição à noite para con­
tinuar o trabalho no qual tinha a mente absorvida. Fm 
emergencias passadas, fôra uma tôrre de força, porque 
parecia nao ter reações nervosas à pressa e aò acúmulo 
ce serviço. Quando, sob a nova ordem, a campainha dc 
encerramento tocou às cinco e não às quatro e meia, êsse 
empregado perfeito arrumou os papéis com o cuidado cos­
tumeiro, prendendo-os cuidadosamente com os pesos dc 
vidro e deixou a repartição. Pela manhã, em vez de ir 
(netamente a sua mesa, como era costume seu, juntou-se 
ao grupo desusadamente grande que estava fora, ao soi, 
e somente entrou quando ouviu a campainha. Que pode

et Um f Gfe de divisâo quando o mais capaz dos fun­
cionários de sua unidade observa rigorosamente tôdas as 
legias e regulamentos da repartição, mas ao mesmo tempo
reduz as suas horas habituais de trabalho de pelo m enos 
quinze por cento?

Êste homem representava mais ou menos o estado dc 
C.Spm o que passou a predominar 11a organização. Os chefes  
de diyisao nao se podiam queixar contra a ordem e dis-
susnHn (),I11JIS’ (Iue prevaleciam; reinava 11111a calma de-
- a, mas odos concordavam em que nenhum trabalho 
udciona estava sendo produzido. Vários dêles acusaram
1111 vti aceno decrescimo, coisa que ocorria em uma or- 

gamzaçao cujas unidades, sob outro chefe, tinham fre­
qüente e voluntariamente trabalhado à noite e em domiu- 
8 * C° m verdadeiro espírito esportivo. (») Por fim, o

(3) O aspec to  e sport ivo  foi 
o rd in a r ia m e n te  os m em bros  do V r ,, " do ' em l>arte ,  Pelo fa to  de quo 
j a n t a r  em casa, m as  comiam iu n tn J  „ C1Uf> t r a b a l h a vam à noite  não iani 
p r ia  c u s ta  — pois o Rovêrnn 1 r e s t a u r a n te  vizinho, a  su a  pró-
p a g a m e n to  de h o ra s  e x t r a o r d in á r io « C£ nc<ldlda auxflio  p a ra  j a n t a r ,  nein 
chefes  f req ü e n te m e n te  c o n v id iv i  <° da  s e s sa °  n o tu rn a ,  um  dos 
u m a  re u n iã o  em um dos dois •Iovens a u x i l i a r e s  m ascu l inos  pa ra
m in h o  de c a sa .  Aí os r a p azes  , r e s t a u r a n te s  que f icavam  no ca-
de lic iosam en te  sociíivel, qUe "rarf>! * ™ que seu c h e fe t in h a  um lado 
t r a b a lh o .  C o n s t i tu ía  um a  r e t r n  i. a p a re c ia  d u r a n te  a s  h o ra s  de
reu n iõ es  p e r ten c ia  a p en a s  aoç . R ruP° flue o e sp ír i to  dessas
as  re lações  da  rep ar t ição ,  e m b o n  ™ aIos f oc>ais e nílo devia  se r  l e v a d o  
d e sem p en h asse  g r a n d e  papel no m ora l  í ^ 6 an ,lzade  Pessoal ao chefe



mlministrador-chefe cedeu e a organização voltou ás horas 
fcldares, coni os privilégios normais de licenca, mas er-i-

e'"cculàr"la,S l>ar°  r<!faZer °  eSplri,°  <le vol“ " ‘» ™ d o  para- exeemar a carga extra.

nistradorPp T T S ^  Aconse«uirani reputação como admi­
r a d o r e s  de empresas particulares através do uso de

quando* t e T ^ T ’- r ™ " ' ™  mUÍtM VêzCS embaraÇadas
da técnica ? *  “ °  Servi* °  PúbIico- A eficiência
da (lemissão V lla. reside/no ^êdo do patrão, no mêdo
ocupam caroí i°  !>eiV1Ç.° Pubhco> poucos administradores cupam cargo de autoridade autocrática n ]
divididos entre o leeislativo ° S P° deres são
executivo. Jegislativo, os orgaos orçamentários e o

Dentro do ramo executivo, desenvolve-sp .. 1 •

pela’ p o m k a ." o a chefee autocrltíT l ' " " '  PT ° *  eSColhida

usualmente, slI^ o rd inado pelo m enos^o^hefe^xeentivo^
q u a n d o  n ao  h á  o u tro s , d a  h ie ra rq u ia  a d m iu t r a T iv a  (K  
e n p ie g a d o s ,  com o c id ad ão s , têm  o d ire ito  d e  a p e la r  n-iro

<*». naturalmente, b a s t a n t ^ p r i L  T v i d t  apeíàm 
i e s l T e T i  P“! f am“ te ^ e r o s o s .  Assim, „  chefe que

cas d i ™ t  s,n r e ^ ; - ; r t ; ; < ,o s c° m ......- —reieitida« „  i esçoimdas, acha suas recomendacões
nomeados suPe™ r<* administrativos, politicamente
nomeados. Temem os legisladores. Sabem que os ne»ò-

de°SemmlT°H *ao , “ nl," zi,los. às »laras e que a remoção 
ieuislnti . ........ . ' K,1S e s,l.ieita â investigação (In órgão
âutoerat '  !  C° ,nentnrio! da ^ p re n sa . O administrador 
a lociata pode levar » uma grande publicidade prejudi­
cial seus superiores politicos, , „ e tém mais scns() ,Wc(| 
do que o autocrata e não o apoiarão.

Se tal chefe está trabalhando sob o sistema do mérito 
as probabilidades sao de que atirará imediatamente tôdas 
as suas dificuldades sôbre o serviço civil. “ Não se pode



despedir empregado do fiovêrno!”, responderá êle,

verdade”  ■ "  * * *  f ” mÍU'"'- N°  GoVÍrno fed« ™ '. ■>verdade e que e mais fácil demitir um empregado admi-

J : Z : ' T  " 1-'!rilü ' lü qUe Um dct<!,llor <le cargo
com  m a io ie  " +  »<“ “ •«  * » » « ■ » « •

1 - r in c Z  T n i mmUClaS’ °  reSPeÍl°  <l48'e aSS' " " °  0

* * • <,uc" ,ora
a simples técnica do mand,, „  !  ” °  ' “ is «ue
de sucesso, por causa d;i ■ i  ‘ ' *■' poucas Pr0l>abilidades

«VO, dos órgãos o r ç a m e n ta s  “ 7 a t T  . T ”  ' ^ ' T

........................... . « J s s . - s i j ;

O chefe

« mais ? n T o Z i r ,nf ÍStraÇfi°  <laS reParti?ôes públicas 
em chefia e na mannt administradores que confiam 
suas repartições ■ 580 Üm e,eva(I”  moral. Em 

ramente d i s c - i p i n ^ T  o ° „ í  rGgraS 6 tegUlamentos P ^  
gras relativas à matica l  P° SSÍVeI’ embora a* -
*er muito minuciosas nar- °  Pr° CeSS°  do serviÇo possam 
precisamente o que dêles * ^  ° S enipreêados conheçam 
tâncias n o n n Js  T r n " T  S° b circu-
tivamente a uma regra dT ^ r ’ °  fMem’ Dã°  reIa‘
g u m a  co isa , „ u e  p re ju d ic a  „  (râbalho“S A s T
seadas em razões- n« iegias sao ba-
cem as razões dessas , Pregados ^perim entados conhe-

co m o  g e r a l m e n t  , e „ u n , C P ' ° C" r a " ’ ° bedeC Í-laS ' " " :" '
Temos um .......... ^

Em  certa , funções, . T i  ; ? 1*  "™ S " ^
do início do trabalho de oi.t.-n mim retardamento
rio ocupante de um dêsses c a n en,pregados’ e °  funcioná-
o atraso é um mal. H á  outros ( Perfeitamente que
o atraso constitui assunto ’ d e Z 7 °* ’ entKta* to< em ^pequena ou nenhuma con-



sequencia real. Certos empregados têm deveres que não 
podem executar antes que a unidade esteja realmente em 
açao. Muitas vêzes êsses mesmos empregados quase nem 
potem parar quando se encerra o expediente. Têm que 
permanecer para certos serviços: mandar a correspondên­
cia assinada pelo último correio; arquivar os últimos pa-
1 eis arrumar os memorandos à mesa ou nos armários,

L u i n t  °  ° S enc° níre em boa °rdem na manhã
■se retire ° “  lnesn,o l>e«nanecer até que o próprio chefe

• ‘ tu dia de trabalho começa mais tarde e ter- 
ima mais tarde do que o da maioria dos colegas Coisa-

p a r f íç õ Í a 0 Sa0 bT  C° mpreendidas na maioria das re'
rue tão ‘‘ O TV Sa a°  adlU]nis*rador-lider não é a

n ão '”  mas ‘F C° ineÇOU * tlaball>ar às nove horas,
nao. , mas Fez o seu serviço?” “ Fêz algum coisa que me
J dique a eficiencia da repartição?» Aos olhos do empre-

na r a z ã T T Z T 0’ “ “ “  ÚUÍmaS perSuntas estão baseadas
L  i t dmitem regras ríSidas q»anto a atrasos, se há 

uma verdadeira razão para isso. (4)

(4 )  P a r a  a l g u m a s  p e s s o a s  o a t r a s o  ê  e m  oi 
O a u t o r  r e c o r d a - s e  d é  u m  e n g e n h e i r o  L  U m a  « r a n d e  i n f r a ç ã o
o q u a l  n a s  c o n f e r ê n c i a s  d e  g r u p o ,  por o c a s ^ a Ò ^ r t  a ’ <1UaSe >1 0 m P ° s a .  

■das f u n c i o n á r i a s  d a s  u n i d a d e s  e m  q í í f  t r a b a h n  v ,  S U e J ' r a ' Q u e i x a v a - s e  
n a o  e s t a v a m  s e m p r e  n o  s e r v i ç o  a s  o i t o  w l .  0 a u t o r - P ° r q u e  e l a s  

c h e g a v a m  s o r r i d e n t e s  c i n c o  o u  d e z  m i n u t o s  m, f  , e m  P ° n t o > » i a s
u m  p i s c a r  d e  o l h o s  c o n i v e n t e  n e r í u n t m ,  a t r a s a d a s ” , o c h e f e  c o m

m a o  a  r e s p e i t o  d e s s a  q u e i x a  A  r e s n o s t - ,  a u t o r  q u a l  e r a  a  o p i -  
c o n t e n t e s  s e  t i v e s s e m  a  s o r t e  d e  s e  r e t i r a r  <1Ue a s  .m o S a s  f i c a r i a m  b e m  
d e p o i s  d a  h o r a  r e g u l a m e n t a r  , n r a m  a p e n a s  c i n c o  o u  d e z  m i n u t o s  
d i à n a m e n t e ,  e s t á v a m o s  v i o l a n d o  a s  W ,  : * , U e ’ p o r  a s s i m  d i z e r ,
F a r a  m u l h e r e s ,  e q u e  s e  a s  m o c a s  r e l a t i v a s  à  d u r a ç ã o  d o  t r a b a l h o
o t r a b a l h o  e x t r a o r d i n á r i o  c o m o  n u a s s e m  a  f a z e r  e s p o n t a n e a m e n t e
f e i t a m e n t e  d a r - l h e s  c i n c o  o u  d e z  m in S t í > s  ne?» ' °  G o v ê r n o  P ° < » a  p e r -  
o u  d a s  h o r a s  n o t u r n a s  n e c e s s á r i a s  a n h a  e m  t r o c a  d a  h o r a
c i o u  que o c a s o  n ã o  m e r e c i a  P m e s a s .  O c h e f e  a n u n -
e p o m p o s a  d i s s e  e n t ã o  q u e  c o l o c a r ? »  * 9  d e  v o z  g r o s s a
moça, ao c h e g a r  a tr a sa d a  seria* n h r i» 05 m e sa  em tal  lu g a r  que cada  
“ l h e  l a n ç a r i a  um o l h a r  d e m o n s t r a d o r  a  p a V a r  p 0 r  ê I e ’ e ^  sle
s a p r o v a d o " .  Êle a s s i m  f ê z  m ! , J  i  Ü l u e  0 a t r a s o  f ô r a  n o t a d o  e d e -  
c a r g o .  a S S l m  t e z ' m a s  l o ^ °  d e p o i s  f o i  t r a n s f e r i d o  p a r a  o u t r o

fam ília  qu e^ a  " X -lg a v a m ^ a  r e t ír a ^ -s^ n a  ‘‘ho Unha r e s P ° n s a b i l i d a d e s  de 
'Quando começou a u tilizar-se  do priv ilêefo  , exata  do encerram ento,
nutos atrasada tôdas as m anhãs foi ivf» Ü í egar clnco °u  dez mi- 
y ilíg io  de sair a hora regulam entar e o u t sÜ i 1” 6 já , V,5h? 0 pr'" incom patíveis. S 6  tinha direito -i u m  m esses dois privilégios eram 
continuar a sair na hora certa e dai por li»??»  h 6! r ' Ehl prf ferIu  Quando uma renarticão ê rtirio-M, diante chegou sempre na hora.
la m en tos diBciílinareS há n eceS id ad e de T  ^ 2  de- re"™ 8 e r. ^ “ '^tduo que abuse da liberdade a - • falar, as vezes, a um índi- USe fla llberdade. A  ausência de regras e regulam entos d;s-



Desenvolvimento do senso de responsabilidade ...  S c

c  d e s e ja  d e s e n v o lv e r  o  m o r a l  n o  s e r v iç o  p ú b l ic o ,  c u m p r e

c o o , t Z  en,pr?gad0S c‘ " " °  responsáveis, sócios ou
operadores ,1a empresa. São, geralmente, aceilos dois

c o T t Z Z  T  Parã ClCVar °  m 0ral- 0  P ™ " ' ir°  * fazer
' Ue ÜS ™ >P«8«íos compreendam o ponmê e o pelo

(jue de seus deveres Armí i
uma mvnnrlp , ‘ « adminwtrador público tem 

gIain(e vantaSem sobre o administrador particular- 
sua unidade nao estã empenhada em conseguir lucros
i r  i n d iv íd u o s ,  m a s  e , n  p r e s t a r  n m  ^ !

M Ç O  p u b l ic o ,  g e r a lm e n t e  c o m  a  f i n a l i d a d e  d e  p r o m o v e r

entre tode^  N‘ °  4 dÍ,W I prática,nen.e..
d ,ncri 5 em,p,e«“ d0s dc unidade sob „  sistema

l ó w  n !ento de que êles sào sócios de uma
importante emprêsa pública. (*)

c ipH nares m esqu inhas  é a
clu° <iue a b u s a  d a  l i b e r d a d e  < ? 'cr ía  r e p 8 : Vç 5 °  é c o n t r a  o in d iv í -
le í s  q u e  a d i m i n u a m .  a  t lss lm  u m a  s i t u a ç ã o  q u e  t a l v e j

prida .  Mais tarde,  quando cm Òuf™’ orga i S°r u n i fo r m ™ e n t e cum- 
Pltu lo  reg u la m e n to ,  de fen de u  o nnn .o  f  niZ.a e a o ’ t e v e  voz a t fv a  no c a -  
modo gera l ,  in te ir a m e n te  do sensn ^ v i s t a de se  depender, de um  
a m aior ia  dos fu n c io n á r io s  núbllon resp o n sa b ll ld a d e  e re t idão  que 
urna cer ta  v a n ta g e m  p a r a ” ,  poucos i n d i v í d u o 6m b° ra,  taI » ra x e  «" v o lv a

(5) N a  nota «nd lv lduo .  q ue  nao a g em  bem .

q u e  a s  r u n c l o n & r i a s  s e  e x c e d e s s e m " '  ®  -  -------—  *  i m p e d i r
E m b o r a  o e s t i m u l o  p s i c ò l Ô K i c n  *  

o s  p r i n c í p i o s  p e r m a n e c e m  o s  m e s m o s '  f' v ' ? I , r a  s e J l 1  f e H z m e n t e  f r a c o  h o j e ,  
r i g i d a ,  o s  d e v e r e s  s ã o  e x e c u t a d o s  n iV n  *• r e l , a r U ç í l o  p ú b l i c a  b e m  d i -  
a  c a d a  e m p r e g a d o  o o b j e t i v o  d e  u m  f l m  P a r t i c u l a r .  D e v e - s e  d i z e r
n h e c i m e n t o  g e r a l  d e  c o m o  e s s a  t a r i f o  t a r e f a  l«“s s o a l  e d a r - l h e  u m  c o -

s e  e n q u a d r a  n o  s e r v i ç o  c o m o  u m -



to ., '  e, necessar,°  l,a™  is">- «11 geral, é apenas
tornar bem conhecida fie tôda o hierarquia oficiai, por

^ « P lfc o Ç S e s  verbais, a finalidade do trabalho ou 
a situaçao que exige um esforço extra. As ordens são 
•coinpanhadas de explicações das razões que as motiva- 

* umas VC2es' °  gmpo inteiro jxxle ser reunido 
T rara  é „ r S“  ‘ ‘" P ^ n i e .  mas ésse processo
possível , segmido mél° d°  é. tanto qnanto
Possível, delegar e f.xar responsabilidades. Os deveres
podem ser extremamente simples, mas o empregado deve 

lidade pTssóal' C*“ ' 1>e" har i,em constitui sua responsai,i-

......................................-

"  n z  t ; ; :  z : r ^  «
■tidão ou aproximação de exatidão'^«jnhibuiçao e a exa-

2 ?  r -  *  —
Ç o Jjem organizada, encontra-se o história 

dro contendo não apenas as fontes de onde i o v u n l ^

em g " a “ c°admaS ^  qUCm <>, f  , lndlcado «Penas com as iniciais. No serviço fe
Ml, a lei exige freqüentemente que certos papéis tra«am 

. . sinatura de um cl.efe dc repartição, ou mesmo do rhefe

pons^rveÍaueamenl0’ °  ^  °  SUbo" « - * >
c h e f t r i  q os preparou não os pode assinar. Muitos

emprenad6» rePartlÇa°  qUand°  38 iniciais doempregado responsável se acham no documento, imedi,-

a té  ™e“ sa & e i? o SénS°  de r e s P ° n s a b lI id a d e  p esso a l

d is c i p l i n a  e que, q u a n d o  \  l°gu ma"2 S r a z ã o d ” ™  f - h e t e  de s e ç S o  a f e r r a d o  à  
c u r s o  do t r a b a lh o ,  se d i r i g i a  a o s  a r o u W  f ? f Ca m a i o r  in t e r r o m p i a  o 
d ro s  e m a n d a v a  que a s  e s c r i t u r á r i a s  r e f W e U r e t i r a v a  a l g u n s  v e lh o s  q u a -  
c o n a r i a  s a b i a  p e r f e i t a m e n t e  o q ue  e s t a v a  ° i  co m l> u to s- C a d a  fu n -  
f ‘ m a , J ez em que um  m o t iv o  e x c e i i e l n n n T *  ♦ *?° e P ° rflu e - N a  pró-  
t r a b a lh o ,  fo i  d ito  a  e s s a  p e s s o 3 n í !  .  d e t e r m in o u  a  i n t e r r u p ç ã o  do 
m andasse  as func ionár ias  arraniVrpm  r  SUa 8 ran d e  consternação :  que 
n a  s e ç ã o  d a  n o s s a  d iv i s ã o ,  q u e r  d \  h i h l i n ? " 8' f ev is ta í !  ou J o r n a i s ' f lu?r  
°  t em p o  lendo,  a t f  que c h e g a s s e  » „ !  1  ? a r e p a r t i ç ã o ,  p a r a  p a s s a r  
nosso  c o n t r ô le  nos  f a z i a m  p e r d e r  t e m i  í  Se  m o t iv o s  a Ié m  de
1 'a r t e  do s e r v iç o  v e r d a d e i r o .  O t r a b a l h o ' d<rv í a m o s  P erdS -lo ,  r e fa z e n d o  
J c t i v o ,  ou e n tão  n ão  s e r  f e i t o  e d e v ia  s e r  fe i t o  com  c e r t o  ol>-
T>reendessem ês s e  o b je t i v o .  n e c e s s á r io  q ue  a s  e m p r e g a d a s  com -



xa-se, assim, a responsabilidade e em nmip 
gados sentem que suas imYio.c ° § emPre~
uma boa execução. (•') ' S ^  & marca Pessoal de

c o i l r Pt o o “ rf executmPrh SadOS SeleCÍ° Ilad° S«»c°nseguiu bo„rru;rrB :r r  'rbalho-
conservar baseada hp«- ^  6 f*Ue os deve

KB q u e ix o u  ^ o r id a d e s  s u p e r i o r e s  C e r t a  v »  , a  r e p u t a ç ã o  de

polít ica ,  m as tam bé^T um ®  P° r ‘IUe ■seu chefe - ’ W i o n á r t o 8* d co m p e ten te  
ap ro p r ia d o  dos e®p ec ia l is ta  em seu cam po se t i n h ,  n o m eação
vido res  civis 1  de m eses  de lab o r  j »  t in h a  ca lm am en te

prom ooâo nesses  càm pos £ T -  da  re ^ ã o  ín t im a  en tre

c ã o  S e  o 6 c h e f  des.i s n a d o  p r e c i s a m e n t ™ 'q u a l  Q*  ®  P a ra , ® IeS é m e Hior q u e  be o c h e f e  n a o  m e n c io n o u  „ l " 1 '  a  P a r c e l a  de s u a  c o l a b o r a ­
r e i  d d a  em  m á  p o s iç ã o  e os e x a m f r f 6/ ! r e S p e l t o ' °  s u b o r d i n a d o  e s t á
o a u t o r  7 n P r 0 g a  ?  r e a l m e n t e  f e i t o  o t r á b í l h  f ÍC am  enl d i f i c u l d a d e ,
d a s  tlUe* P ro d u ç ã o  de seu  c h e f e ’  n  ° U -á  p r e t e n <lendo s e r
m a s  n t r i n  p a r t e s  em  p r o j e t o s  de Krul  ' , ,°  r e c o n h e c im e n t o  d a  a u t o r i a  

f|Ue' na  m a i ° r i a  dos  c a s o s  *  n „P.r ? a e ? t a  m u i t a s  d i f i c u ld a d e s ,
08 n o m e s - aSOS' 6 P o s s í v e l  m e n c io n a r  p e lo  m e n o s



que nao têm obrigação de esforçar-se no trabalho, e que- 
seus chefes oficiais não têm autoridade real sôbre eles. (7) 
Que espécie de bom trabalho se pode conseguir de tais- 
empregados? Isto ultrapassa a experiência do autor. O 
sistema do mérito de certa forma constitui um pré- 
requisito para a eficiência e o moral verdadeiros, embora 
nem todas as repartições dirigidas por chefes nomeados 
por mjunçoes partidárias sejam mal-administradas. (*)

Esclarecimentos do empregado sôbre a colaboração 
que dele se espera -  Quando existe o estímulo para rea- 
lizaçao de um bom trabalho, é essencial que os emprega­
dos sejam esclarecidos sôbre aquilo que se considera êsse 
bom trabalho, que fiquem sabendo, enfim, aquilo que dêles 
se espera. Encontram-se, de vez em quando, administra­
dores que parecem acreditar que o empregado deve saber 
isso por intuição O chefe dêsse tipo queixar-se-á amar­
gamente a seus colegas, da incapacidade de alguns ou 
mesmo de todos os auxiliares que lhe são subordinados, 
mas nao sentira que lhe cabe fazer qualquer coisa para

uma(7grandeasèefiâoa • em Várias ocasi5es'
do s e r v i ç o  c i v i l .  T ô d a s  a s  e m p r e g a d a s  e s t a v a ?  tm a ' opía  de e m p r e g a d o s  
e x c e t o  um a, que  e s t a v a  s e n t a d a  de h r t  t r a b a l h a n d o  co m  a f in c o
em que o a u t o r  v i s i t o u  a  u Z l  S ° S c r u z a d o s .  N a  t e r c e i r a  vez.
a  c u r io s id a d e  o v e n c e u  P e r e u n t m ,  „n o to u  a . s u a  e x p r e s s ã o  de d e s a í i o  e 
d e la .  R e s p o n d e u  e s s a :  - S o u  eú q u em  l h e " ' n e ' ^  °  “ Ue h a V ia  a  r e s P e i t °  
e l a  R i a  e s t ã  a q u i  p o r  i n f l u ê n c i a  pren r in  í  n" °  .QUe deV0 f a z e r  c o m  ̂
e iv i l ,  e a s s e v e r a  q u e  o t n b n l b n  í r , 1 1 ; .  n a .° P e r te n c e n d o  ao  s e r v iç o  
P ro t e t o r  do C o n g r e s s o  I h f  n l r f ! , ,  é “ bu íd o  n ão  e o que  o seu  
diz o c o n g r e s s i s t a  a  ê s te  r e s n H t o ?  ™ P01\ ’ SS°  n em  to o a  n ê l e ” ' “ Que 
a  s e g u i n t e :  “Aí é q u e  e s tá  n riif°A’, i 5 J S i in to u  o a u t o r .  A r e s p o s t a  fo i  
n ã o  e s t a r á  de v o l t a  a n t e s  ri» d l*l c u l d a d e .  Ê l e  se a u s e n t o u  d a  c id a d e  e 
c i a  à  h i e r a r q u i a  pôde  d iz e r  « E ?  f  r i » " *  ri” ' ■ °  ‘l Ut° r ' “ ue n 5 °  ” e r t e " -  
ú l t i m a  c o i s a  q u e  t i v e s s e  d e s P e d l r l a  a i n d a  q u e  i s s o  f ô s s e  a

P - e b le S m aU n ^ ^ u i n eh 1 a V p T q u l T n o d e “ a i S  í i -

VÍSta so Iitá r i a ?  A  ^ e s is tS iic la  p a ss iv a  6a ln d a  n ^ T r ^ h i C l  " T
(8) E m  c e r t o  E s t a d o  d o is  c h e f e s  ______ »

nham  seu p re s t íg io  pessoal en tre  os v o tan te s  na r t a m e n to  m an t i -
Que dav am  à s  resp ec t iv a s  funções  nà chpff ,  f  ?  , ‘d?  desempenho A p a r te  do e le i to rado  nu» i chef ia  de t a i s  d epar tam en tos ! '
m o s trav a -se  aa t ia f / l t»  nr,™ c° n s t ‘tu ia  c l ien te la  especial de seus serviços
d u ra n te  v á r ia s  l e s i í a t u r a s  n T t °  de ^ mb0S’ ciue m a n t iv e ra m  os c a r i o s  
p a n h av a m  nos nnr i n n m  tp fu n c io n á r io s  que os au x il iavam ,  acom - 

nrír inm lnnm  ^ ,PO 6 t r a b a 'h a v a m  com o en tus iasm o  e o 
M e s m o "  num Pu m a  re p a r t iç ã o  pública  bem a d m in is t rad a .
Pendendo »tí7!rio 5 üZ1/ °  sob o r ien tação  polít ica, m uito  fica de- 
?es is tir  ,  1 ^ , ? -  • 6 i 10 Ch*efe e da proporção  em que êste  6 capaz de 
çBes inp.fnvp. 7  o u tro s  polít icos, no que diz respeito  as nomea-

in c o n v e n ie n t e s  p a r a  a  e f i c i ê n c i a  d a  o r g a n i z a ç ã o



repar“ 5So em ,u e  iss°  cia do f . r  r  terao muito possivelmente, conseiên-

‘ lo c|.efe, W M  «moIamarn trp o d “ a f t à S dXPeCtatlV“  
<!«= suas falhas. Conveueem se 1  “  P ™ * ”
ordem pessoa., de oue „  chefe di,icul[l“ <le <
dêles. ~ simplesmente não gosta

seph A. llill, do S e r C iç o ^  Kw ” * l ' 'C,CS C° ,n°  °  ^  
numerosos estatisticoT M r , Reccn“ an,edt»- orientador de 
todo do Dr. Hill eonsisC °  S0rV1Ç°  ‘ lo G“ ™ o .  O inc-

tarefas um pouéó aou ^  1“ ' ^
senhores, revendo e dan 1 ' ' ' leIlcla <le que fôsscn

Irabalho resultante. Na revisáo ê l e t Í ’ " ' “ “ T ' * ’ M
minariam o trabalhn . novo auxiliar exíi-

científica. Nunca havia "p a llvras0 / 0 eSMta ° bjetividade 
mesmo modo oue nín censura pessoal, do

aprendiz via o que e s t a v ^  V * ^ 88068 -d® eI° gÍ° ‘ °  
vava o mestre fazpn^ " < 113(0 ou impróprio e obser- 

zendo o trabalho O Dr Hill 
quando perguntava- « v  » ' de vez eni
nhava na estante nn T  COnsuItou Fulano?” e apa- 
às páginas precisas/ Os de!erminado’ no (íual ia logo 
forçavam por produzir pnncipiantes naturalmente se es- 
revisão do mestre e n n r  Fa os caPazes de suportar a 
tes de documentado F  eX.ammar tôdas as melhores fon- 
além de ver um n,a í . mnSuem aspirava a outra coisa 
peritas do chefe. IUlSCnto seu sair’ inalterado, das mãos

Outro administrador 
viço público e que mais tarH, • sucesso no ser-
dosa emprêsa particular V  G ^  cou a 8rande e ren- 
liv ro : »Me„ p J T e m ^ T r ^  “ * *  « » !«
mas nunca elogiava um b ™  E s t a v a  ^
nasse o que não prestava- ■, i !  que conde_
agradável, se êle de vez em !< a la sldo’ P°rém, mais 

■de encômio. Faço sem nr o qua" do dlssesse uma palavra
Gmpie questao de louvar aquilo que



S s T c L r  el0f “ d° ” ' Tan,°  as “ “ » ™  como o, elotuos

m ^ n: r n,e ~ ° caicu,ar *

“ P: : s r  f ~  ~

z z z ^ l í y  -  -

c ie n te s *  i n s K u L n ^ l  7  T ™  ^  S5°
com „ s objetivos do t r a b a l ^ q T d ê t a  e l ^ r ^ 0'  
zaÇao. Nessas reuniões discntpm « ?  orgam-
e os empregados são animados V o n l L  ? " 8 ^  Sei’VÍÇ°  
que Jhes parecem adeauados n 6 ° S Padrôes
o pensamento de seus auxiii, “ P ™ *  Lllsca conhecer 
e, em complemento, põem-nos T v ^ d e ^ ' 1^  PergUntas 
nião. Aquêles cuio trahilhn i - i  SUa ProPria opi- 
sair dessas re u n ^ s  com n "  lnSatÍS/ atóri« P°dem 
ração que é realmente desejada e^nã T ™  * C° Iab° '
em tais ocasiões, o supervisor não de * * *  ^
maus exemplos, aquêles cuja atuação vem t e a n d o  aT

Identificação das falhas dos servidores — n ) 
clam ar a atenção dos empregados em razão de falhas oh'

S i ;  n r 6 r fa — te ^ adáj , t : ;  : texpectahva e em geral muito pior do que a execução

nadas 1  “  " T ” *  duas " » " » »  entre si relacio- 
nadas. A pr.me.ra c a de que a tarefa desagradável não

de a u T le  T T "■ em I>'iMiC0 (,) e a se§unda c a
qnirido „  f ' T  ?  dCVe eSperai' “ lé haja read- ímndo a calma, de modo a abordar o assunto objetiva-

/ 9) Q uando se t r a t a  de e n tre v is ta *  „  „  
ch efe  exp erim en tad o  u tiliz a  sem ora » em p regad as m ulheres, o
P ossivelm en te su a  p ró p ria  s e c re tá r ia  sen 6a de um a te rc e ifa  pessoa,

se c re ta ria , que perm anece no aposento  em



” e« r L dh°„ e °nsL e e VÍSl“  eMll,SÍV0 " e Se“ S C ,d to suananio e sobre a organização. DescohrP «p ò* -
que determinado empregado tem tido, êle próprio eo n t
ciência de uma falha qualquer, mas que uão tem podido
dmguostma-la eom precisão e que sua atitude 7 e fra ,cô 
reconhecimento ao chefe m  i. «anco

aquela deficiência, especialmcnb ‘ “  “  ale" Ç“ °  1>ara
ou outra for.ua dL ^

i ( , 1l l - u l ( l a d e  G SG D r o n f i f ú *  1 n
ajudar o empregado „  pô-la em prática

-  0 ^ 1 ^ 1 1 °  ^  * ?  * -  
pontos fraens ni discutir com êle os

expõe-lhe -  T T  °  m“ 0 *
êle prepare em relação a ta! traTalhT T .
gado terá que criticar r t i , , ’ Um eniPre'

que a situação desagrade ^ a l t o s s ™ " ”  G “ 1,r° V4VCl 
critica disser ao colega a, r  °  qUC e s c r e v e r  a
do grupo corre ner /o ^  ^  °  fêz’ °  moral
pervlsores ganham mai '  S6,Í0' ° s che,es « -
Porque têm t ó d a u Z  j u  . T J iUb° rdi" a',o s . ™  P-<« 
desempenhar. Não é iustn <c' eres de orientação a

encargos desagradáveis a u m ™  T ° ’ ^  transfiram 08
tará em posição de nnd ar’ Ç11*3 raramente es-

t Çao de poder recusar-se a cumpri-los.

que a  e n t r e v is ta  se d e s ê n rõ iT ~ I ~ !  " ------------------------------

= a ,  - K r r - s , : :

s u s r a s .  » c :
tudo  o que en táo  o c o rreu .  Se t a n t  em en te ’ de d esc rev e r  com exat idão  
m esm o sexo, esse fa to  não  t e n de °  * em p >-esado como o chefe  S o  do

t mPreS-a d °  6 m ulher ,  a s  coisas *" .a speo tos  em baraçosos ,  mas
s u p e rv i so r  nao pode ev ita r ,  def?nih  P036™ to r n a r - s e  d e sa g ra d á v e is  O 
p re g a d o s -p ro b le m a s  e a lg u n s  rtSol e’ as e n t r e v is t a s  com os èm-
r a m e n te  re sp o n sá v e is  em su a s  re laçõeSemPreírad0S P° dem nâo  s e r  Intel-



Sanções ligeiras

frações * “ aMdade8 ° U san?ões 1*8*™ » . para punir as in­
a ç õ e s  das regras discipliuares, ou mesmo as faltas em

opinião do ^ o r 110^ a°  í  ^  ^  qW  duvidoso’ na 
supervisor consiste , flnaIl(Jades do trabalho do
dos em suas tarefas l* manter 08 emPregados interessa- 
laçuo ao r a b i o  As61"  P° St° S 6 responsá™ s  em re- 
tes e freoüentem eutf penalidad-  são irritan-
de mal-estar. Outra cois^ a ^ ”  S?ntimento de rancor e 

- r  aplicadas sem discrim inacâ? e ^ e  ^
dos, a menos que se m i . ! ,™  , os emprega-
êsses sentimentos indesejáveis T Z o d T "
que o chefe se veia em «situo r suceder, assim,
pregado que agiu mal nor ./  '°  <C ^  9UC I>UnÍr um em-
- »  precedente ^ L Z V l Z Z  7 ,  " "
pregado de caráter sensívo) « • ° 1K,ula- 1 ar» um em- 
Pequena penalidade que não ^ f T  ^  ^  repilíaçao’ uma

dêsse modo a nrónria •* • Prejudicando,^  wio, a piopria eficiencia no trabalho. (i«)

^ a° Peâ 0teT;  Uma Sf™ rIa' 
aqu i  ^  f  H f a  - - a

^ aSa ss in av raeVa6n^ t a a p í d f 'tarrlp * po.ndencia ' a  rem ete r ,  ínas a  1 í  1^ - I a  no escan inho

oSn £? ’ modo ««e' se a  se c re tá r ia  n i i , ’ Pls’ a s  i t e r a ç õ e s  de- 
w o  foSSe capaz de fazê - la  »em DrecNar f.®, possfvel faze r  a  co rre -
fipp K J ez’ e sc revia  êle um longo tMh»i°ií ra/ a r  as c a r t a s.ca nao t in h a  m aio r  p re ssa  Sem , w  cu ja  fo rm a  d a c t i lo e rá -
Perg u n to u  à  moqa: “O que ê „ n P „ ! í te, T se em explicações, e n t r e ta n to  
deu e ele en tendeu  que o t r a b a lh o  n í i r ! ° r a  eStA fa z endo?” E la  respon-
a afaz6UIi r nt̂  d° ^  0 e ^ ° a qe?aborandroetá/ ia Un,ha era rn . í  l  ?.' De rep en te  foi in te r rom pido  r,ÜÍ! ..’ ^modo que continuou 
Que p a r t i a m  da m oça .  “ Que aconteceu = v. SOm Profundos soluços 
a u ‘°r,  e ela, com voz p e r tu r b a d a  r  n h ° ?  F u l a n a ? ”, pe rg u n to u  o

é (' ue  es tou  fa z e n d o ” . Êle  explicou e n t -  se nhor  me pe rg u n to u  
f u n t a  e ela  d isse: “P ense i  que o s . „ w  *5°’ P ° rciue f ize ra  tal  per-  

jco meu te m p o ”, ao que êle re tru co u  ’ e s ta Ya achando  que desper-  
ê8 ° r a V oonheco-a, bem como seu t r a b a lh o  h l E‘T '  í e :  “M‘nha  Se_ e sse tem po todo n u n c a  t ive  a  im p re s tà o  / l í  v á r ios anos  e d u ra n te

pressão  de que co s tu m a  d esperd içar



Multas, suspensões sem vencimento, reduções de salá 
n o , d ecesso  „ a  c la ss if ic açã o  fu n c io n a  , são  p e n a lid a d e s ' 

q n e  o a n to r  c o n s id e ra  re a lm e n te  n o c iv as! <>■) T „ d „ à u n i l o  
q u e  p u n ir  a fe ta n d o  o  re n d im e n to  do  em p re g a d o  c r ia  lhe  
g e ra lm e n te , g ra v es  t ra n s to rn o s  f in an c e iro s , em  esp ec ia l se’

pessoal ainda mais dificil. Parece que só lií ^  C‘'M> 
geral, trés medidas disciplinares de f a t o * ^ 7 7 *7 *™
a r  a  p o ss ib ilid a d e  d e  a u m e n to  T s a t r t e  o , , 

f e r i r  o em p re g ad o  p a n  nut™  - . ■ Sdldri° ,  2) tra n s -  
ju r is d iç ã o  d e  nm  serv iço , em  q u e  f iq u e  sob  a

Ll ho d ^ e r t e  3 o T i : r PerVÍS° r> nU“  ambÍente de tra‘
fo rç a n d o -o  a p e d ir  7-° CT e®®d <> do  se rv i5°- « J »  
r ia m e n te .  m issão , s e ja  d isp en san d o -o  su m à -

d ep o fs u u e T  qUe 7  U,C<IÍdaS só  ca b em
sô b re  a  ZaL ^  ° “  su f i“ “ t™ e n te  e sc la rec id o  
lh e  fo ra m  a „ „ „ ,qU/  * ° rg ®n iz a ' 5 °  “ P « .  d ê le , d ep o is  q u e  
fa íb a s  d ê  stm  f  dÍSCrî  a <«1°.™
-  s r r s de -  — •

q u e ^ a  m eM s"'7 1  •“  m o d i ,ic a r - P o d e se r-lb e  e x p lic a d o  
d isc  p U n m es  te rá  m e lh o ra s - u m  1,05 W s  re cu rso s

ó p“ Í  a p arT e Z  v 7 l  d 0'2" 0 ' ASSÍm’ °  eI" ^ a<l"
H .ado p e ra n te  os co legas

c ^ „ r r am e L r . p e ,fa d o  ^  ™

seu  t e m p o ” . E s s a  moça e ra  d* fa( 

af6° Seq ueetáelLa

se t r ™ :  ;0zv e penalidade ^ue
m eiras ,  q u ando  h á  razões  de o r d l T 88 im P f a t i v a s ,  ex ce tu a d a s  as  pri-  
g u e m  a  su a  adoção, m as  nessa  hir,rttrCarnent!'i r *a  ou f ‘n a n ce ira  que obri- 
m ed id as  d isc ip l in a re s  e a  reacSo *!* " a0 podem se r  e n ca rad a s  como 
t e i r a m e n te  d i fe re n te ,  o  superv iso?  ^  que a s s>m p rovocam  é in-
t e rm in a ,  e s tá  a g in d o  por  imposicSr. >em taI c lrcu n s tan c ia ,  a s  de-
p n a  in ic ia t iv a .  Quando  isso ocnfr» su p e r ,o r  e não  o faz por su a  prfi- 
®“ sp.ens° es e os co rtes  de sa lá r io  à  os JTnpreg-ados podem p re fe r i r  as 
oivíi a  lealda(Je a °  chefe  e m esmo ® m *s s a ° p u r a  e simples, conser-  
o r d e n s - m esmo o desejo de t r a b a lh a r  sob s u a s



O chefe pode registrar as entrevistas em memorandos
C b a Z  7 UÍ™ / on fid “ “ -» oòbre o pessoa, que com ^  
trabalha, de m odo a d ispor de dados que poderá exib  r

l z v z s z *  s e  r  órg5r. -cen,rai de ~ « *contn ‘ repartição, como seria desejável
o clipf m* Uni| especialista Para os problemas de pessoal 

assm índ" me"-te diSCU‘i,á “ “  éle »  « »  SU eTrem

in te re s s a d o ,T a P W i X sr c L d ã r ' d '  °  em p re Sa<io
problem a, em  c a r á t e p a r f e u L ' T ™  P T  dÍSCUtÍr “ “  

s  , 11 » com aquele especialista.

d o r, d ev e  Í ^ / r t o r  a ,° S °  í a '° S CÜn' r á r i ° s a °  » " i -
aquilo que represente crédTto p a r a T í u ^  '‘ 
administradores de ennrlp •« • ncionan o . Alguns 
raramente registram ns f  GXpenencia no serviço público

« c b a  P esso a ,gr L n 0% Í C e ^ : ' ? " f e ,,n 0 d 0  *
apenas a anotação r?n« an, f  reduzida, contendo

dos atos de que os m esm os “ e e õ m í ^ o ? '  ,C° mÍSS5eS e

L m \ , r t C m ddee o t T
exem plo ,
contra determinado servidor Sn * representação
de in flu ên cia  p olM cã é em b a r . “  em pre« ad°  é P «  
a  critica presente T e . e T u ^
« ™ l “  -  fr , ™ s T i r r s; -  -

z z z t : ,ipo -  °  ^ < ™ ^ a Pr  oas z :
verifica  se  ,  í11"*"50 da apu,'aS*° ' f W «"cia  v en f,ca -se  essa tendenc.a  unilateral, no sentido de d efi-
I  ^mPregado apenas como bom ou como mau Infe

0 ^ f 6 ™ P„°„rém ’ a'SU",5 dK,feS n5°  ”1>reciam ^ d a m e n t e
no s l n t i l  T  ÍeS, en yo Iv™  <* l& n icos de pessoal,
« o jen tid o  de emitir julgamentos equilibrados. (»)

uma servidora que Pleiteav^ tran f̂erêneH rediSiu relatório contrário a 
na repartição em que o mesmo trabilhf, Par™ funSao têcnico-científica,
Por um grupo político e Tstava Tal Pretensfto era apoiada
fiao pelo Ministro respectivo, A íuncfonárfnUi.camente imposta â reparti-tuncionária interessada havia trabalhado



Dum ponto de vista de administração prática, tanto 
chefes de nível mferior, como os técnicos de pessoal 

em mais ou menos que ajustar seus processos de traba­
lho aos traços peculiares do chefe do departamento Não 
sao todos os chefes de maior responsabilidade que’ reco- 

íecem os esforços despendidos para chegar a um julga­
mento equilibrado. Alguns dêles são constituídos de <al

: ™ r q: z r n ° que é bom e só °
L  d L sq c h e t  .CSI)CClalÍSta Pessoal discute com

determinada tarefa^' e x p o n d o T ]  ^  3°  ServÍdor„■ ’ xPondo tanto os mentos do funcio-

• ci,lco por —  ~  
chegar à coneh,«~ i ° S CmC°  P° r Cento restantes, pode 
cinco nor cenf ^  °  dlefe SÓ JeVa em conta êsses
certas razões C° ntranos- Pod* também verificar que

minado r a V r 7 ^ T á T ,ntra- a ^contra o mesm I servidor, sao repetidas e usadas

mente dife e Sei’Vld° r &°  86 C° gítar de tarefa *te ira- 
mento Poí l  6 T  ^  ** rCStrÍÇÕeS n5°  teria™  cabi-
matéria de t 1 ~ ^  empreSado pode ser fraco em 
m atena de iclaçoes com o público e seu chefe, ou o téc-

s gnaçÍo nara° ^  ParGCer COntrárÍO à sua de'
O chef-e SerV1Ç°  qUe enVOlVG COntatos com o público.
do emnrofi H ^  ÍSS°  COm°  a condenação
do empregado para qualquer tipo de trabalho, recusan-

o-se mesmo a discutir uma eventual possibilidade de sua

os recmisUos ^  para as <Illais êle tenha todos
tidn ^ f  SSe 6 Uin °aS0 em que °  esfôrco no sen-
node n r o T  ° PÍnÍã°  jUSta’ SGnSata e equilibrada
fados F  , reSUltad° S inteiramente opostos aos dese- 
J OS. E, uma vez qUe 0S técnicos de pessoal e os super-

a n t e r i o r m e n t e  n a  d i v i s ã o  d o  t  ~---------------------  *
t is ta ,  m as  como a u x i l i a r  em % n ® m, o u tro  so rv iC°. nHo como cien- 
o a u to r  h a v ia  escrito ,  a  sen esc r i tó r io  e, naque la  ocasião,
a rq u iv is ta ,  lea l  e t r a b a lh a d o r a ” * °, se8;u ln te :  “ E1a ê u m a  exce lente  
m ente ,  como apoio  a  p r e t e n d o  ^  6 * af<rmagão foi u sa d a  rep e t id a -  
f ico.  O i lu s t re  chefe  da  r e n a rn ^ a ,  t r a n s f e r 5 ncia p a ra  um ca rg o  c ien tí-  
s e jáve l  com entou ,  r indo  uma m  °  J >ue comt)atia  a  t r a n s f e r ê n c i a  inde- 
duvido que fôsse ve rd ad e  n n s  Zr . r a n te  a  d iscussão  do caso:  “ N3°

’ maS 1>refe r ia  que você nâo  t ivesse  d i to  isso" .



m ores . tem mais interêsse em obter resultados - do oue 
em obedecer a critérios teoricamente ccrtos, tendem a apre- 
nados JuISamentos equilibrados sôbre seus subordi- 

nicd da „Uea,'i;m' enl°S Cai>"“ 8 d« “ T  * adoção das
conclusão !l PareCe“  aCer,adas- Podc" '  ^  á
cão entre °  da estabelecer distin-

consiste e m l a d 0narVo Se T™*'” **. <Hfere" '«  * » * »
rios que fazem o C , °-1 ° °  entus*asmo dos comentá- 
contra os ^  meSm°S' Nada di™ "
desfavorável pode n ã o  °  d Í 5 S e t e m  " c

..o futuro. esquecido e ser nial-utilizado

Uma técnica muito iifiliVo/io . 
bom funcionário seja designado^ u T ™  ” " PedÍr que um 
tarefa errada é a de sugerir ontr desemPenh<> da
tado à função, e salientar tudo aquilo" aue°’ ™ eIJ í° r ajUS'  
seu desempenho, sem nada assinalar quanto Z  Z i T ™

designação inconveniente consiste em n~ 1 Uma
C ; r  era 

ierente, que convença por ação de contraste.

Demissões por motivo disciplinar

larsoASc s „ T ÍSSSeS disciplinares e seu processamento ocupam 
pessoal e T  ‘ i,era,U' a SÔbre a<'""'.istraçào de
dividem ,  T ?  ° 5 ref° ™ ad<>"* do serviço civil
e t  t r  em  dr  CaM’1>0S ÜP° 5lOS: °  d a  ‘> ' < a “berta", en que se acredita que o chefe responsável pelas nomea-

“ n o r1 t í  q“aSe ÍrreSlrÍl0 " e demi,ir: 2> » " aporta fechada em que se defende o p„„,„  de visia de
que tal poder deve caber exclusivamente ao órgão de pes-

comPeündo ao chefe executivo tão-sómente profe-
acusações e, com hase nelas, suspender o funcio-



....... a , ° l,rincipio da porta ab- “

r f  c -

s  s = m “ e  r r i u  “
vantes das alegações que fizer O ante comPr°-
pensado pode apresentar tôd-i ’ • / Uncionari°  assil« dis­
ser, mas seu afastamento do servic7 7 ^ °  ^  
com o ato da aiitorúln,! i • • consumado
Serviço CWil „ s "  °  ra t ,  T n: SlratÍVa' A C° m issí°  *> 
ceder a uma i n v ^ c ã o  T ‘ “  meSm°  Pa' a » ™ ' 
gue que seu afastamento <,UC °  en,PreSado ale-
ülica ou religiosa ou ql 1 “ ™  °  razôes de ° rd'™  po- 
tido como fundamento t T  ' ,Ue Sua f*em*ssào tenlia
de apuração de X  alravés d°
alguns dos s is t e m ír  C°ntr° Iad0 p d a  ComissSo- Em 
tos pela agência cent^ ! 6 mumciPais’ 08 julgamen- 
incidentes comuns nr,? °  pess0al 011 Pelos tribunais, são 
gados nnHpn S Processos de demissão e os empre-

" ^ m »  e l s S desre' " legrad0S “  anli” as fosiçòel Z
Mo se™ T  e a°S PareCereS d° SCUS - P e r io r » .

sdes por motivos H ’ T  eXtremamenle raras as demis- 
razões^ duraplmares, pela seguinte série dc

lecionados ° S ™ 1I,regados s5» cuidadosamente se­
n ta d a s  * T  P ' ° VaS c° mP*««vas bem pla-
acôrdo com “  ,eparlií “ s administradas dc
des para H «  °P°«unida-
mentn é . d0mi8S0es 5ao r aras. O servidor geral-
colíido m aJ" S,ad°  4 funça°  para «1»= foi es- 

> mo sem perspectivas de promoção.

pregado^n'*1 Y* l,UC’ soI> as leis em vigor, o em-
m u S  comum °  C° n" a as da™ * 6es, é
mente a T  P‘ef,ra demi« ™ .  voluntária-
signifíca sem D Uma demiss5°  di“ iP«uar, que 
que o pedido V ' ma 11010 desabonadora, ao passo 

de exoneração pode ser explicado



como melhor convier ao servidor. Outra vanta­
gem, é que o afastamento voluntário não impe­
dira o funcionário de conseguir emprêgo em outra 
parte, o que não ocorre com a demissão.

3. Os empregados sabem que não dispõem 
de proteção legal e, assim, alguns naturalmente 
recorrem à proteção política. No serviço federal 
parece, às vêzes, que o total de influência polí­
tica varia na razão inversa da eficiência do em­
pregado. O histórico dos bons funcionários, de 
longos anos de serviço, mostra, com freqüência, a 
inexistência de recomendações, ou empenhos po­
líticos, ao passo que os registros pessoais dc al­
guns maus servidores às vêzes constituem grossos 

dossiers , porque tais elementos cultivam o pres­
tigio político e podem acumular muitas cartas de 
recomendação de membros do Congresso. Quando 
se esboça uma oportunidade para demissão, o 
simples exame de assentamento individual mos­
trara, ao administrador sensato, a possibilidade 
da criação de um caso político.

4. A hierarquia no serviço federal, é geral­
mente longa, com muitas instâncias entre a "auto­
ridade que nomeia e que demite e o chefe ime­
diato do servidor faltoso. Assim, se êsse chefe ve­
rifica que um determinado auxiliar representa, 
positivamente, um caso de demissão, tem que en­
frentar verdadeira barricada. Tem que convencer 
seu superior imediato de que a demissão é a única 
saída e impressioná-lo de tal modo com o pro­
blema que êle se sinta compelido à ação. Cada 
superior que se seguir, na escala hierárquica, terá 
que sei, igualmente, convencido e forçado a agir, 
até atingir, no pôsto supremo, o homem a quem 
cabe a decisão fin a l. Para que a solução se pro-



cesse rapidamente, é essencial
faltoso haja, de fato, cometido of G °  Servidor
seja culpado de ato ou omissão ,Sa. grave <)u
•»> qoe seja capaz de a t r a i r » T  a ' rald° ’
Nessas hipóteses, a ofensa fala nçao |,llljllca-
a  n e c e s s i d a d e  d e  a ç ã o  p u n M v a  £  "  *  4  Ó' " i a

a acusação que se faz é rio • r  ! ’ 3°  contran°. 
incapacidade, 0 chef e deficiência, preguiça,

Pode, em conseqüênct „  *• °  Pr° b,ema 
supervisora posta em ’ r  • 3 propria caPacidade 
<""»■ Mesmo que T v  I '  " " °  ^  <la hiarai" 
cabe razão, o caso não ° °  reConhí!cef  'Il|e 
nenhum caráter dp ' - assumira, possivelmente,
pode ser feUa L „ „  a, , alguma coisa a resneifn
J f l  9ue todo mundo _  exCeto „  1
diato — venln exceto o supervisor íme-

supervisor T o  L  ^  aSSUnt° ‘ A ^ êI«
* *  lutar, C im e n te  T  ^  ^  ^  terà 
conseguir afastiir T  °  SerVÍd° r ÍncaPaz- Se 
rias lealmente elemento das tarefas diá-

*  preocupar i u X 1^ 68’ “ eSm0 terá que 
cio dos dinheiros mil r "  (1UeStao do desperdi- 
expôs o fato a spi - J lcos’ Por(Iue, uma vez que

<Je si a responsabiIidadePen0reS' alÍjada

nunciados fe io  s ^ r v f s o í  ^  T  Verificarem 08 fa tos de- 
ministrativos têm razão inf diato- Os altos chefes ad- 
a habilidade dos su p e rv is o r/ 01’ ^  dÚVÍda a efieiên(,ia e 
administração de pessoil t ** ^  a vogam demissões. Na 
ditado “ quando um não quer” 1] aPlicação o velho
casos, tanto o supervisor cm ’ brigam” - Em alguns
ter razão; há situações aue '0 .'0 emp*ega? °  faKoso podem 
personalidade, nas quais d o i^ T  Verdadeiros eonflitos de 
cidade, não conseguem aw  . Uncionan° 8* de boa capa- 
supervisores são excelentes Pif* WU 30 outro- Certos 
hio, mas já  não são tão l * * SUnS asPectos do traba- 

o ta°  b0ns 1108 contatos com subordi­



nados que não sejam bem do tipo que consideram ideal.
al como, num recente discurso, ponderou o Dr. W. W. 

Stockberger, chefe do serviço de pessoal do Ministério da 
Agricultura, muitas vêzes a atitude negativa dos emprega­
dos tem origem 11a má atuação dos respectivos supervisores.

Sob a política da porta aberta, que prevalece no ser­
viço federal, pode acontecer grave injustiça a um bom 
empregado cuja ética pessoal proíba o apêlo às influên­
cias políticas. Tais empregados podem ser fàcilmente eli­
minados se forçados a pedir demissão e muitos dêles se 
decidem prontamente a fazer tais pedidos, levados pelo 
desprezo que neles desperta um mau supervisor ou seus 
padrões de trabalho. Cita-se, a propósito, o exemplo de 
uma repartiçao que perdeu dois de seus mais brilhantes 
e jovens colaboradores, graças à atitude de um supervi- 
soi, que insistia em que os mesmos observassem certas 
regras tecmcas notoriamente reputadas como falhas. Êsse 
c icfe queria o trabalho feito e não admitia que as regras 
que adotava fossem discutidas por quaisquer jovens inte-

p a T è n t  7 <IOS Colab° radOTes sentiu disposição
ara entrar em luta e levar o caso ã consideração da che-
a suprema; ambos preferiram deixar o serviço. Posle- 

r o, mente voltaram a„ serviço público, em cargos de con- 
cuiso e íizeram brilhantes carreiras.

Em outro caso, um chefe burocrático tentou forcar a 
demissão de um excelente funcionário com base em acusa­
ções de carater secreto que, mais tarde se soube, haviam 
sido formuladas por uma mulher, também funcionária, 
sabidamente merecedora de pouco crédito. O chefe da 
vitima, animado pelo caráter secreto que conseguira dar 
ao caso, calorosamente advogou, junto à chefia suprema, 
a instituição de uma comissão de inquérito. Quando as 
acusações foram finalmente levadas ao conhecimento do 
interessado e da comissão que investigava o assunto, ime­
diatamente perderam a consistência. 0  funcionário foi 
declarado isento de culpa e a comissão propôs a demis­



são da mulher que fizera as acusações infundadas, a qual 
mais tarde foi aposentada por debilidade mental. O chefe 
que dera curso ao caso era novo na organização; se co­
nhecesse bem o ambiente, nunca teria dado importância 
a acusações feitas por uma pessoa sabidamente destituída 
de senso de responsabilidade.

A necessidade de se atribuir capacidade investigadora 
aos técnicos de pessoal

A observação do que se passa no serviço federal leva 
à conclusão de que cada chefe executivo deveria ter, entre 
seus auxiliares, um especialista de pessoal devidamente 
qualificado, a menos que tenha sob suas ordens número 
reduzido de funcionários que possa atender, prontamente, 
a tôdas as questões de pessoal que surjam na organiza­
ção. Aos olhos do administrador cheio de ocupações, que 
tem diante de si complexos problemas de gerência e de 
política administrativa, grande parte dos casos de pessoal 
que comumente aparecem é considerada coisa insignifi­
cante, de somenos importância. E ’ preciso tempo para 
que se chegue aos fatos e, de ordinário, mais tempo ainda 
para que se alcance uma solução. Chefes e subordinados, 
com os nervos à flor da pele, discutem indefinidamente e 
o chefe da organização não dispõe de tempo para ouvi-los 
esgotar o problema que os preocupa, o que representaria 
a primeira providência no sentido de restabelecer-lhes o 
equilíbrio mental. O que é preciso não esquecer é que, 
embora o assunto não se revista de maior importância 
para o chefe executivo, representa matéria vital para o 
empregado e talvez até mesmo para o seu supervisor ime­
diato, aos quais preocupa durante tôdas as horas de tra­
balho e talvez também nos momentos de lazer. Pode afe­
tai todos aqueles que com ambos mantêm contatos oli- 
ciais e perturbar a paz de suas fam ílias. (1S) Se se deseja,

(13) Q uando  acontece  a  gruDos ri» . ■ * , ^
núcleos  m ais  ou m enos  isolados como I I  e s ta re m  in s ta la d o s  em*’ como ê o caso  do serv iço  dos Índios,



realmente, manter adequadas condições de trabalho, é 
essencial que se resolvam os problemas pessoais, antes que 
os mesmos assumam espectos de crise.

São quatro as principais razões que justificam a exis­
tência de um técnico de pessoal no “ staff” do chefe exe­
cutivo, a saber:

1. Quase todos os problemas têm dois lados 
e ambos êsses lados devem ser ouvidos e investi­
gados. Por mais honesto, justo e capaz que seja 
um supervisor, só lhe é possível dar sua versão 
do caso. Não poderá apresentar a outra face da 
questão porque nem sempre será capaz de vê-la.

2. No momento em que um supervisor ante 
sérias dificuldades com determinado empregado 
chega à conclusão de que terá que tomar, oficial­
mente, atitude contrária a êsse servidor, é justo 
que lhe dêem meios para completa investigação do 
assunto. Não é razoável que êle próprio tenha que 
lutar pela consideração do caso ao longo de tôda 
a linha hierárquica.

3. Os chefes colocados no tôpo da escala hie­
rárquica deveriam receber não a enumeração de 
uma série de acusações e defesas, mas os resulta­
dos de uma investigação imparcial, feita por pes­
soa qualificada, e acompanhada das sugestões que 
o caso comportar.

4. Para que realmente se cheguem aos fatos, 
num problema de pessoal, é preciso que o espe­
cialista seja altamente qualificado, tanto para o 
diagnóstico, quanto para o tratamento. Êle deve 
conhecer, de modo completo, não apenas as 1101-

os se rv id o res  v êem -se  em s i tu a ç ã o  de i n te i r a  in te rd ep en d ên c iaa ,  
h a s  q u a n to  ao  t rab a lh o ,  m as  a t é  m esmo q u a n to  à  rec re aç ão .  L. 
tuaçõ es  que en tüo  se a p r e s e n ta m  se r iam  cOmicas, se de fa to  nao 
tr í lg icas .

n



mas que regem a administração de pessoal, bem 
como as praxes usadas no serviço, mas também 
a técnica do serviço social.

A menos que o técnico tenha conhecimento real do 
elemento humano de uma grande organização, ser-lhe-á 
impossível apreender todos os complexos fatores que fre­
qüentemente entram em jôgo, os quais envolvem, a miúdo, 
as condições físicas e mentais do empregado, ou de mem­
bros de sua família, as situações decorrentes de paren­
tesco, as dificuldades de natureza financeira. E ’ verdade 
que tais fatores representam problemas pessoais, de ca­
ráter estritamente privado e haverá quem os considere 
de nenhum interêsse para o Estado-empregador. Mas as 
investigações geralmente revelam que certos complicados 
problemas de pessoal com que o Govêrno se vê a braços, em 
suas relações como empregador, têm suas origens em as­
suntos de caráter estritamente particular. A situação não 
pode ser corrigida sem que se removam as causas que a 
criaram e é comum que o empregado seja incapaz de 
lazer o diagnóstico e a cura de seu caso. Mais freqüen­
temente ainda, não conhece os recursos de aperfeiçoa­
mento oterecidos pelo próprio ambiente em que vive, nem 
os meios pelos quais poderá lançar mão dêles. Seu supe- 
rioi, por sua vez, quase nunca tem melhor conhecimento 
ou experiência da técnica de serviço social que o caso 
íequer e só se apercebe do fato de que o trabalho do su- 
boidinado é inteiramente insatisfatório. Situações dêsse 
tipo exigem a atenção de pessoa com treino e habilidade 
no trato dos fatores pessoais.

São comuns os casos de dificuldades financeiras re­
sultantes, direta ou indiretamente, de moléstias em pes­
soas da fam ília do servidor. Os vencimentos e salários não 
'-‘ão sujeitos à penhora, mas os credores podem recorrer 
às repartições para obter o pagamento de dívidas. O re­
sultado de tais apelos depénde do grau em que seja exer­



cida discrição administrativa. As queixas podem ser in­
teiramente ignoradas; os empregados em débito podem 
ser censurados, numa carta de reprimenda, ou, quando 
estiver em cena um cbefe que se interesse pelos respecti­
vos subordinados, pode ser providenciado o exame da 
verdadeira situação e tentada uma medida qualquer capaz 
de ajustá-la. Nas repartições mais organizadas, criaram-se 
caixas de socorro ou de empréstimos, para auxiliar os 
empregados, em tais emergências. Em outras, há fun­
cionários transformados em agiotas cobrando juros ile­
gais e ameaçando as vítimas com medidas extremas, na 
hipótese de atraso das prestações. Sabe-se de casos em 
que os chefes costumavam tomar dinheiro emprestado aos 
subordinados, sem jam ais se lembrarem de lhes pagar. 
Um dos deveres do técnico de pessoal é esclarecer situa­
ções dêsse tipo e, para poder fazê-lo, deve agir como um 
banqueiro, tornar-se conhecedor da verdadeira situação 
econômica do servidor, de seu crédito e de suas respon­
sabilidades e, com o concurso do interessado, elaborar um 
program a.

As condições físicas e mentais do empregado interes­
sam diretamente ao Estado e, cada vez mais, aumentam 
as facilidades oferecidas aos servidores em matéria de as­
sistência médica. A dificuldade maior, no momento, re­
side no reconhecimento dos casos, pois muitas condições 
físicas são facilmente diagnosticáveis, mas os desarranjos 
mentais apresentam-se freqüentemente obscuros. 0  super­
visor ou administrador do tipo médio nem mesmo pode 
ser tido como capaz de identificá-lo; já  fará muito se 
puder suspeitar da origem mental de determinada difi­
culdade. Se o enfêrmo comete algum desatino mais evi­
dente, a providência a adotar é razoavelmente simples e 
rápida, porque o paciente pode ser imediatamente entie- 
gue a um alienista. Se não ocorre essa circunstancia, e 
se o supervisor não pode chegar a um juízo definitivo, 
freqüentemente se vê impedido de tomar qualquer me­



dida prática, uma vez que o caso assume aspectos cujo 
estudo exigiria muito mais tempo do que o que o super­
visor lhe pode dedicar. Os especialistas de pessoal deve­
riam ter experiência em psiquiatria, de modo a poderem 
aliviai os chefes e supervisores da responsabilidade dês­
ses diagnósticos, sendo-lhes também possível, através de 
contatos com os serviços médicos do Govêrno, obter faci­
lidades de exames e inspeções e orientação para trata­
mentos . (14)

(14) Não são  m uito  num erosos  r* • > -  . 
dos a d m in i s t r a d o re s  d e f ro n ta -se  com um nif t ]P0> m as  a  m aio r ia
an o s  de servigo, e é bem feliz anuêl» o u tro  ao longo de vá r ios
p e r iên c ia s  de su a  chefia, pode d izer ai, ! ' .  Passando  em r e v is ta  a s  ex- 
r e l a t a r  a g o r a  o p ior de seus casos Pnnsco- I!esoly eu bem .  O a u to r  vai 
d em issão  de um fu n c io n á r io  e x t^ n r i i ^ n i  ?  e lf. ,fo r«a r  0 Pedido de 
re cu sav a ,  de m a n e i ra  de f in i t iva  i  . f  en te  qua lif icado, m as  que se 
c iona is  no serviço  do Govêrno Num» rono í a ? roes ,de c o n d u ta  t r ad i -  
p r im e i ram en te ,  a  co le ta  de dados e só d » CUjA  fm a l id ad e  era,  
de  a s s i s tê n c ia  técnica ,  êsse emnrpir»rin « secu n d ár ia ,  a p re s taç ão
a  o r g a n iz a r  e a p r e s e n ta r  os dados â le ra n f l  r e cu saya, p e rem p tò r iam en te ,  
base  do t r a b a lh o  de fa to  i m n o r t in t»  QUe- ' ? so na0 e ra  s e n a o a
q u e la  a s s i s tê n c ia .  In fe l izm en te  a nninia*16 cons ls t ia  na  p re s taç ão  da- 
f a to s  e ra  d iam e tra lm e n te  oposta  à  m ,  2 ” ? se rv ldo r  deduzia  dos 
m os c o n c lu ia . A n o rm a  u m  au6  erá °  Cllefe1 da  ^ p a r t i ç ã o  dos mes- 
m e n ta d a  dos fa tos ,  p a ra  uso s im ples  a p re se n taç ão  não co-
pelo e m p reg ad o  e assim , t a n to  o c h ê í e nnm*™  rej,eitada Pom desprezo 
q u a is  o au to r ,  c h e g a ra m  â  conclusão  dó m , ?  S6US- a s s ?sso re s - um dos 
n á r io  e foi o a u to r  o e s c o l h i d o dc llue c u m p r ia  a f a s t a r  o func io-  
Fo i  l an çad a  mão do recu rso  da  e n t r e v i s t a 0^ 116 i°  Podido de dem issão ,  
t in u o u  la rg o  tem po  n a  fô lha  de p a g am en to  » ° em Pr e ^ ado
em p rê g o .  A e n t r e v is t a  foi m u ito  rnen™ e n q u an to  p r o c u ra v a  o u tro
o- se rv id o r  era,  de fa to,  um perfe i to  c a v a l h e i ^ f  a°, qUe 86 Supôs: P ° r '<ue 
o a u to r  leu, no cabeça lho  de um jorna l* “ P - V  A l s u n s  anos m ais  t a r d e ' 
o deão e su ic id a -se" .  O deão havia  P ro fe ss o r  u n iv e r s i t á r io  a lv e ja
modo que o a u to r  o h a v ia  fe ito  ano* e s®e , s u b o rd m ad o  do m esmo
fize ram , no curso  de u m a  vida ’nrofis«inn í *a C° mo v á r io s  o u t ro s  o 
D a q u e la  vez, porém, a  ten são  n e r v o s a ' ? ô r i  LeÍ f iVamen,te  pouco ex tensa ,  
m a t a r a  o deão e logo após se su i c id a r á  p  dem als  e ? e m p reg ad o  
a u to r  v ie ra  c a s u a lm e n te  a sabe r  da lóní-ó a n te s  desse  fa to ,  o
in d iv id u a l  que h a v ia  por t r á s  do caso i l 1St.õ r ia ! de d e sa ju s ta m e n to
perceber ,  r e a lm en te ,  que se t r a t i v V  /i ? depois do a c id en te  pôde 
m ais  sé r io s .  Não se vai deduzir  d . r  d e sa ju s ta m e n to  m en ta l ,  e dos
t a m e n te  qua li f icado  fôsse capaz ’de t e r  (Vi/11”  es.?ecia l lf t a  de Pessoal a l-  
a c h a  que um técnico  d ê s s e t i p o p o d e r i a  h l » ? " 1 ° m e ,h ° r - ^  ° aUt° r 
p o n en te s  da  h i s tó r ia  pessoal  do e m n r p L ^  l  r  Pesclu isado  os com- 
f ica r  fa to s  m erecedores  da  atencV> * chegando ,  assim , a  Identi-
com um  não  tem  nem tem po nem . i L u  P s iq u ia t r a .  O su p e rv iso r  
t r a t a r  um  caso dêsse  t ipo  A disnens» Í! nem  hal)i lidade p a ra
resolver; o p rob lem a  de u m a  r e n a r H ^ L  ? s i ‘"P>es do se rv id o r  pode
m ero so s  p ro b lem as  p a r a  o u t r a s  repartições® C n a r ’ 30 m esmo t em P°. "U- 

O u tro  caso  su rg id o  no mesmo 
Nêle, o c a r á t e r  m en ta l  da  d if icu ldade  a t’reste n t °u  c o n t ra s te  fe liz ,
o chefe  põde c o n se g u ir  co m pe ten te  f l L l í  f P r ° ^ m ente  reconhecido  e 
m ei ro s  a l i e n is ta s  co n su l ta d as  ío?am  d e l e n c n l ^ ^  r e la tô r lo s  dos p r i - 
te r io re s  p e rm i t i r a m  conclusões d iferenioo o i maS exam es P ° s ‘ 
tão  s a t is fa tó r io ,  que o func ionár io  v n l „ , '  °  t r a t a r a e n to ' e
c o m p le ta m e n te  cu rad o .  a0 t r a b a lh o  u m  an o  depois,



Se a vida doméstica do funcionário é uma sucessão 
de aborrecimentos e dificuldades é muito difícil que êle 
possa ser eficiente e ajustado, em sua atitude funcional. 
Certos empregados, do tipo extrovertido, contam tôdas as 
mágoas que os acabrunham e a maioria dos chefes tem 
bastante simpatia humana para fazer concessões. O fato 
de que a situação é conhecida e compreendida, permite 
ao empregado trabalhar com razoável eficiência. Mas há 
também funcionário do tipo reservado, que nada diz sôbre 
seus assuntos pessoais e que não dá ao supervisor ne­
nhuma possibilidade de conhecer a situação real em que 
se encontra. Numa reunião recente, certo chefe declarou 
que se surpreendera diante das abundantes dificuldades 
surgidas em casos criados por servidores que, até então, 
haviam tido vida funcional impecável. De repente, sem 
qualquer possibilidade de previsão, aconteciam coisas 
sérias. Quando nenhum fato ligado ao trabalho explica 
tais quebras de padrão, a origem tem que ser procurada 
na vida particular do empregado. Se a repartição puder 
dispor do concurso de um especialista de pessoal rico cm 
compreensão e simpatia humana, capaz de conquistar a 
confiança dos empregados e de merecer-lhes o respeito e 
que disponha de tempo para dedicar a seus problemas, 
estará em condições de evitar conseqüências desastrosas. 
A experiência mostra que êsse trabalho requer muito 
tempo. O empregado reticente não caminha pela sala a 
dentro e conta suas penas em cinco minutos. Tem que 
sentir, primeiro, que pode confiar 110 técnico e, em se­
guida, tem que dispor de tempo para contar a história a 
seu jeito, ás vêzes aos pedaços. Quando o especialista co­
nhece os fatos, está em posição de considerar os remé­
dios possíveis.

Se cada uma das subdivisões maiores do serviço pu­
blico federal dispusesse de especialistas de pessoal, êstes 
teriam, naturalmente, suas próprias associações, formais e 
informais, as primeiras interessadas sobretudo em fazer



progredir os padrões oficiais de administração de pessoal 
e as segundas orientando sua ação no sentido da assistên­
cia reciproca, nos casos difíceis. Freqüentemente, a solu­
ção de um problema está numa mudança de ambiente, ou 
de supervisão. Nem sempre uma mudança dessas pode 
ocorrer dentro de uma mesma repartição, nem mesmo 
dentro de um único departamento ou Ministério. O ser­
vidor quase nunca tem meios de promover sua própria 
transferência, especialmente se não tem familiaridade com 
a organização em que trabalha; tem que encontrar quem 
o ajude. (lõ)

Em quase tôda questão de pessoal que se ameaça tor­
nar séria, deve ser procedida uma investigação, inteira­
mente independente, em tôrno da atitude, tanto do em­
pregado que originou o caso, quanto de seu supervisor 
imediato. Tal investigação deveria ocorrer ao primeiro 
sinal de crise, porque êsses casos tendem a ir de mal a 
pior e quanto piores ficam, mais difíceis se apresentam 
de corrigir. Êsse trabalho exige gasto de tempo conside­
rável e o exercício de especial habilidade. São três os 
fatos que contra-indicam a entrega dessas investigações a 
funcionários situados, na linha hierárquica, entre o chefe 
queixoso e o servidor acusado: 1) a falta de independên­
cia para entrar na questão, que pode envolver sua pró­
pria situação funcional e as normas e regras a que a mesma 
se subordina; 2) a falta de tempo, uma vez que seus de­
veres normais não lhes permitem dedicar às investiga­
ções a atenção que as mesmas requerem; 3) a falta de 
habilidade e de experiência para o trabalho especializado 
de relações humanas que tais casos envolvem.

(15) O a u to r  j á  v iu  m ais  de u m a  vez, dois ou m ais  chefes  r e u ­
n i re m -se  e d iscu ti r ,  com a b so lu ta  f ranqueza ,  a  t r a n s fe rê n c ia  de um  em ­
p re g ad o  em s i tu ação  dif íc il.  O su p e rv iso r  que co n cordava  em d a r  o u t r a  
o p o r tu n id a d e  ao serv idor ,  num  novo am bien te ,  f ic a v a  sabendo  e x a ta m e n te  
em que  c o n s is t ia  a  d i f icu ldade .  Às vêzes,  c h e g a v a  m esmo a d iscu ti - la  
com o em pregado ,  u m a  vez decid ida a t r a n s f e r ê n c i a .  Se a d i f icu ldade  
s u r g i r a  de u m  confli to  de pe rsonal idade  ou de incon v en ien tes  a m b ie n ­
tais ,  a  m u d an ç a  g e ra lm e n te  p roduz ia  r e su l ta d o .  O t r a n s fe r id o ,  v ia  de 
r e g ra ,  e s fo rça v a -se  p a r a  t e r  bom  êxito  e p a r a  e v i t a r  m otivos  de c r it ica .  
Ocorrem , porém, casos de insucesso, de p rev isão  fáci l  q u ando  a ques tão  
se o r ig in a  de h á b i to s  pessoa is  do e m p re g ad o .



Investigações confiadas aos próprios funcionários da 
organização ou a cargo do órgão central de pessoal — Al­
guns estudiosos de administração de pessoal são de opi­
nião que tais investigações deveriam ser feitas, inicial­
mente, pelo órgão central de pessoal, como por exemplo 
a Comissão de Serviço Civil, ou por um tribunal admi­
nistrativo. ü processamento da investigação conduz a um 
verdadeiro dilema: se ela é imediatamente providenciada, 
coloca tôda a hierarquia da repartição interessada sob 
controle, antes mesmo de esta poder examinar com cuidado 
o caso e de tomar a propósito qualquer atitude. Se o 
órgão central espera que a chefia investigue o problema 
e que o administrador tome uma decisão, não apenas se 
estará perdendo tempo precioso, mas igualmente arris­
cando os resultados finais, pois o caso pode transformar-se 
em sério e desastroso desentendimento entre os funcioná­
rios responsáveis da repartição e o órgão central de pessoal. 
Além disso, os órgãos centrais não dispõem, em geral, de 
pessoal qualificado para investigar, com eficiência, em 
todos os campos. Muitos casos exigem conhecimento íntimo 
do trabalho executado nas repartições, e é possível que os in­
vestigadores do órgão central não possuam êsse conheci­
mento.

0  autor é de opinião que a primeira e urgente inves­
tigação deve ser procedida por um funcionário conhecedor 
dos problemas de pessoal, embora pertencente ao “ staff” 
do chefe da repartição. No serviço federal êsse funcionário 
laria parte do pessoal da própria seção ou repartição, nao 
do departamento ou ministério, a menos que êsse depar­
tamento constituísse um bloco administrativamente coeso.

Ao proceder ao trabalho de investigação, o funcioná­
rio geralmente começa no nível da hierarquia em que sur­
giu o caso e caminha daí para cima, até reunir todos os 
dados necessários, ou até que o caso se resolva por si 
mesmo. O investigador, que age como assistente e conse­
lheiro do chefe da repartição, não tem, propriamente, ne­



nhuma autoridade para expedir ordens ou para dar ins­
truções aos funcionários subordinados; seu trabalho con­
siste em obter o conhecimento dos fatos familiares a tais 
funcionários, em fazê-los conhecedores de outros, que haja 
descoberto e em discutir, com êles, possíveis remédios e 
soluções que o caso comportar. Não pode fugir a isso, 
se tiver realmente o desejo e a intenção de apresentar à 
autoridade suprema um relatório perfeito e completo. 
Não raro sucede que, como resultado da pesquisa dos fatos 
e da discussão de eventuais soluções, o supervisor situado 
ao longo da escala hierárquica decide, sob sua própria 
responsabilidade, adotar certa medida que o investigador 
aprova com simpatia. Pode acontecer que o investigador 
a tenha sugerido, implícita ou explicitamente, mas o su­
pervisor a aceitará como coisa sua, como solução a que 
chegou sem imposição e, freqüentemente, sem pressão ex­
terna. E ’ possível que seu julgamento tenha sofrido um 
pouco a influência do investigador, mas, pelo menos, com 
êle estará evitando a si próprio uma franca reprovação 
de seus superiores, ou do órgão central de pessoal, sem 
que sua autoridade tenha sido violentamente comprome­
tida. O técnico de pessoal não tem capacidade para dar 
ordens, mas tem muita fôrça moral, pois os chefes subor­
dinados sabem que tudo aquilo que êle apurar levará ao 
conhecimento do chefe supremo e não ignoram quais as 
sugestões que poderá fazer. Assim, a situação se orienta 
para um ajustamento, que poderá significar uma mudança 
de atitude, uma alteração de normas e de métodos, por 
parte do supervisor. O empregado acusado nem sempre 
é o único que tem culpa. (Iü)

(16) E m  cer to  caso, um func ionár io  teve  u m a  desav en ça  em s e r ­
viço e foi a cusado  de t e n t a r  jo g a r  o a n ta g o n i s t a  do a l to  de u m a  -is­
cada,  n um  q u a r to  a n d a r .  A comissão de in q u ér i to  in s t i tu íd a  p a ra  a p u ­
r a r  o fa to ,  a cabou  por^ d ec la rá - lo  inocente,  por dois votos c o n t r a  um, 
d a  g r a v e  im p u ta çà o .  Não obs tan te ,  teve  êle seus venc im en to s  reduzidos,  
por se  h a v e r  em penhado  em lu ta  d en tro  da  repar t iç í io  e foi t r a n s f e ­
r ido  p a r a  a  div isão  em que o a u to r  t r a b a lh a v a .  Um fu n c io n á r io  
dêsse  t ipo  re p re se n ta  um prob lem a  incômodo. P o u cas  s e m an a s  de­
pois, o chefe  da  seçfio de que o se rv ido r  faz ia  p a r te  d ec la ra v a -o  in ­
capaz  de c u m p r i r  a s  o rdens  receb idas  e a s s in a la v a  seu c a r á te r  violento.



Se cada repartição tivesse entre seu pessoal um bom 
especialista em relações humanas, o número de erros, em 
casos de natureza pessoal, seria muito reduzido. Ainda 
dentro das linhas regulares de autoridade administrativa, 
tal como estão estabelecidas na maioria dos setores da 
administração pública federal, cabe sempre o recurso ao 
Ministro ou Secretário de Estado, o qual tem, ou deveria 
ter, em seu corpo de auxiliares, um técnico em assunto 
de pessoal. Os recursos dão ao chefe do Departamento a 
oportunidade de verificar a atuação dos chefes e dos es­
pecialistas que lhes são subordinados, do mesmo modo que 
lhes permitem conhecer também os demais funcionários 
sob a respectiva supervisão.

Dentro do mesmo raciocinio, concluir-se-ia logica­
mente pela vantagem do apêlo final ao Presidente da Re­
pública, o qual dispõe, como órgão específico de pessoal, 
da Comissão de Serviço Civil. As conclusões da Comissão 
têm caráter apenas assessório para o Presidente, que é 
quem decide, em última instância, sôbre a ação a deter­
minar. Ainda que a natureza puramente orientadora das 
conclusões do órgão central não signifique a resposta cor­
reta, nem possivelmente a única resposta, do ponto de vista 
da boa administração de pessoal, é, de fato, a única res-

Q uando  êsse  fu n c io n á r io  com pareceu  ao  g a b in e te  do chefe, p a r a  a  e n ­
t r e v i s t a  p a r t i c u l a r  que  r e su l to u  da com unicação  f e i t a  por seu s u p e r ­
v isor  imediato,  t in h a  os n e rv o s  em ta l  e s tado  de ten são  que q u a lq u e r  
um perceb ia  como p u d e ra  t r a v a r  a  l u ta  co rp o ra l  que m o tiv a ra  a  t r a n s ­
f e rê n c ia .  No curso  da  e n t r e v is t a ,  ficou p a te n te  que o chefe  de se<„RO 
in te r p r e t a r a  m al  a s  in s t ru çõ e s  ap licáve is  a  se rv iços pouco h a b i tu a is  
ua  seção, ao passo  que o moço v io len to  as  a p re e n d e ra  c o rre tam en te .  
I*e acôrdo  com o ponto  de v i s t a  do acusado ,  ês te  não f ize ra  m ais  ao 
(iue d e fen d e r  a  in te rp re ta ç ã o  que d e ra  ao a s su n to  com o v igo r  que lhe 
p a re c e ra  ra zo á v e l .  A e ssa  a l t u r a ,  foi ch am ad o  o chefe  de seçao, p a ra  
a m p la  d iscussão  do p ro b lem a  técn ico  e, no cu rso  da  conversa ,  ele  a 
m it iu  f r a n c a m e n te  que se h a v ia  e n g an a d o  e pediu  descu lpas  ao  acuSiJ“ p| 
P o r  m ero  acaso  conseguim os,  no inciden te  re la tad o ,  d escobri r  prec  - 
m en te  o rem édio  que c o n v in h a  e que co n s is t iu  em m o s t r a r  ao ern l̂*_ 
gado  que não t ín h a m o s  p rev en ção  c o n tra  êle em razão  de seu pas  ' 
Êle e o chefe  de seção se f ize ram  a m ig o s  e êste, dali  em diante ,  p ‘'*- 
a co n f ia r - lh e  os t r a b a lh o s  m ais  d if íceis .  É m u ito  possível ac 
(iue os su b o rd in a d o s  t e n h a m  razã o  e que os chefes e s te jam  .  *
Os a d m in i s t r a d o re s  s i tu ad o s  no tôpo da esca la  h ie rá rq u ica  
sem pre  m uito  bem os fa to s  cap azes  de e v i ta r  equívocos, tan to  
ba lho  p rò p r ia m e n te  dito , q u a n to  n as  re lações  com os emp s  . ‘ 
Prob lem a  consis te  em a t i n g i r  os fa to s  e quase  n u n ca  é poss‘ 
aos m esmos, com a b s o lu ta  isenção, ouvindo-se  a p en as  os 
a in d a  que do m elhor  t ipo .



posta legal, até o ponto em que interessa à administração 
federal. No caso Myers, a Gôrte Suprema decidiu que o 
poder do Executivo para remover funcionários burocrá­
ticos era inteiramente independente do Congresso. Uma 
lei que declarasse as conclusões da Comissão de Serviço 
Civil ou de um tribunal administrativo de aceitação obri­
gatória pelo Presidente seria possivelmente inconstitucio­
nal, de acôrdo com a decisão citada. E ’ fato que o Pre­
sidente poderia, por decreto executivo, tornar as conclu­
sões da Comissão imperativas para seus ministros ou po­
deria fazê-los cientes, de modo informal, de sua decisão 
de acatar tais conclusões, mas a qualquer tempo poderia 
mudar de idéia, como medida de ordem geral ou no que 
diz, respeito a casos particulares.



REPRESENTAÇÃO DE C LA SSE DOS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS 

As Associações de Servidores

Quando as organizações ou emprêsas crescem dema­
siado, o mesmo acontece com a hierarquia, nos quadros 
de pessoal; os funcionários mais graduados, mormente 
os da esfera administrativa, não podem então conhecer 
pessoalmente todos os empregados, como não podem, iani' 
bem, ficar familiarizados com as condições vigentes em 
tôdas as várias unidades ou subdivisões.

No que se refere às informações, estas dependem prin­
cipalmente dos relatórios dos funcionários de nível hie­
rárquico inferior, geralmente os que exercem funções exe­
cutivas propriamente ditas.

Por vêzes, êsses relatórios não merecem confiança, 
porque deturpam os fatos ou, como acontece com mais 
freqüência, apresentam-se unilaterais, mostrando, apenas, 
um dos aspectos da realidade.

Os administradores que desejam ser bem informados 
sôbre todos os aspectos da realidade, sôbre tudo o que 
efetivamente se passa, a fim de poderem tratar com es­
pírito de justiça a todos os empregados, procuram méto­
dos ou maneiras que lhes permitam atingir tôdas as fon
les de informação.

Ao mesmo tempo, os administradores dêsse tipo pio 
curam dar aos empregados subalternos possibilidades ( e 
contato fora e à margem dos canais competentes, 011 seja, 
da linha hierárquica administrativa normal.
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Três meios principais se desenvolveram, apresentando 
todos algumas vantagens quanto a êsses objetivos:

1. Representação dos empregados em uma or­
ganização formal, prestigiada ou mesmo orientada 
pela administração;

2. Organizações de empregados tipo sin­
dicato;

.3. Representantes ou delegados para o trato 
de problemas de pessoal, responsáveis junto ao 
administrador.

Deve-se observar que êsses sistemas não se excluem 
mutuamente, todos os três podem ser simultaneamente uti­
lizados em uma mesma organizaçao ou emprêsa.

O método de delegados ou representantes no “ staff” 
tio administi adoi ou cbefe, está ligado a quase todos os 
capítulos dêste livio e será objeto de maiores considera­
ções neste capítulo, que trata especificamente dos proble­
mas de representação dos empregados, sindicatos ou as­
sociações de servidores públicos.

Representação de empregados

A expressão representação de empregados”  tal como 
usada aqui, se íestringe à representação estabelecida pela 
administi ação, sob sua própria autoridade e com objetivo 
de examinai e formular recomendações a respeito de as­
suntos de interêsse dos empregados.

la l  expressão não inclui os meios pelos quais os fun­
cionários executivos mantêm relações com os representan­
tes das oiganizações independentes e voluntárias de em­
pregados — que serão devidamente examinados na parte 
seguinte dêste capitulo; também não se refere aos “ comi­
tês” especiais “ ad hoc” , estabelecidos de vez, em quando 
por funcionários administrativos responsáveis, para o fim 
de examinar certos e determinados problemas ou caíos 
especíticos de pessoal, la is  “ comitês” especiais “ ad hoc”
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foram, durante anos, utilizados com freqüência pelos fun­
cionários administrativos do serviço civil nacional, em­
bora tenham sido geralmente estabelecidos ein caráter 
temporário e para determinado objetivo específico.

Tratamos, aqui, das entidades formais, organizadas, 
de estrutura mais ou menos permanente e de natureza 
mais ou menos idêntica às chamadas “ Company Union , 
ou Associações.

Alguns autores, impressionados com o fato de que 
certas emprêsas progressistas foram favoráveis às repre­
sentações de empregados, acharam conveniente que tam­
bém os governos as adotassem e imitassem, nesse parti­
cular. Em alguns casos, êsses tratadistas criticaram seve­
ramente a administração do pessoal do serviço civil fe­
deral, porque tais entidades e métodos não foram unifor­
memente adotados. Que semelhantes métodos tenham um 
lugar de destaque em algumas importantes organizações 
da administração pública federal, como o Serviço Postal, 
a Imprensa Oficial e inúmeros outros, não é de admii a i . 
Embora assim seja, em relação a tantos e tão importantes 
serviços, pode-se perguntar se os resultados são mais sa­
tisfatórios do que no sistema em que a administração trata 
com os representantes das uniões voluntárias indepen­
dentes .

Limites prefixados de objetivo e de espaço não per­
mitem uma discussão pormenorizada do que pode, van­
tajosamente, ser feito em diferentes organizações que têm 
seus próprios problemas específicos. Aqui, as discussões 
se devem confinar aos largos aspectos do problema, ao 
exame das possibilidades de emprêgo generalizado dêsse 
método de representação de empregados em, todo o sei 
viço, por tôda parte, caso se tenha verificado sua exeqm- 
bilidade. Cabe também observar se a administiação de 
pessoal, 110 plano do serviço público, se encontra com os 
flancos demasiado abertos aos ataques, porque não a a



çou de maneira universal a prática seguida nas grandes 
emprêsas industriais mais progressistas.

Nas emprêsas particulares encontram-se geralmente 
três grupos:

1. Proprietários ou acionistas;
2. Gerentes ou administradores; e
3. Finalmente, “ a mão-de-obra” , os empre­

gados, os trabalhadores.

Em alguns casos, proprietários e gerentes ou admi­
nistradores se encontram reunidos. Os gerentes ou admi­
nistradores, contudo, se diferenciam da mão-de-obra, cu 
seja, dos trabalhadores; quase sempre, êstes últimos se 
alinham em lados opostos. O trabalho dos gerentes ou 
administradores é obter lucros para os proprietários e jus- 
tilicar seus próprios cargos e salários. O objetivo dos tra­
balhadores é obter os mais altos salários possiveis e as 
maiores vantagens. Muito freqüentemente, os objetivos 
dêsses dois grupos chocam-se, entram em conflito. Um 
mecanismo formal, no estilo de um plano de representação 
ou organização de empregados, pode, perfeitamente, ate­
nuar e ajustar êsses conflitos.

Na maioria dos serviços públicos americanos, tais ele­
mentos não estão presentes. As emprêsas do serviço pú­
blico existem para proporcionar serviços, não para obter 
lucros. 0  pagamento de vencimentos e salários não sé 
origina de ganhos ou lucros, pox-ém das dotações orça­
mentárias ou verbas que lhes forem destinadas. Mesmo 
no caso em que haja rendas obtidas dêsses serviços, tais 
rendas são distribuídas entre os proprietários, gerentes e 
trabalhadores. Vencimentos e salários não ficam na de­
pendência de lucros; são fixados e regulados por um corpo 
legislativo, o qual, muitas vêzes, é governado por outras 
considerações que não os lucros ou as possíveis rendas 
decorrentes do serviço prestado.

Nos Estados Unidos da América, muito raramente se 
pode encontrar, nos diferentes níveis de govêrno, uma linha



de demarcação bem clara, entre a administração e o tra­
balho. Todos os empregados trabalham sob condições mais 
ou menos iguais ou parecidas, no que tange aos salários, 
à remuneração dos serviços prestados.

Os funcionários públicos de categoria superior sabem 
que inúmeros trabalhadores hieràrquicamente inferiores 
são relativamente mais poderosos do ponto de vista polí­
tico e relativamente melhor pagos. Será vantajoso, para 
os que se encontram no tôpo da escala hierárquica, nao 
tentarem reduzir os salários ou a remuneração dos grupos 
de nível hierárquico inferior.

Em muitos setores do serviço público federal, muitos 
dos elementos do nível hierárquico superior são bastante 
realistas para sentir que há vantagem em melhorias ou au­
mento do nível geral de salário adotado para a genera­
lidade dos serviços governamentais, e sabem, além disso, 
que o impulso efetivo do reajustamento se origina, prin- 
cipalmente, nos movimentos dos grupos de salários mais 
baixos. Via de regra, não surgem interêsses contrários, e 
por isto não há necessidade de mecanismo para ajustá-los.

Uma clara distinção é feita por vêzes entre os grupos 
superiores, nomeados politicamente, e os empregados per - 
manentes do serviço civil classificado.

Alguns funcionários permanentes do serviço civil, no 
tôpo da escala hierárquica, têm contudo que trabalhai 
junto aos chefes, politicamente nomeados pelo Govêrno. 
Na maioria dos casos, as relações entre os funcionários 
permanentes e os chefes políticos não estão bem defini­
das ou padronizadas. Quase sempre os funcionários de 
nivel superior devem ajustar-se com o seu trabalho a pei- 
sonalidade, à individualidade e mesmo às idiossincrasias 
de seu chefe; o novo chefe geralmente em nada se asse 
melha ao seu predecessor. Tais funcionários podem sei- 
vir sob um chefe e desempenhar funções outras sol) 
sucessor. Vêzes há em que um funcionário de nivel su­
perior se excede de tal maneira na obediência seiM



chefe político, ou aos órgãos do Congresso, que acaba in- 
compatibilizado com seus colegas. Isto é, porém, um acaso 
e não a regra geral, o que não permite estabelecer-se uma 
regra para o desenvolvimento de um sistema interno de 
reajustamento de tais situações.

Uma diferença mais real se encontra em muitos se­
tores enlie o pessoal cienlífico, profissional e técnico de 
um lado, e do outro o pessoal burocrático, de funções me­
ramente adm inistrativas.

Aqui, geialmente, há uma distinta diferença no que 
diz íespeito as qualificações educacionais e à formação. 
O conflito se levanta sôbre as qualificações para fins de 
promoção aos cargos administrativos e de supervisão. 
Suigem, também, questões acêrca de determinado grupo 
de caigos, no concernente à necessidade de treinamento 
científico, técnico ou profissional para bem desempe­
nhá-los.

Se os caigos são classificados como científicos, técni­
cos e profissionais, por isso mesmo exigindo grau mais 
elevado de educação os servidores dos grupos inferio­
res burocráticos não profissionais têm muito menores pos­
sibilidades de acesso. Êste conflito não se verifica em todo 
o sei viço publico; afeta somente alguns “bureaux” ou es- 
ciitórios, na opinião do autor dêste livro, só se manifesta 
em alguns momentos especiais. Os casos agudos de con­
flitos aconteceram, por exemplo, quando os grupos admi- 
nisti ativos superiores tentaram  profissionalizar um velho 
estabelecimento que previamente não exigia elevados pa- 
drões piofissionais para grande número de seus cargos.
O autor ignora a existência dêsses conflitos em órgãos ou 
agências recentes, que tenham iniciado suas atividades 
com uma nítida demarcação entre as funções dos diver­
sos cargos. Nesses novos serviços a distinção é aceiía 
como parte do natural esquema das coisas.

Outra linha de clivagem estreitamente ligada a iais 
conflitos, em algumas repartições, se estabelece entre os



chefes das chamadas unidades de administração-geral que 
tratam de finanças, contabilidade, abastecimento, controle 
central do pessoal e os chefes das unidades específicas t de 
serviço que realizam objetivos-fins propriamente ditos, 
Esta clivagem é particularmente notada em algumas agên­
cias científicas, técnicas e profissionais, em que os chefes 
das unidades de administração-geral vieram de cargos 
burocráticos, enquanto os chefes das unidades operató- 
rias são profissionais. Em alguns assuntos tais como 01- 
çamento, contabilidade, compras, as unidades de adminis­
tração-geral controlam; e o controle sempre significa certa 
margem de conflitos. Algumas organizações reduziram 
grandemente êstes atritos entregando as funções de admi- 
nistração-geral a homens que são, por sua vez, científica 
ou tecnicamente treinados, os quais possuem uma ieal 
compreensão do trabalho da repartição.

Aqui, novamente, o problema é de administraçao e 
não para um “ coinité”  representativo, formal, destinado 
a ajustar conflitos. Graças à ausência de linhas claia 
mente definidas entre a administração e os tiabalhos, na 
maioria dos órgãos do serviço público, e pelo fato de mui 
tas decisões vitais para os empregados serem formuladas 
pelo corpo legislativo e não pelos administradores, paie 
ce-me que não têm cabimento comparações com as em 
prêsas particulares.

Alguma coisa que pode ser vital nessas empresas 
porque diz respeito a seus problemas e decisões básicas 
pode ser rígida e pouco viva no serviço publico, no qua 
os assuntos são mais amplos, as decisões afetam vastos c 
generalizados interêsses. Em muitos ramos do sei\iço pu 
blico os administradores verificarão que os comitês no 
meados para considerar problemas ou casos paiticu ares, 
incluindo representantes dos empregados, se ĈCKma* .f 
para êste problema específico, são, de fato, de maioi 
nificação e menos provavelmente cairão em desuso.



Um bom encarregado de pessoal estimulará o uso de 
tais comitês especiais, que tem assuntos vitais a consi- 
deiar e que sao constituídos, da parte dos empregados, de
1 epi esentantes escolhidos para o exame dêsse problema 
particular, que podem ser representantes de sindicatos ou 
de orgaos íepresentativos peculiares, como veremos a 
seguir.

Uniões de Servidores Públicos

Tipos de uniões Ao discutir uniões de empregados 
do govêino, é de primacial importância considerar, desde 
logo, os diferentes tipos de uniões que comumente são en­
contrados no serviço público.

Três tipos exigem menção:

1. Uma união de profissionais de um dado 
otício, cujos membros tanto podem ser emprega­
dos públicos como particulares, e, que não é, de 
maneira alguma, relativa exclusivamente ao ser­
viço público. Exemplos dêsse tipo são as Uniões 
ou Sindicatos de tipógrafos, maquinistas, eletri­
cistas. Ordinàriamente, tais uniões são filiadas à 
Federação Americana do Trabalho (A. F. L., Ame­
rican Federation of Labor). Em algumas instân­
cias, uma representação local dessa União nacio­
nal pode ser composta, em sua maioria, senão in- 
teiiamente, de empregados no serviço de um dos 
níveis de govêrno.

2. Uma união constituída exclusivamente de 
uma dada classe, ou um grupo de classes correla- 
tivas de empregados, tais como, por exemplo, pro- 
fessôres, postalistas, agentes de correio, ferroviá­
rios. la is  uniões podem ou não ser filiadas à 
Federação Americana do Trabalho ou C .I.O . 
(Committee for Industrial Organisation). Se são



filiadas, constituem uma unidade distinta, com os 
membros do serviço público a constituírem sua 
quase totalidade de associados, como no caso dos 
empregados dos Correios do Govêrno Federal, ao 
passo que, nas uniões de professores, os empre­
gados pertencem a diferentes níveis de governo.

3. Uma união constituída de diversas classes 
de empregados, tendo como traço comum, geral­
mente, o emprêgo que lhe é dado pelo mesmo 
govêrno. A Federação Nacional de Empregados 
foi a primeira das uniões dêsse tipo, no Serviço 
Federal. Seu quadro de membros incluía tudo, 
desde trabalhadores do mais ínfimo salário, como 
encarregados de limpeza doméstica e trabalhado 
res não qualificados, aos funcionários públicos 
de mais alta remuneração, ou seja, os chefes 
ministrativos e os cientistas e profissionais 
maior importância. Também incluía alguns em­
pregados em atividades de construção e conser­
vação que desempenhavam funções de carater 
permanente, e cujo trabalho eia, a muitos resj 
tos, semelhante ao dos membros das Umoes co­
muns de ofícios, particularmente pmtores, car­
pinteiros, eletricistas, empregados de construção, 
engenheiros, e assim por diante. No começo, a 
Federação Nacional de Empregados era n a  a 
Federação Americana do Trabalho, mas i ere 
cas oriundas da duplicidade entie as unroes 
ofícios regulares e parte dos membros da F e d e u - 
ção Nacional, levaram esta a se retirar, Pdssai 
a ser uma entidade à parte, agora inc epenc 
Corno resultado do rompimento, surgiu urna i 
união geral de empregados públicos, a F e d e r a ^  
Americana dos Empregados do Govern , 
à A. F. L . Pouco depois, uma outra uma g



a Lmao Americana dos Empregados Federais, 
(United Federal Workers of American) filiada 
ao C .I.O ., foi estabelecida.

Os problemas administrativos e de pessoal surgidos 
dêsses diferentes tipos de uniões, são radicalmente diver­
sos; por conseguinte, pouco há que lucrar através da ten­
tativa de discutii a sindicalização ou o unionismo no ser­
viço público como um todo. Cada tipo tem de ser con­
siderado em separado.

Uniões profissionais dc ofícios rcçjulares — As uniões 
de ofícios reunindo tanto empregados no serviço público 
como trabalhadores industriais e ligados à A .F .L ., dei­
xam, ordmàriamente, de estabecer qualquer linha demar- 
cadora definida entre o emprêgo público e o particular.

Antes, procuram compelir o empregador público a 
utilizar os seus membros, adotar seu horário, pagar de 
acordo com sua escala que é, ordinariamente, numa base 
hora ria ou diaria. De maneira geral, não se manifesta­
ram 1 avoraveis ao salário anual distinto para os seus fi­
liados que sao empregados públicos. Parecem preferir o 
que consideram como uma escala mais flexível de salá­
rios, mais facilmente ajustável'do que as escalas de sa- 
lano anuais as mudanças ou variações do custo de vida, 
bem como as vantagens ganhas na indústria particular 
através de uma atividade bem organizada. Não apoiaram 
a avahaçao da eficiência e as vantagens de pagamento 
na base da eficiencia individual.

Os corpos ou orgaos legislativos, quer no âmbito do 
governo naconal, quer no das municipalidades, têm de­
monstrado tendência para aceitar o principio dc paga­
mento na base da escala da união, ou seja, a remunera- 
çao vigente, para os membros da união, 11a comunidade 
em que o Irabalbo é feittf. Algumas vêzes, um mecanismo 
qualquer e eslabelecido para determinação dessa escala, 
ou periodicamente 011 quando ocorrem mudanças
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E ’ óbvio que os órgãos legislativos, particularmente 
nas municipalidades, sofrem grande pressão no sentido de 
se tornar o govêrno um empregador regular do pessoal 
pertencente a tais instituições.

As exceções mais importantes à regra geral de não dis­
tinguir entre empregadores públicos e privados são nota­
das nos assuntos de licença com pagamento e de aposen­
tadoria remunerada, no caso de incapacidade prematura 
ou velhice.

As uniões de ofícios que têm número considerável de 
membros no govêrno federal cooperam ativamente com 
outras uniões no desenvolvimento da legislação de apo­
sentadoria que as inclua em seus dispositivos.

Uniões de serviços — Uniões constituídas de uma classe 
particular ou grupo de classes correlacionadas de empre­
gados públicos, tais como, agentes dos correios, policiais, 
bombeiros, professores, têm um problema radicalmente di­
ferente das uniões de ofícios regulares, porque os salái ios 
de tais grupos são fixados ou estão sob a discrição do 
corpo legislativo, sem base direta de comparação com as 
empresas particulares. Seus efetivos sao suficientemente 
grandes e suas ocupações e atividades suficientemente dis­
tintas, de maneira que os órgãos legislativos ordinaria­
mente fixam os níveis de pagamento e as condições de 
trabalho em leis separadas ou, pelo menos, em artigos ou 
dispositivos à parte. Êsses grupos têm, muitas vêzes, os 
elementos essenciais de um serviço de carreira, com dis­
positivos especiais, desde o ingresso na função ao sistema 
de aposentadoria. Os empregados dos correios são abran­
gidos pelas leis gerais do serviço civil e de aposentadoiia.

Essas uniões de carreiras profissionais, se assim po­
demos chamá-las, interessam-se, em primeiro lugar, pela 
legislação especial que diz respeito a seus filiados; sobre­
tudo, dedicam particular atenção, via de regra, àquela de 
terminada classe de funcionários a quem incumbe a apli 
cação e a administração das leis e dos regulamentos a que

O



se subordina o exercício da profissão. Só muito espora­
dicamente se envolvem, de modo direto, na legislação 
geral de pessoal do serviço público, sendo de salientar-se 
que essa forma de organização resulta da existência dc 
grupos distintos de trabalhadores, cada um dêles nume­
ricamente significativo e de caracteristicas bem definidas, 
congregando profisionais de funções altamente especiali­
zadas. Êsses empregados não desejam, naturalmente, que 
a massa heterogênea de servidores públicos se envolva 
nos problemas tipicos de sua profissão, os quais raramente 
estarão em condições de compreender, do mesmo modo 
que nunca estão, via de regra, particularmente interessa­
dos nos problemas que possam afetar a generalidade dos 
servidores, la is  grupos, intrinsecamente numerosos e, 
conseqüentemente, não desprovidos de poder político, en­
contram-se, de ordinário, em excelente posição para cui­
dar de seus próprios interêsses.

Uniões gerais As uniões heterogêneas, organizadas 
em base vertical e nas quais o traço comum é um mesmo 
empregadoi, enírentam situação inteiramente diversa. Os 
princípios que determinam os níveis de salários e as con­
dições de tiabalho dos profissionais que a essas uniões são 
filiados decorrem de uma legislação de caráter geral ou, 
quando isso não ocorre, são produto de uma série vaga 
e descoordenada de determinações perdidas na massa dos 
estatutos e regulamentos. Quando é a última hipótese que 
pievalece, algumas dessas determinações podem ser de 
interêsse vital para a totalidade do grupo, mas a maioria 
delas tem importância apenas para uma reduzida fração 
dêsse gnipo, ou mesmo para um ou outro indivíduo iso­
lado. Enquanto as uniões de serviço ou as uniões profis­
sionais de ofícios regulares têm seus principais contatos 
com uma determinada classe de funcionários administra­
tivos e com um setor especial da legislação, a união in­
dustrial heterogênea tem que lidar com uma grande va­
riedade de giupos administrativos e com diversos e nu­



merosos capítulos da legislação. De um ponto de vista ob­
jetivo, não é possível separar a administração de pessoal 
da administração-geral, nem das normas e práticas do ser­
viço. Assim, a união heterogênea tem que atender a uma 
infinita variedade de assuntos e freqüentemente o faz nao 
porque deva proteger o interêsse concreto da totalidade 
de seus membros, mas para satisfazer a um grupo redu­
zido de filiados, grupo tão pequeno que seria pràticamente 
incapaz do. defender-se sem o auxílio da união.

Assim é que aos responsáveis pelas uniões dêsse tipo 
cabe a difícil tarefa de representar grupos diversos numa 
verdadeira miríade de diferentes situações. Os problemas 
de caráter mais importante e mais geral põem-nos, via de 
regra, em contato com os corpos legislativos ou com a 
alta administração. Os de menor significação e mais es­
pecíficos em seu conteúdo, podem levá-los até uma seção- 
zinlia minúscula, situada no fim de complicada linha hie­
rárquica, na qual deverão resolver uma dificuldade qual­
quer, que talvez consista no problema individual de um 
empregado, injustamente tratado por seu superior.

Repercussão da divisão de poderes governamentais 
nas atividades das uniões — A diferença principal entre 
as uniões de servidores públicos, seja qual fôr o tipo a 
que pertençam, e as uniões de trabalhadores particulares 
decorre do fato de que, no govêrno americano, predo­
mina o sistema de divisão de poderes. Os corpos legisla­
tivos votam os recursos financeiros e determinam ou con­
trolam a determinação de assuntos tão vitais como os sa­
lários e os vencimentos, os horários e as condições de tra­
balho e assim, nesses tópicos mais amplos e mais gerais, 
a primeira — senão a última — instância das uniões go­
vernamentais é o legislativo, que representa diretamente 
o povo. Via de regra, as uniões apelam para a adminis­
tração — para o executivo — apenas quando surgem ques­
tões miúdas e de natureza especializada. Os problemas 
(le maior importância ordinàriamente discutidos com a



administração dizem respeito a normas e regulamentos 
elaborados em obediência a leis ou se referem à interpre­
tação de tais normas e regulamentos, casos em que, como 
um último recurso, cabe geralmente o apêlo ao legislativo. 
Se a união chega à conclusão de que a dificuldade reside 
na própria lei, pode procurar modificá-la; sc a dificul­
dade decorre da interpretação que  ̂ o administrador dá à 
lei, pode lutar pela clarificação do texto legal, de modo a 
evitar que tal interpretação seja possível.

Iielaçõcs da união com os administradores — Mesmo 
quando se têm em vista os contatos das uniões com a 
Administração, há traços que diferenciam a união de ser­
vidores públicos da união industrial. Na maioria dos ser­
viços públicos, o chefe executivo e seus auxiliares diretos 
são escolhidos pelo critério político, donde decorre que a 

■ instância administrativa íinal é, na realidade, um funcio­
nário político. No serviço governamental, especialmente 
110 âmbito federal, a linha hierárquica é, de ordinário, 
muito longa, de modo que são muitas as instâncias que in­
terferem nas decisões, até que se alcance, efetivamente, 
a instância suprema. Se a união é bem organizada e bem 
coordenada, ou, poderíamos mesmo dizer, bem disci­
plinada os assuntos se desenrolam em sua hierarquia 
mais ou menos segundo o que ocorre na esfera governa­
mental. Se os funcionários de determinado serviço não 
conseguem resolver satisfatoriamente certa dificuldade 
surgida na unidade em que se integram, levam o caso ao 
conhecimento da união, cujos representantes entram em 
contato com a alta administração. Em geral, os represen­
tantes das uniões locais são, êles próprios, empregados, 
freqüentemente subordinados aos supervisores contra os 
quais têm que reclamar. Já  os funcionários mais impor­
tantes da união central não são, de ordinário, subordina­
dos a tais supervisores e podem, mesmo, ser empregados 
exclusivos da união, não figurando nas fôlhas de paga­
mento do govêrno. Se a união dispõe de funcionários



competentes e se há boa coordenação entre o órgão central 
e as diversas células locais, sua atuação, nos diversos casos, 
pode ser eficiente. Se uma questão surgida numa das ra­
mificações locais envolve assunto de interesse para todo 
um departamento, ou mesmo para todo o serviço público, 
os representantes centrais da união podem levá-la à con­
sideração do órgão legislativo, da alta administração ou 
de ambos, conforme o caso.

A utilização dêsse sistema de recurso ascendente as 
várias instâncias da hierarquia depende, como salienta­
mos, de coordenação e cooperação dentro da própria 
união. Se tal entrosamento não existe, o órgão local pode 
tentar resolver diretamente as dificuldades, pela ação de 
seus próprios representantes junto às autoridades super­
visoras do govêrno. Não é incomum, em tais circunstan­
cias, que os representantes locais da união, incumbidos 
de resolver a questão, sejam subordinados às autoridades 
administrativas contra as quais são feitas as queixas e, 
nessa hipótese, o caso assume antes a feição comum de 
um litígio trabalhista, com o patrão de um lado e o em­
pregado de outro, num prognóstico de muito atrito e exal­
tação. Podem, então, circular rumores de que a Admi­
nistração está dispensando empregados pelas atividades 
que os mesmos desenvolvem nas uniões. Tais casos podem 
resultar de atritos anteriores, verificados entre represen­
tantes locais e centrais tia união ou podem conduzir a 
êsses atritos. Assim, por exemplo, um membro da união 
local pode sentir-se descontente com a atuação da dire­
ção central da união e decidir resolver seus assuntos so­
zinho; ou, ainda, diante de assunto de interêsse para vá­
rias outras células locais ou mesmo para a totalidade do 
grupo profissional, pode agir sem esperar que a união 
chegue à formulação de uma política, ou à definição de 
uma atitude. E ’ evidente que, em tal hipótese, não pode 
haver harmonia entre os representantes locais e a dire­
ção central da união. Fatos dessa natureza põem os ad­



ministradores do govêrno em situação difícil, pois os su­
periores têm que enfrentar a questão de apoiar os subor­
dinados num litígio de trabalho exposto à luz da publi­
cidade ou deixá-los sem amparo e, assim, humilhá-los pu­
blicamente.

A forma hierárquica da estrutura administrativa do 
govêrno federal americano propicia o mecanismo razoa­
velmente ordenado para a apresentação de queixa e para 
o respectivo exame, com a possibilidade de um apêlo final 
ao Congresso, nos assuntos mais amplos, que envolvem 
questões de lei e de política geral. Em casos de injustiça 
que atinja indivíduos ou grupos há tôda uma linha seme­
lhante de recursos aberta até o chefe do departamento ou 
mesmo até o Presidente da República. Êste último, se o 
desejar, poderá utilizar a Comissão do Serviço Civil como 
um órgão de investigação, em casos da natureza apontada, 
embora, como assinalamos a propósito de outro assunto, 
não fique obrigado a aceitar as conclusões da Comissão e 
seja pouco viável que o Congresso venha a estabelecer 11111 
tribunal de serviço civil situado acima do Presidente, em 
grau de recurso, na hipótese de essa autoridade remover, 
por exemplo, um funcionário qualquer, de um pôsto pu­
ramente administrativo. Na realidade, também, os repre­
sentantes da união podem levar mesmo casos de inte­
rêsse individual à consideração dos membros do Congresso, 
por meio de conexões pessoais e os congressistas se podem 
envolver diretamente nas questões, discutindo-as com as 
autoridades administrativas competentes. Isso ocorre fre­
qüentemente, em casos individuais. Cada uma das casas 
do Congresso dispõe da faculdade de proceder a investi­
gações e se as reclamações chegam ao domínio público 
ou se revelam o que possa ser considerado como situação 
crítica, poderá organizar-se 11111a comissão de exame 011 
investigação do assunto pôsto em foco. E ’ de mencionar-se 
aqui, porem, que nem sempre essa faculdade de investi­
gação do Congresso se exerce através das comissões for­



mais de inquérito. Tanto uma comissão regular dêsse tipo 
como o órgão legislativo incumbido do exame e estudo 
dos orçamentos podem perquirir, oficial ou extra-oficial- 
mente, as origens de um caso pessoal qualquer, surgido 
numa repartição determinada. São muitas as instâncias 
a que se pode apelar para a solução dos casos, cabendo 
apenas à união organizar-se e disciplinar-se de tal forma 
que lhe seja possível recorrer, com vantagem, a tôdas elas.

O direito de greve — A questão do direito de greve 
dos servidores públicos surge invariavelmente quando se 
discute a organização das uniões de funcionários. Numa 
democracia, o serviço prestado pelos empregados públi­
cos visa o interêsse da coletividade e, como regra geral, 
é essencial ao bem-estar comum. Assim, a primeira ví­
tima, numa greve de servidores públicos, é sempre o povo. 
E ’ verdade, todavia, que tais gi’eves nunca são dirigidas 
deliberadamente contra a massa, mas visam atingir os 
agentes políticos e administrativos da mesma, o que, en­
tretanto, não altera o fato de que é o povo que elas afe­
tam e prejudicam em primeiro lugar. No campo dos 
transportes, em que a gerência dos serviços repousa em 
mãos de organizações particulares, prevalece legislação 
que, embora não proibindo a greve, estabelece mecanismo 
de acôrdo e mediação, 0 qual terá que ser usado e esgo­
tado antes de poder a greve revistir-se de legalidade. Tal 
legislação conta com o apoio do povo e, de modo geial, 
das emprêsas e de seus empregados e os princípios que 
a inspiram aplicam-se, com muito maior fôrça, aos giupos 
de servidores públicos que exercem funções consideiadas 
essenciais ao interêsse do povo.

Se moral e legalmente se nega, assim, aos servidores 
públicos o direito de greve, segue-se, por uma questão de 
justiça e eqüidade, que é essencial a existência de ade­
quado mecanismo para apresentação e exame das quei­
xas oriundas de situações que surjam no serviço. Is esse 
particular, somos inteiramente favoráveis à orgamzaçao
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dos funcionários em uniões, chefiadas por elementos de 
sua própria escolha, sendo que os de maior responsabili­
dade devem ser pagos pela própria união e, assim, livres 
do controle das autoridades administrativas. Os funcio­
nários do Governo são, em última análise, servidores do 
povo e pelo mesmo são pagos. Os chefes administrativos 
são agentes dêsse povo, aos quais cabe, transitoriamente, 
a direção dos serviços públicos. Ambos os grupos devem 
lealdade ao povo e a lei. Se tais chefes entendem que 
podem determinar a seu critério exclusivo as condições 
a prevalecer no emprego público; se desrespeitam as leis 
que o povo, por seus representantes, fêz votar determi­
nando aquelas condições, entao é necessário que os fun­
cionários que lhes são subordinados disponham de um 
instrumento apropriado, através do qual possam emitir 
seus apelos, ao povo e a seus representantes legislativos.

Ilustiando o assunto com um exemplo histórico, lem- 
bi aiemos que durante a Grande Guerra alguns ministros 
íesolveiam , como medida de política geral, que nenhuma 
alteração nos níveis de salário seria feita em seus minis­
térios, enquanto durassem as hostilidades. Em conseqüên­
cia do conflito o custo da vida subira aos saltos, especial­
mente em Washington. Os funcionários que não dispu­
nham de casa própria viram-se impossibilitados de man­
ter o nível de vida, mesmo modesto, a que estavam habi­
tuados e aquêles que possuíam casa enfrentavam, ainda 
assim, gi andes dificuldades, face aos aumentos verificados 
nos dois oulios itens igualmente importantes do orçamento 
tamiliai, isto é, alimentação e vestuário. Diante da ati- 
'ttde assumida pelos ministros, os funcionários não podiam 
tentai movimento algum junto ao Congresso, utilizando 
os canais administrativos normais. Nenhuma solicitação 
de íeajustamenlo de vencimentos era feita nos pedidos de 
verbas de tais ministérios e, assim, qualquer servidor que 
apelasse para o Congresso estaria sabotando a política 
do respectivo ministro. Mas, na realidade, o povo ameri­



cano nunca reconheceu nos responsáveis pelos ministérios 
autoridade individual e irrestrita para íixar níveis de sa­
lário, nem para determinar políticas gerais de vencimen­
tos. Vez por outra essa autoridade pode ser parcialmente 
delegada àqueles chefes, mas sempre com a ressalva da 
aquiescência ou do contrôle do Congresso, que detém a 
capacidade de fixar tais níveis e determinar aquelas po­
líticas. Como cidadãos, os funcionários têm o direito, cons­
titucional e inquestionável, de recorrer ao Congresso paia 
defesa de seus interêsses e, 110 que diz respeito à adminis­
tração do Govêrno Federal principalmente, o Congiesso 
exerce as funções de 11111 Conselho Diretor.

Filiaçãô às organizações trabalhistas — O reconheci­
mento, aos servidores públicos, do direito de se congie- 
garem em organizações profissionais e de se fazerem le ­
presentar por elementos de sua própria escolha, peiten- 
centes ou não aos quadros da Administração, conduz, na 
turalmente, à seguinte questão: “ Deve ser permitida às 
organizações profissionais do serviço público a filiação as 
entidades trabalhistas, como a Federação Americana do 
Trabalho ou a Comissão de Organização Industrial? Não 
parece haver, para tal pergunta, apenas 11111a íesposta sa 
tisfatória, porque é preciso que se leve em conta a di\ei 
sidade de situações e de condições, diversidade que pode 
ser ilustrada cqm os dois extremos que se seguem.

Em muitos governos locais e estaduais, como ocoire 
tambem 110 Govêrno Federal, encontram-se seividoies que 
são membros de entidades profissionais devidamente re­
conhecidas e filiadas, por exemplo, à Federaçao Ameri­
cana do Trabalho. Alguns dêsses profissionais exercem 
funções mais 011 menos permanentes, enquanto outros 
de forma ocasional trabalham 110 serviço público. _ 
govêrno se recusar a admitir membros das organiza, 
trabalhistas, estará, talvez, assumindo atitude de ia 
oposição à preferência do eleitorado. Se exign < aq 
que ingressarem 110 seu serviço o desligamento ( a.



nizações profissionais, ou se estabelecer que tais empre­
gados se devem abster de atividades nas ditas organizações, 
enquanto permanecerem a seu serviço, estará fazendo 
mais ou menos a mesma coisa. No govêrno federal, como 
na grande parte dos governos municipais de maior im- 
portancia, a tendencia observada tem sido não apenas 
no sentido do reconhecimento oficioso dessas organiza­
ções, mas também no da aceitação das escalas de salário 
e dos horários de trabalho aprovados pelas uniões. As 
forças políticas que operam na democracia americana 
tendem a fazer com que essa seja a atitude predominante, 
nas comunidades onde as classes trabalhistas se apresen­
tam altamente organizadas.

No outio extiemo situam-se as uniões ou associações 
policiais das municipalidades americanas e de alguns dos 
Estados da lHederação. Alguns dos mais sérios problemas 
da administi ação municipal resultam de greves e das de­
sordens que as mesmas provocam. Se as uniões ou asso­
ciações dos servidores das fôrças policiais fòssem direta­
mente ligadas as organização trabalhistas, seria ainda mais 
difícil, aos governos, a preservação da necessária neutra­
lidade que lhes cabe manter perante as facções que se 
enfrentam nas disputas. A polícia tem que se constituir 
de representantes do povo, que não pertencem nem a um 
grupo, nem a outro; tem que adotar, como sua, a política 
que repiesente o pensamento dos funcionários eletivos 
que conduzem os negócios públicos. Se aos patrões, ou 
aos empregados dissidentes, não agradar a atitude assu­
mida pela polícia no decurso de uma greve, o remédio de 
que podem lançar mão consta do recurso ou aos tribunais 
ou à câmara secreta, nas eleições subseqüentes. O con­
trole da polícia, quer pelo grupo dos patrões, quer pelo 
dos empregados, seria contrário aos fundamentos da de­
mocracia e às instituições democráticas.

Entre os dois extremos citados, de servidores profis­
sionais de ofícios regulares e de membros das fôrças po­



liciais, há, naturalmente, tôda uma longa séi'ie de grada­
ções. E ’ evidente que cabe ao órgão legislativo, em sua 
qualidade de conselho diretor do govêrno, determinar a 
política a seguir, nessa matéria de interêsse público, pois 
a menos que isso haja acontecido, o assunto ficara redu­
zido a uma série de soluções parciais, adotadas, em cada 
caso, pela autoridade executiva competente. O chefe exe 
cutivo, que teoricamente é um representante do po\o, na 
realidade quase sempre se filia a um ou a outro grupo, 
na matéria de que vimos tratando. Já  o legislativo, em 
seu conjunto, é em geral mais representativo do povo e 
mais inclinado a obedecer à vontade popular. As mino­
rias freqüentemente se defendem da parcialidade dos 
chefes executivos apelando para os corpos legislativos 
o dever da Administração não consiste 110 traçado de po­
líticas baseadas 110 critério individual de seus chefes, mas 
11a execução das normas traçadas pelos íepiesentantes 
gislativos.

No que se refere à definição de políticas, de\e sei le­
vada em consideração a circunstância de que, 11a atual 
democracia americana, os grupos organizados de piessão 
ocupam posição definida, se bem que extralegal, 110 pio 
cesso de elaboração legislativa. Os legislativos freqüente­
mente agem em função da pressão política, às vêzes ema 
nada de uma minoria e não raro têm que atuar como árbi­
tros entre grupos de influência. Assim, qualquer conjunto 
de indivíduos a que seja negado o privilégio de associar-se a 
um grupo de pressão, representativo de seus interesses 
econômicos e sociais, estará sendo colocado cm situação 
nitidamente desvantajosa, no que concerne à matéria e 
gislativa. O velho rifão “ a união faz a força é uma vei 
dade que a democracia americana hoje reconhece e to os 
os tipos de grupo tendem a organizar-se, paia aumen 
em fôrça. Os servidores do govêrno encontram se em P  ̂
sição particularmente vulnerável, porque. 1) luto q 
afeta, de modo vital, suas condições de trabalho, íesu a,



em última análise, de ação legislativa; 2) seus salários 
provêm, via de regra, de dinheiro oriundo de impostos e 
são numerosos os grupos de pressão, organizados fora do 
serviço civil, que se batem por uma política de redução 
de impostos. Em muitos setores do govêrno, as despesas 
com pessoal constituem o maior dos itens orçamentários 
e, diante disso, tais grupos de pressão vêm lutando ou 
pela diminuição do número de empregados ou pela redu­
ção dos níveis de vencimentos. Se os servidores públicos 
não se puderem filiar a grupos situados fora da Adminis­
tração e cujos objetivos se oponham a êsses que aponta­
mos, estarão em posição extremamente fraca.

Fala-se numa bela teoria, segundo a qual os legisla­
dores, reconhecendo a situação peculiar dos servidores do 
Govêrno, fariam ponto de honra o conceder-lhes trata­
mento justo e leal, insensíveis a atuação de todos os gru­
pos externos de pressão. () reconhecimento dêsse princí­
pio e sua aplicação prática tornam-se fatores essenciais, 
toda vez que uma decisão legislativa nega a determinado 
grupo de servidores públicos o direito de filiação às or­
ganizações de influência, representativas de seus interês­
ses sociais e econômicos.

Até o ponto em que recua a história de nossa admi- 
nistraçao pública, torna-se evidente que o Congresso sem­
pre deu pouca atenção as questões relativas aos salários 
e às condições de emprêgo dos servidores públicos — até 
que os mesmos passaram a organizar-se em associações 
profissionais. Há provas de que, depois da Lei do Serviço 
Civil, dc 1883, e depois que grandes grupos de cargos pú­
blicos passaram da alçada de influência do Congresso 
para o campo do sistema do mérito, os funcionários pú­
blicos perderam muitas de suas prerrogativas e, de modo 
geral, sofreram um decesso progressivo em seu nível de 
vida. la is  desvantagens foram acompanhadas do aumento 
do número de horas dc trabalho e de maiores exigências 
de rendimento profissional. Os velhos registros mostram



que, no tempo do “ pistolão” , os “ cavalheiros dos minis 
térios” , como eram chamados os funcionários que ser­
viam em Washington, trabalhavam das dez às três, go­
zando freqüentemente da regalia da saida no curso do 
trabalho, para uma refeição, e que, além disso, percebiam 
salários de fato elevados. A instituição das sinecmas 
e as facilidades das substituições não eram fenômeno?» 
desconhecidos. A introdução do sistema de horários ía- 
zoáveis de trabalho e de sérias exigências para ingiessc, 
na função pública e para manutenção no emprego cons­
tituiu providência por todos os títulos recomendável, mas 
não se pode ocultar, infelizmente, que de 18o5 até o iní­
cio da Grande Guerra o Congresso pouca atenção dispen­
sou à questão da remuneração dos servidores públicos. 
Os grupos que conseguiram melhor tratamento foram, es­
pecialmente, ou aquêles ligados a profissões organizadas 
ou os integrantes de conjuntos funcionais nuineiosos, como 
os serviços postais, os quais, espalhados por todo o pais, 
foram suficientemente grandes para ter prestigio político. 
A sorte dos pequenos grupos isolados, sem organização l  
sem representação, foi, em alguns casos, verdadeiiameute

trágica. (’ ) . . .  r •
A organização em uniões profissionais e a fi íaçao as 

entidades trabalhistas, têm sido os fatores deteiminantes 
da atenção dispensada pelo Congresso a assuntos de inte 
rêsse vital para os empregados públicos. Se o legislativo 
houvesse, espontaneamente, considerado tais assuntos na 
medida conveniente, íi organização de uniões jamais teua
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assumido a importância de que hoje se reveste 110 serviço 
público, exceto, talvez, nos grupos de servidores de me­
nores salários. Nos primeiros tempos das organizações 
profissionais, muitos funcionários não viam afinidades 
entre seus problemas e os interêsses da massa trabalhista, 
nem consideravam as uniões como coisa de que devessem 
participar. A união encontrou sua grande oportunidade 
no descaso do Govêrno e tirou proveito dela mostrando 
que pela arregimentação profissional seria possível con­
seguir-se a correção de muitos erros. A primeira união 
geral, a Federação Nacional dos Empregados Públicos,, 
tem sido, no geral, de caráter conservador, tanto nos mé­
todos quanto no programa. Muitas organizações civis a 
ela se aliaram, para defesa de importantes tópicos de seu 
programa e a Federação nunca as comprometeu, nem 
aos mais ilustres e conservadores de seus membros, com 
o recurso a métodos espetaculares e berrantes. Sua chefia 
tem sido sempre do tipo intelectual, inteiramente identi­
ficada com a realidade dos fatos e em dia com as me­
lhores práticas administrativas, fazendo empenho, sobre­
tudo, em ressaltar a qualidade intrínseca de seus casos, 
na qual repousa a fôrça de sua atuação, embora não des- 
cure inteiramente as artes da ação de massa e da pres­
são dos grupos, nem lhe falte habilidade folítica. Os fatos 
têm demonstrado tão grande afinidade entre o programa 
dessa união e o interêsse do público que, de modo geral, 
a imprensa lhe é sempre favorável, sendo-lhe igualmente 
reconhecido um dos mais importantes lugares entre os 
defensores do sistema do mérito.

São muitos os que, na América, encaram a extensão 
do sistema do mérito, a preservação de sua integridade 
c o aperfeiçoamento de suas técnicas como uma das maio­
res necessidades do regime democrático e os que assim 
pensam reconhecem, via de regra, que as uniões e as en­
tidades de classe contribuem para a consecução de tais 
objetivos. As uniões dos empregados públicos em setores



sob o sistema do mérito demonstram esclarecido interêsse 
pelo desenvolvimento dêsse sistema, que não representa, 
para elas, apenas um sensato ideal de administração efi­
ciente, mas sim a garantia de uma vida profissional or­
deira e justa, regulada por normas estáveis e definidas. 
A proteção política e os privilégios pessoais, atuando na 
administração de um serviço subordinado aos princípios 
do sistema do mérito, significam injustiça e discriminação. 
As uniões esforçam-se para eliminá-las, considerando, so­
bretudo, o interêsse do grupo.

Mais do que qualquer dos defensores do sistema do 
mérito situados fora do serviço, os funcionários públicos 
sabem da importância de servidores competentes, da base 
ao ponto mais alto da linha hierárquica. Talvez que, ao 
contrário do que supõe o vulgo, a maioria dos servidores 
de boa formação goste de trabalhar num serviço eficiente, 
no qual todos saibam o que estãò fazendo e porque o 
fazem, onde o trabalho se desenvolve com precisão e ra­
pidez e onde os servidores são considerados segundo sua 
capacidade. Ao contrário dos observadores estranhos ao 
círculo de trabalho, os funcionários conhecem os porme­
nores e freqüentemente são capazes de apontar aquilo 
que está errado, sabendo que o êrro provém de influên­
cias políticas. Esforçam-se, via de regra, para a implan­
tação de uma administração eficiente.

Os servidores, especialmente aquêles organizados em 
uniões, procuram obter aumento de salários mediante mé­
todos de pressão e com freqüência combatem as reduções 
de pessoal, as quais, se às vêzes representam medida de 
interêsse público, muitas outras são cegas e desarrazoa- 
das, significando verdadeira mutilação dos serviços. Face 
à situação predominante, a atitude razoável parece^ con 
sistir em permitir-se aos funcionários a apresentação de 
suas reivindicações aos corpos legislativos, utilizando se 
dos métodos de que lançam mão outros grupos profissio 
nais, na defesa de seus interêsses perante os legisladores.



ATIVIDADES POLÍTICAS

Num govêrno sob o regime do filhotisino, é de supor 
que os servidores civis participem de atividades político- 
paitidáiias e contribuam para os fundos de campanha dos 
partidos. As contribuições poderão não ser inteiramente 
voluntárias, mas, ao contrário, verdadeiros impostos. Car­
tões numerados para um jantar caro, que se destine a 
aumentar os fundos do partido ou a eliminar o déficit 
da campanha, poderão ser enviados pelo correio ao ser­
vidor que ocupe cargo obtido por ação política. Èste tem 
o privilégio de remeter um cheque ou devolver o cartão 
numetado mas sabendo de que lado está o seu ganlião- 
pão, geialmente envia o cheque. Durante a campanha, o 
seividoi consciencioso, que ocupe cargo de favor político, 
toma férias enquanto trabalha para seu partido ou fac­
ção. ( ) Os servidores menos escrupulosos consideram as 
atividades políticas, em benefício do partido ou fração, 
parcelas de suas obrigações funcionais, pagas pelos con­
tribuintes. A maior parte das horas de expediente, du­
rante êsse peiiodo, poderá ser dedicada ao preparo de 
material de campanha. Pode acontecer que os funcioná­
rios politicamente escolhidos, que tenham a seu cargo 
veibas globais decidam, então, que o capim que cresce 
ao longo das estradas deva ser todo cortado. E assim,

(1) Nos E s ta d o s  onde dom ina  um  sô par t ido ,  a  v e rd a d e i r a  lu ta  se 
t r a v a  en tre  as facçoos desse partido , e se ve r if ica  n as  eleições p r im á ­
r i a s .  Se u m a  facçao  perde  o domínio das  posições, f req ü e n te m e n te  os seus 
m em b ro s  são  demitidos ,  p a ra  d a rem  lu g a r  aos da facção vencedora .



as verbas destinadas à conservação de estradas são dis­
tribuídas entre os eleitores, à razão de alguns dólares para 
cada um. As autoridades e os servidores públicos pro­
curam assegurar a própria continuidade, mediante a com­
pra disfarçada de votos, com o emprêgo do dinheiro dos 
contribuintes.

Proibição de atividades políticas e cobrança 
de contribuições

Numa legislação à base do sistema do mérito, os ser­
vidores são proibidos de participar de atividades po­
líticas; constitui crime solicitar-lhes contribuições para 
campanhas, bem como impor-lhes tributos para fins polí­
ticos. E ’ natural que a simples promulgação de tal lei não 
torne a situação imaculada e pura como um lírio. Os fun­
cionários políticos responsáveis por sua execução pode­
rão não demonstrar a menor simpatia pela mesma, reve­
lando-se francamente dispostos a fechar os olhos às trans­
gressões. Quando a penalidade prevista para o servidor 
que a viole fôr a demissão do serviço público, o adminis­
trador político poderá recusar-se a aplicá-la. Os promo­
tores nomeados por influência política poderão decidir 
que as provas contra aquêles que tenham procurado im­
por contribuições não sejam suficientes para fundamen­
tar a acusação e que o disfarce da venda de cartões para 
algum jantar, ou as subscrições destinadas à obtenção de 
Um exemplar do livro da campanha eleitoral, bastam paia 
situar a questão fora do âmbito da lei.

O fato de tais leis não serem estritamente cumpridas, 
de m odo algum prova sejam destituídas de valor. Essa* 
leis encontram largo apoio popular, porque o cidadão 
médio não deseja que os dinheiros públicos sejam gaslos 
para fins partidários; e, de modo especial, não quer que 
as eleições sejam compradas com fundos públicos. Dêsse 
modo, os adversários políticos daqueles que tiveram vio­
lado a lei freqüentemente encontram nas provas dessas



violações bom material de campanha. () fato de certos 
atos constituírem violação direta da vontade popular, cor- 
porificada na lei do país, torna-os irregulares, não só do 
ponto de vista ético, mas também do legal. Até mesmo 
o poiítico de espírito prático, destituído de grandes es­
crúpulos morais, poderá desaconselhar a idéia de impor 
contribuições, sob o fundamento de que isso acarretaria 
mais prejuízos do que benefícios. Desde que, sob a juris­
dição do sistema do mérito, é provável estejam represen­
tados no serviço público membros de todos os partidos, 
aumentam consideràvelmente as probabilidade de que as 
pressões ilegais possam tornar-se conhecidas e censuradas 
pelos jornais.

Se os administradores diretamente responsáveis por 
verbas globais forem funcionários de carreira, nomeados 
em virtude de trabalhos realizados nos campos profissio- 
nal-liberal, científico ou técnico é quase certo que se opo­
nham ao emprego de fundos públicos para o corte da 
grama política. Os seus superiores políticos poderão re­
cear fazê-lo, ante a possibilidade de que os servidores 
civis critiquem a medida abertamente. Coisas praticáveis 
no sistema de filhotismo político, quando a maioria dos 
servidores pertence ao mesmo partido, poderão tornar-se 
irrealizáveis, desde que na administração existam servi­
dores de todos os partidos e uma soma considerável de 
indivíduos politicamente independentes, dos quais os po­
líticos muitas vêzes escarnecem chamando de idealistas.

Além disso, a maior parte dos servidores públicos es­
colhidos de acôrdo com o sistema do mérito compreende 
que a permanência no cargo, apesar das mudanças de 
controle de partidos, é absolutamente incompatível com 
as atividades partidárias. Percebe a incongruência de 
exigir-se de um partido político, ao assumir o poder, a 
conservação dos servidores civis que tenham ativa e no­
toriamente trabalhado em favor dos seus adversários. 
Sabe que o sistema do mérito só satisfará se os servidores



civis, dentro dêsse sistema, vestirem publicamente o manto 
da neutralidade, sem embargo do que se possa estar pas­
sando nos seus corações, cobertos por êsse manto. Em 
alguns casos, mantêm-se neutros por motivos de ordem 
intelectual e moral; noutros, pelo receio de serem apa­
nhados em flagrante ou de perderem o emprêgo, com as 
mudanças de administração. A existência de lei que 
proiba atividades políticas fortalece os que possuem mo­
tivos morais e intelectuais, bem como os timoratos. Natu­
ralmente, alguns se arriscam; êsses, porque colocam cer­
tos objetivos dignos acima da conveniência dc permane­
cerem nos cargos e aquêles porque aumentarão as proba­
bilidades de melhorar, se o seu partido vencer.

Dificuldades na aplicação das normas relativas 
a atividades políticas

Na aplicação dos regulamentos contrários às ativida­
des políticas dos servidores civis permanentes, surgem três 
dificuldades capitais: a primeira, referida há pouco, ê o 
caso do servidor civil que possua convicção arraigada a 
respeito de algum problema social ou econômico. Lm 
partido politico representa o seu ponto de vista; o outro, 
é-llie diametralmente oposto. Poderá êle sentir, ao con­
servar a neutralidade necessária à permanência no cargo, 
que está vendendo a alma por uma porção de sopa. Não 
o satisfaz o preceito que lhe permite exprimir, em cara- 
ter privado, as suas opiniões, bem como votar a seu bel- 
prazer, sem qualquer pressão. Deseja exercer o direito 
americano de liberdade de palavra, o privilégio dc poi 
uma caixa de sabão na esquina e de cima dela falar as 
massas. Aquilo que fizer silenciosa e particularmente, 
dentro da lei, parece-lhe subterfúgio, indigno dêle como 
homem. Embora muito se possa aduzir em favor dêsse 
modo dc ver eminentemente individualista e libeial, nao 
obstante parece verdadeiro que o indivíduo muitas vezes 
tem que sacrificar certa liberdade pessoal, quando ingress.i



numa associação. Tem que modificar a própria conduta, 
a fim de atender às condições do organismo do qual passa 
a participar. Se insistir nos seus direitos individuais e 
conceder os mesmos direitos a todos os servidores, provà- 
velmente tornará impraticável qualquer serviço perma­
nente. (-)

A segunda dificuldade decorre do fato de muitos pro­
blemas cívicos da comunidade em que vive o servidor 
terem de ser resolvidos, em última instância, mediante 
ação política do govêrno. Por exemplo: o servidor civil 
mantém a família numa comunidade que, segundo sua 
opinião, possui escolas e condições sanitárias inadequadas. 
Ao lado dos concidadãos, muitos dos quais poderão ser 
também servidores civis, advoga sejam proporcionadas 
essas facilidades. E ’ possível que os servidores civis, em 
virtude de sua experiência, estejam entre os mais bem 
classificados para colhêr, organizar e apresentar fatos. Nas 
suas primeiras etapas, o movimento poderá ser puramente 
cívico; mas, com o tempo, tornar-se-á político. Um par­
tido, nas urnas, ou uma facção, nas eleições primárias, 
apoia o programa. O outro se lhe opõe, alegando despe­
sas. Os servidores do govêrno, que tiverem tomado parte 
ativa nas organizações cívicas não-partidárias, na quali­
dade de membros ou presidentes de comissões, de súbito 
adquirem a consciência de que prosseguir nas atividades

(2) E m  recen te  conferência,  cer to  ob se rv ad o r  do cená r io  de W a s h ­
in g to n  com en tou  a  capacidade  dos se rv ido res  civis fe d e ra is  de a j u s t a ­
rem  os seus  pontos de v is ta  polít icos ►* econômicos aos  do p a r t id o  no 
p o d e r . Teve a  im pressão  de que os ind iv íduos h av iam  t rocado  de 
pa le tó ,  com a m u d an ça  de a d m in i s t r a ç ã o .  É cer to  n a tu r a lm e n te  que 
a lg u m a s  pessoas  m udam  de p a r t id o  por m otivos de ordem  p rá t i c a .  Mas 
os se rv id o res  civis, cu ja s  convicções econôm icas e sociais d iv ir ja m  das  
que possuam  os seus superiores ,  daverão  n ece ssà r iam e n te  p e rm anece i  
de bôca fechada ,  e pouco te rã o  a dizer sôbre  as  d i re t r ize s  dos chefes .  
Aqueles  cu ja s  convicções es te jam  em h a rm o n ia  com a s  da a d m i n i s t r a ­
ção, poderão  a g i r  com m uito  m ais  s e g u ra n ç a  e a té  m esmo com en tu  
s ia sm o .  P arece ,  à s  vêzes, que ocorre  na m aio r ia  dos casos não a m u ­
d a n ça  de convicções dos indivíduos, m as  a  do g ru p o  de pessoas  qu  
Ju lg am  se g u ro  ex p r im ir  l iv rem en te  as p ró p r ia s  opiniões.  E m  qu ase  tôda 
as  a d m in is t raçõ es ,  no s i s tem a  am ericano ,  a lg u n s  se rv id o res  civis sã '  
co locados em c a rg o s  polít icos e, desde então , já  não se e sp e ra  se jan  
n e u t ro s .  Devem os lem b ra r ,  a inda ,  que em m u i ta s  d a s  c h am ad a s  in s t i ­
tu ições  de em e rg ên c ia  os se rv idores  sAo p o l i t icam en te  escolhidos, e nãt 
se rv id o res  civis c la ss if icados .  Não se r ia  de e sp e ra r  que t a i s  se rv idores 
se m an t iv es se m  n e u tro s .



importará em fazer política partidária, o que poderá ser 
contrário aos regulamentos.

A situação ainda mais se complica se o servidor tiver 
esposa que tenha sido líder na Liga dos Eleitores Femi­
ninos ou na Associação de Pais e Professores. Essas or­
ganizações representam a fôrça de motivação, que advoga 
melhores escolas ou melhores condições sanitárias. Poderá 
o marido fazer a sua política, usando o nome da espôsa.’ 
Poderá a espôsa participar da política partidária, coisa 
proibida ao marido? Poder-se-á presumir que a esposa seja 
agente do marido, coagida por êle? Oi: então, que seja 
inteiramente livre e acima do controle do esposo? Qual­
quer dessas presunções poderá ser verdadeira, em casos 
individuais.

A terceira dificuldade decorre do fato de ser o legis­
lativo a junta diretora do serviço civil e a autoridade final 
em assuntos vitais, como os relativos a vencimentos, horas 
de trabalho, dias de descanso, férias, licenças por motivo 
de doença, indenizações por acidentes, e aposentadorias. 
As organizações que se ocupam sobretudo em manter 
baixos os impostos, ou em reduzi-los, poderão iniciar Uma 
campanha sistemática contra os servidores civis, fazendo 
pressão junto ao legislativo ou aos candidatos a êste. O 
princípio contrário às atividades políticas não permitirá 
aos servidores irem além de exprimir particularmente as 
suas opiniões e dar, secretamente, os seus votos nas elei­
ções? Êsse princípio lhes recusará o direito constitucio­
nal de se reunirem pacificamente e o de requererem ao 
Congresso a reparação de injustiças? Poderia uma norma 
aplicar-se aos servidores civis e ser inteiramente inconsti­
tucional quando estendida a qualquer outro grupo?

A resposta às duas últimas classes de casos, segundo 
parece, é que as normas contrárias às atividades politi 
cas deverão restringir-se, estritamente, às atividades po- 
lítico-partidárias, sendo os servidores livres de participai 
dc atividades cívicas e das que se referirem ao bem estai



<!us comunidades, podendo expor as suas necessidades par­
ticulares aos órgãos legislativos, através das associações 
de que êles próprios fizeram parte. A linha divisória pa­
rece residir no fato de prestar apoio a um certo partido 
e fazer oposição a outro; no de endossar c apoiar ativa­
mente 11111 candidato e opor-se de igual maneira a outro.

Que constitui, porém, apoiar, efetivamente 11111 candi­
dato, ou fazer oposição a outro? Por exemplo: certa asso­
ciação dc servidores civis, 011 determinada organização 
cívica, que conte entre os seus membros 11111 número con­
siderável de servidores, certifica-se, através do exame dos 
escritos e declarações dos candidatos, qual a posição de 
vários dèles com respeito a determinado problema, sôbre 
o qual tenha especial interêsse. Imprime e distribui um 
folheto que apenas descreve a posição de cada candidato 
em face do assunto. Não endossa nem combate, especifi­
camente, qualquer 11111, embora os fatos naturalmente levem 
os servidores civis a apoiar um dêles e repelir o outro. 
Na vida pública americana, raramente acontece que todos 
os candidatos de 11111 partido tenham opinião favorável a 
respeito do mesmo assunto e todos os candidatos de outro 
defendam pontos de vista contrários a êle. E ’ mais fre­
qüente que os partidos estejam divididos a respeito da 
questão, tratando-se, antes, de matéria de julgamento in­
dividual. Suponha-se, entretanto, que os partidos tenliam 
tomado posições diametralmente opostas sôbre uma dessas 
questões, e que as organizações de servidores apenas pu­
bliquem, em colunas paralelas, as plataformas dos parti­
dos a êsse respeito, sem comentários ou exortações. A pu­
blicação dos pontos de vista dos partidos constituirá apoio 
aos candidatos cuja opinião seja favorável à organização?

Jam ais pareceu ao autor que um candidato a cargo 
político, bem como 11111 partido político, ou facção de par­
tido, tenham justos motivos para queixar-se quando uni 
indivíduo distribui, largamente, declaração precisa sôbre 
a posição do candidato, partido ou facção, a respeito dc



qualquer assunto importante para o grupo. Não modi­
fica o problema o fato de tal declaração, sôbre os pontos 
de vista das fôrças opostas, ser de molde a permitii ime­
diato confronto entre os mesmos. O candidato, o pai tido, 
ou a facção, procura conseguir a situação política que lhe 
dê os meios de decidir essas questões. Se tomar atitude 
contrária aos interêsses dos servidores civis, coletiva ou 
individualmente considerados, êstes, segundo parece, têm 
o direito de conhecer os fatos e, por conseguinte, o de di­
vulgá-los, para que sejam postos ao alcance dos eleitores, 
se os servidores se limitarem a uma declaração exata a 
respeito das opiniões do candidato, êste não terá justa 
razão de queixa; se os eleitores derrotarem o candidato 
por causa da sua posição, êle será devidamente respon 
sável por ela. Por outro lado, os servidores ei%is não 
devem fazer campanha ativa para a derrota de qualquei 
candidato nas eleições e, muito menos, de um paitido ou 
facção de partido. A linha divisória talvez seja sutil, mas, 
de modo geral, a distinção parece variável.

Obrigatoriedade das leis sôbre atividades políticas

Desde que as leis que proíbem atividades políticas aos 
servidores civis permanentes são parte integrantes do sis 
tema do mérito, parece que a interpretação dessas leis e 
a adoção de normas e regulamentos elaborados paia o 
seu cumprimento, bem como a sua aplicação e obrigato 
riedade, deveriam ser atribuídas, pelo Chefe do Executivo, 
à Comissão do Serviço Civil, ou a outro óigão de con 
trôle, conforme estabelecem as leis e os estatísticos. Em 
nosso serviço civil federal, de acôrdo com o estatuto em 
vigor a partir de 1 de fevereiro de 1939, a Comissão co 
Serviço Civil poderá investigar as causas dc ativicac e. 
políticas indevidas, inas não terá competência paia n 
além de recomendar ação disciplinar. Se o funci 
encarregado de fazer nomeações, num órgão^ exe' 
o Diretor-Geral dos Correios, por exemplo, não c 1



as recomendações da Comissão do Serviço Civil, esta nada 
poderá fazer. A sua única atitude consistirá em levar o 
assunto á consideração do Presidente. De modo análogo, 
se a Comissão não obtivesse provas razoavelmente con­
cludentes a respeito da violação da lei relativa à solici­
tação de contribuições dc camapnha, ela própria não po­
deria tomar medidas legais. Teria de submeter o assunto 
a consideração do Procurador-Geral, e o Departamento 
de Justiça determinaria, então, se o caso deveria 011 não 
ser levado a juízo. Sendo o Procurador-Geral e o seu qua­
dro de auxiliares, no govêrno nacional, todos nomeados 
pelo critério político, as recomendações da Comissão do 
Serviço Civil nem sempre seriam aplicadas ou impostas 
com a devida energia. Parece que a Comissão do Serviço 
Civil deveria ter competência para instaurar processos, 
nos casos de violação das leis que regulam aquelas con­
tribuições, c que, assegurado o direito de apelação ao 
Presidente, deveria também ter poderes para afastar mem­
bros do serviço civil permanente, por motivo de ativida­
des políticas indevidas. A competência para suspender os 
vencimentos de 11111 servidor culpado cabe à Comissão, 
dc acordo com a Regra 15 do Estatuto em vigor a 1 de 
fevereiro dc 1939.

A maior parte dos servidores civis deseja cumprir as 
leis e regulamentos referentes a atividades políticas. En­
tretanto, como se depreende da análise precedente, certas 
distinções são muito sutis. Por conseguinte, a Comissão 
do Serviço Civil deveria adotar a praxe de emitir pare­
cer imediato e expresso, informando os servidores que 
determinada ação pendente seria considerada violação 
das leis e regulamentos sôbre atividades políticas. O fato 
de tal assunto ser da competência de comissões milita em 
favor da existência de 11111 conselho bipartido, ao invés 
de 11111 conselho único de comissários do serviço civil.



RELAÇÃO EN TRE AS AUTORIDADES POLÍTICAS 
E OS SERVIDORES CIVIS

Em nosso sistema nacional de pessoal, nada merece 
análise e consideração mais cuidadosas do que as rela­
ções entre, de um lado, os servidores civis permanentes e 
as autoridades administrativas nomeadas por critérios po­
líticos, que representam o partido no poder, num dado 
momento, e de outro, o legislativo. Nos Estados Unidos 
não é pequena a parcela das dificuldades administi ati­
vas que decorre do fato dessas relações jamais terem sido 
definidas e sistematizadas, e da circunstância de tanto do 
que se tem escrito sôbre o assunto versar a respeito de 
generalidades. Expressões tais como “ autoridades que 
traçam diretrizes” são empregadas sem definição precisa, 
não se procurando aplicá-las a situações concretas. Sc 
isso fôsse feito, prontamente saltaria aos olhos a futib 
dade dessas generalizações como instrumentos de tiabalho.

Vantagens do sistema britânico

O serviço civil inglês apresenta três grandes vantagens 
sôbre o dos Estados Unidos, nesse particular. E  possível 
que resida nas diferenças existentes uma grande paite a 
superioridade administrativa do sistema britânico. Essas 
vantagens são as seguinte:

1. 0  serviço civil britânico permanente c o 
serviço da Coroa. Os servidores são servidores

f/



civis de sua Majestade. O ministério político do 
momento tem direito aos seus serviços e ao cum­
primento leal dos seus deveres. Mas o ministério 
é mero ocupante da organização na qual os ser­
vidores estão empregados. Se tivéssemos o mesmo 
sistema nesle país, diríamos que os servidores per­
manentes são servidores do povo e que o partido 
político no poder é ocupante temporário da orga­
nização e tem direito ao trabalho dos servidores 
e ao leal cumprimento dos seus deveres.

2. O ministério do momento assume plena e 
indivisível responsabilidade em tôdas as questões 
de diretrizes administrativas. Isso não significa, 
de modo algum, que os servidores civis perma­
nentes nao participem da elaboração dessas di- 
trizes. Desempenham papel muito importante 
nos processos da sua determinação. Num govêrno 
moderno, traçar diretrizes significa reunir e ana­
lisar todos os fatos e opiniões de especialistas, 
pertinentes a questão em aprêço; e as atividades 
normais dos órgãos administrativos consistem, 
muitas vêzes, em reunir e analisar êsses fatos e 
pontos de vista. De um modo geral, talvez a me­
lhor opinião especializada, em assuntos de orga­
nização, práticas e processos de trabalho e outros 
fatores que condicionem a eficiência de certas di­
retrizes, seja a de servidores experimentados. O 
traço característico do sistema britânico não é o 
fato dos servidores civis permanentes participa­
rem da elaboração de diretrizes, mas sim a cir­
cunstancia dessa participação ser puramente con­
sultiva. As autoridades políticas, embora aceitem 
sem qualquer modificação o alvitre dos servido­
res civis permanentes, assumem plena e indivisí­
vel responsabilidade pelo mesmo; e, conforme a 
ética do serviço, não dão crédito nem acusam os



servidores civis permanentes, nos debates parla­
mentares ou políticos.

3. O sistema britânico é possível em parte 
porque os ingleses centralizaram todo o podei 110 
Parlamento e não tem a divisão de poderes em 
legislativo, executivo e judiciário, ü Executivo 
está subordinado ao Parlamento; os ministios 
são membros do Parlamento, sujeitos ao seu con­
trole. Dèsse modo, os servidores civis permanen­
tes, ao contrário do que acontece neste pais, não 
costumam depor perante comissões parlamentai es. 
Não existe, durante largo período, uma Câmara 
dos Comuns em oposição ao Ministério; não acon­
tece a um servidor civil permanente ser chamado 
a comparecer perante a comissão hostil a admi­
nistração, e forçado a prestar depoimento, que 
poderá ser contrário a essa administração; nem 
uma lei de interêsse público é aprovada pelo la i -  
lamento, contra a vontade do Ministério. Para 
poder legislar, o nosso Congresso deve conhecer 
os fatos e pareceres especializados dos seividoies 
civis permanentes. De acôrdo com o nosso sistema, 
muitas vêzes o Congresso consegue êsses fatos in­
timando àqueles e dêles retirando informações 
utilizadas contra a administração.

No sistema britânico, o processo imprecisamente co­
nhecido por “ traçar diretrizes” é integrado e cooidenado, 
ao passo que no sistema americano se distribui poi tòt a 
a estru tu ra do Govêrno, não sendo nem integiado, nem 
coordenado.

Onde são traçadas as diretrizes

De acôrdo com a nossa Constituição, compete ao Con­
gresso, 11a qualidade de órgão legislativo, decidir as ques 
tões principais dc diretrizes. O Presidente paiticips



processo legislativo, em virtude da sua competência de 
esclarecer o Congresso a respeito das condições da Nação; 
dc recomendar legislação, bem como através do seu di­
reito de veto; mas, de acôrdo com a Constituição, o Con­
gresso, mediante dois terços de votos, tem a faculdade de 
adotar diretrizes às quais se oponha o Executivo, a ponto 
de ter vetado o projeto, quando levado o mesmo à sua 
consideração. Nos têrmos da Constituição, o Presidente 
é obrigado a executar fielmente as leis, embora estas pos­
sam conter certos atos recentes, aprovados apesar do seu 
veto, e outras anteriores, que teria vetado, se tivesse tido 
oportunidade para tal e que desejaria fôssem revogadas, 
se pudesse conseguir sua revogação pelo Congresso. 0  
Presidente, em nosso sistema, possui pràticamente com­
petência ilimitada para apresentar projetos de leis sôbre 
questões de diretrizes gerais. Mas o Congresso detém o 
poder de dispor. Pode rejeitar um projeto presidencial 
mediante simples maioria de votos; pode adotar as suas 
próprias diretrizes, contrárias ao desejo do Presidente 
por m aioiia de dois terços de votos. Dêsse modo, 11a es- 
íera do govêrno federal é o Congresso a instituição do­
minante, no ([ue respeita à questão de traçar diretrizes.

De acôrdo com a Constituição, os limites da ação do 
Congresso ao traçar diretrizes, e os próprios pormenores 
das diretrizes administrativas são matéria sôbre a qual 
compete exclusivamente ao Congresso decidir e êle é, vir­
tualmente, o conselho diretor de tôda a organização ad­
ministrativa. No que toca a finanças e verbas, possui 
praticamente tanto controle sôbre pormenores quanto de­
seje exercei. Em matéria de nomeações para serviços pu­
ramente administrativos, o seu poder é estritamente limi­
tado, salvo quanto ao fato de possuir a faculdade de exi­
gir, se julgar apropriado, que o Senado confirme as no­
meações presidenciais. Mesmo 110 concernente a nomea­
ções, o Congresso, se o desejar, pode adotar o sistema pelo 
qual o Presidente propõe e o Senado dispõe, através do



poder que possui o Congresso de exigir confirmação se­
natorial .

Conseqüentemente no que diz respeito à maior parte 
das questões de diretrizes administrativas, o Congresso 
tem autoridade para determinar em que extensão dele­
gará ao Presidente e ás demais autoridades administrati­
vas o poder de traçar diretrizes, subordinando-se, natural­
mente, às limitações impostas pela Suprema Corte, que 
não permitirá delegação, ao Presidente, de poderes que 
julgar puramente legislativos. De acordo com nosso sis­
tema de divisão dc poderes, o Congresso não pode exi­
mir-se de responsabilidade nas questões que envolvem 
diretrizes essenciais, nem conferir ao Presidente sua com­
petência privativa para traçar diretrizes legislativas. Dèsse 
modo a Constituição estabelece um limite máximo, de que 
o Congresso não pode exceder ao atribuir, ao Presidente 
ou aos seus subordinados, poderes para traçar diretrizes. 
Entretanto, parece existir vasto campo 110 qual o Con­
gresso pode atribuir ou retirar tais poderes e, em conse­
qüência, a discriminação que a êsse respeito exercem o 
Presidente e seus subordinados 110 tocante à maior pai tc 
das questões administrativas constitui verdadeira delega­
ção de poderes, que poderá ser retirada por iniciativa do 
Congresso.

Em nossa estrutura administrativa federal o sei viço 
civil tem dois chefes: o Presidente, que é o chefe executivo, 
ou, por outros têrmos, o administrador (manager), e o 
Congresso, que se poderia chamar conselho diretor. D ife ie  

da emprêsa de negócios típica americana, do sistema par 
lamentar e da forma americana dc govêrno de cidade, 
porque o administrador não pode ser afastado, poi 1111 
ciativa arbitrária do conselho diretor, exceto mediante 
o sistema da obstrução (“ impeachinent” ), jamais uti 
l iz a d o  com ê x ito  c o n tr a  um P r e s id e n te  d os E s ta d o s  Lm 
dos. O Congresso possui, afinal, preeminência legal, mas, 
no exercício do seu poder desce freqüentemente a poim



nores mínimos. Não nos preocupa, no momente, êsse as­
pecto particular. O ponto essencial é que a verdadeira 
competência para traçar diretrizes, em nosso sistema, cabe 
ao Congresso, e os administradores, desde que disponham 
de poderes para traçá-las, fazem-no geralmente por dele­
gação.

Distinção entre decidir e formular diretrizes

E ’ necessário distinguir, nitidamente, nos departamen­
tos executivos, entre as atividades que auxiliam a formu­
lar diretrizes gerais, e as verdadeiras decisões nessa ma­
téria. O Serviço Florestal dos Estados Unidos, por exem­
plo, reúne e analisa grande cópia de dados relativos à sil­
vicultura 110 pais, cujo fim é contribuir na elaboração de 
diretrizes com respeito a florestas, controle de inundações 
o conservação de riquezas naturais e que poderão 
ser utilizados no Congresso, no Executivo ou por ambos. 
Por outro lado, o Serviço Florestal administra efe­
tivamente ílorestas nacionais e, nos limites da autoridade 
que lhe é delegada, decide a respeito das diretrizes a se­
guir na administração dessas florestas. No primeiro caso, 
os luncionários do Serviço Florestal desempenham certa 
função nos processos que porventura possam conduzir à 
determinação das diretrizes, mas de modo algum decidem 
quais sejam essas diretrizes. No máximo, estarão influen­
ciando as mesmas. No segundo caso, porém, estão de fato 
deliberando a respeito de diretrizes. Certos estudiosos do 
assunto adotariam designações diferentes para essas duas 
atividades. Não falariam  em traçar diretrizes quando se 
tratasse da administração de uma floresta nacional: antes 
fariam  referência a essas atividades como sendo “ o exer­
cício de discrição administrativa” . Tais estudiosos reser­
variam a expressão “ traçar diretrizes” às atividades do 
legislativo e das comissões quase-legislativas, usando a 
expressão exercício de discrição administrativa” , para 
designar atividades pertinentes ao campo da administração.



Mesmo 110 setor mais restrito do “ exercício da dis­
crição administrativa” , nenhum objetivo realmente útil 
seria servido se fôsse tentada a divisão dos cargos em 
duas classes — os que envolvessem o exercício de discri­
ção administrativa e os que não o envolvessem, por­
que os cargos que não exigem discrição administrativa 
não são muito numerosos, ao passo que os que a reque­
rem em certa proporção constituem legião. 0  policial que 
estiver fazendo ronda exerce geralmente discrição admi­
nistrativa em larga escala. Apresenta-se diante dêle a 
prova concludente da violação de certo regulamento. Po­
derá ignorá-la, julgando-a coisa de pouca importância: 
poderá conversar com o transgressor e dizer-lhe, de ma­
neira amistosa, que não faça aquilo outra vez; poderá 
gritar com êle, segundo o melhor estilo policial, fazendo-o 
morrer de mêdo e deixando-o ir-se embora; ou poderá 
prendê-lo, o que será seguido de processo. O funcionário 
poderá traçar as suas próprias diretrizes gerais, indica­
das pelos seus superiores. O inspetor de alfândega, numa 
fronteira internacional, exerce discrição administrativa 
quando apenas deita 11111 rápido olhar para a bagagem 
aberta de certo passageiro e, em seguida, passa a exami­
nar minuciosamente os. bens de outro. Uma enfermeiia 
que fique à cabeceira dos doentes, 1111111 grande hospital 
do govêrno, tem muito poucas oportunidades para o exei- 
cício da discrição administrativa, ao passo que a enfei- 
meira de campo, do Serviço dos índios, a vinte milhas 
do médico da instituição e do superintendente, podei á 
julgar necessário exercer alto grau de discrição adminis­
trativa, consideravelmente superior aos deveres da enfei 
meira de hospital. Os funcionários de campo, de modo 
geral, têm dc exercer mais discrição administrativa do 
que os servidores que lhes sejam mais ou menos cones 
pondentes, lotados nas sedes dos serviços, porque na at 
ministração dc 11111 serviço de campo se torna necessário 
delegar mais responsabilidades e mais autoridade aos sei



vidores cjue trabalhem em postos remotos. O problema 
da discrição administrativa não é, do ponto de vista prá­
tico, uma questão de ser ou não ser, mas de grau e ex­
tensão. Quanta discrição administrativa será necessária 
para conferir a certo cargo a qualidade de cargo ao qual 
incumbe traçar diretrizer?

Num serviço eficiente e moderno geralmente se dis­
tingue entre as decisões efetivas dc importantes questões 
de discrição administrativa e os processos seguidos para 
se determinar quais devem ser essas decisões. De ordi­
nário, a verdadeira decisão de questões importantes deve 
ser o ato oficial do chefe do departamento 011 órgão, con­
tendo a sua assinatura. São comuns três tipos de proces­
sos utilizados para formular projetos de diretrizes:

1• O chefe convoca uma reunião dos auxilia- 
res, o assunto é discutido a fundo e um dos con­
vocados escreve ou dita a decisão, que é assinada 
pelo chefe;

2. O chefe debate o assunto com os auxilia- 
res, sem formalismos, ou lhes pede a opinião por 
escrito e, com êsses fundamentos, elabora a sua 
decisão;

3. O chefe pede aos subordinados mais con­
ceituados que esbocem uma decisão, a qual cir­
cula entre os demais servidores interessados e cada 
11111 por sua vez a enriquece com os seus comen­
tários e sugestões; se fôr aceitável, de modo geral,
o chefe a subscreve e, se não fôr, busca uma fór­
mula de transigência. Em cada 11111 dêsses três 
métodos, vários servidores participam da tarefa 
de formular diretrizes; só o chefe, porém, deci­
de quais as diretrizes a seguir. Por vêzes, depa- 
íamos autoridades nomeadas por critério polí­
tico, cuja função importe em traçar diretrizes e 
que jamais na sua carreira oficial formularam 
quaisquer diretrizes, decidindo somente que algum



dos subordinados redigisse os memorandos defi­
nidores de diretrizes, para que êle assinasse. Tais 
servidores não são necessariamente maus admi­
nistradores. Poderão ser melhores do que os que 
tomam decisões sem realmente saber o que es­
teja em jôgo.

Proporcionar dados e opiniões especializadas, que se 
■destinem a ser utilizados na determinação de diretrizes, 
quer ao Presidente, fornecendo-lhe bases para recomen­
dações ao Congresso, quer diretamente ao Congresso, a 
unia Comissão do Congresso, ou a algum congressista in­
dividualmente, envolve, em larga escala, os mesmos pro­
cessos. Em determinado ponto de hierarquia existe um 
servidor que é autoridade em certo aspecto particular da 
questão, se não fôr cm tôda ela. Do gabinete do Ministro 
ou chefe, vem o pedido de um memorando 011 relatório. 
Haverá possivelmente uma reunião do “ staff” durante a 
qual o relatório será discutido e esboçado 110 séu conjunto 
e, em seguida, os capitulos ou seções serão atribuídos a 
diversos especialistas. Alguns dêles poderão trazer os 
seus assistentes para que participem do trabalho. Final­
mente, surgirá o relatório, por vêzes contendo apenas a 
assinatura do Ministro ou do chefe, outras revelando ex­
pressamente a autoria de cada uma das seções. O mé­
todo empregado depende em parte de 11111a questão de 
diretrizes e também do tipo de chefe. O problema é o 
seguinte: que servidores participaram do processo de au­
xiliar a formular as diretrizes gerais? O secretário de 
Estado ou o chefe, foi o único responsável e, dêsse modo,
o único que poderia propriamente ser classificado como 
autor das diretrizes? Talvez, 11a parte inferior da escala 
hierárquica esteja o indivíduo ou o pequeno grupo de in­
divíduos que se preparou durante quinze 011 vinte anos 
para executar algo de acertado a propósito da praga do 
pinheiro, que se achou diante da alvorada dêsse dia quando 
os campos da “ Conservação Civil” foram estabelecidos e



houve necessidade de encontrar funcionários adequados 
a seu trabalho. Os arquivos do Govêrno estavam de há 
muito cheios de tais projetos, à espera do dia em que 
agissem os orgaos que decidem quais as diretrizes a seguir..

O problema da formulação de diretrizes a respeito 
de questões controvertidas

_ 0  exercicl« da discrição administrativa e a participa­
ção no processo de formular programas e diretrizes, no 
sis ema americano, podem arrastar os servidores civis 
permanentes ao campo das controvérsias sociais e eco­
nômicas. Dois casos figurados servirão de exemplos

Uma administração altamente conservadora é obri­
gada a decidir uma questão de reivindicações rivais a res- 
pei o de certa valiosa propriedade. Uma das partes é eco- 

ca t politicamente poderosa e a outra econômica e 
po i ícamente traca. Os administradores políticos poderão 

e i  eidi em favor do forte e ordenar ao servidor que 
piepaie os documentos necessários. A parte mais fraca 
apela para senadores de espírito progressista, membros 
da comissão do Senado que tiver jurisdição sôbre o órgão 
acm im sia  ivo. A comissão decide promover uma audiên­
cia. servidor civil permanente é intimado, na qualidade 
de pessoa que conhece os pormenores dos fatos, e toma a 
decisão, relativamente fácil, de limitar o testemunho es- 
ritamente aos fatos, deliberadamente evitando expressar 

qualquer opimao. Em seguida, tem de tomar decisão muito 
mais 1 1 ici . apresentará os fatos de maneira imparcial 
e judicial ou o fará como o advogado os descreveria ao 
apresenta-los aos seus superiores na administração, acen- 
tuando os aspectos de um lado da questão e omitindo ou 
menosprezando as circunstâncias do outro? E ’ servidor
< e odo o povo, sendo seu dever apresentar ao Congresso 
um relatório completo, imparcial e judicialmente? Ou é 
servidor dos seus superiores na administração, sendo do 
seu dever ajudá-los a sustentar o seu ponto de vista?



Qualquer que seja a ponta do dilema que escolher, es­
tará em dificuldade. Se fizer declaração completa e im­
parcial a respeito dos fatos, fornecendo, dêsse modo, mu­
nição à parte contrária e, talvez, impedindo a realização 
dos objetivos dos seus superiores na administração, terá 
comprometido sua própria posição no serviço público. Se 
apoiar vigorosamente os superiores e apresentar 11111 ar- 
razoado em seu favor, ficará sob o fogo da oposição e po­
derá ser um indivíduo marcado, quando esta’ assumir o 
contrôle dc algum selor executivo do govêrno.

No segundo caso uma autoridade administrativa no­
meada por critério político é extremamente ativa em ma­
téria de política partidária. Não vê nenhuma improprie- 
dade em concitar os servidores civis sob sua direção a 
prestarem serviços de caráter partidário. Poderá come­
çar por fazê-los preparar estatísticas oficiais, subseqüen­
temente ajustadas, através dos pecados de ação e omissão, 
para que proporcionem falsa impressão. Mais tarde, à 
medida que a luta se torna mais acalorada, convocará os 
servidores civis para que elaborem discursos de natureza 
partidária, ou mesmo auxiliem 11a preparação do livro da 
campanha. Essas atividades são quase sempre bem conhe­
cidas na repartição e muitas vêzes notórias aos jornalis­
tas e políticos. í 1) .

A administração muda c o líder do partido da opo­
sição herda 11111 servidor civil efetivo, que ocupa alta po­
sição 11a hierarquia e foi o braço direito ou o instrumento 
do seu predecessor e adversário político. Se a adminis-
I ração não tivesse mudado, o servidor público estaria 
agora comodamente instalado. Mas, tais como são as 
coisas, estará em posição difícil, quiçá demitido. Al­
guns servidores vêem com bons olhos a oportunidade de

(1) W a s h in g to n ,  como se sabe  m uito  bem, é u m a  g ra n d e  g a le r ia  de 
n iu rm ú r io s .  Miss J u l i a  L a th r o p  observou,  c e r t a  vez: “Se eu dispusesse  

e a lg u m a  in fo rm a çã o  oficial  que t ivesse  que ser  m an t id a  a b so lu tam en te  
enj segrêdo,  nílo sei o que pode r ia  faze r ,  seníio a f ix á - la  no quadro  de
bole t in s  o f ic ia i s . "



L I T oT  a°  la,l°  da “ " ,orill” d‘! Política mais gra-
e ita c õ e s  u o f p  “  co m  “  P o r ç ã o  d a s  s o li-

la ç o e s  q u e  lie s  s a o  d ir ig id a s , m a s  s e  m o s tra m  q u a s e  im -
potentes em íace de tais situações. (2)

Varios orgãos do Govêrno nacional são instituídos 
para promover a educação de adultos ou a de grupos ou

á s T r „ t  P°-PUlaíS0- ° S SCrVWoreS permanentes dc 
cõos Sa°. eSC° lhldos em virtude das suas habilita*
I Z J  °  empenh°  das l i g a ç õ e s  inerentes aos 

" ’ ° U’ p01 0ldras palavras, em conseqüência do seu 
preparo e experiência, graças a uma firme conviccão da

— ^  ÍmprimÍr' Se d^ m ín a d o  rumo à acão 
“  !  econolmca- O Congresso, que determina as dírc-

c)m‘u « a .,SeSUn,-a? 0S audlências e investigações, cria êsses 
g , principio para exercerem aquelas atividades; e,

brcamentn an° l  atendendo aos Pareceres da comissão de
I p . ’ 7 verbas para o prosseguimento das mes-

rifhutP 7  VCZ? ’ Um Chefe executivo eleito> ou uma auto- 
■}<i flirot 1-°inttU 1 P° r C1ÍtérÍ°  P0^ tico> não concorda com 
n t i v i r h r gCraiS aprovadas PeI°  Congresso, ou com as 
rétrfees e ,Serv,d° ™ s “ vis- Poderá desaprovar as di- 

OS atos de discrição administrativa executados

de Z r Z nt°  daS mesmas- De aCÔld<) o -  ponto 
n tr«iv' ( ^  ° S SerVÍdores que apoiam aquelas diretri- 

cão pública aS a!1.VÍdades de aperfeiçoamento ou educa- 
b l ic a e  d í  a a ham para a Arm ação da opinião pú- 
nadas dirpf“ e * P&ra °  estabelecimento de determi-
situacão tr ll/eS’ n°  maiS ampI°  sentido da palavra. Tal 
utuaçao traz novamente a lume o fato de que os servi-

ies C1VIS> no sistema americano, têm dois chefes: o Pre-

( ^ ) Um n o táve l  especinliQt-i 
cado ao  seu  chefe  polít ico considerado  in te i r a m e n te  id en t i f i-
re ceb ia  m u i ta s  incum bências  , s em pre  c o n su l tad o  pelo m esmo e
t r o v e r t i d a s .  E m  v i r tu d e  de lonc-n ™ Ietv a v a ™ a  e n t r a r  em ques tões  con- 
o a u to r  que a su a  f i losofia  aoS»i » .  ° ? m 0 r e fe r i<J° serv idor ,  sab ia  
do seu  chefe .  E m  c e r ta  ocasi-lo econôm ica e s ta v a  m u ito  d i s ta n te  da 
jo r n a l i s t a s  e polít icos t ivessem  eoni,S0-V observou :  “ G o s ta r ia  que os 
nos ú l t im o s  dois anos, o chefe  p°ílhec lm en to  <3e <me nem u m a  sõ vez, 
p r e e n d e r  p o rque  c o n t in u a  a u t i l i rn r  « ^  m i? ha  opinião;  não posso com- 
caso, o e sp ec ia l i s ta  mio sofreu  e m im ” . A fo r tu n a d a m e n te ,  nesto

cora a  m u d an ç a  de a d m in is t rag a o .



sidente, na qualidade de administrador-geral e o Con­
gresso, que funciona como conselho diretor. Nem um dos 
dois é diretamente subordinado ao outro. Se fôr adotado 
o princípio segundo o qual todos os servidores que par­
ticipem da elaboração dêsse tipo de diretrizes devam ser 
excluídos do serviço civil efetivo, e nomeados livremente 
pelo Presidente, êste poderá evitar, em larga medida, o 
cumprimento de determinadas diretrizes do Congresso, 
poique a existência de servidores que acreditem nessas 
tliietiizes e estejam habilitados a pô-las em prática é con­
dição necessária ao seu êxito.

Resumo da situação atual

Os seguintes pontos da análise merecem reiteração, em 
resumo:

1. Deve ser estabelecida perfeita distinção 
entre o ato de decidir quais sejam determinadas 
diretrizes ou tomar certas decisões, e o processo 
de formular ou determinar quais devam ser essas 
diretrizes, através de estudo e de deliberação.

2. A primeira autoridade a quem cabe de­
cidir quanto às questões principais de diretrizes é 
o Congresso, de acôrdo com a Constituição Ame­
ricana. O próprio Congresso resolve o que é pri­
mordial e o que é secundário.

3. O Presidente, as autoridades c servidores 
do setor administrativo do Govêrno poderão:

a) auxiliar a formular e determinar diretri­
zes, mediante estudo, deliberação c recomenda­
ções; porém, de acôrdo com o sistema americano, 
não exercem o monopólio de tais atividades; o 
Congresso decide se deve ou não utilizar as re­
comendações do Presidente e dos seus assistentes 
administrativos e, 110 caso afirmativo, em que ex­
tensão. O Congresso pode realizar investigações



e redigir relatórios, bem como convocar testemu­
nhas ou consultores estranhos à Administração.

b) decidir questões de diretrizes ou exercer 
discrição administrativa, de acôrdo com os pode­
res conferidos ao Presidente pela Constituição, ou 
conforme os poderes delegados pelo Congresso.

4. Os servidores poderão, de alto a baixo na 
escala hierárquica:

«) decidir questões de discrição administra­
tiva, de acôrdo com os poderes delegados pelos 
superiores.

b) participar do processo de formular dire­
trizes ou 11a determinação do exercido de discri­
ção administrativa.

<>• A expressão “ autoridade que traça dire­
trizes” é demasiado vaga e imprecisa para ser 
usada 11a verdadeira administração de pessoal. 
Se indagarmos se uma autoridade é ou não en­
carregada de determinar diretrizes, a resposta 
nao poderá ser “ sim” ou “ não” . Trata-se de uma 
questão de grau, que será melhor encarada me- 
( íante uma classificação de deveres funcionais, na 
qua as responsabilidades sejam cuidadosamente 
consideradas nas suas relações com êsses deveres.

Possível aperfeiçoamento da situação atual

de .fT T  df- ? °y êrno igual 4 noss“ - nieíos
. “  a dl™ ° n a  adequada enlrc os cargos que

devam ser preenchidos p „r crilério poIitico e ^
prescntantes da administração no poder -  o govêrno do 
momento, como diriam os i„ g,èses -  e os que devam ser 
providos por servidores do partido que domina a ad- 
mmistraçao, mas dc todo o povo? E ' duvidoso que essa 
inha dtvjsona resolva o problema. E ’ possivel, entre­

tanto, que certas medidas possam realmente ser úteis.



De acôrdo com as praxes dominantes, pelo menos no 
govêrno federal, muitos altos cargos da hierarquia admi­
nistrativa combinam dois tipos de deveres. O primeiro im­
porta direção e controle de atividades de natureza polí­
tica. No exercício da discrição administrativa atribuida 
ao administrador, com relação a êsse dever, êste toma na 
devida consideração os fatores políticos. O segundo tipo 
de deveres é, ou pelo menos deveria ser, absolutamente 
apolítico. No exercício da discrição administrativa atri­
buída ao administrador, 110 tocante a êsses deveres, deverá 
êle ser absolutamente apolítico. Atribuir deveres apolíti­
cos a uma autoridade política acarreta dois maus re­
sultados: tende a trazer a política para o campo das ati­
vidades que devem ser conservados livres de tal influên­
cia e, com a mudança da administração, o novo servidor 
terá de assumir a responsabilidade de certos deveres apo- 
líticos, para o cumprimento dos quais poderá não possuir 
experiência. A classificação de cargos nos quais os dois 
tipos de deveres sejam combinados, em duas categorias, 
isto é, os que determinam e os que não determinam dire­
trizes, ou os políticos e os apolíticos, c impraticável, por­
que na realidade os cargos participam das duas categorias.

Uma possível resolução reside na redistribuição de 
deveres entre os cargos, de maneira tal que as autorida­
des políticas exerçam poder discricionário direto apenas 
sôbre atividades primordialmente políticas. Os deveres pro­
priamente apolíticos serão principalmente atribuídos a car­
gos apolíticos e as autoridades políticas não exercerão con­
trole ou poder diretos sôbre o cumprimento dêsses de­
veres. Assim, 110 alto da hierarquia administrativa, muitos 
dos cargos existentes seriam divididos. Os deveres apolí­
ticos seriam retirados dos cargos políticos e atribuídos a 
cargos pertencentes ao serviço civil permanente.

E111 alguns casos, isso significaria a existência de dois 
cargos em vez de 11111; noutros, importaria simplesmente 
a redistribuição de deveres entre os cargos existentes, não



sendo criado cargo novo. Por exemplo: verifica-se nrc 
senem ente, que a competência para nomear, prom over'

r „ r j r  í z í ; -  —  - r  —

serviço postal é o exemplo m ?  q 1,>arlÍ,ios O
afirmou repelidas vêzes nâcThá “ " Stra" V° ' »*
m aneira democrática de en re»àí ’" “nClra «»
Diretor-Geral dos Correios mu C.°,U; f polldencla- D“'' ■» 
qualidade de pisos a ser e.nnreàadn T  ;‘eCÍdir d” 
dos Correios, especificar n T  88 trabalho
tenteado, determinar ond í preg0 de l)ISO espedal, pa- 

para fins postais, etc ^ T °  S“  • U’“8ad0S P1'íd i°S 
transações nas quais U  “  “  Parlid4™  « »
trária ao interêsse público d Ò T T ° ,  * d,,'elam enle co"- 
e da eficiência é ól ■ ponto de vista da economia

nianente dos Tèrviços poltats Vei"'a ex ŝ*ir -  d« o r  per-
tência e a autoridade nar , P atribuídas a compe- 

des do serviço p o s ^  ^  f  e . C° ntr° Iar ** alivida'
Essa competência seria propnamente apoliticas.

reios, que exerce cargo j^olíUco *  * »  C<” "

sua *  caráter político, se

dade legal para agir em q u e s r ^ 883™ ’ ^  tGrÍa aUtori'  
para dar ordens minuciosas P" ™ mente aPoIÍ«cas, nem 
Serviços Postais. Um Diretor r  í " ^  Permanente (Ios 
ráter político, não exerceria Correios, de ca-

suntos, mas somente namielesU T *  ^  dll'eta ° m taÍS US’  
sentando relatório ao President6 ° a Ureza P° lítica’ aPre‘  
tração do Diretor Permanente t ^  admÍUÍS'  
Presidente, assistido ou não noi * ° i V  ? '  T *  Postais‘ °  
reios, teria autoridade para a fW  n  '  d° S C° r'
Dêsse modo, o Diretor-Geral d o T c o  Pe^ a n e n te .

dos Correios e o Presidente



estariam em situação de exercer suficiente pressão sôbre 
o Diretor Permanente; mas, se êsse se recusasse a ren­
der-se, o único recurso seria afastá-lo do cargo, porque a 
autoridade e a competência legal para cumprir deveres 
apolítícos seriam exclusivamente suas. Os chefes políti­
cos poderiam afastá-lo, mas não poderiam agir contra a 
sua vontade, em caso algum, desde que êle estivesse pronto 
a pagar o preço da recusa. Uma vez que negasse às forças 
da política partidária o direito de resolver questões apo- 
líticas, estaria em posição relativamente forte. Os políti­
cos não se apressariam em afastá-lo sob o fundamento 
de se haver recusado a aprovar um contrato suspeito, re­
lativo ao piso da sede dos correios ou ao aluguel da mesma.

Se os cargos fôssem assim divididos e a autoridade 
legal sôbre as questões apolíticas atribuída a um funcio­
nário permanente apolítico, estariam lançadas as bases 
de um princípio ético e tradicional, segundo o qual os 
funcionários apolítícos não interfeririam junto aos fun­
cionários permanentes do serviço civil, nos assuntos apo- 
liticos da administração. E ’ certo que alguns funcionários 
civis permanentes poderiam tornar-se arbitrários, tendendo 
a não tomar conhecimento dos seus superiores políticos, 
tratando o público autocràticamente e procurando arro- 
gar-se autoridade em assuntos políticos, acima da sua 
jurisdição legal; mas qualquer dessas ações os tornaria 
suscetíveis de afastamento por justa causa. Provàvelmente, 
um maior número de servidores civis se conservaria den­
tro das suas jurisdições e seria antes demasiado sensível 
as pressões dos superiores.

Desde que se revelasse praticável dividir obrigações,, 
responsabilidades e autoridade legal entre cargos políti­
cos, preenchidos politicamente e cargos apolítícos, preen­
chidos por merecimento c por servidores permanentes, 
poderíamos vencer a atual dificuldade da nossa forma de 
govêrno. Quando o Congresso, ou alguma das suas co­
missões, promovesse inquérito a respeito de questões po-



hlicas, convocaria os funcionários políticos; porque dc 
acordo con, a lei, as autoridades p o litics  sé , , L  
cavq u e  teriam responsabilidade e autoridade no assunto

ministrTt'lnVeS 6 ‘IUeSlÔC8 al’olilicas « puramente ad- 
ninislrativas, convocaria ou as autoridades políticas ou os

servidores permanentes do serviço oi vil <■ P? 1  ° U ° h
julgasse conveniente. Sc os servid Seg" nd°
serviço Civil tivessem „  s a b e d o r  l  e o* . p e r m a n e " t e ]s  * >auucuoria e o bom-sensn ílr>

n“ ; ™  ^  p o ^ m  ii-

porque o chefe político do Z I T  ^  .pr0pri° s atos’ 
pelas atividades políticas. ‘ C1V ^  resPonsável

r i d a c t ^ l l i ^ r i i c i t l f c  eiT n te m e n te  P ró P rio  à  a u to - 
p e rn ia n e n te ;  te r ia  p o ré in  7 ̂  ° ã° S erv id o r 
p a n s a b il id a d e  d a s ’ ,n e sn ia s  "  88 d e d s ô e s ’ 0 a  re s ‘

• possível criar neste país a t r n V " 1* atribl,ida por leL E ’ 
torídades políticas 1 ' m Ça°  seSundo a fíuaI as *u-
ponsabilidades aos servi o reS’  
■>íos W islot; , servidores permanentes, e que os ór-
ferentes a assunt na°. Sul)nietain êstes a investigações re-

“  : j z : ^ os -  -  -

tal reforma nãc^podeH deinasiado realce ao fato <le (I»e
pies mudança de rótulos ma C° " Segmda através da sim‘
tos básicos — encargos ' * almglr ° S elemen’
legais. Dar a u T a " e , ^  T '  ^  * atrÍbllÍSôes
rio permanente e deixar llm de“°minaça0 de Sll^ecretá-
política e outros, apolítícos nán de natureza
m°do algum, porque, a 7  °  de
que existirá no seu título ela terá ! • pennanente
se o cumprimento dos seus d eve , T í ™ "  “ °  Carg°
persona non grata a uma f  1 C ° S . a tornarein
ciente 1 administração política superve-

A seguinte pergunta é por vezes formulada: até que 
altura da hierarauia em i i , 1> sentido descendente, deverá ser



levado tal sistema? Èle implicaria, em cada bureau de um 
departamento, na exstência dc um chefe político e de um 
chefe administrativo, pertencentes aos quadros estáveis 
do serviço civil, ou o sistema poderia limitar-se aos pró­
prios departamentos? A resposta é a seguinte: “ Isso de­
penderia da natureza dos encargos e responsabilidade do 
chefe do bureau. Certos bureaux quase não obrigam a 
deveres e responsabilidades políticas, e, .dêsse modo, os 
seus chefes poderiam ser servidores civis permanentes. 0  
grau de controle' político essencial às democracias seria 
devidamente exercido pelo chefe político do departamento. 
Certos bureaux são fervedouros políticos e nêles seria es­
sencial o chefe político, desempenhando deveres políticos 
e exercendo responsabilidades políticas. Associado a êle 
e inteiramente subordinado à sua direção, no tocante a 
todas as questões políticas, estaria o chefe mais graduado 
do serviço civil, com autoridade sôbre os assuntos apo­
liticos .

Nos bureaux apoliticos, o chefe do bureau, membro 
do serviço civil permanente, seria igualmente responsável 
pelas atividades técnicas da repartição e pelas suas prá­
ticas e processos de trabalho, porquanto nenhuma dessas 
atividades seria política. Assim como o estudo dos en­
cargos e responsabilidades é empregado na padronização 
dos salários, também deveria ser utilizado na redistribui­
rão de deveres e responsabilidades entre os cargos polí­
ticos e apoliticos. Num serviço apolítico, o diretor perma­
nente, nos limites da sua competência, seria responsável 
pela determinação das diretrizes a seguir, e os seus su­
bordinados poderiam auxiliá-lo a formular essas diietii 
zes. Num serviço político, a autoridade determinai ia as 
diretrizes políticas. A necessidade real consiste em sepa 
rar os deveres políticos, dos apoliticos, c discriminai a au 
toridadé e a responsabilidade legais, na execução < esses 
deveres.



°  S ™ S * I H S  E  O PREPARO UNIVER- 
SITARIO PARA O SERVIÇO PÜBLICO

soai ̂ no SÒbre U admÍnÍStraçã0 de l,es-
lizada pertinente C° m°  Iiteratura especia-
reira” é tão r assuilto> a expressão “ serviço de car-
eapítulo i m e i r o T  pareCe acon^ lh ável dedicar um 
são é n u Z V °  Pr° blema- ^felizm ente, essa expres-

tem p ro porcion a^^  r  -1P1<iSada ^  definiçao Precisa e
soas. Nos c Z ô '  ,, ' S í ':m dÍfí ren,eS a divers!,s 
blica o infn- - universitários sobre administração pú-

os estudantes aT esp dto  3CentUada confusão entre
de carreira” . P °  ^  86 Gntende Por ^erviço

Os serviços de carreira existentes

um ramo "  sp L lb z a d o  d eXpr? Sa°  de ,la muito significa 
soa ingressa na juventude n°  qUal 3 P6S"
durante os anos de serviV geralmente Pennanece
de classe a classe ! !  ■’ f  ^  pr° movida
finido e organizado M t ° T  determinado Plano de- 
profissional, o servidor “d H°  íérmÍn°  da VÍda 
bendo uma pensão o s iph (;aU’Clra e _ aP°sentado, rece- 
nos quadros do Exército e pensarao’ imediatamente, 
tal “ serviço de carreira”  ‘ a Mannha* ^  constituiriam
soai, entretanto, Z Z e l hain T \ ° T S ^
entre os ouais os r?n- r • estreitamente a êsses dois, 

os quais os dos funcionários efetivos do Serviço dc



Saúde Pública, da Guarda Costeira e da Investigação de 
Costas e Geodésia. De acôrdo com a Lei Rodgers, serviço 
de carreira até certo ponto análogo foi estabelecido no 
Serviço Exterior (Foreign Service); e, mais tarde, um 
outro foi instituído para os representantes do Bureau do 
Comércio Exterior e Interior 110 estrangeiro. Cada um 
dêsses serviços tem as suas próprias condições de ingresso, 
o seu próprio sistema de classes e vencimentos, os seus 
critérios próprios de promoções, demissões, etc., e, geral­
mente, o seu próprio sistema de aposentadoria.

Nos governos municipais, não raro, os corpos de po­
licia e de bombeiros são analogamente organizados, de 
acôrdo com o sistema do mérito, de modo que êsses cha­
mados “ serviços de uniforme” são, em larga escala, ser­
viços de carreira.

0  ensino público, o maior dos serviços do Estado, é, 
há muito tempo, 11111 serviço de carreira.

A promoção dentro do serviço é o processo habitual 
de provimento dos cargos das classes superiores num sis­
tema de carreira. Não é, porém, necessàriamente, o único, 
pois, às vêzes, as nomeações podem ser feitas sem a obe­
diência de formalidades legais, sem que, com isso, se des­
trua o caráter geral de um serviço de carreira.

A nomeação inicial não terá de ser feita mediante 
concurso para caracterizar o serviço de carreira. A no­
meação para cadete da West Point 011 para guarda-mari- 
ulia de Anápolis, por exemplo, é condição normal para 
o ingresso em dois dos mais conhecidos dos nossos ser­
viços nacionais de carreira e é sabido que tal nomeação 
constitui parte das prerrogativas de favoritismo dos mem­
bros do Congresso e do Presidente. Entretanto, os candi­
datos são obrigados a habilitar-se, sendo submetidos a 
testes de escolaridade e exame físico; mais tarde, pres­
tam exames, não só nas academias como também, geral­
mente, nas fileiras, para efeito de promoção de 11111 pôsto 
a outro.



Ce! (os orgaos da administração nacional, regidos pela 
Lei Geral do Serviço Civil, de 1883, e por outras leis ge- 
rais relatwas a pessoa', funcionam de acôrdo com deter- 
minadas condiçoes ,,ue tendem a assemelhá-lo» bastante
s e r v i r  carrc,ra- “ '.tiga acepção do têrmo. Nesses 
seiviços, os cargos mais elevados (>), de modo geral, só

mocão d7  Pree“chÍd°8 s“ lisfal6ri“ "« '> 'e  mediante pr„- 
á admissão ^rvl es experimentados serviço. Assim, 

‘ < C. pessoal estranho comumente se restringe à

dosCE  t ?  Cn Pü <ie ÍnSPet° reS Se^ °  Pa- 
inicial é Vo < 7  S eXemPIifica êsse «po. A classe
las íécnicas ! de engenh^ ia  e das esco-

ttcmcas, através de árduo concurso.

de s ^ r ; Cferénda especial uma característica do tipo
tinaue T  e*i t T * *  ^  de Patentes’ °  dís-
disfinção f l Z  UO Exército e lia Marinha, embora a 
de Patentes ^  questao (,e &rau. No Serviço
mocão rll :  °  ,Ul maÍ° rÍa das rePartições civis, a prô- 
de vasa n a "1^  °  ^  P&ra ° Utra dePende da ocorrência 

dc prog, t r  f a " r ri0r; dÔSSe m0d0’ a ~ idad* 
está condicionada t  ^  C° m°  SC P° deria dizer>
outra natureza No £ ? n" aÇa°  ° U 008 afastai^ n to s  de 
cão de vaeas »~ ■' " e 0 011 na Marinha, a verifica- 
em parte d e i  l°  °  ,° UnÍC°  fator* 0  « ^ c r o  de postos é 
<fresso através °  peI°  PnnciPio (í lle assegura o pro-
desde^ que as o i piesta^ao ^  certo tempo de serviço, 

rias e que „  , ̂  ^  * °  ^  SÍd<) satisfató'
A necessidade de^havei^n apr°'Lad°  ,n° S exames exigidos, 
nhecida o <> n, • promoçoes e expressamente reco-
tadas fe est >,?1,0? 0na‘ IaS faz ‘ ,arle das diretrizes ado- 

E  um baixo limite de idade para apo-

í  1) O s CR rgos ixi a is  c í é» í 
co m  p e s so a l  e s t r a n h o  a o  e n tr1e, í ‘? n to ' s e r  P re e n c h id o s

n a t u r e z a  t a l  q u e  e n v o l v a  d l r p t r i  c r l t é r t o  p o l í t i c o .  S e  o s e r v i ç o  f ô r  
c e s s o  d e  n o m e a ç ã o  p o d e r á  s e r  í> « L i ?  P ° l » i c a  p a r t i d á r i a ,  ê s s e  p r o -
c i v i l .  p e r m a n e n t e  a o  d e v i d o  c o n t r ô l e  /  m e i °  ,d e  s u b m e t e r - s e  o s e r v i ç o  
o ó r g a o  n a o  t r a t a r  d e  q u e s t õ e s  i  d e m o c r á t i c o .  S e ,  p o r  o u t r o  l a d o ,  
Hlei í  , í o d e r a °  s e r  a d u z i d o s  n o  s e n  f a  P a r t i d á r ia ,  m u i t o s  a r g u -
P a r t e  i n t e g r a n t e  d o  s e r v i ç o  p e r m a n i í , ^  t o r n a r  °  c a r S o  m a i s  e l e v a d o

i ^ ju r t n e n t e  de  c a r r e i r a .



sentadoria compulsória, visando não só conservar nos 
quadros pessoal jovem c fisicamente capaz, mas também 
permitir que os servidores moços sejam promovidos a 
cargos de maior responsabilidade, ganhem mais experiên­
cia, dinheiro e posição. Os bons elementos têm mais cer­
teza de que existirão oportunidades de fazer carreira, en­
tendido esla como posição, vencimentos e ensejo de ocupai 
pôsto de destaque 11a profissão escolhida. No serviço pu­
blico civil americano, via de regra, presta-se pouco aten­
ção a êsse aspecto da v id a . O progresso fica sendo pui a 
questão de sorte.

A organização de um serviço de carreira 
para os administradores

Há autores que preconizam a instituição de postos de 
chefia, 11a administração-geral, com os característicos de 
serviço dc carreira, 110 sentido amplo em que a expressão 
é usada no Exército, na Marinha e 110 Serviço Exteiioi 
(Foreign Service). Nos moldes da classe administrativa 
do Serviço Civil Britânico, separariam certos cargos no sei- 
viço público, cujos ocupantes constituiriam serviço admi 
nistrativo à parte. Conforme determinado plano, uma pai- 
cela dos que fôssem admitidos ao grupo proviria de outios 
setores do serviço, e parte resultaria de nomeações iniciais 
de indivíduos de inteligência brilhante, diplomados pelos 
nossos colégios e universidades, que não seriam íeciuta 
dos em virtude da sua competência em algum setoi pai 
ticular, mas por fôrça da sua capacidade e dos seus to 
nhecimentos gerais. Seriam especialmente tieinados, 
através do exercício das suas atribuições, para que pos 
suíssem larga visão e experiência, quando, finalmente, 
atingissem as posições mais elevadas. Certos estudiosos 
por vêzes consideram a criação e o desenvolvimento 
tal divisão administrativa o verdadeiro significado a 
pressão “ serviço de carreira” . A grande reforma do nosso 
sistema de pessoal no serviço público, segundo seu pon (



» l ^ V a 0nSÍS'h'ia n°  eStabe,e™ - ' 0  ‘ 'essa divisão ad-

—  E ^ n a t a r a T m e n f 6 -  , .SÍtuação brí“ *mca e a americana 
naturalmente indiscutível que o servi™  ,

Ã u E r f ' 1C° H Unt0' rcql" !r lide' an«a “ paz e adini- 
' sTinesin^ ,CI,S' . * £  ^  ™  «■'■■eteee

adminiatrath^, dCSeJabl‘ ldade da c i ê n c i a  de uma classe 
blemu da n  “  SC1YÍÇ°  <:' vil britânico. O pro-
ninito mni, T  <! d°  recrutamento administrativo é 
dem o d o t í d o T 1 ■ eSpeCÍalmente govêrno mo-
Dcve também s í  1>rof,ssi° nais-Iiberais e técnicos,
cesso cnio x encarado da seguinte maneira: um pro-

Inglaterra l l d e r "  eminentemente satisfatórios na
Unidos ainda tra“ I>la'ltado com êxito aos Estados

.. * « .  “  *> -  

— No^ÉTtndos T l ! ‘.deral o en m  administração central
govêrno tL  L e  * ' * ? " * *  “  'fora“  ,ed“ al™  d<= 
Federal exnre S ^  n“ °  SU°  conferidos ao Govêrno 
cem a „ ; EsfaZ T  " "  " °  mM,*lra toplicita, perten- 
cretados ta p  slos , ! °  P " * .  Poderõo scr de-

Nação, visando o h T ”0”1 ,odo °  ,errilório «» 
nuinei osos ^ ainnn H . “ í  “ mU“ - Dai P^valecer em 
mente nos mais noV* °  e Sovernamental, particular- 
o sistema p “  q “  T  n?,UeleS “  E n v o lv im e n to , 
peito dc diretrizes h 068 C° m fôrça de lei a
tivas dos s e r v ie T s ã o T  C° ™  ? Ins,a,aS5°  a <'"eçao efe- 
dados estatísticos ! ° °  fun«oes d° s ^ o s ,  = a coleta dos 

«anda c as atividades •“  mVesliga«5es' a Pr»Pa-
Govêrno Federal Se Cn e,Ç° ame” to sao funções do 
tacões de auxilio ,  . T ™  Naclonal estabelece do- 
cá-los a acetor I ,  ES,adOS' P° de 'irtualm entc for- 
O faz, do mesmo m ^ Í e  u fre<IÜentemente
tocante à execucão dessas d L ^  aC° n"eIha e orienfa 110
realidade o Estado que adota 1 6a as duetiizes, rege e dirige



as atividades. Dêsse modo, em cada setor da administra­
ção governamental, os órgãos do Govêrno Federal são uni­
dades de “ staff” , que promovem pesquisas e investigações, 
Item como exercem supervisão, em caráter consultivo. Não 
dirigem nem executam; poderão possuir capacidade con­
sultiva, em matéria de diretrizes, porém jamais delibera­
rão efetivamente, a êsse respeito. A direção executiva e 
as decisões reais ficam na competência dos Estados.

Em conseqüência dessas fôrças em ação, o Govêrno 
Federal criou muitos órgãos que são, para os Estados, 
uma espécie de órgão de orientação. Os servidores do 
órgão orientador ou de “ staff” são federais e os de “ linha” , 
estaduais. Muitos visitantes estrangeiros se têm mostrado 
favoravelmente impressionados com as nossas repartições 
dêsse tipo, particularmente as do Departamento da Agri­
cultura.

Os que advogam a criação de um serviço de carreira 
administrativa, geralmente citam a experiência inglêsa e 
propõem, com empenho, a incorporação ao nosso serviço 
civil de homens do tipo recrutado para a classe adminis­
trativa britânica. E ’ curioso que certos lideres britâni­
cos em administração pública acreditam que ainda não 
se formou, na Inglaterra, um grupo de pesquisadores ou 
investigadores igual ao que possuímos neste país. Reco­
mendam reformas nesse particular. Reconhecem, franca­
mente, que os próprios membros da sua classe adminis­
trativa não estão aparelhados para êsse tipo de serviço e 
que teriam de adotar novos processos de recrutamento 
para conseguir pessoal dotado das habilitações adequadas.

Conflito entre a administração-geral e a administra­
ção específica — Os inglêses adotaram o seu sistema de 
c lasse administrativa por volta de 1855, antes do pleno 
advento da ciência moderna, da tecnologia e do progresso 
industrial (-) Êles próprios não resolveram o problema das

r » . .  ° s  I n g l ê s e s  n S o  s e  u t i l i z a r a m  d a  c l a s s e  a d m i n i s t r a t i v a  n a  e s -
h i m  « o v ê r n o  l o c a l .  N e s t e ,  a  m a i o r  p a r t o  d o s  s e r v i d o r e s  p o s s u i

I i t a ç S e s  e s p e c i a i s .



relações adequadas entre os administradores-gerais e os 
funcionários técnicos, científicos e profissionais-liberais. 
Alguns observadores asseguram que aumenta o atrito 
entre uns e outros e que existe uma crescente procura de 
técnicos, cientistas e profissionais-liberais.

A situação nacional americana apresenta interessante 
contraste. Em conseqüência do sistema de filhotismo po­
lítico, tem prevalecido a tendência para abandonar ao ar­
bítrio do nepotismo os cargos mais elevados, supondo-se 
que possam ser preenchidos aceitavelmente por adminis- 
ti adores-gei ais, destituídos de preparo especializado, téc­
nico ou científico. Alguns dêsses administradores se re­
velam muito competentes, outros medíocres ou pior ainda; 
poucos, entretanto, tornam-se funcionários de carreira, 
poique deixam os cargos com as mudanças de adminis­
tração. Os legisladores nacionais e chefes políticos, por 
outio lado, têm repetidas vêzes reconhecido que a compe­
tência dos indivíduos nos seus setores e a sua permanên­
cia nos cargos são essenciais aos trabalhos científicos, téc­
nicos e profissionais-liberais, e proporcionaram êsses fa ­
tores, nos serviços de carreira do tipo existente 110 Exér­
cito e na Marinha, ou através do sistema geral do serviço 
cm  . Desse modo, muitas pessoas que têm trabalhado na 
intimidade do Govêrno Federal, em prol do progresso da 
administração de pessoal, obtiveram relativo êxito, con­
vencendo legisladores e administradores políticos de que 
tci os cargos exigem competência científica e técnica. (3)

cupado  c o m ’a  npmVTcaod d o CrhpV00e/ t0 - RrUP.° estava Profundamente preo-  
s e r  provido pelo P re s id e n te  i r  Im p o r ta n te  se rv iço .  O ca rg o  deveria
O g ru p o  deveria  r e l a t a r  n n indicação e ad r e fe r e n d u m ” do Senado, 
t o r  anunciou ,  no início a» c o n su l to r  do P re s id e n te .  O consul-
que o ca rg o  ex ig ia  c o m n e tên ^ f  ■’ , qUe t e r i a  de ser  convencido de
m en te  p reench ido  por um l n S / íp e °, ’ e nfío P ° a e r ia se r  s a t i s f a tò r i a -  
q u a l i f i c a d o . E  mais  nup n I  i*° nH0 e sPeclalizado, razo a v e lm en te  bem 
e ra  essencia l  ao êx ito  g e ra l  d» ™-a • f estí3° daquele  ó rg ã o  p a r t i c u l a r  
a  p re ssão  que o Govêrno so f r ia  n« «T « 5  Í  0. - C ham ou a a ten ção  p a ra  
o, disse, p a r a  r e a g i r  a  essa  nrP^  ? de fJaze r  taI °.u «“ a l nom eação
Competia ao g ru p o  fornecê- los p rec isav a  de t e r  sólidos argum entos.

R ep e t id am en te ,  d u ra n te  n c.iti . ,
vêm sendo re fo rm a d o s  m ed ian te  q u a r te l  de século, ve lhos Órgãos
n ado  “p ro f i s s io n a l i z a ç ã o ” do,  '  QUe f.e tem  freflü en te m e n te  d en o m i­n o  aos serv iços .  Se a  ún ica  e exc lus iva  q u a l i -



Possíveis formas de organização de um serviço admi­
nistrativo — Em muitos órgãos de caráter científico, téc­
nico ou profissional-liberal, os cargos permanentes mais 
elevados são atualmente providos por técnicos e profissio­
nais-liberais competentes. Se fôr criada uma Divisão Ad­
ministrativa, parece que as suas possibilidades serão:
1) excluir do seu quadro os cargos administrativos dos 
órgãos técnicos, científicos e profissionais-liberais; 2) clas­
sificar êsses cargos no grupo administrativo e, gradual­
mente, substituir os técnicos e profissionais-liberais por 
administradores-gerais; 3) classificar êsses cargos no grupo 
administrativo e preenchê-los com administradores de for­
mação geral, destituídos de preparo científico e técnico 
ou com indivíduos de formação científica ou técnica, que 
tenham demonstrado alta capacidade administrativa. Cada 
uuia dessas possibilidades deve ser pormenorizadamente 
considerada. E ’ desconhecido o número de cargos, no ser­
viço público federal, que seriam abrangidos pelo grupo 
administrativo, mas ainda que fôssem nêles incluídos os 
cargos administrativos, científicos ou técnicos, seria duvi­
doso excedesse de dois mil, num sbrviço que possui oito- 
centos mil cargos, ou seja, a quarta parte de um por 
cento. Se fôssem excluídos os cargos administrativos dos 
serviços científicos e técnicos, aquêlé número provavel­
mente se reduziria a menos de m il. O número de indiví­
duos recrutados cada ano, para manter um quadro de 
niil servidores, seria provavelmente inferior a uma cen­
tena. Os estudantes de universidades americanas, que jul­
gam que o estabelecimento de um serviço administrativo 
lhes abriria largas oportunidades no Govêrno Federal, 
não podem estar cientes das modestas proporções dêsses 
serviços e do reduzido número de nomeações anuais ne­
cessárias para mantê-los.

cação fô r  “ s e r  um bom a d m in i s t r a d o r" ,  nesso çaso a  p o r ta  e s t a r á  a  ” 
p__.r,Ue c o n t r ib u i r  p a r a  a  c a m p a n h a  ou aos seus amigos,  K -
f n a  exPeriênc ia  nã, a d m in i s t r a ç ã o  d<> a lg u m a  em prêsa  p â r t ic  ‘
ne ra ”J Pr e p a ra d o s  p a r a  o serviço  público nem, g e ra lm en te ,  ne 

Quando m u d a  a  a d m in i s t r a ç ã o .



hstará a capacidade administrativa cm conflito com 
a competência profissional? —  Qualquer proposta no sen­
tido de substituir, nos mais altos cargos administrativos, 
técnicos e cientistas por administradores-gerais, envolve 
a presunção de que êstes seriam mais eficientes do que 
os homens de ciência capazes. Poderá ser formulada a 
.seguinte pergunta: “ Mais eficiência em que?” Os órgãos 
de ‘staff” de pesquisas, investigações e aperfeiçoamento, 
de modo geral, são relativamente pequenos e apresentam 
reduzido número de grandes problemas de direção e ad- 
mmistração-geral. Exigem, entretanto, muita competência 
° d to n*vel profissional. A simples enumeração dos car­
gos de chefia de alguns dêsses órgãos auxiliaria a refle- 

p*'iSi°^)le a p i°P os â : Cirurgiao-Geral do Serviço de Saúde 
ubhca dos Estados Unidos, Comissário de Educação do 

.. erviço de Educação, Chefe do Bureau da Criança, Co­
missário de Estatística do Trabalho, Chefe do Bureau de 
Economia Agrícola, Diretor das Investigações Sociológicas, 
Diretor do Bureau de Padrões, Diretor do Bureau de Minas, 

or das Investigações de Costas e Geodésia. A efi­
ciência do trabalho de muitos dêsses órgãos depende, não 
em pequena escala, da competência técnica e profissional 
t o seu chefe, como também do grau em que a clientela
< os mesmos reconheça sua autoridade.

Os que propõem criação de uma classe administra­
tiva especial argumentam, por vêzes, que os cientistas e 
ecmcos carecem de capacidade administrativa. Em capí- 
u o anterior, relativo a vencimentos, o assunto foi deba­

tido com alguma extensão. Basta, nesta altura, repetir 
que a possibilidade de citar alguns casos de cientistas e 
t ecmcos destituídos de capacidade administrativa não 
prova que todos os cientistas e técnicos dela sejam pri­
va os, jem como a possibilidade de citar alguns casos em 
que cientistas e técnicos se tenham revelado notáveis ad­
ministradores nao assegura a todos os indivíduos dessa 
classe a quahdade de excelentes administradores. Não 
foram ainda aduzidos fatos qUe comprovem existir, na



America, em nosso sistema educacional, um tipo de edu­
cação acadêmica geral capaz de produzir melhores admi­
nistradores do que a educação de caráter niais vocacional; 
ou ainda, que os bacharéis em artes, que não ingressem 110 
campo profissional-liberal, sejam superiores aos bacha­
réis em artes que subseqüentemente tenham adquirido pre­
paro de natureza profissional-liberal. Na falta de esta­
tísticas seguras, temos de recorrer à observação. Esta su­
gere que a capacidade e os interesses administrativos são 
algo de separado e distinto dos campos de aprendizagem, 
e que bons e maus administradores podem ser encontra­
dos em quase todos os setores.

A sugestão para que se estabeleça uma Classe Admi­
nistrativa, na qual se possa ingressar originàriamente ou 
por transferência de divisões científicas, profissionais- 
liberais ou técnicas, ou ainda em casos excepcionais, de 
divisões burocráticas 011 fiscais, é perfeitamente possível.

No que toca ao serviço federal, essa divisão seria nova 
apenas de nome, porque a praxe vem sendo, há muito 
tempo, a de preencher os cargos mais elevados com ser­
vidores retirados dêsses grupos. Poderá, entretanto, ser 
levantada a seguinte questão: deveria tal sistema ser de­
nominado “ serviço de carreira?” Os jovens diplomados 
Por universidades que ingressam 110 mesmo, carecendo de 
habilitações em setores especiais, e esperam progredir até 
t)s mais altos postos administrativos, não o considerariam 
serviço de carreira se, quando vagassem os cargos admi­
nistrativos superiores aos seus, fôssem providos por pes­
soas recrutadas das divisões profissionais-liberais, cientí­
ficas, técnicas, burocráticas ou fiscais. Julgariam tal ser- 
vlÇo de carreira uma espécie de pepita de ouro. (4)

,a* 1  ̂  ̂ R ece n te m en te ,  um  co lega  fêz re fe rên c ia  ao caso de cer to  j °  * 
por e scola  super io r ,  possuindo boa educação  geral ,

* de h a k i l i tação  p a ra  q u a lq u e r  se tor,  no serviço civil, e a 
a n r  r a b a l l>° Pa r & o processo  de a p ren d iza g e m .  Os seus vencimen 
sioncTi ?a&em eram  in fe r io res  ao p ad rão  de ing resso  na  cia  P' ; 
íem wnlC,al- EsPerava Promoção, após razoável  período de

• Hoje, sen te  que a p ren d e u  p rà t ica m en te  tudo o que ✓•.



Limitações psicológicas dos principiantes — Aquêles 
que estão familiarizados com os órgãos governamentais e 
com a sua psicologia, não podem deixar de indagar sc 
haverá Vantagem para o jovem que ingressa no serviço 
publico, inicialmente, 11a projetada Classe Administrativa. 
Talvez se considere herdeiro presuntívo de um grande 
cargo administrativo e, por isso, acima das trivialidades 
das outras divisões. Ainda que conserve a modéstia, o 
espirito de cooperação e o desejo de aprender com os co­
legas, qualquer que seja a divisão a que pertençam, de­
vera, nesse serviço de carreira, entrar na competição com 
os mesmos pelas posições mais elevadas. Desde que ocupe 
o que poderá ser considerado cargo favorecido, certos ser- 
vic ores ficarão tentados a atrapalhá-lo e se deliciarão com 
isso, se êle tiver ares de presunçoso, ainda que na reali­
dade não o seja. Em muitas situações, a cooperação é

cm cariro ^ifno^-PreildÍZ’ 110 q.ua l  e s tá  d e sco n ten te .  Cada  v a g a  ocorrida  
e êle foi pôsto10dea(lnrtnU ex ig ia  Pro f ic i®ncia em a lg u m  se to r  p a r t icu la r ,  
fo rm ação  u n i v e r s i t á - i l  n n í s n l ^ 6 c a rec la  de h ab i l i ta çõ e s .  Ind iv íduos  de 
a  f ren te ,  r e c e b e n d o 'v PnH™ »ní^ ° í re p a ro  exigido, h a v ia m -lh e  passado 
exercessem  a t i  vidade* nor t?  ° s ™alo re s> a sse g u ra d o  aos nova tos  que 
ocupam  cargos  que ofe^enl • P rof issões l ib e ra is .  Ê s tes  ú l t im os
se to res  espec°ais oferecem  mflis o p o r tu n id a d e  de p rogresso .  nos seu»

A su a  s i tu a rã o  de^nfolrte’ " esse. c a *°> as  Qualidades do jovem  servidor,  
os seus s u p e X r i  a  c r la r  d i f icu ldades .  Êle e s tá  de sco n ten te  e
a p re se n ta d a  ... í a ! t a  dê h a h í m a f - »  p r ®te í'1' 1°. n a s  Prom oções .  A razãodadeira ,  e m b o n  h a l>>litaçoes p rof iss iona is ,  poderá  bem se r  a  ver-
su p e r io res  em a l t a  n n n t f 6” te  e x is ta  a  poss ib i l idade  de não' o te re m  os 
considerem  sà t is fa tf iHn  « n a ° detseJa re m  d ize r- lhe  ta l  coisa .  Talvez  o 
p rom oção .  Ao cabo de i.n? „c a r s °  a tua1 ' * n a o u m  e lem en to  que m ereça  
p o d e rá  . to rn a r - se  um prob lem a  a p r o x lm a d a m e n te - n e ssa  s i tuação ,  o jovem

êsse  se rv ido r  ’ Com v,n °^®rece  _ exce len tes  meios de su p e raç ã o  a
d a n te  g rad u ad o ,  aC 5 E e ra ! ser& < d m i tido como es tu -
v ers idades  locais w o<f n o tu r n a s  de q u a lq u e r  das d iv e rsas  boas un i-  
de h a b i l i ta çã o  no s e rv im  Ĉ ,,,°i a!®u n s  anos, Poderá  a t i í e i r  um nível  
r e i r a s  Prof iss iona is- l iberai*  L  . Pe rm i ta  p ro g re d i r  n u ,n a  das  car-  
demissão. ded icar  todn n ^  té c n ica s .  Se t iv e r  recursos ,  pod-erá pedir  
d e p re s s a .  tem po  ao  es tudo  e ta lv ez  m esmo su b i r  m a is

dos a d m in i s t r a d o r e s 1 tení1U?-„.PareCe, Um t a to  s iS n i f i c a t iv o . A m a io r  p a r to  
c o tid ianos ;  por  conseirnintL ,sa de r|us se jam  rea l izad o s  os t r a b a lh o s  
d e se m p e n h a r  e f i c i e n t e m p n t J . . . se ja  c o n ta r  com se rv ido res  que possam  
m u ito  t rab a lh o ,  dispõe de r.™, a t iv id ad e s  de cada  d ia .  E m  períodos de 
n ecess i te  de m uito  tre in o  „ t f m P° Pa r a  se ded icar  ao se rv ido r  que 
bem  p r e p a r a d a s  p a ra  as  t a r e f ó l  ° '  F® pu d e r  d ispor  de pessoas  já
rê n c ia  a  pessoa  não prenaradn  * u f j  e^ e<%u ,r ; náo  v e rá  como d a r  p re fe -  
ind iv íduo  d e s t i tu íd o  de h a b U i t á X »  ™ , . d u v ld a r  da  P re su n ção  de que um 
t e n h a  m aio res  ap tid õ es  3 . 1 ?  « u a  q u e r  s e to r  de serviço  civP 
h a b i l i ta d o  p a r a  f-sso serviço  1 m  ig u a lm en te  bem p re p a ra d o  e já



a essência do êxito; e se não fôr prestada de todo o co­
ração, os planos se arrastarão ou irão mesmo à falência. 
A simples circunstância da posse da etiquêta premiada 
“ chefe administrativo” poderá impedir que êle obtenha 
cooperação. E  se os seus superiores na divisão adminis­
trativa tiverem sido recrutados das divisões profissional- 
liberal, científica ou técnica, demonstrando preferência 
natural e lealdade pelo grupo de onde provieram, pode­
rão não querer forçar essa cooperação, embora julguem 
saber como fazê-lo. Obrigar à cooperação é coisa difícil.

O sistema inglês funciona porque os integrantes do 
Classe Administrativa constituem uma categoria que ocupa 
todos os cargos, de alto a baixo. E ’ bem duvidoso que 
funcionasse sem a existência dessa casta, e se houvesse 
verdadeira competição entre duas ou mais divisões, pelos 
cargos mais elevados. Se a casta perder o amplo e com­
pleto controle dêsses cargos, os seus dias estarão prova­
velmente contados.

O problema do recrutamento para a classe adminis­
trativa — Recrutar para os cargos iniciais de um serviço 
administrativo de carreira apresentaria dificuldades pe­
culiares nos Estados Unidos. Os testes de concurso para 
a Classe Administrativa do Serviço Civil Britânico foram 
originàriamente baseados nos currículos de Oxford e Cam- 
bridge. Os candidatos, a princípio limitados aos diploma­
dos por essas duas universidades, eram examinados nas 
matérias que haviam nelas estudado. Quando o campo da 
competição, de certo modo, se ampliou com a admissão 
de diplomados por um número restrito de outras univer­
sidades, o princípio não sofreu modificações. Os candi­
datos eram ainda examinados num reduzido número de 
matérias, que haviam estudado nessas universidades. O 
chefe da Comissão Britânica do Serviço Civil certa vez 
observou que, se os testes devessem verdadeiramente cons­
tituir um concurso, o número de matérias teria de sei con 
servado razoavelmente reduzido, para que os candidatos



competissem nas mesmas disciplinas. Se fôsse oferecida, 
no concurso, larga variedade de matérias optativas, a co­
missão se encontraria diante da difícil tarefa de’ deter­
minar o valor de uma excelente prova de Botânica, com­
parada a uma excelente prova de Matemática.

Nos Estados Unidos seria quase impossível limitar a 
competição aos diplomados de nada menos de cinqüenta 
escolas superiores ou universidades. E ’ de supor que os 
diplomados por tôdas as universidades estaduais e todos os 
co egios estaduais de agricultura e artes mecânicas pu­
dessem necessàriamente concorrer. Quem sugerisse que 
so se aceitassem diplomados pelas grandes universidades, 
com exclusão dos pertencentes às pequenas mereceria, 
üe lato, o titulo de audacioso. As fôrças da vida pública 
americana nao agiriam no sentido de restringir-se a lista
i as instituições elegíveis, mas sim no da sua expansão.

meio mais fácil de limitar o número de competidores 
sena admitir somente aqueles colocados na fração su- 
perior da sua classe, no primeiro quartil, por exemplo, 
ou nos primeiros dez por cento da mesma. Pôr em prá- 
íca essa providência exigiria uma grande modificação no 

dOS leSisIadores americanos; e, nesse par- 
, a.̂ ’ CStcs P°derão ser considerados seguramente repre­

sentativos da maioria dos eleitores.
 ̂ Em virtude da diversidade de currículos das institui-

í " ™  de educaCão ^ perior, seria necessário
c o im w i?  ^  mUÍt° S Set° reS diferentes> desde que os 

P ores tivessem de ser examinados em matérias 
que houvessem estudado nas universidades.

,° rgf °  ? UC orSanizasse as provas de ciências sociais
tpsfp* *mn G - C S1 a tarefa (Iuase irrealizável de elaborar
de outras6 " a°  favorecessem certas escolas, em prejuízo 

_________ ensino em nossas instituições educacionais
(5) Teve o a u to r  o c a i i í „  ^ 

um dos se to re s  do seu in te r i» « .  J ?  » j a r ’ r e c e n te m e n te, q uestões  de
viço c iv il .  As q uestões  r e v e l s v im  i 1 p a r a  cer to  exam e no ser-
e s tu d ad o  o e x am in ad o r  que a* i c la r a m e n te  a escola  em que h av ia  
na  opinião  do au to r ,  l e v a r i a m o r a r a - ° s e s tu d a n te s  dessa  escola,
Que p e rm i t ia m  aos candidato*? * a ^ f m nos tes tes ,  a p e s a r  das  opções

Ua to s  de o u t r a s  esco las  o m it i r  a s  p e r g u n ta s



está longe de ser padronizado, particularmente em ciên­
cias sociais. A teoria que justifica os exames britânicos, 
segundo a qual o êxito nas matérias universitárias prediz 
brilhantes realizações futuras, é indubitavelmente acer­
tada. Mas a praticabilidade de aplicá-la aos Estados Uni­
dos é coisa muito diferente.

O sistema de escolas profissionais-liberais, técnicas, e 
de estudos graduados de artes e ciências, que se desenvol­
veu nos Estados Unidos, complicaria ainda mais o pro­
cesso dos concursos. Conforme êsse sistema, os estudan­
tes que se distinguem nas atividades intelectuais, antes de 
obterem o grau universitário, são freqüentemente encora­
jados a continuar os estudos, geralmente de natureza es­
pecializada, que os tornem aptos ao ingresso nas profis­
sões liberais ou então ao exercício de atividades de cará­
ter superior, nas artes e ciências. No passado, o Govêrno 
Federal recorreu sobremaneira a essas escolas profissio­
nais-liberais e de estudos graduados, porquanto, freqüen­
temente, a instrução nas mesmas proporcionava as habi­
litações exigidas pelo govêrno, especialmente nos serviços 
científicos, profissionais-liberais e técnicos, que serviam 
de órgão de orientação geral aos governos estaduais e 
locais, e a certas grandes clientelas.

O exame para ingresso numa classe administrativa, 
ao nível do grau de Bacharel em Artes ou de Bacharel 
em Ciências, apresentaria certas dificuldades. Se fôsse 
organizado de maneira tão geral que os estudantes das 
escolas profissionais-liberais e de estudos graduados não 
retirassem vantagem real dos seus estudos superiores, 
seria injusto para com êles. Se, por outro lado, aquêles

rçue se re la c io n a s s em com a s su n to s  p a r t i c u la rm e n te  realçados  nesse es­
tab e lec im en to .  Os e s tu d a n te s  de o u t r a s  escolas  poderiam  sabe r  ou nao 
as  r e sp o s ta s ;  os e s tu d a n te s  dossa  d e te rm in a d a  escola  dif ic i lm ente  
x a r ia m  de as  co nhecer .  O indivíduo que p r e p a ra v a  as  questões,  ness 
caso, nao  t iv e ra  n e n h u m a  intençSo de fav o recer  a p rópr ia  escola ,  a c p i-

• a> h o n e s tam en te ,  o ju lg a m e n to  de sua escola  a respeito  da  ,m P 
cia d aqueles  c o n h ec im en to s .  Se ês te  pa ís  e x p er im en tasse  o piano. nr  i 
fvo°’ Sas  (lu e s t ^es dever iam  ser  p re p a ra d a s  por u m a  no táve l  com * 
^xam inadores ,  p a ra  e v i t a r  os per igos d eco r ren te s  da  heterog-eneidade 

tem a educaciona l  a m e r ic a n o .



pudessem aproveitar materialmente seus estudos, elimina­
riam em massa, na intensa competição, quase todos os ra­
pazes e moças recém-egressos das escolas superiores fun­
damentais. Num país em que tantas pessoas são diploma­
das por instituições de educação superior, a competição já  
e viva; e, como se apontou alhures, a simples massa de 
candidatos gravaria as técnicas de exames existentes.

Nos Estados Unidos, a seleção para o serviço civil evo­
luiu no sentido da realização de exames especiais para os 
oversos tipos de atividades profissionais-liberais, técnicas 
e cientificas. Acredita-se que foi inevitavelmente orien­
tou a nessa direção sobretudo pela revolução industrial e 
pela tecnologia moderna. Grande parte das atividades 
governamentais e particulares requer a presença de indi­
víduos especialmente educados e treinados. O sistema 
educacional americano naturalmente correspondeu a essa 
procura. As comissões de serviço civil, situadas entre a 
piocura dos órgãos executTvos, de um lado, e a oferta de 
indivíduos saídos das universidades, do outro, tenderam 

oiganizai um número maior de provas especializadas, 
através das quais pudessem examinar, de maneira espe- 
«  íca, o número relativamente pequeno de pessoas espe- 
cia mente aparelhadas para determinados cargos, pela sua 
instrução e experiência.

Admite-se, geralmente, que a tendência no sentido de 
„ ^ C a *° «lau de educação e experiência tem ido por 

\czcs onge de mais. Os líderes na Administração Pública, 
esses se ores especializados, assim como os líderes em 

eclucaçao, nos mesmos setores, são geralmente acordes em 
que os estes para o serviço civil sejam elaborados tendo-se 

is a mec 11 a educação e a proficiência totais 110 largo 
setor da profissão liberal ou da ciência, ao invés de pro- 
iciencia num dos seus restritos segmentos. Os adminis- 

üadores públicos geralmente concordam cm que os jovens 
c e am os os sexos, de modo geral devidamente prepara-
< os, poderão ser bem treinados nos restritos segmentos



especializados, dentro do próprio serviço, e que êste não 
está aparelhado para suprir deficiências dos servidores 
em matéria de preparo básico geral, no terreno profis­
sional-liberal ou técnico. Dêsse modo, durante os últimos 
quinze ou vinte anos, tem predominado tendência no sen­
tido de evitar a especialização restrita, em favor do exame 
profissional-liberal e técnico de caráter mais amplo, que 
se ajusta bem ao sistema educacional americano. Sempre 
pareceu ao autor que êsses exames gerais, profissionais- 
liberais ou técnicos, representam o seguro e sadio meio- 
têrmo para os Estados Unidos, adaptando-se muito me­
lhor ás condições americanas do que outros porventura 
moldados no tipo inglês, de vez que a nossa estrutura edu­
cacional é radicalmente diferente da britânica.

E ’ o Govêrno empregador monopolista ou competi­
dor?  — Outra importante questão a considerar, 110 que 
concerne à expressão “ serviço de carreira” , é o grau em 
que o Govêrno é o que se poderia denominar emprega­
dor monopolista. E ’ empregador monopolista quando re­
presenta o único, ou pràticamente o único órgão que 
exige servidores dotados de certos conhecimentos, e de 
determinadas habilidades 11a aplicação dêsses conhecimen­
tos. E ’ empregador competidor quando os seus seiviços 
requerem substancialmente os mesmos conhecimentos e 
habilidade exigidos pelos serviços de outros empregado 
res. Dèsse modo, no caso do Exército e da Marinha, o 
Govêrno dos Estados Unidos é virtualmente um emprega­
dor monopolista. Os oficiais do Exército e da Marinha 
devem fazer carreira 110 serviço nacional. O grande sei- 
viço postal se aproxima do monopólio, porque os servido­
res postais raramente conseguem ver aproveitados poi 
outro empregador os seus conhecimentos e habilidades es­
pecializadas. Os anos passados num serviço público mo­
nopolista, freqüentemente são mero tempo perdido, pau 
quem procura deixá-lo a fim de ingressar em empresa



particulai. Essa pessoa nao levará a menor vantagem real 
sobre outras mais jovens e inexperientes.

Nos serviços concorrentes, a situação é muitas vêzes 
J leverso, a experiência do indivíduo no serviço público po- 
c era ser um valor positivo, quando procurar outros cargos

Z  a Z r  Em ^  * « *  como sc ap^m
b l L  nnrt - °  remamenl°  e “  «P eriéncia no serviço pú-

obtenâ°fr0t , 'T  “ SCr ^  r0<!Uisi,os Para a
o s e r v i l  °  CI”  emprêSa l,artic" ' “ r . Dêsse modo,
v e r í  voP q“ e "  Servind°  em Ór8a°  monopolista de- 
oue ....... SUa aten;a0 para 08 serviços dêsse orgão, no
balhnr C a SUR- Carreira’ ao Passo que o servidor que tra­
balhar em orgao concorrente poderá, em matéria de car­
eira, pensar na sua profissão liberal ou no seu ofício.

“carreirTnn diStinÇii,,• P° r “ “ egninte, entre
um dadô n, T Ç°  P hC° ” 6 “Ca,Teira no *«vi«o de 
após õntra • f  8° Ve,'n0'’' Nas Profissões liberais, uma 
profissão e v °S " e5SeS do Ilílblico e o* <los membros da 
T c a  r°r»s 8Cm °  ° b ie'iV°  VÍS“d° seja a « ^ n i - c ã o  
gido deSde „n ° SOrV‘Ç° , PÚbliC<>' °  ‘>ua' deixa ser atin- 
iio sentido d r  q“e “ lenlativa deliberada
minado Re Prender os servidores a nm govêrno deter-
tulo sôbre « f "1 Par1'  assunt0 Ü  debatido no capí-
de eatnda,. r se ia: l a ” bra. °  ° U'or 1 “  ,CT» “ easião 
de aposentirt ter/ °  culdado' lla al8“ ns anos, os sistemas 
M co mm H ° n a de Servid0res pablicos- N°  serviço pn- 
cou nup Lan‘ ente maior, ou seja, a educação, verifi-
cra muitas dade .dos membros da profissão docente 
ela te m  ' f ^ 7  Considerada requisito essencial. Na In-

de c S c r ^ L ? ; ; a r DrL ap o se” tadoriaf  dos p r ° “  -a acionai, para que o professor tenha a liber-

“ a ^  l0Cd' T  ouiro- A F ™ -
êsse princípio ao sistema d f  a p o s ^ L o T L  p X s ô -  
res snpenores Mnitos dos nossos sistemas estadnais de 

en cc professores estabeleceram que o serviço



fora do Estado seja levado em conta, pelo menos em parte, 
ao serem calculadas as vantagens da aposentadoria e a 
habilitação para as mesmas, de acôrdo com o sistema es­
tadual. Cumpre que os administradores de cidades (os 
“ city managers” ) sejam suscetíveis de remoção, uma vez 
que o país deve possuir um serviço de carreira para ad­
ministradores de cidades. Os engenheiros de estradas de 
rodagem e vários outros tipos de engenheiros, 110 serviço 
público, deverão igualmente ser removíveis. Numa admi­
nistração de serviço social, não existirá verdadeira car­
reira se não fôr assegurado o direito de remoção e se o 
servidor não puder fazer carreira dentro da profissão.

As proporções do govêrno tomadas como fator — As 
proporções da unidade de govêrno também exercem in- 
lluência sôbre o problema da carreira no serviço público, 
ou no serviço de 11111 dado govêrno. Grandes órgãos, como 
o Exército, a Marinha e o Serviço Postal, podem certamente 
oferecer oportunidades de carreira, porque os cargos exis­
tentes nos degraus mais elevados da hierarquia são sufi­
cientemente numerosos. Não o conseguem a modesta mu­
nicipalidade, o acanhado departamento de estradas de ro­
dagem, o órgão reduzido de serviço social, ou a pequena 
escola. As proporções da organização, a riqueza da co­
munidade e muitos outros fatôres impedem que os maio­
res vencimentos sejam altos. Muitas vêzes, tais cargos são 
mais bem preenchidos por jovens bem preparados, que 
os aceitam com satisfação, a título de experiência, visando 
a oportunidade de demonstrarem a sua capacidade e se 
qualificarem para trabalhos mais importantes, em comu­
nidades maiores. Se as comunidades de maior vulto ti­
vessem de se dividir em favor de um “ sistema de cairei- 
ras dentro dos seus próprios departamentos” e tivessem dc 
fechá-lo às pessoas das unidades administrativas de me­
nores proporções, sofreriam as profissões liberais em 
aprêço. Onde houver grande número de órgãos de pequenas 
Proporções, subordinados a diversos âmbitos governamen­



tais, a única solução parece consistir na existência de “ car­
reiras no serviço público, considerado no seu todo” , ou 
de “ carreiras 11a profissão liberal” .

A exigência de que os candidatos aos serviços públi­
cos estaduais, de condados ou municípios, sejam residen­
tes 110 respectivo Estado, Condado ou Municipalidade, im­
pede o desenvolvimento do sistema de carreiras no’ ser­
viço publico. Os Estados e as Municipalidades de vastas 
proporçoes poderão ser bastante grandes para oferecerem 
a go semelhante a uma carreira, aos cidadãos habilitados 
que ingressarem nos seus serviços; mas os pequenos go- 

emos não o poderão tazer. Quando um govêrno de me­
nores proporções insiste na nomeação de um residente 
( a comunidade, conseguirá possivelmente o melhor candi- 

ato que a região oferece, mas que talvez não seja o me- 
.. ior do mercado nacional inteiro. Se os pequenos gover­

nos adotarem a política de exigir a nomeação de residentes, 
nao poderão, coerentemente, queixar-se dos governos de 
maior vulto, se êstes seguirem a mesma orientação. O 
íapaz, ou a moça, da localidade, que ingressar no serviço 
üo seu Estado, Condado ou Municipalidade, e tiver bri- 

lante ié de ofício, poderá ver frustradas as suas oportu­
nidades de progresso, em virtude das leis de residência de 
outias comunidades, que tendem a criar becos sem saída, 
embora possam parecer uma vantagem inicial para a p- 
putaçao locai, tendem igualmente a lim itar as oportuni- 
J tl (f  °  servidor, no que toca a uma carreira mais 
ampla Os serviços do Estado e a vida dos servidores pú- 

icos ei iam muito a ganhar se o recrutamento fôsse feito 
in eiiamente conforme o critério da existência de liabill-
açoes íeais, não sendo tomado em consideração o fator 

residencia.

fo r m a ç ã o  universitária para o serviço público — A 
is mçao entre carreira 110 serviço público” e “ carreira 

num serviço de dado nível de govêrno” , é importante ao 
ser considerada a formação universitária para o serviço



público. Enquanto o govêrno fôr empregador monopolista, 
será duvidoso afirmar que a universidade e outras escolas 
devam proporcionar treinamento especial para os cargos 
que oferecer, antes que o estudante tenha sido especifi­
camente selecionado para um dêsses cargos. Anápolis e 
West Point encontram larga justificativa ao oferecerem 
intenso treinamento em matérias especializadas, porque os 
guardas-marinhas e os cadetes bem sucedidos terão boa 
possibilidade de ser nomeados e fazer carreira. E  a maior 
parte dêles não perde tempo e esforços, procurando obter 
preparo vocacional de que não se aproveite mais tarde. 
E ’ coisa bem diversa, porém, proporcionarem as universi­
dades formação profissional que torne os indivíduos aptos 
para determinado serviço de caráter monopolista, antes 
que os mesmos possam estar seguros de suas nomeações. 
Se muitos forem chamados e poucos os escolhidos, os 
muitos deixados de lado terão perdido tempo em cursos 
vocacionais, tempo que poderia ter sido melhor aprovei­
tado no estudo de matérias de caráter mais geral. O pre­
paro estritamente vocacional para serviços de natureza 
monopolista deverá ser feito após o ingresso no serviço, e 
nãó antes da admissão do servidor. As universidades de­
verão ser aconselhadas a não rivalizarem umas com as 
outras, visando proporcionar treinamento prévio para o 
reduzido número de cargos vagos em serviços monopolis­
tas, porque formarão muito maior número de graduados 
do que requer o serviço, sendo assim culpadas de fazerem 
muitos estudantes perder tempo e dinheiro.

A exigência de educação superior quando esta não fôr 
necessária — Questão intimamente relacionada à de que 
tratamos é a de saber se deve ou não ser exigido preparo 
quando as obrigações funcionais das classes de cargos 
para os quais devam ser nomeados os candidatos não exi­
jam, na realidade, êsse preparo. O argumento em favor 
de se exigir muito mais educação do que a requerida afir­
mativamente pelo trabalho, é mais ou menos dêsse tipo:



muitos caigos acima das classes iniciais exigem preparo 
( e universidade ou escola profissional-liberal; dêsse modo, 
os servidores das classes inferiores não são suscetíveis de 
promoção a menos que possuam, quando nomeados, ou 
adquiram posteriormente, os requisitos educacionais para 
os cargos mais elevados. E  para vencer essa dificuldade, 
certas pessoas propõem a exigência de preparo universi­
tário, mesmo quando os deveres funcionais não o requei­
ram. Tal sistema, afirma-se ainda, traria para o serviço 
uma legião de diplomados por universidades, dentre os 
quais poderia ser feita a seleção, para o fim de promoções.

O fato de êsse sistema afastar da competição jovens in­
teligentes diplomados por escolas secundárias, e que pos­
suam as verdadeiras habilitações exigidas pelo trabalho 
e talvez mais capacidade inata do que alguns dos seus 
co egas de classe, que tiverem freqüentado o “ college” 

aP °ntad°  alhures, e não precisa ser aqui estudado. Exa­
minemos a situação do ponto de vista dos indivíduos in- 
eigentes, graduados por universidades, que ingressarem 

no serviço a fim de executar deveres que um rapaz ou 
moça de escola secundária, inteligente, poderá desempe- 

íar bem, ou possivelmente melhor, porque não os ju l­
gara a aixo da sua capacidade nem tampouco desinteres­
santes.

„Pr01J0rd0Ilani ao diplomado por univer- 
■ dade. 1) trabalho remunerado; 2) ensejo de aprender os 
deveres do cargo para o qual tiver sido nomeado; 3) opor­
tunidade de promoção. 1

A importância do trabalho remunerado depende das 
co n d õ e s  econômicas do momento. Se as oportunidade  

e liaballio forem extremamente raras e o graduado tiver de 
agarrar-se ao ,,ue puder obter e dar graças a Deus, talvez 
proceda acertadamente ao aceitar a oferta de um earg» 
<,ue nao ex.ja a utilização imediata do seu preparo universi­
tário. Se puder escolher entre êsse cargo e outro, talvez 
de remuneraçao inferior, mas no qual exercite sua capa­



cidade, procederá ajuizadamente se aceitar o de remune­
ração menor, 110 interêsse do seu próprio desenvolvimento 
iuturo. Se os seus recursos financeiros ou as suas relações 
íorem tais que lhe permitam escolher entre o cargo gover­
namental, no qual não utilize o cérebro, e estudos ulte- 
íiores que o tornem apto para ocupar cargo científico, 
técnico ou profissional-liberal, êsses estudos talvez sejam 
o emprêgo mais proveitoso do seu tempo. Poderá, natu­
ralmente, aceitar o cargo de rotina como recurso para 
manter-se, enquanto adquire a educação profissional-libe­
ral desejada, estudando de noite, ou para fazer economias 
que lhe facultem ulterior educação. E ’ certo que tais as­
suntos são eminentemente pessoais. As deliberações, 
porém, terão de ser em parte baseadas nos outros dois fa­
tores: o que o indivíduo pode aprender no trabalho de ro­
tina e as suas oportunidades de progresso.

Infelizmente, aquilo que o diplomado pode aprender 
no cargo que não exija a educação que tiver recebido será, 
muitas vêzes, limitado ao extremo. Dentro de seis meses, 
ele terá provavelmente assimilado tudo que o cargo possa 
oferecer de novo, em matéria de experiências, conheci­
mentos e habilidades. Desde então, os deveres do cargo 
se tornam freqüentemente o tédio de uma rotina que abor­
rece e exije evasão. Se o indivíduo puder encontrar a sua 
porta de saída, através de meios construtivos, tais como 
a escola noturna e os grupos de debates e estudos, poderá 
consolar-se com a idéia de que “ tudo chegará às mãos da­
quele que se agita, enquanto espera” . Por outro lado, se 
buscai a fuga nas atividades de recreação sem propósito 
daqueles que vivem cheios de tédio e sentem-se falidos, 
deixará o serviço tão pronto haja oportunidade, se esta 
aparecer.

Lis a verdadeira interrogação que o diplomado am­
bicioso e estudioso deverá formular a respeito de cargo do 
tipo do que está sendo analisado: “ Quais as oportunidades 
de sair dêle, mediante promoção?”



Em muitos serviços do Govêrno, o número de cargos 
de rotina, que não exigem preparo universitário, é pelo 
menos tão grande como o daqueles que requerem êsse pre­
paro, ou nos quais o mesmo representa real vantagem.

Alguns dêsses cargos mais elevados exigirão preparo 
pioíissional-liberal, científico ou técnico superior ao pos­
suído pelo diplomado por “ college” , que não tenha adqui­
rido habilitações especializadas para o serviço civil. O di­
plomado destituído dessas habilitações poderá verificar que 
a íazão entre os cargos de rotina e aquêles mais elevados 
e promissores, que lhe sejam acessíveis, é igual a um para 
um. E  mais provável, porém, descobrir que essa razão é 
m aio i. Em certas repartições, os cargos de rotina excedem 
os desejáveis pelo menos na razão de dez para um. 
Se os ocupantes dos cargos de rotina fôssem recrutados 
exclusivamente dentre os indivíduos que tivessem preparo 
do “ college” , e se a razão fôsse, digamos, de cinco para um, 
quando se verificasse vaga em cargo do tipo mais interes­
sante, um indivíduo educado em “ college” seria escolhido 
e quatro outros deixados na reserva.

O problema, entretanto, não é assim tão simples, do 
ponto de vista estatístico. A taxa de movimento de pessoal 
entra 11a equação. Se os servidores que ocupam os cargos 
mais elevados mudassem com rapidez, as oportunidades de 
promoção poderiam advir tão freqüentemente que mesmo 
a razão de dez cargos de rotina para um cargo desejável 
poderia não ser impraticável. Quando um serviço se está 
expandindo aos saltos, como aconteceu 11a Guerra Mundial, 
ou durante a depressão, êsse crescimento acarreta a exis­
tência de vagas, e por conseguinte, de boas oportunidades 
de progresso. No período em que o serviço não cresça, ou 
quando esteja sendo reduzido, as vagas decorrem princi­
palmente do movimento real de pessoal. E ’ provável que 
êsse movimento seja lento, 110 que concerne aos cargos in­
teressantes a que o diplomado pode aspirar; e, dêsse modo, 
êle poderá permanecer durante anos a fio num cargo que



nao acrescente grande coisa à sua formação e experiência 
depois dos primeiros seis meses de trabalho. Será de fato’ 
afortunado se puder governar a própria conduta, durante 
uma prolongada permanência em cargo de rotina, a ponto 
de ser preferido em vez de um servidor mais novo, que não 
tenha estado sujeito por tanto tempo à debilitante influên­
cia de tal cargo. O fato de ter servido no mesmo durante 
cinco anos, poderá torná-lo, na realidade, menos desejável
< o que o servidor que tenha passado por êsse cargo so­
mente durante o período de aprendizagem.

A observação sugere que os professores universitários 
c certos entusiastas dos problemas de pessoal cometem grave 
erro ao encorajarem estudantes de universidades, em largo 
numero, ao ingresso em cargos que não exijam formação 
universitária; e ainda incidem cm maior êrro ao procura­
rem fazer da graduação 110 “ college” requisito preliminar 
de admissão, quando a mesma não o fôr. Um exemplo con­
creto esclarecerá o assunto. Um número razoável dos ser­
vidores mais graduados do serviço civil federal deseja ter 
secretarias-estenógrafas, dotadas de boa mentalidade e boa 
educaçao, preferindo moças graduadas por escolas superio­
res. Se a educação superior tivesse de ser considerada re­
quisito pi eliminar para as estenógrafas, todos os serviços 
centralizados de estenógrafas e todos os cargos de rotina 
para estenógrafas estariam cheios de diplomadas univer­
sitárias, a rezar para que houvesse vagas nos cargos inte­
ressantes, superiores aos seus. Quando ocorresse uma vaga, 
todas entrariam em competição. Num sistema de compe­
tição que não estabeleça requisitos formais em matéria de 
educaçao, que permita a todos participarem de testes de 
caráter prático, a eslenógrafa graduada pela universidade 
estara equiparada à diplomada pela escola secundária co­
mercial, quanto ao mérito para um cargo de rotina. De­
pois de haver ingressado no serviço, sua educação superior 
íara com que sobressaia dentre as colegas, se essa edu­
cação fôr lealmente boa, conferindo-lhe posição vantajosa



na competição para promoção. O seu preparo poderá ter 
influência direta e imediata nas larefas que venlia a de­
sempenhar, porque talvez lhe caiba a pequena quantidade 
de trabalho para o qual a educação superior se revela van­
tajosa, íazendo-a, dêsse modo, escapar de certas rotinas. 
L  certo que algumas jovens inteligentes, saídas de escolas 
secundárias, talvez se revelem superiores a ela. Mas, com
o tempo, ela levará vantagem. (fi)

(6) U m a  d i p l o m a d a  u n i v e r s i t á r i a ,  e s t e n ó g r a f a  h a b i l i t a d o  „  .,1

g T e ^ a r  no^6" B u r e a u "  d T ^  extVe^m^à" a n sfo sa* PZ  t
a o  t iuadrn  do i *• Jl ^ u a n ç a .  A  s u a  a m b i ç ã o  c o n s i s t i a  em  p e r t e n c e r
pree^nchtdos e t r a T T '  ^
E l a  a c e i t o u  ê s s e  e a r í n  n .  A  Z dÍ  Um C a rg o  d e n o m in a d o  “ c o p i s t a ” .

»  P *  ^ - CO= Íd necae Sr . er Saa ro

A c i m a 6 d e la  ^  lM °d T e “  d e - ^ p e S S ^ B i r f c e i t ? » 8'
d l p l o m a d n l  » h  tVU adl'°  b u r o c r á t i Ç°> h a v i a  d o is  s e r v i d o r e s  q u e  n ão  e r a m  
em  v i r t u d e  d» ?  *fm ü - a n t e r i o r m e n te  t r a n s f e r i d o s  p a r a  o “ B u r e a u "
d ™  v a í o r  i n e s t i m á v e l  í* " T ™ 8 r e p a r t i SSes,  e q u e  e r a m ,  a m b o s ,j  i n e s t i m á v e l .  N a t u r a l m e n t e ,  a  c o p i s t a ,  s o b r e c a r r e g a d a  do tro
c i o a r d „ e r 0t in ~' n a °  ,)0deriíl ser  a f e t a d a  d o s ’ m esm os a  f i m  de p a r t t  
s a c ã o  de camDo68 M n  l ' ! 1 ™ " 1 d ° S p lanos P a r a  a subseqüente  invest i -  r jn t T,ni , 1 1  c ' Ŝ‘L0 c o n s e g u ia  que os ou tros  em p r e g a d o s  de escr itó -
t i s f e í t a  n o a  tre,h  , S a r a  el,a ' E I a  VÍV la ' n a  v a l i d a d e , 1 a .m T gl m e n t l  
po ss ib i l ida d e .  ™ b a lh o  e f r e q u e n t e m e n t e  d i s c u t i a  c o m  v á r i o s  c o l e g a s  a
n õ s  r e g i d a s  v ê z V s a t i v ^ a  * * de  t a r e f a s - I n f e l i z m e n t e ,  to d o s  
r i a m o s  h r p r  i / s l  t n e m o s  de d a r - l h e  a  m e s m a  r e s p o s t a :  n a d a  p o d e-  
■i s i t n n f i r ,  (1” e h o u v e s s e  v a g a .  F i n a l m e n t e ,  e l a  n ã o  p ô d e  s u p o r t a r
d i p l o m a d a  Z  ™ ai8, t e m P °  2 P ed !u  d e ™ i s s ã o .  F o i  s u b s t i t u í d a  p o r  u m a  
p e r a m e n t o  a l e g r e  a i n t e l i g e n t e .  t r a b a l h a d o r a  e de te m -
•d ên cia  m a t u t i n a  'n í ío  t f a l h a v a ,  m e s m o  d i a n t e  de u m a  c o r r e s p o n -
1  Beab è ? a  M a r t e l a v a  í l Z Z T  CeHnten.asf dft p̂ d i d ^  d « “ C u id a d o s  'co m  t a r a m  ~ f,r anc i u>a o d ia  in t e i r o .  Q u a n d o  a s  v e r b a s  a u m e n -
i t r a b a lh o  em n n e  . n ó g r a f o  e s u b s t i t u t o  do e n c a r r e g a d o  de  f i n a n ç a s ,  
f p t l d l o  M a i s  t a r d e  u m  S ' 6 J n t e r ê s s e  e p a r a  o q u a l  p o « u í a  r°eaí 
c a p a c id a d e  d a  m o m ’ d e p a r t a m e n t o ,  im p r e s s io n a d o  c o m  a
e s t e n õ g r a f a - s e c r e “ á r i à  F a ^ ^  a  í ^ n s f e r ê n c i a  p a r a  q u e  f ô s s e  s u a  

. c a r r e i r a ,  q u a n d o  p e d iu  d e m i s s ã o ™  s e "  c a s o u  ‘1 0  r a m °  a s c e n d e n t e  d a

■dos ^ n dor T a n taedár,eUon iSâ r° d o°  E s ‘ a d -ex -m e m b rn  d« iuos -neroert \v .  Cornell,  da  C om issão  do M ilw a u k ee .
j í v e m  e b em  p r e p à " d „  a L ^ i ™ ? 8 U n l? ° B- J itOU °  CaS0 de c e r to  f ís I c ° ’
s e u  n o m e  no ? e g ? s t r o  dos  f í s i c o s  °  C! T n d °  Cheg0U a  v e z  d0P a d r õ e s  a í  t í s i c o s ,  s e n d o  n o m e a d o  p a r a  o “ B u r e a u "  de

■ c o s  a p r e s e n t a d o s  a o ^ R ' 110 P a F a  s u b m e t e r  a  p r o v a s  t e r m ô m e t r o s  c l i n i ­
c a d o s .  C o m o  os  . P e lo s  f a b r i c a n t e s ,  p a r a  o b t e r e m  c e r t i f i -  
t e r m ô m e t r o s  a n t e s  d e n s  o> a b r i ea n t e 3 h a v i a m  g e r a l m e n t e  e x a m i n a d o  os 
! S r ^ S d e 0 S t „ r  " B u r e a u " ,  o p o b r e  f í s i c o  r a r a m e n t e  
t i f i c a d o  í ino ta i id n  i t ! L i » „  j  E m  g e r a l ,  a p e n a s  r e d i g i a  o c e r -  
m i t i d a  U m  a u x i l i a r  do í d e s v l o s  e x i s t e n t e s  d e n t r o  da  a m p l i t u d e  p e r -
í à c  d a m e n t ?  e s e m  SrtvM  l a b ° r a t ô r , °  P o d e r á  t e r  a p r e n d id o  o t r a b a l h o  r a p i a a m e n t e  e, s e m  d u v id a ,  n ê le  t e r i a  s id o  m a i s  f e l i z .

i n c l i n a d o s  T ^ c o n s e f h n r a °  ‘ Ü? n u m e r o s o s  q u e  a l g u n s  de n ô s  se  m o s t r a m  
t r a b a l h o s  de r o U n a  T a i ° , » d l p l ? m a d os  p o r  “ c o l l e g e s ” a  q u e  n ã o  a c e i t e m  
f e s s ô r e s  de “c o l l e g e s ” « r l L í f  ca s o s  e x p l iq u em  o f a to  de cer tos  pro-  
ílo p n v í r m  preven irem  os se u s  e s tu d a n te s  con tra  e m p r e g o s

de m o d o  s e r a l .  o  s e r v i ç o  p ú b l ic o  p o s s u i  m u it o s  t ip o s  de



A observação e o estudo, embora limitados, sugerem 
que: 1) para certos cargos, principalmente nos campos 
cientifico, profissional-liberal e técnico, a educação supe­
rior é praticamente essencial, e deve ser exigida de ma­
neira expressa ou mediante provas nas quais ninguém 
possa ter êxito, a menos que tenha adquirido, de algum 
modo, os fundamentos dessa educação superior; 2) para 
outros cargos, a educação superior dá ao candidato, que 
possua dotes naturais superiores, nítida vantagem, embora 
não seja essencial; os servidores que tenham superiores dotes 
naturais, e dela careçam, poderão revelar-se mais úteis 
do que os de capacidade medíocre, que a possuam; 3) para 
certos cargos, a educação superior talvez seja prejudicial 
porque não é necessária ao trabalho e torna desconten­
tes os sei vidores que a possuem, 011 lhes dá a impressão 
de haverem falhado. Parece acertado fixar as condições 
de admissão conforme os deveres dos cargos a serem 
])i eenchidos com pessoal estranho ao serviço, e não situar 
os requisitos de educação formal em nível mais alto do 
que o necessário. Tanto quanto possível,' as provas deve­
rão substituir o critério de classificação pela educacão 
form al.

Nos últimos meses, alguns líderes e, bem assim, im­
portantes instituições de educação têm feito declarações ou 
publicado relatórios afirmando que os “ colleges” e as uni- 
veisidades da América não estão necessàriamente recru­
tando os melhores cérebros e as melhores capacidades, e 
que alguns de seus diplomados são inferiores a pessoas 
que, por qualquer motivo, não freqüentaram instituições 
de ensino superior. Quando presidentes de universidades 
e eminentes institutos de pesquisas educacionais formulam 
tais declarações, tendem a aumentar a confiança dos ad­
ministradores que chegaram às mesmas conclusões, graças

t r a b a l h o ,  a l g u n s  a d e q u a d o s  p a r a  o i n d i v í d u o  d i p l o m a d o  e o u t r o s  n i to .  
t i c u l a r 6 ^  fe g e n e r a l i z a r ,  m a s  s i m  a n a l i s a r  o s  f a t o s ,  e m  c a d a  c a s o  p a r -



à observação própria. Dadas as condições existentes neste 
pais nao resta a menor dúvida de que certos servidores 
to  ovêino, embora jamais tenliam freqüentado institui­
ções de educação superior, são melhores administradores 
e melhores chefes do que outros, que receberam essa edu­
cação. Enquanto os órgãos competentes não demonstrarem 
que os seus métodos de recrutamento produzem resulta-

«ovêrn T rf10" 168’ ' n‘“  * * *  aUtUde Sébia' <la de umgoverno democrático, fazer da educação superior requi-
to ,,rc ,,n'nar para o ingresso c,„ cargos q„e  não se/am

mente r  ie r  C ' labni<lu,los ob*idos quase exclusiva- 
nente através dessas instituições.

, ,E  ^ d ^ itá v e l, na América, que o prestígio de pro-
m .j” 8, '  6 coIle§es” e das universidades é, de modo geral, 

aior do que o de servidores do Govêrno. Sempre que

Iranap 801 Umversitário ou um distinto visitante es- 
Irangen-o se sente inclinado a depreciar os servidores pu-

m lior m  6Star r  ert°  ^  * "* *  a corda “ nsíve! da ía i te  dos auditonos americanos. Os propugnado
■cs do sistema do mérito, naturalmente, tendem a citar o

na América’ em contrasic co111 oque ha no estrangeiro, particularmente na Inglaterra In

“ : ’ r r m:se menos inciinad° s a ^  °  *
u n L T si h-i r  tnCa' P ° r VêZ6S’ del)a«  Professores mversitanos que tiveram contato íntimo com boas renar-

çoes publicas e testemunham, com satisfação, que os me-

brosl'V SeiV1( ° reS publicos síio os pares dos melhores mem­
bros do corpo docente das universidades. Tais profes -
res tarios são os que irão revolucionar o Serviço
Publico, nele injetando, sadiamente, indivíduos prepara­
dos nas universidirlfc ç piepara- 
Escolas ,1c F ,l„ , <iue' ano “ Pós outro, as 
Silvicultura p S  '- .' 'V n8enharia, Direito, Agricultura, 
de Ouimico JÇO ‘ oclal' *>em como os departamentos
nhado T  T  Ec° n0mia e Sociologia, têm encami­
nhado os seus homens para o Serviço Público e „ „ e  em

os can,P<>s’ havido uma troca mutuamente va



liosa entre as universidades e os departamentos do go­
verno de caráter profissional-liberal, científico e técnico.

Chegou o tempo de não repetir, sem dúvida, concei­
tos sôbre nosso serviço público, escritos por eminentes au­
toridades de há quase meio século; mas sim de reconhe­
cer que certas repartições, evoluídas segundo o sistema 
d.o mérito, a partir de 1883, conseguiram largo êxito, es­
tabeleceram e mantêm, com as instituições de educação 
superior, relações de ordem prática coroadas de sucesso.
1 arece ocioso falar indiscriminadamente em serviço pú­
blico, na sua expressão de conjunto, como se na realidade 
existisse um serviço público médio. O verdadeiro pro­
gresso consiste em discutir serviços específicos e as suas 
necessidades. Treinar para o serviço público e treinar den­
tro do serviço público, são concepções médias. Antes de o 
acusado poder responder aos libelos dos críticos do ser­
viço, tem o direito de receber uma cópia do processo. Se
o crítico estiver na posse de fatos que permitam apresen­
tar um relato minucioso daquilo que consta do processo, 
íaramente formulará queixas de ordem geral, mas dis­
cutirá situações particulares. 0  progresso consiste em me­
lhorar situações especificas. Os governos modernos são 
tão grandes e possuem tantos serviços distintos, que não 
nos permitem generalizações.



ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL  
NO SERVIÇO PUBLICO

Na introdução deste livro a administração de pessoal 

principais” : '  f° ‘ SegUÍ” ,es

1. Execução:
(t) Funcional;
b) Não funcional.

2. Controle;

3. A p e rfe iç o a m e n to .

prol,km asadoUlT  SUbf qÜentes à ^trodução, os diferentes 
r u i di cm; / dmimStraÇa°  dG PeSS° al n°  serviÇ° Publico

respeito es^ s  r  qUalqUer Cm uiáaa^ °  " P * ™ *  a
C lu k  v rn f r ° eí  principais. Neste capítulo de con-
nessoai no ^  ° r§ailizaÇão ^  administração de
dos capitulos*V1aÇ°t 1)UbllC° ’ 6Studo que exiSe cei’ta revisão >s capítulos anteriores, fazendo-se especial referência
aquelas importantes divisões. terencia

O conflito entre responsabilidade e controle — Cons

Í e  o i Z S Í T  dÜem a °  Sab6r-Se qUaI °  tip"  a»
Í ç ò  p Z "  Para 3 admÍ« *  pessoa, no ser-

«lêsa, espedalm ette  V í l o l 'E s H ^ f  U ^ T 68 ^  ^. i i ,  Estados Unidos, parece liaver
demonstrado, de maneira razoavelmente concludente, que
sendo essencial ao pais „  posse de Mpviço ^  ^



manente de alta qualidade, os agentes políticos que con­
trolam, em determinado momento, a ação do setor exe­
cutivo do Govêrno deverão ficar subordinados a princípios 
reguladores, através do sistema do mérito, no que respeita 
à sua competência para nomear e demitir.

1 or outro lado, as autoridades e os chefes dos órgãos 
administrativos deverão ser responsáveis pelos resultados 
dos trabalhos, sendo do consenso geral que um servidor 
não poderá ser justa e devidamente responsabilizado por 
êsses resultados a menos que disponha de poder e liber­
dade de ação. Levado ao extremo da lógica, êste argu­
mento seria a negação de todo e qualquer controle e res- 
tringiria os poderes e a liberdade do administrador; e, 
muitas vêzes, segundo a opinião dêsse mesmo adminis- 
íi ador, diminuiria a sua capacidade de execução de bom 
trabalho. Nos Estados Unidos, os próprios chefes executi­
vos dos governos são controlados e limitados pelas leis 
constitucionais ou estatutárias e, especialmente, pelas res­
trições orçamentárias, desde que, nas suas linhas gerais, 
os nossos governos se baseiam na divisão de poderes. Na 
esfera do govêrno federal, os funcionários executivos su­
bordinados são restringidos e controlados, não só pela 
Constituição e pelas leis gerais, mas também: 1) pelos 
seus superiores na hierarquia oficial, a qual tem o Presi­
dente no seu ápice; 2) pelo Congresso, que age na quali­
dade de Conselho Diretor, sendo o órgão que distribui as 
veibas; e 3) pelos tribunais, que podem rever os atos ad­
ministrativos, em certos casos, tomando decisões compul­
sórias para os administradores. De maneira mais restrita, 
são ainda controlados: 1) pelo Bureau de Orçamento, nas 
questões de estimativa e de emprêgo de verbas concedidas;
2) pela Comissão do Serviço Civil, no que diz respeito a 
nomeações iniciais e, até certo ponto, com relação a ven- 
cin>«” itos; 3) pela Divisão de Compras, no que toca a com­
pras de material e 4) pelo Controlador-geral, no que se 
refere à legalidade das despesas.



Essa questão de competência administrativa propor­
cional a responsabilidade administrativa, ou seja, o fato 
de o administrador estar livre de controle não é, em nosso 
sistema de govêrno, nada de absoluto ou completo; é sim­
ples questão de grau. Além do mais, questões de grau são 
geralmente questões de opinião.

Nada ,1o que se disse aqui deverá ser tomado no sen­
tido de que a preservação da liberdade administrativa, da 
iniciativa e da capacidade de enfrentar as situações não 
seja fator nnporiante a considerar-se na organização. 
Muito ao contrario. F.- de seus fatores essenciais; K  
e emento que devena ser examinado, não só no concer- 

c as relações entre o executivo c o legislativo, mas 
mbem no que diz respeito ao superior e ao subordinado, 

em toda a hierarquia administrativa. O subordinado si­
tuado no degrau inferior do hierarquia, o homem que exe-

Hb “  ,rabalh° S d» * » ''« « » . «evort ler a maior
liberdade possível, tôda a oportunidade de exercer sua ca-
paudade de iniciativa, experimentar os próprios recursos

espinto inventivo, bem como os melhores enseios de
produzir resultados proporcionais à sua habilidade.

1  e* !ensSo ei"  ?ue é compatível a liberdade nos car-
férin  ̂ Uei? Iqu*a» ainda aqui, questão de grau e ma-
todo on ° PIma0' Êsse Srau P°derá ser determinado, no 

u em parte, pela natureza do trabalho, ou poderá

: , : r  t o  : : s" nT ,e da capacidade* ^  —• sse modo, o subordinado novo, não provado e 
inexperiente, poderá ser submetido a controle è a em, 
lamentação estritos, os quais serão diminuídos na pro-

s e X ° S e m C o m eo  t e  d “ 7  C  " i s “ " " » « » t o<> se disse, e domado como um potro um 
pouco mais de cad-i vr.. .n  i c caua vez, ate suportar a carga completa
Desde que os sêres liiin,on„„ i-* ̂ cits iuunanos diferem em capacidade, mui­
tas vezes acontece que a dois ocupantes sucessivos dos 
mesmos cargos serão concedidos graus muito diferentes 

libeidade. O poder proporcional à responsabilidade



possui um reverso: a responsabilidade proporcional à ca­
pacidade. Ao desenvolvver e manter uma organização de 
trabalho, a responsabilidade proporcional à capacidade 
talvez seja igualmente importante, para obter-se eficiên­
cia. Conduz à descentralização de poderes, através do pro­
cesso de delegação. No govêrno federal, com a sua vasta 
extensão territorial, o problema de descentralização de 
poderes, mediante delegação, é particularmente importante 
por causa tio perigo da supercen tralizaçâo de poderes em 
Washington, o que significaria a possibilidade de a admi­
nistração perder o contato com o povo. A medida que 
maior número de funções governamentais passem do go­
verno local para o estadual e do estadual para o federal, 
a manutenção de relações estreitas entre o povo da loca­
lidade e os representantes locais do govêrno torna-se cada 
vez mais importante. Êsses contatos não poderão ser muito 
satisfatórios se os representantes locais forem meros ti- 
teres, cujo movimento seja controlado pelos cordéis pu­
xados na repartição central, em Washington. (')

tra H (z a r 3 nOUV l°  a s s u " to h á  « u e  t e ™  s ig n i f iç a ç â o ,  n e sse  p a r t ic u la r .  A  ce n - 
P e ss o a  dn P r  ■í’ ra I?d es r e s p o n s a b il id a d e s  a d m in is t r a t iv a s  e p o d e re s  n a 
m ?n iSt r a d n r» r  S1? en»e,- 0u n a s  m a o s  de um  n ú m e ro  re d u z id o  de a lt o s  a d  
^ V e r ã o ? " 6 °  P r e s id e " ‘ «. ou ê s s e s  a lt o s  a d m i n i s t r a d o ^ ,
balhos que  ̂ sob recarreS rfn n , ™ J ° lum e e de uma variedade de tra- parte d L ü r  . 7  8  m super-hom ens; ou entao, terão de delegar
c h e f e  e x e c u t i v o ^ ò u  n s  =pd í ! r e iS QUe l h e s  f o r e m  a t r i b u í d o s .  E m b o r a  u m  
P a r t e  d o s  s e u s  n o d e r e s  I I  >e n t ° S i m e d i a t o s  p o s s a m  d e l e g a r
l h e s  f o r e m  d i r e t à m ^ t t -  ?  a °  í u.g l r  d a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s  q u e

resp o n sfb ieiid a d e l°dr  p o rm en o res adm inistração® *h ã ™ °p o á e r £ o  .ífaiT ar"‘à 
d a  c ? n a n i i - ^  , ,d, l S m e s m o s - D e v e r ã o  c o n f e r i - l o s  n u m a  e s c a l a  b e m  a c í m a

a s *  Sd i ' r e u F r ? n4 ° C^ Uf a b a ^ h o - ^ " v e ^ t m  q u a n d o , “ d e  f a z e r

um  ^ m p f e s  s e r  h u m an < ?6s e ° p o r t e

-  -  a -  P o rm e n o

(l « a s e  i n e v i t a v e l m e n t e ,  n u m a  e s t r u t u r a  t ã o  d i v e r s a  e d e  t ã o  
a r g o  a l c a n c e  c o m o  a  d o  g o v ê r n o  f e d e r a l ,  o c h e f e  e x e c u t i v o  n ã o  s e ? °  

l ^ a d ó  Dee n a c ô r d eo P c n m V e 1 ’ e m b o r a  P o s s a  s e r  i n d i r e t a m e n t e  r e s p o n s a b i -

a u to H z a d o  a r o m a r  T i n Z Xau to r iza  dn , Vo, “f uti Poaeres c o n s t i tu c io n a is  de ch e fe ,  es ta rá
leis sMam %• ? t in ic ia t iv a  que ju lg a r  necessilria ,  a  f im  de que as 
tuc iona  Tn./ ,  % e X SUtadÍ ’S ' Desde clue eSEa P re r ro g a t iv a  consti-
c ü u v o a d ‘n± a- .° „  ” ?,der„ de.  af a sta í  q u a lq u e r  fu n c io n á r io  do se to r  exe- 
bi l id idoo sov e rn o ,  ele j a  _erâ poderes  p roporc iona is  à s  su a s  responsa -  
a d m i n i o t r  Ye r  de  e x e r c e r  su p e rv isão  g e r a l  s ô b r e  a  v a s t a  e s t r u tu r a

,  R'overno , federa l  ê su f ic ien te  p a ra  g r a v a r  um c h e fe  
t l c im v  excepcionai  capacidade,  d e s d e  que deva  tam b é m  p a r -
R x is to  j ; ! , . p r ° c e s s P d ® t r a ç a r  a s  d i re t r ize s  g e ra is  da  po l ít ica  do p a i s .

inção s ig n i f ic a t iv a  e n t r e  u m  chefe  executivo  e um g e re n te .



Se uma das pontas do dilema é a necessidade de con­
trole ao passo que a outra é a conveniência de existir poder 
proporcional à responsabilidade, a conclusão óbvia é a 
de que êsse controle deve ser limitado ao minimo possí­
vel No campo da administração de pessoal no serviço 
publico, a solução prática, do ponto de vista da organi- 
^açao, parece residir, na maior extensão possível, numa 
c a ia  distinção entre as funções de controle e as funções 
de pura gerencia. As funções de controle seriam come­
tidas a um orgão que tivesse a maior independência pos­
sível do partido no poder, porque se destinaria a ser de­
positário do serviço do povo, protegendo-o de incursões par- 
íd an as. Por outro lado, não deveria ter o poder de interfe- 

i ir na gerencia a menos que essa interferência fôsse necessá- 
n a  para a preservação da integridade do sistema do mérito 
ou para tornar obrigatória qualquer outra legislação dê 
controle que o mesmo administrasse. Sempre que ’ possí- 
ve , os aspectos de gerência de administração de pessoal 
deveriam ser deixados nas mãos da gerência, livre de con-
10 e, c o oigão central de controle, no exercício dos seus 

S T ! : * *  na°  deveria lr além do necessário no sentido 
si,tem',n|T r °- Se“  °bietiv0 <le proteger a integridade do
l é .k  r- ° , ,nCr °  C <le '0m ar ““ e* 10™  qualquer outra legistaçao de controle.

s , r J :0ntrÔl,T  n6Cessários à administração de pessoal no 
serviço publico -  Quais os controles necessários na ad- 

misti açao de pessoal do serviço público? A resposta, de

cedente °  gCra1, P° de 861 enconlrada nos capítulos ante-

nesta altura T  —  ’ reVÍsSo SGrá tenfada’
deres p a r " ’ ^  CenÜal *  C° DtrÔIe deveria P«-

> 1 '. Determinar quais os cargos de natureza 
propriamente política e, dêste modo, integral­
mente compreendidos na prerrogativa de nomear 
o governo do momento, que não é sujeito a qual- 

quei contiole. Èsses cargos serão os mais altos



da escala hierárquica, através dos quais os chefes 
executivos, politicamente responsáveis, exercem 
supervisão sôbre os servidores civis e os dirigem.

2. Após consulta à gerência, classificar os 
cargos conforme o critério dos deveres, responsa­
bilidades e habilitações necessários, bem como es­
tabelecer as condições de habilitação para o in­
gresso nas diversas classes.

3. Após consulta à gerência, selecionar os 
habilitados à nomeação para qualquer outro cargo 
apolítico no serviço civil, ou prescrever as nor­
mas e regulamentos de acôrdo com os quais a 
faculdade de escolher, sujeita à aprovação do 
órgão de controle, poderá ser delegada à gerên­
cia. A maioria dos cargos que podem ser preen­
chidos por nomeação para classe inicial será pro­
vida mediante concursos realizados pelo órgão 
central de controle. No caso de promoções, trans­
ferências ou reintegrações, de acôrdo com o prin­
cípio do controle mínimo, o poder de nomear de­
verá ser delegado à gerência nos têrmos das nor­
mas e regulamentos. A nomeação, porém, não 
será confirmada pelo órgão de controle, a menos 
que a gerência tenha observado fielmente os regu­
lamentos. A seleção de pessoa que não possua 
as habilitações exigidas, feita pela gerência, ou a 
seleção por critério político ou pessoal, importará 
na violação dos regulamentos, caso em que o órgão 
central de controle determinará as bases para a 
seleção de habilitados, cujos nomes serão subme­
tidos à autoridade que nomeia.

4. Se o órgão legislativo decidir que a gerên­
cia deva ser controlada no que diz respeito à re­
moção e a outras ações disciplinares, investigar 
tais medidas e indicar as decisões que devam ser 
tomadas nessas circunstâncias.



. ,  gU"  i e a i l v  PeI°  cabimento de con­
tos a,1  Adr ' S,r^ °  ao CJUe toc“  « vencimen­
tos, através dc um órgão de pessoal independente
a segurar .  obrigatoriedade da lei dc padroniza 
çao de vencimentos. Tal procedimento envolverá 
°  direito de apelação ao órgão dc coutrôle asse­
gurado aos servidores civis quando julgarem te 

ham sido injustamente tratados pela' gerência 
nos processos de padroniração de ven cim L o s, ê 
m a s  nr ptovavelnicnte, „  restabelecimento de nor-

gerência 1 T  ' atraVés das »
I,,, . °  P0ide,ra «co rrer ao chefe do órgão ceu- 

al de eontrôle, eontra os resultados a que “ n

gadorés”  'nS' anCÍ° ’ h° UV<irem che* ad°  «  ‘ - e s "

t e ma j ! ,  ", ,e* WaUTO «tabelecer um sis­
tema geral de aposentadoria aplicado a todo ou a
grande parte do serviço, exercer as atividades 

mesmo "  a‘'Hc" ladas com a administração ,1o

Organização de um serviço central de controle

dêsse^tipo,nSparece «rv iço  central
D Se o órgão tiver de ',. T  i”  “  S“ °  imP°i-tantes: 
verá possufr o m l f  ' al." “ idad«  politicas, de­
dos mesmos- 2 ) ,1,,,.,.,"'°, S' n“  ,de 1Ildcpendência em face 
que, na maio^ "  P -
órgão legislativo descer o n, ’ ' lmPratlcavel ao próprio

la r a indispensável f l e ^ b i l E - S W
ies quase-judiciais- e ? * ■’ (Ie\eia exercer pode- 
zado que possa contar r (e ' eia ser (Je tal modo organi- 
res necessários. ' ° m °  respeito e °  «poio popula-

viço p ú b n L eSadvógâm t j f c o i o c a  i aÇri°  Í  n°  SGr'seja colocado na chefia dêsse órgão



um especialista em administração de pessoal, de prefe­
rência escolhido por concurso e que se lhe dê alto grau 
de independência, mediante longo período prefixado" de 
exercício da função. A teoria é a de que, dêsse modo, o 
govêrno contará com a ação independente, pronta e es­
pecializada. Os proponentes dêsse plano rejeitam o velho 
provérbio da administração pública: “ O especialista deve 
estar à mão, mas não no lugar mais alto” .

-As dificuldades de escolha, por concurso, do especia­
lista administrador dc pessoal — Quem tiver experiência 
no trato de órgãos legislativos, no que concerne a assun­
tos ligados à administração de pessoal no serviço público, 
talvez revele bastante ceticismo quanto à praticabilidade 
de se conseguir que o legislativo confie tais deveres a 
um especialista independente, escolhido por concurso. De 
certo modo, a idéia de exigir-se de um governador ou pre­
sidente que escolha um dos três nomes a êle apresentados 
em virtude de concurso e, o que é mais importante, a 
idéia de um governador ou presidente ser controlado por 
algum especialista herdado da administração anterior, 
qualquer que seja o valor acadêmico ou teórico dêste úl­
timo, não parece seduzir a mentalidade legislativa. (-')

O perigo de contar com a transigência do especialista
Pondo inteiramente de parte as vantagens políticas,

^  ® fa lecido F re d e r ie k  R. Leh lbach  foi, d u r a n te  m uito  tempo, pre- 
„ ‘ , e.n t « “ ‘l Comissão de Serviço Civil n a  C â m a ra  dos D ep u tad o s .  T ornou-se  

aV i en§'en l1<e iro ” leg is la tivo ,  no campo da  ad m in is t raç ão  de pessoal 
HT„;ferV Público —  e tão  técnico  como a  m a io r ia  dos e spec ia l is tas .  
. os pe r i to s  e e s tud iosos  de Questão de pessoa l  se rv i r a m -se  de sua  

v ° n tad e  e mesmo, de su a  ans iedade  em ouvi-los e com êles d iscu ti r  
p rob lem as  C e r ta  ocasião, em mil novecen tos  e poucos,  o a u to r  e s tav a  
i ra u a ih a n d o  com L eh lbach  q u ando  chegou  cer to  v is i tan te ,  t razendo  um 
Pro je to  de lei  r e la t i v a  à  r e fo ím a  do serviço  civil.  E s s a  lei inclu ia  um a d ­
m in is t ra d o r  espec ia l is ta  a  s e r  nom eado pelo p re s id en te  de um  rol  de h a b i ­
l i tados  p o r tad o re s  de cer t if icados  de ap ro v ação  em concurso .  Quando 
sa iu  o p ro p o n en te  dêsse  p lano L eh lbach ,  em tê rm o s  fo r tes ,  in te i ram en te  
impossíveis  de s e re m  c i tados  com ba teu  a idéia  de que ta l  p roposta  p u ­
desse se r  a p ro v a d a  pelo C ongresso .  O Sr. L eh lbach  e ra  c o n tra  ela  e 
disse que n en h u m  m em bro  da  su a  comissão a  a p o ia r ia .  F re q ü e n te m e n te  
ele re je i t a v a  p ro p o s ta s  que p essoa lm en te  apo iava,  porque  o m om ento  não 
e ra  o p o r tu n o  p a ra  as  m esm a s .  A explicação, naquele  caso, foi ún ica  na 
experiênc ia  do a u to r  e fo r ta lec e u  a  su a  opinião  de que t a l  p ro je to  era,  
Po l i t icam ente ,  im p ra t icáv e l .



suscita graves dúvidas a idéia de um órgão de contrôle 
de pessoal sob a direção de um único administrador, ainda 
que seja especialista.

Os peritos, especialistas e técnicos estão, freqüente­
mente, muito melhor aparelhados, para determinar o ponto

2 o m í r jam ; lcT ar’, do que para saber nave ,̂ar nas ás uas, a nn de chegar a êsse ponto. Navegar contra 
s ventos políticos não é, em geral, uma das suas artes.

I oderao mais depressa aceitar o axioma euclidiano -  a 
linha reta e o caminho mais curto entre dois pontos -

T « l ê  provérbií _  0 caminho ,nais clieii> ,ic• eva mais depressa para casa.

A experiencia e a observação lembram o perigo oue 
« - t o p . ™  a integridade intelectual c a moralidade guando 

sicãê n» 7 “ lah5,a ou o *50 colocados cm p„-
ómar "ê  5 e ' ,or -  '“ smos, tenham de

toma. resoluçoes a respeito de transigências e ajustamen­
tos^ A natureza do trabalho dos especialistas tende a

das Oi T “ ' ?  " a ,nai0ria' “ ""C fõ e s  bem arrai»a-
exi«e aband’ * c0nclusa°  de '1“  caso lhes
c o n í á i t r  35 S" aS co,1™ e ôes <= f^ o m  afirmações
raís e inteleeê ™  ^  aCredilam' ° s azares mo-
<tue não te„h S1U> 1" “ “ °  ” aÍ° reS d°  <lue 08 d0 leigo, 
técnico mas con! ' c,;oes « “ " ‘o particulares no terreno 
hall 0 fo,te dese-i° <le « .ilizar „  melhor tra-
0 p ^ t o T o r '  " e aCÔrd0 “ *  «  circunstâncias. 
caso .1..,,. j  l>r<i,ina m'ciativa, em virtude de um 
mente ner ” llna ;)bie mão das suas convicções, geral- 

vêzes acha' difi T ™  prÍnclpios diretores e, muitas
novos principios. ’ “ “ “  lmpOSS,ve1' ràpidameníe

o  perito que trabalha sob as ordens dc um chefe no-

m uito  m en o s^ ri-iscad ',' d ® 1“ *os’ .Çslará  eln Posiçio '"o ra i

jperioi es cigos, com lodo o vigor e a habilidade dc que



disponha, e embora êstes aceitem não totalmente as re­
comendações, serão quase sempre influenciados por elas. 
Decidem fazer os ajustamentos e as transigências essen­
ciais, porque assim lhes compete agir. Quando isso não 
ocorra, o perito poderá aceitar a decisão que os seus su­
periores tiverem tomado e continuar a tarefa de executá-la 
da melhor maneira. Às vêzes, como é natural, julga in­
teiramente impossível aceitar as decisões dos superiores 
e sente que, ao servir de instrumento e ao executar tais 
decisões estará dando um exemplo de prostituição téc­
nica. 1 al situação o levará a verdadeira crise na sua car­
reira e será de fato afortunado se puder salvar-se em al­
gum novo emprêgo ou, após franca discussão com os su­
periores, obter tarefa inteiramente nova, que lhe permita 
continuar no serviço sem sacrificar a sua dignidade. O 
pagamento de vencimentos muito elevados a um perito 
que tenha de fazer transigência significa, muitas vêzes, 
simples risco adicional, porque lhe aumenta a dificuldade 
de escapar para um novo cargo, sem ter prejuízo finan­
ceiro. A experiência mostra, por conseguinte, que existem 
três posições possivelmente seguras para o perito ou es­
pecialista, que possua integridade intelectual: 1) a de su­
bordinado de pessoas que decidam sôbre a orientação po­
lítica a seguir e façam as transigências e ajustamentos; 
2) a de membro de órgãos de “ staff” do govêrno, cujos de­
veres sejam fazer investigações e dar pareceres; 3) a de 
consultor independente ou membro de instituição que 
sirva, vez por outra, de órgão consultivo.

A necessidade de transigência a ajustamentos — Muitas 
pessoas de bem poderão razoavelmente indagar qual o 
motivo da asserção segundo a qual o chefe de um órgão 
central de contrôle deve ajustar-se ou transigir. Preva­
lece, em certos setores, a noção de que os peritos em ad­
ministração pública conhecem a linha exata a ser seguida 
c que o papel do chefe especializado de um órgão central 
seria ater-se a esta linha, deixando surgir os obstáculos,



quaisquer que fôssem. Esta filosofia, levada ao extremo

: ^ ao: ueij á n afirmou ser a mais ^ a  de:PrZnLZ, temperado com o assassinato.
Iresentemente, os governos dos Estados Unidos são de 
mocraticos e, em grau considerável a linha dn m i 
que os funcionários têm de seeuir sãn rl i •
P ~  democráticos e l ^  To
« i :  z  alsu,nas dM
ajustamentos ou ,ra„ íi8è»c“ s “ “  eXÍÍ°m

canaD?„d e ,^ Ue 0 Órg5° legislativo, na democracia ameri 

4  decide ó"que to e 'f a r á  ‘'°  ,<it0r adm inista»'i'">.

cão o u s e  fôr /  PrOCeSSos de trabalho. A asser-

Irai dc n ° q"í' esse P°der. O chefe do órgão cen-

curando p e T s ! ^ '™ '• ^ ' T ' 0' ad ,p ta ,"“  ao mesm°. P™- pe suadir o orgao legislativo a fim de oue n ..t;!!TmZ:T°ría e- *** déS' 8 deliberado, agir
estabelecMas Per™ T ' ™ ' ’ de aCÔ,d° Com as eondições 
não s t  c„tas Õuc f U1”  T °  ‘eSÍS,alÍTO e ad“ l l o  
são nm p ro cesso d e  t T™ Um> a° con ,rirta - 
■eta. Têm ôs seus «I, T °  COnlm“<‘ '  n8°  Uma Iinh“ 
Periodos d r r c h ^ r a ^ t r Z e ^ ã o 6 “

fado direto de Um adminis*™ «^. *5o o resul-
discrição, por parte ex°mp o de grande abuso de
A fim de prevenir a ren“J"'" a<lmin,s|rador impaciente.
tivo am arra as mãos d 7 h T° “ ““  °  órsSo le«isl«- 
gindo-lhes a  d U c r^ o  °S adm “>is'™dores, rcstrin-



Pressão política sôbre o administrador __ Infeliz­
mente, nos Estados Unidos, o fato de ser atribuído ao 
orgao legislativo tão grande poder sôbre a administração 
permite aos legisladores exercerem, individualmente, muito 
poder pessoal sôbre os administradores. Dêsse modo, o 
õigão central de controle poderá ser submetido à pressão 
de certos legisladores, pressão essa que os mesmos pode- 
íao tentar exercer através dos atos dos órgãos legislati­
vos, na sua expressão de conjunto. Se tal pressão fôr exer­
cida por um dos membros dêsse órgão, que fizer parte 
da comissão que tiver aprovado o orçamento da reparti­
ção central, ou as suas solicitações em favor de nova le- 
gislaÇao, o chefe desta última estará em posição difícil. 
A experiência indica que um conselho é mais capaz de 
resistir a essa pressão do que o administrador singular, 
pela simples razão de ser dividida a responsabilidade da 
resistência. A divisão de responsabilidades tem as suas 
virtudes, assim como os seus vícios. Deve-se admitir que, 
entretanto, mesmo essa forma de organização em conse­
lho não representa proteção completa. De acôrdo com o 
sistema americano de divisão de poderes, a proteção com­
pleta não nos parece possível, a menos que o órgão cen­
tral de controle seja considerado constitucionalmente in­
dependente, mas tal solução apresentaria as suas dificul­
dades pela necessidade de haver um ajustamento dos 
órgãos entre os quais os poderes fôssem constitucional­
mente divididos. A forma de govêrno que possua minis­
térios responsáveis, e um órgão legislativo que controle o 
poder executivo, parece proporcionar a melhor solução; 
mas a discussão dêsse assunto está além da amplitude do 
presente trabalho.

O órgão central é estabelecido, a fim de reger as au­
toridades político-administrativas mais elevadas, senão o 
próprio chefe do poder executivo. Dêsse modo, no serviço 
federal um só homem, especialista como administrador 
de pessoal, estaria regulando e controlando a ação do



t o . f e s M o “ ó  d ° S  ' T f 0 5 '  C J “ e  e m  “ ' U i , a s  « ' ' " M s i r a ç õ e s

£  d e 0„e0p „ r mT  USa," ‘ Cnen‘ e d°  “  « » -

Aqui se apresenta, de novo, um dilema: se o controle 
democrático deve ser exercido sôbre o serviço civil cabe 
ao Presidente o poder de afastar o administrador de pes-
• oal, mas, se o Presidente possuir êsse poder talvez queira 
induzir o administrador de pessoal a concordar com os 
pedidos de seus outros colaboradores, que forem política'- 
mente poderosos. Desso mnrín A n/i • . , 
de nessonl tprin n , administrador singular

.  * = í  a s r . r r . t r

r / m s r  ■— —  *  —  -
A solução dos conflitos dc interêsses —  N a  a d m in is  

t ra ç a o  do ó rg ão  c e n tra l  d e  c o n tro le  d e  p esso a l su re e m

Z ° T T '  <1UeSl6eS de dh'e l , i “ 8 q u a  v o l v e m  con-
E n tre  Í L e'l l re dÍfere" teS Sn,líos de ddadí!“ -L n tie  e las  p o d e rã o  s e r  m e n c io n a d a s :

1. 0  grau em que se deverá dar preferência 
os veteranos e a interpretação e aplicação de leis

q u e  a sse g u ra m  essa  p re fe rê n c ia .

2. Se os co n cu rso s  d e v e rã o  s e r  ab e rto s  a  a m ­
bos os sexos, em  ig u a ld a d e  d e  co n d içõ es, o u  se 
d ev e rão  s e r  u n ic a m e n te  ab e rto s  a  u m  ^exo, g e ra l­
m e n te  o m a sc u lin o .

3. S e  o g ra u  d e  “ co lleg e” ou  u n iv e rs id a d e ,
oi re s p o n d e n d o  à  d e v id a  e sp e c ia lizaç ão , d ev e rá

ser ou nao requisito absoluto para inscrição em 
etermmado concurso; se o equivalente em ex­

periência deverá ser permitido como substitutivo 
f  u^açao formal; ou se os requisitos educacio-

mui J °  SCr ^  baÍX°  níVel a fim de <1™nuitas pessoas possam participar dos concursos.
. ’ ' e os bniites de idade para o ingresso no 

serviço ( eveião ser baixos, ou, ao contrário, altos,



permitindo às pessoas que estejam quase em idade 
de aposentar-se, candidatar-se a cargos para os 
quais, no momento, estejam habilitadas.

5. Se o govêrno deverá adotar, para o in­
gresso em certas classes de cargos, os padrões de

- oiganizações particulares de caráter voluntário, 
constituídas de pessoas que se dediquem às mes­
mas atividades, tais como os sindicatos trabalhis­
tas ou as associações das profissões liberais; ou 
se deverá adotar padrões inferiores, admitindo, 
dêsse modo, pessoas que as associações particula­
res voluntárias não aceitariam como membros.

6. Anàlogamente, se o govêrno deverá exi­
gir o nível de qualificações estabelecidas pelas es­
colas profissionais-liberais da melhor classe, ou 
admitir padrões inferiores. A questão surge em 
relação as escolas de direito, medicina, adminis­
tração de serviço social, etc.

O especialista em administração de pessoal tende a 
ter convicções, senão preconceitos, a propósito dêsses as­
suntos. Alguns líderes, influenciados pela experiência 
britânica, como tivemos oportunidade de comentar ampla­
mente noutra parte, desejam recrutar jovens de espírito 

rílliante, diplomados pelas universidades, para servirem 
em caneiras administrativas. Um certo número dêles iria, 
pelo menos, levar vantagem, na competição sôbre os in­
divíduos que não tivessem freqüentado o “ college” e hou­
vessem conseguido as suas qualificações na escola da ex- 
periência. Muitos especialistas em pessoal preferem, como 
requisito para o ingresso no serviço de carreira, baixos li­
mites de idade, e revelam, freqüentemente, certos precon­
ceitos estranhos, quando tratam dos padrões das associa­
ções e sindicatos de trabalho. Numa universidade, desco- 
bie-se, às vêzes, rivalidade entre diferentes departamen­
tos, certa tendência das escolas e disciplinas mais antigas



e ° d S p n L s G D e ^ r  ^  S0SlaÍ°  -  —  escolassciplmas. De algum modo, a mesma coisa reponta

velam n‘ .®?P StM em administração pública, que re­
velam mtidos preconceitos ao tratar de í-m-io 1
c a rg o s . As d ife re n ç a s  p o r  vêzes são  d e v id a , a  n m T o n Í  
I40 de maior ou menor rpalrv» I
r . a o  p r in c íp io  d a  e p n ^ o ‘7

é £ E  r =  =

S r  —  p Z o n T e iH :

^ s g = X ^ - í s : í
d êsses c o n f li to , T  - o rg a n iz a ç õ e s . A ex is tên c ia  
fa tô re s  T  ° Pm iU0 e n " 'e e s l)ecia iis la s  é n m  dos

p esso a l Tn J " ̂  ̂  °  p r e ,e *  <> c o n tró ic  deirsrrur- con?lh° ,eig°’.°íue «“"""“'e
c o n tro v e rtid o s  Mh i VIS 3 a d iscu ssão  d êsses  a ssu n to s  
d a d e  ú n  a  d a s  d e ,  °  d a  - s p o n s a b i l i -

d e  t r a n s i g ê n c i a ^ .  "  W  m u l t *  ^  t ê m  * *  - r .

j u d f f l í - .  q™ Se-Í“ diciai* ~  Nas atividades quase-
preepnceitos pod!r!  “  de C° ntrÔIe’ as co»vicções e 
Papel. Segundo as&°  n° Vamente rePresentar importante 
soai, poucos st  !  P C9S amerÍCanaS re,ativas a P « -  
P ^ o s  e PL r el l T 0S. r  dÍSPõem de códigos com- 
freqüentemente têm Sf| le  matéria disciplinar. Mais 
a um caso particular "  Vagos . dlsPositivos gerais
exercer larga m am em  ? Unia ÍGI que 1Iles Pei‘mite
q u e  c o n s t i t u i  a  f a l t a  m 4 ° .  ^  T ’ 1 n Q °  S °  3  r ^ s P e i t o  d u
que será imposta em tambem no toc‘™ te  à penalidade 
n is tra ç ã o  ^
g ra n d e  a rb í t r io  n esse  s e to r  P n ,  • SUpe™ so re s

• I oderao perdoar sérias faltas



disciplinares e nem mesmo relatá-las, ou criarem um caso 
de uma falta que outros supervisores julgariam trivial. 
Por vêzes o último feixe de palha é que fere as costas 
do camelo, e a ofensa imediata, que ocasiona a ação drás­
tica, é trivial. O servidor é realmente punido não por 
causa dessa falta particular, mas em virtude de tôda a sua 
icha. Quando os casos disciplinares chegam ao órgão 

central de controle, muitas vêzes êste tem de considerar 
a ficha do servidor e, dêsse modo, possui largo ensejo de
exercer arbítrio e demonstrar conviccões ou precon­
ceitos. (8)

Jam ais pareceu ao autor que a boa atitude em maté­
ria de pessoal, em casos disciplinares, possa sempre ser 
tomada com fundamento no direito criminal, consideran­
do-se crimes claramente definidos e penalidades precisa­
mente estabelecidas. Tôda a fé de ofício e tôdas as cir­
cunstâncias devem ser levadas em conta. A justiça po­
derá mesmo ser temperada com a clemência e esta ofe­
recida não ao servidor faltoso, mas à sua espôsa e filhos.

r a Sn(3i,-o T 0,1- m ero a c a s o  0 au to r  part ic ipou  de um con se lho  em certo  
KÍ3lacSo í i i r « r ' N u m ? r u n ia °  de. c a rá ter  n ão - fo rm a l  a resp e i to  da l e ­
ta l  em bèneffr . i^ PrtSen d iz ia -s e  que a con tr ib u içã o  g o v e r n a m e n -  
se o S e r v id o r  «  seÉruranS%_na v e lh ic e  não d everia  ser  desperdiçada  
derarii r e t ir a ss e  ou fô ss e  a fa s ta d o  do serv iço ,  m as s im  consi-  
se g u n d o  a r T r „ m a e  baSe â Ue, ,a con tr ib u ição  do em p regad or  part icu lar  
<jue deveria  L  S e e u r o  S oc ia l ,  Um m em bro do con se lho  foi  de opinião  
resposta  „ Pr.eJu l j o  «<> caeo de d em issã o  por ju s ta  ca u sa .  A 
dem itir ia  „ t 1  a s s e r t iv a  fo i  que,  em  ta i s  c ircu n s tân c ias ,  o G ovêrno não  
na im nn rtar ,Í f  j  ' re t ira n d o -lh e  o em p rêgo ,  m as ta m b ém  o m ulta r ia  
velhipp h ” su a  c °n tr ib u iç ã o  em fa v o r  da própria  s e g u r a n ç a  na  
d e ss e  rts?» C°*™° na e:arantla da s u b s i s t ê n c ia  da e-spôsa que depen-  
um w i i i i !  0S e , i ‘VeSSe, U,m a ‘ A im p o r tâ n c ia  d e ss a  m ulta ,  na  h ip ó tese  de um  v e lh o  se r v id o r  poderia  sub ir  a  m i lh a re s  de d ó lares .
t ig o  q p S 1110 e s ta v a  d ia n te  de um ca so  concreto  r e la t iv o  a um a n ­
de w » ,  i p róx im o  da idade para ap o sen ta r -se ,  com  m u ito s  anos  
l í t ln f  A °°. a  seu  créd ito  e <lue exerc ia ,  in d ev id a m en te ,  a t iv id ad e  po-  
s e lh n '  „ / a to  <l a  cu lp a b i l id a d e  e s ta v a  p le n a m e n te  e s ta b e le c id o ,  O con-  
m i l i a r i i l / i  d iv id ia - s e  a res p e i to  da p en a l id a d e .  Os dois  m em bros fa-  
em t  , C0™ , 0S. P orm enores  r e la t iv o s  a a p o se n ta d o r ia  concordaram  
rin , im p o r tâ n c ia  da m ulta ,  no caso ,  não ser ia  p r o v â v e lm e n te  in fe -  

|  m il  d ó la r e s .  A p a ren tem e nte ,  o a sp e c to  da ap o sen ta d o r ia  da 
v .  ‘ 0 n&° h a v ia  sido considerado pelo mem bro do conselho que ad- 
riíi^r{Vaj a ^ em ŝs^°» 0 qual declarou sua  intenção de ad er ir  à  recomen- 
r i -  u m a penalidade m enor .  O outro m em bro  presente  observou, a  

’ 0 t r ib un a l  poderia a p re se n t a r  decisão unânim e ao invés  de outra  
se r ia  de dó.is votos  con tra  um, porquanto  êle e o terce iro  co lega  

«r, y am  a  dem issão  penalidade  dem asia j lo  drá s t ic a  p a ra  o caso, mesmo 
►em tom ar  em consideração  a  m ulta ,  que im p o r ta v a  na perda do direito 
ae a p osen tad o r ia .



O problema da represenlacãn \

S r t: : ^ z : ; - :  T m -s r r *  7 “ : :

w i d “ v d dele,,nine ,iu';  ” 2 ^ ' ^ " :
m esm o^arti |I" ' " ' I,"'0S ' ' °  co” selho Possa pertencer a um 
tido da onn,i°- 6' d&Se ni° d° ’ membros do par-
cmihedmento do " °  C° " sellw « “ >"*«ão
todos 03 estudiosos “ u n T o  ^ r £ m  

:  ~  independência e ação apoli.4 ; “ ta d 
a ssC T n ;  ? “  * 5m,,a de organização possa, por si mesma, 
será H . ependencia e aÇão apolítica. O tipo de acão 

O conselho™ ! 6 0da " í” '"'620 das Pess°as que constituírem 
aervieme „ „  °  P“ soas sub-
subserviente se Z  ele«ere"b  o conselho será

o conselho s'erá in d e ^ n d Z é  PeSSOOS inde» “ d“ ' “ .

E  provavelmente verdadeiro, entretanto, que se os 

^ 0 " * “  P° m ‘C0S1 - “ T « ”  representados no

quer°partidô1S,lr1d,° r <le 1>eSS° al ° U " ào ta r i l)arle de qual- 
fòr escolhe! Z r  ° "  ^  S» “  b 'eal
liacões nòmicr  ÍUdiVÍd" °  ^,Ie " a°  P °aaaa « 'nações poliücas, a questão da côr poiitica terá nue ser  
objeto de investigação. Que constitui filiação poiitica- 
concorrer a careo eletivo, em chapa partidária- ocupar 
eargo de nomeação poiitica, sob determinado 'partido-



trabalhar aberta e notoriamente para o partido; trabalhar 
silenciosa e secretamente para o partido; ser inscrito como 
membro do partido nos livros eleitorais; votar nos can­
didatos do partido de maneira mais ou menos coerente, 
durante anos; votar nos candidatos do partido na última 
eleição; contribuir para o fundo de campanha do partido? 
Qualquer dessas circunstâncias poderá ser considerada 
prova de filiação partidária. O indivíduo verdadeira­
mente independente ou sem partido poderia desejar plei­
tear o seu direito ao título, provando não que tenha vi­
vido em reclusão claustral ou se abstido religiosamente de 
toda e qualquer atividade política e mesmo de cumprir 
os seus deveres cívicos nas eleições, mas sim que nunca 
foi coerente em matéria de filiação partidária, anos a fio, 
e cIUe a sua principal coerência tenha sido votar em clia- 
pas “ furadas” , na maioria das eleições. Poderá, entre­
tanto, ser recebido com a seguinte pergunta direta: “ Em 
quem você votou para Presidente ou Governador, ou Pre­
feito (conforme o caso), na última eleição?” A resposta 
será considerada infirmadora da sua pretensão de inde­
pendência, se não chegar mesmo a estabelecer a sua filia­
ção partidária. Infelizmente, mesmo independente esl 
sujeito à suspeita de filiação partidária e as suas ações 
poderão ser atribuídas a motivos partidários. Se denun­
ciar os politicos no poder, será adversário político; se 
apoiar a administração, estará com o partido, de todo o 
coração (4)

Embora a lei possa não fazer nenhuma exigência re­
lativamente à representação, senão a de requerer que o 
conselho seja bipartidário, as autoridades que nomeiam

(4) E m  certo  caso, um serv id or  q u ase  tSo in d ep en dente  com o q u a l­
quer p ess o a  com  quem  o a u to r  tem  es ta d o  em  conta to ,  fo i  m encionado  
com o o p o ss ív e l  o cu p a n te  de d e term in a d o  c a r g o .  In d a g o u -se  a respeito  
da su a  f i l ia ç ã o  po l í t ica ,  p orquanto  e la  teria  in f lu ên c ia  n a s  su a s  relações ,  
no novo  c a r g o .  O fa to  de ter  v indo  de um  E s ta d o  h a b i tu a lm e n te  forte  
no apo io  pres tad o  a  certo  p art ido  o l e v a r ia  a ser considerado , segun d o  
se  d iscu t iu ,  m em bro d êsse  part ido,  na  a u s ê n c ia  de provas p o s i t iv a s  em 
co n trá r io .  Nao h o u v e  p ro v a s  em  contrário ,  de fa to  n en h u m a  p rova  em 
qu a lquer  sentido ,  s a lv o  a c ir c u n s ta n c ia  de res id ir  em d e term in ad o  E s ta d o .



ou o eleitorado p o d e rão  to rn á-lo  rep resen tativo , sob ce r­
tos asp ectos. A  C om issão  N a cio n a l do S e rv iç o  V iv il

r s “  ÍS, r“ ,ri5ôes. s6h«  -  mulher, J*selecãT p ara
tem s iT  , ,  SerV'Ç° fC<leraI' a forma de conselho
sentido d e i s K u r a r 0 anSClen,e ° "  Ínconsci<!" 'e m e n te , no 
muitns assegurai a representação secional. Permite
m s vezes, a representação de diferentes profissõeT t  
utrais e diversos pontos de vi«fQ
-Posição a requisitos legais eXp re 'sso o n e “ m ^  opii,n .. h eApiessos, que tornem o con-
d e s e t ó v e f  f  m e," e " a  verd a d e  p a r e c e

s e ~ i s a .  ‘ r_Se qUal<,1,er diSP°SÍ,ÍTO » - P ^  de

iit„ A- Consli,nISSo dos Estados Unidos e muitas das cn„s

. i r i : sl:eSr is,precei,uam <" ,e jamais «  - -
dos cargos p ú b l f c o s f " ,eudo re!igioso P»ra provimento 
que a re lic iL  r . conhecimento geral, entretanto,
didátos em * 1 C1" ’eSenla °  seu PaPel nas escolhas de can-
papel na selec^0' 8' Anal° gamente’ Pode™  desempenhar

adL nistra tivos Por3"  *  n°meaÇã° para ca^ os
ções secundo WZ6S’ 0Uvem‘ se murmúrios de acusa-
praticam disc ?S . qUa.ls Certos aItos funcionários públicos

s i/ » : Z t t s r r r em, matéria rengi° sa- ^
selho, para a Í c a e /o  H !  C° n,rÔle a " 'aVés <le 
encarregada Í  S' do n,érit° ' a -utoridade

'omar em 0„ds der ™ r é , P r4' *  ~
selho seja de t . l  Z* Peng° 6 W rificar «ue °  'o n ­
de discriminação Z,° ' ° n8!,,u.,do ^  as Probabilidades 
reduzam ao mínimo P„ 7 * “? <le cm,rò,e se
amplos poderes á pessôá I  56 •f° re" 1 alribufdos
desaparecerá es,a opor,„„idadI sl 'dmm,5‘lador.vos à • - ^ "u n id a d e . Se os murmúrios relati-

naçao religiosa, exercida por um adminis­



trador singular se tornarem perturbadores, será dificil o 
ajustamento no sentido de remediar a situação. Nos Es­
tados e municipalidades onde a população fôr racial e re­
ligiosamente homogênea, na medida do razoável, natural­
mente êsse fator não terá grandes conseqüências práticas; 
•nas sera importante nas jurisdições onde houver acen- 
luadas divergências religiosas e nas quais os partidos po­
líticos procurem manter a religião fora da política atra­
ses do recurso não formal de assegurar a representação
< os difei entes grupos nos boletins de voto e nas nomeações.

Vantagens das práticas e processos de conselhos — As 
diierenças entre as práticas comerciais, os processos de 
um conselho e os do administrador singular merecem con­
sideração especial. Em favor do administrador singular 
poderá argüir-se que, em determinada ocasião, êle estará 
em condições de agir rápida e eficientemente, sem discus­
sões, deliberações e adiamentos prolongados. Embora 
possa tomar atitude equívoca em determinado caso, tôdas 
as suas decisões serão inevitàvelmente unânimes; não ha­
verá embaraçosas dissensões de opinião que forneçam ar­
gumento e apoio àqueles que não gostem das decisões e 
as combatam. Na administração interna do órgão central 
de controle, o “ staff”  deverá, pelo menos oficialmente, 
permanecer unido ao lado do administrador, ou, então, 
ser insubordinado. Não existe tal coisa qual seja uma 
cisão oficialmente defensável dentro do grupo, havendo 
uma facção que apoie a maioria do conselho e outra, aci­
dentalmente maior, que empreste mão forte à minoria. Os 
membros do “ staff” não poderão jogar um membro do 
conselho contra os outros, por vêzes se aproveitando das 
inevitáveis fraquezas humanas de alguns dêles. Elimi- 
nam-se a fraude e o retardamento. As coisas se movem 
com rapidez e se resolvem na direção certa ou errada, 
dependendo da capacidade, da integridade e da indepen­
dência do administrador. O pêndulo poderá oscilar num 
arco mais amplo, com maiores extremos, bons ou maus.



ninra^ i-*ebbeiaÇd° ’ °  d0133*6’ a divisão, e mesmo a de­
mo, a tem os seus méritos, no caso de órgãos reguladores 
independentes ou de eontróle. Os membros da nfiumia

r i W o 8 , Berâ Imen'e ' ém °  PrivUégio n5°  só 
obter 8“ "  V0'°  neSa,i™ ,  também o de

a sua onosic °  '  “  S6br°  “  <IUaÍS Se f ' “ d ™ e n ta  
P 5a0 e os argumentos baseados nesses fatos (•)

p lesNraeêurr r ' d Um “ °  COnselh° ' ^  ai« -P es zecurso de inserir nos registros declaracão completa

—  : , r r :  “ r  ~  ~

£ Í  d “  Civil d o ! Estados*
tuava , ’• comissário, freqüentemente acen-

JI,0 ‘  A fir m a v a  “ SPeC' °  * “  >>lá,icas <'e “ nse-

seria  a f t s t a d l  J  T  CaS° S' “  p re s s5 °
fôssem inforn i ° S a vogados de determinado candidato

,d ° S , f a t o S  « ”  « * ■ "  a n o .
dato gostariam n~ ' sustentaculos políticos do candi- 
vessem de vnT , S°  9UC ° S comissários militantes ti- 
Z  7 e 1  i P d a  negatÍVa’ mas t^ b é m  que a posi-

fôssem tornado^ p^ “ 7 ’ “  "  algUm dia
litante no ,n  • i! Com um umco comissário mi-
pessoal suho !i°’ * pubIlcldade é sempre possível. O
Pode apoiar * d°  de consciência e de ideal,
disciplinado n membro da minoria sem que se torne in-
podeíãn , r ? S- “ ntat0s entre °  comissário e o grupo

x s z r *  do « -  - í a J -

 ̂ (5) Os fa to s  c o n t r ^rino ,  ,
são  u m a  a r m a  poderosa no’ *1 p u d ess°m  se r  “r e f u t a d o s ” onm 
d a q u e la  m a n e i ra  6 quase  „ a^ m.in ls t r a Ção p úb l ica .  S u p r im i- lo s  d e s t t  m ’ 
mftos de pessoa  q u e  n í o  “  defeSa P ^ l c i v e l .  Se e s t iv e r  m \ ? ,
p o r tâ n c ia  pública,  é qu ase  im n a L T  c o n tro lad a  e que ocupe ca rg o  dè "m
Miss J u l i a  L a th ro p -  e m p reg o u  W > r e s s a o .  Fo i  e s t a  a  a r m a  que

B u re au »  da  C r ian ça  l iv re  t a n t a  hab il idade ,  conse rvando  o
d u r a n te  os p r im e iro s  anos  d e s s i  n ! í ? ’ ?  d| spe l t0  de Poderosas p ressões
m issão  de serviço  civil  p oderá  S f 0 ' Q u a lq u e r  m em bro '  de c„.’
t i v e r  c o r a g e m  p a r a  t a l .  u t i l i z á - l a  c o m  g r a n d e s  r e s u l t a d o s ,  s e



A existência de um conselho ajuda aos indivíduos que
o constituem, quando abordados pelo ângulo nitidamente 
pessoal. Sempre que há um problema pendente de solu- 
Çao,-é simplesmente da natureza humana que os interes­
sados enviem emissários ao indivíduo a quem, por mo­
tivos pessoais, algum membro do conselho deva obriga­
ções, e êsse recurso é, por assim dizer, prática padroni­
zada em qualquer tipo de “ lobbying” (6) . A natureza da 
obrigação não é, nem de leve, necessàriamente repreen­
sível e poderá ser de caráter altamente ético, mesmo idea­
lista. O membro do conselho poderá julgar difícil e em­
baraçoso ao extremo recusar de maneira positiva, mas 
poderá dizer: “ O meu colega militante jamais o apoiaria. 
Êle (ou ela) incluirá nos registros os fatos em contrário 
e todos nós ficaremos embaraçados se houver publicidade 
em tôrno disso” . A insinuação de que um colega anda 
atrás dè publicidade não é ressentida pelo mesmo, por­
quanto, com o tempo, os membros do conselho se enten­
dem mutuamente 110 sentido de qualquer dêles poder 
recorrer à menção do colega militante a fim de combater 
essas investidas pessoais a que, de outra maneira, seria 
tão difícil resistir com gentileza.

O administrador de pessoal tem, naturalmente, res­
ponsabilidade e autoridade indivisíveis. Controla os regis­
tros e, certamente, não haverá votos, a menos que estabe­
leça, por sua própria autoridade, “ comitês” , ou conselhos 
internos aos quais encaminha os casos. Diante de pres­
sões políticas e pressões pessoais, deverá assumir a respon­
sabilidade de tôda a carga, porque possui poder indivisível 
para agir. Grande número de indivíduos experimentados em 
matéria de pressões políticas e pessoais acredita que a res­
ponsabilidade e a autoridade indivisíveis tornariam o cargo 
do administrador praticamente impossível exceto na era 
em que o chefe do executivo abandonar completamente

(6) N. do T. —  “Liobbying”, de “ lo b b y ”, vestíbulo ,  sag u ão  —  é a  p r á ­
t ic a  que consis te  em a b o rd a r  os polít icos, ã  e n t r a d a  das casas  leg is la ­
tivas,  p a r a  pedidos ou su g e s tõ e s  sôbre  leis em discussão .
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bros de n organizações profissionais-liberais, mem-
serviço d vf  r 3^ 68 dVÍCaS Ínteressado* em reformas no 
moços e i ’ lepiesentantes da imprensa, etc. Os seus al- 
êles cabe m, f ̂  * * ° ’ frec(üentemente- quase-oficiais e a 
n « e s  d e \ ™  a "  sVr S' P r° " U" Cl" -  “  d is~  ™  « u -
oficiais a !  Z '  !  ’ C° m fre<Iüência» em comissões 
borandò no C °  (e  membros de órgãos executivos, ela-

d  n is d S V a  c T  6 ? r4,ÍCaS’ a ' S" nS d ° S
mente fora 1 1  7 T ° ’ 3°  PaSS°  qUe OUtros inteira- 
nados Poderão /  Ç ’ embora com a mesma relacio-

lidade l  Ú°  C° ngreSS° ’ na qua'testemunhas ou espectadores.

As pessoas que tiverem negócios a tratar com a To

™raScã°onde um° ° "  levand° - ° s P ™ * ™  à consi-deraçao de um comissário. Se desejarem ser solenes e
p e rfe itam e n te  co rretas, do ponto de v is ,a  o fic ia , dirU



gem-se antes ao presidente da Comissão; isso, porém, não 
fc necessário, nem o regulamento da Comissão o exige. Se 
a pessoa conhece algum membro, ou está informada de 
que êle se mostra especialmente interessado num aspecto 
particular dos trabalhos da Comissão, geralmente o vi­
sita a fim de discutir o assunto. Por vêzes, será coisa de 
domínio comum o fato de a Comissão estar dividida a res­
peito de determinado caso. As pessoas que apoiarem o 
que podei á parecer ponto de vista da minoria e que tal­
vez disponham de provas realmente vitais a apresentar,
1 ocuiaião naturalmente o membro que estiver do seu 
ado, proporcionando-lhe conhecimento dos fatos. O mem- 
J1’°  lnill°ria  poderá ser o presidente da Comissão, ou 

um os dois membros do partido dominante. Raramente 
as divisões dentro da Comissão têm sido político-parti- 

a iias. Desse modo, num conselho de três, raro acontece 
que mesmo o severo crítico da Comissão não possa en­
contrar pelo menos um membro que lhe conceda razoá­
vel oportunidade de apresentar os seus pontos de vista 
OU dar expansão às suas queixas. Os comissários variam, 
naturalmente, na boa vontade em ouvir pessoas com as 
quais discordem e na tolerância às críticas.

Quando 11111 comissário, geralmenje com a aprovação 
( a própria Comissão, estiver servindo em comissão inter- 
mimsterial ou dedicar-se ao estudo de assunto particular, 
segue-se, naturalmente, que a êle cabe a maior parte dos 
contatos nesse setor. Devotará grande soma de tempo aos 
mesmos, muito mais do que a Comissão poderia fazer. 
Não raro, membros selecionados do “ staff” da Comissão 
se associarão a êle. De tempos a tempos, apresenta rela­
tório dos progressos feitos aos companheiros, de maneira 
°i mal ou não, levando o assunto ao conhecimento do 

conselho, quando tiver chegado o momento de ação ex­
pressa .

Segundo a forma americana de govêrno, com a sua 
divisão de poderes, por vêzes acontece que o Congresso



esteja trabalhando em algum projeto legislativo que afete 
a administração e para „  q„a , „  Presidente não se mostre

o p o n h a  T T  mlereSSado ° u a0 « ual ativamente se 
oponha. Desde que a Comissão do Serviço Civil, como

P r è s iL ° trgaOS ad'niniS" ali™ s- “ t i  sujèita igualmente ao 
residente e ao Congresso, segue-se que é dever da Co­

missão proporcionar ao Congresso e aos seus membros os 
elementos que possam solicitar. Até certo ponto, essa

dasPseurâÇa? -6 discrici,°"ir ia ' sa,v» se o Congresso ou uma

m nem aT ‘ aS ”  ' reS° 1UÇÔeS <,Ue f» ™ ^ n , e  de- lerminem a Comissão que apresente relatório. Em  tais

cncunstancias, a menos que o Presidente intervenha
Comissão provavelmente não poderá exercer arbítrio De

modo geral, os comissários, individualmente, têm li-

hros do c  “ °  ^  I,r° jet0S Pend“ tes com os mem-
h os do Congresso; e às vêzes apresentam as suas oni-

oes pessoais mediante depoimentos formais, prestados

' ° r" ar,dl) « “ « êss^  pontosvista sao pessoais e não os da Comissão, tomada na
i a expressão de conjunto. Naturalmente, Ninguém po

a mesma ^ ° i  *  VÍS‘ °  C° miss5“ ’ a ” “ os Z
coloca em hn detem,inad°. circnnstáncia que a
vertíL P°S1Ça0 eslratégica «os assuntos contro-

° s í » d- à  evitar mediante o singe“  rc- 
■■ C adiar o pronunciamento, bem como oualouer

p T t l a ^ rádÍgUaImen,e da ^
posição ,], q " e Comiss5°  a*nda não decidiu. A
e m e r g ê n c i a s  admm,S,rador da l> ^ ° a l  singular e m  tais

r - -  r r l: r  

Z T i : , T t Z 7 L f ar  ,a,gum membro d<; Coi,;
“  a - i t o r i d a d r a ~

as mas os 1  " ? m“ “ * ad° " »  em situações embaraço- 
sas mas os membros de comissão podem escaoar mnis
facilmente do que o, administradores L g id a r e s  "



Comissários leigos e técnicos profissionais-liberais — 
extensão em que os comissários de serviço civil dos Es- 

ados Unidos participam das atividades profissionais-li- 
nerais e técnicas relativas a exames, classificacão e ava- 
•açao de eficiência varia, evidentemente, conforme os co-

rn!tSan0S Em SUa ação de conjunto, a Comissão se li- 
a, principalmente, à determinação das diretrizes a se- 

J» u e a supervisão; mas, individualmente, os comissá- 
os poderão ter grande interêsse pessoal em determina- 

, . P 0̂ emas- Nesse particular, não raro algum comis- 
r 10 raballm em estreita cooperação com um grupo de 
membros do “ staff” . Essa influência será boa ou má, 

uientemente, conforme o julgamento ou capacidade téc- 
mca do comissário. Certos teóricos por vêzes propõem 
se estabeleça, a respeito, um princípio definido, segundo 
°  qual os comissários deveriam deixar as atividades téc­
nicas aos especialistas. Mas, às vêzes, o comissário é tão 
qualificado como qualquer especialista membro do seu 

*taff”> como °  foi» Por exemplo, o falecido Comissário 
ales. Seria absurdo discutir, como questão de princí- 

Pm, quando o Sr. Wales se tornou comissário, que êle se
< everia afastar de qualquer participação ativa em ativi- 

ades técnicas e que os membros do grupo deveriam dei­
xai de ir procurá-lo, a fim de se aproveitarem de sua 
°nga experiência e seguro julgamento. A verdade pa­

rece sei que cada nova nomeação para a Comissão exige 
uma certa soma de reajustamento.

O problema das pequenas jurisdições — As pequenas 
jurisdições não têm dinheiro nem trabalho que justifi­
quem o emprêgo de três comissários sob regime de tempo 
mtegral e um chefe de exames tècnicamente habilitado.

ntietanto, para a determinação das diretrizes gerais e 
Paia as atividades quase-legislativas e quase-judiciais, a 
organização sob a forma de conselho parece aconselhável.

uas soluções são praticáveis. A primeira consiste em 
manter um conselho de três, que trabalhe sob regime de



iempo parcial e um chefe do pessoal sob o regime de 
tempo integral, escolhido pelo conselho mediante concurso.

chefe executivo, de formação profissional-liberal, é res­
ponsável por iòdas as tarefas puramente administrativas.
0  conselho orienta as suas atividades administrativas como
o conselho diretor de uma empresa orienta as atividades do 
presidente ou gerente-geral, reservando-se tôdas as ativi- 

ades quase-legislativas e quase-judiciais. A outra alter­
nativa consiste em manter um comissário sob o regime 
de tempo integral, que dirija as atividades administra­
das cotidianas e tenha dois associados, sob regime de 

tempo parcial, que se lhe reúnam de tempos a tempos, 
a hm de traçarem as diretrizes a seguir e de se deso­

l e 111 das atividades quase-legislativas e quase-judi- 
aui 01 prefere a primeira dessas duas formas, isto 

S l r T v  °  indiePendente> vue oriente e dirija o exami- 
selho lt>S10na que’ desse modo> não tem voto no con-

A maipr vantagem de manter o chefe executivo fora

neviP r ge n°  -erren°  quasH u dicial. Aparecerão,
dos - ^  ^  ai)elações da aÇão do chefe executivo ou 
sunto?* 30 S6U C° ntrÔle administrativo, em as-
Parppp ,JJS COm°  6Xames> Massificação e ação disciplinar.
■ • f ] . al S JUSto aos interessados que o chefe executivo 

cisao c apelada não participe do conselho revisor 
ao tenha voto. A Comissão dos Estados Unidos possui

de^Tari^ii'0111<J' ^  executivo sinS ^ >  funcionário 
de ca n til a do serviço civil, diretamente encarregado da

r X T '  SCm P0<ler ° “ au,oridade SÔI«  o conselho 
missão C qUe apresenla reIalúri°  diretamente à Co-

As queixas contra os administradores são direta­
mente encaminhadas ao conselho e as apelações ulterio- 
res procedem do conselho para a Comissão e n N a n c .  Essa 

orma <e oigamzação parece eminentemente acertada no 
que concerne a entidades administrativas, que exerçam



1 unções quase-judiciais, porquanto tende a se conformar 
aos ideais americanos em matéria de processos legais. Se
o chefe executivo cuja decisão fôr apelada participar da 
Côrte que tomar conhecimento da apelação, o apelante 
poderá ler razão se julgar que a côrte esteja contra êle. 
Se a imprensa ou o público atacarem algum ato do chefe 
executivo, parece mais justo e convincente que as inves­
tigações daí resultantes e as audiências sejam efetuadas 
poi um conselho do qual êsse chefe executivo não parti­
cipe. Na elaboração de regulamentos e na determinação 
de diretrizes a seguir, o conselho poderá contar com as 
sugestões do chefe executivo e, em geral, será fortemente 
influenciado por êle.

A permanência no cargo, altamente desejável para o 
administrador técnico e profissional-liberal do órgão cen- 
hal seria, segundo parece, mais fácil de conseguir-se desde 
que êle não fôsse membro do conselho que determinasse 
as diretrizes a seguir e exercesse contrôle sôbre as autori­
dades administrativas. Se fôr membro do conselho, as pro­
babilidades serão 110 sentido de o considerarem primor­
dialmente responsável pelos atos do mesmo; e, dêsse 
modo, é provável que a sua posição seja insustentável 
diante de uma mudança de administração ou se diretrizes 
do conselho se tornarem impopulares. Muito se poderá 
dizer em favor do sistema nacional britânico, pelo qual 
as autoridades permanentes são subordinadas às tempo-
1 arias, que assumem a responsábilidade das questões de 
diretrizes gerais, altamente controvertidas.

A maneira de escolher os membros que trabalhem sob 
1 egime de tempo parcial é problema para o qual parece 
nao haver uma única resposta-padrão, em virtude da di­
ferença de condições locais. Dois objetivos capitais, inter-
1 A cionados, devem ser colimados ao estabelecer-se um 
conselho; 1) eliminação do sistema de filhotismo e 2) es­
tabelecimento e manutenção da confiança pública no con­
selho. Em certas jurisdições, o princípio da nomeação do 
conselho pelo chefe do poder executivo, mesmo para pe-



com !»  exercício, significa a existência de
conselho puramente politico, incapacidade para atingir-se 
qualquer objetivo e, possivelmente, o descrédito do pró-

cerr L S1t to r id da°dmérÍ' n - Em <rt* Um“  * " * « ', '«õe., nas q!,ais 
earaÕs tenham longa estabilidade nos
cargos c alto prestigm, será possível criar comissão cujo,
membros sao nomeados ex-officio. Sen,Io desejável a exis
tenc.a de coordenação entre o sistema educacional e os sis-

, ê l Z  reC,'U,omen,°> °  <1“  provou ter êxito em vários
1 . rangeiros, c ilesde que, em vários dos nossos Es-

chdo d 81 r . " "  ' 'e educa?a°  P ^ lic a  é razoavelmente divor-

ndents ^  , P a -M árÍa ' a d»  * - * »  « * « 1»
idade? 5 , t  ■ " Ç“ °  PÚb,ÍCa e dos P o e n t e s  de univer­

sidades estaduais como membros do conselho, sob o regime
d e  tem p o  p a rc ia l ,  p a re c e  d ig n a  d e  c o n s id e ra ç ã o . A exp“

p osta-n ad rãT T iu  °  !>resente' indica " ao existir res- 
,  ‘ ’ es deveríamos aproveitar o vantagem da

tacão i n t T  f  g° Vêrn°  fe‘ lera1, qUe Permi,e a experimen- 
lócais 6 6 °  Variaça°- visando atender às condições

. ,  As, Pe? uenaa jurisdições não têm número suficiente

para justifica ' ' “ " T  <|C Pa«amen,°  bastante grandes 
L  t - J  maiS °  que um Pequeno “ staff”  perma-

n ia l- ld r re d u z ° iCentral ^  C° ntrÔIe’ gruP ° geralmente de- 
balho e fr P a ia  perm itlr minuciosa divisão do Ira-

d l  ? r  . 6 esped“ lislas- Na verdade, parecem 
,1 r  • /  . ed^ d°s  ate para permitirem um máximo

ee ^ r a ' fMUi' °  Se POderá a,e«al'' "»  P ° » '°  de Wd a  e fic iên c ia  técn ica , „ „  se n tid o  ,le  fa z e r  „  órgão es ta

í t x r r -  d°  d e ^
cipalidades do^Es'” ,],, ' ' " U'.n'SS,! dos co"d ados e muni- 
cidirem ™  f  i  quando 08 governos locais se de-
ouando „  P T  °  SÍS‘e,na d°  m éri,° '  se » »"l iando o Es ado resolver que as unidades locais devam

dotar tais sistemas. Se um órgão único realizar odo"
os necessários trabalhos técnicos para os serviços eslâ
duais, de condados e de municípios, „  volume de leZço



poderá ser suficientemente grande para assegurar a exis­
tência de um “ staff” técnico razoavelmente diversificado. 
A lei nacional deveria estabelecer que o funcionalismo da 
Comissão dos Estados Unidos prestasse auxílio e assistên­
cia aos governos estaduais e locais, cooperação parti­
cularmente valiosa no setor da pesquisa relativamente a 
pessoal, bem como nos exames para cargos técnicos, cien­
tíficos e profissionais-liberais. Em muitos campos, o go­
verno federal executa grande parte das pesquisas e ati­
vidades de aperfeiçoamento para os demais governos, por­
que pode fazê-lo com maior economia e eficiência do que
o conseguiriam os vários Estados, agindo independente- 
níente. Parece não haver razão pela qual a mesma coisa
nao deva ser feita pela Comissão do Serviço Civil Na­
cional.

Organização da administração de pessoal

A tendência no sentido de serviços de pessoal fun­
cionais — Quer nas emprêsas públicas, quer nas de cará­
ter privado, cresceram as proporções das unidades exe­
cutivas, acentuando-se a tendência no sentido de inte­
gra-las em hierarquias complexas ou reuni-las em organi­
zações do tipo patriarcal ou em departamentos governa­
mentais do mesmo tipo. Muitas funções relativas à admi­
nistração de pessoal têm sido retiradas da competência 
dos funcionários executivos subordinados e atribuídas a 
cargos de grau mais elevado na hierarquia da repartição 
tXec*utiva ou no departamento da corporação patriarcal 
ou do departamento do tipo patriarcal. Entre essas fun­
ções poderão estar: determinação das diretrizes gerais
1 elativas a pessoal; classificação de cargos; fixação de 
vencimentos e salários ou determinação de normas que go­
vernem a fixação de salários e vencimentos; seleção para 
nomeações iniciais ou promoções ou estudo e elaboração 
de normas reguladoras dessa seleção; demissões de fun- 
( ■onarios ou estudo de preceitos reguladores da demissão.



Como essas funções de pessoal têm sido retiradas da 
competencia de funcionários executivos subordinados, 
acentua-se a tendência no sentido de centralizá-las em or- 
gamzaçao especial, situada próximo das autoridades en­
carregadas da direção suprema. Os indivíduos que fazem 
parte dessa organização se especializam em funções con­
cernentes a pessoal e, dêsse modo, quaisquer que sejam

T a r a l L T  f  T  ^  d4 4 o inicial
nesso,! i  dem a torna,’-se especialistas em
pessoal, preocupados com um considerável número de téc-

X d a s SPeC1 ZadaS’ inUUaS daS qUaÍS altamente desc-

c v o l ^ o T ? '  d a ‘ end, im ia  ~  P m  se verificou essa 
. , c exphcaçao principalmente talvez seja que o

cão Um d° S nmÍS imP °rtantes elementos na produ-
™ °  maiS Ímportante e’ sob muitos aspectos, um 

ticulares 1  ® ajUSláveÍS- Em emprêsas par-
deverá <5 “ í PÚhUc^  °  nÚmero de servidoresdevei a ser adaptado á procura de bens e serviços dis-

r ird n a d o s ISUT  Perí° d° S **  dePress3°  e contratados 
horas dc 1, T ' ! ° S’ GP° CaS de crescente atividade. As 
aiustamen ,  6 ° S SaIárÍOS s5°  igualmente sujeitos a 
tração ° ’ A 01’g«nização do trabalho leva a adminis-

organizar ^  Pr° blema de C° m°  Ü'atar °  trabalho; 
eafos unifít Sf COmPanhias e reconhecer, em certos 
tração de n externas- questões ^ ra is  de adminis-
suprema "  M°  de ^  ÍmPort- c i a  para a chefia

c u c ã o ~ ° o L T J ™  Un\dadeS f llnci°n a h  centrais e de exe-

dos aspectos eer^ 3 ^  !T1S-traÇã0 SUprema Procura tratar 
que os mesmos administração de pessoal, descobre

entre si i n s e p a r á ^ T T í i ^ 6 Vari! dade ^  detalhGS’, *« 'e is . a  tixaçao e os ajustamentos de s i-
são d <CSCtlU a° s mais minuciosos pormenores. A demis­
são de um ou dois trabalhadores poderá ser a origem da



luta contra algum sindicato, a qual determine conflitos 
essenciais em matéria de diretrizes, afetando a emprêsa 
inteira. A capacidade de encontrar oferta suficiente de 
operários treinados, para uma unidade particular, poderá 
originar problemas capitais de transferências entre as 
unidades executivas e as de treinamento de servidores. Os 
diferentes aspectos da administração de jiessoal são tão 
articulados, que parece impossível encontrar uma linha 
divisória, que separe as atividades de pessoal precisamente 
em duas classes: as que pertençam, em caráter exclusivo, 
a administração suprema e as que façam parte, exclusi­
vamente, da competência de funcionários subordinados, 
responsáveis pela supervisão bem sucedida das unidades 
executivas.

A importância do supervisor executivo — Nas uni­
dades executivas situadas 11a base da hierarquia, existe 
certo número de atividades de pessoal inseparáveis de 
outras atividades de supervisão, necessárias, a fim de ob- 
ter-se a execução pronta do trabalho. Por vêzes, numa 
dessas unidades executivas, todos os cargos suportam pre­
cisamente os mesmos deveres e responsabilidades, e o su­
pervisor é pouco mais do que um monitor encarregado 
de manter a ordem verificando que todos os servidores 
tenham trabalho e o executem, e, de quando em vez, ins­
truindo e treinando 11111 novo servidor. Mais freqüente­
mente, os deveres e responsabilidades de vários cargos ou 
classes de cargos, dentro da mesma unidade, são diferen­
tes, exigindo diversos graus, senão tipos diversos de ca­
pacidades. A função do supervisor consiste em ajustar 
deveres à capacidade de tal modo que obtenha o máximo 
de produção. A diversidade de tarefas poderá significar, 
imediatamente, diferenças nas tabelas de salários ou nos 
vencimentos reais ou, em última instância, diferenças nas 
tabelas de pagamento e nas oportunidades de progresso, 
^e a produtividade do indivíduo não fôr mensurável no 
qne concerne a quantidade e qualidade, os relatórios do



supervisor poderão ser fator importante senão o .
e „ „  julsamentü do vaj  de ^  <10-

^ z : ^ z : z T v e " ™
íru çõ e s  m in u c io sa s  e asseg u ran d o "  ” ‘7 ’“  e x e c u la n d o  in s -

g u la m e n to s  P o rm en o riza d o s , p o d e rá  3 ™
cer u«*a Pequena soma de arbítrio TI 6al,dade’ exei”  
normas e regulamentos ,ln servidor viola
deixa vestígios. O super4  T
tmguir entre a violação esnorá.li, d'S'
violação cometida pelos seus • , 3 ,ldbltua1’ entre a 
produtivos e as p ra tic ld «  ^  meIh° reS e 111 a is
que ponto irá, ao tornar o^ • t — P‘° reS eIementos? A *ê 
considere estreitos ou privad” *̂1 i°n ° S ° S regulamentos que 
irá ao tornar obrigatórios' • ° S i* °  SeUS° ’ OU até (í lle ppnto 
sintam todos os seus eSuIar«entos dos quais se res-
maneiras ao tratar com mj)ref ad° s? Qllais serão as suas 
tosas e coop adorasT n0;  SUbo,dÍnad-  -  - c a s  ou ainis- 
balhar c o m ^ ^ l PIDeTera1.m? er mãos à °bra e tra- 
s»as ações determinarão"8 ° U m ifar"Se a suPervisão? As

a ^ a  vontade e a T  PCqUena 6SCala’ °  mo™ 1-
ou evitar conflitos f  -P T  PeSS° aL Poderão causar 
J»os, os quais nn i pequenos por si mes-
dades, afetando (C la°  íransformar-se ein sérias difieul- . 
crescer o t ^  ^  in leira- *  medida em que 
dade, sua influência 0 ! " °  at7 buid°  ao sllPervisor da uni- 
riamente aumentará ** °  ^  ° U Para 0 maI necessá-

responsabilidades geraImente têm algumas
sua ação possa não ser rP T ” 3- /  C tremamento, embora
instruções aos servidorp °  ° m°  ‘reÍnamento- Dar
cutar determinado trabaH °  ' eSP.eit°  da ma»eira de exe-
mento. Quando se d\ ** VêZGS enVoIve treina'
mais difícil, o mesmo .s i 7  " T 1* *  «ova e
quer que seja a intendo ‘ endo treinamento, qual-
uma das mais J t í gT s ^ T T T SUpervisor- Esta é

f0rmas de treinamento e ainda uma



das melhores, se fôr bem executada. Os educadores pro­
gressistas introduziram o método de projetos nas escolas, 
copiando o que os melhores supervisores fazem há muito, 
consciente ou inconscientemente. Em numerosas organi­
zações, alguns supervisores de uma única unidade ganham 
a reputação de serem bons em matéria de treinamento, 
ou de “ domesticação” de novos servidores e a sua uni­
dade se torna uma espécie de escola vestibular de treina­
mento para a organização.

Na proporção em que se vai subindo na hierarquia, 
■' paitir da unidade executiva, geralmente se descobre que 
<)s funcionários mais graduados têm dois tipos de respon­
sabilidades com relação ao pessoal, incluídos em seus de- 
\eies: ]) responsabilidades ligadas ao seu próprio pes­
soal, as quais estreitamente se assemelham às do super­
visor imediato de uma unidade executiva primária; 2) res­
ponsabilidades relativas dos supervisores subordinados, que 
lhe apresentam relatórios e estão sob sua direção e con- 
irôle. Essas responsabilidades constituem parte insepará­
vel do complexo dos deveres administrativos — parcela 
mseparável das funções da administração (management).

Relação entre os especialistas funcionais e os admi- 
Histradores-yerais — Repetidas vêzes, 110 campo da orga­
nização, em emprêsas públicas e particulares, defronta- 
nio-nos com situações comparáveis, quando as autoridades 
encarregadas da administração devem ser responsáveis 
pela realização de 11111 complexo de deveres nos quais se 
incluem algumas especialidades altamente evoluídas. Os 
administradores-gerais não são peritos em cada uma dessas 
especialidades e não se pode esperar que o sejam. Os es­
pecialistas, via de regra, fizeram de sua técnica uma ati­
vidade para a vida inteira, sua divindade intelectual, à 
qual inteiramente se devotaram, desprezando tôdas as 
demais. Isso faz lembrar uma das distinções entre o clí- 
nico-geral e o especialista em algum setor da medicina, 
quando se diz que o clínico-geral aprende cada vez menos
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0  administrador-geral cujos deveres envolvem diver­
sos setores enfrenta, além do mais, dois outros problemas: 
1) como explicar e executar praticamente as recomenda­
ções dos especialistas; e 2) como coordenar o trabalho, 
no seu setor particular de especialista, com os seus demais 
deveres. Não raro, as recomendações dos especialistas, 
para serem executadas, consumiriam lodo o tempo do ad­
ministrador e do seu “ staff” ; e, por vêzes, as recomenda­
ções dos especialistas em setores que se superpõem são 
incompatíveis.

A experiência em muitos setores diferentes tem de­
monstrado as dificuldades que surgem quando os especia­
listas em diversos setores tiverem autoridade, individual 
e pessoalmente, para dar ordens a um administrador-geral 
a respeito de como deverá realizar os seus complexos de­
veres que recaiam no campo particular do especialista. 
Se aquêle obedecer a essas ordens, estas poderão afetar 
outros aspectos de suas atividades que não estejam den­
tro do setor do especialista e poderão mesmo exigir que
o chefe desobedeça às ordens de outros especialistas.

Organização em linha e cm “ staff” — A solução do 
problema, utilizada em muitos setores diferentes, é deno­
minada freqüentemente o princípio da linha e do “ staff” . 
Os administradores responsáveis pela administração e 
pela execução são dispostos numa hierarquia definida, for­
mada de linhas de autoridade e responsabilidade bem es­
tabelecidas, de alto a baixo. Ninguém tem autoridade para 
dar ordens a um subordinado, exceto o funcionário dc 
linlia imediatamente superior. O subordinado age de 
acôrdo com as ordens de seus superiores na linha. Se 
essas ordens lhe derem arbítrio, será responsável, perante 
aquêles, pela maneira em que exercer êsse arbítrio. Tendo 
conferido arbítrio a um subordinado, o supervisor é res­
ponsável pela maneira segundo a qual êsse arbítrio fôr 
exercido. Responsabilidade e autoridade estão compreen­
didas na linha, de maneira completa e indivisível.
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consiste em relatar-lhe os fatos e fazer-lhe recomenda­
ções. Os funcionários de linha sabem que, se rejeitarem 
lais recomendações, deverão estar à altura de apresentar 
forte argumentação em favor do seu ponto de vista. Os 
membros do corpo técnico sabem que o sistema dá ao 
pessoal de linha a sua vez perante o chefe e que êsse pes­
soal poderá ser representado pelos influentes funcioná
1 i o s  dos mais altos graus da linha. As fôrças da situação 
tendem no sentido da cooperação entre os dois grupos. 
Os membros do “ staff” não desejam que as suas reco­
mendações sejam postas abaixo por serem administrati­
vamente impraticáveis e, dêsse modo, procuram conhecer 
os pontos de vista do funcionário executivo e ajustar a 
teoria à prática. O funcionário executivo, por seu turno, 
geralmente deseja que o trabalho seja tecnicamente certo 
e moderno, desde que possa manter os planos de produ- 
Çao pelos quais fôr responsável.

Do ponto de vista do chefe da organização, o sistema
de um modo geral, razoavelmente satisfatório. Èle con- 

tmua a receber os relatórios e as recomendações costu­
meiras, vindos da linha, e continua a dar ordens à linha 
da mesma antiga maneira e ainda detém a posição de im­
parcialidade que lhe permite tornar os funcionários de 
linha responsáveis pelos resultados. Possui, entretanto, o 
controle independente dos relatórios e recomendações dos 
seus funcionários de linha, feito por indivíduos especial­
mente aparelhados para a investigação e dispondo de 
tempo razoável para estudar detidamente as situações. 
Compreende que um grupo educa o outro, que o sistema 
de controle tende a melhorar a precisão das duas séries 
de relatórios e, ainda, que êle próprio permaneça livre, 
porque pode aceitar qualquer das duas recomendações ou 
elaborar uma solução de transigência de sua criação.

A desejabilidade da forma de organização de staff 
Il(i administração funcional de pessoal — A forma de or­
ganização de “ staff”  é particularmente apropriada aos es-
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particularmente ligado e que possua excelente fé de ofí­
cio, acha-se em dificuldades, dessa ou daquela maneira. 
Aquêle não sabe como resolver o caso. Apenas tem cer­
teza de uma coisa: que não está preparado para relatá-lo 
ou fazer recomendação concreta a seu respeito. No mo­
mento, o caso permanece dentro da órbita da sua auto­
ridade discricionária e êle deseja assim conservá-lo em­
bora não saiba direito o que fazer. Se a organização pos­
suir encarregado de pessoal com quem o supervisor tiver 
anteriormente trabalhado em cooperação, e a quem res­
peite pelas suas qualidades, poderá sentir-se a vontade 
para manter com êle conversação confidencial, em cará­
ter não oficial. Poderá julgar que o encarregado possua 
discernimento, recursos e sugestões para o tratamento do 
caso, acima daqueles que êle próprio possuir. Nesse caso, 
tornam-se cooperadores, porque o elemento de controle 
estará ausente e porque a ética do encarregado de pes­
soal, em tal situação, exige-lhe respeite o tom confiden­
cial e estude uma solução, ao lado do supervisor e dos 
demais que sejam chamados a examinar o caso, com o 
conhecimento e aprovação dêste.

Se o encarregado de pessoal não exercer controle 
administrativo direto, será mais fácil à organização ado­
tar a boa orientação permitindo que os servidores dis­
cutam, individual e confidencialmente, os seus problemas 
com os encarregados de pessoal. Se o próprio encarre­
gado de pessoal tiver autoridade para dar ordens e tomai 
iniciativa, a situação, do ponto de vista do servidor, será 
pouco diferente daquela que ocorreria se êste se diri­
gisse ao chefe imediatamente superior, 11a linha adminis­
trativa regular. Isso significaria levar o caso ao chefe e, 
talvez, forçar de algum modo uma decisão. Muitos ser­
vidores hesitam em fazê-lo. Se souberem que o encarre­
gado (Ie pessoal ocupa somente cargo consultivo e que é 
um conselheiro tanto para êles como para os altos fun­
cionários, ficarão mais a vontatde para procurá-lo, cspe-
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cipal objetivo é a preservação de satisfatórias relações 
humanas, baseadas no conhecimento e na compreensão 
dos fatos, o encarregado de pessoal torna-se desejável 
quando a organização fôr tão grande que o chefe já  não 
disponha de tempo para executar, ele próprio, essa es­
pecie de trabalho e pode mesmo surgir mais cedo, se o 
chefe nao gostar de reservar, pessoalmente, tempo para 
•ais problemas, delegando-os a assistentes. Nos órgãos 
muito pequenos, o chefe que carecer de tempo, de inclina­
ção ou das habilidades particulares exigidas, poderá de- 
ct5ar êsses deveres a algum subordinado que possua tais 

habilidades, a fim de que as atividades de pessoal consti­
tuam parte do complexo de atribuições dêsse subordinado.

A observação e alguma experiência sugerem que, nas 
pequenas organizações, quando as funções especializadas 
•elativas a pessoal são delegadas a 11111 subordinado, cons­
tituindo parte do seu conjunto de deveres, certas condi­
ções tornam-se necessárias ao êxito. Entre elas estão as 
seguintes: 1) a pessoa escolhida deverá possuir verda­
deira habilidade em matéria de relações humanas; 2) tempo 
adequado será concedido às atividades de pessoal e as 
mesmas deverão, de modo geral, ter prioridade sôbre 
outros deveres; e 3) nenhum dever essencialmente incom­
patível com as atribuições relativas a pessoal deverá ser 
mcluido 110 rol de atribuições do servidor. Um subordi­
nado que tenha considerável número de servidores sob a 
Mla direção e que seja alto funcionário de linha somente 
com muita dificuldade poderá ser alto funcionário de 
staff” . () êxito parece mais provável se o complexo de 

deveres fôr constituído quase exclusivamente de funções 
(te orientação e se o alto funcionário fôr considerado as­
sistente administrativo do chefe. O fator tempo é extre­
mamente importante, porque inúmeras dificuldades rela­
tivas a pessoal nascem da circunstância de ninguém haver 
dedicado ao problema o tempo verdadeiramente necessá- 
il0  para pleno conhecimento dos fatos.



Administração de pessoal evolutiva

A_ dlversidade das grandes organizações — Na or«a- 
mzaçao executiva independente, o encarregado do pes-

|ÜU a ,Unid,aí  de pess° a1, naíüralmente após aprova- 
ao da autoridade executiva, é. responsável pelas ativi- 
ades de carater educacional, organizadas a fim de man- 

er a admmistraçao de pessoal em funcionamento, sem 
ahitos, bem como de aperfeiçoá-la. A distribuição de ati- 

ts educacionais nao representa grande problema ató 
que os orgaos executivos se reúnam em corporacões pa- 
v /  , 0U. se sul)0rdmem a algum departamento do go- 

iuo, co tipo patriarcal. A organização patriarcal ou o 
e artamento dessa natureza muito se preocupam evi-
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a pessoal. O exame sumário de um livro de especifica­
ção de classes, que descreva os cargos de um moderno 
govêrno municipal ou estadual ou do govêrno federal, 
comprovará essa diversidade. Diante da presença de tal 
multiplicidade de deveres, responsabilidades e qualifica­
ções, é fútil esperar uniformidade de detalhes. O máximo 
<iue se pode almejar é a uniformidade quando as condi­
ções sejam iguais; sc forem desiguais, os detalhes terão 
de ser diferentes.

Se as condições diferirem muito, como acontece entre 
diversos serviços do mesmo govêrno, ou, como é freqiien- 
emente o caso do govêrno federal, entre unidades com­

paráveis do mesmo serviço, localizadas em partes dife­
rentes do país, a centralização do treinamento se tornará 
complicada e dispendiosa, senão impraticável. A solução 
parece estar, por parte da organização central, em limi­
tar-se à determinação das questões básicas de diretrizes 
gerais e a proporcionar alguns serviços fundamentais, dei­
tando às unidades subordinadas a aplicação dos princí­
pios e a previsão dos serviços especializados. Parece con­
veniente, para promover compreensão e cooperação, a 
existência de um sistema formal ou informal, através do 
qual os chefes de pessoal dos órgãos executivos se encon­
tram com os chefes de pessoal dos órgãos superiores, pelo 
menos para efeito de trocarem pontos de vista. As ques­
tões de diretrizes gerais serão provavelmente melhor con­
sideradas se os membros das unidades executivas, que as 
devam pôr em prática, tiverem tido a oportunidade de 
'•iscuti-las; e terão mais probabilidades de ser aplicadas 
de maneira inteligente, se as autoridades executivas co­
nhecerem os seus objetivos. “ Não lhes compete racioci­
nar sôbre os motivos; cabe-lhes apenas cumprir e morrer” , 
talvez seja princípio acertado quando aplicado a um so 
combate, visando alcançar objetivo imediato; mas será di­
ficilmente aplicável, quando os objetivos forem comple- 
Xos e devam ser atingidos somente através de um longo
m ovim en to e vo lu tivo .



O valor educacional das comissões — As comissões 
desempenham importante papel na promoção das ativi­
dades de pessoal, porque fornecem um instrumento que 
reúne, no sentido de um objetivo comum, representantes 
de vários grupos, interessados em algum problema par­
ticular e os quais serão afetados por qualquer solução 
que seja adotada em definitivo, com caráter de norma e 
regulamento. Admite-se que uma comissão constituída dc 
representantes de grupos interessados discutirão integral­
mente o assunto, como também o fato dc que os mem­
bros da comissão poderão ser um espinho na carne do 
especialista, que sabe, de antemão, a resposta teórica c 
deseja impô-la ao serviço, sem perda de tempo. Mesmo 
que aconteça ter o especialista cem por cento de razão em 
todos os pormenores, o que raramente ocorre, terá diante 
de si o problema de convencer e educar as pessoas que 
devam aplicar o novo plano. Èsse trabalho educacional 
poderá ser executado, com grande efeito psicológico, sôbi < 
a comissão na qual forem levantadas objeções e apresen­
tadas dificuldades, enquanto o plano estiver ainda no seu 
estágio de formação. Se a perturbação residir em falta 
de compreensão, esta se dissipará nos debates, dêsse modo 
clarificando o relatório que resultar dos mesmos. Se sé 
levantar alguma objeção, que 110 curso dos debates seja 
derrotada de maneira definitiva, será interessante que 
essa objeção tenha sido considerada e conste dos regis­
tros, bem como as razões pelas quais se agiu a despeito 
dela. Talvez outras pessoas, que não participem dos de­
bates, façam a mesma objeção e sejam influenciadas pelo 
fato da comissão havê-la considerado.

Em comissões dêsse tipo, não raro acontece que a edu­
cação e a conversão de um representante de órgão exe­
cutivo sejam efetuadas não pelo perito ou especialista, mas 
pelos companheiros de outras unidades executivas. Mesmo 
sem a participação do especialista, êles encontram os ar­
gumentos convincentes.



Os objetivos ,1o perito, ou do encarregado de pessoal 
existente no órgão superior, não raro suo eminenteme, 
acertados; falta-lhes, porém, o conhecimento poimei 
zado das unidades executivas subordinadas, que ies pe 
mita conceber prática eficiente, nos têrmos das com ç  ̂
que realmente existam. O seu plano encontrara oposição 
e poderá falhar, em virtude dos defeitos inerentes ou pela 
sua natureza compulsória, pouco simpática ou antag - 
nista. Se, no estágio de formação, essas o jeçoes o  ̂
levantadas, em muitos casos será possível mo< 1 ícai 
talhes sem haver alteração dos objetivos reais e, des. . 
modo, partir de 11111 plano de trabalho que os icpics 
tantes, que terão de executá-lo, afirmem de antemão qu. 
funcionará bem. Se êles predisserem exito, cabe-lh s 
provar as próprias predições. ( )

(7) As pessoas  e x p e r im e n tad a s  era J ^ a b a l h o ^ d e  que sej a  a
curioso  efe i to  psicológico  da  inclusao  _ e ce r t 0 modo e la  a ju d a  a
c r iação  de a lg u m  dos m em b ro s  do g ru P  ■ U m a pessoa  que red ige  p a ra  
id en t i f ic a r  o a u to r  com o re la tó r io  • 0 ci,efe jam a is  ac  -
e e r t a  im p o r ta n te  a u to r id a d e  a f i rm o u  um »■ vez.^/j q atQ d0 re v er  fazia  
t a v a  u m  t r a b a lh o  sem fa ze r  a lg u m  . t m zá.-lo como seu . Desse m 
p a r te  d a  ace i ta çã o  do produ to ,  a  f rnid< x avara  ficar,  de libe radam ente ,  
o v e rd ad e iro  a u to r  e os seus S a t i s f a z i a  àq u e la  necesai-
a lg u n s  e rros ,  porqut» a  correção  dos m a g u do obse rvador  a firm ou
dade de a u to - e x p r e s s ã o . R eçen te  o ê r ro  de t o r n a r  suas  pr
que c e r to  m em bro  de um  g ru p o  co fo rm a  e a os deta lhes,  .
Pos tas  d em as iado  pe rfe i ta s ,  q u a n to  • suf ic ien te  oportun idade
Passá- las  aos  co legas  e que nao lh es  dera  * ^  a s s u n t o . Ce r to  indi 
s e n t i r  que e s ta v a m  p re s ta n d o  r e a ' . t r a b a lh o s  em grupos,  ^
víduo excep c io n a lm en te  bem  su.c d d v á r ja s  soluções possíveis. c“ '”Ihor 
q ü e n te m en te  a p r e s e n ta v a  a o s . co t  r e s o l v e r  o  prob lem a  da êJe
a r g u m e n to s  pró  e co n tra ,  de ixando-lhes  ^ ^ l m e i t e ,  aq u e la  q u e « l e  
m a n e i ra .  A que esco lh iam  era, qu ase  i ^ a r t a  t ln h a  seguido o
próprio  p re fe r i a ;  e n t r e ta n to ,  to rn av a -se  M i e *  p ^ ^  para  escolha .  A 
Processo m en ta l  de se lec ioná-la  a ml s m o  efei to  que te r ia_ a  ^
e lim inação  de u m a  p ro p o s ta  poder* comPre en s^ °  « no-
c lusâo  de o u t r a .  Q uando  h o u v e r  um  dos m em bros  da  com * . _ao
u m a  in te rp re ta ç ã o  e r rô n e a  do mesmo, u n  _.u as  n rópr ia s  pa la  .
d e rá  Ser so l ic i tado  e expô-lo , n ovam en te ,  com do q u e o p ióprio
e essa  exposição ta lv e z  s e ja  m elho • • v,»n to do

ISNem todos  os e fe i to s  se l, rod“ ^ r a T s s o  f req u e n tem e n te  ®eí*m ^ t o s

a p r e c iá v e l . A  ^  c -
de nós ch eg a rm o s  ás  n o ssa s  t a r  p rep a ra d o s  p a ra  B n t re tan to ,
uo p r o b l e m a . P o d e rem o s  não  e s t a r  P a ca b a d a .  m esma
c lusão  q u ando  ela nos fô r  «Pref e" tadnaossPa m an e ira ,  chegam os à 
quando  t r a b a lh a m o s  no p rob lem a,  n r(0 a  t e n h a m o s  > sa ]árlos,
conclusão, que é, en tão ,  n o dsa ’ConíÇresso sôbre  rec lass  11;*c^ gsouri, nunca  
tem pos  da Com issão C o n ju n ta  d°  C K r o p r ja dameiite  do 51- ocasião,
um  com issár io ,  o Sr. H am lin ,  muiI ou e s p e c i a l i s t a s .  s ..e u in te  ob:
e s ta v a  d isposto  a  co n f ia r  em P COn v ersa r ,  fazendo a  go stam os
en tro u  na s a la  do a u to r  e começou a couve um ; am bos fco
se rvaçao :  “O se n h o r  e eu tem os um  ponto



s representantes dos órgãos executivos que tiverem 
servido em tais comissões, voltam às suas repartições com 
a compreensão das novas propostas e, dêsse modo, tor-

d l •1j 1,Li 60S ,<le dissem,naÇão de tais idéias. Nesse tipo
I a IVJ< ÍU e edllcaci°nal, são importantes os fatores co- 

imDortatitp) ® confiança^ pessoal; O fato de um membro 

na elaboração0 1 Um ° rgS°  executlvo baver tomado parte
^  nara a Um.nOV°  6 acreditar «*„-11 mm paia a sua aceitação.

de cp ,e °Ío rVahan SCrVÍÇ° .  federaI cond^  * conclusão 
nam pe,soas de T  “  C01,lissôes - ú -
algum problenn “  * fim  de considerareni
«ani/ad i ema tom um - iNuma estrutura altamente or-

“  ic io ssdedr ^ - cr o °  govê™
às pessoas d , S1I lndmduo se reduzem, principalmente,

-  oPo r t u ^ ; r r : r a:o e5°  • ê,c poderá *«■
iguais em ontm i * C° 1U pessoas de interêsses
departamento deParla®en to s. Dêsse modo, vemos um 
o“  n  °  -k; AgrÍCUltUra’ marchan<Jo à frente 
outros têm fetto de P - » *  ao passo que
nam p e Z s  T  ^  Pl’° greSS° S 0s r “  * *  
p rob lem as co m n„ , Z T  co n sid e' 'aí «0 .Ia
« p erm item  S i  JS  l" ' " nl"  eon l,ecid aS u m a d as outras

estend er „  s l^  ^ í l T  •I’ “ V ™  C' Uali^ des <■* M e r a n ç a  
setor. encia alem dos confins do próprio

do n ú m e r o s ” . Cóntínnm ' ' ----- ------------- ------------- '

os casos:  a  ún ica  d ife ren ça6 ' °  raolocInio e ra  idêntico,  em am bos
sos e ram  e fe tu ad o s  e s tav a ,  na  o rdem  em que os
re sp o s ta s  i d ê n t i c a s N a q u e ^ ^ ?  ‘Vr S r r ° a r 'tmft?cp ,  e ram  fnovftávefs 
re la tó r io  u n a n im e  sôbre  ò n\ " ae  H a ra l in  ™ to “ com os co legas  num  
v i ta l  p e ra n te  a  Comiss^n xr q r e P re sen tav a ,  ta lv ez  o assm ftn  
tao  de “e g o ”; 6ra  m c U a m e i t o  f , í f Inpl0 n5 °  Se t r ” “ va de u m a quos- 
ftin a c e i t a r  u m a  conclusão sem 1 caso de m á-v o n tad o  c o ns t i tuc iona l

asr- *■«•'">« xs .^gtiT£í.'j~sxJi



A participação em comissões não deverá, de modo 
algum, ser limitada a especialistas em pessoal, mas sim 
incluir altos funcionários executivos, por duas razões: pri­
meiro, êles trarão para a comissão pontos de vista defi­
nidos e o conhecimento de fatos pormenorizados; segundo, 
Jc\arão consigo a compreensão de objetivos e métodos.

Certas pessoas, com experiência nessas atividades dc
1 omissões, poderão objetar que as afirmações feitas acima 
s<10 demasiado otimistas e idealistas; que alguns mem- 
bios de comissões serão recalcitrantes e retardarão o pro­
gresso ou obstruirão o programa. Isto é verdadeiro, na­
turalmente, mas tais indivíduos poderão ser recalcitrantes
0 obstruir o programa de qualquer maneira, senão na co­
missão pelo menos após o mesmo haver sido pôsto em 
VIgor. Poderão determinar-lhe a falência. O falo dc se 
oporem teimosamente ao mesmo é importante elemento 
da situação e deve ser conhecido de antemão. Conhecer 
previamente essa oposição poderá conduzir a condições 
ou mesmo ao adiantamento da solução. Quase todos os 
orgaos executivos são emprêsas em movimento, que ten­
dem a continuar funcionando. Geralmente se modificam 
através da evolução e não mediante revoluções. Quem 
(juer que haja observado o govêrno federal, digamos, du­
rante o último quartel do século, avalia quanto progresso 
em matéria de pessoal foi realizado através do processo 
evolutivo. Um fato, anteriormente citado, poderia ser cons­
tantemente lembrado — que alguns servidores de valor ines­
timável, indivíduos insubstituíveis, se opõem, por vêzes, 
duramente, a certas re fo rm a s  que parecem muito impor­
tantes ao especialista de pessoal mas que, na verdade, 
sao relativamente pouco relevantes quando comparadas a 
manutenção da eficiência dos órgãos executivos. Muitas 
coisas levam tempo porque só podem ser realizadas atra­
vés do processo educacional.

Os especialistas em pessoal ocupam posição de lide­
rança. Em política e em administração pública liderança



im p o r ta  em  seg u id o re s . O p e sq u isa d o r  in d e p e n d e n te  e o es­
c r ito r  p o d e rã o  re v e la r-se  líd e re s , p o rq u e  a n g a r ia m  seg u id o ­
res, g ra d u a lm e n te , com  a  m a rc h a  dos anos, p o ss iv e lm en te  
m esm o  ap ó s  a m o r te .  S ão  líd e re s  an te s  1 10 re in o  d as  id é ia s  
do q u e  n a  a ç ã o . 0  a d m in is tr a d o r  dev e  se r  l íd e r  1 1a ação , 
q u e  g e ra lm e n te  re q u e r  seg u id o re s  im e d ia to s . T a l l íd e r  é 
com o a v e la  110 m o to r  de  11111 a u to m ó v e l. E ’ in ú til  se n ão  
h o u v e r  so lu ção  d e  c o n tin u id a d e  e n tre  êle e seu s seg u id o ­
re s ; é ig u a lm e n te  in ú til  se essa  so lu ção  d e  c o n tin u i­
d a d e  fô r  d em a s ia d o  g ra n d e .  A ta re fa  m a is  d ifíc il do  es­
p ec ia lis ta , o c u p a n te  de  ca rg o  q u e  en v o lv a  a d m in is tra ç ã o , 
co n sis te  em  m a n te r  u m a  e f ic ie n te  so lu ção  d e  c o n tin u id a d e , 
q u e  fu n c io n e . N esse sen tid o , p o d e rá  e s ta r  em  e s tre ita s  
re la çõ es  co m  aq u ê le s  q u e  e sp e ra  l id e r a r .  Se a ssim  p ro ­
ce d e r e p o s su ir  c a p a c id a d e  de co m p re e n sã o , p o d e rá  en tã o  
a ju s ta r  a so lu ção  d e  c o n tin u id a d e  e, p o r  vêzes, a p r e n d e r  
q u e  su as  te o ria s  e id é ia s  ex igem  n ã o  p e q u e n a s  m o d if ic a ­
ções. P o d e rá  a p re c ia r  a  v e rd a d e  d a q u e la s  se n te n ç a s :  “ U 111 
g ra n d e  e sp irito , s im p le sm e n te , n ã o  tem  n a d a  a v e r com  a 
c o e rê n c ia ” . C o erên c ia , nos p ro p ó s ito s  g e ra is  é, p ro v a v e l­
m e n te , u m a  v ir tu d e .  M as n in g u ém , a tra v é s  d a  ex is tên c ia , 
p o d e rá  s e r  c o e re n te  em  m a té r ia  de  d e ta lh e s  d e  a d m in is ­
tra ç ã o , a m en o s  q u e  se re c u se  a  a p r e n d e r  com  a e x p e r iê n ­
c ia .  O a d m in is tr a d o r  d ev e  se r  re a l is ta  r



a p ê n d i c e  a

Ordem Executiva n.° 7.915, de 24 de j u n h o  de 1938, 
que a ltera  o R egulam ento do Serviço Civil

Em virtude e conseqüência da autoridade a ml,“  “ j1* 
ferida pela Constituição, pela seção 11.” 1 ./;* c <>ŝ  >s c 
tos Kevistos (Constituição Americana titulo 5 s=Ça» hW

........ —de 1883 (Estatuto 22, ■««), e 1 c prv:co Civil fica 
dos Estados Unidos, o Regulamen o c ' fevereiro de 
l,o r  m eio  d esta a lte rad o , a p a r t ir  de 1  

1939, nos seguintes têrmos:

REGRA I -  POLÍTICA E  RELIGIÃO

1 . Nenhuma in t e r fe r ê n c ia  nas eleições ~ J ’ cs^ a sua
«uma, membro do serviço civil cxtti , ^  interfc.
autoridade ou influência oficial, para o As pes.
rir em eleição ou atetar os resu ac os dêste regula- 
soas que, nos têrmos das determinações
mento, façam parte do sei viço e q (lireito de
ram mediante concurso, em xn a caráter privado,
voto a seu arbítrio e o de os assmüos políticos,
as suas opiniões a respeito m in  0u em cani-
não tomarão parte ativa na direção da política ou

panhas políticas.

2 . Nenhuma r e d a ç ã o  o u ,  
pergunto, em qualquer to inu i'd ll°  (|(. (1.azc|. luz in - 
qualquer exame, sera elaborada a



lonnações concernentes a opiniões ou filiações políticas ou 
religiosas, de qualquer inscrito, bem como nenlium inqué­
rito será feito a respeito de tais opiniões ou filiações, sendo 
postas de lado tôdas as informações dêle resultantes. Ne­
nhuma discriminação será exercida, ameaçada ou prome­
tida por qualquer pessoa que faça parte do serviço civil 
executivo, contra ou a favor dc candidato, pessoa habili­
tada, 011 servidor que pertença ao serviço efetivo, por mo­
tivo das suas opiniões ou filiações políticas ou religiosas.

3 . Recomendações que não serão consideradas — 
Nenhuma recomendação sôbre candidato, pessoa habili­
tada, ou servidor pertencente ao serviço efetivo, ou reve­
lação de suas opiniões ou filiações políticas ou religiosas, 
será considerada ou registrada pela Comissão do Serviço 
Civil, de agora em diante denominada a Comissão, ou 
por qualquer autoridade encarregada de fazer nomeações 
ou promoções.

REGRA II — CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

1 . Extensão do serviço efetivo — O serviço efetivo 
incluirá tôdas as pessoas que, até a presente data, ou 
aquelas que, de agora em diante, em virtude de concurso, 
tenham ou possam vir a ter funções no serviço civil, com 
ou sem concurso, 1) por deliberação legislativa, 2) nos 
têrmos do regulamento do serviço civil promulgado pelo 
Presidente, ou ainda mediante ordens executivas que in­
tegram grupos de servidores e os seus cargos no serviço 
civil efetivo, ou que autorizem a nomeação de pessoas 
para cargos dêsse serviço. Incluirá todos os cargos atual­
mente existentes ou de agora em diante criados por ação 
legislativa ou executiva, de qualquer função ou designa­
ção, remunerados mediante vencimentos fixos ou de qual­
quer outra maneira, salvo se forem excetuados da classi­
ficação por declaração expressa do legislativo ou ação 
executiva. Nenhum direito de efetividade será reconhe-



«ido a pessoas cuja nomeação ou designação para, 0  exer­
cício de função viole o regniamcnlo do scrv,ço civ,l.

2 . A exigência ,Ic exon.es -  Neal.uau. p c B ~  será 
nomeada, empregada, promovida ou iaas e , r
Viço efetivo, bem como executara ; os dever.»  q 
cargo do mesmo, antes <le sc. ap.ov • 
lecido pela Comissão, conforme o caso, salvo

pecialmente isenta.

S. r e a ç ã o  sem _  «0 A £
Regulamento do Serviço Civil conlmuan a ,s P ^

tègrantc do referido a„ exos cstão
desta Ordem e os cargos reie 
excetuados do serviço efetivo.

ciríios de exceção, enume-
b) As nomeações para os b - ^  QU ine.

lados no anexo A, podei ao st rA4er de concurso.
<liante cxan.es que não tenham o c a ,  ate.

* /• nrfios de exceção, enume-
c) As nomeações para o ^  mediante exames

rados no anexo B, P °‘ erJ concurs„, conforme estabe- 
que não tenham o caiater
iecer a Comissão. „ nvn fazer nomeação

d) A autoridade c Q m p e ^ e  g e r a d o  ^
poderá preencher qualquei . 5, ,,ecã0 quando esti-
A e B, ou qualquer outro carg,. de «ceçao , ^  ^  ^
verem providos os cargos e e 1 ’ das para efeito de 
soas assim nomeadas estai ao « aQS cargos do
transferência, reintegração ° u ^  ^  os dispositivos 
serviço civil de carreira, de * ..«ímier cartfo de ex-
dêste regulamento. O 0° uPa"*® \ ^ ito a qualquer prote- 
ceção, assim provido, nao  ̂ êste regUlamento;
cão contra remoção, p ro p o rc io n a  < 1 ‘ excetuados poi 
nem o ocupante de qualquer i os tafíens da Lei dc
lei, assim preenchido, tera lie | °  ? icamente em virtude 
Aposentadoria do Serviço Civil. umeamen
de ocupar tal cargo.



1. Designação de servidores de exceção — A pessoa 
nomeada sem concurso, de acôrdo com a seção 3 desta 
regra ou em virtude de ato do Congresso, não será de­
signada para executar serviço de cargo efetivo, de con­
curso, sem aprovação da Comissão ou determinação ex­
pressa de lei.

5 . Trabalhadores — Os trabalhadores que, nos ter­
mos dos seus encargos usuais, tenham de executar traba­
lho de nivel exercido pelos servidores efetivos, serão no­
meados mediante certificado passado pela Comissão, feito 
dos registros apropriados de pessoas habilitadas, nos têr­
mos deste regulamento; e a pessoa empregada meramente 
na qualidade de trabalhador ou operário, sem haver pres­
tado exame nos têrmos dêste regulamento, não será de 
signada para a execução de trabalho de nível daquele 
executado pelos servidores efetivos. Os trabalhadores não 
classificados poderão ser designados para executar traba­
lhos do nível de funcionário efetivo, mas apenas inciden- 
talmente, jamais como parte das suas atribuições normais, 
e somente se aquêles trabalhos não puderem ser conve­
niente e economicamente executados por servidores efe- 
livos. hm nenhum caso, porém, isso ocorrerá sem o con­
sentimento prévio da Comissão.

(). Servidores de exceção — guando classificados — 
Com exceção do estabelecido na seção 7 dêste Regula­
mento, a pessoa que exercer cargo que passar a ser efe­
tivo, ou, de outro modo, sujeito a concurso, deverá, con- 
lorme recomendação dirigida à Comissão, pelo chefe do 
departamento ou estabelecimento no qual esteja servindo, 
ter todos os direitos que deveria adquirir se fôsse nomeado 
para o mesmo em virtude dc concurso desde que:
a) tenha sido nomeado pelo menos seis meses antes da 
data etetiva da modificação do status do cargo; b) tenha 
executado serviços satisfatórios durante três meses, pelo 
menos, do ano imediato anterior à mudança do status



<lo cargo; <■) seja “ l> ™ '“ ' la d7 c0Mnreo, confirme cstabc-

c r ^ r ; : « *
quer (los dispositivos da seçao^  ̂ ^  Regularaenl0 do Ser-
Civil, ou qualquer preceito < ' pvecutiva. Qualquer
viço Civil, outro estatuto ou ordem ocima
p e sso a  que deixar de atend er aos íeq u is dias

referidos, será afastada do - * * * £ £  ^  „  Co. 
(exclusão feita dc licença a 1 " “^ ^  (|ecl.iromi„  que não 
missão haver apresentado * cação, a menos que
-está habilitada para efeito c e c ; c ' Comiss&o que 
o chefe do órgão i^ eressad o ^ ce iU liq u e^  ^  ^  ^
tal pessoa prestou serviços < servidores efe-
«ervada, embora não adquira o status dos

tivos e de concurso. ~nrrpin _ O Chefe-
7. Classificação ^ « e d i a t a m e n t e ,  à Comissão, 

Geral dos Correios enviE c, nara promoção de
notificação a respeito de ca( a “l terceil.a para a segunda 
qualquer agência dos Correios ^  ^  (, )r,
classe, ou relativa a l u -  . , nrps se;am escolhidos poi
reios a outra na qual os * * *  ^
meio de concurso. Na «• milicada a todos os
Ordem, a seção 6 desta Regia se < afetados e os
cargos, autoridades e servitores 'Iprão aplicáveis a
demais dispositivos dêste regu a,"*n assim quaiificados e 
tôdas as autoridades e servu 01 ■ -  liante da mesma 
« todos os cargos providos de ^ / ^ " ' e f e t i v o s .  O 
m aneira que se aplicam aos tifir-ir à Comissão, na
€ 1,cfe-Geral dos Correios devera not . e a ^ ^  ^  
data em que apresentar rela 0110 so segunda
quer agência dos Correios d .  £ - »  ^ r e s  £  tais 
classe, ou o innis cedo pos. . ^  efelividade. 
órgãos que recomenda pa . ^  especiais

8. Nomeações sem concurso, (leveres ou a re-
Selnpre que a Comissão ven ícai qu _
muneração de um cargo vago sejam tais, <1



soas qualificadas sejam tão raras que, segundo a sua opi­
nião, tal cargo não possa, 110 interêsse da boa adminis­
tração do serviço civil, ser preenchido 110 momento, me­
diante concurso aberto a todos, poderá autorizar que o 
mesmo seja provido sem concurso. Sempre que fôr con­
cedida tal autorização, serão exigidas provas satisfatórias, 
a juizo da Comissão, das qualificações da pessoa a ser no­
meada sem concurso. Declaração pormenorizada das ra 
zões dc tal ação, em qualquer caso que decorra desta au- 
lorização, será feita nos assentamentos da Comissão e pu­
blicada no seu relatório anual. Qualquer vaga subseqüente, 
em tal cargo, não será preenchida sem concurso, exceto 
mediante autorizaçao expressa da Comissão, nos têrmos 
desta Seção.

REGRA III — EXAMES

1 . Concurso -— A Comissão preparará, promoverá a 
inscrição, realizará e classificará concursos abertos a todos 
para admissão no Serviço Civil; e, em todos os demais 
casos exigidos por êste regulamento ou mediante ordem 
executiva, determinará quais as provas de caráter prático 
e adequado que serão realizadas em épocas e lugares que 
melhor atendam às necessidades do serviço, tomada na 
devida consideração a conveniência dos candidatos.

2. Provas que não tenham o caráter de concursos — 
A Comissão poderá organizar provas que não tenham o ca- 
ráter de concursos, a fim de avaliar aptidão para: a) rein­
tegração e b) nomeação para cargo fora do serviço de 
carreira, nos têrmos dêste regulamento ou mediante or­
dem executiva. Organizará, ainda, provas que não tenham 
caráter de concurso para efeito de transferência ou pro­
moções, quando não forem realizados concursos.

3 . As provas — As provas, sempre que possível, serão 
coletivas e incluirão testes escritos ou práticos; a avalia­
ção da experiência, quando isso fizer parte da prova, de-



verá, sempre que possível, segu111 que se reali-
sendo qualitativa e Q trei„amento ou a expe-
zar exame em que a cduca; ’ e qUando se der aos
riência forem requisitos pie m n  (leclarações por-
candidatos oportunidade d<Ü uficaçõeS) acompanha-
menorizadas a respeito das s deveres»
das de juramento preliminar, de acordo c o m ^  ^
exigências e condições de traba 10 ^  qUalquer can-
eliido, tais elementos serão ju gat 1 ^  can(jidatos mais 
didato ser submetido a outias pio\as 1irPiiininar, em 
bom classifica,!»  em tal julSan.cnlo ^
número não desproporcionado as v terão oportu
se espere durante a vigência 10  t (m ’ lro modo 
nidade de reunir-se ou de competir de qualque  ̂ ^  
em outras provas do concurso, con 1̂   ̂  ̂ aptidão física 
são. Sempre que fôr possível, a ‘investigadas e apro- 
dos candidatos serão examina»: «- 
vadas antes da emissão de ceiti íca

puro ^ " s Í n S - . ! b :
mco* _  Todos os exames ̂  ^  „  pl.iUcas execuh- 
rais ou técnicos que, de < pessoas que pos-
vas atuais, são p r e e n c h id o s  son ^  ^  t|fajic0f serão orga-
suam prep aro  protissiona - ^  ^  colaboraçao
mzados pela Conussao . ; oc„ „ (i0 estabelecim ento
com  o ch e fe  do dep artam en to ■ntó>'CSSad° ;  „ s c „ ,a n tc  que  
independente, ou corporação, ou con ievar na devida
o mesmo designar, bem como c e  ̂ ^  habilidades pav- 
conta o treinamento, a expenencia ® conforme as
ticuiares, q u e fo rem  considerado» rcqu .s.tos  

práticas administrativas existentes.

REGRA IV -  COMISSÕES EXAMINADORAS 

1. Nomeação e cleveres: a) A C e s s ã o  ' / “ ^ c o m u II .

C Z Z Z Z '  Z  serviço  onde trabalhem , a



fim de constituírem as comissões examinadoras que ju l­
guem necessárias. Os seus membros desempenharão os 
deveres que a Comissão determinar, no concernente à exe­
cução da Lei do Serviço Civil e dêste regulamento, sob o 
controle direto e exclusivo da Comissão. Tais deveres são 
considerados parte dos trabalhos do órgão onde servirem 
e será reservado tempo para os mesmos, durante as horas 
do expediente. Nenhuma comissão será exclusivamente 
composta de pessoas que façam parte de um só partido 
político, ([liando houver outras habilitadas a servir.

b) Quando não houver examinadores especiais qua­
lificados, no serviço federal, a Comissão poderá, por voto 
unânime, designar pessoas estranhas ao mesmo, especial­
mente qualificadas pela sua experiência e formação e de 
notável reputação no seu setor, a fim de servirem em co­
missões de examinadores, para certos e determinados exa- 
uies, percebendo diárias pelos serviços prestados.

2 . Cooperação com outras corporações, comissões e 
órgãos — A Comissão prestará todo o auxílio possível às 
corporações de serviço civil das Filipinas e de Pôrto Rico 
e a outros órgãos federais, estaduais ou locais, bem como 
solicitara a sua cooperação e oferecerá cooperação aná­
loga ou concorrerá devidamente com a sua parte das des­
pesas, realizará ou colaborará 11a realização de exames, 
como lhe fòr solicitado, conforme os regulamentos con­
juntamente aprovados. Quando a Comissão tiver colabo­
rado 11a realização de tais exames, poderá fornecer cer­
tificados de habilitação para os conseqüentes e devidos 
registros, para o efeito do preenchimento de vagas 110 ser­
viço civil dos Estados Unidos.

3. Autoridades executivas e facilidade para a rea­
lização dos exames — Os membros do serviço civil exe­
cutivo deverão facilitar a realização dos exames e de ou­
tras atividades da Comissão e as autoridades executivas 
encarregadas de edifícios públicos permitirão o uso de



salas apropriadas sob a sua guarda, bem  como tomarão 
p ro vid ê n cias sób re seu aquecimento, ilummaçuo o mob. 

liário .

REGRA V — QUALIFICA ÇAO DE CANDIDATOS

1. Cidadania -  Nenhum indivíduo s e r á  a d "ú tld o j. 
exame a menos que seja cidadão ou sue i o
Unidos, nem será examinado ou recebera cerhficado para 
efeito de nomeação sc esta fôr contiáiia a ei.

2. Fórmula de inscrição — A inscrição paia 
oeverá ser feita sob juramento, em obeciencl£*
lidades e processos e acompanhada dos certificados que

comissão possa exigir.

3. Desqaalificações — A Comissão pod“ ° ’ dlS“ n “ °. 
nàriamente, recusar submeter a exame cand.da,toa no 
Meação ou r e i n t e g r a ç ã o ,  bem como “  
pessoa habilitada por qualquer d a s  razoes seg
missão ,1o serviço por delinqüência, mef.cencta ou ma
conduta; b) falta de aptidão I j s i c a C o m issão  
ao qual se candidatar, desde *1 . «nnidàde
possa, arbitrariamente, isentar das exigências da
fisica estabelecidas para qualquer caigo uni s0 ' . 
rinheiro ou fuzileiro naval incapaz, que tenha dad<o banca 
com honra mediante apresentação de cer 1 íca . do
ministração dos Veteranos dos Estados Unidos atestando 
que o indivíduo em questão completou Çulso de­
mento adequado e suficiente que o reabilite p 
veres dos cargos em que procura emprego, e ai , nte 
que a Comissão possa pôr de parte, disci ícioi < ^  
as exigências físicas no caso de veterano incapa 
esteja assim preparado a ponto de ser possível_ o ^  
exame; c) conduta criminosa, iníamante, deson ’ ^ 
ral ou notoriamente desonrosa; dedaraçao m ^  ^  
mente falsa a respeito de lato material °u  Pia  * ertjficado 
sidade ou fraude para obter exame, regis i o,



ou nomeação; d) recusa dc prestação de testemunho con­
forme exige a Regra XIV; e e) abuso habitual de bebidas 
intoxicantes.

Qualquer das razões estabelecidas nas cláusulas acima 
(b a e inclusive), será igualmente .iusta causa para afas­
tamento do serviço.

4. Limites de idade — A Comissão poderá, com a 
aprovação da autoridade encarregada de fazer nomeações., 
alterar, mediante regulamento, os limites de idade atuais 
para admissão aos exames, nos têrmos dêste regulamento. 
Entretanto, as pessoas que tiverem direito a preferência, 
na qualidade de veternos, poderão ser examinadas sem 
que seja tomada em consideração a sua idade, salvo 
quanto aos cargos que a Comissão possa especificar em 
regulamento — desde que não tenham atingido a idade 
para aposentadoria fixada para o cargo desejado.

5. Cargos que envolvam exercício de ofícios — Os 
candidatos a cargos nos ofícios mecânicos reconhecidos 
deverão ler servido como aprendizes ou jornaleiros du­
rante período estabelecido pela Comissão.

REGRA VI — CLASSIFICAÇÃO E  ELEGIRILID ADE

1. Classificação — As provas de exame serão classi­
ficadas em escala centesimal e os assuntos nelas tratados 
receberão pesos relativos, conforme estabelecer a Comis­
são. Soldados, marinheiros ou fuzileiros navais, que te­
nham dado baixa com honra, terão cinco pontos acresci­
dos à classificação que obtiverem nos exames para in­
gresso no serviço efetivo. Os candidatos que tenham dado 
baixa com honra e provem, mediante documentos oficiais, 
a existência atual de incapacidade contraída no serviço, 
ou contem mais de cinqüenta e cinco anos de idade e 
tenham, em virtude da incapacidade, direito a pensão ou 
compensação, nos têrmos das leis vigentes; bem como as



viúvas de soldados, marinheiros e fuzileiros que cn 
dado baixa com honra, as esposas daque cs que 
dado baixa nas condições especificadas, em vn u< e 
ca p a cid a d e  contraída no serviço, ou que en ia 
superior a cinqüenta e cinco anos e, por 1110 ívc 
pacidade, não possam qualificar-se, mas cujas m 
sejam  qualificadas para efeito de nomeaçao, 
pontos acrescentados à classificação que houverem 
lido; o mesmo se aplicará aos oficiais íefonnatos 
soa da ativa que provar, através de fontes o íuais, 
tência atual de incapacidade contraída no s e i v i t ' 
m esm a forma exigida dos outros aos quais e c ^ i d  
preferência por motivo de incapacidade, i^os ex 
que a experiência fôr elemento de qua \
d , prestação dc serviço militar ou naval nos Estade» Uni^

dos, durante a G u e rra  Mundial. OU. d&, ndídato sem - 
Espanha, será trabalho similar

^ rr^ e  rrr;
mente interrompido por esse ^ i ç o ^  a  no
tenha sido reiniciado apos a s .  exames
máximo uma vez por s?m“ tre’ preferência por
para candidatos aos quais loi 
motivo de incapacidade.

Os servidores, em qualquer cargo do co„-
tivo, que sejam qualificados a tun c e PdJ ^  QS hab;.
curso, deverão, apôs terem conseguu o :.iores do go-
lite „o  mesmo, ser incluídos cm _ lista dc sem d
vêrno habilitados, a qual podera s serviço
separadamente, de acôrdo com o regu ̂ QCOrrerem nos 
civil, a fim de serem providas vaga- I _nncurgo. Os 
cargos para os quais tiver sido reaiiza^ o no
limites de idade poderão deixar (e  s riam habilita-
caso de servidores que, de outro mo , •. doreg Jiabili- 
dos p a ra  competir nesses exames. os



tados para concorrer em qualquer de tais exames seiá 
concedida licença durante o tempo necessário para se sub­
meterem aos mesmos.

Os concorrentes serão notificados das suas classifica­
ções e, a pedido, serão também notificados da sua posi­
ção na lista dos candidatos.

2. Registros de habilitados — Todos os concorrentes 
que obtiverem grau igual ou superior a 70, estai ao habi­
litados para nomeação e terão seus nomes incluídos no re­
gistro adequado, conforme o grau que tiverem obtido; en­
tretanto, os nomes das pessoas que tiverem direito a pie- 
ferência por motivo de incapacidade, conforme ficou de­
finido na seção I desta regra, serão colocados antes de 
todos os demais.

3. Prazo de validade — O prazo dc validade do con­
curso será de um ano, a contar da data em que o nome 
da pessoa habilitada fôr inscrito no registro. Èsse prazo 
poderá ser prorrogado, a critério da Comissão, por mais 
um ano e, de então em diante, só poderão ser objeto de 
certificados os registros dos habilitados que continuarem 
a preencher tôdas as condições do exame; e se a expe­
riência houver constituído parte do teste, somente após 
exame suplementar e adicional da experiência adquirida 
nesse intervalo e a reclassificação dessa experiência. Sei ao 
cancelados da lista todos os nomes dos habilitados que 
estiverem incluídos em lisla de mais de dois anos e dei­
xarem de apresentar dados relativos à experiência adi­
cional, conforme exigido pela Comissão, ou deixarem dc 
preencher as condições ou de obter nota de habilitação na 
reclassificação. Nenhum registro, estabelecido de agora 
em diante, será utilizado por mais de dois anos, a menos 
que tenha sido ampliado e revisto, de acôrdo com os dis­
positivos desta regra.



R E G R A  VII —  EM ISSÃO D E  C E R T IFIC A D O S

1. l>recnchime,üo de vago, -  T ô d a s  as vagas deM jual- 

q u e r  ca rg o  o u  em p rêg o , q u e  n ão  e s le ja  ex ce tu a  °  ( [ o. 
d ev e rão  s e r  p re e n c h id a s  c o n fo rm e  a  seg u ir e es[
o) por tr a n s fe rê n c ia  so lic ita d a  à C o n u ssao  e  

n h a d a  d e  c e r t if ic a d o  d a  m esm a , re la tiv o  a q i . |
v id o r  e q u a lq u e r  s e to r  d e  serv iço , d esd e  q u e  o, se rv id o r 
exe rça  ca rg o  d a  m e sm a  c lasse  e do  m esm o  n iv e l ou 
teja d e  q u a lq u e r  o u tra  m a n e ir a  h a b ilita d o  1 j
fe rê n cia , c o n fo rm e  a  R e g ra  X ; b)  m e d ia n te  
so lic ita d a  ã  C o m issão  e a c o m p a n h a i a j e j  c e rllf lco d „  
mesma, nos têrmos da Regia IX , 
desacompanhado de pedido, nos iêimos <a 
Regra X I, a critério da Comissão; c) por de
diante concurso, solicitada à C o m i s s ã o  e a c m ^ a n h a d a je
certificado da mesma, emitido em favoi e 110 rgo Q
no registro de promoção de candidatos (e  tàbe-
qual abranj a os habilitados do departamento ou estabe 
lecimento, que tenham o mesmo status no serviço devendo 
tais certificados ser e m i t i d o s  conforme a ordan de: ch* 
sificação no registro de habilitados, sa \ °  se 
determinar sejam necessários certificados 
fôrça do regulamento; d) por promoção, sem , ’
solicitada à Comissão e acompanhada de ‘ er r a d o  _ da 
mesma, subseqüente a exames que não el| 131 
de concursos, quando êstes não forem realizado , ) pm 
transferência de cargo inferior para outio s 1 ’ 
qualquer servidor habilitado p a r a  tal t r a n s fe r e n c ia  so  

citada à Comissão à vista de certificado da 
seqiiente a exame; e f) por concurso, eito ui i; g_o e 
fitados incluídos nos registros, solicitado a 
acompanhado dc c e r t i f ic a d o  da mesma.

2. Emissão de certificados — A ennssao de• 
cados para nomeação inicial c promoção por conc ■ 
feita da seguinte maneira:



a) Iiinissuo dc certificado — A autoridade encaiie- 
gada de designar ou nomear deverá solicitar os certifica­
dos dos habilitados e a Comissão certificará, da parte su­
perior da lista de habilitados, um número de pessoas sufi­
cientes a fim de permitir que a autoridade referida con­
sidere três nomes para cada vaga. Quando for estabele­
cido em regulamento da Comissão, a seleção deverá sei 
feita do registro, pela mesma autoridade, sem a emissão 
de certificado preliminar por parte da Comissão. Quando 
a Comissão julgar não haja registro inteiramente adequado 
para o preenchimento de determinada vaga, poderá emitir 
certificado, arbitrária e seletivamente, retirando-o do regis­
tro mais conveniente que existir; e, na ordem da classi­
ficação, indicará os nomes nêles encontrados devidamente 
qualificados para atender aos requisitos particulares do 
cargo vago. A emissão de certificado de pessoa habili­
tada para nomeação temporária não deverá afetar o seu 
direito à emissão de certificado para nomeação probató­
ria. A emissão de certificado deverá ser teita sem tomar-se 
em consideração o sexo, a menos que o sexo desejado 
seja especificado na requisição original.

b) Seleção — A autoridade encarregada de designar ou 
nomear deverá selecionar, para a primeira vaga, um dos três 
nomes mais bem colocados 11a lista de habilitados que es- 
íejam incluídos 110 registro, tomando em consideração 
unicamente o mérito e a aptidão, a menos que seja apre­
sentada e mantida, pela Comissão, objeção contra uma 011 
mais pessoas em favor das quais tenham sido emitidos 
certificados, por qualquer das razões enumeradas 11a 
Regra V, seção í>. Para a segunda vaga, será teita sele­
ção dentre os três colocados logo em seguida, que nao 
tenham sido alcançados pelas três vagas anteriormente 
consideradas ou contra os quais não tenha sido feita e 
mantida objeção, nos têrmos já  indicados. A terceira e 
quaisquer vagas subseqüentes serão preenchidas de modo 
análogo. Mais de uma seleção poderá ser feita dentre os



três nomes seguintes, na ordem paia uol“ ea^ ’ j 
dois nomes, se o registro contiver s o m e n t e  os n o m e s ^  
duas pessoas, respeitados os requisitos da - Ç< 
Regulamento, no que concerne à lotaçao. preterir

A autoridade encarregada de nome 
veterano habilitado e escolher outio ia 1 Comissru) do 
a mesma classificação, devera arquivar 11 detalhada-
Servico Civil declaração escrita, que
mente, as razões dêsse procedimento, decl* nomear.
caráter sigiloso para a aut^ C caso, quando
A Comissão reverá essas íazo ’ chefe do
não forem julgadas adequadas, a(” '1S^ n i„depen- 
departainento apropriado ou « t ^ d e c u n ^  1̂
dente a fim de que o mesmo possa cons.de.^  ^  ^  

Q u a lq u e r  p esso a  h a b ili ta d a , q u e  ■' r a d a s ,

ca n ce  d a  seleçSo n a  oe= t t ^ e s c o l b i d a .  es-

c r r  "
quandp feila do ultimo ceititnai dicões ,|0 registro
houver sido incluído, desde que a- «ólocá-la, no que
não se tenham m o d i f i c ^  *  ° d ó  alcance dos certi- 
concerne a outros aspectos,
ficados. „  . ,

. i - ■ A nessoa escolhida pa>a
c) Nomeação probatoria ■ autori-

nomeação deverá ser devidamente n o ü f i c a d a j ^  ^  

dade encarregada de nomear, i 0Ĉ )C"  V ro ano de ser- 
ficado de nomeaçao probatorn. 1 iodo probató-
viço nos têrmos dessa nomeaçao sc . i,,n1Pnto período 
rio, a menos que seja estabelecido em lcgU j uigamento 
mais curto, não inferior a se.s meses Se, aPos ^  a 
cabal e justo durante prazo nao m probató.
conduta ou a capacidade da pessoc r ;(iade encarre-
rio nãO fôr satisfatória, a juízo da ^ “ de ^
gada de nomear, aquela devera sei n°  ^  e por escrito. 
peito, em qualquer ocasião, ctai po notificação
mediante ampla exposição de motivos. Essa



pora tènno aos seus serviços. Relatórios sôbre a avalia­
ção da eficiência de todos os empregados em regime pro- 
batorio serão periodicamente arquivados pela Comissão, 
na época e segundo a forma que estabelecerem os regula­
mentos da mesma. Se, ao fim do período probatório, a 
avahaçao do serviço do empregado em regime probató­
rio for satisfatória, sua conservação no serviço lhe confir­
mara a nomeação efetiva. Se, entretanto, a avaliação do 
seu trabalho tiver sido insatisfatória em grau previsto no 
regulamento, seus serviços terminarão no fim do período 
probatório.

O servidor em estágio probatório afastado do serviço, 
desde que não o seja por delinqüência ou má conduta, 
podera ser readmitido ao registro de habilitados, a crité­
rio da Comissão, para o restante de qualquer período de 
habilitação.

<3. Lotação — A emissão de certificado que habilite 
a nomeação para departamentos ou serviços independen­
tes de Washington será feita, quando o permitirem as exi­
gências^ da boa administração, de modo a garantir a dis- 
n uiçao das nomeações entre os vários Estados e terriv 
onos e o Distrito de Colúmbia, conforme a sua popula­

ção; em favor das pessoas para as quais houver sido con­
cedida preferência militar, entretanto, serão emitidos cer­
tificados sem tomar em consideração essa distribuição e

f  r  11GaÇÕeS dc Pessoas compreendidas no serviço civil 
e e ivo mediante ordem executiva ou por qualquer outro

~ Gm _COmo as (Iue recaírem em pessoas isentas das 
íesn ço es <e cotas, em matéria de emissão de certifica-

ypom-í fip110 CX̂ luí<tas <los totais relativos à distribuição
. a ~ desde que as nomeações para os cargos enu­

merados a seguir não obedeçam a tal distribuição:

a) Em todos os departamentos e serviços — apren- 
( íz, contio adoi elétrico, gravador, jardineiro, auxiliar 
se or aprovado pela Comissão), estudante-telefonista e



t

oficiais mecânicos e de cargos conexos, relativos a claS’ 
scs “ não-educacionais” , cujos ocupantes sejam aposentá- 
veis em idade não superior a 65 anos.

b) Na Imprensa Oficial do Govêrno, nas oficinas de 
encadernação (presentemente trabalho externo), nos es-> 
critórios locais do Distrito de Colúmbia, nos serviços de 
campo dos departamentos técnicos militares e dos quai- 
téis do Exército -— todos os cargos.

c) No Bureau de Gravura e Impressão — gravador e 
auxiliar classificado.

4. Emissão de certificados distritais — A Comissão 
poderá dividir o território dos Estados Unidos em distii- 
tos adequados, para efeito de emissão de certificados paia 
cargos em setores do serviço que não estejam sujeitos a 
lotação; a emissão de certificados para qualquer dêsses 
cargos poderá ser limitada aos residentes no Distrito no 
qual esteja localizado tal cargo.

REGRA VIII — NOMEAÇÃO TEMPORÁRIA

1 . Dependendo do preenchimento regular dc vagas
— A nomeação temporária, sem exame ou emissão de cer  ̂
tificado por parte da Comissão não será feita, em hipótese 
alguma, para cargo de concurso, salvo quando o exigii 
o interesse público e, nesse caso, após autorização prévia 
da Comissão, qualquer nomeação dêsse modo autorizada 
será válida somente durante o período necessário para 
efetuar-se nomeação mediante emissão dc certificado dc 
pessoa habilitada c, em hipótese alguma, sem aprovaçao 
prévia da Comissão, deverá estender-se por mais de trinta 
dias a contar da data do recebimento do certificado pela 
autoridade encarregada de nomear, enviado pela Coinis 
são. Quando algum cargo vago tiver de ser preenchido poi 
promoção ou transferência, nos têrmos do regulamento 
do serviço civil e fôr autorizada nomeação temporáiia, esta



não deverá perdurar, em hipótese alguma, além do pe­
ríodo de trinta dias, sem prévia aprovação da Comissão.

2. Dependendo do estabelecimento do registro — Quando 
não houver no registro nomes de pessoas habilitadas na 
classe para a qual exista vaga e o interêsse público exigir 
que essa vaga seja preenchida antes que possam ser pro­
porcionados pela Comissão nomes dc habilitados, esta 
poderá autorizar nomeação temporária, sem a realização 
de exames. Tal nomeação deverá perdurar somente du­
rante o período necessário para efetuar-se nomeação me­
diante emissão de certificados e, em hipótese alguma, sem 
prévia aprovação da Comissão, deverá estender-se além 
de trinta dias a contar da data do recebimento, por parte 
da autoridade encarregada de nomear, dos certificados de 
pessoas habilitadas, a serem enviados pela Comissão.

3 . Dependendo de emissão completa de certificados
Sempre que houver pelo menos um habilitado e não

mais de dois em registro relativo a qualquer classe para 
a qual exista vaga, a Comissão, a pedido da autoridade en­
carregada de nomear, emitirá certificado em favor do 
único ou dos dois habilitados, conforme o caso, para con­
sideração daquela autoridade, tendo em vista nomeação 
para estágio probatório e, se a autoridade encarregada de 
nomear deliberar não fazer nomeação para estágio pro­
batório diante de tais certificados e fôr necessário nomea­
ção temporária, essa nomeação será feita do ou dentre o 
indivíduo ou indivíduos citados nos certificados, a menos 
que sejam apresentadas razões satisfatórias à Comissão, 
segundo as quais tal nomeação temporária poderá perdu­
rar até serem proporcionados três nomes de candidatos 
habilitados. Se não fôr feita seleção dentre os nomes cer- 
titicados, para nomeação temporária ou. estágio probató­
rio, contorme o estabelecido nesta seção, a nomeação tem­
porária poderá ser efetuada, se necessário, nos têrmos da 
seção 2 desta Regra.



4 . Trabalho temporário -  Quando houver trabalho 
,lc caráter temporário, cuja realizaçao nao exqa o s j^  

viços dc mais de um ^ ^ ^ ' ^ “ ^ e n t o  da Comis- 
S . Í r ^ ^ r l L d a d e t r á s m ^ o ^ l

poderá, com igual “ “ enl,n,Cnt^ d“ne^ ’ Tal’ nomeação 
rogado por outro penodo dc içados dos
temporária será feita mediante ennssao de c 
registros de habilitados, por parte (Ia Com ' .
que cs,a decida, en, cada caso particular, q u . nao ju a,a
habilitados. E s s a  nomeaçao temporaiia n. _,eriodo
seis meses, salvo sc houver habilitados p a r . o  p e n o d o  

adicional ou sc ocorrerem circunstancas 
possam, aos olhos da Comissão, ptsllficai p .
U „  além dos seis meses; nao » * ■ « «  * £ J » .  (>_ 
meses, por motivo algum , senuo o < c - ^ Co-
refa ou o trabalho que determinem o »<“ “ * [  „
missão poderá limitar a enussao , *  ̂ por
eleito dc nomeação temporária, aos I a b 1,lados _q 
m otivo  dc residência ou quaisquer outras cond.çoes, 
jam imediatamente disponíveis.

5 . Nomeação temporária ^ l o r m a , i a  en, p e a ^  
nente -  A aceitação dc nomeação tem poar 1 p
de um habilitado não afetara a sua si nein a Cx-
registro, para efeito de emprego pemi ^  modificará, 
periência adquirida como nome. efeito de
de maneira alguma, o certificado
nomeação permanente. Uma n<)m^ ‘ nomeado tem-
tornar-se permanente quando o nome ^  ^
porário constar do registro, p< <  ̂ oll quando
manente, por ocasião da nomeaçao uni (los serviços
vier a figurar no mesmo dura" R\  a empregado tem-
temporários. O indivíduo <1110 nei ‘ secões desta
poràriamente, nos têrmos de qua que1 - efeito
Hcgra, não será, por esse mol.vo, me. cg.v d p . 
de emprego nos termos dc qualquer das



Qualquer nomeação feita conforme as seções 1 , 2 ou 3 
desta Regra, será prontamente comunicada à Comissão, 
por carta, na qual se declarem as providências tomadas 
no sentido de fazer-se nomeação permanente.

A Comissão fica autorizada a inspecionar os assenta­
mentos de qualquer departamento ou serviço, para auxi­
liá-lo a observar e fazer executar os dispositivos desta 
Regra, apresentando, a êsse respeito, relatório ao Presi­
dente.

REGRA IX — REINTEGRAÇÃO

1. Exigência de certificado — Condições — A pes­
soa atastada de cargo público civil lio govêrno federal, 
por outro motivo que não seja delinqüencia, má conduta 
ou ineficiência, após nomeação efetiva, poderá ser rein­
tegrada, mediante certificado da Comissão sujeito às se­
guintes restrições:a) desde que haja pedido dc reintegração feito pela 
autoridade encarregada de nomear, que tenha vaga a 
preencher, apresentado dentro do prazo de um ano do 
afastamento, se o período de serviço fôr inferior a dois 
anos; prazo de dois anos, se o período de serviço fôr de 
dois anos ou mais, porém inferior a três anos; prazo de 
três anos, se o período de serviço fôr de três anos ou mais, 
porém interior a quatro anos; prazo de quatro anos, se 
o período de serviço fôr de quatro anos ou mais, porém 
inferior a cmco anos; e sem limite de tempo, se o período 
de serviço fôr de cinco anos ou mais — desde que o can­
didato esteja habilitado, de acôrdo com os requisitos da 
ordem executiva de 2 de junho de 1920.b) poderá ser reintegrado, sem limite de tempo, o 
ex-servidor eletivo, que tenha direito à preferência mili­
tar para  efeito de nomeação.c) antigo ex-servidor efetivo, que esteja aposentado 
e receba pensão nos têrmos da Lei de Aposentadoria para



o Serviço Civil, por motivo de incapacidade total, podera 
ser escolhido, desde que possa ser reintegrado em v ir« d e  
dc cura e caducidade da pensão para ele.to le re, ^  
gração, o b e d e c id a s  as condições c restrições ( 

serviço civil.
d) pessoa alguma poderá ser reindegrada cm cargo

do serviço civil sc não tiver poss.udo o -  *  -  
vidade, por ocasião do afastamento, ou qnal.ficaçao p 
êsse siatns, mediante prestação c»_ exai

e) pessoa alguma poderá ser remteg* ^  hga_ 
do serviço civil sem haver sido ap ro v a d a  ̂ • 
bilitação adequado, que comprove cabalnente
dão para o cargo, quando a Comissão assim o e. g •

2 . Servidor em esUUjio 
reintegrada pessoa afastada durante o u n o j n ^  ^  ^

gio probatório, a menos qi ^  si(lo reColocada no
tivo de economia; entretan , ^  Comissão, poderá
registro de habilitados, ^  probatório; e se
receber certiticado paia afastamenlq
o referido registro ' - v e r  sido esgotadto.»'

tiver ocorrido sem sei poi mízo da Co-
essa pessoa, ela poderá recebei ter 1 ^ ub üentc ao afas-
missão, durante ó período dc um v _ eslágio pro-
tamento, tendo em vista nova nomeaçao ^ de
batório, a pedido de qualquer de
nomear, que solicite emiss ^  fôsse originària- 
preenclier vaga para a qual 
mente qualificado.

3 . A c e n t o  — A pessoa
derá, a a r b í t r i o  da Comissão, icct k i  eti ^  anterior-

tegração em qualquer vaga para a <1̂  tamenlo ou 
mente qualificada, em qu alq u ei Regra X II ,
estabelecimento, nos têrmos do disposto na

seção 4 .



REGRA X — TRANSFERÊNCIA

1. Transferências subordinadas a promoções — Ne­
nhuma transferência será feita para cargo acima da classe 
na qual haja servido o proposto para transferência, a me­
nos que êsse cargo não possa, de fato, ser preenchido me­
diante promoção.

2 . Transferências de cargos que possam ser pro­vidos sem exigência de concurso — Nenhuma pessoa, no­
meada sem concurso para cargo efetivo à data dessa no­
meação, bem como nenhuma pessoa que sirva em cargo 
não efetivo, nos têrmos destas Regras ou de ordem exe­
cutiva, que não tenha sido nomeada em virtude de con­
curso ou de transferência ou promoção de cargo efetivo, 
será transferida para cargo assim classificado, exceto nas 
condições a seguir estabelecidas nesta regra.

3. Nova transferência — Qualquer pessoa poderá 
ser novamente transferida para cargo no qual tenha an­
teriormente servido, ou para qualquer cargo para o qual, 
daquele outro, pudesse ser transferida ev desde a sua trans- 
lerència, tiver servido continuada e satisfatoriamente em 
qualquer das seguintes condições:

1. No serviço executivo ou judiciário dos 
Estados Unidos ou das suas possessões insulares.

2. No serviço legislativo.
3. No serviço de Estado, condado, m unicipa­

lidade, ou govêrno estrangeiro, em cargo no qual 
tenha adquirido treinamento e experiência va­
liosos.

4. Em qualquer curso para treinamento 
aprovado pela Comissão, em instituição educa­
cional de reconhecida idoneidade.

Essa nova transferência poderá ser feita sem obe­
diência às cláusulas b, c e d da seção 0 desta Regra.

4. Do Gabinete do Presidente — Qualquer pessoa que 
tiver servido durante dois anos no gabinete do Presidente



dos Estados Unidos, poderá ser t r a n s fe r id a  para cargo 
efetivo mediante r e a l iz a ç ã o  de provas de ap fdao  eonforme 
pareça adequado à Comissão.

5  Sem certificado -  A s t ra n s fe rê n c ia s  « ' »  ' ! »

mes.no setor das atividades de um OoP“rt™ e" °  éc_
viço, bem co.no as transferências dos D ep arm en to s  t o
nicos do Ministério <lo Guerra para qu.i (l n|os
mento m ilitar de “staff", sujeito a normas e * ^
relativos a promoções, poderão ser ei as se diferen.
da Comissão, salvo se forem estabelee.dos teste5 drferen 
.es para ingresso no cargo para o qual seja , roposa  a 
transferência, ou salvo dispositivo em contrano, es,abc 
lecido 110 regulamento tia Comissão.

0. Exigência de certificado -  A menos que^seja ex­
pressamente estal.eleci.lo nesta regra pessoa^alguma ser 
transferida exceto mediante certif.cado da Com ssao, P 
viamente obtido e sujeilo às segu.n es ícs ,Nomeação efetiva - ;  ^  du-
nomeada em carater ctel.vo c . ^  , ronsteri-la;
rante seis meses no cargo q <• Comis-
esta restrição, entretanto, poderá ser abohda pela 
são, nos casos em que houver corte de pessoa .b) Exames — A pessoa deverá ser su m e : 
exames adequados', sempre que forem ex .g n *  
lcren.es para o ingresso no cargo para o qual to. propo.
a transferência. ~. „ • a nessoa nao sei a

c) Habilitação e experiência  — a  1 - e_
transferida, salvo se, a juízo da Comissão, 1 - 
riência, habilitações ou treinamento necessário«acdev  
cumprimento dos deveres do cargo para o qual 
posta transferência, e salvo se não P ™ ^  scr- 
moção na forma estabelecida nas regias Mg
viço civil. , cnlvo

ü) Lotação -  A  lotação deverá sei ^ ^ {[c ’&áo da 
se fôr dispensada pela Comissão, mediante



autoridade encarregada de nomear, que afirme que a 
transferência é exigida pelo interêsse da boa adm inistra­
ção e declare pormenorizadamente as razões para tal.

7. Residência  — Antes da sua transferência deverá 
exigir-se da pessoa a ser transferida de um cargo não 
sujeito à distribuição proporcional para outro sujeito à 
mesma, prova de residência, como se se tratasse de no­
meação inicial.

8. Serviço nas Filipinas  — A autoridade ou o ser­
vidor que ocupe cargo de concurso no serviço efetivo 
das Filipinas e tenha nêle servido durante três ou mais 
anos, poderá ser transferido para o serviço federal clas­
sificado obedecidos os dispositivos destas regras. A Co­
missão, entretanto, poderá autorizar a transferência de 
autoridade ou servidor que tenha servido durante dois 
anos 110 serviço civil efetivo das Filipinas e que haja sido 
afastado em virtude de cortes de pessoal julgados neces­
sários ou a fim de ser substituído por filipino, desde que 
seja especialmente recomendado pelo Departamento da 
Guerra, por motivo de sua eficiência e bom caráter. Em 
todos os casos de propostas de transferência do serviço 
civil nas Filipinas, o Departamento da Guerra deverá for­
necer a Comissão, para consideração da mesma, tôdas as 
informações relevantes contidas nos seus arquivos, bem 
como a fé de ofício do servidor.

Í9. Serviço cm Pôrto Rico — A Comissão poderá, a 
seu arbítrio, autorizar a transferência de servidores do 
serviço civil de Pôrto Rico para o dos Estados Unidos, 
obedecidas as restrições 1'elativas a transferências no pró­
prio serviço civil dos Estados Unidos.

10. Serviço no Canal do Panamá — O cidadão dos 
Estados Unidos que pertencer ao serviço do Canal do Pa­
namá, desde ou antes de 1 de janeiro de 1915 e ocupe 
cargo de livre nomeação, poderá, com a aquiescência da



Administração do Canal do Panamá, ser transferido para 
qualquer cargo do serviço civil efetivo, para o qual possa

liabilitar-se desde que:
a) Não se trate de pessoa nomeada para cargo de 

concurso, nos têrmos do regulamento do seiuço >
sendo a transferência de tal pessoa governada pe 
positivos gerais do regulamento,

5) Não se trate de pessoa nomeada sem 
tado exame, para desempenhar deveres dc esc" tU"a 
qualquer classe, guarda-livros, estenógrafo, d a c U l ^ o ,  
cirurgião, médico, enfermeira qualificada ou

c) 0  candidato à transferência tenha 
menos dois anos de serviço em cargo j “ epa . 
trabalhador não qualificado, no Serviço do Canal 
namá por transferência daquele Sei viço.

, ■pin caso de mérito ex-
11. Serviço de além-mar longos e

cepcional, quando o servjdo* em condições
fiéis serviços além-mar, de n - contra-cpus serviços nao cunu«
tais que a sua nomeaçao e os aualquer ordem
riem o regulamento do serviço civi , servi-
executiva, poderá ser-lhe reconhecida con í nQ
dor efetivo pelo cliefe do Departamen o ° certifi-
qual tais serviços liajam sido presta 0^ ™ . ^  mérito> 
cado que declare tratar-se de caso ' uivos desta
seguido de aprovação da Comissão. polícia das
seção poderão ser aplicados a servu 01 de
Filipinas, que houverem prestado ao menos sete 
serviços eficientes e satisfatórios.

R E G R A  X I  —  P R O M O Ç Ã O

1. Concursos Além do 
concurso, estabelecido pelas Regias transferência,
ser realizados concursos para promoção e com 0
de tempos a tempos, sob a direção ( a



propósito de avaliar aptidão para tais efeitos, sujeitos às 
seguintes restrições:

a) Nenhum servidor, durante o período probatório, 
poderá participar de exame de promoção ou ser promo­
vido a cargo mais elevado do que aquêle para o qual es­
tava habilitado por ocasião da nomeação. Só poderão con­
correr a êsses exames os servidores que a Comissão de­
clare estarem em condições de ser promovidos e os ser­
vidores que a mesma declare estarem habilitados para 
transferência para cargo para o qual o concurso é reali­
zado, e estarem em tudo o mais habilitados para tal.

b) Será atribuído o devido pêso à avaliação do tra­
balho do servidor no cargo do qual pode ser promovido, 
quando a Comissão declarar que o mesmo está em con­
dições de promoção, em qualquer concurso do tipo em 
aprêço, pêso que deverá constituir pelo menos 50% do ju l­
gamento final.

2. Restrições — Os registros de promoção deverão 
ser preparados pela Comissão segundo a ordem de classi­
ficação dos candidatos. Os servidores habilitados para 
efeito de promoção, em qualquer registro, receberão cer­
tificados, conforme a ordem de classificação no registro, 
para as vagas do bureau ou departamento no qual estive­
rem servindo, e isso ocorrerá sempre antes da emissão de 
certificados de habilitação destinados àqueles que estejam 
servindo em qualquer outro departamento ou repartição 
independente. A lotação e as exigências relativas ao sexo 
serão observadas nos certificados para promoção, e es­
tando comprovado que são exigidas experiências ou ha­
bilitações particulares para o cargo a ser preenchido, po­
derá ser feita seleção para prim eira nomeação, a critério 
da Comissão; do contrário, a emissão de certificados para 
promoção será feita dentre os três primeiros habilitados, 
na ordem da classificação no registro de promoções.



3 . Recomendações impróprias -  Nenhuma reeomen 
dação para promoção, exceto quando obedece, a forrn 
regular dos r e la tó r io s  periódicos sobre avahaçao de M  
c i L i a ,  ou salvo quando feita por pessoa sob cu ,a su p  
visão houver servido o funoonarm -  se, o, eon 
por qualquer autoridade que deva fazer p.romoçoes. 
comendações feitas de qualquer oui rai ^ consenti- 
quer outra pessoa, se tiverem o conheciment q da
mento <lo servidor, serão causa suficiente p. 
promoção proposta; e a repetição da falta se,a 
ficiente para que seja demitido do serviç

4 . Promoção de substitutos -  Os :

promovidos quanto sc ^ « “ ^ “ J n ^ e a ç í o  origtaâ- 
eargos regulares, segundo a seJio oxil,i(io habili-
ria, sempre q u e  houver sn s ^  ^  ^  fore„ ,
tados e que aceitem os caig , ■ ferôncia 0u reinte-
preenchidas mediante promoça , 
gração.

5 . Promoção ú classe iy0 cm 
pessoa que houver snlo 1C' 1||C» '“ ‘o“  v" “  si(I() afastnd», po- 
classc inferior àquela da. q  ^  ^  pres,ar 
dera ser promovida a sua an t-,
concurso.

REGRA XII — REMOÇÕES E REDUÇÕES
1. Justificativas -  Pessoa alguma -  serviço^ c ^ _  

efetivo dos Estados Unidos, sera rem0^  razões apre- 
livo de conveniência do serviço e se^i desejada,
sentadas por escrito. A pessoa cuja remoçac> 
deverá ser notificada da mesma e c fornecida cópia 
que tiverem sido formuladas, sent o djda e também
da documentação em que se baseia a ^  da pessoal- 
concedido tempo razoável pa ia  xjrtjda inquirição de
mente, por escrito; não será, poiem. » audiência exceto 
testemunhas, bem como julgamento o



a juízo da autoridade que fizer a remoção e as cópias das 
acusações, notificação das audiências, respostas, razões 
para remoção e a ordem de remoção constituirão parte 
dos registros do departamento ou serviço competente, bem 
como as razões para redução de categoria ou vencimen­
tos; cópias de tais registros serão fornecidas à pessoa in­
teressada, a pedido, bem como a Comissão obterá cópias 
dos mesmos, se o solicitar.

2 . Penalidades iguais para faltas iguais — Ao efe­
tuar remoções, reduções, bem como quaisquer outras pu­
nições, penalidades iguais serão impostas a faltas ig.i íis, 
não sendo feita nenhuma discriminação por motivo polí­
tico ou religioso.

3. Suspensões — Havendo ação pendente, nos tèr- 
mos da seção I desta Regra ou por motivos disciplinares, 
o funcionário poderá ser suspenso por período não exce­
dente a noventa dias; as razões de tal suspensão, porém, 
deverão ser registradas nos assentamentos do departa­
mento ou serviço competente, por ocasião da suspensão, 
sendo fornecidas cópias à Comissão, a seu pedido. O pe­
ríodo de suspensão poderá ser estendido além de noventa 
dias, com o prévio consentimento da Comissão.

4. Poder dc investigar — A Comissão não terá ju ­
risdição para rever as conclusões da autoridade encarre­
gada de remover, nos têrmos das razões e contestação es­
tabelecidas na seção I dêste regulamento, bem como não 
terá autoridade para investigar a respeito de qualquer 
iemoção ou redução, salvo se fôr alegado, mediante apre­
sentação de provas, que o processo exigido pela seção I 
desta Regra deixou de ser cumprido, ou que a remoção 
íoi efetuada por motivos políticos ou religiosos. A Comis­
são poderá, entretanto, receber ou ouvir a declaração dc 
qualquer servidor removido sob acusação e poderá, a seu 
aibítiio, em itir certificados em favor do servidor para 
qualquer outro departamento ou estabelecimento para



efeito da reintegração e preenchendo vaga para a qual^ o 
servidor esteja qualificado. No caso de tal reintegração, 
o servidor conservará para todos os direitos de sua si­
tuação anterior o tempo de serviço.

5. Conservação de soldados e marinheiros — Con­
forme as disposições estatutárias, quando forem feitas le 
duções de pessoal em qualquer setor do serviço efetrvo, 
nenhum servidor que tenha direito à preferência m ilitar 
para nomeação será exonerado, demitido ou íebaixa  ̂
na sua categoria ou salário, desde que a sua fé de o ício 
seja boa ou a avaliação de sua eficiência igual à de qua 
quer servidor com o qual esteja em competição e que seja 
conservado 110 serviço.

REGRA X I I I  — COMUNICAÇÃO DE MODIFICAÇÕES

1. Relatório da autoridade encarregada de nomear
— Qualquer autoridade do serviço civil executivo, e *«. ^ 
regada de designar ou nomear, apresentaiá ie a 0110 p 
uienorizado à Comissão, sempre que ela o ( etei minar 
na forma em que o fizer, sôbre tôdas as mudanças 
ridas no serviço sob sua autoridade, quer afetem cargos 
011 servidores efetivos ou não, de livre nomeaçao, 
rinos ou contratados.

2. Relação de cargos — Tais autoridades fornecerão 
i g u a l m e n t e  à Comissão, quando solicitadas e  na orma 1
a mesma e s ta b e le c e r , informações sòbie número 
vidores, dados referentes a fôlhas de pagamento, em co 
a relação de todos os cargos e funções sob sua autoi » 
acompanhada dos nomes, designação, remuneração, 
veres e datas de nomeação ou admissão dc tôi as a.' 1 
soas que sirvam sob suas ordens.

3. Declaração de deveres — Os relatonos Sübl® pr° 
moções e modificações de situação de trabal íat 011 . 
operários serão suplementados, quando fôr so ic



declarações que mencionem especificamente o tipo de tra­
balho executado, de maneira suficientemente pormenori­
zada a fim de permitir à Comissão determinar o statns 
de cada cargo, se c classificado ou não classificado; será 
fornecida à Comissão, a pedido desta, declaração similar 
a respeito dos deveres desempenhados por todos os ser­
vidores, ou pertinentes a qualquer cargo do serviço civil 
executivo. Tôdas as modificações essenciais de deveres de 
pessoas nomeadas para cargos de trabalhador ou operá­
rio, sem haver prestado concurso nos têrmos do regula­
mento do serviço civil, serão levadas ao conhecimento da 
Comissão.

REGRA XIV - -  TESTEMUNHO

Dever das autoridades e dos servidores — E ’ dever de 
cada autoridade ou servidor do serviço civil executivo, e 
de cada candidato ou pessoa habilitada para exercer cargo 
do mesmo, prestar à Comissão ou a seu representante au­
torizado, tôdas as devidas e competentes informações e 
testemunhos relativos a assuntos que sejam objeto de in­
quérito, nos têrmos da Lei do Serviço Civil e do seu re­
gulamento, bem como subscrever tais testemunhos e fazer 
juramento ou afirmação, perante pessoa autorizada por 
lei para receber tal juramento.

REGRA XV — SUSPENSÃO DE VENCIMENTOS

A nomeação é necessária para efeito de remuneração
— Para efeito da supervisão que lhe cabe exercer e a fim 
de assegurar a obrigatoriedade das suas funções, a Co­
missão deverá levar ao conhecimento da autoridade com­
petente, encarregada de nomear, acompanhada da reco­
mendação expressa concernente à medida disciplinar que 
achar cabível ou, e à demissão quando fôr o caso, os fatos 
que haja verificado, indicando que qualquer pessoa tenha 
sido nomeada ou esteja ocupando algum cargo, em vir-



iude dc nomeação original, promoção, de: 
ferência, ou reintegraçao, com violaçao < o - mo
Civil, ou das regras promulgadas de acordo com o mesm 
ou com violação de qualquer ordem execut.va ou regu 
mento da Comissão; ou ainda, sempre « “ e algum 
vidor sujeito a tal lei ou regras, ordens ou "*u>amen , 

tome parte ativa em direção ou 01.un',idade
notificação ã pessoa ^  ^  5o conli„uada,
de apresentar explicaçao. No c - Tomis-
por dez dias, ocorrida apôs tal recotnendaçao 
são dará ciência dos fatos às “ otor.dadcs competentes 
encarregadas de efetuar os pagamentos e ais 
não pagarão vencimentos ou salaiios ao

REGRA XVI — REGULAMENTOS

A u t o r i z e  para 
missão terá autoridade paia 
nados à execução destas regras.

2 . Hegulamenlos -  Nenhum departamente, ou órgão 

executivo fará qualquer moditicaçao nos s missj 0.
tos relativos a serviço civil sem aprovaçao da Com.s

F. D. R o o sevelt .

Casa Rranca, 21 de junlio de 1938



A PÊN D IC E B

Ordem Executiva n.° 7 .9 16 , de 24 de junho de 1938, 
que estende a aplicação do sistema de concurso 

no Serviço Civil

Em vii’tude e conseqüência da autoridade a mim con­
ferida pela Constituição, pela seção 1.753 dos Estatutos Re­
vistos (Constituição Americana, título 5, seção 631), pela 
Lei de Organização do Serviço Civil, de 16 de janeiro de 
1883 (22, Estatuto 403) e na qualidade de Presidente dos 
Estados Unidos, ordeno o seguinte:

Seção 1 — A partir de 1 de fevereiro de 1939 serão 
compreendidos, no sistema de concurso do serviço civil, 
todos os cargos do serviço civil executivo, inclusive os de cor­
porações de propriedade plena dos Estados Unidos, intei­
ramente controladas pelo govêrno, que ainda não estejam 
sujeitos a êsse sistema e não estejam isentos do mesmo 
por disposição estatutária, exceto: 1) os cargos aos quais 
incumbe traçar diretrizes e 2) outros isentos em virtude 
de circunstâncias especiais — desde que esta seção não 
seja entendida como lendo aplicação a cargos preenchi­
dos por nomeação, a conselho e mediante consentimento 
do Senado; e desde que, ainda, não seja excetuado cargo 
algum do serviço civil salvo os que se classificarem con­
forme as cláusulas 1 e 2 acima, e exceto aquêles enume­
rados em subseqüentes ordens executivas baixadas após 
investigação, que demonstre a necessidade e a justifica­
ção de tais exceções. Esta seção se aplicará, também, aos 
cargos ora regidos por estatutos que os isentem do sis­



tema de concurso, mas que autorizem o Presidente a in­
tegrá-los nesse sistema, a seu critcrio.

Seção 2 — Dentro de noventa dias da data desta ordem, 
os chefes de todos os departamentos e estabelecimentos 
independentes, inclusive as corporações de propriedade 
plena dos Estados Unidos ou totalmente controladas pelo 
govêrno, cujo pessoal, no todo ou em paite, seja íeg 
pela seção I desta ordem, certificarão à Comissão do Sei - 
viço Civil, para encaminhamento ao Presidente, poi m 
termédio da dita Comissão e com as íecomendaçoes q 
a mesma achar cabíveis, quais os caigos que, seB 
opinião daqueles, deverão ser excetuados dos 1S110S 
da seção 1 desta ordem, pelo fato de incumbir-lhes traçar
diretrizes, ou por outras razões.

Seção 3 — 0  ocupante de qualquer cargo co" 1^iee“a 
dido no serviço civil, sujeito a concuiso, em J  
seção 1 desta ordem, adquirirá a condição de
1) mediante recomendação do chefe cio orgao cnmpe- 
tente e certificado dêsse chefe à Comissão d oServiço  de 
que tal ocupante estava em exercício na ( a a c es a 
e prestou serviços satisfatórios, no mínimo ( urar 
meses e 2) que foi aprovado no devido exame c e « 
tação pela Comissão do Serviço Civil, nos ermos 
gulamento do serviço civil desde que seJa 
dos Estados Unidos e não esteja desqualificado j 
nhum dispositivo de lei ou regra do serviço c pnu;_
quer dêsses ocupantes que deixar de cumpm o 
sitos desta seção, acima enumerados, sera a a 
serviço dentro de trinta dias (com exclusão da licença 
que tem direito), depois da Comissão haver co™  &
que não está habilitado para efeito dc c assi ^ car 
menos que o chefe do órgão interessado possa 
á Comissão que êsse ocupante prestou seivl^os - atj_ 
rios e que deverá ser mantido no caigo, cm or ^cijrg0 
quira a condição de efetividade obtida me ian



Seção 4 — Novas nomeações para cargos compreen­
didos 110 serviço civil efetivo, em virtude da seçao 1 desta 
ordem, não serão afetadas pelos dispositivos da referida 
seção até que a Comissão do Serviço Civil liaja estabele­
cido os registros de habilitados para tais cargos, conforme 
resultados dos exames realizados segundo as normas e re­
gulamentos do serviço civil e consoante esta ordem.

Seção 5 — A Comissão do Serviço Civil, subordinada 
à Lei de Organização do Serviço Civil, às normas e regu­
lamentos e à classificação de 1923 com as modificações 
subseqüentes, iniciará, supervisionará e tornará obrigató­
rio um sistema tão uniforme quanto possível, para efeito 
de recrutamento, exames, emissão de certificados, promo­
ção de uma classe para outra, transferência e reintegração 
de servidores do serviço civil, com exceção dos servido­
res isentados por ordens executivas, baixadas conforme 
as cláusulas 1 e 2 da seção 1, sistema êsse que será o de 
concursos, na medida do possível, sendo devidamente con­
siderados os fatores experiência e o serviço anteriormente 
prestado.

Seção G — A partir de 1 de fevereiro de 1939, o mais 
tardar, os chefes dos departamentos executivos e os de 
estabelecimentos e repartições independentes, subordina­
dos às leis e normas do serviço civil, conforme determi­
nar o Presidente, deveuão estabelecer, nos seus respecti­
vos departamentos ou estabelecimentos, uma divisão de 
supervisão e direção de pessoal, para a qual será nomeado 
diretor de pessoal qualificado pelo seu treino e experiên­
cia, escolhido dentre nomes certificados para tais nomea­
ções pela Comissão do Serviço Civil, conforme as provas 
de concurso e as condições que estabelecer a Comissão —• 
desde que, entretanto, um chefe de departamento ou es­
tabelecimento solicite autorização para nomear diretor de 
pessoal um funcionário que já  esteja, nessa ocasião, exer­
cendo as funções de diretor de pessoal, quer seja diretor,



noderá ser nomeado me- 
alto funcionário ou escriturai 10, p do Serviço
diante emissão de certificai o pe c haver sido
Civil, declarando-o qualificado para ^  Seryiço civil es. 
aprovado nos exames que a ^  pessoal manter
tabelecer Será devei- de ^  tQ QU estabeleciinento
coordenaçao entie o seu i f n7pr recomen-
e a Comissão do Serviço Civil bem e m o t a e r
dações à autoridade encai regat a despesas de pes-
tamento, no que loca á
soai. »  iM|iitnto dos ser.
signação, avahaçao de et ^nholccimento, bem
vidores do seu departamento ou reina-
como iniciará e supervisionará os ^ 0f ^ tX royada 
mento e administração de pesso,.1 a() esta.
pela Comissão do Serviçc , de eficiência que
belecimento de um sistema ce ificacão de 1923, sis-
esteja fora da alçada do possível
tema êsse que devei a cnq Suieito à apro-
naquele estabelecido pelo referu o • - ecimento e à 
va’ ão <10 chefe do permita
Comissão do Serviço Cim  , • 0«pntar recomenda-
ouvi,, as queixas dos servidores e chefc
ções apropriadas a respeito da i  eL‘s‘ Servirá na qua- 
dèsse departamento on de Pes-
lidade de membro do Conselho * e < - determina-
soal ora criado e exercerá as dema.s i  nçoes ^
das pelo chefe do departamento ou ^  djretor de pessoal 
sulta á Comissão do Serviço • estabele-
poderá ser transferido de um d ep art;m eto  ^  ^
cimento para outro, periodicamcn c,  ̂ aprovação do
posto nas normas do serviço cim c transferência,
chefe do órgão para o qual fôr proposta a tran

Sefáo 7 _  A partir de 1 de ^ p e s s o a l ,
estabelecido um Conselho de i  t mi n' g ’diversos depar- 
constituído dos diretores de pessoa uni repre-
tam entos e estabelecim entos independentes,



sentante do Bureau do Orçamento, e de outro da Comis­
são do Serviço Civil e dos membros que o Presidente de­
signar. O Presidente designará um dos membros do Con­
selho para funcionar como seu presidente e o Conselho po­
derá designar um diretor executivo. O Conselho aconse- 

íaia  e assistirá o Presidente e a Comissão, no que toca 
a proteção e ao aperfeiçoamento do sistema do mérito e 

comendará ao Iiesidente ou à Comissão, periodicamente, 
as necessárias alterações nas práticas, normas e regula­
mentos. Quando ordenado a assim proceder pelo Presi­
dente ou pela Comissão, o Conselho promoverá audiên­
cias e fará investigações a respeito de abusos alegados e 
propostas de alterações. O Conselho executará programas 
oe estudo a fim de coordenar e aperfeiçoar o serviço exe- 
cu ivo de pessoal em todos os seus ramos e apresentará 
relatonos sôbre o progresso da administração de pessoal 
em todo o serviço. Manterá comissão executiva de cinco 
mem ros. um dêles representando os departamentos e 
orgaos executivos, a ser escolhido pelos diretores de pes­
soal dos mesmos; outro representando os estabelecimen- 
os e repartições independentes e a ser escolhido pelos 

seus iretores de pessoal; o terceiro representando o 
íureau  do Orçamento e a ser escolhido pelo seu diretor; 
o quarto representando a Comissão do Serviço Civil e a 
ser escolhido pela mesma; o quinto a ser designado pelo

A ° rdem Executiva n ° 5 .612, de 21 de abril 
1 Jd l» ílca revogada pela presente.

_ SeÇao 8 — A Comissão do Serviço Civil, em coopera- 
Ça^ . CT ,  08 dePartamentos e estabelecimentos executivos, 
o mistério da Educação e bem assim as instituições edu­
cacionais publicas e particulares, estabelecerá cursos de 
treinamento pratico para servidores dos departamentos e 
orgaos do Serviço Civil efetivo, e poderá, mediante regu- 
amento nos casos de exames de transferência e promo­

ção, atribuir valor á  realização de um ou mais dêsses cur­
sos de treinamento.



Seção 9 — As atuais tabelas A e B do Régulamento do 
Serviço Civil, relativas a cargos isentos de exames e a 
outros que poderão ser providos mediante provas que não 
tenham o caráter de concurso, serão substituídas por ta­
belas que enumerem os cargos aos quais incumbe traçar 
diretrizes e outros que devam ser isentos em virtude de 
circunstâncias especiais. Essas tabelas serão baixadas me­
diante ordens executivas subseqüentes, conforme o esta­
belecido na seção 1 .

F r a n k l in  D. R oo sevelt 

Casa Branca, 24 de junho de 1938.



A PÊN D IC E C

Plano de inquérito sôbre classificação de pessoal, 
incluindo questionário e instruções

(Elaborado para o Território do Havaí pela Comissão 
do Serviço Civil dos Estados Unidos, em 1925)

Comissão do Serviço Civil dos Estados Unidos, 
Washington D. C.

18 de dezembro de 1925.
Sr. W. R. Farrington,
Governador do Havaí,
Honolulu, T. H.

Prezado Governador Farrington.

Em correspondência anterior ficou entendido que a 
Comissão sugerisse o plano de inquéritos relativos ao pes­
soal do Govêrno Territorial, o qual viria a servir dc base 
às recomendações que V. S.a desejaria lazer ao órgão le­
gislativo, em 1927, no sentido de ser estabelecido um sis­
tema de serviço civil.

Tivemos a vantagem dc contar, entre nós, com a pre­
sença do Sr. Raymond C. Brown, Secretário de Estado da 
Administração Territorial, e que, ao lado de um repre­
sentante do Instituto de Pesquisas Governamentais e dc 
membros do nosso “ staff”  elaborou o seguinte plano dc 
ação, que é submetido à consideração de V. S.‘*:

1 . «) Serão colhidas, mediante questionário, 
informações específicas a respeito de cada cargo 
isoladamente;



b) Serão colhidas informações gerais relati­
vas às funções dos departamentos e às suas sub­
divisões e órgãos executivos, acompanhadas das 
linhas de autoridade, sob a forma de declarações 
feitas pelos chefes dos departamentos e suplemen­
tadas por organogramas, relatórios de departa­

mentos, estatutos, etc.
2. íssc  m aterial será enviado à Comissão, 

em W ashington, para efeito dc analise preliminar.
3 Um representante do Govêrno Territorial 

será designado para vir a Washington e aqn, per­
manecer durante cêrca dc três meses, p a r ._ auxi­
liar essa análise preliminar c adquirir as informa­
ções técnicas concernentes à .d m im str.5.0  do 
serviço civil em geral.

4 . Serão preparados:
a) Projeto de legislação destinada a enar 

uma comissão do serviço civil, inclusive plano 
classificação e proposta de tabela de salanos.

b) Relatório apresentando os resultados de 
inquérito e proporcionando dados em ap01°oisas 
legislação proposta, que revele entre ou q 
os resultados imediatos em matéria e _
ou decréscimo do custo dos serviços de; p « s o £  
cm virtude da aplicação das tabelas de vencimen

tos sugeridas.
5 . Um membro do grupo, que houver par­

ticipado dessa análise preliminar, bem c()nl°  o 
presentante de V. S.“, voltarão _a Hava i, c ^  
material, os projetos de legislaçao c °
c esclarecerão os pontos duvidosos, mediante 
obtenção de informações adicionais c complet - 
rão o material que será submetido a V. • •

0. O representante de Washington, se f o i  d 
seu agrado, poderá permanecer em Hav



se reúna o órgão legislativo, a fim de servir na 
qualidade de consultor técnico perante as comis­
sões dêsse órgão.

E ’ duplo o propósito da sugestão no sentido de que 
V. S.a mantenha representante aqui, durante o tempo em 
que o material seja examinado e classificado: primeiro, 
êle poderá proporcionar muitas informações de caráter 
geral que, de outro modo, poderiam não ser trazidas à 
luz; e, segundo, terá oportunidade de adquirir, em pri­
meira mão, o conhecimento dos princípios que fundamen­
tam a classificação de pessoal e a experiência da sua apli­
cação real, bem como grande cópia de conhecimentos téc­
nicos relativos a práticas do serviço civil em geral, que 
poderá transportar e aplicar à sua organização, se o pro­
grama legislativo fôr pôsto em ação.

A experiência indica que a administração do serviço 
civil e as funções de classificação têm vacilado perigosa­
mente ou mesmo falido de maneira total, em virtude da 
falta inicia] de conhecimentos técnicos a respeito do assunto.

A pessoa designada para isso, por conseguinte, deverá 
ser dotada de maturidade 110 julgamento das coisas e de 
larga experiência, estando familiarizada com a organiza­
ção e as funções do Govêrno Territorial, sendo capaz, de 
interessar-se por êsse tipo de problema de modo que possa, 
mais tarde, ser designada para exercer função de respon­
sabilidade 11a comissão que vier a ser estabelecida.

Com relação à proposta de que um representante de 
Washington vá a Havaí e passe vários meses completando 
o material a ser apresentado e, se V. S.a o desejar, compa­
reça perante comissões legislativas, poderá ser afirmado 
que, estando disponível algum membro do “ staff” da Co­
missão, talvez esta admita existirem interêsse e conve­
niência que lhe justifiquem pagar o transporte do seu re­
presentante; mas, dificilmente seria possível pagar os seus 
vencimentos por verba federal, bem como as despesas, 
durante o tempo em que estivesse servindo em Havaí.



Se nenhum membro do funeionolis.no do Comissão 
estiver disponível e se fôr necessário

do Instituto dc ‘^ sas “ qualidade, julga-

—  r e e i r V T o o v L o  Territorial « a s ,
os seus vencimentos e lôdas as suas despesa,  :Is o e „  
sunto que não poderá ser resolvido dc m a n e  a fmal, lao 
antecipadamente, embora seja apresentado co 1 
plano elaborado. mcrcça

E ’ de esperar que o plano (le autu 
o aprovação dc V. S.", pelo menos nos seus aspect g . •

São-lhe enviados, junto à preseute pv0^ 0* de for- 
mulários c instruções para possivcl uUltzaçao na

dos dados, a saber:
1. Questionário a ser preenchido por todos

os servidores, individualmente.
2. Instruções para o preenclnn en o do ques

tionário, as quais ^ " / J ^ ^ p a r t a m e n t o s
3. Instruções aos chetes cl 1 { 

sôbre a distribuição, preparo e coleta do questio

nano.

Esses formulários foram 
com o Sr. Brown e tém a sua aprovaç^
comunicou a V. S.“, em separado. Sao, na • ■
sentados o titulo dc sugestões pró-
serem revistos ou alterados a i n . ^  a (, lialquer 
prios pontos de vista de V. *•»

tópico importante. . v  S a na sua forma
Quando forem aprovados poi • ’ ’ , quanti-

final, deverá ser providenciada a m' p u ~es para o
dade suficiente do questionário e ( as  ̂ . in stru ç õ e s

seu preenchimento, tocando um exemp a do qlies-
a cada questionário. A distribuição mais rápida
tionário deverão ser processadas <• * rtrafadas para os 
possível. Poderão ser feitas cópias muneografadas p



chefes dos departamentos, visto ser necessário apenas re­
duzido número das mesmas.

Deverá ser observado que se propõe sejam os ques­
tionários preenchidos em duplicata, devendo o original 
nos ser remetido e a duplicata conservada pelos chefes 
dos departamentos, para fins de referência. O papel a 
ser empregado no original deverá ser cartão leve, que per­
mita tirar-se cópia a carbono, a máquina, e na duplicata, 
algum bom papel de menos pêso. O papel do original po­
derá ser branco ou creme claro, ao passo que o da du­
plicata deverá ser de côr diferente, de preferência azul 
claro. Mediante o emprêgo de côres distintas, estará as­
segurada a exatidão 110 separar as cópias a enviar das 
outras a conservar. Amostras dos tipos de papel conve­
nientes seguem em anexo.

A questão de proceder-se à coleta de organogramas, 
declaração das funções dos departamentos, etc., foi dis­
cutida com o Sr. Brown, que a discutirá com V. S.a, após 
o seu regresso.

Sugere-se, a êsse respeito, que é vantajoso iniciar o 
planejamento da distribuição dos questionários e das ins­
truções aos vários departamentos, após o regresso do 
Sr. Brown a Honolulu. Os detalhes da maneira de pro­
ceder foram discutidos com êle e essas informações por­
menorizadas sem dúvida serão valiosas no tratamento 
de questões de pormenores que invariavelmente surgem 
em projetos dessa natureza.

V. S.a julgará aconselhável, sem dúvida, designar re­
presentante responsável, para o preparo, distribuição e 
coleta do material. Nas instruções sugeridas aos chefes 
dos departamentos, deixou-se espaço para a inserção do 
nome dêsse representante.

Foi feita tentativa no sentido dc ter-se uma idéia da 
divisão do tempo para a realização do trabalho. O que 
vem a seguir representa o nosso ponto de vista atual sôbre 
possível distribuição de tempo, que poderá ser estabele­



c id a  co m o  a lv o  a  a t in g ir -se , e n te n d e n d o -se  q u e  p o d e ra  

e x ig ir  m o d ific a ç õ e s  a  f im  d e  a te n d e r  a  c o n d iç o e s  r e a is , 

à  m e d id a  q u e  o t ra b a lh o  se  f ô r  d e s e n v o lv e n d o :

192(5: 1  d e  ja n e i r o .  Os fo r m u lá r io s  su g e r id o s

c h e g a r ã o  a  H o n o lu lu .
1  d e  f e v e r e ir o .  A s  c ó p ia s  a p r o v a d a s  e s ta ra o

p r o n ta s  p a r a  a  im p r e s s ã o .
1 5  d c  f e v e r e i r o .  Os q u e s t io n á r io s  im p re sso s  e 

a s  in s tru ç õ e s  q u e  o a c o m p a n h a m  s e rã o  d is t r ib u í­

d o s  a o s  d e p a r ta m e n to s .
1 d e  a b r i l .  Os q u e s t io n á r io s  c o m p le to s ^ s e ra o  

le v a d o s  a o  r e p r e s e n ta n te  d e s ig n a d o  p o r  V . S .a p a r a

d e  m a io .  T o d o  o  m a te r ia l ,  in c lu s iv e  os q u e s­

t io n á r io s , q u a d r o s  e  in fo r m a ç õ e s  r e la h v a s  a  fu n ­
çõ e s  etc  d o s d e p a r ta m e n to s , s e r a  e n v ia t 
W a s h in g to n  so b  c u s tó d ia  d o  seu  re p re se n ta n te , 

q u e  d e v e r á  a u x i l ia r  n o  estu d o  d o  m e s m o .

1 d e  s e te m b r o . 0  r e p re s e n ta n te  d e  .

ju n t a m e n t e  c o m  u m  m e m b ro  d o  g ru p o  q u e  l o  - 

v e r  p a r t ic ip a d o  d o  t ra b a lh o , r e g r e s s , :a H o»»  

lu lu , co m  o m a t e r ia l ,  os p r o je to s  < e  g  .

o relatório. cArão
1  d e  d e z e m b ro . Os p r o je to s  c o m p le to s  s e . . ,o

a p r e s e n ta d o s  a  V . S .  . . .
1 9 2 7 :  1(5 d e  f e v e r e i r o .  Os p r o je to s  1 

s e r ã o  a p r e s e n ta d o s  a o  le g is la t iv o .

D e v e r á  s e r  ig u a lm e n te  o b se rv a d o  

çõ e s  a o s  c h e fe s  d o s  d e p a r ta m e n to s , „ r e p a ro  dos
])a ra  a  in s e r ç ã o  d e  d a ta s  p a r a  te in n n o  aQS c i ie fe s
q u e s t io n á r io s , p a r a  d is t r ib u iç ã o , p a r a  e\ y  ^ a
d o s d e p a r ta m e n to s  e r e m e s s a  a o  le p ie s e n  a p ro -

S c  a  p r e c e d e n te  d is t r ib u iç ã o  d o  tlempo , c r !o ,lo
v a ç ã o , a  d a ,a  o in s e r i r  n e s s a s  i n s t r u ç õ e s c a , n a m ”  

c o m p re e n d id o  e n tr e  1 5  d e  f e v e r e ir o  e



pròvàvelmente, cêrca de dez, dias para a primeira etapa, 
cinco para a segunda, quinze para a terceira c os restantes 
para a quarta.

A Comissão sente prazer em ter tido a oportunidade 
de cooperar naquilo que considera um esforço no sentido 
de colocar a administração de pessoal 110 Govêrno Ter­
ritorial no mesmo plano elevado que está sendo adotado 
com relação às suas atividades fiscais, às quais aquela se 
acha tão estreitamente ligada.

Muito sinceramente seu,

WlLLIAM C. DEMING 
Presidente



ANEXO N.° 1 

TERRITÓRIO DO HAVAÍ

Inquérito sôbre cargos, salários e condições de trabalho

(A ser preenchido conforme as instruções que acompanh 
êste questionário)

A ser preenchido pelo Departamento, Instituição ou Repartiçao.

Departamento, Instituição ou Repartiçao
‘  , . .  T ítu lo  do cargo ......................Nome do servidor ............................... ..;

Unidade da o r g a n iz a ç ã o ................. Salário  em $ ....................
N.° da fôlha de pagamento .............. ..

E ’ cargo efetivo, de tempo integral, provido durante o ano m

teiro?  ..............................................
(sim ou não)

Se a  resposta fôr  negativa, declarar as condições ^  e m p r ê g o . ^ ^   ̂

Perguntas a serem respondidas pelo servidor ( 
máquina) .

1 .  (a) Qual o nome do seu superior i m e d i a t o ?  (ver as instruções
_ _ ....................................  (ft) Qual o seu título? ..........................

2 .  Onde f ica  o seu local de trabalho? ............ i n s t i tu i ção  edi-
(Cidade, v i la ,  agência do Oorreio, nome ca

íicio, ru a  e n ú m e r o ) . „  , .................
Qual o número do seu telefone? ..................

3. (a) Exerce cargo público de cidade, condado, território............
deral, além do que foi acim a indicado ..........^

(6) S e  a su a  resposta fôr sim, declarar o nome a 6ss(J
pregador, o título do cargo, o sa lar io  e o ...............................

trabalho ........................................................................... ..............



4. (u) Parte do seu salário é paga polo govêrno federal ou qual­
quer outro órgão que não o Território de H avaí?...........................

(sim ou não)
Se a resposta fôr afirmativa declarar o nome do órgão que con­
tribui para o seu salário ................................................. ......................
............... a quantia com que contribui, não incluindo a quantia
paga pelo Território do Havaí $ ..............  e a quantia suple­
mentar que recebe de tôdas as fontes em virtude do exercício 
do seu cargo $ ...................

5. Qual o seu padrão atual de vencimentos? .................................

C. Que vencimentos anuais são equivalentes aos seus vencimentos 
atuais ...............................  por ano (ver as instruções).

7. (a) E’ pago quando executa trabalho extraordinário? ...............
(sim ou

..............  (b) Se a sua resposta fôr afirmativa, declarar a im-
não)

portância, f  ...........................  por ...............................
(e) Declarar a sua melhor estimativa sôbre a quantia recebida 
por trabalhos extraordinários executados nos últimos doze meses,
I ......... ...........................................................................................

8. (a) Recebe, além do seu salário, qualquer subsídio, vantagem 
ou privilégio ...........................  (£>) Se a sua resposta fôr afir-

(sim ou não)
mativa, indicar a vantagem recebida assinalando-a com uma 
cruz: Casa mobiliada ( ), casa sem mobília ( ), Quarto mobi- 
liado ( ), Quarto sem mobília ( ), Três refeições por dia ( ), 
Roupa lavada ( ), Aquecimento ( ), Luz ( ), Combustí­
vel ( ), Uniformes ou roupas ( ), Uso de automóvel (ver
as instruções ( ), Qualquer outro subsídio ............................. -
(Especificar). (c) São os subsídios somente para V. ou tam­

bém para a sua família? Somente para V. ( ) .  Para V. e 
família ( ) . (d) Qual a sua estimativa sôbre o valor anual 
dêsses subsídios? .....................................................................................

9. (a) No caso de V. ter de fornecer, à sua custa, material, uni­
formes c aparelhamentos, qual a sua espécie? ...............................
(b) Quanto gastou com isso nos últimos meses? .......................

10. Qual o seu horário regular de trabalho (excluindo trabalhos 
extraordinários e a saída para refeições) ? (a) Número re-



SUlar dc hora* por dia ..........................  <»> Hora do início re­
gular do dia dc M M »  ......................  W> ,Sa d\ T !  ™. . - (e) número dc lioros de trabalho aos
l L i V U C â  ........................ V .„v T T n r n

sábados e outros dias curtos ..............................
■ (n) Hora do encerramento início do dia curto ..........................  W  Mora

do dia curto ...............................
11. (a) Em quanto estima os trabalhos extraordinanosque exe- 

cuta ........................... (6) Os trabalhos extraordinários ocoi-
, ,, f r)  Sg a  su drem em períodos regulares? ...................... _■ *•

(sim ou não)
resposta fôr afirmativa declare quando os mesmos ocorrem e 
explique, abreviadamente, a natureza do serviço que os 
querem ......................................................................................

2 9 .................................12. (a) Concedem-lhe, habitualmente, férias paga ^  ^

/ ía« nfirmifiva declare o número de (b) .Se a sua resposta for afnmativa, aiw» «
dias por ano ...............................

13. («) Se V. fica afastado do trabalho por motivo de- doença, con­
cedem-lhe habitualmente licença com vencimentos. —

( »  Se sua resposta fôr afirmativa declare ^ n ú m ero  d c ^ a s
de ausência remunerada, por motivo
doze meses .....................................................................

14. E’ descontado se. chegar atrasado ao trabalho? ■ 'ou'n- o)‘ '

(5) E’ descontado se sair do trabalho por pouco tempo.

ou não)

15. Onde nasceu
(Cidade, vila ou condado do Havaí, Estado,

nos Estados Unidos ou país se estrangeiro) 

lfi. Quando nasceu? ................... (Mês, dia e ano)

Qual o seu sexo? ...........................................masculino)(Feminino ou mascuimu;



18. (o)E’ solteiro ( ), casado ( ), viúvo ( ), divorciado ( )?
(6) Se é ou foi casado, quantos filhos menores de 18 anos 
dependem de V. para manutenção? ...............................................

19. (fl)Tem marido, mulher, pai, mãe, filho ou filha, irmão ou 
irmã, empregado no Govôrno Territorial? .................................

(sim ou não)

(b) Se sua resposta fôr afirmativa, dar o nome do parente, o 
parentesco, o título do cargo ocupado e o salário .......................

20. Em que ano ingressou no serviço do Govôrno Territorial? . . . .

21. Há quantos anos está servindo no Govôrno Territorial? ..............

22. Há quanto tempo ocupa o cargo atual, executando substan­
cialmente os seus atuais deveres? .................................................

23. (a) Serviu no Exército, na Marinha ou no Corpo de Fuzileiros 
Navais? .......................................  (6) Se a sua resposta fôr afir-

(sim ou não)
mativa dar o setor em que serviu, datas de incorporação e 
baixa, pôsto que exerceu e o serviço que porventura houve: 
prestado no estrangeiro ......................................................................

24. Qual foi a sua educação? (desenhar um anel ao redor do ano 
mais adiantado que tiver concluído em cada tipo de escola).

(n) Escola elementar 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8.
Escola de Comércio 1/2, 1, 1 1/2, 2, 2 1/2, 3 
Escola secundária 1, 2, 3, 4.
“Colégio” 1, 2, 3, 4

Escola Profissional-Liberal ou de Graduação 1, 2, 3, 4. Outras 
escolas, cursos de extensão ou por correspondência (especifi­
car tipos e anos) ........................................................ (&) Se tem
graus concedidos por “coilege” ou escola profissional-liberal 
declarar quais os nomes das instituições que os conferiram, 
as datas em que foram conferidos e o seu setor de especia­
lização, se porventura o tiver ..........................................................



25 Preencha o formulário abaixo, declarando 03  seus empregos 
anteriores, se os tiver tido, antes de ocupar 0  cargo atua .

NOME DO EMPREGADOR EMPRÊGO NATUREZA DO CARGO OCUPADO

___

___ _____________

_________________ _

___________________

-------------------------
______________ _____________________

Anos Meses

jim26. (a) Dirige ou orienta de algum modo outros empregados?

........ .. (6) Se a sua resposta fôr afirmativa indicar resu

ou não)
midamente a natureza da orientação 011 

as instruções) ...........................................

direção que exerce (ver

(c) Declarar » n toero  de pe^oasque orienta, preenehenc» .  

seguinte formulário (ver as instruções).

NOME DO EMPREGADO, NATUREZA DO CAP.GO 
OU UNIDADE DE ORGANI7AÇAO

n ú m e r o
n o m e  do  e m p r e - n ú m e r o

GADO

27. Descreva pormenorizadamente 0  tiabalhoq; ^  processo dis- 
um parágrafo separado a cada devei seqüência natural,
tinto. Se se seguirem um “  ’ relacionados, descreva
descreva-os nessa ordem. Se nao fcmpo. Coloque no
primeiro aquôles que lhe exlg^ " 1 cada parágrafo e, na 
final .os deveres ocasionais Ml registre a percen-
colunâ à esquerda oposta do parágrafo, ieg



tagem aproximada do tempo dedicado ao trabalho descrito 
nesse parágrafo.

p e r c e n t a g e m
DO TEMPO DE 

TRABALHO

Alirmo sob minha responsabilidade que tôdas as respostas numera­
das de 1 a 27 neste questionário, são verdad-eiras.

Data ...........................................  Assinatura .....................................

Perguntas a serem respondidas pelas autoridades que 
orientam servidores

PERGUNTA
(a) RESPOSTA DO SUPE­

RIOR IMEDIATO

(ò) RESPOSTA DO CHEFE 
DO DEPARTAMENTO 

OU DE SEU REPRESENTANTE

28. As declarações do servidor 
sflo substancialmente cor­
retas ? No caso contrário in­
dicar em que exigem modi­
ficação.

2 0 . Que mínimo de educaç&o 
deve possuir o servidor a 
fim de ocupar tal cargo?

,
30. Que educação 6 desejável 

possua o servidor a fim de 
ocupar tal cargo de maneira 
inteiramente satisfatória?

31. Que experiência právia de­
verá possuir o servidor a fim 
de ocupar tal cargo? In­
dicar a sua natureza e ex­
tensão.

Assinatura 
Caruo.........



TERRITÓRIO RO HAVAÍ

Inquérito sôbre cargos, salários e condições de trabalho

Memorando n cada servidor do Serviço Civil do Governo Territoria

Assunto: Instruções relativas no preenchimento das Quesfo,„  
de 1 a 27, inclusive do questionário que desem e  
cargo ocupado pelo servidor.

Instruções aos Servidores

COMO PREENCHER O QUESTIONÁRIO

m  próxima « I .  <*> >'«islaUv0- « Í . T S
questões <pie alelan, o pessoal do. GovM o do T erro r , d Ha».- 
A tim de que «sse árgão legislativo possa dispor t ’ elc
ciais relativos às condições de serviço, \ enc11” Qg ’ cargos j 0 go- 
está sendo feito um inquérito geral sobre tod * ■ 
vôrno do território. .

*  P - te  - *  ”
velmente completa de cada caigo <• descrição deve
mesmo, a ser fornecida pelo s e u  ocupante qiie>-
ser obtida através das respostas d» qiu> " s ,  y  receberá 
tionário. Juntamente com essa fôlha de instruções, V.
dois exemplares do questionário. „nntpnr1n o

V. observará „ue o cabeCalho Já está 
seu nome, departamento, instituição ou iepar^ * , assunt0  à
mentos. Se não achar corretas essas mformaçoes leve
consideração do seu superior imediato. Dreenciniento dos

Outras questões que surjam com nvp>1 uperior imediato,
questionários deverão ser discutidas com o seu sup



Ele está instruído no sentido dc prestar o auxílio de que V. possa ne­
cessitar a respeito do mesmo.

Antes de procurar responder a qualquer pergunta do questio­
nário, leia integralmente estas instruções e tôdas as perguntas do 
questionário. Certifique-se de que compreende tôdas as pergun­
tas, no que se referem ao seu cargo, antes de procurar respondê-las.

Quando estiver seguro de que sabe o que deseja, prepare as 
respostas das perguntas.

Se souber escrever a máquina deverá dactilografar as respos­
tas no questionário, fazendo o original no exemplar mais pesado e 
de côr creme e a cópia a carbono no exemplar ma;s leve e de 
côr azul.

V. poderá achar melhor redigir, primeiro, minuta das respos­
tas em papel comum antes dc copiá-las no questionário. Nesse caso, 
poderá, -se quiser, guardar a minuta. Ambas as cópias do ques­
tionário terão de ser devolvidas à pessoa que lhes houver dado.

Se nfío souber escrever a máquina, deverá, se fôr possível, 
preparar as suas respostas em fôlhas à parte, fazendo-as copiar 
por algum servidor que saiba dactilografar. V. poderá guardar a 
cópia manuscrita das respostas. Os exemplares dactilografados serão 
devolvidos. Se lhe fôr impossível ou muito inconveniente conse­
guir que as respostas sejam dactilografadas no questionário, poderá 
preenchê-las a mão.

Pede-se-lhe plena cooperação a fim de que o questionário possa 
representar a descrição precisa do seu cargo. As instruções se­
guintes se referem, especificamente, às várias perguntas propostas 
110 questionário.

Na questão 1, pede-se-lhe que declare o nome do seu superior 
imediato. O nome que deve ser indicado é o da pessoa cujo cargo 
lôr imediatamente superior ao seu e que lhe determina o trabalho, 
que lhe diz o que tem que fazer, ou lhe dá instruções gerais. Não 
declare o nome do chefe do departamento ou do seu principal as­
sistente, a menos que, na realidade, V. esteja diretamente subor­
dinada a êle. Se Y. fôr membro de um grupo na direção do qua! 
esteja um chefe de grupo, líder de grupo, chefe de seção, chefe 
do divisão, mestre, ou pessoa similar encarregada de administra­
ção, declare o nome dessa pessoa. As respostas a essa pergunta 
serão utilizadas principalmente a fim de revelar como os diferen­
tes cargos se ajustam na organização. A declaração de que recebe 
instruções de outra pessoa e não do chefe do serviço ou do seu 
assistente, nao diminui o prestígio dêle nem o seu. Nos serviços 
grandes e bom organizados, o chefe e seu principal assistente agem 
através de terceiros no exercício da supervisão do trabalho.



Se o seu superior imediato possuir título oficial, declaie-o. 
Se não possuir nenhum título oficial expresso, declare o título 
descritivo comum, usado no serviço para designar-lhe o caigo.

Na pergunta 2, indaga-se o local do seu trabalho e o número 
do seu telefone a fim de que, sendo necessário entrar em contato 
com V., no sentido dc se obterem mais informações, isso po.->sa fà 
cilmente ser feito. Declare a cidade, vila ou agência do conr...' 
em que trabalha, o nome do edifício e o número da sala, se tra­
balhar em grande prédio de escritórios; a rua e o número, se em 
prédio pequeno; o nome da instituição.

A pergunta 3 indaga se V. ocupa qualquer outro caigo público, 
além do mencionado no cabeçalho do questionário. Poi vezes um 
servidor dedica parte do seu tempo a um cargo público e Par'e a 
outro, de modo que figura em duas fôlhas de pagamento dis m a 
ocupando dois cargos diferentes. Um poderá sei caigo tcin  ona, 
e outro federal, de rondado ou municipal. Se V. ocupai outro caigJ 
público, regular ou ocasionalmente, pede-se declaiat o n°me a 
repartição que o emprega, o título dêsse .outro caigo, o sa irio q 
recebe do mesmo e o tempo que lhe dedica. Pe e-se a • 
dê essa informação ainda que o trabalho no segun o carg - 
executado inteiramente fora das horas regulai es de expe 
cargo nomeado no cabeçalho.

A pergunta 4 indaga se qualquer parte do seu saláiio é P g 
pelo Govêrno Federal ou por qualquer repaitição, a m c 
ritório do Havaí. Em alguns casos, existem acôrdos coop »
segundo os quais o Estado ou o Território paga pai e ° ‘ 
e o govêrno federal outra parte, com o propósito e man ' 
em cujos serviços ambos os governos estejam in eressa . 
vêzes, organizações particulares concordam em pagar pâ  ‘
lário de cargo no qual estejam particularmente inl e r ■ o c u p a  
pergunta 4-a refere-se a tais arranjos, pelo» quais o - versas <íe 
um cargo único, embora seja pago por duas
V. trabalha nos têrmos de um dêsses acôrdos, a sa, dar
pergunta 4-a deverá ser “sim” e no que toca a de
o nome da repartição que contribui e o
tôdas as fontes. . „ v _

A pergunta 5 indaga quais os seus veiiciniento^ ̂ a i i ^  a 
fôr pago por hora, declare a tarefa horaiia, st  ̂ mensal.
tabela diária; se por semana, a semanal e >

A pergunta 0 deverá ser respondida atuajs . Se
anual de pagamento equivalente aos número de
V. fôr pago por dia multiplique essa tabela d.ária pe



dias por ano que geralmente trabalham as pessoas que ocupam o 
seu tipo de cargo, em condições normais. Não inclua serviços ex­
traordinários. Êstes estão previstos na pergunta 7. O que se pre­
tende é uma estimativa da tabela anual dc salário de pessoa que 
ocupa cargo igual ao seu. Não se lhe pede que declare os seus 
vencimentos reais. V. não poderá deduzir os períodos em que 
tenha estado desempregado ou ausente, sem receber pagamento, 
a menos que êsses períodos tenham sido determinados por supres­
sões normais e costumeiras do trabalho. Se o trabalho prosseguia 
e st outros estavam trabalhando, êsse tempo deverá ser contado 
embora V. não estivesse empregado.

A pergunta 1 indaga se V. ó pago por serviços extrordinários. 
Se o fôr, pede-se-lhe dè a tabela em que é pago e a melhor es­
timativa a respeito da quantia que recebeu em pagamento de ser­
viços extrordinários nos últimos doze meses. Não é necessário re- 
portar-se a fôlhas de pagamento atrasadas ou outros assentamen­
tos, a fim de ser exato na sua declaração. Uma estimativa aproxi­
mada será suficiente.

A pergunta 8 indaga se V. recebe qualquer subsídio, gratifi­
cação ou vantagem além dos vencimentos, üs subsídios, gratifi­
cações ou vantagens mais comuns são enumerados no questionário; 
e, se V. receber algum dêles deverá indagar quais sejam, fazendo 
uma cruz após cada um dos que receber. V. observará que um 
dos subsídios é o “uso de automóvel” . Deverá ser êsse subsídio 
assinalado com a cruz no caso de o automóvel ser proporcionado 
para o seu uso exclusivo ou para uso segundo a sua direção ex­
clusiva ou para o seu próprio uso e o de uma ou duas outras 
pessoas, de modo que V. dêle possa dispor freqüentemente e uti­
lizá-lo quando necessitar. Não se refira a uso de automóvel se 
houver um carro à disposição do seu serviço ou instituição, no 
qual V. viaje ocasionalmente ou que lhe seja por vêzes cedido 
para alguma viagem especial ou determinado trabalho. Se V. pude.' 
realmente fazer uso de um automóvel, declare-o; mas se puder 
sòmentc usá-lo quando isso fôr especialmente determinado, não o 
declare.

Pede-se a V. dê a estimativa do valor total de subsídios, van­
tagens ou gratificações que recebe. Quanto, na sua opinião, êsses 
subsídios, vantagens ou gratificações acrescentam ao seu salário? 
0 que se pretende é a sua melhor estimativa sôbre o que valem, 
para V., como parte de sua remuneração total.

A pergunta 9 indaga o que V. tem a fornecer à própria custa, 
com relação ao trabalho. Pede-se-lhe escreva no espaço em branca



uma lista de coisas, sc as houver, que tem de usar no trabalho e 
pagar do seu próprio bôlso. Pede-se-lhe .uma estimativa daquiiO 
que gastou com material, uniformes, ou aparelhamento, nos últi­
mos doze meses.

A pergunta 10 refere-se às horas regulares e normais de tia- 
liallio. Ao responder a essa pergunta, não inclua serviços extraoi- 
dinários. Na questão seguinte cogita-se dos serviços extraordiná­
rios. Declare as horas de trabalho aos domingos somente se tra­
balhar regular e normalmente aos domingos. Em caso algum in­
clua nas horas de trabalho o tempo em que está ausente para as 
refeições.

A pergunta dl indaga em quanto V. estima os seus serviços 
extraordinários. Poderá dar o número de horas por dia, poi se­
mana, por mês, ou por ano, o que quer que possa declarar mais 
fàcilmente. Se os serviços extraordinários ocorrem em períodos 
regulares, pede-se declare quais êsses per!odo<ç e indique, lesumi 
damente, a parte especial do trabalho que torna necessários pe­
ríodos de serviço extraordinário.

As perguntas 12, 13 e 14 se referem a licenças remuneradas; 
a pergunta 12 diz respeito a férias remuneradas, a pergun a 
a licenças por motivo de doença; e a pergunta 14 a pequenas 1 
cenças, atrasos ou rápidos períodos de ausência. Observe que a 
pergunta 12-b, relativa a férias, diz respeito às iéiia» que f 
são habitualmente concedidas, por ano, ao passo que a pergun a 
13-b, referente a licenças por motivo de doença, diz icspei o -o 
mente às licenças remuneradas, por motivo de doença, que i ' 1 
rem sido realmente gozadas nos últimos doze meses. No concei 
nente a férias, V. poderá não haver gozado aquêle número e 
dias, nos últimos doze meses. No que se refere a licmça poi mo 
tivo de saúde, pede-se declare somente o tempo que tner e. a 
de fato ausente recebendo remuneração e em virtude de ( oença,
últimos doze meses. .

A pergunta 15 indaga o lugar do seu nascimento, -e  .  ̂
nascido em Havaí, deverá declarar a cidade, vila ou con a 0 
(pio nasceu. Se tiver nascido na parte continental t o» * = 
Unidos, será bastante declarar o Estado. Se ti\t*i nasci o 
estrangeiro, dê apenas o nome do país.

Ao responder à pergunta 16, declare a data do seu na~cim
A pergunta 17 indaga qual o seu sexo. Responda escieven. 

feminino ou masculino, no espaço em branco.
A pergunta 18-a indaga se V. é solteiro, casado, °u 'a

vorciado. A resposta adequada deverá ser indicada n



cruz aposta à palavra que se aplique ao seu estado civil. A per­
gunta 18-b indaga quantos filhos tem, menores de 18 anos, e cuja 
manutenção dependa de V.

A pergunta 19 refere-se a parentes próximos que V. possa ter, 
empregados pelo Govêrno Territorial. Indaga se V. tem marido, 
mulher, pai, mãe, filho, filha, irmão ou irmã no serviço público. 
Se tiver qualquer parente dêsse grau no serviço público, pede- 
se-lhe declarar os seus nomes, os títulos dos cargos que ocupam 
no Govêrno Territorial, bem como os seus vencimentos.

As perguntas 20, 21 e 22 referem-se ao tempo que Y. esta 
empregado no Govôrno Territorial. A pergunta 20 indaga o ano 
em que ingressou no serviço. Se houver trabalhado e depois se 
exonerado ou afastado do serviço, por qualquer motivo, a êle vol­
tando, declare a data em que houver nêle ingressado pela primeira 
vez e não a data de sua readmissão. Se tiver pertencido ao Ser­
viço Territorial em diferentes épocas, some todos êsses períodos 
de serviço. Dessas três perguntas, a 22 exige o maior cuidado a 
fim de ser respondida. Indaga: “Há quanto tempo está ocupando, 
o seu cargo atual, exercendo substancialmente as presentes obri­
gações”?

Não leve em consideração as pequenas alterações que ocorrem 
no trabalho, periodicamente, alterações que não impressionariam 
a um estranho que estudasse ó cargo a fim de conhecer a sua 
natureza geral. Declarar o tempo ocorrido desde a última altera­
ção, se porventura tiver havido alguma alteração no seu trabalho 
que lhe faça sentir que os seus deveres ou responsabilidades tenham 
sido modificados de maneira tão radical, a ponto de terceiros con­
siderarem a modificação substancial.

A pergunta 23 indaga se V. serviu no Exército, na Marinha, 
ou no Corpo de Fuzileiros Navais. No caso afirmativo, pede-se-lhe 
declare o setor do serviço, as datas aproximadas de incorporação 
e baixa, o pôsto que tinha ao tempo da baixa e, se estêve em 
serviço no estrangeiro, uma declaração redimida sôbre êsse ser­
viço. Se tiver servido no Exército ou na Marinha de algum dos. 
aliados dos Estados Unidos, na Guerra Mundial, deverá declarar qual 
tenha sido êsse serviço, quando responder à pergunta 21-b, declarando 
o nome do país em que houver servido.

A pergunta 24 requer declaração completa sôbre a sua edu­
cação. Pede-se-lhe respondê-la de maneira completa e com espe­
cial cuidado. A fim de tornar a resposta mais fácil, os diferentes 
tipos de escolas são enumerados em colunas, e diante delas 
acham-se algarismos representando os graus ou anos de tais es-



Colas. Após o nome de cada tipo de escola que lioüver frequetitadtH 
desenhe um anel ao redor do algarismo que designe o grau ou 
o ano mais adiantado que houver concluído, naquele tipo parti­
cular de escola. _ . . , ,

Se houver freqüentado algum tipo de escola nao incluído ns
lisla ou se houver feito cursos por correspondência ou de ex ensao. 
registre os fatos relativos aos mesmos no espaço em branco ap =
a pergunta 24-a. , .. ._,

Se possuir grau conferido por “college ou escoa J’™.isrsl° 
liberal, pede-se-lhe indicar êsse grau, o nome da ms í uiçao 
o tiver conferido, o ano em que isso tiver sido feito, e, se ^  
especializado em algum campo de cultura, aciescene ec a 
resumida sôbre o mesmo.

Se houver feito cursos que, na sua opinião, sejam esseno’ 
ou especialmente valiosos como treinamento para o caigo que ocu , 
será útil descrevê-los resumidamente em papel íi pai e, co ai c
na parte superior do questionário.

Na pergunta 25 solicita-se declare os empregos anteri s -
porventura os tiver tido, antes de ocupar o seu pr®sen ®
B’ proporcionado um formulário, no qual \ .  dever r - ,
nome de cada empregador, o tipo de trabalho execu ac o,
reza do cargo ocupado enquanto trabalhou paia ca a u
a duração dêsse trabalho. Se não houver espaço no
para a relação de todos os seus cargos anterioies, . mies_
gistrá-los em fôlha à parte, que colocará no alto do verso
tionário. , .

Se V. tiver tido tanlos empregos diversos e tantos p 
dores diferentes que lhe pareça impossível lem íai se c ^
ou registrá-los, não será necessário procurai ornai a 
pleta. Registro aquêles que sejam mais importan es, i ^
nião, e que lhe proporcionaram experiências ya iosas 
sente cargo e, no alto do formulário, escreva Lis a a

A pergunta 26 indaga: “V. de algum moõo diiige ®Jnente,
siona terceiros?” Se o fizer, Pede;se' lhe poderá ser-lhé
a-natureza da direção ou supervisão que - 
útil, ao dar a sua respoala, verificar se alguns dos UPM m m  « .  
muns de supervisão estão aqui brevemente descií os.

Supervisão de rotinas: disMbule*» de * a j * £  
de rotina, manutenção de ordem e da P ,
U,o, manutenção de registros do tempo de traba^

2. Instrução e supervisão sin]j,les: ^ ^ f o s  planos 
vidores sôbre os detalhes do trabalho, confoime



estabelecidos pelo superior, revisão dos trabalhos de con­
formidade com as instruções, distribuição de trabalho e 
servidores individuais.

3. Planejamento do trabalho de servidores e super­
visão direta dos servidores na realização dêsse trabalho.

4. Planejamento do trabalho e direção-geral da sua 
execução, através de assistentes-supervisores imediatamente 
encarregados da supervisão direta dos servidores.

5. Exercício da direção-geral, aprovação de questões 
capitais em matéria de diretrizes, revisão de planos e de­
cisões de assistentes e subordinados.

Estas descrições são apresentadas meramente a título de su­
gestões, para indicar o tipo de resposta desejado. Se alguma ajus- 
tar-se ao seu trabalho, utilize-a. Se puder servir, mediante certa, 
modificações, faça essas modificações. Se nenhuma parecer apr - 
priada ao seu cargo particular, redija a que o 1 0 1 .

A parte c da pergunta 26 contém espaço em branco, a ser 
preenchido de maneira a revelar exatamente quantos empregados 
estão sob a sua supervisão e que trabalho desempenham. Se . x c 
supervisão sôbre menos cie nove empregados. escreva o ultimo so­
brenome de cada um, em cada linha do formulário, e especifique 
o título da função individualmente exercido, de modo que o oi- 
mulário, preenchido, apresente o seguinte aspecto.

Exemplo:

NOME 1)0 SERVIDOR, 
CLASSE DO CARGO,

OÜ UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO
NÚMERO

NOME DO SERVIDOR, 
CLASSE DO CARGO,

OU UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO

n ú m e r o

JoaeB —  Estenógrafo....................... 1
1

Smith — Arquivista......................... 1

Green — Guarda-livros.................... 1 ___ ___
lirown — Dactilógrafo..................... 1

Se V. exercer supervisão sòbre mais de nove servidons nun.ii 
mesma unidade de organização, escreva o título de cada classe e 
cargos que supervisiona em linhas separadas e declare o numei 
de cargos de cada classe. Dêsse modo, o formulário preenchido 
apresentará o seguinte aspecto:



Exemplo:

NOME DO SERVIDOR, 
CLASSE DO CARGO,

OU UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO
n ú m e r o

NOME DO SERVIDOR, 
CLASSE DO (ARGO,

OU UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO
n ú m e r o

3
3

3 Operadores de máquinas de calcular 2

1
3

o

Se V. exercer supervisão sôbre mais de uma unidade: de or­
ganização, escreva o nome de cada unidade de organização 
linha do formulário e declare o número de servidores dessa uni­
dade. Dêsse modo, o formulário preenchido apresentará o ..egi 
aspecto:

n ú m e r o  d e  s e r v id o r e s , 
CLASSE DOS CARGOS,

OU UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO
NÚMERO

NÚMERO DE SERVIDORES, 
CL/SSE DOS CARGOS,

OU UNIDADE DE ORGANIZAÇÃO

tfÚMERO

• f 15
3 --------- -

8 Divisfto de licenças para m otoristas 10

15
10

A pergunta lhe pede descreva detalhadamente o tiaba. J* 
executa. E’ a m ais. importante do questionário. Desç\a a p 
nores. Se não tiver espaço suficiente para tôda a re,s?° ’ ‘ 
creva-a em fôlha à. parte e cole-a no alto do \er»o o 
rio. Não empregue têrmos gerais, sem qualific os. a ^
tos. Eis algumas sugestões relativas a certos ípos e _
Leia as mesmas, ainda que não execute êsse ípo e >
que poderão ajudá-lo através da sugestão que oferecem dós tipo,

de respostas desejados.

Estenografia — Jamais fale em estenografia sem ^ al
cificação. Diga de quem toma ditado. Descreva *  ̂ redige
do assunto. Se o assunto fôr ™ ™ . o ,  reiatórios
algumas de suas cartas, declare e .̂ <1 • g declare rCsu-
de reuniões ou conferências, dIga exjge veiocidade e pre-
midamente a sua natureza. Se o s .  • g declare-o e diga
cisão tora do comum, em matéria de eslenogratm, declare



porque. So é estenógrafo-secretário de um alto funcionário, de­
clare o que faz na qualidade de secretário, além da estenografia-.

Dactilografia — Jamais fale em dactilografia sem maior especi­
ficação. Diga o que dactilografa. fichas de nomes, formulários con­
tendo tabelas, manuscritos científicos, ou o que quer que seja, Se 
julga que os trabalhos dactilográficos são particularmente difíceis, 
revele o que os torna difíceis. Se redige as suas cartas e as dac- 
tilografa, esteja certo, nesse caso, dc mencionar claramente êsse 
fato.

Arquivo — Jamais fale em arquivo sem maior especificação. 
Diga o que arquiva, correspondência, formulário de inscrição, fichas 
do registro de títulos, atestados, ou o que quer que seja. Diga 
como os arquiva, numérica, alfabética ou geograficamente, ou por 
assuntos. Se mantém índice, um contrôle ou sistema de cargo, 
declare-o e descreva-o resumidamente. Se tem de resumir ou am­
pliar material, relate êsse fato. Se acha que seu cargo exige o 
exercício de qualidade de julgamento, diga quais as funções que 
exigem êsse julgamento.

Escrituração e contabilidade — Jamais fale apenas cm escri­
turação. Diga que livros escritura, a espécie de escrituração; 
as máquinas de somar ou outras máquinas de calcular que usa. 
Se o trabalho exige que V. saiba perfeitamente certa matéria par­
ticular, declare-o expressamente. Se acha que o cargo encerra res­
ponsabilidade, de modo especial, declare os fatos que demonstrem 
essa responsabilidade.

Trabalho de escritório em geral — Descreva os seus trabalhos 
de escritório em geral, com especial cuidado. Diga exatamente o 
que tem de fazer e se o serviço exige que V. saiba perfeitamente 
certa matéria particular ou determinados processos de trabalho, 
revele o que faz que exige êsses conhecimentos.

Trabalho técnico, profissional-liberal ou cientifico — Res­
postas tais como “engenharia” ou “silvicultura” são absolutamente 
insatisfatórias. Desça a pormenores de modo que outro engenheiro, 
outro químico ou outro silvicultor entenda as funções do cargo. 
Se o trabalho exige conhecimentos superiores da matéria, descreva 
o trabalho de maneira a tornar-se evidente essa exigência. Se 
envolve responsabilidades especiais, apresente os fatos que o 
comprovam. Por vêzes, a melhor maneira de tornar clara uma 
descrição de deveres consiste em fazer referência a tarefas típica?, 
a título de exemplos. Evite as tarefas pouco usuais ou excepcio-



nãis que ocorrem uma vez na vida, visto não servirem de base à 
classificação. As tarefas tomadas como exemplos deverão ser tí­
picas dos deveres que sc repitam sempre.

Na coluna à direita, pede-se-lhe que declare a percentagem do 
tempo dedicado aos diversos deveres. Todos compreendem que, de 
um modo geral, não é possível distribuir exatamente o tempo. De 
a sua melhor estimativa. Procure pôr no papel a melhor descrição 
possível do seu trabalho.



TERRITÓRIO DO HAVAÍ

Inquérito sôbre cargos, salários e condições de trabalho

Assunto: Instruções relativas ao preparo de questionário des­
crevendo os cargos dos departamentos, instituições
ou repartições.

Na próxima sessão da legislatura, serão tomadas em considera­
ção questões referentes h administração de pessoal do Governo 
Territorial. A fim de que essas questões possam ser consideradas 
à luz dos fatos, propõe-se, presentemente, fazer um inquérito sôbre 
os cargos do Govôrno Territorial, os salários pagos e as condiçoes 
em que o trabalho é executado. Os fatos necessários deverão ser 
obtidos fazendo-se com que os questionários sejam preenchidos por 
todos os servidores, individualmente, que estejam incluídos nas 10- 
lhas de pagamento do Govêrno Territorial. Êsses questionário! 
serão analisados e classificados e dêles serao preparadas eslatí*- 
ticas para que o órgão legislativo, ao reunir-se, dispon ia t o a 
os dados imprescindíveis ao exame completo dos v rios a?sun o 
relativos à administração de pessoal.

A responsabilidade pela obtenção de questionários devl(Ja- 
Eiente preenchidos será atribuída aos chefes dos vários depar a- 
mentos, instituições ou repartições. O chele do departamento, ins­
tituição ou repartição, ou a pessoa que êle designar para agir em 
seu nome, dôverá fornecer questionários, devidamente preenchido^, 
por todos os servidores incluídos nas fòlhas de pagamento o seu 
departamento, instituição ou repartição, acompanhados de um tras­
lado das fôlhas de pagamento existentes na mesma data.

O primeiro passo deverá ser o preparo, em duplicata, do ne­
cessário traslado das fòlhas de pagamento. Cópias a carbono das 
fôlhas serão plenamente satisfatórias. Se os nomes incluídos nas



fòllias já não estiverem numerados, deverão sê-lo, em seqüência, 
tal como aparecem nas fôlhas.

Quando o traslado das fôlhas de pagamento estiver pronto, 
deverão ser feitos registros preliminares nos questionários, em du­
plicata, preparando-se os mesmos a fim de serem submetidos a 
cada servidor, através dos costumeiros canais competentes. Ao 
preparar os questionários para submetê-los aos servidores, preen­
cha-se, a máquina, o nome do departamento, instituição ou repar­
tição, o nome do servidor, a unidade de organização cm que traba­
lha, o título do cargo, os vencimentos e o número respectivo no 
traslado das fôlhas de pagamento. O original deverá ser feito no 
questionário mais pesado, de côr creme e a cópia a carbono no 
mais leve, de côr azul.

Entende-se pelo lôrmo “unidade de organização” a primeira 
subdivisão maior do departamento, instituição ou repartição.

Os vencimentos deverão ser os normais ou usuais. Geralmente 
são a quantia realmente paga ao servidor, de acôrdo com as fôlhas 
de pagamento, mas por vêzes acontece que, em alguns casos, os 
pagamentos reais são inferiores aos vencimentos. Servidores novos 
poderão ter trabalhado menos do que o período integral relativo 
à fôlha de pagamento. Servidores antigos poderão ter estado au­
sentes, sem receber vencimentos. Em tais casos, pede-se a decla­
ração dos vencimentos e não a quantia real que houver sido paga,

Pede-se, em seguida, seja declarado se õ cargo citado no ques­
tionário é permanente e de tempo integral, preenchido duiante 
todo o ano. ,Se fôr temporário, periódico, de tempo parcial, ou 
uma combinação de qualquer dêsses tipos, a resposta deverá ser 
“Não” .

Se o cargo fôr periódico, declarem-se os meses durante os quai* 
é provido.

Se o cargo fôr de tempo parcial, declarem-se as horas de Ira 
balho e, resumidamente, as razões da existência do cargo de tempo 
parcial.

A medida que os questionários forem preparados, con na o 
nome do servidor nos dois traslados das fôlhas de pagamento em 
pregando o sinal comum de referência (v ) . .

Quando os registros preliminares houverem sido feitos no 
questionários, êsses serão distribuídos aos servidores atrav s os 
canais oficiais comuns. Deverá ser fornecido conveniente nur” 
de questionários aos chefes de bureaux, chefes de divisoe*, c i-  
de seções e mestres, solicitando-lhes que os distribuam â  010 
servidores que trabalhem sob sua direção ou oiien açao. 
servidor deverá receber o seu questionário do superior ime



Quando os questionários forem distribuídos aos servidores 
cada original e cada cópia a corbono deverão ser anexadas a uma 
cópia das instruções que acompanhará cada questionário. A menos 
que cada servidor possua um exemplar das instruções “Como pre­
encher o Questionário”, não será capaz de fazò-lo devidamente.

Cada servidor deverá, tanto quanto possível, responder a tôdas 
as questões de 1 a 27. Se o servidor não fôr capaz de preencher 
o questionário independentemente, o seu superior imc<liato podetá 
dar-lhe tôda a assistência de que necessitar. Em caso de necessi­
dade, o superior imediato poderá mesmo ir ao ponto de preenchê-lo 
para o servidor, mas é preferida a declaração do próprio servidor. 
Se o servidor não souber escrever a máquina, poderá escrever as 
respostas a mão no questionário e na duplicata do mesmo, ou, de 
preferência, escrever as suas respostas em fôlha à parte e fazê-las 
dactilografar no questionário e na duplicata, por qualquer outro 
servidor da organização.

Se vários servidores executarem o mesmo trabalho, é preferí­
vel deixá-los descreverem êsse trabalho à sua maneira. As várias 
descrições reunidas geralmente dão melhor idéia do trabalho do 
que se uma pessoa preparar a descrição e todos copiarem. Ao au­
xiliar os servidores, lembre-se de que o que se quer é uma des­
crição daquilo que realmente fizerem e não uma declaração das 
razões pelas quais o fazem. Os administradores tendem a pensar 
nos objetrvos do trabalho e, por vêzes, descrevem-nos em vez da­
quilo que os servidores realmente fazem a fim de realizar êsses 
objetivos.

Após o servidor haver completado as suas respostas, deverá 
devolver o questionário e a cópia a carbono ao seu superior ime­
diato. O superior imediato deverá, então, responder às perguntas 
28-a, 29-a, 30 e 31-a. iNo caso de o espaço no questionário não ser 
suficiente para as respostas do superior imediato, êste deverá man­
dá-las dactilografar em fôlha à parte, a qual deverá ser colada no 
alto do verso do questionário.

Cada servidor deverá devolver o seu próprio questionário e a 
cópia a carbono, bem como as daqueles que lhes sejam subordina­
dos, ao seu próprio superior imediato. 0  chefe do departamento 
ou alguém designado para agir em seu nome, deverá responder às 
perguntas 28-b 29-b 30-b e 31-b.

A pergunta 28 indaga: “As declarações do servidor são subs­
tancialmente corretas?” Se não o forem, o superior imediato e o 
chefe do departamento ou o seu representante, são solicitados a in­
dicar em que particular as respostas do servidor exigem modili-



cação. Se o servidor tiver esquecido de mencionar quaisquer de- 
yeres, o superior imediato ou o chefe do departamento deverá usar 
ôsse espaço, a fint de ampliar a resposta.

Observe-se que a pergunta 29 d;z respeito ao mínimo do edu­
cação necessário ao trabalho, ao passo que a pergunta 30 se refere 
à educação desejável. A pergunta 29 indica o mínimo de educação 
absolutamente necessário. Se o mínimo fôr “nenhuma educação 
ioimal declare-se tal coisa. Se fôr apenas a capacidade de ler e 
(sciever, declare-se isso. Na pergunta 30, deverá declarar-se qual 
a educação que o superior imediato e o chefe do departamento 
julgam que o ocupante do cargo deve possuir, a fim de ser ple­
namente satisfatório.

Quando os questionários houverem sido devolvidos ao chefe 
do departamento ou ao seu representante, serão novamente con- 
feiidos com o traslado numerado das fôlhas de pagamento. Uma 
ciuz (+ ) deverá então ser utilizada a fim de distinguir a devo­
lução do sinal de conferência (v), que indicou o preparo do ques­
tionário. Quando todos os questionários tiverem sido recebidos, 
serão separados os originais das cópias a carbono. Os originais 
deverão ser dispostos em ordem numérica, conforme os números 
das fôlhas de pagamenlo e enviados, com o traslado das fôlhas de 
pagamento a .....................................

As cópias a carbono deverão ser analogamente dispostas e con­
so lad as pelo chefe do departamento, para fins do referência. Os 
questionários deverão estar preparados e prontos para a distri­
buição aos servidores o mais tardar "até ........................ .........

Deverão ser distribuídos o mais tardar ato ..................................
Deverão ser devolvidos, ao escritório do chefe do departa­

mento, o mais tardar até .....................................................

Deverão ser devolvidos a ....................................... acompanhados
do traslado das fôlhas de pagamento, o mais tardar afé ......................



18 de dezembro de 1925.

Memorando ao Exmo. Sr. Raymond G. Brown 

Secretário de Estado para o Havaí.
Assunto: Material informativo para suplementar os questio­

nários.

A avaliação da dificuldade e importância de um cargo depende 
dos deveres executados e das responsabilidades que recaem sôbr>„ 
o servidor, tendo em vista as finalidades do seu trabalho, e, no 
caso dc cargos de supervisão, da soma de autoridade delegada ao 
supervisor o do grau em que o mesmo é responsável pelos resul­
tados do serviço.

E’ necessário, portanto, ao procurar-se classificar e determi­
nar o valor econômico dos cargos, ter uma noção clara da situação 
do cargo no plano da organização e das linhas de autoridade no
conjunto dessa organização.

Tornam-se indispensáveis informações complementares às que 
são obtidas através dos questionários. Tais informações deverão 
compreender:

1. Gráficos que revelem o tipo de organização c as
linhas de autoridade.

2. Declarações das funções dos departamentos e suao
subdivisões.

Os organogramas poderão ser feitos cm qualquer tamanho con­
veniente de papel. Se o departamento fôr pequeno, o gráfico po­
derá ser feito numa só fôlha; se fôr grande, talvez sejam neces­
sárias várias fôlhas. Quando fôr indispensável empregar^ diversas 
fôlhas, o primeiro gráfico — ou gráfico-chaíes, deverá indienr 
qual a chefia da orgnização e as suas subdivisões principais. Em 
seguida, poderá ser feito um quadro à parte, para cada uma dessas 
subdivisões. Em certos casos, quando o departamento fôr grande 
ou muito dividido, talvez seja necessário indicar em quadros se-



parados as suas subdivisões principais p no
que se compõem, bem como as divisões d/s ?  ■ °U Unidades de
uma num quadro à parte. Yárias se<?ões* cada

conter os sobrenomes doTTc^viViorps' ' !íg' ° c a J1° l'°S dever5°  semPre

m w “ <* :  
Analogamente, os quadros chav " T  °  - 10glstlado no questionário.
■ » ™ ,  q u . i  „  Ch L r r „ ' ^  ?  r a ° i n d i c , r ' 1,010 ™ m » «
maior ndle existente. amento 0 os ch,!fcs de cada subdivisUo

o -  i,awrt “ * “ « w  o°"-
Principais e de cada umi ^  amento d» cada uma das subdivisões 
**  desde as afirm lões de Essa ^ laracao
considerado como um todo ■ iV ” S0C,al re!ativas 30 departamento, 
às unidades menores. ’ 3S de ordem Part>cular, referentes

dos deveres executados a coasiis °̂ em apresentar descrição sucinta 
^  várias subdiv c Cada unMadc da organização, os título,
fim de que os doj s *  indica^  dos quadros, a 
vidades reais do denaifi"1 *7 reunidos aos Questionários e às ati- 
funções do trabalho tin ''r" ,0’ encaradas do ponto de vista das 

Êsse material i ■ de ailtoridade.
mais gerais tais com n^  ^  suplementado por informações ainda

departamentos e S r i b u a m ^  I5° ' ei'3 °  fÍgUrar ^  *eÍS qUe cl’icn!

as * r  « w & T " "  ,ell“  ,,or d w “
processo conveniente qiiadl° vao anexados à presente e indicam o 

« o  in e .n id o sn este 'a p L “ 7 .e”,“ll“ r' “  ” * ” « * * « * »  ("5“

,\ó  2  ~  Guadj'o-ciiave Bureau dos veteranos, 
chave. Quadio do uma das subdivisões indicadas no Quadro-

y  , ^lIadl0 1 Cativo a outra dessas divisões.
funções de cada ne*sas cartas breve declaração sôbro as

As ( l i f i c u l d e«e . e 0 «úmero e o tipo dos servidores,
e, em seguida rednríüi^ "ĵ 05 inj iicar funções em tais quadros 
Ihável no mún V  r~ °- US dimensões convenientes, torna aconse- 
funções Ao invés °d °™rn°  T cm torial, indicar separadamente as 
nossa sujfest-m ™  ? “  ° nÚm6ro c 08 lipos de servidores, a
números de série ° ^  deo,arar nos qiiadros os sobrenomes c os b uc serie dos mesmos.
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